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RESUMO 
 
 
O presente trabalho discorre sobre a possibilidade de utilização do Tratado de 
Cooperação Amazônica-TCA, firmado em Brasília, em 03 de outubro de 1978, pelo 
Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Peru, Suriname e Venezuela, como instrumento 
internacional tendente a alcançar a harmonização legislativa entre o Brasil e o Peru 
na tutela protetiva do meio ambiente e às populações indígenas de suas áreas de 
fronteira, especialmente com a finalidade de resolver o problema do crescente 
desmatamento da Amazônia na área transfronteiriça entre os dois países, com as 
constantes invasões às Terras Indígenas Ashaninka do Rio Amônia, localizadas no 
lado brasileiro da fronteira, por empresas madeireiras peruanas, que adentram 
ilegalmente naquele local em busca de madeiras nobres, com inúmeras 
conseqüências para as populações índias, inclusive colaborando para o seu 
etnocídio. 
 
Palavras-chave: Floresta-amazônica. Povos-indígenas. Etnocídio.  Tratado-de-
cooperação-amazônica. Áreas-indígenas-de-fronteira. Índios-ashaninka. 
 
    
 
RESUMEN 
 
 
El presente trabajo discurre sobre la posibilidad de utilización del Tratado de 
Cooperación Amazónica – TCA, firmado en Brasilia, el 03 de octubre de 1978, por 
Brasil, Bolívia, Colombia, Ecuador, Peru, Suriname y Venezuela, como instrumento 
internacional tendente a alcanzar la armonización legislativa entre Brasil y Peru en la 
tutela protectiva del medio ambiente y a las poblaciones indígenas de sus áreas de 
frontera, especialmente com la finalidad de resolver el problema de la creciente 
deforestación de la Amazonia en las áreas fronterizas entre los dos países, con las 
constantes invasiones a las Tierras Indígenas Ashaninka del Río Amonia, 
localizadas en el lado brasileño de la frontera, por empresas de madererías 
peruanas, que adentran ilelgalmente en aquél sítio en busca de maderas nobles, 
con innuberables consecuencias para las poblaciones indígenas, incluso 
colaborando para su etnocidio. 
 
 
Palabras-llave: Floresta-amazónica. Pueblos-indígenas. Etnocidio. Tratado-de-
cooperación-amazónica. Áreas-indígenas-de frontera. Indios-ashaninka. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Como atividade degradante que é, não há dúvida quanto à importância que 
o tema da exploração predatória das florestas tropicais detém nos tempos atuais, já 
que, mantidos os níveis de desmatamento no mundo, tudo está a indicar que, bem 
proximamente, o Planeta mudará a circulação de água na sua atmosfera, com a 
provocação de alterações climáticas e perdas para a sua biodiversidade, a qual tem 
sido ferida com a redução de várias espécies, trazendo inevitáveis efeitos sobre 
todos nós, mas principalmente sobre as populações tradicionais que vivem da mata, 
como os índios, que têm nela a fonte de sua própria sobrevivência. 
No Brasil, em especial, como é cediço, a concentração de toda essa 
exploração de madeira se dá efetivamente na Floresta Amazônica, a qual ficou 
configurada como patrimônio nacional, por força do que dispõe o artigo 225, 
parágrafo 4º, da Constituição Federal de 1988. Ocorre que, no entanto, uma grande 
parte da exploração madeireira se dá de forma totalmente ilegal, com a extração 
desse recurso de terras indígenas localizadas na Amazônia Brasileira, áreas estas 
constitucionalmente destinadas ao usufruto das populações índias – pois que lhes 
são reconhecidos, por força constitucional (artigo 231 e parágrafos da Carta 
Republicana Brasileira de 1988), os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam e o usufruto exclusivo das riquezas da floresta.  
Fica claro, pois, com a derrubada da Mata Amazônica, o prejuízo à 
manutenção da organização social, costumes, línguas, crenças e tradições dos 
indígenas que ali mantêm seu território, porque não há como se dissociar o modo de 
vida dessas populações, enfim, os seus padrões culturais, do meio ambiente que as 
cerca. Anote-se, outrossim, que a ilícita exploração madeireira sobre essas áreas 
protegidas não raro se dá inclusive com a inoperância ou mesmo tolerância das 
autoridades constituídas. 
Neste particular, conforme tem sido noticiado na mídia nacional, no Estado 
do Acre, e em destaque, na região conhecida como Reserva Indígena do Rio 
Amônia, localizada nos limites geográficos do Município de Marechal Thaumaturgo, 
onde habitam os índios Ashaninka (palavra que quer dizer “gente”, “seres 
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humanos”), cuja comunidade se estima em aproximadamente mil indivíduos no 
Brasil, madeiras amazônicas têm sido vítimas da ação de madeireiros estrangeiros 
que atravessam a fronteira Brasil-Peru para aqui extraírem ilegalmente o produto em 
comento. Tais intrusões ilícitas, realizadas com o fito de explorar material lenhoso 
da Amazônia Brasileira, ocorrem a partir de áreas indígenas localizadas no Peru, 
áreas estas já devastadas pela ação do homem, e onde se encontram assentados 
cerca de trinta mil outros componentes da População Indígena Ashaninka. 
Aludida ilicitude, que chega a agredir a soberania nacional naquele pedaço 
do Brasil, assume capital relevância, pois, consumando-se em terras 
tradicionalmente ocupadas por populações indígenas e destinadas à sua posse 
permanente, não fica difícil imaginar os danos que acabam por ocorrer à 
manutenção de seus padrões de cultura ou mesmo de sobrevivência, em virtude da 
extração ilegal de madeira naquela área. É que a caça e a pesca, apenas para 
exemplificar, como as mais antigas atividades humanas de subsistência de que se 
tem conhecimento, largamente utilizadas por esses povos, dependem da integridade 
da floresta para a manutenção de seus estoques de fornecimento. 
O fato é que, enquanto no território brasileiro as terras ocupadas pelos 
índios Ashaninka têm especial proteção, na linha do que está a garantir a 
Constituição Federal – a partir da qual houve um avanço extraordinário dos direitos 
dos índios brasileiros e de suas comunidades –, no vizinho Estado Peruano, que 
possui nada menos que doze milhões de indígenas, e onde se encontra a maior 
parte da Comunidade Ashaninka, sequer lhes é reconhecido o direito ao território 
que tradicionalmente ocupam. Nessa realidade, madeireiros peruanos, que já deram 
fim à mata nativa que existia na Amazônia do outro lado da fronteira, têm para cá 
exportado, na qualidade de “invasores”, suas ações de degradação da natureza, em 
nome do desmedido lucro, com enormes conseqüências para os povos da floresta 
que até então viviam tranqüilamente em suas terras brasileiras, protegidas contra a 
intrusão de não-índios. 
Preocupante, portanto, a realidade atual desse grupo indígena, cujo território 
tradicional se estende a um país vizinho ao Brasil, na medida em que há sinais 
claros de que um contexto de exploração e até de violência já se transpôs do Peru à 
Área Indígena Ashaninka localizada no Brasil, sendo de induvidosa importância 
acadêmica, na espécie, o estudo de formas de compatibilização legislativa da 
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matéria pelos entes governamentais dos dois países, a fim de evitar tanto a extração 
madeireira ilegal na região, quanto os conflitos entre os povos nativos brasileiros e 
os madeireiros peruanos, garantindo assim a preservação da própria organização 
social, costumes, línguas, crenças e tradições indígenas, e evitando-se, por 
conseqüência, o etnocídio dessa população, com a destruição de seus padrões de 
cultura, que têm como componente forte o pluralismo ecológico e tribal. 
Tal é a questão que se pretende seja resolvida no bojo do instrumental 
jurídico que se constituiu no Tratado de Cooperação Amazônica (TCA), firmado em 
Brasília, em 03 de outubro de 1978, que tem como subscritores o Brasil, a Bolívia, a 
Colômbia, o Equador, o Peru, o Suriname e a Venezuela. Também chamado de 
Pacto Amazônico, o TCA é um instrumento multilateral latino-americano tendente a 
buscar o desenvolvimento de toda a Amazônia, mas que também leva em conta – 
ao menos formalmente – a necessidade do uso sustentável de seus recursos 
naturais e a preservação de suas riquezas etnológicas, como mecanismo de 
afirmação da soberania dessas nações amazônicas. 
A particularidade do problema versado decorre do fato de envolver grupos 
populacionais de distintos países, o Brasil e o Peru – e, notadamente, índios e não-
índios –, questão esta que tem, no âmbito do território brasileiro, não raro dependido 
da intervenção do Poder Judiciário e do Ministério Público, a quem compete a 
defesa dos direitos e interesses das populações indígenas e também do meio 
ambiente, por força do que se encontra explicitado no artigo 129, incisos III e V, da 
Carta Magna da República Federativa do Brasil.  
Com efeito, o caso trazido à baila chegou, inclusive, a ser trabalhado junto 
ao Poder Judiciário da União, em fevereiro de 2003, em sede de Ação Civil Pública 
promovida no Estado do Acre pelo Ministério Público Federal em desfavor da União, 
precisamente em face do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério da 
Defesa, do Departamento de Polícia Federal, da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) e do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA). Referida Ação Civil Pública foi proposta no sentido de garantir o efetivo 
cumprimento do preceito constitucional que reconhece aos índios brasileiros os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, obrigando a União 
a demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os bens indígenas, iniciativa judicial 
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esta que acabou sendo julgada favoravelmente à tese esposada na inicial, que é da 
lavra deste subscritor.  
Daí o interesse pessoal pelo tema, numa problemática que se reveste de 
grande atualidade, pois as invasões de madeireiros peruanos na região, em busca 
de imenso patrimônio florestal, que inclui o mogno e outras madeiras nobres, ainda 
persistem, não obstante a adoção de algumas medidas por autoridades brasileiras 
no sentido de reprimir tais condutas, após tal questão ter chegado ao Poder 
Judiciário. 
Registre-se que não há, no mercado literário, nenhum trabalho que enfoque 
de forma individualizada este tema, o qual, apesar de não ter sido ainda enfrentado 
de forma direta pela doutrina, tem induvidosamente um componente de grande 
relevância social, tendo em vista o seu desiderato de abordar a violação dos direitos 
de uma minoria específica, representada pelos índios Ashaninka que habitam a 
região em estudo, os quais constituem um dos maiores grupos indígenas da 
Floresta Amazônica. 
Portanto, justifica-se a realização deste trabalho, na medida em que se 
pretende focar a questão da preservação do meio ambiente amazônico, tendo-se 
presente, em relevo, a necessidade de manutenção da diversidade étnico-cultural 
de suas populações indígenas, como fenômeno que ultrapassa fronteiras. Trata-se 
de intento para o qual se exige, por conseqüência, a participação e a cooperação de 
todos os países pelos quais se estende a floresta tropical sul-americana, 
particularmente Brasil e Peru, envolvidos na contenda, cooperação esta que se 
pode dar no bojo do próprio TCA, subscrito por ambos os países, com vistas a evitar 
o etnocídio de seus povos tradicionais.  
Versa o presente trabalho, pois, sobre a exploração predatória de madeira 
em áreas indígenas da fronteira amazônica, direcionando-se o estudo, 
pormenorizadamente, para as invasões de madeireiros peruanos à Área Indígena 
Ashaninka do Rio Amônia, localizada no Brasil, no Estado do Acre, focando, 
outrossim, a possibilidade de resolução do problema no âmbito do Pacto 
Amazônico. Delimitou-se o tema, portanto, à “Questão Ashaninka à luz do TCA”, 
considerando-se este último como um mecanismo plurinacional de busca do 
desenvolvimento dos países amazônicos que deve necessariamente levar em 
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consideração o patrimônio etnológico de suas populações tradicionais, 
especialmente os indígenas, como primeiros habitantes da região. 
O questionamento fundamental que se pretende responder ao longo desta 
dissertação é se o problema do crescente desmatamento da Amazônia em sua área 
de fronteira Brasil-Peru e, em distinção, o constante histórico de invasões às Terras 
Indígenas Ashaninka, localizadas nessa região, por empresas madeireiras 
peruanas, que ali ilegalmente adentram em busca de madeiras nobres, com 
inúmeras conseqüências para as populações índias, pode ser resolvido no bojo do 
TCA. 
A hipótese a ser formulada é a seguinte: inexistindo harmonização 
legislativa entre o Brasil e o Peru na tutela protetiva do meio ambiente e das 
populações indígenas, o TCA pode verdadeiramente vir a ser um dos instrumentos, 
no âmbito da cooperação internacional, para a resolução do problema, dada a sua 
própria projeção na seara do Direito Ambiental e também dos direitos humanos. 
No curso deste trabalho, tem-se por objetivo incursionar sobre o tema do 
crescente desmatamento da Floresta Amazônica, que hoje ocorre inclusive sobre 
territórios indígenas – os quais, como já se disse, no Brasil têm especial proteção –, 
dando ênfase à exploração predatória de madeira ocorrida a partir do ano 2000 na 
Reserva Indígena do Rio Amônia, localizada no Estado do Acre, por madeireiros 
peruanos, abordando-se, ainda, os danos daí advindos, que estão a exigir dos 
governos brasileiro e peruano uma urgente ação concertada, por se tratar de 
questão que se alastra pela região fronteiriça dos dois países, por cujos limites se 
estende toda a Comunidade Indígena Ashaninka, com funestas conseqüências para 
a vida e a cultura dos componentes desse contingente populacional. 
Como objetivos específicos, pretende-se apresentar um relato de como se 
encontra a questão da exploração florestal na Amazônia, em particular em áreas 
fronteiriças e de povoamento indígena, face aos princípios do desenvolvimento 
sustentável e da necessidade de preservação dos elementos etnoculturais das 
populações índias, bem assim demonstrar a necessidade de harmonização 
legislativa entre o Brasil e o Peru no trato de suas questões ambientais e indígenas 
atinentes às suas zonas de fronteira, como forma de solucionar o problema da 
19 
   
 
extração predatória e ilegal de madeira atualmente praticada pelos madeireiros 
peruanos nas terras dos indígenas Ashaninka localizadas no território brasileiro. 
Para tentar alcançar os objetivos propostos, esta dissertação apresenta, em 
três capítulos distintos, mas confluentes entre si, para abordagem, o método 
indutivo, e, no procedimento, o método histórico-monográfico.  
De início, portanto, o primeiro capítulo deste trabalho formula uma 
explanação da importância da Amazônia e de seu patrimônio natural e apresenta o 
atual modelo de exploração madeireira naquela área como fator patológico de 
desenvolvimento, estampando, a seguir, um breve histórico de ocupação da região 
e das formas de sua colonização, desde os seus primeiros desbravadores, 
passando pelo ciclo extrativista do século XVIII e pelo ciclo da borracha até os 
presentes dias, abarcando-se, ainda, os mecanismos atuais de proteção da Floresta 
Amazônica, na seara penal e cível, para coibir o ilícito ambiental, dando-se um certo 
relevo ao papel do Poder Judiciário e do Ministério Público nessa questão.  
Após, já no segundo capítulo, segue-se com a busca de referências da 
dimensão das diversidades étnico-culturais indígenas, igualmente se fazendo um 
escorço histórico do Direito Indigenista no Brasil, desde os tempos do Brasil-Colônia 
até a atualidade, apresentando-se – da mesma forma como se faz com o meio 
ambiente no primeiro capítulo – os mecanismos de proteção a essas populações 
tradicionais, a partir de instrumentos legais nacionais e internacionais, dando-se 
algum relevo, novamente, em nível nacional, à função do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, e, externamente, ao papel da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e da Organização das Nações Unidas (ONU).  
No terceiro e último capítulo, passa-se a uma abordagem da expansão da 
atividade econômica junto à Floresta Amazônica, ainda atendendo, 
contemporaneamente, a um modelo predador de ocupação desenvolvimentista, com 
seus inevitáveis efeitos de devastação ambiental e de destruição dos padrões 
culturais de suas populações tradicionais, destacadamente indígenas, que têm 
inclusive sido vitimadas pela invasão de seus territórios em nome do capital, num 
fenômeno que se estende por toda a Amazônia. Ainda neste capítulo, aborda-se 
também a história dos índios Ashaninka na América do Sul, assim como o histórico 
de intrusões ilegais de madeireiros na Reserva Indígena do Rio Amônia, 
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presentemente protagonizadas por empresas peruanas, passando-se a analisar tal 
fenômeno como causa potencial do etnocídio daquela população índia, finalizando-
se com a análise do TCA como instrumento de projeção internacional da defesa do 
meio ambiente e dos direitos humanos e, fundamentalmente, como perspectiva de 
solução para preservação do patrimônio natural/florestal dessa porção acreana da 
Floresta Amazônica. 
Como conclusão ao presente trabalho, tentou-se elencar algumas idéias 
que, não pretendendo sintetizar todo o estudo realizado, assimilam pontos 
importantes que ele permitiu determinar, daí sobressaindo, peculiarmente, a 
necessidade de maiores e melhores reflexões sobre o tema, mediante novos 
estudos que certamente teriam muito mais a nos ensinar, dentro da concepção de 
que, no contexto de uma sociedade que não se reconhece multicultural, a política 
dos governos frente à defesa do meio ambiente e dos direitos humanos dos 
indígenas tem sido perversa com esses povos tradicionais.  
Por final, e objetivando, essencialmente, facilitar o entendimento do tema 
aqui abordado, fez-se figurar um Anexo, e organizou-se uma Bibliografia.  
No Anexo, transcreveu-se o texto completo do Tratado de Cooperação 
Amazônica, documento que se constitui na linha mestra de todo esse trabalho, 
providenciando-se, ainda, a juntada de outros documentos, consubstanciados em 
normas nacionais e internacionais, mapas, esquemas gráficos, tabelas, fotografias, 
cópias de matérias jornalísticas, petições e decisões judiciais acerca do tema aqui 
tratado. Tais documentos também foram apresentados durante o curso da 
dissertação, no bojo de cada capítulo.  
Na Bibliografia, por sua vez, fez-se constar não só as obras que serviram de 
apoio à realização dessa dissertação, mas, igualmente, os documentos mais 
significativos sobre a temática aqui tratada, os quais poderão servir de elucidação a 
assuntos correlatos, sempre que necessário. 
Em síntese, esses são os temas objeto deste estudo, que buscam registrar 
a evolução do direito internacional e nacional relacionada ao meio ambiente e aos 
direitos humanos dos povos indígenas, cuidando ainda de analisar as invasões de 
terras indígenas no Brasil – e, individualizadamente, as ocorridas na Terra Indígena 
Ashaninka do Rio Amônia – frente ao reconhecimento do multiculturalismo, visto 
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como um projeto político que aponta para a celebração e para o reconhecimento 
das diferenças culturais.  
É certa a dificuldade de, num campo tão vasto e complexo, poder abarcar a 
grande totalidade das circunstâncias que têm incidência no problema em foco. 
Contudo, acredita-se que o presente estudo pode dar alguns subsídios aos leitores, 
ao enfrentar o grande desafio de qualquer indivíduo, que é entender o mundo num 
tempo que paulatinamente reconhece o direito à alteridade, servindo ainda de 
pesquisa a todos aqueles que se dedicam ao estudo da questão indígena e da 
própria Amazônia, região na qual, enquanto espaço de vivência também de outros 
povos tradicionais – seringueiros e ribeirinhos –, a exploração racional dos produtos 
florestais firma-se a cada dia como  um imperativo de ordem civilizatória e 
pragmática. 
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1. A AMAZÔNIA E O MEIO AMBIENTE AMAZÔNICO 
  
 
1.1. A AMAZÔNIA: UMA PRIMEIRA ABORDAGEM 
 
 
Em meio à crise ambiental por que passa toda a humanidade nos tempos 
atuais, num processo progressivo de destruição de nosso ecossistema1, a Amazônia 
vem despertando a atenção e preocupação de todo o mundo, sobremaneira devido 
à sua importância na manutenção do ciclo de vida do Planeta (LOPES, 2004, p. 21). 
Tal região, abrigando a maior floresta tropical do Planeta, é objeto da 
preocupação mundial exatamente porque vem sofrendo significativa alteração no 
seu meio físico e biológico, devido à intervenção predatória do próprio homem, 
notavelmente em função do desmatamento desenfreado, o que significa 
imprevisíveis conseqüências para as gerações futuras (MIRANDA, 2005, p. 94-97). 
Como trazido à baila por Picoli (2006, p. 129), para as populações nativas da 
Amazônia – distinguidamente aquelas que se alimentam de animais e frutos 
silvestres, do extrativismo e da agricultura de subsistência –, isso poderá, realmente, 
em futuro próximo, traduzir-se como uma tragédia irreparável. 
Há que se apresentar, no entanto, primeiramente, um conceito ou definição 
àquilo que nós conhecemos como “Amazônia”, o que não se trata de tarefa fácil. 
É que a Região Amazônica, como um todo, já é multitemática, pois que o 
elemento humano – indígena, por excelência –, os recursos naturais e hídricos, a 
imensidão geográfica e o mar verde de sua Floresta, já justificariam muitíssimos 
trabalhos com diferentes enfoques. Floresta Amazônica esta que abriga a maior 
biodiversidade2 da Terra, ou, nos dizeres de Souza (2001, p. 15), guarda mais 
biomassa que qualquer habitat da terra, tratando-se do mais rico meio ambiente 
terrestre, praticamente intocado desde os tempos pré-históricos. 
                                                 
1
  “Complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microorganismos e o seu meio 
inorgânico que interagem como uma unidade funcional” (KRIEGER, 1998, p. 147). 
2
  “Diversidade biológica; variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 
compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas 
aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro 
de espécies, entre espécies e ecossistemas” (KRIEGER, 1998, p. 144). 
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Pode-se, pois, de início, dizer-se da impossibilidade em definir a Amazônia 
como um todo harmônico, homogêneo, global. 
Com certeza, na linha do que diz Pinto (2002, p. 74), quando se pensa em 
Amazônia, logo se associa tal conceito a um trecho do espaço físico brasileiro 
banhado pelas águas da gigantesca Bacia Amazônica e coberto por uma floresta de 
alto porte, de heterogeneidade e continuidade impressionantes, uma região de altos 
índices pluviométricos, de clima úmido e quente, solo pobre e população escassa, 
espalhada à margem do Rio Amazonas e de seus afluentes, sendo que, 
evidentemente, tal idéia está a merecer reparos, pois que baseada num conceito 
clássico, conformado na imaginação corrente, trabalhado por viajantes e por uma 
literatura exótica, sem muita obediência ao real. 
Portanto, por primeiro, em atenção ao ensinamento de Pinto (2002, p. 76-
87), há que se dizer que a Amazônia, em sua totalidade, ocupa uma parte 
setentrional da América do Sul, cujos condôminos são os seguintes: 
- o Brasil, ocupando 5.028.392 km² de seu território; 
- a Guiana Francesa, com 91.000 km²; 
- o Suriname (antiga Guiana Holandesa), com 163.820 km²; 
- a República Cooperativista da Guyana (antiga Guiana Inglesa), com 
214.969 km²; 
- a Venezuela, com 458.345 km², aproximadamente 50% de seu território; 
- a Colômbia, com 361.022 km², 32%, aproximadamente, do território 
nacional; 
- o Equador, com 114.264 km², aproximadamente 40% do território; 
- o Peru, com 556.439 km², aproximadamente metade de seu território 
nacional; e  
- a Bolívia, com 460.000 km² de seu território sob a Bacia Amazônica. 
E mesmo no Brasil, há de se dizer, não cabe uma idéia de generalização do 
que seja a Amazônia, pois que em sua própria base física o território amazônico não 
apresenta uma unidade constante que se possa imaginar, na linha do ensinamento 
de Reis (2001), segundo o qual  
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Nem toda a Amazônia é só floresta, nem essa floresta é sempre de 
verde-forte, é permanentemente úmida e freqüentada pela 
pluviosidade mais intensa. Nem toda a Amazônia é fruto de 
economia predatória sobre a floresta, nem, tampouco, a sua 
população está toda dispersa, sem a constância das aglomerações 
mais ou menos densas. Também a Amazônia não é apenas uma 
parte integrante do território brasileiro, nem é o fruto exclusivo da 
ação dos bravos sertanejos nordestinos que a tivessem ocupado, na 
façanha que Euclides imortalizou em páginas fulgurantes de À 
margem da História e Contrastes e Confrontos (REIS, 2001, p. 15-
16).  
 
A Amazônia, em primeiro lugar, portanto, deve ser concebida, na esteira da 
lição de Pinto (2002, p. 74-87), por uma região plurinacional, que abriga mais de 
40% do território sul-americano, constituindo-se um legítimo patrimônio das nove 
nações que a compartilham. Seus limites se estendem, segundo Pinto (2002, p. 09), 
desde a costa atlântica, logo ao norte da foz do Rio Oiapoque, até o sul, onde, na 
Bolívia, faz fronteira com a Bacia do Prata, guardando toda essa vasta região 
semelhanças com relação ao clima, fauna, flora e bacias hidrográficas, sendo sua 
característica mais marcante, sem dúvida, a presença da vegetação florestal a que 
Frederico Henrique Alexandre Von Humbolt, em obra publicada em Paris, em 1851, 
quando da realização de pesquisa da flora regional, já chamava de hiléia 
amazonensis (do grego hyle = madeira), ao qualificar a maior floresta equatorial 
úmida do mundo, encontrada na totalidade da planície amazônica, como verdadeiro 
reservatório mundial de espécies medicamentosas e principal núcleo de renovação 
atmosférica do Globo. 
Tratando-se de um espaço internacional, é certo, outrossim, que as políticas 
de fronteira, implementadas de comum acordo entre os países vizinhos, além de 
incentivar as relações de amizade entre os povos e facilitar a vida das comunidades 
que vivem naquelas regiões, há que se dizer sobre a região, na linha do que sinala 
Santilli (2007), que  
 
Dos mais de 1,4 milhão de km² de extensão total da faixa de 
fronteira, 29,9% estão em terras indígenas e 11,3% em unidades de 
conservação ambiental. Há casos em que essas áreas legalmente 
protegidas são contíguas a outras similares situadas em países 
vizinhos. Áreas habilitadas por povos que foram artificialmente 
separados por essas fronteiras de estados nacionais. Faltam 
políticas integradas para a gestão dessas áreas (SANTILLI, 2007, p. 
328). 
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Delimitando o tema ao território brasileiro, entre nós chama-se Amazônia a 
parte setentrional do país, cujas características fundamentais são uma vasta bacia 
hidrográfica, uma densa cobertura florestal e uma extrema rarefação demográfica, 
compreendendo geograficamente os Estados do Amazonas, Pará, Acre, Amapá, 
Roraima e Rondônia, alcançando uma superfície de 3.576.500 km², equivalentes a 
42% da área do Brasil (PINTO, 2002, p. 53).  
Esta área, no entanto, chega a alcançar mais de 60% do território brasileiro, 
o equivalente, segundo Pinto (2002, p. 76), à superfície de 5.028.392 km², antes 
mencionada, com a denominada Amazônia Legal Brasileira, conceito criado, 
conforme Milaré (2007, p. 50) e Miranda (2005, p. 18), com a Lei n. 1.806/53, 
editada para fins de planejamento político, administrativo e estratégico, tendo 
surgido com a finalidade de promover o desenvolvimento econômico e a ocupação 
daquela vasta região, conceito que incorpora à região em estudo a maior parte dos 
Estados do Maranhão e do Mato Grosso e de parte de Goiás – correspondente, no 
presente, ao Estado de Tocantins.  
Mais tarde, com a Lei n. 5.173/663, o conceito de Amazônia Legal é 
redefinido, ainda para fins de investimentos na região – sobretudo para tirar-lhe do 
isolamento –, criando-se a Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM)4, segundo Miranda (2005, p. 52-53). Na seqüência, nos termos do artigo 
45 da Lei Complementar n. 31/775, que criou o Estado do Mato Grosso do Sul, a 
Amazônia Legal, como um conceito geopolítico, teve seus limites alargados para 
abranger todo o território do Estado do Mato Grosso (MILARÉ, 2007, p. 50). 
Por final, com o surgimento da Constituição Federal de 1988, é criado pelo 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias o Estado de Tocantins, sendo 
                                                 
3
  “Art. 2º A Amazônia, para os efeitos desta lei, abrange a região compreendida pelos Estados 
do Acre, Pará e Amazonas, pelos Territórios Federais do Amapá, Roraima e Rondônia, e ainda pelas 
áreas do Estado de Mato Grosso a norte do paralelo de 16º, do Estado de Goiás a norte do paralelo 
de 13º e do Estado do Maranhão a oeste do meridiano de 44º.” 
4
             A SUDAM foi extinta pelo Governo Fernando Henrique Cardoso e recriada pelo Presidente 
Luis Inácio Lula da Silva. 
5
            “Art. 1º - É criado o Estado de Mato Grosso do Sul pelo desmembramento de área do Estado 
de Mato Grosso. [...] 
  Art. 45 - A Amazônia, a que se refere o art. 2º da Lei n. 5.173, de 27 de outubro de 1966, 
compreenderá também toda a área do Estado de Mato Grosso.” 
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também os então Territórios Federais do Amapá e de Roraima transformados em 
Estados, todos eles englobados no conceito de Amazônia Legal6 . 
Confira-se, a respeito, a lição de Miranda (2005), segundo a qual 
 
A Amazônia legal representa cerca de 63,42% do território brasileiro, 
com uma população aproximada de 21 milhões de habitantes, ou 
seja, 12,4% da população nacional, com um coeficiente demográfico 
de 4,14 habitantes por km²; 62% da população vivendo na zona 
urbana e 38% na zona rural (ADA-Agência de Desenvolvimento da 
Amazônia). 
As grandes bacias hidrográficas que a constituem não permitem 
intercomunicações entre a Amazônia com o resto do país, o que fez 
dela, por muito tempo, uma região isolada e de difícil acesso, 
alcançada tão-somente por via aérea, com exceção das cidades 
localizadas no litoral atlântico e ao longo das margens do Rio 
Amazonas e de seus afluentes navegáveis (MIRANDA, 2005, p. 18). 
 
Restrito, portanto, o conceito geopolítico de Amazônia Legal, reitere-se a 
menção, feita por Souza (2001, p. 16), de que todo esse território – do qual fazem 
parte os Estados do Amazonas, Pará, Acre, Amapá, Roraima e Rondônia, 
Maranhão, Mato Grosso e Tocantins –, e que se encontra ocupado por quase dois 
terços de florestas, registra 11.728 km de limites com os demais condôminos da 
região – Guiana Francesa, Suriname, Guiana Inglesa, Venezuela, Colômbia, 
Equador, Peru e Bolívia –, e 1.482 km de costa atlântica. Ademais, como lembrado 
por Milaré (2007, p. 51), tal conceito não se confunde com o de Floresta Amazônica, 
patrimônio nacional instituído e protegido pela Constituição Federal7. 
Tenha-se então, nos mapas a seguir, uma idéia do que representa a 
Amazônia no espaço físico ocupado pelo Brasil e pela América do Sul: 
                                                 
6
  “Art. 13. É criado o Estado do Tocantins, pelo desmembramento da área descrita neste 
artigo, dando-se sua instalação no quadragésimo sexto dia após a eleição prevista no § 3º, mas não 
antes de 1º de janeiro de 1989. 
 Art. 14. Os Territórios Federais de Roraima e do Amapá são transformados em Estados 
Federados, mantidos seus atuais limites geográficos.” 
7
  “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. [...] 
 § 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, 
dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos 
recursos naturais.” 
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Figura 1 – Mapas da Amazônia Legal e da Amazônia Internacional (ANSELMI, 2006, p. 24). 
 
 
1.2. FLORESTA AMAZÔNICA: A RIQUEZA QUE DESPERTA INTERESSE 
 
 
Como já fez referência o Relatório da Comissão Externa da Câmara dos 
Deputados Destinada a Averiguar a Aquisição de Madeiras, Serrarias e Extensas 
Porções de Terras Brasileiras por Grupos Asiáticos (1998), a Floresta Amazônica, 
como fonte de serviços e produtos resultantes da exploração pelo homem, vai 
desde o ecoturismo e extração de frutas silvestres até a retirada de minérios e 
madeira para fins industriais e domésticos, 
 
E para fazer esta exploração imediata, há dois imperativos morais: 
critérios de sustentabilidade e garantia de sobrevivência de 
populações tradicionais, para que se possa garantir a persistência da 
28 
   
 
Floresta e de seus serviços estratégicos globais para as gerações 
atuais e futuras (RELATÓRIO DA COMISSÃO EXTERNA DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A 
AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, SERRARIAS E EXTENSAS 
PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS POR GRUPOS ASIÁTICOS, 
1988, p. 39). 
  
Neste particular, a mídia tem colocado cotidianamente o Brasil, e, em relevo, 
a Floresta Amazônica Brasileira, no centro dos debates sobre a perda da 
diversidade biológica, que é, positivamente, uma dos grandes problemas atuais da 
humanidade, e um grande patrimônio de todos nós.  
O patrimônio que se encontra depositado na Floresta Amazônica se 
exterioriza, num primeiro momento, na sua própria cobertura florestal, onde são 
conhecidas mais de 5.000 (cinco mil) espécies de árvores, contra não mais que 650 
(seiscentos e cinqüenta) em toda a América do Norte (LEITE, 2001, p. 29). Tal 
cobertura vegetal encontra-se distribuída, num único hectare de seu território, em 
grupos de 100 (cem) a 300 (trezentas) espécies, a depender de fatores climáticos, 
edáficos8 e da própria atividade humana (MARQUES, 1999, p. 23). 
Como lembra Milaré et al (2007, p. 52), “mais do que a água, é a vegetação 
que parece constituir a fisionomia estereotipada da Amazônia, talvez porque o 
horizonte visual termina logo na floresta”. 
Todavia, a vegetação que cobre a Amazônia não é tão uniforme como se 
possa pensar: 20% da Amazônia Legal são savanas naturais, cobrindo rochas e 
formações arenosas; há a floresta de terra firme, densa, alta e úmida; há a floresta 
inundável nas margens dos rios; há florestas de bambu e de cipó ocupando 
clareiras; e há seringueiras e palmeiras de açaí e outras variedades, que têm por 
séculos servido de sustento à população da floresta, sendo, no ponto, de Costa 
Neto (2007) a lição segundo a qual  
 
De sua área, no Brasil, 1,9 (um vírgula nove) milhões de km² 
correspondem a florestas densas, 1,8 (um vírgula oito) milhões de 
km² são florestas não-densas e 700.000 (setecentos mil) km² são 
compostos de vegetação aberta (cerrados e campos naturais). A 
área restante – 600.000 (seiscentos mil) km² – é formada por áreas 
antropizadas, onde se desenvolvem atividades agropecuárias, nelas 
havendo vegetação secundária (COSTA NETO, 2007, p. 131). 
                                                 
8
  “Pertencente ou relativo ao solo” (FERREIRA, 1991, p. 498). 
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Trata-se, pois, de importante riqueza, a ser explorada racionalmente.  
Quanto ao tema, lembra Lopes (2004, p. 36) que o volume total de madeira 
na Amazônia é estimado em 50 (cinqüenta) bilhões de metros cúbicos, dos quais 
10% têm condições de serem aproveitados pela indústria madeireira9. Ocorre que o 
desflorestamento, como é praticado na atualidade, em virtude da  falta de 
planejamento, acaba por destruir toda a vegetação de certa área, provocando 
erosões que causam danos ambientais maiores.  
Essa extração predatória – que será objeto de análise específica mais 
adiante –, que deixa para trás um deserto, poderia ser evitada, como diz Coutinho 
(2001, p. 76-81), com métodos adequados, utilizando a cada ano apenas 6% da 
Floresta Amazônica, no sistema de revezamento de áreas de corte, o que daria para 
atender à atual demanda mundial de madeira incorrendo num faturamento perto de 
3 (três) bilhões de dólares por ano. 
Mas a biodiversidade da Floresta Amazônica, na linha do entendimento de 
Costa Neto (2007, p. 182), avulta de outras riquezas, havendo, além de sua 
cobertura vegetal, muitos outros tesouros a explorar, sendo possível, em nossos 
dias, ter avaliações científicas para estimar o quanto a Amazônia pode render se 
nela houver o aproveitamento racional, preservando-lhe o ecossistema.  
A respeito, veja-se o que diz Antunes (2007): 
 
O papel privilegiado que o Brasil ocupa no cenário internacional em 
função da sua enorme biodiversidade faz com que o nosso país seja 
um importante ator no cenário internacional referente ao tema. A 
enorme quantidade de riquezas potenciais que podem estar 
presentes em nossa flora e fauna é de tal envergadura que se chega 
a compará-la, não sem um certo exagero, com o cartel dos países 
produtores de petróleo. Há estimativa de que o patrimônio existente 
no Brasil possa chegar à casa dos 2 (dois) trilhões de dólares 
americanos. Indiscutivelmente, tais valores são sempre 
questionáveis e dependem imensamente da perspectiva do analista, 
sem falar na existência de pessoas dispostas a pagar tal preço. O 
fato incontroverso, no entanto, é que o nosso país detém cerca de 
23% (vinte e três por cento) de toda a biodiversidade conhecida em 
nosso Planeta (ANTUNES, 2007, p. 193). 
                                                 
9
  Deste montante, consoante Junior (2002, [s.p.]), inclui-se uma reserva de 30 milhões de 
metros cúbicos de mogno, o que equivale a 135 bilhões de reais, árvore que leva pelo menos 40 anos 
para poder ser explorada comercialmente, e que chega a atingir o preço de R$ 9.000,00 o metro 
cúbico no exterior. Tenha-se em conta, segundo dados colhidos diretamente junto à Secretaria das 
Florestas, no Estado do Acre, que cada árvore da Floresta Amazônica apresenta um grau de 
aproveitamento de sua madeira de 3 a 20 metros cúbicos. 
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Na mesma linha segue Pinto (2002), para quem  
 
As riquezas naturais do solo e subsolo da Amazônia plurinacional, já 
dimensionadas, ultrapassam os US$ 8 trilhões e podem ser 
exploradas racionalmente sem prejuízo para o meio ambiente ou da 
biodiversidade. 
Somente o Brasil, considerando-se a Amazônia Legal, tem uma 
reserva entre 65 e 75% desse quanto (PINTO, 2002, p. 75).  
 
O fato é que, a par da riqueza madeireira da Floresta Amazônica, os 
recursos hidrográficos e minerais, a sua maior variedade da fauna planetária, e uma 
flora que desponta como esperança da descoberta a novos medicamentos e futuras 
soluções alimentares, chamam a esta região a atenção do mundo.  
Por certo, uma quarta parte de toda a água doce do mundo encontra-se na 
região, e isto, tendo-se em vista a escassez desse produto que se avizinha, 
representará um novo e ainda inestimável recurso (PINTO, 2001, p. 75). 
Especificamente em relação aos recursos hídricos da Amazônia, é de se dizer que 
se encontram eles sob forte risco, daí advindo inevitáveis conseqüências sobre todo 
o ecossistema da região, como enfatiza Picoli (2006): 
 
Os rios sofrem agressão pelos garimpos, com o uso indiscriminado 
de mercúrio, bem como pelas empresas agropecuárias com o uso de 
pesticidas, fungicidas, desfolhantes e outras formas que poluem os 
mananciais de água. Dessa maneira, prejudicam o período da 
desova dos peixes na piracema e a reprodução dos animais 
silvestres.  O ciclo da vida é proporcionado pela abundância das 
águas, também pela floresta amazônica extensa, cujas árvores 
exuberantes permanecem verdes em todas as estações do ano, 
abrangendo assim um número significativo de ecossistemas, tanto 
no que se refere aos aquáticos quanto aos terrestres, vindo a se 
tornar vulnerável como potencial (PICOLI, 2006, p. 129). 
 
Quanto aos minérios do subsolo amazônico, excluído o petróleo, calcula-se, 
segundo Coutinho (2001, p. 78), que o seu valor possa alcançar a impressionante 
quantia de 7,2 (sete vírgula dois) trilhões de dólares, em estoques já reconhecidos 
pelos especialistas, o que poderia, dosando-se a oferta no mercado mundial – pois 
que o minério só dá bom lucro se for retirado e vendido ao longo de muitos anos, 
para que não aconteça o aviltamento do preço –, render pelo menos 50 bilhões de 
dólares ao ano. 
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Em relação ao petróleo, ainda conforme Coutinho (2001, p. 78), o caso é 
parecido, com reservas avaliadas em 157 bilhões de barris – o equivalente a seis 
vezes a produção mundial por ano, cujo valor bruto se estima em 3,6 trilhões de 
dólares, sendo certo que uma coisa é medir e avaliar as reservas; outra é arrancá-
las de um ecossistema de solo pobre, que se equilibra precariamente, como é a 
Amazônia.  E isso sem falar das reservas de gás natural, que superariam os 530 
milhões de metros cúbicos (PINTO, 2002, p. 55).  
De tudo, a biodiversidade amazônica tem seu traço marcante na região pelo 
fato de em nenhum lugar do mundo existirem mais espécimes animais e vegetais, 
no qual os seus múltiplos ecossistemas convivem associados. Chega Leite (2001, p. 
29) a dizer que a Amazônia é o “luxo tropical do Brasil”, reunindo a maior 
concentração de primatas do Planeta, pelo menos 5 mil espécies de árvores, mais 
de 50 mil espécies de plantas e 3 mil de peixes de água doce, que fazem da 
Amazônia um dos grandes armazéns de biodiversidade da humanidade, cujas 
estimativas quanto à fatia da diversidade global oscilam entre 10 e 15%. 
Neste sentido, é novamente de Pinto (2002, p. 75) o destaque segundo o 
qual nessa imensa selva convivem 324 espécies de mamíferos já catalogadas – 
entre os quais 58 primatas –, répteis, aves e entre 2.500 a 3.000 variedades de 
peixes. Na mesma linha, Lopes (2004), para quem  
 
A região ostenta a maior variedade de aves, primatas, roedores, 
jacarés, sapos, insetos, lagartos e peixes de água doce de todo o 
Planeta. São 324 espécies de mamíferos, como a onça-pintada, a 
ariranha, a preguiça e o macaco-uacari. Nela vivem cerca de 25% da 
população de primatas do globo e 70 das 334 espécies de papagaios 
existentes. Em seus rios há de 2.500 a 3.000 espécies de peixes. Só 
no Rio Negro podem ser encontradas 450 espécies (na Europa 
inteira não se contam mais de 200) (LOPES, 2004, p. 35). 
 
Finalmente, como lembra Pinto (2002, p. 75), há que se dizer que a 
Amazônia, por deter o maior ecossistema tropical do mundo, possuindo um número 
superior a 5(cinco) milhões de espécies botânicas diferentes, é também considerada 
a maior reserva de plantas medicinais do Planeta. 
No ponto, é de Leite (2001, p. 36-38) a lembrança de que pelo menos um 
quarto dos remédios conhecidos no mundo – um mercado que movimenta US$ 20 
bilhões ao ano – provém direta ou indiretamente de organismos tropicais, 
32 
   
 
principalmente plantas, das quais só 1% chegou a ser estudada sistematicamente, 
havendo, portanto, só na América Latina, um verdadeiro “celeiro de fármacos” em 
que pelo menos 80 mil plantas deveriam ser testadas em busca de atividade 
laboratorial contra tumores, por exemplo.  
Também é Lopes (2004, p. 36) quem aponta esse potencial fitoterápico da 
região, trazendo a lembrança de que já estão identificadas na Amazônia legal em 
torno de 650 espécies vegetais farmacológicas, de valor econômico, havendo todo 
um universo de produtos farmacêuticos a ser descoberto. 
Sobre o tema, Picoli (2006), reconhecendo ser inerente a todo processo de 
acumulação capitalista que os grupos organizados se beneficiem da natureza, critica 
o desflorestamento desordenado da Amazônia em detrimento da destruição de seu 
potencial fitoterápico, dizendo que  
 
O imediatismo e a falta de respeito com o homem e a natureza 
passam a destruir as possibilidades de avanços na descoberta de 
remédios, pois estamos perdendo a oportunidade de novas 
invenções no tratamento de doenças. Por outro lado, os grupos 
econômicos que atuam no ramo de medicamentos se aproveitam do 
conhecimento já adquirido ao longo dos tempos (PICOLI, 2006, p. 
120).  
 
Para esses grupos econômicos, “o conceito de agregar valor por meio da 
bioprospecção esconde a remoção e destruição do valor de plantas e 
conhecimentos nativos” (SHIVA, 2001, p. 100). 
Neste particular, qualquer atividade econômica desenvolvida na região fica 
pequena quando comparada à potencialidade da Floresta Amazônica nessa área de 
biotecnologia. E isso porque, como diz Coutinho (2001),  
 
Uma única molécula pode render ao dono da patente 10 milhões de 
dólares por ano. Quem comercializar o produto poderá ganhar até 25 
vezes esse valor. 
[...] 
Não falta quem aposte que, como as duas últimas décadas foram 
dominadas pela informática, as próximas serão revolucionadas pelas 
propriedades das substâncias encontradas nas plantas e até nos 
insetos. Os piratas já perceberam isso. Mais de 3.000 animais são 
descobertos por ano escondidos na bagagem de viajantes que se 
preparam para embarcar em aeroportos da região (COUTINHO, 
2001, p. 81). 
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Por fim, é de se aduzir que a riqueza da Amazônia Brasileira é também 
cultural, concentrando a grande maioria das 180 línguas indígenas faladas por 206 
etnias, idiomas que representam cerca de metade de todos os empregados pelas 
populações indígenas das Américas, muito embora vivam no Brasil tão somente 1% 
do total de índios do continente. Noutras palavras, é também no aspecto da sócio-
diversidade que o Brasil, tendo a Amazônia à frente, é o campeão de endemismo, 
ali se encontrando populações tradicionais que são o produto de milhares de anos 
de um  percurso evolutivo que não se repetirá (LEITE, 2001, p. 30).  
Exatamente por isso diz-se que o Brasil é também o campeão em genocídio 
– ou etnocídio –, calculando-se que somente nos últimos cem anos 80 etnias 
tenham desaparecido do solo brasileiro, além de tantas outras nos quatro séculos 
anteriores de colonização (LEITE, 2001, p. 31). Rememore-se que com cada povo 
desses desaparece não só uma língua, fulcro de sua identidade, mas todo um 
sistema de usos, costumes, crenças, mitos e técnicas, que envolvem muitos séculos 
de interação de homens entre si e com o meio ambiente (LEITE, 2001, p. 31). 
Em recente artigo, publicado em 04 de março de 2007 em jornal de grande 
circulação no país, a economista Miriam Leitão, respondendo à pergunta se é 
razoável pedir a um país em desenvolvimento abrir mão da exploração econômica 
de uma região que representa 40% de seu território, responde defendendo a tese de 
que temos de trazer valor econômico à Amazônia, e, nesse sentido, o melhor que 
temos a fazer com a região é aprender a lição de criar a cultura da floresta (LEITÃO, 
2007, p. 06). 
É fato que, com grandes investimentos, aprimoramento de tecnologias e 
desenvolvimento dos meios de transporte e comunicações na região, talvez se dê o 
primeiro passo para que a área que guarda quase intacto um retrato do Brasil 
anterior ao seu descobrimento possa guardar também a chave de seu futuro, com a 
exploração racional de toda a potencial riqueza armazenada nesse tão importante 
macrossistema que é a Floresta Amazônica. 
É por isso que a Constituição Federal de 1988 elegeu a Floresta Amazônica 
como patrimônio nacional10, obrigando o Estado Brasileiro à edificação de uma 
                                                 
10
  “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. [...] 
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política de desenvolvimento da região embasada em valores sociais e econômicos, 
mas, sobretudo, ecológicos, com base na sua utilização de forma racional e 
sustentada, de forma a garantir o seu acesso às gerações futuras, dentro da noção 
de que o patrimônio que se encontra naquele espaço nacional é uma alternativa 
econômica que pode ser usada para minimizar os problemas sociais do Brasil. 
Como já dizia Euclides da Cunha, ao se referir à Amazônia de seu tempo, 
“naquele excesso de céus por cima de um excesso de águas, lembrava (ainda 
incompleta e escrevendo-se maravilhosamente) uma página inédita e 
contemporânea do Gênese” (CUNHA, 2000, p. 100). Este é um sentimento que 
ainda pode ter qualquer um que venha a conhecer a região: uma área, apesar de 
tudo, ainda bastante indevassada, que muito pode servir ao futuro do Brasil. 
Trata-se, portanto, de se criar a noção de que o valor entesourado na maior 
floresta tropical do mundo precisa ser apropriadamente avaliado e explorado, 
equivalendo a dizer que ela deve ser ocupada e utilizada de maneira sustentável, de 
modo a garantir a sobrevivência para uma parcela crescente de brasileiros, mas 
fundamentalmente à sua população tradicional – índios, ribeirinhos e seringueiros –, 
pobres povos que dela tanto dependem, e que tanto têm colaborado à sua 
preservação. 
 
 
1.3. BREVE HISTÓRICO DA OCUPAÇÃO E COLONIZAÇÃO ECONÔMICA DA 
AMAZÔNIA 
 
 
1.3.1. Os primeiros desbravadores 
 
 
Por meio das várias fases de sua ocupação, a Amazônia tem oferecido seus 
produtos para satisfazer as necessidades do mercado mundial. Neste sentido, como 
acentua Picoli (2006, p. 21), tendo sido uma “descoberta espanhola e uma 
                                                                                                                                                        
 § 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, 
dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos 
recursos naturais.”  
35 
   
 
conquista portuguesa”, desde os seus primórdios foi ocupada no intuito de 
aproveitar o grande potencial de seus recursos minerais e florestais, assim como 
introduzir projetos agropecuários com fins de acumulação de capital. 
Conforme o ensinamento de Miranda (2005, p. 25), o período colonial, 
sobremaneira, deixou marcas profundas na Amazônia – como de resto em outras 
regiões das Américas –, iniciando-se a ocupação daquele espaço quando os 
primeiros colonizadores adentraram seu território, cuja posse já vinha sendo 
disputada por portugueses e espanhóis.  
Neste particular, é de se dizer que o Tratado de Tordesilhas, assinado entre 
portugueses e espanhóis em 1494, acabou dividindo o território brasileiro mesmo 
antes do seu descobrimento, cuja linha imaginária efetivamente passava sobre a 
Amazônia, cabendo a Portugal todas as terras a leste da linha, ficando o restante 
para a Espanha (MIRANDA, 2005, p. 25). Mediante tal divisão, consoante destacado 
por Leite (1943), 
 
Portugal fixou mentalmente, como fecho dos seus domínios na 
América, dois grandes rios, o da Prata e o Amazonas. Segundo uma 
lei geográfica inelutável, quem possue a margem de um grande rio 
termina por possuir a outra. Por essa lei, o Rio da Prata ficou todo 
para a Espanha, o Amazonas todo para Portugal, até às fronteiras 
do Peru (LEITE, 1943, p. 09). 
 
Desta forma, como nos lembra Marques (199, p. 30), caberia à Espanha 
toda parte ocidental, a partir do local onde mais tarde, em 1616, seria erguido pelos 
portugueses o Forte do Presépio – que deu origem à Cidade de Santa Maria de 
Belém do Grão-Pará –, para proteção contra os invasores ingleses, franceses e 
holandeses, assim como aos índios tupinambás, que ali habitavam. 
Ainda segundo Miranda (2005),  
 
Esta linha de pólo a pólo, situada a 370 léguas a oeste de cabo 
verde, corresponde, aproximadamente, ao meridiano de 49 graus a 
oeste de Greenwich, e modernamente, para melhor compreensão, 
linha que atravessa a ponta da Ilha de Marajó (Pará), os Rios 
Tocantins e Araguaia, Brasília, Triângulo Mineiro, Estado de São 
Paulo à altura de Bauru, passando entre Curitiba e Paranaguá, 
terminando à altura de Laguna, em Santa Catarina (MIRANDA, p. 
25). 
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Figura 2 – Mapa do Tratado de Tordesilhas (MIRANDA, 2005, p. 26). 
 
Seis anos após a assinatura do Tratado de Tordesilhas, o português Pedro 
Álvares Cabral aportou na costa brasileira, atracando com suas embarcações em 
uma enseada, que chamou de Porto Seguro, no litoral da Bahia, em 22 de abril de 
1550, sendo que, por dificuldades desconhecidas, não tomou posse dos extremos 
setentrionais da nova terra, permitindo que a Amazônia permanecesse 
desconhecida (MIRANDA, 2005, p. 27). 
Na lição de Miranda (2005, p. 25), a primeira incursão na Amazônia parte 
dos navegadores espanhóis, sendo pioneiro na empreitada Vicente Yanes Pinzón, 
quando, em 1499, rumando para o sul, acabou chegando ao que, nos dias atuais, é 
reconhecido como a foz do Rio Amazonas, um verdadeiro mar de água potável, ao 
qual chamou de “Santa Maria de la Mar Dulce”. Acerca do episódio em questão, 
relata-nos Souza (2001): 
 
Em 1499, um capitão espanhol mandou seu galeão rumar ao sul, 
singrando as águas do Caribe, e se deu conta de que estava 
navegando em água doce. Ele mandou que recolhessem amostras 
da água, provou e ficou surpreso ao saber que navegava num mar 
de água potável. O nome dele era Vicente Yanes Pinzón e tinha sido 
companheiro de Cristóvão Colombo (SOUZA, 2001, p. 29). 
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Mas, quem primeiro organizou uma expedição na região, em busca do “El 
Dorado”, uma serra repleta de puro ouro, de que falavam os nativos, foi Gonzalo 
Pizarro, irmão do conquistador do Peru, o qual, partindo de Quito, em 1541, numa 
expedição, conforme nos conta Souza (2001, p. 31), com 220 cavaleiros armados, 
4.000 escravos indígenas, milhares de lhamas para transporte de alimentos, 2.000 
porcos, 2.000 cães de caça, conseguiu transpassar os Andes chegando às 
cabeceiras do Rio Amazonas. As dificuldades encontradas na incursão na selva, 
que incutiram pesadas baixas na expedição de Gonzalo Pizarro, fizeram com que 
ele viesse a destacar, num barco lá mesmo construído, o navegador Francisco 
Orellana para continuar a navegação por toda a extensão do Rio Amazonas, até a 
sua foz, no Oceano Atlântico. Com 60 homens, entre eles um cronista – Frei  
Gaspar  de  Carvajal –, armas de fogo e algum mantimento, Orellana finalmente 
conseguiu seu objetivo em 1542, depois de percorridos os 5.825 km do Rio 
Amazonas, feito que se repetiu mais tarde, em 1561, por outro navegador espanhol, 
Lopes Aguirre (SOUZA, 2001, p. 31). 
Lembra-nos Miranda (2005, p. 27) que se atribui ao Frei Gaspar de Carvajal, 
homem de Orellana, a denominação do Rio Amazonas, por ter ele encontrado, nas 
suas margens, mulheres que lembravam as antigas guerreiras da mitologia grega. 
Tais mulheres eram descritas por ele, segundo Souza (2001, p. 36), como “de alta 
estatura, pele branca, cabelos longos amarrados em tranças, robustas e seminuas, 
vestidas apenas com uma tanga”. Daí, portanto, o nome de tão importante via 
fluvial. 
Mesmo depois da chegada de Pedro Álvares Cabral ao Brasil, em 1500, a 
Amazônia continuou inexplorada pelos colonizadores portugueses, sendo que, em 
1580, no entanto, com a morte de Dom Sebastião, Portugal ficou sob domínio 
espanhol até 1640, período no qual o Tratado de Tordesilhas se tornou mais flexível 
(MIRANDA, 2005, p. 26).  
A partir de então, consoante aduzido por Miranda (2005), sob a mesma 
coroa, mas com administrações regionais separadas,  
 
Como a Espanha estivesse mais interessada nas suas colônias da 
costa do Pacífico, ficaram os portugueses (ainda sob o domínio 
espanhol) livres para a colonização do território do lado do Atlântico, 
inclusive da Amazônia (MIRANDA, 2005, p.28). 
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Nessa época, contudo, a região já despertava o interesse de outros povos, 
não beneficiados pelo Tratado de Tordesilhas, e, assim, franceses, ingleses e 
holandeses começaram a visitar a região, culminando por ali instalar feitorias11, 
onde estabeleceram trocas com os índios, iniciando com eles promissora agricultura 
de produtos tropicais, com o auxílio de escravos africanos, ocorrendo que, enquanto 
os ingleses chegam à região pelo Rio Orinoco, estabelecendo-se nas redondezas 
do Rio Jari, os holandeses se estabelecem no Rio Xingu, e os franceses chegam a 
se estabelecer no Amapá e no Maranhão – onde fundaram São Luís em 1612 –, só 
sendo desalojados pelos portugueses anos mais tarde (MIRANDA, 2005, p. 28 e 
181).  
Assim, por volta de 1620, como nos conta Souza (2001, p. 44-45), várias 
povoações de europeus podiam ser encontradas na Amazônia Oriental, travando-
se, em face da reação portuguesa, um longo período de conflitos na região, até que 
só por volta de 1697 se firmasse a fronteira entre os interesses holandeses, ingleses 
e franceses de um lado, e os lusitanos do outro, no qual teve papel importante o 
Capitão Pedro Teixeira, que prestou relevantes serviços à Coroa Portuguesa, 
expandindo os limites de seu território até os Andes peruanos. 
Paralelamente ao trabalho dos capitães desbravadores da Amazônia, feito 
em prol da Coroa Portuguesa, destaca-se o papel dos colonos açorianos, trazidos 
da metrópole, e das missões jesuíticas, que se espalharam por vastas áreas entre o 
Rio Solimões e o Tapajós, aldeando os nativos da região, com o objetivo de 
catequizá-los e evitar a possível influência dos hereges protestantes. No dizer de 
Leite (1943, p. 11), um “tríplice elemento, oficial, particular e religioso, êste 
simultaneamente particular e oficial, interdependentes, todos três, e nem sempre 
concordes”.  
Lembra-nos Miranda (2005), acerca do tema, o seguinte: 
 
Quando, em 1640, Portugal oficialmente libertou-se da Espanha, 
pois o Tratado de Tordesilhas na ocasião havia caducado, os 
portugueses, durante todo o período de submissão, que durou 
sessenta anos, tiveram a oportunidade de integrar toda a planície 
amazônica ao Brasil, já que durante todos esses anos os espanhóis 
                                                 
11
  “Posto de resgate com os indígenas, sobretudo de pau-brasil, no período colonial” 
(FERREIRA, 1991, p. 619). 
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não puderam ou não quiseram ocupá-la, já que estavam mais 
interessados em suas colônias do Pacífico. 
Pelo Tratado de Tordesilhas, linha imaginária que passaria por 
Belém do Pará, como dissemos, todas as terras que ficassem a 
oeste desta seriam da Espanha. Pelo desinteresse perderam, pois, 
uma grande oportunidade de alargarem seus domínios de além-mar 
(MIRANDA, 2005, p. 31). 
 
Como se vê, os limites estabelecidos pelo Tratado de Tordesilhas foram 
gradualmente sendo empurrados em direção a oeste pelos portugueses, lembrando-
nos Marques (1999, p. 32) que tais esforços acabaram sendo reconhecidos pelo 
Tratado de Madrid, assinado em 1750, que estabelece o alcance das posições 
lusitanas e espanholas na vasta região amazônica com base no uti possidetis, 
sendo com base nesse princípio estabelecidas as fronteiras da Amazônia Brasileira, 
à exceção das terras que modernamente constituem o Estado do Acre, fruto do 
Tratado de Petrópolis, firmado com a Bolívia, pelo qual, após um breve período de 
instabilidade e hostilidade localizada, que desembocou na Resolução Acreana, 
foram compradas pelo Brasil (PINTO, 2002, p. 36). 
 
 
1.3.2. O ciclo extrativista do século XVIII 
 
 
A colonização deixou profundas marcas na Amazônia, sendo que, do 
mesmo modo como em outras regiões marcadas pela conquista, o processo 
histórico naquela região encontra-se perfeitamente inscrito no grande choque que foi 
a chegada dos europeus no continente americano (SOUZA, 2001, p. 93). 
Também é de Souza (2001) a acepção segundo a qual  
 
A colonização portuguesa, que politicamente vai de 1600 a 1823, 
pode ser assim dividida: 1600 a 1700, expulsão dos outros europeus 
e ocupação colonial; de 1700 a 1755, estabelecimento do sistema de 
missões religiosas e organização política da Colônia; de 1757 a 
1798, criação do sistema de diretorias de índios e esforço para 
alcançar o avanço do capitalismo internacional; de 1800 a 1823, 
crise e estagnação do sistema colonial (SOUZA, 2001, p. 70). 
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Mantendo o domínio sobre a região, os colonizadores portugueses tentaram 
fazer da Amazônia um prolongamento produtivo do Reino português, construindo 
fortificações, povoando vilas e cidades, procurando forçar a adesão dos nativos à 
ordem colonial. Mas é na economia, em particular, que se impõe um novo modelo 
econômico, baseado no extrativismo, já que a agricultura tropical praticada pelos 
povos primitivos era extensiva e não combinava com a agricultura intensiva dos 
europeus. 
Desta forma, na linha do entendimento alinhavado por Souza (2001, p. 139), 
é o extrativismo de produtos florestais que caracteriza o primeiro ciclo econômico da 
região amazônica, sendo a Cidade de Belém um importante pólo exportador de 
madeira, medicamentos, cacau, baunilha, cravo, canela e resinas aromáticas, 
colhidos da mata com a utilização da mão-de-obra escrava indígena, também 
utilizada, em menor medida, para o cultivo de cana-de-açúcar, café, algodão e 
tabaco, bem como para a criação de gado. 
Assevera Marques (1999), neste particular, a importância da produção 
extrativa cacaueira no período, a qual, graças ao trabalho de missionários e colonos, 
teria chegado a representar 90% das exportações regionais. Confira-se: 
 
É, contudo, a crescente demanda de cacau no mercado consumidor 
dos países da Europa, nas Colônias Inglesas, no continente 
americano e até mesmo nas possessões hispano-americanas, que 
incrementa a economia amazônica. Graças ao trabalho de 
missionários e colonos, em 1730 a exportação alcançou 28.216 
arrobas e, em 1740, 58.910. Belém passa a receber um número 
maior de navios interessados no produto, que chegou a representar 
90% das exportações regionais (MARQUES, 1999, p. 33).  
 
Nesse tempo, a abundância de cacauais adultos na região amazônica 
contribuía para tornar atraente o processo de apanha do cacau silvestre, em 
detrimento ao obtido pela agricultura, destacadamente em função do peso da 
tradição colonial, que, por traços culturais, não favorecia o esforço de preparo e 
semeadura da terra, que exigia pelo menos cinco anos de tempo de maturação da 
planta para a primeira colheita (MARQUES, 1999, p. 33-34).  
Tendo se tornado o produto de extrativismo mais importante daquela porção 
de território, é ainda no período colonial que a produção cacaueira atingiu seu
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declínio, marcando a primeira decadência econômica da região amazônica, entre os 
anos de 1800 a 1840. É de Marques (1999) a explicação do fenômeno: 
 
Dentre os fatores que contribuíram para esse processo, destacam-se 
a queda do preço do cacau no mercado internacional, o quadro 
adverso aos produtos tropicais, problemas internos como a 
Revolução da Cabanagem e externos como a ocupação de Portugal 
por tropas de Napoleão (MARQUES, 1999, p. 34). 
 
Enfim, o primeiro ciclo econômico da Amazônia, que tem seu marco 
preponderante na produção extrativista, foi caracterizado pela penetração coletora 
dos bandeirantes atrás das “drogas do sertão”, e também pela captura da mão-de-
obra indígena, evangelizada nas missões jesuíticas, ou tornada escrava na 
introdução de novas lavouras, como o algodão, o tabaco, a cana-de-açúcar e o café, 
nas quais também tiveram participação colonos açorianos trazidos para viabilizar a 
ocupação do novo território. 
 
 
1.3.3. O ciclo da borracha 
 
 
Segundo Souza (2001, p. 166), o próprio Cristóvão Colombo já teria dado 
notícia da existência da borracha, em sua segunda visita à América, observando os 
habitantes da Nova Terra utilizarem o látex na fabricação de bolas miraculosas, que 
supostamente desafiavam a lei da gravidade. O mesmo é referido por Silva (2002, 
p. 116), ao dizer que a borracha, ou mais precisamente o látex, foi mencionado nas 
viagens de Cristóvão Colombo, que registrou as “qualidades peculiares de uma 
certa goma”, cujo valor ainda não conseguira avaliar, mas que as tribos antilhanas 
(ou caribenhas) usavam para comerciar e pagar tributos aos astecas. 
Conta ainda Souza (2001, p. 166) que os índios Omáguas, habitantes da 
Amazônia, chamavam de “hevé” a uma matéria flexível, fabricada a partir da 
coagulação do leite de uma árvore, que foi chamada de “seringueira” pelos 
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portugueses – porque usavam aquele material para fazer seringas12 –, e daí a sua 
primeira utilização pelos colonos açorianos, na produção de objetos correntes, como 
garrafas, botas e até artefatos para apagar escritos a lápis, em substituição ao miolo 
de pão, até então utilizado nessa finalidade. 
Assim, a luz do que ensina Ribeiro (1995, p. 202), a borracha acabou sendo 
descoberta aos poucos como matéria-prima, numa lenta aceitação como produto 
comercial, tão lenta que ninguém poderia prever a importância que iria adquirir na 
segunda metade do século XIX, primeiramente na impermeabilização de tecidos, 
como já o faziam os índios, posteriormente na indústria de calçados e finalmente 
nas indústrias automobilísticas e de bicicletas como pneumáticos, ocorrendo, 
contudo, só com o processo de vulcanização, descoberto em 1839 por Charles 
Goodyear, uma efetiva penetração e ocupação da Floresta Amazônica, agora com 
finalidade econômica – e não só política –, em busca da borracha, então batizada 
como Hévea brasiliensis. 
Sobre o tema, diz Marques (1999) que 
 
O período áureo da borracha durou de 1870 a 1912, quando houve 
um aumento significativo na demanda de látex, especialmente após 
a invenção do pneumático, em 1888, sua utilização nas rodas de 
bicicletas, que havia se tornado modismo nos estados Unidos na 
década de 1890, e ainda a expansão da indústria automobilística 
(MARQUES, 1999, p. 34). 
 
Num primeiro momento, portanto, na linha do que expõe Miranda (2005, p. 
38-42), há uma bruta valorização da borracha como matéria-prima, uma fase áurea 
que transformou a Amazônia na região de maior produção no mundo, num ciclo 
relativamente curto, em que a exportação da borracha amazônica correspondia a 
mais da metade da receita cambial do Brasil, durante o qual houve um efeito 
multiplicador na modernização dos transportes e na administração do potencial 
exportador da economia amazônica. À época, teve papel importante no incremento 
do comércio da região com a Europa e a América do Norte o Barão de Mauá, que 
em 1853 introduziu a navegação a vapor nos rios amazônicos, surgindo também, na 
mesma linha de importância, a abertura do Rio Amazonas à navegação 
                                                 
12
  Trata-se de um recipiente de borracha utilizado para guardar água, de uso comum no norte 
do Brasil. 
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internacional, autorizada por Dom Pedro II, que contribuiu para o desenvolvimento 
regional, possibilitando o comércio direto com os grandes centros consumidores de 
borracha (MIRANDA, 2005, p. 40). 
Conseqüência disso é que as duas grandes metrópoles da Amazônia, 
Belém e Manaus, adquirem razoável projeção como centros de atração e irradiação, 
conquistando altos padrões sociais e econômicos, com índices de crescimento 
significativos em relação ao Brasil (MARQUES, 1999, p. 45). É o que, igualmente, 
afirma Miranda (2005), senão vejamos:  
 
Todas as comodidades da vida européia na época, como telefone, 
luz elétrica, cabo submarino, bondes elétricos e música erudita, 
foram prontamente levadas para a Amazônia, que também fazia 
grandes investimentos em obras públicas de infra-estrutura, como 
estradas de ferro e de rodagem, portos, colégios, etc. (MIRANDA, 
2005, p. 40). 
 
Foi um tempo em que a produção de látex era limitada pela disponibilidade 
de mão-de-obra, tendo-se realizado tentativas de atrair imigrantes japoneses, 
europeus e exilados da Guerra Civil Americana para suprir essa deficiência, que só 
foi suprida entre os anos de 1877 e 1879, com a chegada de nordestinos expulsos 
pela seca, conforme nos relata Souza (2001): 
 
Entre 1877 e 1879, o nordeste brasileiro sofre uma das piores secas 
de sua história. Somente do Ceará, mais de 65.000 pessoas partem 
para a Amazônia, acossadas pelo flagelo natural e pela crise da 
economia agrária. Esse contingente humano vai servir de mão-de-
obra nos seringais, avançando a fronteira do extrativismo. Em pouco 
tempo, a maioria desses cearenses entra pelo rio Purus, ocupando 
zonas ricas em seringueiras. No final da década estarão no Acre, 
território reivindicado pela Bolívia, pelo Brasil e pelo Peru (SOUZA, 
2001, p. 172-173). 
 
Realmente, no período há uma corrida pela aquisição de terras na região 
amazônica, especialmente nas cabeceiras dos rios, onde havia seringueiras em 
maior e melhor qualidade, visto que foi nessa época que “a região do Acre (alto rio 
Purus), pertencente ao Governo da Bolívia, foi invadida por brasileiros no final do 
século passado e, em 1899, já era responsável por 60% da produção de borracha 
da Amazônia” (MARQUES, 1999, p. 35). 
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Trata-se, no entanto, de um sistema brutal de produção extrativa no qual 
impera, particularmente, a espoliação da mão-de-obra do seringueiro pelo 
seringalista, como nos faz referência Claro (2007): 
 
Os seringais ficam longe de tudo e de todos. Essa condição natural, 
mais a ambição dos seringalistas, gerou um sistema de trabalho 
cruel: o dono do seringal destina uma área (colocação) para, dali, o 
seringueiro extrair o látex, ou seringa, e lhe compra as pélas 
(grandes bolas feitas com a seringa defumada). Não paga com 
dinheiro, abre um “saldo” no “barracão” (armazém que pertence ao 
próprio seringalista). Proibido pelo seringalista de fazer até mesmo 
uma pequena horta, o seringueiro não tem outra alternativa senão 
comprar tudo no “barracão”, desde alimentos e ferramentas até 
utensílios, roupas, remédios e tudo o mais que precisar – a preços 
escorchantes. O seringueiro está sempre devendo (CLARO, 2007, p. 
98). 
 
Aponta-se, segundo Miranda (2005, p. 40), o ano de 1912 como o de maior 
produção gomífera, tendo-se decretado, no entanto, o fim dessa era de fartura com 
a quebra do monopólio na produção da borracha pelo Brasil, causada pela entrada 
no mercado mundial de látex proveniente de seringais cultivados no sudeste da 
Ásia, onde mudas da planta brasileira foram plantadas com sucesso, 
transformando-se em seringais ordenados e produtivos.  
Miranda (2005, p. 41) explica o processo, dizendo que de  
 
Imensas áreas na Índia, no Ceilão, na Malásia, na Indonésia, na 
Indochina, na Birmânia, Bornéu, etc., disciplinadas por um cultivo 
racional de milhões de mudas de seringueiras amazônicas, 
orientados pelos ingleses, autores desse “roubo” em nossa floresta, 
meio século antes, originaram uma espetacular oferta do produto 
nos mercados internacionais, provocando uma queda substancial 
nos preços e tornando vulnerável a economia da Amazônia. 
 
O fato é que o sistema extrativista amazônico, por demais arcaico, não 
conseguia produzir borracha em quantidade e qualidade desejáveis, a baixo custo. 
Assim, com a entrada da borracha asiática no mercado internacional, a queda nos 
preços do produto levou ao despovoamento dos seringais amazônicos, 
mergulhando a região, que antes experimentara um fabuloso progresso, num longo 
período de estagnação econômica, passando a conviver com o desemprego e a 
fome (MIRANDA, 2005, p. 41). 
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Com a crise do monopólio, adentra a região então, entre 1915 e 1950, 
consoante Miranda (2005, p. 43), num segundo período, tornando-se um imenso 
território empobrecido e abandonado, com a borracha pouco representando na 
economia da Amazônia, dando espaço ao extrativismo e à agricultura de 
subsistência.  
É verdade que, com o advento da Segunda Guerra Mundial, a área teve 
novo alento, já que, de 1939 a 1945, os japoneses ocupam a Malásia, onde se 
encontravam as maiores plantações de borracha do sudeste asiático, voltando-se 
então o governo americano e seus aliados para a Amazônia. Sobre o tema, conta-
nos Marques (1999), in verbis: 
 
Durante a Segunda Guerra Mundial houve uma nova tentativa de 
incrementar a economia da borracha na região, face aos 
compromissos assumidos pelo Brasil, em 1942 (Washington-DC), 
nos quais constava o fornecimento de matéria-prima (borracha) para 
os Estados Unidos. Nesse período, novo contingente de nordestinos 
(soldados da borracha) chegou à região, assim como foi criado o 
Banco de Crédito da Borracha, que mais tarde deu origem ao Banco 
da Amazônia (MARQUES, 1999, p. 36). 
 
Nessa época, com 97% das áreas produtoras em mãos dos japoneses, os 
Estados Unidos, a partir do Acordo de Washington, firmado com o governo 
brasileiro, acabaram por financiar uma operação em larga escala na Amazônia – a 
“Batalha da Borracha” – que acabou provocando a expectativa de um retorno aos 
“velhos tempos”,  com novos empregos e bons salários passando a ser oferecidos 
na região pelos diversos empreendimentos surgidos a partir da “Campanha da 
Borracha” (SOUZA, p. 200). 
Sobre o período em questão, é de Claro (2007) a seguinte observação: 
 
No final de 1941, os países aliados viam reduzirem-se 
perigosamente seus estoques de matérias-primas estratégicas, e 
nenhuma era mais crítica do que a borracha. Quando o Japão entrou 
na Guerra, o fornecimento do produto da Malásia foi definitivamente 
bloqueado para o Ocidente e esse fato deu início no Brasil à 
chamada “Batalha da Borracha”, quando cerca de 60.000 
trabalhadores foram recrutados às pressas no nordeste, num regime 
quase militar. Devido ao despreparo e às péssimas condições de 
trabalho, cerca de metade desse contingente desapareceu na Selva 
Amazônica. Expressivo notar que, ao mesmo tempo, o Brasil enviava 
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20.000 soldados para fazer a Guerra na Itália. Apenas 454 não 
regressaram (CLARO, 2007, p. 97). 
 
Entretanto, e sobretudo com o fim do conflito, quando os países 
compradores voltam-se para suas antigas áreas de plantio, antes ocupadas pelo 
inimigo japonês, os esforços de revitalizar a produção gomífera na Amazônia 
acabaram não sendo suficientes para determinar o início de um novo ciclo da 
borracha na região. 
De tudo, com o fim da Segunda Guerra, ainda que tivessem melhorado as 
condições de vida da população interiorana, com o dinheiro tendo voltado a circular 
na região por algum tempo, o preço pago em vidas humanas para a “Batalha da 
Borracha” foi incalculável, como nos reitera Souza (2001),  
 
Uma Comissão de Inquérito do Congresso Constituinte apurou que 
cerca de vinte mil trabalhadores morreram nos seringais, 
configurando um número de baixas bem maior do que as sofridas 
pela Força Expedicionária Brasileira na Itália. A campanha da 
Borracha não era, na verdade, um plano de valorização regional a 
longo prazo, embora assim se apresentasse, mas conseqüência do 
esforço de manter a demanda de borracha e de outras matérias-
primas da selva em nível satisfatório às exigências do mercado 
internacional dominado pelos Estados Unidos (SOUZA, 2001, p. 200-
2001). 
 
Assim, a partir de 1946, os seringais produtores de látex da Amazônia 
Brasileira foram novamente abandonados para que outros investimentos federais 
tivessem prosseguimento, tais como a Companhia Siderúrgica de Volta Redonda e 
a Companhia Hidrelétrica do São Francisco, para citar apenas dois exemplos. 
 
 
1.3.4. As políticas de desenvolvimento do Pós-guerra aos tempos atuais 
 
 
Com o fim da Segunda Guerra Mundial, seguida, internamente, pela queda 
de Getúlio Vargas, com a edição da Constituição de 1946, inicia-se um novo período 
político no Brasil, em que a nova Carta Constitucional, conforme sinalado por Souza 
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(2001, p. 201), entendeu por bem em instituir um fundo especial, com duração de 20 
anos, para onde seriam direcionados 3% da receita dos impostos da União, para 
implementar o desenvolvimento da região amazônica13. 
Em 1953, especificamente, o Governo Federal criou a Superintendência da 
Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), como uma agência de 
desenvolvimento regional, voltada sobremaneira ao incentivo das atividades 
extrativas tradicionais, como a exploração do látex, iniciativa que acabou não tendo 
o sucesso esperado tendo em vista uma série de fatores, dentre os quais os de 
cunho administrativo, como a falta de técnicos especializados, e os de natureza 
política, representados pelas dificuldades do governo de aprovar  no Congresso 
Nacional medidas  beneficiadoras da região norte (SOUZA, 2001, p. 200). 
É de Souza (2001) a afirmativa segundo a qual  
 
A SPVEA falhou completamente em sua tarefa de desenvolver a 
região, porque considerou o atraso da Amazônia e sua pequena 
integração ao país menos como resultado global da expansão do 
capitalismo no Brasil do que o resultado da falta de infra-estruturas 
sociais e de estradas e vias de acesso. A SPVEA insistia no 
extrativismo, bem como em linhas de crédito bancário, direcionando 
esses créditos quase apenas para a borracha, excluindo outras 
atividades como a juta e a pimenta-do-reino (SOUZA, 2001, p. 201).  
 
Exatamente em função disso, o Governo Militar instalado a partir de 1964 
entendeu em romper com essa estratégia de desenvolvimento da Amazônia, voltada 
para o extrativismo, passando a direcionar sua atuação na região pela sua 
importância geopolítico-estratégica. 
Nessa linha, a SPVEA acaba sendo sucedida pela Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), para tornar-se, através de um banco de 
fomento – o Banco da Amazônia S/A (BASA), um grande instrumento de 
coordenação do desenvolvimento na região por meio da concessão de importantes 
incentivos fiscais, os quais são explicados por Marques (1999): 
                                                 
13
  “Art. 199 - Na execução do plano de valorização econômica da Amazônia, a União aplicará, 
durante, pelo menos, vinte anos consecutivos, quantia não inferior a três por cento da sua renda 
tributária.  
 Parágrafo único - Os Estados e os Territórios daquela região, bem como os respectivos 
Municípios, reservarão para o mesmo fim, anualmente, três por cento das suas rendas tributárias. Os 
recursos de que trata este parágrafo serão aplicados por intermédio do Governo Federal.”  
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Em 1963, o Governo Federal criou um programa de incentivos 
fiscais, com o objetivo de atrair o capital privado, através da 
concessão de isenção de 50% do Imposto de renda. Em 1966, 
através da Lei n. 5.174, esse percentual foi elevado para 100%, por 
um período de 25 anos para os investimentos voltados para 
agricultura, pecuário, indústria e serviços básicos como educação, 
transporte, colonização, turismo e saúde pública (MARQUES, 1999, 
p. 37).  
 
Seguiu-se a isso o I Plano Nacional de Desenvolvimento (1971-1975), o qual 
tinha por objetivo a criação de obras de infraestrutura na Amazônia Brasileira, 
mediante a construção de estradas, com o fomento à agricultura e à exploração dos 
recursos naturais na região, o que desencadeou à época, segundo Marques (1999, 
p. 38) e o Relatório da Comissão Externa da Câmara dos Deputados Destinada a 
Averiguar a Aquisição de Madeiras, Serrarias e Extensas Porções de Terras 
Brasileiras por Grupos Asiáticos (1998, p. 29), a construção da Transamazônica e o 
assentamento de milhares de famílias ao longo dessa estrada. 
Já o II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979) acabou por dar 
ênfase ao desenvolvimento regional, com a implantação do Programa 
“Polamazônia”, mediante o qual foram criados pólos de concentração de 
investimentos, tendo por objetivo a ampliação da malha rodoviária e dos meios de 
comunicação da Amazônia, e o fomento à atividade exportadora de produtos 
florestais, pecuários e minerais da região, período em que lá se instalaram grupos 
econômicos, beneficiados com incentivos fiscais do Estado, e no qual é criada a 
Zona Franca de Manaus (MARQUES, 1999, p. 39; e RELATÓRIO DA COMISSÃO 
EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A 
AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, SERRARIAS E EXTENSAS PORÇÕES DE TERRAS 
BRASILEIRAS POR GRUPOS ASIÁTICOS, 1998, p. 29). 
Novamente é de Marques (1999) a lembrança segundo a qual  
 
 
O Programa “Polamazônia”, no meio da década de 70, marca uma 
segunda fase do planejamento regional do Governo Militar. A 
colonização social dá lugar aos interesses dos grandes grupos 
econômicos que tinham interesse na criação de gado, dando origem 
a grandes fazendas na região. As grandes faixas de terras 
destinadas a pequenos e pobres agricultores passaram a ser 
“vendidas” pelo INCRA a ricos fazendeiros (MARQUES, 1999, p. 39). 
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O III Plano Nacional de Desenvolvimento (1980-1985), por sua vez, cuidou 
tão somente de reafirmar uma estratégia mais forte de ocupação do espaço 
amazônico, a partir do que é possível dizer que em todo o período do Regime Militar 
– o qual tem seu término em 1984 –, em síntese, definiu-se o desenvolvimento da 
Amazônia como uma questão estratégica de segurança nacional, executada como 
política de integração nacional (MARQUES, 1999; e RELATÓRIO DA COMISSÃO 
EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A 
AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, SERRARIAS E EXTENSAS PORÇÕES DE TERRAS 
BRASILEIRAS POR GRUPOS ASIÁTICOS, 1998), asseverando este último, neste 
particular, o seguinte: 
 
O regime militar criou os instrumentos institucionais SUDAM (1961), 
Basa (1966) e Incra (1970), ofereceu recursos financeiros aos planos 
de desenvolvimento regionais (Plano de Desenvolvimento da 
Amazônia I e II) articulados com os PND. Congregando ‘segurança e 
desenvolvimento’ promoveu a ocupação por meio de planos de 
colonização pública que levaram cerca de 77.467 famílias para a 
Amazônia, ocupando 13.694.965 hectares, e planos de colonização 
privados, o que facilitou a migração de número equivalente em 
famílias. 
Para dar suporte à colonização e aos projetos agropecuários, abriu 
estradas em plena floresta: Transamazônica, Cuiabá-Santarém, 
Cuiabá-Rio Branco; rompendo pela primeira vez e em grande escala 
a barreira da floresta (RELATÓRIO DA COMISSÃO EXTERNA DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A 
AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, SERRARIAS E EXTENSAS 
PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS POR GRUPOS ASIÁTICOS, 
1998, p. 29). 
 
De tudo, no entanto, é certo que tal estratégia de ocupação da Amazônia 
não atingiu os seus objetivos de desenvolver economicamente aquela região, pois 
que marcada por projetos e programas governamentais que, a par de não 
respeitarem as condições agroecológicas do espaço amazônico, também acabou 
por gerar grandes conflitos sociais, pois realizada sem o reconhecimento aos 
direitos das populações tradicionais ocupantes daquela área, como os indígenas. É 
o pensamento de Marques (1999), o qual, sobre o assunto, chega a referir que  
 
Esses programas constituíram-se em um grande esquema de 
corrupção e de desvio de dinheiro público. Grande parte dos 
empreendimentos servia, tão-somente, de fachada para captação de 
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recursos, que eram desviados para outras atividades, inclusive de 
especulação financeira (MARQUES, 1999, p. 40). 
 
Visível, desta forma, que é a partir dessa época que se inicia, em maior 
grau, a degradação da Floresta Amazônica, com uma ocupação desordenada que 
levou à crescente elevação dos índices de desmatamento na região, com a 
substituição de sua vegetação originária por pastagens, sem o devido 
aproveitamento da madeira. De fato, a relação entre a devastação da Amazônia e a 
entrada do capital internacional na região, facilitado durante os tempos da Ditadura 
Militar, pode ser vista pelo alto grau de desflorestamento visto principalmente após 
1964.  
Vai nessa linha a visão de Sabatini (1998, p. 56), o qual entende que, 
fundamentalmente na década de 1970, os projetos desenvolvidos pelos militares na 
Amazônia acabaram se tornando mais velozes e agressivos à biosfera, sendo que, 
através do “binômio Segurança e Desenvolvimento, como projeção do Poder 
Nacional no mundo e a necessidade de integração nacional”, a Amazônia foi sendo 
devastada e internacionalizada”. Assim, a ditadura “não resultou apenas em crise 
econômica, mas também em uma tempestade conjunta de desastres ambientais” 
(DEAN, 2000, p. 307). 
Mais recentemente, terminado o Regime Militar, é de se dizer que os 
governos que o sucederam, de um modo geral, foram marcados, no que diz com o 
desenvolvimento regional da Amazônia, pela continuidade de alguns instrumentos 
fiscais, mediante a concessão de incentivos tributários por várias instituições 
governamentais (BASA, INCRA, entre outros) para a melhoria da região, 
caracterizando-se também pela implementação de uma série de anteparos 
ambientais, representados pela edição de instrumentos legais criando várias áreas 
protegidas, inclusive áreas indígenas (RELATÓRIO DA COMISSÃO EXTERNA DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A AQUISIÇÃO DE 
MADEIRAS, SERRARIAS E EXTENSAS PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS 
POR GRUPOS ASIÁTICOS, 1998, p. 30-35). 
Firmam-se, na seqüência, vários compromissos internacionais em prol da 
conservação do meio ambiente, tais como a Convenção do Clima, a Convenção 
sobre Biodiversidade, o Acordo sobre Proteção às Florestas e a Agenda 21 – todos 
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decorrentes da Conferência sobre Desenvolvimento Sustentável da ONU ocorrida 
em 1992 no Rio de Janeiro –, tratando-se, portanto, de um período de avanço na 
proteção à Floresta Amazônica, com a criação de áreas de proteção natural e 
demarcação de várias áreas indígenas, época esta também caracterizada, no 
entanto, pela instalação acelerada do capital estrangeiro na região, essencialmente 
na exploração extrativista madeireira (LOPES, 2004, p. 32). 
Passados todos esses anos, no que diz com a produção do látex – que já 
chegou a ser um dos grandes produtos da pauta exportadora brasileira –, o setor da 
borracha na Amazônia continua crítico, bastando dizer que a produção brasileira, 
contemporaneamente, é tão pequena que sequer é capaz de garantir as suas 
necessidades internas, com a goma nacional representando apenas 1,3% do que se 
produz mundialmente, fazendo com que o Brasil importe 60% da borracha que 
consome (MIRANDA, 2005, p. 44-5). 
De outro lado, como acentuado por Lopes (2004, p. 21), o modelo de 
ocupação continua se fundamentando na destruição da natureza e na finalidade de 
obter lucros sem limitações, com boa quantidade de área da região sendo 
consumida a cada ano pelo adiantado processo de desflorestamento, fato que, para 
as populações nativas que se alimentam de peixes e animais da Floresta 
Amazônica, de seus frutos silvestres, do extrativismo e dos produtos da sua 
agricultura de subsistência, poderá, indubitavelmente, constituir-se numa tragédia 
irreparável no futuro. 
 
 
1.4. O EXTRATIVISMO VEGETAL AMAZÔNICO: UM CASO À PARTE 
 
 
O desflorestamento de há muito vem se transformando numa das maiores 
preocupações da humanidade e um dos mais sérios problemas ambientais do 
Planeta Terra, sendo certo que metade das florestas tropicais do mundo acabou por 
ser destruída a partir da segunda metade do século XX, estando hoje apenas 7,2% 
delas protegidas de alguma maneira, mediante a instituição de parques nacionais ou 
de reservas indígenas, por exemplo (ADEODATO, 2006, p. 12). 
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Neste particular, a Amazônia ocupa posição de destaque, como a maior 
floresta tropical úmida do Planeta, questão que, sem dúvida alguma, acaba tendo 
enorme reflexão no Brasil, país que ocupa algo em torno de 60% desse riquíssimo 
bioma14, e que vem sofrendo há décadas os efeitos da exploração predatória de 
madeira efetuada pelas empresas madeireiras, as quais acabam por saquear suas 
riquezas naturais, a ponto de ter sido desflorestada desde 1970 uma área 
equivalente a toda a França (AZNÁREZ, 2006). 
Efetivamente, a atividade madeireira vem sendo desenvolvida em todos os 
Estados da Região Amazônica, sendo que a sua crescente dinâmica frente a outros 
setores produtivos tem expressado seu caráter depredatório, contribuindo 
acentuadamente para a aceleração do desflorestamento da Amazônia Brasileira.  
Realimenta-se, na região, em nome da inserção do Brasil no mercado 
exportador de madeira, um processo de desmatamento que foge ao controle do 
governo, como nos informa Adeodato (2006):  
 
Dados do Imazon indicam que a produção gira em torno de 25 
milhões e 28 milhões de toras, dos quais 72% têm origem ilegal. [...]. 
A maior parte dessa madeira clandestina, que não gera impostos e é 
obtida mediante a destruição da floresta, é consumida dentro do país 
pela construção civil. No entanto, à medida que florestas de outras 
partes do mundo, como as asiáticas, vão se esgotando, a tendência 
é o Brasil buscar na Amazônia mais madeira para abocanhar novas 
fatias do comércio mundial, do qual participa hoje com menos de 
10% do total (ADEODATO, 2006, p. 45). 
 
Seguramente, há uma incontroversa relação de causa e efeito entre os 
índices de desmatamento alcançados atualmente no Brasil e a sua entrada no 
mercado mundial de exportação de madeira, o qual, movimentando 20 bilhões de 
dólares ao ano, até a década passada era sustentado basicamente pelas florestas 
do sudeste asiático (PAIVA & TRAUMANN, 1997, [s.p.]). 
É em virtude do esgotamento dessas reservas que a indústria madeireira, 
em especial a partir de grandes grupos estrangeiros, se volta para a Floresta 
Amazônica, última grande área verde do Planeta, fazendo-nos crer que não mais 
                                                 
14
  “Unidade biótica de maior extensão geográfica resultante da interação do clima com a biota 
regional e o substrato regional e denominada de acordo com o padrão de vegetação dominante. São 
exemplos de bioma: campo, floresta tropical, savana” (KRIEGER, 1998, p. 147). O Brasil possui seis 
diferentes biomas: Floresta Amazônica, Caatinga, Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica e Zona Costeira. 
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restará cobertura vegetal na região em tempo bem mais próximo do que se poderia 
imaginar. O lucro fácil, assim, acaba por ser um dos fatores determinantes da 
devastação da região, lembrando-nos Picoli (2006, p. 147) que a liberdade na 
utilização da matéria-prima florestal da Amazônia, ainda que o domínio das 
exportações de madeira ainda permaneça com os asiáticos nos dias atuais, fez com 
que o Brasil se tornasse o terceiro exportador mundial desse produto, perdendo 
apenas para a Malásia e a Indonésia. 
Perde o Brasil e perde a humanidade, restando evidente que o problema é 
grave, pois que vem da Floresta Amazônica, que tem sua maior extensão no 
território brasileiro, a produção de oxigênio e de água potável mais importante do 
Planeta, além de sua biodiversidade mais rica (MIRANDA, 2005, p. 21).  
Em terras brasileiras, foram os portugueses os iniciadores dessa destruição, 
sendo de Marques (1999) a assertiva segundo a qual é a atividade madeireira da 
Amazônia que preocupa, em particular, já que  
 
A atividade madeireira na Amazônia, a não ser pelo uso de novos 
equipamentos, não apresenta, na base, grandes diferenças daquela 
desenvolvida pelos portugueses no período colonial. A região ainda é 
uma grande colônia de exploração, onde as madeireiras exploram o 
recurso florestal de forma seletiva e predatória – exaurindo as 
espécies nobres – deixando um rastro de destruição, não só pela 
derrubada das árvores, mas também, pelos equipamentos pesados 
que são utilizados para remoção e transporte das mesmas até os 
pátios das empresas (MARQUES, 1999, p. 47). 
 
A verdade é que, desde a sua descoberta, até o início da década de 70 do 
século XX, a Amazônia teve sua cobertura florestal praticamente intocada, sendo 
que, de lá para cá, no entanto, em nome do extrativismo madeireiro, da abertura de 
estradas, dos assentamentos para reforma agrária, da pecuária de corte e da 
expansão da soja mecanizada, é indiscutível que a sua perda florestal já chegou a 
16,3% de sua área originária, ou seja, 653 mil km², aproximadamente, área 
equivalente ao somatório dos territórios da França e Portugal (MIRANDA, 2005, p. 
95). 
Para chegarmos a essa preocupante realidade, não há como deixar de fazer 
referência aos impactos ambientais trazidos à região pela história recente de 
ocupação da Amazônia, marcada por programas governamentais e projetos de 
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iniciativa privada elaborados com o fito de desenvolver a região e integrá-la ao 
contexto econômico nacional e internacional, que tiveram, no entanto, como marco 
preponderante, o desrespeito às condições sócio-ecológicas da região.  
Esse projeto de integrar a Amazônia ao Brasil, inclusive com a iniciativa de 
construir estradas como a Transamazônica, já dura décadas, e ainda se desenvolve 
nos dias presentes, partindo de um conceito de que a região, por representar um 
“vazio demográfico”, estaria vulnerável à cobiça internacional (MIRANDA, 2005, p. 
17). Daí a construção de estradas, seguidas de planos de ocupação por meio de 
projetos de colonização agrícola e de latifúndios agropecuários, sempre induzidos 
mediante a concessão de incentivos fiscais dos bancos de fomento da região, 
seguidos ainda por grandes projetos públicos de infra-estrutura e mineração, como a 
Usina Hidrelétrica de Tucuruí e a exploração de Serra dos Carajás, 
respectivamente.  
No que toca a este assunto, é de Marques (1999) a lição segundo a qual,  
 
Nesse processo de ocupação, patrocinado pelo Estado, o 
desmatamento e a queimada do material lenhoso eram tidos como 
uma necessidade premente para implantação de projetos 
agropecuários e de assentamentos de agricultores, hidrelétricas, 
rodovias vicinais e mineração. A floresta, portanto, tornava-se um 
entrave ao desenvolvimento regional.  
No rastro dos projetos de desenvolvimento, podemos encontrar a 
destruição de grandes áreas de florestas para implantação de 
fazendas e mineradoras, inundação de grandes áreas para geração 
de energia, o desrespeito às atividades extrativas tradicionais 
(borracha, castanha, etc.), com a expulsão dos chamados “povos da 
floresta” e pressão sobre as áreas indígenas (MARQUES, 1999, p. 
42). 
 
O desflorestamento da Amazônia havido na atualidade, portanto, em índices 
que nos são alarmantes, acabou sendo o resultado histórico do nacional 
desenvolvimentismo, desse processo de ocupação patrocinado pelo Estado em que 
o desmatamento sempre foi visto como necessidade premente para o progresso do 
Brasil.  
Ocorre que, não obstante a implementação desse processo de ocupação, 
cujo matiz fundamental perdura até presentemente, seus projetos de 
desenvolvimento, a par de deixarem de garantir a ocupação e utilização 
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sustentáveis dos bens naturais advindos da Floresta Amazônica, não contribuíram 
para a melhora da qualidade de vida de suas populações tradicionais, as quais 
mantiveram seus índices de sobrevivência em níveis descendentes. Tal afirmação 
encontra guarida, inclusive, no texto do Relatório da Comissão Externa da Câmara 
dos Deputados Destinada a Averiguar a Aquisição de Madeiras, Serrarias e 
Extensas Porções de Terras Brasileiras por Grupos Asiáticos (1998), como se vê: 
 
A política de ocupação, uso e exploração dos recursos naturais da 
Amazônia praticada pelo governo atual estimulou a destruição da 
Floresta Amazônica e comprometeu grande parte de sua riqueza em 
termos de potencial hídrico e de biodiversidade, com elevado grau 
de privatização do bem-comum, com benefícios concentrados nos 
poucos grupos econômicos às vezes sediados fora da região e do 
país, restando aos amazônicos muito pouco além da sobrevivência 
(RELATÓRIO DA COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A AQUISIÇÃO DE 
MADEIRAS, SERRARIAS E EXTENSAS PORÇÕES DE TERRAS 
BRASILEIRAS POR GRUPOS ASIÁTICOS,1998, p. 34). 
 
Em função dessa política de ocupação, segundo Leite (2001, p. 19), 
enquanto a população humana na Amazônia cresceu de 4 para 10 milhões de 
habitantes entre 1970 e 1991, tendo o rebanho bovino crescido de 1,7 para 17 
milhões em 1995, e o produto interno bruto (PIB) da região tenha chegado a US$ 25 
bilhões em 1996 – era US$ 1 bilhão em 1970 –, mantém-se a sua população, em 
1991, com uma taxa de analfabetismo de 24%, uma das mais elevadas do Brasil, 
detendo ainda a pior distribuição de renda do Brasil, em que 60% de sua população 
possui renda insuficiente para a sua sobrevivência. 
Estamos, portanto, diante de uma das porções do Brasil em que a influência 
da ação e do conhecimento humanos, direcionada a ações de desmatamento – hoje 
de aproximadamente 20 mil km²/ano –, não tem sido sequer capaz de levar a uma 
acumulação primitiva de capital que leve a uma melhora das condições sócio-
econômicas dos amazônidas. Em nossos dias, enquanto o metro cúbico de madeira 
chega a ser extraído da selva custando míseros 3 reais, alcança fora do Brasil uma 
valorização de aproximadamente 300.000%, sendo vendido lá fora por até 9.000 
reais o metro cúbico (JUNIOR, 2002, [s.p.]).  
Picoli (2006) explica que se chegou a essa situação porque  
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Os recursos financeiros provenientes do setor madeireiro são 
transferidos para outras regiões do Brasil, ou possivelmente para 
outros países, devido à grande facilidade em deslocá-los, seja de 
forma legal, seja de forma ilegal. Os empresários do setor, além de 
conduzirem suas operações de forma predatória, agridem os 
ecossistemas e superexploram a força de trabalho (PICOLI, 2006, p. 
147). 
 
Trata-se, por certo, de uma região na qual a pobreza mais avulta, o que 
contrasta, flagrantemente, com a rica biodiversidade da Floresta Amazônica, riqueza 
esta que, aliás, com o avanço humano, de forma descontrolada, pode significar a 
extinção de várias espécies que compõem a sua biodiversidade, a qual tem na sua 
cobertura vegetal o seu habitat natural, pois que não se arranca uma fatia de selva 
sem que todo um complexo e frágil conjunto biológico sofra conseqüências, pois que 
cada árvore que cai leva junto um pedaço irrecuperável de seu ecossistema 
(COUTINHO, 2001, [s.p.]). 
Os índices de desmatamento da Amazônia que preocupam nos são 
confirmados por Adeodato (2006), para quem 
 
Ficção à parte, os números oficiais sobre o desmatamento na 
Amazônia, calculados por meio de imagens de satélite pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), revelam que a floresta já 
diminuiu 17%, ou 676.600 quilômetros quadrados, área superior ao 
tamanho da França. E o ritmo continua aumentando. Se nos 
primeiros 470 anos de história após o Descobrimento do Brasil, a 
região perdeu 1% da floresta, a partir da década de 1970 a taxa de 
derrubada tem sido galopante. Entre 2003 e 2004, foram cortados 26 
mil quilômetros quadrados de floresta, quase o tamanho do Estado 
de Alagoas. Quando se vê a média anual oscilando em torno de 20 
mil quilômetros quadrados –- um Sergipe por ano – logo se imagina 
que a Selva Amazônica não vai durar muito tempo (ADEODATO, 
2006, p. 11). 
 
Nessa mesma linha expõe Costa Neto (p. 132, 2007), o qual, a par de 
confirmar que durante a década de 1980 os índices de desflorestamento da 
Amazônia alcançaram marca superior a 21.000 km²/ano, alcançando a cada ano 
área duas vezes superior à Costa Rica, enfatiza que essa destruição se encontra 
relacionada aos seguintes fatores: incremento da atividade pecuária, implantação de 
projetos agrícolas, instalação de usinas hidrelétricas, com construção de grandes 
barragens, e desenvolvimento de projetos de mineração e evolução urbana. Como 
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diz Adeodato (2006), em termos de dados sobre o desmatamento, a quantidade de 
casas decimais dos números impressiona, pois,  
 
No geral, em uma área igual a um campo de futebol de Floresta 
Amazônica existem entre 400 e 750 árvores. “Tendo como base os 
números oficiais do desmatamento entre 2003 e 2004, foram 
derrubadas, nesse período, entre 1.175.850.000 e 1.437.150.000 de 
árvores em toda a região”, segundo recente levantamento realizado 
por pesquisadores do Museu Emílio Goeldi, em Belém, e da 
Conservação Internacional (ADEODATO, 2006, p. 63). 
 
Mas a realidade do desflorestamento pode ainda ser pior. É que, segundo 
Miranda (2005, p. 95), existe a probabilidade de que o dano à Floresta tenha 
atingido, nos últimos 40 (quarenta) anos, área próxima a 1 milhão de km², ou seja, 
uma área superior a toda a região sul do Brasil acrescida dos Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo, o que nos faz concluir que possamos ter 
conseguido alterar significativamente no período pelo menos 20% da Amazônia.  
É o que se encontra estampado, também, em recente reportagem da revista 
National Geographic (WALLACE, 2007), na qual se afirma que nas últimas quatro 
décadas conseguiu-se alterar significativamente a Amazônia numa área equivalente 
a toda a Região Sul, acrescida de São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo, como 
se vê: 
 
Ao longo dos últimos 40 anos, quase 20% da Floresta Amazônica foi 
derrubada – mais que em todos os 450 anos anteriores de 
colonização do país. Os cientistas temem que outros 20% das 
árvores sejam eliminados nas próximas duas décadas. Será o início 
do colapso ecológico da floresta (WALLACE, 2007, p. 29).  
 
Com certeza, o problema é grave, fazendo-nos perguntar até quando a 
Floresta Amazônica resistirá, quais serão os seus limites para suportar tamanha 
destruição, no que Adeodato (2006), ao citar um especialista, tenta responder: 
 
“Com o atual ritmo de desmatamento, o grande tapete verde de 
floresta virgem contínua vai desaparecer entre 2050 e 2070, sendo 
substituído por pedaços isolados de mata cercados por pastagens, 
agricultura mecanizada e vegetação secundária, ou seja, aquela que 
cresce no lugar onde as árvores foram derrubadas”, estima Leandro 
Ferreira, ecólogo da Coordenação de Ciências da Terra do Museu 
Paraense Emílio Goeldi, em Belém (ADEODATO, 2006, p. 14).  
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Adeodato (2006), ao fazer menção a outro especialista, diz que a 
perspectiva é preocupante, pois que, mantidos os atuais níveis de degradação,   
 
“A floresta será fragmentada em pedaços cada vez menores, 
reduzindo o tamanho mínimo de área indispensável para a 
sobrevivência das espécies, o que compromete o fluxo e o 
cruzamento genético entre elas, levando-as à extinção em massa”, 
afirma o biólogo Enrico Bernard, da Conservação Internacional, uma 
das maiores organizações voltadas para a preservação da natureza 
no mundo. Ele acrescenta: “A natural dispersão de sementes por 
meio de animais e os padrões de polinização dos vegetais serão 
rompidos, impossibilitando a reprodução e o crescimento da flora” 
(ADEODATO, 2006, p. 14-15).  
 
Por tudo isso, estima-se que os impactos poderiam ir além, pois que, sendo 
a permanência da mata crucial para a manutenção de ciclos vitais para o clima e 
agricultura, o desmatamento sem controle envolveria ainda fortes mudanças no ciclo 
natural das águas e das chuvas, com alterações no clima regional15 e global, com 
empobrecimento dos solos e prejuízos socioeconômicos e culturais. 
Com efeito, intacta, a Amazônia responde por metade de toda a chuva que 
cai na região, tão somente em função da umidade que ela própria libera na 
atmosfera. Desta forma, com o fim de parte dessas precipitações, devido ao 
desflorestamento da Amazônia, pode-se chegar a um ponto em que as árvores 
remanescentes corram o risco de morrer por falta de umidade, sendo que, se tal 
processo acabar sendo intensificado pelo aquecimento global, secas violentas 
podem levar ao surgimento de incêndios capazes de consumir ainda mais a floresta, 
sendo, neste particular, de Picoli (2006) a visão segundo a qual  
 
Não há dúvidas de que a floresta tropical brasileira é uma grande 
fonte de recursos naturais. O problema é que, da forma predatória 
como está sendo feita a coleta das árvores na Amazônia, 
possivelmente o destino da floresta tropical seja o mesmo destino da 
floresta atlântica, e assim podemos chegar à sua quase completa 
destruição em futuro próximo (PICOLI, 2006, p. 147).  
 
O ciclo de destruição da mata obedece a certo padrão. Assim, impulsionado 
às vezes até por incentivos oficiais, os madeireiros são normalmente os primeiros a 
                                                 
15
  Ver artigo “Aquecimento global criará novo clima na Amazônia, diz estudo”, publicado em 
Proceedings of the National Academy os Sciences. Disponível em: 
<http://cienciaesaude.uol.com.br/ultnot/bbc/2007/03/27/ult4432u99.jhtm>. Acesso em: 27 mar. 2007. 
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agir nas áreas de floresta, derrubando espécies nobres para abastecer o comércio 
de madeira. Fazem-no, sempre, começando com a abertura de uma estrada, 
obedecendo ao conceito, lembrado por Leite (2001, p. 14), segundo o qual, no 
Brasil, a “abertura e a pavimentação de estradas ainda figuram como paradigma do 
desenvolvimento, embora se saiba, por extensa experiência, que seu principal efeito 
é induzir o desmatamento”.  
Há, portanto, efeitos deletérios secundários da exploração madeireira, pois 
que, a reboque da abertura de estradas, inicia-se um processo de colonização e 
desmatamento em que toda cobertura florestal circunvizinha é retirada 
(RELATÓRIO DA COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DESTINADA A AVERIGUAR A AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, SERRARIAS E 
EXTENSAS PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS POR GRUPOS ASIÁTICOS, 
1998, p. 51).  
Na Amazônia, segundo Wallace (2007, p. 29), com exceção de um punhado 
de vias estaduais e federais – entre as quais a Transamazônica –, quase todas as 
vias são clandestinas, havendo 170 mil quilômetros desses caminhos, em sua 
maioria abertos sem autorização por madeireiros em busca de madeiras nobres que 
alcançam bons preços no exterior, ocorrendo que, em torno dessas vias, árvores 
são derrubadas, devastando-se imensas áreas de mata, o que proporciona uma 
explosiva mistura de posseiros, especuladores, fazendeiros e até pistoleiros para 
garantir a grilagem de terras16.  
Em tal processo, as madeiras nobres não são as únicas prejudicadas com a 
extração, sendo toda a vegetação florestal em torno da árvore derrubada também 
destruída, já que as técnicas utilizadas não levam em conta qualquer cuidado com o 
meio ambiente (LOPES, 2004, p. 36).  No mais das vezes, a madeira é cortada com 
motosserras, prática que faz com que, além das espécies de valor comercial, toda a 
mata de determinada área acabe vindo abaixo, arrastada por correntes puxadas por 
tratores (LOPES, 2004, p. 36). Ao final, porque há baixa agregação de valor, a 
atividade madeireira pouco tem deixado para as regiões onde acontece a 
exploração (RELATÓRIO DA COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS 
                                                 
16
  Como é do conhecimento público, a grilagem é um mecanismo de invasão de terras, 
sobretudo públicas, com o apossamento de propriedades alheias, eventualmente com utilização de 
falsas escrituras, esclarecendo Wallace (2007, p. 29) que esse nome “deve-se ao fato de no passado 
os grileiros colocarem os falsos títulos de propriedade em uma gaveta onde grilos famintos roíam o 
papel, fazendo com que se parecessem antigos”. 
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DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, 
SERRARIAS E EXTENSAS PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS POR GRUPOS 
ASIÁTICOS, 1998, p. 51). 
A extração da madeira apresenta-se como uma atividade predatória pela 
própria forma como é feita, havendo estimativas de que para cada árvore que chega 
a uma serraria, mais de 20 foram derrubadas inutilmente, o que reflete o grau de 
inconsciência do setor sobre o valor ambiental, asseverando Marques (1999), a 
respeito, o seguinte:   
 
Outrossim, o processo é bastante danoso ao entorno, pois, no 
processo de extração, outras espécies vegetais são abatidas e não 
aproveitadas, fato que, aliás, pode ocorrer no processo da retirada 
da madeira (equipamento pesado, processo de arraste, estrada sem 
planejamento), como também pela falta de conhecimento técnico, 
fazendo com que muitas árvores, inaproveitáveis comercialmente, 
sejam abatidas, apesar de apresentarem boas condições de saúde e 
ótimo estado de produção de sementes (MARQUES, 1999, p. 52). 
 
Sob tal perspectiva de exploração, não são utilizadas técnicas de manejo 
florestal, sendo os ecossistemas agredidos de forma irreversível, num processo de 
destruição ambiental que leva ao deslocamento das indústrias madeireiras após a 
coleta predatória, e assim, no final do trabalho, quando os cortadores, de forma 
indiscriminada, completam a exploração de uma determinada área, queimam o que 
sobra daquilo que anteriormente se constituía numa floresta densamente rica em 
madeiras nobres, de forma que, sem árvores, o lugar passa a ser ocupado por 
lavouras familiares e pastagens para criação extensiva de gado (PICOLI, 2006, p. 
167 e 169). Algumas áreas cedem lugar para a agricultura mecanizada em grandes 
cultivos de uma só espécie – notavelmente soja –, consoante as demandas do 
mercado internacional as políticas de incentivo governamentais (MIRANDA, 2006, p. 
100). 
A ação destrutiva começa, portanto, conforme aduz Picoli (2006, p. 16-7), 
com a retirada da madeira, partindo os madeireiros, em seguida, para uma área 
nova, com a terra arrasada que deixaram para trás se transformando em local de 
plantação ou pastagem para gado, e isso num ciclo destrutivo que é contínuo, 
porque os cultivos agrícolas, por sua vez, precisam de mais e melhores estradas a 
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fim de escoar a produção, o que acaba por valorizar as terras ocupadas ilegalmente 
por grileiros e facilitar novas migrações.  
Não bastasse a falta de técnica quando do corte das árvores, o que se 
comprova pelos métodos predatórios usados modernamente para a extração de 
madeira, dos 28 milhões de metros cúbicos de toras que são cortados ao ano no 
Brasil é aproveitado pouco mais de um terço disso nas serrarias, comprovando-se a 
tese de que a Amazônia tem sido desmatada de uma forma irracional do ponto de 
vista econômico (PICOLI, 2006, p. 167-168; e LEITE, 2001, p. 47-48). É também o 
que diz o climatologista Carlos Nobre, citado por Miriam Leitão, em sua coluna 
“Painel Econômico”, do jornal “O Liberal”, em artigo intitulado “Economia da 
Floresta” (LEITÃO, 2007), ao noticiar que  
 
Estudos do Imazon, uma ONG de Belém, mostram que, na indústria 
madeireira da Amazônia, há uma perda de 62% entre a madeira 
retirada da floresta e a que sai serrada da serraria. Isto é, de 100 m³ 
de madeira que chegam à serraria, só saem 38 m³. Na cadeia toda, 
dos 100 m³, a indústria acaba gerando apenas 16 m³ de produto 
final, o resto é perda. No Canadá, aproveitam-se 98% da madeira 
(LEITÃO, 2007, p. 06). 
 
Na Amazônia, portanto, a exploração madeireira se tornou, pela própria 
tecnologia de extração utilizada, uma atividade altamente degradante, a qual, além 
de produzir oferta de madeira a preço vil, cria um passivo ambiental transferido para 
a sociedade brasileira e para toda humanidade. Como diz Picoli (2006, p. 171), com 
essa degradação “quem ganha é o capital, mas quem perde são o meio ambiente e 
as massas despossuídas e marginalizadas, pois o projeto elaborado pelo capital 
para a região é para atender à lógica sistêmica da acumulação”. 
Poder-se-ia listar um elenco de causas desse processo, como a abundância 
de madeira17.  O acesso à região é livre, com a presença de grande exploração 
ilegal de madeira em áreas que seriam teoricamente protegidas; as fronteiras são 
abertas, com fiscalização inexistente, permitindo até a exploração ilegal da 
Amazônia Brasileira por madeireiras estrangeiras, que avançam sobre nosso 
                                                 
17
  Estima-se o seu potencial em 6 (seis) bilhões de metros cúbicos (RELATÓRIO DA 
COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A AQUISIÇÃO 
DE MADEIRAS, SERRARIAS E EXTENSAS PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS POR GRUPOS 
ASIÁTICOS, 1998, p. 51). 
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território; há a insegurança fundiária; e, de tudo, temos teoricamente uma das 
melhores políticas florestais, mas, na prática, a legislação não é cumprida por ser a 
presença do Estado na Amazônia descontínua, senão completamente inexistente, 
muitas vezes (RELATÓRIO DA COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, 
SERRARIAS E EXTENSAS PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS POR GRUPOS 
ASIÁTICOS, 1998, p. 51). 
Vai nessa direção o ensinamento de Picoli (2006), o qual explica que  
 
Fatos dessa natureza são possíveis porque a região tem uma grande 
quantidade de madeira. Além do mais, o acesso à região é livre, 
sendo registrada a exploração ilegal da madeira em áreas que, por 
lei, são protegidas. Essas terras de extração irregular são indígenas, 
da União e de reservas ambientais, e passaram a ser o alvo 
preferido da nova investida capitalista das últimas décadas (PICOLI, 
2006, p. 147-148). 
 
Na verdade, como aponta Picoli (2006, p. 174), no processo madeireiro 
existe uma legislação própria que orienta as formas de interferência na floresta, mas 
esta acaba sendo burlada ou se tornando “palavra morta” através da corrupção, da 
conivência e da omissão do Estado. Em tal contexto, a precária fiscalização por 
parte dos órgãos competentes apresenta-se de forma articulada com a consolidação 
de uma forma capitalista ali instalada para alcançar o lucro a qualquer preço, em 
que o efetivo para orientar e coibir os abusos torna-se totalmente impotente para 
fazê-lo (PICOLI, 2006, p. 148). 
Dentro de uma cadeia produtiva, os diferentes agentes que nela intervêm 
têm objetivos voltados para atender suas necessidades com produtos de qualidade, 
quantidade e a preços competitivos, sendo o mercado consumidor considerado o 
elemento de maior influência. No caso dos produtos madeireiros, isso não é 
diferente: os mercados nacional e internacional, quando adquirem produtos 
madeireiros, não querem saber a sua procedência, pois que lhes interessa apenas 
produtos que atendam aos requisitos do mercado. Foi assim que chegamos a uma 
situação de destruição de quase todas as florestas do Planeta, que encontra íntima 
relação com os investimentos econômicos para servir ao mercado global (LOPES, 
2004, p. 21). 
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A preservação das florestas que nos restam requer de nós, portanto, ação 
conscienciosa, sendo que talvez em nenhum outro lugar isso seja tão importante 
como na Amazônia Brasileira, área em que a sua rica biodiversidade sofre com a 
crescente atividade madeireira, cujo desflorestamento pouco tem deixado para as 
regiões onde acontece a exploração, em termos de agregação de valor.  
Trata-se de questão que não diz respeito simplesmente a um mercado 
promissor de qualquer produto florestal, mas sim com a efetivação de uma política 
de desenvolvimento para a região como um todo, reconhecedora de que o fim da 
floresta acaba com todas as possibilidades de se construir um desenvolvimento 
auto-sustentado aos homens e mulheres que vivem naquele recanto do Brasil, os 
quais dependem da preservação daquele ecossistema para a manutenção da sua 
própria sobrevivência.  
 
Figura 3 – Infográfico sobre áreas com presença e/ou maior concentração de mogno (JUNIOR, 2002, [s.p.]). 
 
Figura 4 – Infográfico sobre a demanda por madeira de lei brasileira (WALLACE, 2007, p. 41). 
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1.5. A TUTELA PENAL DA FLORESTA AMAZÔNICA  
 
 
Como reconhece Antunes (1999, p. 40), a Constituição Federal de 1988 
dispôs expressamente que as questões pertinentes ao meio ambiente são de vital 
importância para o conjunto da sociedade, seja porque são necessárias para a 
preservação de valores que não podem ser mensurados economicamente, seja 
porque a defesa do meio ambiente é um princípio constitucional que fundamenta a 
atividade econômica18. Assim, além de ter adotado um capítulo próprio para as 
questões ambientais, a Carta de 1988, ao longo de diversos de seus dispositivos, 
cuidou de tratar das obrigações da sociedade e do Estado Brasileiro para com o 
meio ambiente, erigindo-se, a partir de então, a fruição de um ambiente 
ecologicamente equilibrado como elemento necessário à construção de um sistema 
de garantia da qualidade de vida dos cidadãos (ANTUNES, 1999, p. 40). 
No ponto, traz-se à colação as palavras de Bugalho (2001, p. 543), segundo 
as quais é a natureza constitucional de um determinado bem jurídico que revela a 
possibilidade, ou não, de sua tutela pelo legislador penal.  
Nessa esteira, é de se dizer que no Brasil, em especial, ainda conforme 
Bugalho (2001, p. 542), a Constituição Federal de 1988, ao declarar, em seu artigo 
22519, que todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, e, na 
seqüência, ao qualificar esse direito como essencial à sadia qualidade de vida, faz 
evidenciar que o que se projetou no artigo em referência – meio ambiente 
ecologicamente equilibrado – mostra-se, na verdade, como um desdobramento do 
direito à vida previsto no artigo 5º, caput, da mesma Carta Constitucional20. Daí a 
                                                 
18
  “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios: 
 [...] 
 VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;”  
19
  “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. [...]” 
20
  “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]” 
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conclusão de que se está a tratar de um direito fundamental, cuja garantia 
certamente não pode prescindir da tutela penal.  
Atualmente, no Brasil, o ambiente ecologicamente equilibrado mostra-se 
como um valor constitucionalmente relevante, deduzido diretamente da Constituição 
Federal como direito fundamental, e exatamente em função disso inserido no 
catálogo dos bens merecedores da tutela criminal.  É o que afirma Fiorillo (2000, p. 
45-6), ao referir que, verificando a importância do meio ambiente, reconhecido como 
um direito fundamental, bem de uso comum do povo, atento ao preceito trazido pelo 
artigo 5º, inciso XLI, da Carta Republicana21, o legislador infraconstitucional editou a 
Lei n. 9.605/98, a qual disciplinou os crimes ambientais, fazendo com que a tutela 
ambiental passasse a ser implementada através da forma mais severa de nosso 
ordenamento: pela tutela penal.  
À vista, portanto, da autorização constitucional – embora alguns atentados 
contra o patrimônio florestal já estivessem previstos como contravenção penal no 
Código Florestal, consubstanciado na Lei n. 4.771/65 –, é que foi concebida a Lei n. 
9.605/98, conhecida como a “Lei dos Crimes Ambientais e Infrações 
Administrativas”, a qual, regulamentando o artigo 225 da Constituição de 1988, em 
sua Seção II, Capítulo V, descreve os crimes contra a flora, ficando estabelecido, 
pois, que o objeto jurídico dos delitos ali descritos é o patrimônio florestal, isto é, a 
flora, entendida esta como o “conjunto de espécies vegetais de uma determinada 
região ou período geológico”, consoante Krieger (1988, p. 175). 
A Lei n. 9.605/98 dispôs, enfim, sobre as sanções penais – e também 
administrativas – derivadas de condutas e atividades que causam ou ameaçam 
causar lesão ao meio ambiente, sendo de se fazer referência, ainda, forte na 
lembrança de Bittencourt (1999, p. 75), que os seus dispositivos penais “derrogam 
os artigos 26 e 45 da Lei n. 4.771, de 15 de setembro de 1965 (que instituiu o 
Código Florestal), revogando, ainda, o artigo 45 do mesmo diploma legal”22. 
                                                 
21
  “XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 
[...]” 
22
  O artigo 26 do Código Florestal apresentava uma série de condutas tipificadas como 
contravenções que hoje se encontram dispostas como crimes na Lei n. 9.605/98, enquanto o artigo 45 
previa o crime de porte de motosserra, hoje previsto, sem grandes alterações, no artigo 51 da Lei n. 
9.605/98. 
66 
   
 
No que diz propriamente com os crimes ambientais previstos na Lei n. 
9.605/98, é de se dizer que se encontram pormenorizados nos artigos 38 e 39 os 
delitos atinentes às florestas, ditas, por Bugalho (2001, p. 545), como o “estado de 
clímax de uma vegetação”, um “bioma23 adequado a numerosos grupos animais”, 
ou, consoante Art (1998, p. 237), um “grande grupo de árvores, especialmente (mas 
não necessariamente) as que crescem tão próximas umas das outras que os topos 
se tocam ou se sobrepõem, sombreando o solo”24.   
Diga-se de passagem, na linha do que expõe Antunes (1999, p. 235-236), 
que a proteção jurídica das florestas assume especial relevância no Brasil, já que se 
trata de nação com vastas áreas florestais, e “tais florestas se constituem em muitos 
ecossistemas bastante diversos entre si e portadores de grande riqueza genética e 
de alta complexidade ecológica”.  
A Constituição Federal de 1988, particularmente, estabeleceu em seu artigo 
225, parágrafo 4º, que a Floresta Amazônica se constitui em patrimônio nacional, 
tornando de rigor o seu correto manejo para o desenvolvimento do Brasil, pois que, 
como novamente diz Antunes (1999, p. 236), possuindo cerca de 40% da floresta 
tropical remanescente em todo o mundo, com uma quantidade incalculável de 
espécies vegetais ou animais, assim como outras regiões do território brasileiro, tem 
sido vítima de pressões extremamente severas sobre o seu ecossistema. 
Certo é que a vasta extensão da Floresta Amazônica Brasileira ainda não foi 
ferida de morte, e com certeza para isso tem colaborado a tutela penal de seu 
imenso patrimônio, com a previsão típica inscrita nos artigos 38 e 39 da Lei n. 
9.605/98. Eis a transcrição das aludidas normas penais: 
 
Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação 
permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência 
das normas de proteção: 
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 
                                                 
23
  Como já dito anteriormente, bioma é a “Unidade biótica de maior extensão geográfica 
resultante da interação do clima com a biota regional e o substrato regional e denominada de acordo 
com o padrão de vegetação dominante. São exemplos de bioma: campo, floresta tropical, savana” 
(KRIEGER, 1998, p. 147). 
24
  Traz-se à baila, em especial, o conceito de “Floresta Amazônica”, dita por Krieger (1998, p. 
147) como o “Conjunto de tipologias florestais úmidas que revestem as terras baixas e encostas 
serranas da Bacia do Rio Amazonas e afluentes, ocupando a maior parte da região norte do Brasil e 
países tropicais a leste da Cordilheira dos Andes”. 
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Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à 
metade. 
 
Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação 
permanente, sem permissão da autoridade competente: 
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 
 
Acerca das figuras típicas em comento, é de se atentar para a observação 
de Bugalho (2001, p. 551), segundo a qual “não é qualquer floresta que pode se 
constituir no objeto material de tutela penal, mas tão-somente aquelas que estejam 
situadas em área de preservação permanente”, norma esta, portanto, que exige 
complementação, tendo essencialmente em função disso, como consigna Barreto 
Júnior (2007, p. 109), sido editada no ano de 2002 a Resolução CONAMA n. 
303/2002 (Anexo B), a qual lista as áreas de preservação permanente conceituando 
seus componentes naturais. Portanto, só as florestas e demais formas de vegetação 
consideradas de preservação permanente, arroladas no artigo 3º da Resolução 
CONAMA n. 303/2002, gozam dessa especial proteção em razão de sua 
localização, geralmente ao longo dos cursos d’água, no entorno de nascentes, 
reservatórios e em topos e encostas de morros. 
Em ambos os dispositivos normativos retrotranscritos, como está a referir 
Barreto Júnior (2007, p. 109), incrimina-se exclusivamente a conduta comissiva, o 
agir positivo, não havendo crime sob a forma omissiva, tratando-se de delitos 
materiais, de dano, ressaltando-se, relativamente ao artigo 38, a possibilidade de 
caracterização do ilícito penal na modalidade culposa, que inexiste relativamente ao 
tipo descrito no artigo 39. Aliás, atinente a esta última figura típica, é oportuno 
mencionar a observação de Barreto Júnior (2007, p. 111), para quem “Em verdade o 
artigo era até dispensável, pois o corte de árvores em floresta de preservação 
permanente estaria inserido no crime de dano previsto no artigo 38”. 
Mas a importância da edição da nova Lei Ambiental na seara criminal 
encontra-se, sobretudo, conforme Carvalho (2002, p. 713), no fato de trazer diversas 
inovações ao Direito Penal Brasileiro, como, por exemplo, “a responsabilização 
penal da pessoa jurídica, as suas próprias penas restritivas de direitos, dentre outras 
sanções previstas para pessoas físicas e jurídicas infratoras”. 
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Acerca da inovação trazida pela nova Lei Ambiental no que diz com a 
responsabilização penal da pessoa moral, importante trazer à baila as palavras de 
Fiorillo (2000), o qual, a par de reconhecer que são necessárias adaptações para a 
aplicabilidade plena do novo instituto – pois que inexistem, efetivamente, normas 
que esclareçam a questão da culpabilidade da empresa e tampouco disposições 
processuais atinentes especificamente ao processo-crime do infrator pessoa jurídica 
–, aponta as motivações e os antecedentes de sua criação, bem como as vantagens 
na sua adoção: 
 
A penalização da pessoa jurídica foi um dos avanços trazidos pela 
Constituição Federal de 1988. Avanço na medida em que se 
constatava que as grandes degradações ambientais não ocorriam 
por conta de atividades singulares, desenvolvidas por pessoas 
físicas. Elas apresentavam-se de forma corporativa. Com isso, fez-se 
necessário, a exemplo de outros países (como França, Noruega, 
Portugal e Venezuela), que a pessoa jurídica fosse responsabilizada 
penalmente. 
[...] 
Trata-se de política criminal, que, atenta aos acontecimentos sociais, 
ou melhor, à própria dinâmica que rege atualmente as atividades 
econômicas, entendeu por bem tornar mais severa a tutela do meio 
ambiente. 
Afirma-se que o legislador constituinte teve como fonte inspiradora o 
direito penal francês, em vigor desde 1º de março de 1994, o qual 
preceitua que “as pessoas morais, com exceção do Estado, são 
penalmente responsáveis, segundo as distinções dos arts. 121-4 a 
121-7 e nos casos previstos em lei ou regulamento, pelas infrações 
praticadas por sua conta, pelos seus órgãos ou representantes” 
(FIORILLO, 2000, p. 46).  
 
Como se vê da leitura da Lei n. 9.605/98, os tipos penais ambientais 
encontram-se inscritos nos seus artigos 29 a 69, observando-se que a maioria das 
penas aplicadas aos delitos não ultrapassa 4 (quatro) anos. No entanto, é de se 
dizer que a pena de prisão dificilmente é aplicada ao autor de crime ambiental – 
sabendo-se que, no Brasil, em função dos critérios de dosimetria da pena, 
estabelecidos no Código Penal, raramente se aplica o limite máximo cominado ao 
crime –, tendo-se em vista as inovações trazidas pela Lei n. 9.714/98, que alterou o 
Código Penal ao prever a aplicação de penas alternativas (restritivas de direitos) 
quando houver condenação ao cumprimento de pena privativa de liberdade não 
superior a quatro anos ou quando o crime for culposo, desde que não haja 
reincidência em crime doloso, e a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 
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a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que 
essa substituição seja suficiente, consoante o artigo 44 da Lei em questão. 
Sobre o tema, consoante asseverado por Carvalho (2002), a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, garantida pela Lei dos Crimes 
Ambientais, “é uma inovação sábia trazida por esta lei, uma vez que a pena 
restritiva de direitos traz um caráter absolutamente educativo, ficando afastada a 
promiscuidade carcerária” (CARVALHO, 2002, p. 713). 
Traz a Lei n. 9.605/98, em seus dispositivos, doze tipos penais contra a 
flora, sendo que, em sete tipos, a pena máxima cominada é de um ano, podendo 
então ser regida pelo procedimento especial da transação penal previsto na Lei n. 
9.099/95 – Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais  –, sendo que, dos outros 
tipos penais, quatro deles têm pena mínima igual ou inferior a um ano, cabendo, da 
mesma forma, outro procedimento especial da Lei Ambiental, no caso, o da 
suspensão condicional do processo. 
A transação penal, cujo rito se encontra inscrito no artigo 76 da Lei n. 
9.099/9525, trata-se de instituto surgido a partir da previsão, na Constituição de 
198826, da criação, pelos entes federados, de juizados especiais, competentes para 
a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade 
e infrações penais de menor potencial ofensivo. A Lei Ambiental não especifica 
quais são os delitos tratados como de menor potencial ofensivo, fazendo com que o 
intérprete tenha de se valer do artigo 61 da Lei dos Juizados Especiais Criminais, 
que é expresso no sentido de que “Consideram-se infrações penais de menor 
potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a 
que a lei comine pena máxima não superior a 2(dois) anos, cumulada ou não com 
multa”. Pode-se, assim, na linha do que preceituam Silva & Schäfer (2007), 
conceituar este primeiro instituto da seguinte forma: 
 
                                                 
25
      “Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, 
não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena 
restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na proposta. [...]” 
26
       “Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: 
         I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais 
de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas 
hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro 
grau;” 
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A transação penal nada mais é do que um acordo efetuado entre 
Ministério Público e autor dos fatos, que implica aceitação do 
imediato cumprimento da pena não-privativa de liberdade por parte 
do autor dos fatos, independentemente de um processo criminal. 
Nisso reside a essência consensual da transação penal: o Ministério 
Público deixa de instaurar processo criminal contra o autor dos fatos 
em troca da aceitação, pelo beneficiado, do cumprimento imediato 
de uma pena privativa de liberdade. O segundo abre mão de seu 
direito de somente cumprir pena criminal após o trânsito em julgado 
de uma sentença penal condenatória; o primeiro deixa de efetuar 
denúncia criminal ao Poder Judiciário, contentando-se com a 
aplicação de uma pena imediata e reduzida (não-privativa de 
liberdade) (SILVA & SCHÄFER, 2007, p. 126). 
 
A suspensão condicional do processo, por sua vez, aplica-se aos chamados 
delitos de médio potencial lesivo, entendidos como tais aqueles que têm adequação 
ao artigo 89 da Lei n. 9.099/9527, ou seja, os crimes em que a pena mínima 
cominada for igual ou inferior a um ano. Tal instituto, segundo Grinover et al (2005, 
p. 253), “é  a paralisação do processo, com potencialidade extintiva da punibilidade, 
caso todas as condições acordadas sejam cumpridas, durante determinado período 
de prova”.  Ou, numa definição mais completa, feita por Araújo (1997),  
 
A suspensão do processo consiste na paralisação do feito, por 
proposta do Ministério Público, num período que pode variar entre 
dois e quatro anos. O juiz, no momento do recebimento da denúncia, 
determina as condições que o acusado deve cumprir. Expirado o 
prazo sem que tenha havido revogação, declarará extinta a 
punibilidade.  
[...] 
Se ocorrer a revogação deste benefício, o procedimento volta ao seu 
curso normal, nos termos da nossa lei processual penal, ou seja, o 
réu será interrogado, serão colhidas as provas e, ao final, poderá ser 
ou não condenado. 
[...] 
Observe-se que o processo é suspenso e não extinto, portanto, a 
relação processual existente entre autor/Ministério Público-Juiz e réu 
permanece (ARAÚJO, 1997, p. 83).  
 
Portanto, a suspensão condicional do processo, também denominada sursis 
processual, firma-se como mais um instituto de “despenalização” indireta, 
                                                 
27
 “Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, 
abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a 
suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado 
ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a 
suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal). [...]” 
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processual, criado pela Lei n. 9.099/95, mediante o qual é possível sustar-se a ação 
penal após o recebimento da denúncia, desde que o réu preencha determinados 
requisitos e obedeça a certas condições durante prazo prefixado, tendo por fito 
evitar nesses crimes a imposição ou a execução da pena, partindo-se do princípio 
de que o que mais importa ao Estado não é punir, mas integrar ou reintegrar o autor 
da infração penal e reconduzi-lo à sociedade como parte componente daqueles que 
respeitam o direito da liberdade alheia, em seu mais amplo entendimento, que é o 
do limite do direito de outrem (MIRABETE, 2002, p. 273-274). 
A diferença fundamental entre um e outro instituto está no fato de que a 
transação penal ocorre no bojo dos autos, sem denúncia proposta – inexistindo, 
portanto, formalmente, o próprio processo-crime –, enquanto a suspensão 
processual pressupõe a existência do processo em curso, ou seja, a denúncia já 
formalizada. Num caso, elimina-se o próprio processo; noutro, evita-se a prolação 
da sentença, suspendendo-se o feito, obedecidas certas condições, até o 
adimplemento de determinado prazo, findo o qual o processo é extinto.  
Inserem-se ambos os institutos, desta forma, num modelo de justiça criminal 
com a adoção de um “espaço mínimo de consenso” entre os sujeitos da relação 
processual penal, institutos estes que devem ser encarados como instrumentos de 
política criminal, abrindo espaço, em alguns momentos, à  adoção de medidas 
sócio-educativas que são de capital importância na solução dos problemas de nossa 
ordem social vigente, como a criminalidade crescente, o custo do delito, a 
superpopulação carcerária, entre outros. Em ambos os casos, como se infere da 
leitura de Carvalho (2002),  
 
O que é transacionado não é a pretensão estatal de punir o 
delinqüente, mas significa uma via despenalizadora indireta ou 
processual. Porque na verdade há a aplicação de uma sanção ao 
infrator, só que não privativa de liberdade. 
A lei ambiental penal acolheu esse instituto mais precisamente 
porque a sua intenção é que o dano seja recomposto, cabendo, 
ainda, via institutos mais amenos, a aplicação de uma pena, no caso, 
não-privativa de liberdade, por ser esta a grande busca da Lei dos 
Juizados Especiais Criminais (CARVALHO, 2002, p. 719).  
 
De tudo, portanto, é de se dizer que a edição da Lei n. 9.605/98 representou 
notável avanço legislativo para a tutela do patrimônio florestal amazônico. Ao 
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tipificar os crimes contra a flora e prever a possibilidade de penalização das pessoas 
jurídicas que pratiquem delitos ambientais, o referido instrumento normativo 
contribui para que todos tenham um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
conforme o objetivo do legislador constituinte. 
Todavia, é evidente que há muito a ser feito ainda, destacadamente no que 
diz respeito à efetiva aplicação das penas cominadas às infrações ambientais. 
Como dito antes, dificilmente são aplicadas nestes casos penas privativas de 
liberdade, visto que, pelo fato de a maioria dos ilícitos ambientais ser sancionada 
com penas privativas de liberdade que não ultrapassam 4 (quatro) anos, os 
infratores acabam sendo beneficiados com a aplicação de penas alternativas 
(restritivas de direitos), isso quando não permanecem impunes tais delitos, em razão 
do “despreparo do Poder Judiciário, a falta de rigidez dos órgãos ambientais, 
dificuldades em encontrar provas, dentre outras ainda mais complexas”  
(CARVALHO, 2002, p. 722). 
Digna de menção no trato do meio ambiente, por óbvio, é a atuação do 
Ministério Público, enquanto encarregado da persecução penal em juízo, cabendo-
lhe, por força constitucional28, o exercício da ação criminal em casos tais, bem como 
a iniciativa no sentido de propor a transação penal ou a suspensão condicional do 
processo. Pretende-se, no entanto, tratar sobre o importante papel dessa instituição 
nas questões ambientais em separado, no item a seguir. 
 
 
1.6. O MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO E A DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
AMAZÔNICO 
 
 
Apresentados no tópico anterior os vários instrumentos que viabilizam, em 
sede criminal, a tutela da floresta amazônica, pretende-se, doravante, expor de 
forma sucinta qual o papel institucional a ser desempenhado pelo Ministério Público 
na proteção do meio ambiente amazônico.   
                                                 
28
 “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
 I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; [...]” 
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Primeiramente, cabe relembrar que no início do século XX, no auge do ciclo 
da borracha, foram demarcadas as fronteiras da Amazônia, que então constituía 
uma região demograficamente vazia. Passada esta fase, a região voltou a cair no 
esquecimento, até que, durante o regime militar, frente a rumores sobre projetos de 
internacionalização da área, foram feitas diversas tentativas de indução de seu 
desenvolvimento, indo desde a ocupação pela presença militar até projetos 
agroindustriais de colonização (ROSAS, 2006, p. 01). 
A destruição ambiental de ecossistemas tropicais, levadas a efeito em 
nações subdesenvolvidas, é evidente e comumente retratada pela imprensa, tanto 
local como internacional. Na Amazônia, de acordo com Dotti (2006, p. 190), “num 
sistema que representa 40% das florestas tropicais do mundo, o cenário não é 
diferente”. 
A devastação deste ecossistema insere-se no âmbito do arcabouço 
econômico do Brasil, ensejando dificuldades na aplicação da legislação ambiental 
interna, sendo tal problema agravado pela carência de uma estrutura adequada e 
eficiente de aplicação dessas normas ambientais, as quais, mesmo dotadas de um 
espírito avançado e inovador, não conseguiram por fim à violência praticada contra 
o ecossistema amazônico. Exemplo claro disso é o desmatamento, nos últimos 40 
anos, de quase 20% da Floresta Amazônica, numa área equivalente a toda a 
Região Sul, acrescida de São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo, temendo-se 
que outros 20% daquele ecossistema possam vir a ter alteração significativa nas 
próximas duas décadas, em detrimento de todo o Planeta, mas principalmente para 
as populações tradicionais, para quem a mata é fonte de sobrevivência (WALLACE, 
2007, p. 29). 
Nesse contexto, há que se fazer referência aos chamados interesses 
difusos, os quais têm natureza indivisível, são metaindividuais e apresentam como 
titulares pessoas indeterminadas que estão ligadas entre si por circunstâncias de 
fato (MATTOS NETO, 2007, p. 27). Atente-se, no tocante, para as palavras de Mirra 
(2004): 
 
Diversamente, o interesse na proteção do meio ambiente passou a 
ser enquadrado, como referido, em uma categoria jurídica nova, dos 
denominados interesses ou direitos difusos, e, assim, definido e 
caracterizado como um interesse: a) supra-individual, pertencente a 
um número indeterminado e indeterminável de pessoas – mais 
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especificamente a todos os indivíduos da sociedade - ;  b) indivisível, 
pois a sua satisfação a todos aproveita indistintamente e a sua lesão 
a todos prejudica indiscriminadamente; c) de natureza indisponível; 
d) mas que não encontra no Estado o detentor do monopólio de sua 
tutela, já que ele mesmo (Estado) não raras vezes aparece como o 
responsável direto pela degradação ambiental (MIRRA, 2004, p. 
127). 
No ponto, oportuno mencionar a definição legal de interesses difusos, 
estabelecida pelo artigo 81, parágrafo único, inciso I, da Lei n. 8.078/90, assim 
redigidos: 
 
Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das 
vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título 
coletivo. 
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos 
deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que 
sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias 
de fato; 
 
Consoante Mattos Neto (2007, p. 27), esses interesses são típicos de nosso 
mundo contemporâneo, não pertencendo a um indivíduo singularmente, mas a toda 
coletividade, tratando-se, desta forma, de “interesses de massa, como a defesa da 
Floresta Amazônica ou a tutela contra a poluição de um rio amazônico, causada 
pela proliferação do mercúrio na lavagem do ouro”. 
Como se vê, de acordo o citado doutrinador, a preservação e a conservação 
dos recursos naturais da Amazônia qualificam-se como interesses difusos. 
Deveras, o meio ambiente amazônico sadio e ecologicamente equilibrado é 
direito difuso da sociedade brasileira, pois sua titularidade se dispersa sobre todos, 
indiferentemente. Assim é que a Constituição Federal de 1988, consolidando uma 
tendência mundial de atribuir maior atenção aos interesses difusos, conferiu 
especial relevo à questão ambiental, ao elevar o meio-ambiente à categoria de bem 
jurídico tutelado autonomamente, destinando um capítulo inteiro à sua proteção. 
Outrossim, cabe mencionar que o Texto Constitucional adotou uma 
concepção unitária de meio ambiente, compreensiva tanto dos bens naturais  
quanto dos culturais, pois, como reconhece Santilli (2005, p. 134), “é o que se deduz 
de uma interpretação sistêmica e integrada dos dispositivos constitucionais de 
proteção ao meio ambiente e à cultura”. 
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Portanto, a devastação do meio ambiente amazônico justifica a atuação 
efetiva do Ministério Público, que tem competência constitucional expressa para 
proteger, dentre outros valores, o patrimônio ambiental.  
O Ministério Público tem um papel social a exercer proveniente de suas 
funções institucionais ditadas pela Carta Magna, como se vê da leitura dos objetivos 
constitucionalmente a ele fixados, pois, ao mesmo tempo em que tem o dever de 
defender judicialmente os interesses das populações indígenas, possui, igualmente, 
a incumbência de zelar pelo direito da sociedade a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado (DO VALLE, 2004, p. 316).   
Sobre o tema, traz-se a lume as palavras de Swayne (2000): 
 
Por outro lado, podemos dizer que um fator a mais para reconhecer 
ao Ministério Público como um dos principais protetores do meio 
ambiente, é fundado pela representação em juízo da sociedade, a 
qual não se deve deixar indefesa perante a violação dos direitos ao 
meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado. Este 
argumento se encontra vinculado com outra das funções do 
Ministério Público, a de zelar pela independência dos órgãos 
jurisdicionais e pela correta administração da justiça, que não é 
senão colocar em andamento tudo o que é legalmente reconhecido e 
que devemos entender como legalidade [tradução nossa] (SWAYNE, 
2000, p. 138)29. 
 
A Constituição Federal de 1988 modificou profundamente o papel político 
jurídico da Instituição Ministerial – desbordando da concepção antiga, que atribuía 
ao Parquet  o desempenho do papel de mero fiscal da lei e titular da ação penal –, 
como se pode observar da conjugação de seus artigos 127 e 129, que assim 
dispõem: 
 
Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. 
[...] 
                                                 
29
  “Por otro lado, podemos decir que un factor más para reconecer al Ministerio Público, com el 
idóneo protector del medio ambiente, se funda en la representación en juicio de la sociedad, la que no 
debe quedar indefensa frente a la violación del derecho al medio ambiente sano y ecológicamente 
equilibrado. Este argumento se encuentra vinculado com otra de las funciones del Ministerio Público, 
la de velar por la independencia de los órganos jurisdiccionales y por la recta administración de 
justicia, que no es sino la puesta en marcha de todo lo legalmente reconocido y que debemos 
entender como legalidad” (SWAYNE, 2000, p. 138).  
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Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
[...] 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos; (grifo nosso). 
Segundo preceitua o inciso III do artigo 129 da vigente Carta Política, 
constitui função institucional do Ministério Público promover o Inquérito Civil e a 
Ação Civil Pública, visando à proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 
Por meio destes instrumentos jurídicos, o Parquet tem buscado proteger, 
prevenir ou reparar os danos causados ao meio ambiente, dentre outros interesses 
difusos e coletivos. 
A Lei n. 6.938/81, ao definir a Política Nacional do Meio ambiente e 
conceder legitimação ao Ministério Público para a ação de responsabilidade civil 
contra o poluidor por danos causados ao meio ambiente, estabeleceu em nosso 
país uma hipótese de Ação Civil Pública Ambiental. 
No que diz com a efetiva utilização deste instrumento processual, cumpre 
assinalar que o Parquet, dentre os legitimados para a sua propositura, é aquele que 
tem posição mais destacada, o que ocorre não apenas em virtude de sua tradicional 
atuação no âmbito do Processo Civil na defesa do meio ambiente, mas 
notoriamente em função das atribuições específicas que lhe foram conferidas pela 
Lei n. 7.347/85 (MIRRA, 2004, p. 197). 
Com efeito, é precisamente em função do manejo da Ação Civil Pública que 
o Ministério Público tem alcançado, nos dias atuais, uma notável e singular atuação 
na defesa dos direitos e interesses sociais amazônicos, como está a referir Mattos 
Netto (2007):  
 
Objetivando a condenação em dinheiro do agente ofensor, o 
Ministério Público pode ingressar com Ação Civil Pública contra 
empresas mineradoras no Estado do Pará que venham poluir rios, 
contaminando as águas e matando peixes, a fim de que o valor da 
condenação, revertido a favor de um fundo social gerido por 
Conselho do Ministério Público, reconstitua, tanto quanto possível, os 
bens naturais lesados. 
[...] 
O Parquet pode pretender na Ação Civil Pública o cumprimento da 
obrigação de não fazer, como, por exemplo, visando proibir a 
exploração de recursos naturais nos parques florestais, em reservas 
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nacionais e reservas biológicas, ou então, para impedir a aplicação 
de agrotóxico suspeito de prejudicar a saúde do consumidor ou de 
pesticida não devidamente testado, ou ainda, objetivando cessar 
atividade econômica em que não tenha sido feito o estudo de 
impacto ambiental (MATTOS NETTO, 2007, p. 26). 
Por aí se vê que o Ministério Público tem um papel destacado no âmbito de 
utilização deste poderoso instrumento processual, que se revela hábil e idôneo na 
tutela ambiental. Nessa linha, a propósito, tem se manifestado a jurisprudência 
pátria, como se observa dos arestos a seguir colacionados (ALVARENGA, 2001): 
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Dano ao meio ambiente – Incêndio que 
resultou na destruição de reserva florestal – Foco inicial de 
propagação partiu do “lixão” da cidade, onde são depositados 
resíduos inflamáveis – Responsabilidade solidária da municipalidade 
e da arrendatária da área configurada – Recurso improvido - 
Inteligência dos artigos 129, da Constituição Federal, e 14, parágrafo 
1º, da Lei n. 6.938/81. (Revista dos Tribunais).    
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Desmatamento de área destinada à 
preservação permanente – Mata nativa – Implantação de projeto 
imobiliário – Destruição da vegetação evidenciada por fotos 
acostadas aos autos – Confirmação, ademais, pelo engenheiro 
florestal nos autos do inquérito civil - Indenização devida – Recurso 
não provido. ( TJSP – Apelação 191.602-1/1 – Terceira Câmara Civil 
– Apelante Valdir Monteiro Pinto – Apelado: Ministério Público – 
Relator: Des. José Malerbi – 24.8.93) (ALVARENGA, 2001, p. 205).  
 
A Lei n. 7.347/85, conhecida doutrinariamente como Lei da Ação Civil 
Pública, tem por finalidade reger as ações de responsabilidade por danos causados 
ao meio ambiente, dentre outros interesses (ANTUNES, 2001, p. 478). O artigo 1º 
dessa Lei contempla as várias hipóteses legais de cabimento da Ação Civil Pública, 
sendo que o seu inciso I autoriza a tutela do meio ambiente, enquanto o inciso IV, 
por sua vez, permite a proteção de qualquer interesse difuso ou coletivo. Eis a sua 
transcrição: 
 
Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação 
popular, as ações de responsabilidade por danos morais e 
patrimoniais causados:  
l - ao meio-ambiente; 
[...] 
IV – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico;  
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Nessa esteira, é de se dizer, ainda, que o Ministério Público possui o poder 
de realizar investigações prévias à propositura da ação judicial, mediante a 
instauração de Inquérito Civil Público, o que faz com que o Parquet figure como a 
instituição com presença mais marcante no que se refere à defesa dos interesses 
difusos, sobremaneira os relacionados à proteção do meio ambiente amazônico 
(ANTUNES, 2001, p. 483). Criado pela Lei n. 7.347/85, conforme preceitua o 
parágrafo 1º do artigo 8º, o Inquérito Civil foi posteriormente consagrado pelo Texto 
Constitucional de 1988 (MAZZILLI, 1994, p. 269). 
Positivamente, referido instrumento de investigação tornou-se tão 
importante na defesa dos interesses da coletividade que ganhou contorno 
constitucional, pois que a vigente Carta Política, nos termos do que preconiza o 
inciso III do artigo 129, confere ao Ministério Público a presidência do Inquérito Civil, 
procedimento que tem por escopo a colheita material de suporte para o ajuizamento 
da Ação Civil Pública, de modo a formar a convicção do Órgão Ministerial e evitar a 
propositura de ações temerárias (FIORILLO, 2002, p. 284). 
Na área ambiental, como reconhece Akaoui (2004, p. 63), “o impulso inicial 
por parte do Órgão Ministerial é crucial para a obtenção de bons resultados na 
defesa do meio ambiente”. Logo, certo é que o Ministério Público não deve ser 
inerte, devendo instaurar Inquérito Civil, ou procedimento investigatório equivalente, 
assim que tiver conhecimento ou mesmo notícias que demonstrem a ocorrência, em 
tese, de dano ao meio ambiente ou a  outro interesse difuso ou coletivo. 
Portanto, como visto, se na seara do meio ambiente o papel do Parquet é 
crucial para a defesa e preservação da sadia qualidade de vida a que todos têm 
direito, cabe ao Ministério Público instaurar Inquérito Civil para apurar eventuais 
práticas que degradem o ecossistema amazônico.  
A propósito, na esteira do que afirma Cureau (2001, p. 209), não raramente 
“verifica-se que os termos de ajustamento de conduta celebrados no curso desses 
procedimentos administrativos obtêm resultado positivo mais rápido e eficiente do 
que os que poderiam ser obtidos através do uso das vias judiciais”. Ademais disso, 
se é verdade que o crescente uso de todos esses instrumentos de proteção 
ambiental tem decorrido fundamentalmente da atuação decisiva do Ministério 
Público, tal ocorre em contraposição à falta de consciência ecológica de vários 
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segmentos da sociedade e vários integrantes dos Poderes Públicos, assim como da 
ineficiência do sistema de controle administrativo ambiental (SOUZA, 2005, p. 161).  
Desse modo, observa-se, por fim, que o Parquet vem atuando 
decisivamente no combate à devastação do meio ambiente amazônico, quer por 
meio da instauração de procedimentos administrativos, quer através do manejo de 
ações judiciais, o que faz dele verdadeiro protagonista no combate à degradação 
ambiental da Amazônia. 
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2. POPULAÇÕES E TERRAS INDÍGENAS NA AMAZÔNIA  
 
 
2.1. ÍNDIOS: UMA PRIMEIRA ABORDAGEM 
 
 
Consoante afirmado por Neves (1995, p. 171), a imagem que o público em 
geral tem da forma de vida das sociedades indígenas é estática: indivíduos vivendo 
em pequenas aldeias isoladas na floresta, representando um passado remoto, uma 
etapa evolutiva, enfim, populações sem história.  
Nada mais errado, no entanto.  
Por certo, consoante esclarece Albuquerque (2003, p. 198), a forma de 
viver, fruto da cultura dos povos indígenas, não é estática, modificando-se com o 
passar do tempo assim como qualquer outra cultura, seja por influência de culturas 
alienígenas, seja pelo avanço de gerações ou instrumentalização de novas técnicas 
na prática de subsistência. Neves (1995, p. 171), na mesma direção, assevera que 
os povos indígenas que habitam as Américas descendem de populações que aqui 
se instalaram há milhares de anos, ocupando virtualmente toda a extensão do 
Continente, período ao longo do qual essas populações desenvolveram diferentes 
modos de uso e manejo dos recursos naturais, bem assim diferentes formas de 
organização social. Isso evidencia que os indígenas de nossos dias não se mantêm 
como estavam há anos atrás.  
Para se adentrar ao tema da origem dos povos indígenas americanos, é de 
se trazer à baila a lembrança de Neves (1995, p. 177-178), o qual aduz que a 
espécie à qual pertencem todos os outros seres humanos, incluindo os índios 
americanos, é Homo sapiens, cuja origem se teria dado na África, há 100.000 anos, 
afirmando que os índios americanos descenderiam, assim, de populações advindas 
de outros continentes, provavelmente da Ásia, que aqui se fixaram em um período 
ainda indeterminado. No tocante, entretanto, é predominante a tese, construída a 
partir de evidências históricas – tais como vestígios consistentes em instrumentos 
de pedra lascada –, de que a ocupação das Américas teria sido feita por caçadores 
que atravessaram a região do Estreito de Bering durante um dos períodos de 
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regressão do nível do mar, teoria esta que é chamada por Peret (1975, p. 16) de 
“aloctonismo”.  
Nessa perspectiva, pode-se afirmar que o Continente Americano passou por 
pelo menos dois processos distintos de ocupação humana: o primeiro, quando o 
continente ainda era desabitado, correspondendo às migrações dos ancestrais dos 
índios; o segundo, bem mais recente, correspondendo à conquista européia 
(NEVES, 1995, p. 178). 
Confira-se, no ponto, Manuela (1992), a qual, ao nos apresentar os 
primórdios da colonização das Américas, afirma o seguinte: 
 
Sabe-se que entre uns 35 mil a cerca de uns 12 mil anos atrás, uma 
glaciação teria, por intervalos, feito o mar descer a uns 50 m abaixo 
do nível atual. A faixa de terra chamada Beríngia teria assim aflorado 
em vários momentos deste período e permitido a passagem a pé, da 
Ásia para a América. Em outros momentos, como no intervalo entre 
15 mil e 19 mil anos atrás, o excesso de frio teria provocado a 
coalescência de geleiras ao norte da América do Norte, impedindo a 
passagem de homens. Sobre o período anterior há 35 mil anos, nada 
se sabe. De 12 mil anos para cá, uma temperatura mais amena teria 
interposto o mar entre os dois continentes. Em vista disto, é 
tradicionalmente aceita a hipótese de uma migração terrestre vinda 
do nordeste da Ásia e se espraiando de norte a sul pelo continente 
americano, que poderia ter ocorrido entre 14 mil e 12 mil anos atrás. 
No entanto, há também possibilidades de entrada marítima no 
continente, pelo Estreito de Bering: se é verdade que a Austrália foi 
alcançada há uns 50 mil anos por homens que, vindos da Ásia, 
atravessaram uns 60 Km de mar, nada impediria que outros viessem 
para a América, por navegação costeira (MANUELA, 1992, p. 10). 
  
Quanto à ocupação da América do Sul, distinguidamente, não há um 
consenso entre os historiadores quanto à antigüidade de sua ocupação humana, 
preponderando o ponto de vista que favorece a idéia de uma ocupação 
relativamente recente dessa região por populações advindas da América do Norte, 
por intermédio do istmo do Panamá, há não mais de 12.000 anos, na linha do que 
nos ensina, por exemplo, Teixeira (1995): 
 
Não se sabe exatamente quando o continente Sul Americano foi 
povoado. Aceita-se mais ou menos como certo que o povoamento da 
América do Norte ocorreu há cerca de 12.000 anos atrás. Essa 
datação é com base nos achados arqueológicos mais antigos. 
Aceitar essa data nos permite dizer que o povoamento da América 
do Sul aconteceu há pelo menos 10.000 anos. 
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Há alguns achados arqueológicos na Colômbia que apontam para 
11.000 anos e há datações radiométricas de esqueletos humanos 
das grutas de Lagoa Santa, Minas Gerais, que aproximam-se de 
12.000 anos (TEIXEIRA, 1995, p. 293).  
 
De se dizer, no entanto, que o próprio termo “índio”, tão largamente utilizado 
em todo o Planeta para com os originários habitantes do “Novo Mundo”, é fruto de 
conhecido equívoco histórico, em que os primeiros colonizadores europeus que 
aportaram no Novo Mundo, em 12 de outubro de 1492, achando que estavam 
chegando às Índias e não num território ainda desconhecido, conceberam como 
“índios” os moradores que aqui encontraram quando do descobrimento.  
Tal denominação, dada pelos colonizadores europeus, persistiu mesmo 
depois de esclarecido esse equívoco histórico, pois que, com o tempo, esse “rótulo” 
dado aos moradores das Américas passou a não levar em consideração a 
diversidade cultural, ambiental e mesmo física das inúmeras sociedades tradicionais 
aqui existentes, sendo incluídos, numa mesma categoria, grupos distintos, com 
línguas diferentes, que tinham costumes, tradições, sistemas de organização social 
e econômica completamente diversos uns dos outros.  
A verdade é que, ao chegarem às Américas, os primeiros colonizadores, 
encontrando nas terras descobertas nativos com características físicas bem 
diversas das conhecidas no “Velho Mundo”, o que havia de comum, e que bastou 
para que os europeus chamassem de “índios” os habitantes das terras 
conquistadas, era apenas o fato de não serem eles pessoas iguais a eles, ou seja, 
não serem europeus (PERET, 1975, p. 15). E isso dentro de uma concepção 
tendente a legitimar a dominação, a idéia de superioridade do colonizador, e até a 
“raça” branca européia como a superior dentre todas as demais, indo neste sentido 
o pensamento de Caleffi (2003), como se pode conferir abaixo: 
 
Podemos afirmar que índio, além de se referir a pessoas integrantes 
de diferentes grupos étnicos com um longo histórico de luta contra a 
marginalização imposta pelas políticas coloniais e depois nacionais, 
e pelos próprios integrantes da cultura ocidental, foi inicialmente uma 
identidade atribuída. Esta identidade foi atribuída por Cristóvão 
Colombo aos habitantes do território posteriormente conhecido como 
América. Acreditando haver chegado nas Índias Orientais, 
percorrendo rotas marítimas pelo Ocidente, Colombo ao deparar-se 
com os habitantes das terras atingidas passa a chamar-lhes 
indistintamente índios, tornando-se então (índio) uma classificação 
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homogeneizante, pois engloba em uma única categoria culturas 
muito diferentes (CALEFFI, 2003, p. 176).  
 
Assim, Incas, Astecas, Tupis e Apaches, todos foram chamados de “índios”, 
havendo neles pontos comuns que justificavam essa designação imprecisa e 
genérica: não eram brancos, eram pagãos precisando ser exterminados, dominados 
ou “civilizados” – quiçá mediante a sua catequização –, para que os europeus 
pudessem desfrutar das riquezas das novas terras e nelas se instalar. Confira-se, a 
respeito, Pagliarini (2000), o qual assegura que  
 
Podemos analisar também esta questão, da designação única de 
índios, como uma forma de dominação sobre as sociedades 
conquistadas, pois, ao se referirem de uma maneira generalizante, 
estava se colaborando para reforçar a idéia da superioridade do 
colonizador. O colonizado foi visto numa categoria única, sem direito 
a especificidades, o que facilitou as teorias de dominação e 
inferioridade, que surgiram com as conquistas de novos territórios 
como a América, incluindo-se o Brasil (PAGLIARINI, 2000, p. 06-07). 
 
Conforme nos conta Colaço (2006, p. 85), Colombo, ao mostrar simpatia 
pelos povos indígenas, já apresenta uma postura assimilacionista, desejando vê-los 
adotando os costumes do colonizador, sendo que “tal assimilação quase sempre se 
confunde com o desejo de convertê-los ao cristianismo, o que acreditava ser fácil, 
por imaginá-los sem religião, e, conseqüentemente, pré-dispostos ao cristianismo". 
No Brasil, ao aqui chegar e encontrar seus primeiros habitantes, idêntica 
constatação àquela feita por Cristóvão Colombo, quando de sua chegada ao 
Continente Americano, em 1492, fez o Almirante Pedro Álvares Cabral, em 21 de 
abril de 1500, chamando-os de “índios”, pois que, fosse possível uma comparação 
física entre o elemento encontrado por ele e por Colombo, ter-se-ia notado a grande 
semelhança de características físicas entre eles, tais como estatura, cor da pele ou 
tipo de olhos (PERET, 1975, p. 15). É o que também nos refere Ribeiro (2000):  
 
Ao desembarcarem em Porto Seguro, depararam os marujos de 
Cabral com homens ‘pardos, nus, sem coisa alguma que lhes 
cobrisse suas vergonhas’ (Pero Vaz de Caminha, Carta a D. Manuel, 
o Venturoso). Não sabia o Almirante se a nova terra descoberta era 
a costa d’África ou a Índia, se era ilha ou terra firme. Cabral 
consultou os seus homens mais experimentados, veteranos de 
viagens ao Oriente e nada souberam dizer. Evidentemente não eram 
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negros. Indianos também não pareciam ser. Ainda assim, ficou-lhes 
pelos tempos afora o nome de índios (RIBEIRO, 2000, p. 19).  
  
É de Peret (1975) o minucioso relato de como se deu o primeiro contato das 
populações indígenas com o colonizador português, quando de sua chegada ao 
Brasil, como se vê a seguir: 
 
Nossa História conta que Nicolau Coelho e outro marujo foram os 
primeiros a entrar em contato com nossos silvícolas Tupinikin, ao 
desembarcarem na costa da Bahia, em 22 de abril de 1500. E 
Afonso Lopes, piloto de uma das caravelas de Cabral, teria levado a 
bordo dois índios que, no dia 25, teriam sido devolvidos à terra com 
roupas e em companhia de Nicolau Coelho, Bartolomeu Dias, Pero 
Vaz de Caminha e Afonso Ribas, os quais fizeram farta distribuição 
de brindes. Os nativos, satisfeitos, em retribuição teriam abastecido 
suas naus com água fresca, algumas frutas e caça. Aproveitando a 
cordialidade dos silvícolas, Diogo Dias, Afonso Ribas e outros, 
procederam a um reconhecimento da região, na qual encontraram 
um aldeamento com dez grandes cabanas, onde foram bem 
recebidos. No dia 26, muitos índios estiveram espreitando e 
assistindo à primeira missa celebrada por Frei Henrique Soares de 
Coimbra e ao sermão de Dom Diogo Ortiz. Os nativos foram 
retratados na pena de Pero Vaz de Caminha, como “a bem curados, 
limpos, gordos, formosos, gentis, de olfato aguçado, sentido atento e 
capazes de perceber os mais leves ruídos e odores”. Naquela época, 
os índios não eram sofridos e, certamente, as coisas que ocorriam 
estavam além de sua compreensão: embarcações que valiam por 
uma aldeia, e caraíbas de pele clara só poderiam ser coisas 
sobrenaturais, e com poder de provocar trovoada com aqueles 
pequenos aparelhos que portavam (mosquetes e bacamartes), além 
dos alfanges e espadas terrivelmente perigosos; tudo aquilo teria de 
ser respeitado e até adorado, naqueles dias inesquecíveis (PERET, 
1975, p. 17). 
 
Quando da “Descoberta do Brasil”, o primeiro comunicado do feito, dirigido à 
Corte Portuguesa, já fazia menção à existência, na nova terra, de povos indígenas 
de índole pacífica, comunicação através da qual, segundo Terena ([s.d.]),  
 
Pero Vaz de Caminha dava a senha para a invasão colonialista, e o 
mais grave, trazendo para cá o que havia de mais ruim em Portugal, 
dando início à contradição entre amizade e interesses econômicos, 
onde estes prevaleciam sobre aquela, afinal a terra era boa. A partir 
desse sinal, o colonizador só conseguia enxergar uma terra rica, com 
um potencial de recursos naturais incomensuráveis sob os pés de 
um povo que só sabia fazer artesanatos, coletar frutas, pescar e 
caçar, andando de um lado para o outro ‘sem nada produzir’, apenas 
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cantando, dançando para os animais, para a lua, para o sol, para a 
chuva, etc. (TERENA, [s.d.], p. 878). 
 
Como se sabe, nas viagens subseqüentes, realizadas pelos colonizadores 
portugueses às terras brasileiras recém-descobertas, passaram eles a agir com a 
vileza de bárbaros, em que os índios passaram a sofrer perseguição mortal – em 
particular com as “Entradas e Bandeiras” –, sendo caçados como animais, como se 
já não bastassem as moléstias de que vinham sendo vitimados, decorrentes dos 
contatos com os não-índios.  
Faticamente, foi já no início do processo de colonização que começou um 
processo de “civilização” e “catequização” dos índios, que perpassava pela sua 
domesticação, aculturação e miscigenação, tudo com o objetivo de dominação 
física, cultural e econômica dos primeiros povos aqui existentes, em que os índios 
deveriam se deixar “socializar”, adotando a religião e os costumes “civilizados” dos 
europeus, com eles colaborando – voluntariamente ou mediante escravização –, sob 
pena de exterminação (MOURA, 2001, p. 224). 
Em tal processo, como nos lembra Teixeira (1995, p. 295), comunidades 
indígenas inteiras, que até então conviviam pacificamente em terras brasileiras, 
foram massacradas, dizimadas por doenças ou mesmo assassinatos em massa – 
dentro da concepção então vigente de que matar um índio era permitido, pois que 
se tratava de “animal sem alma” –, com a perda da identidade territorial e 
conseqüente perda cultural e lingüística desses povos. Esta a razão pela qual se 
pode dizer que, no que diz com a nossa colonização, a chegada dos portugueses 
significou o início de um processo de “depopulação” dos índios que só recentemente 
se começa a compreender, um processo brutal, que extinguiu com vários povos 
indígenas, suas línguas, costumes e cultura, para o que contribuiu essencialmente a 
assimilação, forçada ou induzida, aos usos e costumes dos colonizadores, ou 
mesmo o puro e simples extermínio dos nativos, a partir das campanhas de caça a 
escravos e as epidemias de doenças contagiosas, trazidas do “Velho Mundo” e 
deflagradas entre os indígenas, processo este no qual também foi fator importante a 
diminuição dos meios de subsistência dos índios, pela redução progressiva dos 
territórios de caça e coleta (TEIXEIRA, 1995, p. 295).  
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Ribeiro (2000, p. 30-31), no mesmo diapasão, aduz que o vulto do genocídio 
praticado pela conquista e a colonização européia nas Américas, através do 
contágio de doenças, da brutalidade da escravidão e das condições de vida 
impostas aos índios, não tem paralelo em toda a História, realidade que tomou 
corpo, em especial, em terras brasileiras, quando da chegada dos portugueses, 
sendo que, para justificar sua ferocidade, os europeus chegaram a negar a condição 
de criaturas humanas aos primeiros habitantes da América, sendo preciso que uma 
bula do Papa Paulo III, de 09 de junho de 1537, proclamasse os índios “verdadeiros 
homens e livres”, para que pudessem deixar de ser dizimados como animais sem 
direito à vida.  
Consoante Laraia (1995, p. 261), cinco séculos depois da chegada de 
Colombo e Cabral às novas terras descobertas, dando início às levas sucessivas de 
europeus que aqui chegaram, invadindo porções de território antes ocupadas pelos 
povos nativos e provocando a extinção de muitos grupos, dizimados pelas armas de 
fogo ou pelas muitas doenças que os colonos trouxeram, os índios ainda 
sobrevivem.  
Dificuldades metodológicas e a precariedade de dados históricos 
impossibilitam uma uniformidade de opiniões quanto ao montante da população 
indígena na época da chegada dos europeus ao Continente Americano, sendo que 
a avaliação mais baixa nesse sentido é de 8 milhões e quatrocentos mil índios, e a 
mais alta, de 40 a 50 milhões, para toda a América, sendo que só recentemente 
teríamos recuperado esse contingente populacional (RIBEIRO, 2000, p. 28). 
Realmente, embora inexistam, na atualidade, números exatos sobre a 
população indígena nas Américas, ou mesmo em qualquer dos países que a 
compõe, diante dos vários obstáculos para se chegar a conhecer esse número – tais 
como a ausência de dados sobre a identidade étnica/racial/social nos censos, a 
mutabilidade da definição do que seja indígena nos países, ou mesmo a existência 
de povos isolados –, pode-se citar, nesse particular, a estimativa abaixo, apontada 
pela Agência da ONU para os Refugiados, segundo a qual a população indígena 
americana atingiria, em 2002, quase 55 milhões de pessoas, dividida da seguinte 
forma:  
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Figura 5 – Estimativa da população indígena na América. 
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Figura 6 – Percentual da população indígena de cada país frente à população indígena total da América. 
 
 
 
Figura 7 – Percentual da população indígena em cada país. 
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No Brasil, em relevo, segundo Ribeiro (2000, p. 28), o descenso da 
população indígena teria sido enorme ao longo de todos esses anos, sendo de 
Terena ([s.d.], p. 875), acerca do tema, a afirmação segundo a qual  
 
Mas houve um tempo em que em que aqui viviam felizes, com suas 
tradições, costumes e línguas, aproximadamente 900 povos e mais 
de cinco milhões de pessoas, cultivadores da arte da sobrevivência, 
conhecida atualmente como economia auto-sustentável. Sábios no 
manejo das riquezas naturais, como a alimentação, a medicina e o 
respeito pelo outro, pelos animais e pela terra, nossos ancestrais 
ocupavam um território onde não havia limites, mas o respeito pelo 
espaço do outro. Era um sistema de vida quase que perfeito. Um tipo 
de vida que de alguma maneira despertou em grandes filósofos e 
pensadores reflexão, estudos e dissertações das mais diversas 
formas, que não foram suficientes para transferir tais experiências e 
modelos de vida a suas próprias comunidades urbanas ou para as 
políticas públicas do governo. Um código de vida jamais decifrado 
pelo homem branco, onde a força física, tribal, cultural, fica 
totalmente desequilibrada se não há uma sintonia com a força da 
terra, do meio ambiente e do grande Criador de tudo, a força 
espiritual (TERENA, [s.d.], p. 875). 
 
Cardoso (2001, p. 13) afirma, por estimativa, que, à época do 
“descobrimento”, a população indígena que vivia dentro do território onde mais tarde 
se consolidariam as fronteiras do Brasil se situava entre um e dez milhões de 
indivíduos. Hoje, no entanto, viveriam no Brasil, segundo a Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI), tão somente 460 mil índios30, remanescentes daquela população 
originária de milhões.  
Os índios que restaram no Brasil, segundo Terena ([s.d.], p. 875), 
encontram-se divididos em 215 grupos étnicos que habitam áreas diversas, 
distribuídos em todo o território nacional – sendo que 60% concentram-se na 
Amazônia –, e que falam mais de 180 línguas e dialetos, tratando-se de etnias 
extremamente diversificadas entre si, vivenciando processos históricos distintos e 
sendo portadoras de tradições culturais específicas, conseqüência também da 
existência de diferentes situações de contato com segmentos da sociedade não-
índia, vivendo no Brasil desde grupos que ainda não foram contactados e que 
permanecem inteiramente isolados da sociedade ocidental, até grupos indígenas 
semi-urbanos e plenamente integrados às economias regionais. Independentemente 
                                                 
30
 Dados disponíveis em: <www.funai.gov.br>.  
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do grau de interação que mantenham com a sociedade nacional, tais grupos 
preservam sua identidade étnica, se auto-identificam e são identificados como 
“índios” (VIDAL, 2000, p. 196). 
 
 
2.2. A POLÍTICA INDIGENISTA NA LEGISLAÇÃO COLONIAL: A AMBIGÜIDADE 
LEGISLATIVA  
 
 
Como menciona Dallari (2001, p. 34), a legislação colonial oscilou entre uma 
vaga proteção à liberdade dos índios, prevista em alguns textos legais, mas sem 
qualquer garantia de efetivação prática, e a imposição de medidas violentas, 
incluindo desde a expressa declaração de guerra aos índios e a autorização para 
escravizá-los até o seu confinamento em espaços geográficos reduzidos, mediante 
o aldeamento compulsório para a catequese e “civilização” dos indígenas.  
Tratou-se de um período, como nos reitera Leite (1943), no qual,  
 
De Lisboa, vinha o bem e o mal, os alvarás, os subsídios, a 
orientação, as nomeações, os missionários, os governadores, um 
Mem de Sá e um Mendonça Furtado, uns que se fixavam à terra até 
morrer nela, outros que vinham com idéias de gabinete, já feitas, 
sem equação com as necessidades da terra, mas com os interesses 
do govêrno central, sem empenho nenhum em permanecer na 
região, como ainda hoje sucede com muitos funcionários que vão do 
sul do Brasil para a Amazônia, o Mato-Grosso ou o Acre (LEITE, 
1943, p. 09). 
 
De fato, apesar de relativamente vasto o número de dispositivos legais que 
fazem referência aos índios, poucos dispositivos editados no período tratam da 
“pessoa do índio”, normalmente se referindo à questão das terras indígenas, como o 
fizeram as Cartas Régias de 30 de julho de 1609 e de 10 de setembro de 1611, 
editadas por Felipe III, “mais como a limitação que a ocupação indígena exerce 
sobre a disponibilidade das terras do Estado e de particulares do que como garantia 
das terras aos índios” (MARÉS DE SOUZA FILHO, 2003, p. 158).  
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De forma geral, portanto, após a chegada de Pedro Álvares Cabral, em 21 
de abril de 1500, em terras brasileiras, os textos legislativos editados acerca da 
matéria inclinaram-se sempre na defesa dos interesses dos colonizadores 
portugueses, fruto de uma visão etnocêntrica que, amparada num conceito prévio 
de que os índios eram seres inferiores e incapazes de se autogovernar, buscava a 
legitimação da conquista das novas terras e de seus originários habitantes pelo 
“branco europeu”, com a sua inserção numa nova ordem sócio-cultural (SANTOS 
FILHO, 2005, p. 18). 
Tem razão, pois, Colaço (2006, 73), ao referir que “A partir do primeiro 
contato entre os europeus e os indígenas surge na América a problemática jurídica 
da ocupação da terra e das relações sociais entre conquistadores e conquistados”, 
sendo visível a preocupação dos colonizadores para com a integração dos 
indígenas na nova sociedade que chegava em terras brasileiras, projeto que teve, 
como principal instrumento de dominação, a missionarização dos índios. Em tal 
contexto, obviamente, o que os índios pensavam, faziam ou queriam fazer, a 
existência de outras culturas ou de outras práticas sociais não era levada em conta 
pela legislação (MARÉS DE SOUZA FILHO, 2003, p. 158). 
No Brasil, não há dúvidas de que a ostensiva agressão às comunidades 
indígenas, atingindo a pessoa dos índios e a sua cultura, começou com a chegada 
dos portugueses ao final do século XV, face à própria demanda dos colonos por 
mão-de-obra escrava (DALLARI, 2001, p. 33). Mas, no começo da colonização, 
como acentua Colaço (2003),   
 
Os primeiros contatos entre os portugueses e os indígenas foram 
amistosos. A partir de 1530, quando os portugueses decidiram 
colonizar o Brasil, houve uma profunda modificação nas suas 
relações e a necessidade da criação de uma legislação indígena 
(COLAÇO, 2003, p. 78).  
 
Quando aqui chegaram, os colonizadores portugueses já tinham experiência 
no trato com os povos nativos em suas colônias da África e Ásia, estabelecendo 
feitorias31 em postos estratégicos no litoral, procurando monopolizar o comércio, 
                                                 
31
  Como já dito anteriormente, a feitoria é um “Posto de resgate com os indígenas, sobretudo de 
pau-brasil, no período colonial” (FERREIRA, 1991, p. 619). 
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eliminando os concorrentes, e, desta forma, “descoberto o Brasil”, foi nele adotado 
esse modelo, em que o feitor era o representante da Coroa Portuguesa na Colônia e 
o intermediário com quem tratavam os traficantes do pau-brasil  (RIBEIRO, 2000, p. 
31). Nesse tempo, ainda consoante Ribeiro (2000), 
 
Ao feitor cabia adquirir a mercadoria dos nativos e armazená-la até 
que fosse embarcada para Portugal. A feitoria tinha, além disso, 
funções políticas, pois resguardava os direitos da Coroa à posse da 
terra e protegia os seus interesses contra os ataques das tribos 
hostis e a cobiça estrangeira (RIBEIRO, 2000, p. 31). 
 
São escassas as informações a respeito dos 30 primeiros anos de 
colonização do Brasil, tudo estando a indicar, verdadeiramente, que nesse período 
houve uma certa situação de tranqüilidade entre índios e não-índios, em que os 
portugueses usaram do escambo para obter o braço indígena, em troca de camisas, 
chapéus, foices, machados, facas e outras ferramentas que lhes eram dadas, sendo 
que, como lembra Ribeiro (2000, p. 34), os alimentos abundavam nas aldeias 
indígenas, e havia um excesso para permuta com os portugueses, enquanto as 
ferramentas e utensílios do colonizador, por sua vez, otimizavam aos índios a 
obtenção de alimento em suas roças, bem como a caça de animais e a pesca. 
Assim, por um bom tempo o fornecimento de víveres, pau-brasil e outros 
artigos, a construção de casas e fortificações, a derrubada de matas para a 
formação de lavouras e até mesmo o trabalho em fazendas dos portugueses, se fez 
com o “braço indígena”, por meio do escambo, utilizado principalmente para 
abastecer as naus com pau-brasil, já que, não havendo animais de tração para 
arrastar as árvores do local de abate ao de embarque, a mão-de-obra dos índios era 
fundamental para tal mister (RIBEIRO, 2000, p. 32-34). 
É com a vinda de Martim Afonso de Souza, em 1531, e a divisão do Brasil 
em Capitanias Hereditárias, alguns anos mais tarde, dando plenos poderes aos 
donatários em relação aos índios – até mesmo o de exterminá-los –, que tem lugar a 
modificação das tranqüilas relações entre portugueses e índios, correspondendo ao 
período em que a prática do escambo torna-se um meio insatisfatório para o 
abastecimento de madeira dos navios portugueses, pois que, começando o pau-
brasil a escassear perto da costa, inicia-se também a recusa dos índios de ir buscá-
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lo mata adentro, senão em troca de valiosos objetos – como espadas e mosquetes, 
por exemplo –, que nem todos os portugueses podiam dar, apresentando-se, então, 
a alternativa da escravidão (RIBEIRO, 2000, p. 33-34). 
Decorreram, assim, várias tentativas de escravização dos índios, tendo o 
assalto às aldeias indígenas, praticados pelos caçadores de escravos, sido 
responsável pelos conflitos que agitaram o período, prática que só teve fim em 
1548, quando é estabelecido o Governo-Geral. Com o malogro das donatárias, 
como lembra Ribeiro (2000, p. 35), a principal tarefa de Tomé de Souza, primeiro 
Governador-Geral do Brasil, foi defender os estabelecimentos portugueses contra os 
índios hostis e os franceses, tendo a Coroa Portuguesa lhe ordenado a proibição de 
novas escravizações de indígenas e o progresso da colônia, fazendo a terra pagar 
os capitais e esforços humanos nela investidos – duas coisas difíceis de conciliar. 
Tem então início a missionarização dos indígenas por padres jesuítas, como 
uma das primeiras formas de tutela sobre os índios aldeados, agentes religiosos 
que, pelas condições particulares da América, não puderam ser o que foram na 
Ásia, apenas missionários: foram também colonizadores (LEITE, 1943, p. 12/13). 
Com efeito, dize-nos Moura (2001), a respeito, o seguinte: 
 
A história da política indigenista no Brasil Colonial se confunde com 
a história da Igreja nesse período, sobretudo no que se refere à 
Companhia de Jesus e à formação dos aldeamentos indígenas. A 
partir de 1549, com o primeiro Governador-geral, Tomé de Souza, 
chegaram também os primeiros missionários jesuítas, entre os quais 
o Superior da Companhia de Jesus, Manuel da Nóbrega, com o 
propósito de converter os indígenas à fé católica pela catequese e 
pela instrução. Com eles começaram propriamente os princípios de 
uma política indigenista.  
O Pe. Manuel da Nóbrega concentrou sua catequese em seis 
pontos: interdição da antropofagia e da guerra; interdição da 
poligamia; imposição de roupas, sobretudo quando já cristianizados; 
exterminação dos “feiticeiros” (pajés); espírito de justiça entre os 
indígenas e entre os cristãos; pacificação e domesticação dos 
indígenas e repartição de suas terras (MOURA, 2001, p. 223-224).  
 
Tratou-se, no entanto, de um tratamento conferido às populações indígenas 
que se caracterizava pela oscilação entre a proteção a esses povos e a autorização 
para o seu extermínio, físico ou cultural, sendo fato que Tomé de Souza, como 
primeiro Governador-Geral do Brasil, em 1548 trouxe de Lisboa um Regimento Real 
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que, embora afirmasse que o principal motivo de povoamento do Brasil pelos 
portugueses era a conversão dos índios ao cristianismo, e recomendasse que eles 
fossem bem tratados, estipulando sanções para aqueles que lhes causassem 
danos, contraditoriamente permitia que se fizesse guerra aos que resistissem à 
conversão, fossem mortos ou feitos prisioneiros, ou ainda fossem empregados em 
trabalhos forçados, naquilo que se passou a designar de “guerras justas”.  
Sobre o tema, são bastante esclarecedoras as palavras de Moura (2001): 
 
A regulamentação das “guerras justas” era baseada na rejeição, 
pelos indígenas, da religião católica e no impedimento da “doutrina 
dos Santos Evangelhos”; na hostilidade contumaz aos portugueses e 
seus aliados (índios pacificados); e na prática da antropofagia. 
Desse modo, era muito fácil aos colonos conseguir um pretexto para 
a captura de escravos indígenas. Assim, para os índios contra os 
quais fosse declarada a “guerra justa”, não havia opção, pois aquele 
que não fosse aldeado por bem seria considerado escravo legítimo. 
Um dos instrumentos mais cruéis para a execução da escravidão do 
indígena foi as chamadas bandeiras. 
As bandeiras foram, inicialmente, um empreendimento de caráter 
particular, que nasceram não só da necessidade de se descobrir 
ouro e pedras preciosas, mas principalmente com o propósito de se 
obter mão-de-obra escrava para as fazendas e engenhos, sobretudo 
da região de Piratininga-SP, onde se deu o início deste movimento 
(MOURA, 2001, p. 227). 
 
Restabeleceu-se, assim, a prática do escambo como método para regular o 
comércio dos índios com os portugueses, sendo utilizados, como agentes, os 
padres jesuítas, os quais, segundo Ribeiro (2000, p. 45-47), ao mesmo tempo em 
que tinham por empenho fazer os indígenas abandonar costumes tidos como 
selvagens, sobretudo a antropofagia, a nudez e a poligamia – paulatinamente 
impondo os costumes europeus com relação ao modo de vestir, comer, morar, 
trabalhar, estudar, rezar e recriar-se –, “forneciam mão-de-obra indígena às 
fazendas e engenhos, mas se precaviam impondo a condição de serem os índios 
devolvidos aos aldeamentos, findo o trabalho para o qual haviam sido requisitados”. 
Nessa realidade, as missões jesuíticas eram verdadeiras máquinas de 
transfiguração cultural dos indígenas, visando especialmente à formação de 
trabalhadores disciplinados, vocacionados para a agricultura, como uma das bases 
econômicas mais importantes do Brasil-Colônia (MOURA, 2001, p. 226). 
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Na seqüência, foi editada uma série de medidas legais igualmente 
contraditórias e oscilantes, decorrentes do conflito de interesses dos colonos e da 
Igreja, pois que, enquanto os membros do clero acreditavam na “civilização” dos 
índios por meios pacíficos, através da catequese, os colonos tinham como único 
interesse a exploração da mão-de-obra indígena (CUNHA, 1992, p. 116). Tratava-
se, como refere Santos Filho (2005, p. 24), de uma legislação pendular, que 
determinava bom tratamento aos indígenas que se submetessem à catequese, mas 
guerra – as “guerras justas” – aos que se mostrassem inimigos, permitindo a 
submissão de índios ao cativeiro e a destruição de suas aldeias, tudo como forma 
de legitimação da exploração à qual eram submetidas as populações ameríndias. 
Tentava a Coroa Portuguesa, assim, conciliar projetos tão diversos, embora 
sendo ambos de importância aos seus interesses, resultando daí uma legislação 
que primava pela ambigüidade, conforme as conveniências do momento, 
esclarecendo Cunha (1992), no ponto, que  
 
Os gentios cuja conversão justificava a própria presença européia na 
América eram a mão-de-obra sem a qual não se podia cultivar a 
terra, defendê-la de ataques de inimigos tanto europeus quanto 
indígenas, enfim, sem a qual o projeto colonial era inviável. Os 
missionários, principalmente jesuítas, defendiam a liberdade dos 
índios, mas eram acusados pelos colonos de quererem apenas 
garantir o seu controle absoluto sobre a mão-de-obra e impedi-los de 
utilizá-la para permitir o florescimento da colônia. Os jesuítas 
defendiam princípios religiosos e morais e, além disso, mantinham 
os índios aldeados e sob controle, garantindo a paz na colônia. Os 
colonos garantiam o rendimento econômico da colônia, 
absolutamente vital para Portugal, desde que a decadência do 
comércio com a Índia tornara o Brasil a principal fonte de renda da 
metrópole (CUNHA, 1992, p. 116).  
 
Dignas de menção, e exemplos claros de ambigüidade do trato colonial no 
que diz com a questão indígena, característica esta apontada por Dallari (2001, p. 
34), são a Lei de 30 de julho de 1609 e a Lei de 1º de abril de 1680: a primeira 
determinando que os índios não podiam ser escravizados, pois que isso ia de 
encontro ao Direito Natural; a segunda prevendo os casos em que a escravização 
dos indígenas era permitida. 
Como também eram levados em conta, na produção legislativa vigente para 
a colônia, os dogmas da Igreja – dado que não era leigo o Estado Português da 
96 
   
 
época –, é de se ressaltar, por sua importância, a edição das Bulas Papais de 1537, 
1639 e 1741, pelos Papas Paulo III, Urbano VIII e Benedito XIV, respectivamente, 
as quais, confirmando a condição de seres humanos dos indígenas, portadores de 
“alma” – e, portanto, passíveis de conversão ao catolicismo –, assegurava aos 
índios o direito à liberdade e domínio de seus bens (DALLARI, 2001, p. 34-35). 
Em 1750, sendo rei de Portugal D. José I, assumiu como Primeiro-Ministro o 
Marquês de Pombal, sendo criada, em 1755, uma legislação que objetivava 
amenizar a violência física praticada contra os indígenas, ao mesmo tempo em que 
garantia a sua desintegração cultural (COLAÇO, 2003, p. 79-80). Ainda a esse 
respeito, diz-nos PAGLIARINI (2000) que  
 
A legislação pombalina veio com o intuito de acabar com a 
desagregação interna para dar unidade política e cultural à colônia, 
colaborando para manter a hegemonia portuguesa e legitimar a 
ocupação do território. Foi decretada pelo Alvará de 14 de abril de 
1755, que, entre outras determinações, incentivava o casamento 
inter-racial e igualava os indígenas aos colonos em termos de 
trabalho e direitos. Em 06 de junho do mesmo ano foi decretada a 
liberdade irrestrita dos indígenas e no dia seguinte, 07 de junho, foi 
suprimido todo o trabalho dos jesuítas junto aos índios, isto no Pará 
e no Maranhão, e em 08 de maio de 1758 essa decisão foi estendida 
por todo o Brasil (PAGLIARINI, 2000, p. 22). 
 
Consoante se dessume do entendimento de Moura (2001, p. 229-230), o 
Regimento de 1758, regulamentando as leis promulgadas pelo Marquês de Pombal, 
reconheceu-os como livres, ordenando que fossem restituídos ao uso e gozo de 
suas terras e bens, ao mesmo tempo em que retirava dos missionários todo o poder 
temporal, criando o cargo de “Diretor dos Índios”, que seriam nomeados pelos 
Governadores-Gerais para cada cidade, a fim de orientar os indígenas para a 
adoção, sem violência, dos costumes dos civilizados.  
É a partir de Pombal, portanto, que a política indigenista a ser implementada 
no Brasil-Colônia tomou feições tipicamente integracionistas, na medida em que a 
pacificação dos índios passou a ficar por conta das “Diretorias dos Índios”, em 
detrimento das missões de evangelização levadas a efeito pelos jesuítas até então – 
os quais acabaram sendo expulsos do Brasil –, com a progressiva miscigenação 
biológica e cultural dos indígenas e a transformação dos aldeamentos em vilas e 
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povoados, visando à integração dos nativos à sociedade colonial (MOURA, 2001, p. 
230). 
Encontra-se aí, segundo Colaço (2003), o nascedouro da tutela orfanológica 
dos índios, vinculada à dificuldade de incorporação, em terras coloniais, de 
trabalhadores livres ao mercado de trabalho, senão vejamos: 
 
A gênese do conceito da tutela orfanológica aparece na transição do 
trabalho escravo indígena para o trabalho assalariado. Assim, para 
evitar a evasão dos índios libertos e residentes nas povoações 
coloniais, e retorno ao seu estágio de “barbárie”, o Governo Colonial 
resolveu inseri-los no Regime de Órfãos, para que “desenvolvessem 
o amor ao trabalho”. Os índios foram classificados de “rústicos”, 
“ignorantes” e “vadios”, não se incluindo neste rol os que já 
conheciam alguma arte de ofício, capazes de se auto-sustentar 
(COLAÇO, 2003, p. 79-80).  
 
Assente, a partir de então, a utilização do Juiz de Órfãos para tutelar a mão-
de-obra indígena, velando sobre os contratos de trabalho e sua remuneração – 
destacadamente com o auxílio dos “Diretores dos Índios”, que promoviam o hábito 
do trabalho organizado dos indígenas sob os padrões ocidentais –, garantindo-se a 
sua condição de trabalhadores livres, evitando-se a sua escravização disfarçada. 
Outras referências legais aos índios foram feitas pela Coroa Portuguesa no 
período, valendo dizer que, apesar da ambigüidade dessa legislação, o fato é que, 
como acentua Santos (1995, p. 96), as Provisões, os Alvarás, as Cartas Régias e os 
Regimentos expedidos durante a colonização do Brasil afirmam e reconhecem os 
indígenas em sua humanidade, em sua diversidade cultural e em sua condição de 
legítimos detentores de seus territórios e aldeias, ao mesmo tempo em que 
permitiam as “guerras justas”, como alternativa para garantir a submissão dos índios 
ao domínio dos não-índios, artifício jurídico por meio do qual o colonizador 
português acabou por resolver seus problemas de mão-de-obra, em que a 
escravidão indígena foi largamente utilizada pelos portugueses.  
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2.3. OS ÍNDIOS E O BRASIL-IMPÉRIO: A CONTINUIDADE DA AMBIGÜIDADE 
LEGISLATIVA  
 
A proclamação da independência do Brasil pouco adiantou aos indígenas, 
continuando a existir a ambigüidade legislativa, favorável às invasões das terras 
ocupadas pelos índios, e às violências contra a pessoa dos indígenas e de suas 
comunidades (DALLARI, 2001, p. 34).  
No entendimento de Cunha (1992, p. 133-134), no século XIX a questão 
indígena deixou de ter por foco fundamentalmente o tema da mão-de-obra para se 
tornar propriamente uma questão de terras, tratando-se de um período em que, 
amesquinhadamente, se apoderam os não-índios das terras dos aldeamentos. 
Como diz Colaço (2003, p. 81), trata-se de um tempo em que os interesses 
se voltam para as terras indígenas, em vez da exploração de sua mão-de-obra. Daí 
porque se diz que, nesse período, houve um retrocesso no reconhecimento dos 
direitos dos índios, em que a própria política de terras não é, a rigor, independente 
da sociedade brasileira no período, formada por uma estrutura agrária exportadora e 
escravocrata, que necessita de grandes contingentes de latifúndio para sua 
produção monocultora. 
Também é desse tempo o fato de as fronteiras brasileiras ainda se 
encontrarem em expansão, daí o crescente interesse do Império na questão das 
terras, tratando-se de alargar os espaços transitáveis e aproveitáveis, inclusive 
aqueles de ocupação tradicional indígena, restringindo-se, assim, o acesso à 
propriedade fundiária a alguns poucos, ao mesmo tempo em que se tenta converter 
em assalariada a incipiente população que viria constituir a “raça brasileira”, por 
meio da integração e miscigenação de brancos, negros libertos e índios aculturados.  
Especificamente no que diz com os componentes da população indígena, 
como nos refere Barbosa (2001, p. 198), o período monárquico brasileiro tem como 
característica a tentativa de assimilação deles na massa do povo nacional em 
formação, usando-se todos os mecanismos tendentes a tal desiderato, tratando-se 
também de um momento em que se retorna ao debate se os índios deviam ser 
exterminados ou incluídos na sociedade política de então. Noutras palavras: se 
deviam ser tratados com brandura ou violência, num tempo em que a humanidade 
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dos índios era afirmada oficialmente, mas, privadamente ou para uso interno do 
Império, no entanto, a idéia de bestialidade deles era comumente expressa 
(CUNHA, 1992, p. 134). 
Realmente, proclamada a independência do Brasil, a necessidade de uma 
política indigenista teve exaustivo debate no período que antecedeu a primeira 
Constituição Brasileira, tendo importância sobre o tema o projeto de José Bonifácio 
apresentado à Assembléia Constituinte, dando Cunha (1992), no ponto, o 
esclarecimento de que  
 
Com José Bonifácio, a questão indígena torna a ser pensada dentro 
de um projeto político mais amplo. Trata-se de chamar os índios à 
sociedade civil, amalgamá-los assim à população livre e incorporá-
los a um povo que se deseja criar. É no fundo o projeto pombalino, 
mas acrescido de princípios éticos: para chamar os índios ao 
convívio do resto da nação, há que tratá-los com justiça e 
reconhecer as violências cometidas. É verdade que, se tivesse sido 
aplicado esse projeto, apresentado pelo autor nas cortes 
portuguesas e na Constituinte de 1823, onde foi muito aplaudido, 
teríamos assistido a um etnocídio generalizado: a justiça de que fala 
José Bonifácio consistia na compra das terras dos índios em vez da 
usurpação direta (CUNHA, 1992, p. 137). 
 
Os apontamentos de José Bonifácio acabaram não sendo aprovados pelo 
projeto constitucional aprovado pela primeira Assembléia Constituinte do Brasil, que, 
de resto, como lembrado por Cunha (1992, p. 137), foi dissolvida por D. Pedro I, que 
acabou outorgando, em 1824, nossa primeira Constituição, à qual, por sua vez, 
como aduz Colaço (2003, p. 81), não faz sequer menção à existência de indígenas 
em território brasileiro, e muito menos se propunha a regular as relações 
conflituosas entre índios e não-índios. Sobre o assunto, informa-nos ainda Santos 
Filho (2005): 
 
Em 25.03.1824, foi promulgada [sic] a primeira Constituição do 
Brasil, que não contém nenhuma disposição relativa aos índios. 
Assim, ficavam sujeitos de maneira geral à legislação brasileira. Pelo 
Ato Adicional à Constituição do Império de 12.08.1834, foi previsto 
caber às Assembléias-Gerais e ao Governo a catequização e 
civilização dos índios, que, assim, ficaram submetidos aos órgãos 
gerais e locais do poder público (SANTOS FILHO, 2005, p. 32). 
 
100 
   
 
O projeto indigenista de José Bonifácio acaba, desta forma, sendo derrotado 
pelas oligarquias locais, ocorrendo que, mais tarde, em 1831, com a abdicação 
forçada de D. Pedro I e a edição do Ato Adicional à primeira Constituição do Brasil – 
Ato Adicional de 1834 –, tendo passado as Assembléias Provinciais a poder legislar 
sobre a catequese e a “civilização” dos indígenas, a descentralização legislativa tem 
o efeito imediato de criar iniciativas em desfavor dos índios em algumas províncias, 
inclusive com a organização de expedições ofensivas criadas com a finalidade de 
extinção de determinados povos indígenas, como é referido por Cunha (1992, p. 
137-138) e também por Colaço (2003, p. 85).  O fato é que, acerca do tema do 
tratamento legislativo conferido aos índios, no Brasil-Império havia se criado um 
vazio que só seria preenchido em 1845, com o “Regulamento acerca das missões 
de catechese e civilização dos índios”, editado pelo Decreto n. 426, de 24 de julho 
de 1845, a partir do qual se tenta estabelecer diretrizes gerais para os índios 
aldeados (CUNHA, 1992, p. 138). No que diz com este diploma normativo, acentua 
Pagliarini (2000): 
 
Um dos principais objetivos do Regimento das Missões era colocar 
fim aos conflitos nas áreas de expansão da sociedade não-índia. 
Para isto, propôs retirar os indígenas destas áreas, promovendo 
constantemente o esbulho de suas terras. Com o intuito de liberar 
maior extensão de terras, permitiu a reunião de aldeias, ou seja, 
grupos extremamente diferenciados eram colocados para 
conviverem juntos, sendo assim, seus aspectos culturais não eram 
levados em conta, o que colaborava para a desestruturação da vida 
social (PAGLIARINI, 2000, p. 32). 
 
Diz Barbosa (2001, p. 192), no entanto, que “Após a independência a lei 
mais importante é a de 27 de outubro de 1831, revogando as Cartas Régias de 
1808, abolindo a servidão dos índios e os considerando como órfãos”.  A partir da 
edição desse diploma legal não poderiam eles, pois, vender suas terras sem 
assistência judicial, em tese para que não fossem enganados e desapossados de 
suas terras por não-índios. Porém, na prática, como nos assevera Albuquerque 
(2003, p. 239), tal medida acabou contribuindo para a continuidade do escravismo 
indígena, já que, para compensar os danos sobrevindos aos índios que estiveram 
em cativeiros, estes acabavam sendo entregues aos juízes de órfãos para que 
fossem indicados a subempregos. 
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Marcante, no período imperial, é o incentivo à colonização européia do 
Brasil, em que tem enorme importância a edição da “Lei de Terras” – Lei n. 601, de 
18 de setembro de 1850 –, a qual, a par de regulamentar o regime de propriedade 
territorial do Brasil, que passou a ser dividido em terras públicas, de domínio do 
Estado, e particulares, provenientes de títulos de propriedade legítimos ou posse 
legalizada, fez a reserva das chamadas “terras devolutas”, tidas como aquelas 
pertencentes ao Estado, aí incluídas as necessárias à colonização indígena. Na 
verdade, porém, a “Lei de Terras” acabou proibindo a posse da terra, definindo que 
o sistema de compra seria o único instrumento legal para o acesso à propriedade 
fundiária, medida que veio favorecer a concentração de grandes extensões de terra 
nas mãos de uma minoria que dispunha de capital para a sua aquisição, 
favorecendo a expansão do latifúndio e a nascente capitalização do campo. É o que 
refere Moura (2001): 
 
De acordo com essa Lei, havia dois tipos de terras: as terras 
públicas, pertencentes à União, e as terras particulares. As terras 
indígenas estavam incluídas nesta segunda categoria. Para o 
assentamento ou aldeamento de grupos indígenas, a Lei de Terras 
reservou as áreas dentro das terras devolutas. Mas para a 
legalização destas terras, era necessário o registro das mesmas, 
mediante a apresentação de doações de sesmarias ou de um título 
legítimo de propriedade ou de uma posse legalizada. Os índios e os 
lavradores pobres, por falta de maiores conhecimentos neste 
sentido, foram excluídos da propriedade de suas terras, pois não 
tinham condições de executar a legislação cartorial de suas terras, e 
nem os encarregados da demarcação estavam interessados nos 
direitos desses dois segmentos populacionais (MOURA, 2001, p. 
232).  
 
Trata-se de legislação, como aduzido por Colaço (2003, p. 82), que acabou 
só favorecendo a invasão de terras indígenas por fazendeiros brancos, na medida 
em que estabelecia a necessidade de uma série de atos formais para a 
comprovação da titularidade da terra, tais como a sua medição e registro, trazendo 
no seu bojo, desta forma, uma nova concepção da propriedade da terra, acessível 
somente pela compra e aquisição do domínio e não mais pela posse.  
Também importante, no período, foi a tentativa levada a efeito para a 
construção da codificação civil brasileira, o que só iria se perfectibilizar durante a 
República. Albuquerque (2003) diz-nos sobre o tema:  
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A codificação civil brasileira teve seu primeiro impulso oficial pelo 
Império. Sob os cuidados do jurista Teixeira de Freitas, em 1855, 
estava a elaboração do primeiro projeto de consolidação das leis 
civis. Não desconsiderando o valor e o avanço do aludido projeto, 
principalmente em relação à legislação portuguesa, fato é que 
somente em 1899, agora sob os cuidados de Clóvis Bevilácqua, 
houve uma revisão, e reelaboração do projeto, sendo promulgado 
em 1916 (ALBUQUERQUE, 2003, p. 237).  
 
Paulatinamente, portanto, os índios acabaram sendo expropriados de suas 
terras, que passaram a ser ocupadas por frentes extrativas e agropastoris. 
De forma que, em geral, a legislação do Império e o silêncio da primeira 
Constituição Brasileira acerca dos direitos dos índios acabaram lhes trazendo 
grande prejuízo, sendo inábeis a interromper o despojamento dos povos indígenas 
de suas terras, incrementando um processo de espoliação de seus antigos e 
originários ocupantes, levado a efeito pelas companhias colonizadoras e pelos 
próprios colonos. 
 
 
2.4. A REPÚBLICA E A LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 
 
 
2.4.1. Os tempos anteriores a 1988: do SPI à FUNAI, passando pelo primeiro 
Código Civil Brasileiro e o “Estatuto do Índio” 
 
 
Tal qual ocorrido com a Constituição do Império, a perspectiva republicana 
de tratamento dos índios como seres humanos e do reconhecimento legal de seus 
direitos acabou sendo frustrada pelo silêncio da Constituição Brasileira de 1891 
quando aos indígenas e suas terras. É o que anota Santos Filho (2005),  como se 
vê: 
 
Amoldada ao modelo norte-americano, nela não constou nenhuma 
previsão relacionada aos índios. Seguindo a Constituição do Império, 
não adotou as idéias positivistas norteadoras da proposta 
constituinte de 1890, que considerava a existência dos povos 
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indígenas e assegurava a não-violação de seus territórios (SANTOS 
FILHO, 2005, p. 33). 
  
O artigo 64 desse texto Constitucional32 transferiu as terras devolutas para 
os Estados Federados, permanecendo a União com o domínio das terras 
necessárias à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, e para 
a construção de estradas de ferro. Ocorreu, no entanto, que a primeira Constituição 
da República, ao tratar do tema das terras indígenas, acabou gerando confusão ao 
fazer perdurar interpretação segundo a qual teriam também elas sido transferidas 
para os Estados Federados. 
Na verdade, o que teria sido passado aos Estados Federados, por força da 
redação do artigo 64 da Constituição de 1891, seriam as terras devolutas, dentre as 
quais aquelas decorrentes dos aldeamentos extintos. Significa dizer: nem as terras 
dos aldeamentos não extintos, e nem as terras imemoriais indígenas poderiam ser 
consideradas devolutas. Vai nessa linha de pensamento Galvão (2005), para quem 
 
Resta insofismável que, ao dispor desse modo, não transferiu a 
primeira Constituição Republicana, aos Estados, os aldeamentos 
indígenas que não se encontravam extintos e que, portanto, 
pertenciam aos índios e nem, tampouco, as terras das reservas 
indígenas, terras públicas que continuaram integrando o patrimônio 
da União, afetadas ao usufruto deles, visto sobre elas não haver 
incidido a norma do referido artigo 64 (GALVÃO, 2005, p. 481).  
 
Não obstante isso, como citado por Santos Filho (2005, p. 34), no Estado de 
São Paulo, por exemplo, em 05 de janeiro de 1900, foi editado o Decreto n. 734, 
verificando-se episódio de espólio abusivo do patrimônio indígena, na medida em 
que tal diploma normativo estabeleceu que as terras dos aldeamentos seriam terras 
devolutas, pertencendo, assim, àquela Unidade da Federação.  
Tais esbulhos de terras pertencentes aos índios só tiveram fim com a edição 
do Decreto n. 736, de 06 de abril de 1936, que viria a incumbir, em seu artigo 3º, 
letra “a”, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) – do qual se falará a seguir – da 
                                                 
32
  “Artigo 64 - Pertencem aos Estados as minas e terras devolutas situadas nos seus 
respectivos territórios, cabendo à União somente a porção do território que for indispensável para a 
defesa das fronteiras, fortificações, construções militares e estradas de ferro federais.  
 Parágrafo único - Os próprios nacionais, que não forem necessários para o serviço da União, 
passarão ao domínio dos Estados, em cujo território estiverem situados.”  
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atribuição legal de “impedir que as terras habitadas pelos silvícolas sejam tratadas 
como se devolutas fossem” (SANTOS FILHO, 2005, p. 34). 
No ponto, é de se dizer que o período republicano é marcado também pela 
separação entre Estado e Igreja, perdendo esta última a sua condição oficial, 
deixando ainda a catequese de ser atribuição do governo. Ao mesmo tempo, diante 
da constatação de que a evangelização indígena, nos anos anteriores, não havia 
conseguido, de forma substancial, converter os índios ou defender seu território 
contra invasores, nem impedir o seu extermínio pelas doenças decorrentes do 
contato com não-índios, surge a idéia de substituí-la por uma ação de assistência e 
proteção leiga e privativa do Estado. 
De se lembrar que o Brasil, tendo consolidado suas fronteiras no período 
anterior, vive no início da República um processo de afirmação de sua atuação 
governamental, expandindo sua presença para rincões até então totalmente 
esquecidos da presença estatal, como, a respeito, lembra-nos Lima (1992): 
 
O pano de fundo desse processo de expansão estatal, cenário mais 
geral do período, estava na transição para uma configuração social 
em que o trabalho livre se tornava dominante nas atividades centrais 
da economia, numa sociedade herdeira de sistemas de repressão da 
força-de-trabalho legalmente definidos (LIMA, 1992, p. 156).  
 
Surgiu, assim, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI), mediante a edição do 
Decreto n. 8.072, de 20 de junho de 1910, da palavra do Presidente Nilo Peçanha, 
tratando-se da primeira instituição de poder formal criada para gerir a relação entre 
os povos indígenas, os distintos grupos da sociedade brasileira e os demais 
aparelhos de poder (LIMA, 1992, 155). A este importante acontecimento Peret 
(1975) também faz alusão, como se vê: 
 
Finalmente, em 10 de setembro de 1910, Rodolpho Miranda, Ministro 
da Agricultura, inaugurou o Serviço de Proteção aos Índios, no qual 
os ideais de José Bonifácio foram realizados com o concurso do 
professor Sérgio de Carvalho, em acordo com o Cel. Cândido 
Mariano Rondon, que dirigiu o Serviço (PERET, 1975, p. 19). 
 
O SPI, vinculado inicialmente ao Ministério da Indústria e Comércio – sendo 
mais tarde agregado ao Ministério do Trabalho, e, a seguir, ao Ministério da Guerra, 
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teve por primeiro titular o então Tenente-Coronel Cândido Mariano da Silva 
Rondon33, que havia montado um ideário indigenista durante os anos em que 
chefiara missões de estabelecimento de linhas telegráficas no interior da selva 
amazônica, numa verdadeira marcha para o oeste brasileiro (LIMA, 1992, p. 158).  
Ao mesmo tempo em que geriu ações no intuito de unir todos os Estados da 
República pelo telégrafo nacional, desbravando territórios até então inexplorados, 
partindo do centro-oeste aos confins do Acre, fazendo-lhe o reconhecimento 
estratégico, geográfico e econômico, em tal interiorização Rondon  tivera contato 
com os indígenas que habitavam aquela região, sentindo os efeitos desagregadores 
da intromissão de valores sócio-econômico-culturais ocidentais sobre as populações 
da selva. Foi, assim, natural a sua escolha, em 1910, para dirigir o Serviço a ser 
criado, de onde só sairia em 1930, já General.  
Rondon, como militar que era, em suas ações abriu mão da força em favor 
do lema “Morrer se preciso for, matar nunca”, sendo, segundo Ribeiro (1996), o 
ponto mais alto do humanismo brasileiro, como se vê a seguir: 
 
Maior, porém, que a obra científica, foi a humanística. Num tempo 
em que os índios eram espingardeados como feras junto a zonas 
povoadas próximas a cidades modernas como São Paulo, Rondon, 
ao penetrar nos sertões mais ermos, fora ao encontro das tribos 
mais aguerridas do país, levando-lhes uma mensagem de paz e 
abrindo novas perspectivas nas relações da sociedade brasileira com 
povos indígenas. Através de sua ação indigenista, Rondon provara 
que era possível chamar a tribo mais hostil ao convívio pacífico da 
sociedade brasileira, por métodos persuasórios. Sua equipe havia 
atravessado territórios das tribos mais temidas, nas quais ninguém 
antes ousara penetrar, sem jamais hostilizá-las, e acabando por 
conquistar a confiança e a amizade dos índios (RIBEIRO, 1996, p. 
136). 
 
A ação protecionista do SPI, a qual, segundo Lima (1992, p. 159-166), era 
organizada em unidades de ação com distintas amplitudes territoriais – postos 
indígenas, delegacias e inspetorias regionais –, em seus 57 anos de existência foi 
efetivada sobremaneira com a “pacificação” de grupos indígenas, tendo por ênfase 
a educação enquanto via de incorporação dos índios à sociedade brasileira, 
abrangendo tanto atividades físicas quanto o ensino agrícola e de moral e cívica, já 
                                                 
33
  Cândido Mariano da Silva Rondon era, inclusive, filho de mãe índia, possuidor de sangue 
indígena Bororo, segundo Terena ([s.d.], p. 881). 
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que também se reconhecia que os índios eram potenciais guardas de nossas 
fronteiras, pois que dotados de características guerreiras inatas. Ainda consoante 
Lima (1992),  
 
Ainda que tal tenha-se dado, a proteção oficial manteria ao longo de 
toda a existência do Serviço a intenção de transformar os índios em 
pequenos produtores rurais capazes de se auto-sustentarem, apesar 
de distintas visões do ser indígena terem dado ensejo a diferentes 
construções discursivas. A idéia de transitoriedade do índio (Leite e 
Lima, 1986; Lima, 1989b:141-56) teria o peso de um esquema 
mental profundamente imbricado na prática do Serviço, mesmo 
quando supostamente já tivesse sido abandonada enquanto suporte 
do exercício do poder de Estado sobre os índios, alicerce que seria 
de uma das inovações trazidas pelo SPI, apresentada em 1911 ao 
Ministro da Agricultura Pedro de Toledo: a proposta de um regime 
jurídico especial para os índios, que se materializaria no Código Civil, 
e particularmente na Lei n. 5.484, de 27/06/1928 (LIMA 1992, p. 159-
160).  
 
Efetivamente, o Código Civil de 191634 viria a promover uma reorientação da 
tutela orfanológica dos índios, impondo-lhes o regime tutelar, na linha do que já se 
fizera anteriormente no Brasil-Império, a ser exercida por meio de órgãos do Poder 
Executivo – o SPI, depois sucedido pela FUNAI –, ficando os indígenas 
caracterizados como relativamente incapazes, a depender do grau de contato com a 
civilização não-índia, sob a justificativa de que não fossem lesados economicamente 
nas suas relações com o restante da sociedade brasileira, refletindo as teorias da 
inferioridade dos nativos e os objetivos de sua integração na comunhão nacional 
(LIMA, 1992, p. 160). 
Certo é que as discussões sobre a capacidade jurídica dos índios havidas 
quando da aprovação do Código Civil tiveram ressonância na formulação dos 
princípios que nortearam o SPI quando foi criado, direcionando-se tal repartição 
governamental para o objetivo central de atender ao indígena em regime tutelar, 
preparando-o para uma integração à comunidade nacional. Exatamente em sintonia 
com essa perspectiva de assimilação é que houve a sua estruturação em núcleos 
                                                 
34
 “Artigo 6º. São incapazes, relativamente a certos atos(art.14, I), ou à maneira de os exercer: 
 I – os maiores de (dezesseis) e os menores de 21 (vinte e um) anos (arts. 154 a 156); 
 II – os pródigos; 
 III – os sivílcolas. 
 Parágrafo único – Os silvícolas ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis e 
regulamentos especiais, o  qual  cessará  à  medida  que  se  forem  adaptando  à civilização do País.” 
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de atração, povoações indígenas e centros agrícolas, conforme a graduação das 
situações por que passavam os índios, desde o estabelecimento dos primeiros 
contatos, até o ponto de viverem intermitentemente e depois de forma permanente 
com a sociedade envolvente (ALVAREZ, 2001, p. 211-212). 
Essa legislação tutelar, para alguns, como Santos Filho (2005, p. 37), dava 
mais oportunidades para os índios exercerem seus direitos, deixando eles de serem 
tratados como pessoas deficientes, reconhecendo-lhes a condição de pessoas 
merecedoras de tratamento especial. Acerca do instituto da tutela indígena, Alvarez 
(2001, p. 212), na mesma linha de raciocínio, entende que, embora tivesse o 
propósito da “transformação do índio em um ‘não-índio’, será a primeira vez em que 
as organizações indígenas começam a ser respeitadas, assim como as suas terras 
e o direito de cultuarem valores, tradições e hábitos próprios”.  
Para outros autores, porém, como Pagliarini (2000, p. 51), a tutela dos 
índios é vista como empecilho à livre expressão política dos povos indígenas, à 
administração de seus territórios, ao acesso aos serviços públicos ou mesmo ao 
mercado de trabalho.  
De qualquer sorte, tema marcante no período, com a criação do SPI ocorreu 
sensível mudança de visão do Estado Brasileiro com relação aos indígenas, já que, 
com o Decreto n. 8.072/1910, rompe-se o silêncio legislativo até então vigente que 
proporcionava o crescente esbulho de terras e a extinção de muitas comunidades 
índias, não se podendo negar que, como afirma Moura (2001, p. 234), sob a 
orientação do Marechal Rondon, durante algumas décadas, no bojo de sua atuação 
institucional, o SPI teve um papel decisivo nos esforços para frear a violência e o 
genocídio praticados contra os povos indígenas, o que é confirmado por Colaço 
(2003, p. 84), ao referir que “Por meio do SPI conteve-se a repressão e o 
extermínio, alguns territórios foram reservados e muitas populações foram 
preservadas”.  
Com a edição da Constituição Federal de 1934, estabeleceu-se 
expressamente a competência da União para legislar sobre a integração do índio à 
comunidade nacional, tratando-se do primeiro diploma constitucional brasileiro em 
que os povos indígenas se tornaram uma preocupação nacional, a ponto de fazer-
se, no seu bojo, referência expressa aos direitos dessas comunidades. Isso ao 
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preconizar, em seu artigo 129, que “Será respeitada a posse de terras de silvícolas 
que nelas se achem permanentemente localizados, sendo-lhes, no entanto, vedado 
aliená-las”. 
Diante de tal disposição, respeita-se a posse dos indígenas, posse a que se 
exige a localização permanente e a proibição de alienação, o que tem como 
consectários lógicos, segundo Miranda (1937, p. 348-349), a nulidade absoluta de 
qualquer ato de disposição dessas terras, a imprescritibilidade mediante usucapião, 
e a rescindibilidade de sentenças que adjudiquem tais territórios a terceiros. 
Ressalta-se, particularmente, que foi só a partir da edição da Carta 
Constitucional de 1934 que se tentou estabelecer mecanismos que fossem capazes 
de assegurar maior proteção aos índios, tarefa da qual acabou não se 
desvencilhando, não sendo capaz de alterar a ideologia que, de longa data, marcou 
a relação com esses povos, já que, como aponta Antunes (1998),  
 
Há, contudo, uma linha condutora em toda a legislação, que é a de 
considerar os índios incapazes e somente passar a reconhecer-lhes 
capacidade jurídica plena, se e quando estiverem “aculturados” ou 
“integrados à comunhão nacional”. Ou seja, o reconhecimento dos 
direitos dos indígenas só é concretizado se os índios deixarem de 
ser índios. Uma contradição em seus próprios termos (ANTUNES, 
1998, p. 150). 
 
Com efeito, o artigo 5º dessa Carta Constitucional foi expresso ao prever a 
competência legislativa da União para “legislar sobre a incorporação dos silvícolas à 
comunhão nacional”, ficando assente a sua adesão à teoria dita “integracionista” ou 
“assimilacionista” – da qual se falará mais adiante –, que entende as sociedades 
indígenas como um estado transitório, que tende a ser incorporado na sociedade 
envolvente.  
A Constituição Federal de 1937, outorgada por Getúlio Vargas, retirando a 
expressa previsão de integração dos índios à comunidade nacional, praticamente 
repetiu a disposição da Carta Constitucional anterior, ao referir, em seu artigo 154, 
que “Será respeitada aos silvícolas a posse das terras em que se achem localizados 
em caráter permanente, sendo-lhes, porém, vedada a alienação das mesmas”. 
Na seqüência, a Carta de 1946, voltando a atribuir a competência da União 
para legislar sobre a incorporação dos indígenas à comunidade nacional, também 
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tratou do direito à terra – nisso seguindo a orientação das Cartas de 1934 e 1937 –, 
preceituando em seu artigo 216 que “Será respeitada aos silvícolas a posse das 
terras onde se achem permanentemente localizados, com a condição de não a 
transferirem”. 
A Constituição Brasileira de 1967, mantendo a competência da União para 
legislar sobre a incorporação dos indígenas à comunidade nacional, previu que as 
terras ocupadas pelos índios passavam a integrar o patrimônio da União, 
assegurando aos indígenas, ao mesmo tempo, em seu artigo 186, a posse 
permanente das terras por eles habitadas, reconhecendo-lhes, ainda, o direito ao 
usufruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades neles existentes. 
Ei-lo: “É assegurada aos silvícolas a posse permanente das terras que habitam e 
reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as 
utilidades nelas existentes”. 
Por sua vez, a Carta Constitucional de 1969 – introduzida em nosso 
ordenamento pelo Ato Institucional n. 1 –, mantendo as disposições anteriores que 
dizem com a inclusão na propriedade da União das terras ocupadas pelos índios 
(artigo 4º, inciso IV) e na sua competência para legislar sobre a incorporação dos 
indígenas na comunhão nacional (artigo 8º, inciso XVIII, alínea “o”), inovou, em seu 
artigo 198, ao deixar de reconhecer qualquer efeito a atos jurídicos de sobreposição 
sobre áreas indígenas. Vejamos:  
 
Art. 198: As terras habitadas pelos silvícolas são inalienáveis nos 
têrmos que a lei federal determinar, a êles cabendo a sua posse 
permanente e ficando reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo 
das riquezas naturais e de tôdas as utilidades nelas existentes. 
§ 1º Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos 
de qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a 
ocupação de terras habitadas pelos silvícolas. 
§ 2º A nulidade e extinção de que trata o parágrafo anterior não dão 
aos ocupantes direito a qualquer ação ou indenização contra a União 
e a Fundação Nacional do Índio. 
 
No período republicano, é a partir da Constituição de 1934, portanto, que a 
posse tradicional indígena passa a ser protegida contra atos de turbação, o que, de 
forma geral, se manteve nas Cartas Constitucionais que lhe seguiram, ficando 
paulatinamente assentado, de forma incontrastável, como nos garante Santos Filho 
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(2005, p. 42), os direitos dos índios sobre as terras que ocupavam, como direito 
congênito e primário, independentemente de título ou reconhecimento formal. Bem 
diferente, pois, do que estava a exigir a antiga Lei de Terras – Lei n. 601/1850 – dos 
tempos do Império. 
É claro que isto, por si só, não garantiu a plenitude da proteção aos direitos 
dos indígenas, pois que, como já aduziu Colaço (2003, p. 86), é de se observar em 
todas essas constituições e suas legislações regulamentadoras “a intenção do 
governo brasileiro de integrar o indígena à comunidade nacional, aniquilando a 
cultura indígena e desrespeitando as suas diferenças”.   
Sob tal ótica, dita “assimilacionista” ou “integracionista”, as sociedades 
indígenas são vistas como um fenômeno em vias de extinção e sem possibilidades 
de permanência e de reprodução, em que a condição de “índio” é encarada como 
um estágio primitivo e inicial de um processo unilinear de evolução, tratando-se de 
um estado necessariamente transitório, que tende a desaparecer na medida de sua 
gradual incorporação à sociedade não-índia (CARDOSO, 1996, p. 13). 
De fato, a própria criação da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), havida 
sob a égide da Constituição de 1967, criada para dar continuidade à política 
indigenista oficial, e que acabou sucedendo o Serviço de Proteção aos Índios-SPI – 
o qual havia se burocratizado e se tornado ineficaz para os fins que havia sido 
criado, inclusive sendo alvo de denúncias de corrupção, desvio administrativo e 
venda ilegal de terras indígenas, segundo Terena ([s.d.], p. 882)  –, não conseguiu 
introduzir uma nova concepção sobre os índios que viesse a se afastar da teoria 
evolucionista, da superioridade racial dos não-índios e da política integracionista.  
Sobre o tema, lembra-nos Ribeiro (2000): 
 
Em 1967 é extinto o Serviço de Proteção aos Índios e instituída (Lei 
n. 5.371) a Fundação Nacional do Índio, nova designação para um 
órgão que não logrou cumprir os objetivos para os quais foi criado e 
que, desacreditado pela opinião pública, recebeu novo rótulo. O que 
caracteriza a administração atual da FUNAI é ser toda a sua cúpula 
constituída de oficiais das Forças Armadas. O artigo 198 da 
Constituição da República, que assegura a posse inalienável da terra 
pelas comunidades indígenas, é constantemente transgredido 
(RIBEIRO, 2000, p. 84). 
 
111 
   
 
A tarefa mais importante da FUNAI, em seus primeiros anos, consoante  
Moura (2001, p. 235), acabou sendo a elaboração do “Estatuto do Índio”, 
sancionado com a Lei n. 6.001/73 (Anexo A), que inclusive permanece em vigor 
naquilo que não contrasta com a atual Constituição. 
Reitera-se, no entanto, que a edição do “Estatuto do Índio”, per se, nem por 
isso foi um avanço, pois que seguiu a mesma linha ideológica, no que diz com o 
trato da questão indígena, dos ordenamentos constitucionais editados até então, 
fundamentados nas intenções integracionistas, já que manteve o princípio da tutela 
do Estado sobre os índios, considerando-os “relativamente incapazes” para os atos 
da vida civil, deixando ainda expresso, em seu artigo 1º35, o propósito de “integrá-
los”, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional (MOURA, 2001, p. 235). 
Nessa linha, na sua tentativa de disciplinar as relações do Estado e da 
sociedade civil brasileira com as comunidades nativas, a Lei n. 6.001/73 acabou não 
se consolidando como instrumento capaz de conter a violência contra as populações 
índias. Ainda nessa perspectiva, consoante lembrado por Colaço (2003, p. 87), o 
“Estatuto do Índio” entendeu em dividir os índios brasileiros em grupos, conforme o 
seu grau de contato com os não-índios, como se vê de seu artigo 4º: 
 
Art. 4º Os índios são considerados:  
I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se 
possuem poucos e vagos informes através de contatos eventuais 
com elementos da comunhão nacional;  
II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou 
permanente com grupos estranhos, conservam menor ou maior 
parte das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas 
práticas e modos de existência comuns aos demais setores da 
comunhão nacional, da qual vão necessitando cada vez mais para o 
próprio sustento;  
III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e 
reconhecidos no pleno exercício dos direitos civis, ainda que 
conservem usos, costumes e tradições característicos da sua 
cultura.  
 
Serviu-se a citada Lei da classificação de Ribeiro (1996), para quem  
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  “Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades 
indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e harmoniosamente, 
à comunhão nacional. [...]” 
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Indígena é, no Brasil de hoje, essencialmente aquela parcela da 
população que apresenta problemas de inadaptação à sociedade 
brasileira, em suas diversas variantes, motivados pela conservação 
de costumes, hábitos ou meras lealdades que a vinculam a uma 
tradição pré-colombiana. Ou, ainda mais amplamente: índio é todo 
aquele indivíduo reconhecido como membro por uma comunidade de 
origem pré-colombiana que se identifica como etnicamente diversa 
da nacional e é considerado indígena pela população brasileira com 
que está em contato (RIBEIRO, 1996, p. 284). 
 
Essa definição  de quem pode ser considerado “indígena” para os efeitos da 
proteção legal – o que sempre é motivo de alguma controvérsia na doutrina e na 
jurisprudência –, é confirmada por Barreto (2006, p. 97), o qual, tomando como 
ponto de partida o “Estatuto do Índio”, diz que “índio é todo ser humano que se 
identifica e é identificado como pertencente a uma comunidade indígena”.  
E isso numa linha de raciocínio de que é impossível definir o índio mediante 
critérios estritamente raciais e culturais num país de população formada pelo 
caldeamento cultural das diversas etnias de brancos, índios e negros, já que um 
critério puramente racial acabaria por incluir como indígenas brasileiros que, por 
todas as demais características, não poderiam ser definidos como índios; noutra 
ponta, um amplo critério de fundamento culturalista que definisse como indígenas as 
comunidades em que se registrasse a conservação de elementos culturais de 
origem pré-colombiana abrangeria outros milhões de brasileiros, que nem por isso 
poderiam, igualmente, ser definidos como índios (BARRETO, 2006, p. 97).  
Em sua essência, portanto, nem mesmo com a edição do “Estatuto do Índio” 
– que tratou inclusive de tentar construir uma definição legal de quem possa ser 
considerado “índio” – a política básica em relação aos indígenas, que tem suas 
origens no período colonial, teve grandes modificações, bastando dizer, como nos 
lembra Moura (2001, p. 235), que a própria demarcação de terras indígenas, 
prevista no artigo 19 da Lei n. 6.001/7336, só em poucos casos foi efetivada. Seria 
só mais tarde, com a edição da Constituição Federal de 1988, que a questão 
indígena ganharia uma nova dimensão. 
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  “Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de assistência 
ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo estabelecido em decreto 
do Poder Executivo. [...]” 
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2.4.2. A Constituição de 1988: um novo marco, com o rompimento da ótica 
integracionista  
 
 
A doutrina, na linha do que preceituam Dallari (2001, p. 36) e Santos 
(1995, p. 87), é uníssona ao referir que com a Carta de 1988 houve um 
extraordinário avanço na defesa dos direitos dos índios e de suas comunidades, 
ficando consignada no bojo do texto constitucional a manifesta intenção de projetar 
para o campo jurídico normas referentes ao reconhecimento da existência dos 
povos indígenas, no seu mais amplo espectro, e a definição das pré-condições para 
a sua reprodução e continuidade. 
A marca da nova Carta Constitucional, configurando o Brasil como 
verdadeiro “Estado pluriétnico”, é a superação da ótica “assimilacionista”, 
“integracionista” ou “incorporativa”, vigente na concepção jurídico-legal anterior, 
passando as sociedades indígenas, a partir da edição desse novo diploma 
normativo, a ser reconhecidas como realidades culturais diferenciadas, capazes de 
reproduzir estilos próprios de organização e desenvolvimento, nas quais a própria 
diversidade cultural desses povos passa a ser encarada como um fator de 
enriquecimento cultural da nacionalidade brasileira (BAPTISTA, 2002, p. 175). 
Realmente, com a Constituição Federal de 1988 ficou consagrado não só o 
direito à ocupação permanente das terras tradicionalmente utilizadas pelas 
populações nativas, mas também a exclusividade no uso de seus recursos e 
exploração de suas riquezas, ficando previsto constitucionalmente, ainda, o direito à 
identidade cultural dos índios, o que inclusive serviu de influência, no que diz com o 
trato da questão indígena, na concepção das atuais Cartas Constitucionais da 
Colômbia (1991), do México (1992), do Paraguai (1992), do Peru (1993) e da Bolívia 
(1994), conforme aduzido por Santos Filho (2005, p. 45). 
No bojo da nova Constituição Brasileira, em vários de seus artigos, 
delinearam-se os contornos de como se devem efetivar as relações entre as 
comunidades indígenas e o Estado Brasileiro, continuando a ficar estabelecida a 
propriedade da União quanto às terras ocupadas pelos índios (artigo 20, inciso XI), e 
a sua competência exclusiva para legislar sobre populações indígenas (artigo 22, 
inciso XIV), reconhecendo-se aos índios ainda, em capítulo específico (Capítulo VIII), 
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sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, bem assim os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 
Foram reconhecidos, desta forma, importantes direitos referentes às 
sociedades indígenas, reafirmando-se o reconhecimento da posse aos índios de 
suas terras tradicionais, entendidas como tais aquelas ocupadas por eles em caráter 
permanente, bem como as utilizadas para suas atividades produtivas e as 
imprescindíveis à proteção dos recursos ambientais necessários ao seu bem-estar e 
à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  
Abandona-se, assim, a visão dos povos indígenas sob a ótica 
assimilacionista, vigente até então, e o reconhecimento do direito à terra adquire um 
novo degrau conceitual, como está a referir Perez (2006), senão vejamos: 
 
Trata-se de direitos marcados por pelo menos duas inovações 
conceituais importantes em relação às constituições anteriores e ao 
chamado Estatuto do Índio. A primeira inovação é o abandono de 
uma perspectiva assimilacionista que entendia os índios como 
categoria social transitória, fadada ao desaparecimento. A segunda é 
que os direitos dos índios sobre suas terras são definidos enquanto 
direitos originários, isto é, anterior à criação do próprio Estado. Isto 
decorre do reconhecimento do fato histórico de que os índios foram 
os primeiros ocupantes do Brasil (PEREZ, 2006, p. 183). 
 
Ao reconhecer os direitos originários dos povos indígenas sobre as terras 
tradicionalmente ocupadas, a Constituição Federal, como aduz Santos (1995, p. 88), 
incorporou a tese da existência das relações jurídicas entre os índios e estas terras 
anteriormente à própria formação do Estado Brasileiro enquanto tal, sendo que é 
essencialmente neste ponto, em especial, que houve importante mudança no 
tratamento do tema, observando-se ainda que o “Estatuto do Índio”, ao reconhecer 
tal direito, não o havia feito com base em aspectos históricos e originários. 
De outra parte, foi garantido pela Constituição de 1988 aos indígenas o 
usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos existentes nas terras 
tradicionalmente ocupadas por eles (artigo 231, parágrafo 2º), ficando também 
previsto, no caso de aproveitamento dos recursos hídricos e de exploração mineral 
em suas terras, a necessária e prévia audiência das comunidades índias afetadas e 
a autorização do Congresso Nacional (artigo 231, parágrafo 3º), o que novamente 
se constituiu numa singular inovação legislativa, destinada a assegurar a relativa 
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autonomia dessas populações, impedindo que o Poder Executivo possa 
simplesmente decidir e impor seus projetos nessas áreas, como fazia até 
recentemente (SANTOS, 1995, p. 88).  
Previu a Carta Constitucional de 1988, também, o dever de a União proteger 
e demarcar as terras indígenas – ficando inclusive estabelecido no artigo 67 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias37 prazo para tal mister –, fazendo 
respeitar todos os seus bens, dispondo ainda que tais terras são inalienáveis e 
indisponíveis, e seus direitos imprescritíveis – portanto, não-usucapíveis –, 
destinando-se à posse permanente dos índios. Ao mesmo tempo, como nos lembra 
Colaço (2003),  
 
Proíbem-se as remoções de grupos indígenas de suas terras, exceto 
em situações de risco, como, por exemplo, em epidemias e 
catástrofes, porém com o consentimento prévio do Congresso 
Nacional, devendo essas populações retornarem às suas terras de 
origem tão logo cesse o perigo (COLAÇO, 2003, p. 90).  
 
Assegurou a Constituição Federal promulgada em 1988, pois, como está a 
referir Santos (1995, p. 87), importantes dispositivos em favor dos povos indígenas, 
devendo-se lembrar que ela foi elaborada no contexto de um amplo processo de 
redemocratização do Brasil, num momento em que lideranças dos diferentes povos 
nativos exerceram junto ao Congresso Constituinte legítimas pressões reivindicando 
fossem configurados na Nova Carta direitos que assegurassem a sua continuidade 
enquanto etnia, luta esta que esteve centrada não só no reconhecimento das terras 
tradicionais ocupadas por eles, mas também no respeito à sua diversidade cultural. 
Mas, com certeza, o maior avanço da Constituição de 1988, no que diz com 
o trato da questão indígena, foi explicitar o direito à diferença cultural e lingüística 
desses povos, garantindo-lhes espaços físicos e políticos na formação do Estado 
Brasileiro (SANTOS, 1995, p. 87). Como reitera Albuquerque (2003), 
 
Pela primeira vez, uma Constituição reconhece a diversidade cultural 
e multietnicidade dos povos indígenas. Ressalte-se que esta 
valorização dos povos indígenas somente foi possível mediante as 
pressões exercidas por diferentes comunidades junto ao Congresso 
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  “Art. 67. A União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco anos a partir 
da promulgação da Constituição.” 
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Nacional, assim como a participação efetiva de diversas ONG’s, 
associações científicas, antropólogos, juristas, religiosos, etc. 
(ALBUQUERQUE, 2003, p. 245). 
 
A vigente Carta Constitucional assegurou ainda aos povos indígenas o 
direito à educação, reconhecendo a utilização das línguas nativas e dos seus 
próprios processos de aprendizagem (artigo 210, parágrafo 2º), e a proteção de 
suas manifestações culturais (artigo 215, parágrafo 1º), passando assim os índios a 
terem reconhecidos os seus direitos fundamentais enquanto sociedades 
diferenciadas, garantindo-se não só a sua reprodução biológica, mas também a 
continuidade de suas línguas e tradições (SANTOS, 1995, p. 88).  
Ficou explicitada, portanto, a multiculturalidade brasileira, abandonando-se 
uma política indigenista de perspectiva assimilacionista, que entendia os índios 
como uma categoria social transitória, fadada ao desaparecimento (RAMOS, 2003). 
Noutras palavras, reconheceu-se aos indígenas, com a Constituição de 
1988, que a cultura dos não-índios não é a única forma de cultura válida, e que as 
populações índias têm, portanto, o direito à diferença, à alteridade, ou seja, o de 
serem reconhecidos como índios e como tal permanecerem indefinidamente 
(BAPTISTA, 2002, p. 175).  Nessa mesma linha de raciocínio, Antunes (1998), o 
qual pondera: 
 
A Constituição Federal reconheceu aos indígenas o pleno direito à 
diferença étnica e cultural em relação à sociedade envolvente. O 
direito à diferença, contudo, não significa uma inferioridade de 
direitos. Aos indígenas não podem ser negados os direitos deferidos 
aos cidadãos brasileiros, sendo certo que lhes devem ser 
assegurados os diversos direitos decorrentes de sua peculiar 
condição (ANTUNES, 1998, p. 141-2).  
 
Tem o mesmo entendimento sobre a questão Colaço (2003), para quem  
 
Uma das novidades é que se acabaram as perspectivas 
assimilacionistas e integracionistas das constituições anteriores: o 
índio adquire o direito à alteridade, isto é, respeita-se a sua 
especificidade étnico-cultural, garantindo-lhe o direito de ser e de 
permanecer índio (COLAÇO, 2003, p. 88). 
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A Constituição Brasileira de 1988 reconhece aos índios, desta forma, 
direitos que já existiam anteriormente à formação do Estado Brasileiro, tentando 
garantir que cada povo indígena nacional possa viver de forma plena, de acordo 
com seus valores e convicções, num respeito à sua especificidade étnico-cultural 
que se estende a todo o patrimônio indígena, compreendendo tanto os bens de 
natureza material quanto os de natureza imaterial – valores culturais e morais. 
Inverte-se, pois, a partir do disposto na Carta Federal de 1988, como assevera 
Monte (1999), a política indigenista oficial vigente até então, pois que  
 
Não é mais o índio que necessita entender e incorporar-se à 
sociedade brasileira, mas sim, esta deve buscar entender os valores 
e concepções étnico-culturais de cada povo indígena localizado no 
Estado Brasileiro. O Estado deve oferecer condições para que a 
sociedade brasileira obtenha mecanismos de compreensão para 
relacionar-se com as sociedades daqueles povos (MONTE, 1999, p. 
58).  
 
O mesmo entende Barreto (2006, p. 104), para quem a Constituição de 
1988, ao reconhecer aos povos indígenas o direito de manter sua organização 
social, seus costumes, suas línguas, crenças e tradições, ao mesmo tempo em que 
lhes garantiu os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
“abandonou o paradigma da integração e adotou um novo: o paradigma da 
interação”. 
Quanto a este assunto, especificamente, Santos Filho (2005, p. 48-49) 
chega a dizer que os dispositivos do “Estatuto do Índio”, vindos a lume com a edição 
da Lei n. 6.001/73, forjados sob a ótica assimilacionista – vale dizer, visando à total 
incorporação dos índios ou de suas comunidades à sociedade nacional, com a 
perda de sua identidade étnica e cultural –, não teriam sido recepcionados pelo 
novo sistema constitucional implantado a partir de 1988.  
Na mesma linha Barbosa (2001), para quem  
 
O Brasil dispõe de uma lei especial e específica que é o Estatuto do 
Índio, Lei 6.001/73; ela trata da proteção das pessoas, das 
instituições, dos bens, do trabalho, da cultura e do meio ambiente 
dos povos indígenas. A Lei também leva em conta os desejos 
expressados livremente pelos indígenas quando da aplicação de 
medidas que os afetem; a despeito de conter em seu bojo princípios 
assimilacionistas, deve ser lida e aplicada em conformidade com a 
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Constituição de 1988, que revogou tais perspectivas, de modo que, 
as disposições internas brasileiras atendem o artigo 4º da 
Convenção 169 (BARBOSA, 2001, p. 230-231). 
 
Em sentido contrário, no entanto, existe a assertiva segundo a qual a tutela 
indígena é, antes de qualquer coisa, um instrumento de proteção e não de restrição 
aos direitos indígenas. Assim, com a Constituição de 1988, no momento em que o 
paradigma da integração (cujo pressuposto seria fundamentalmente a 
“incapacidade” indígena) teria sido substituído pelo paradigma da interação (cujo 
fundamento é destacadamente a “diferença”), seria mais correto falar em 
constitucionalização – e não em recepção – da tutela indígena, mas como “tutela-
proteção” e não “tutela-incapacidade”.  Nessa esteira, por exemplo, Barreto (2006), 
para quem  
 
A Constituição Federal de 1988 – que reconhece o índio como 
“diferente”, sem que essa “diferença” possa ser confundida com 
“incapacidade”, e que reconhece a “capacidade” do índio para 
ingressar em juízo na defesa de seus direitos, sem depender da 
intermediação – alterou substancialmente a natureza do regime 
tutelar indígena: primeiro, esse regime passou a ter natureza 
exclusivamente “protetiva”; segundo, passou a ter estatura 
“constitucional” (BARRETO, 2006, p. 43).  
 
Importa consignar, ainda, que posteriormente à edição da atual 
Constituição, precisamente no ano de 2002, foi editado o novo Código Civil 
Brasileiro – Lei n. 10.406/2002 –, o qual, segundo Santos Filho (2005, p. 54), previu, 
em seu artigo 4º, parágrafo único38, que a capacidade dos índios será regulada por 
legislação especial, “no momento, o ‘Estatuto do Índio’, que deve ser aplicado no 
que não contrariar a Constituição de 1988 e a Convenção 169/OIT”.  
De qualquer forma encontra-se em curso no Congresso Nacional, desde 
1991, o Projeto-de-Lei n. 2.057, que estabelece o novo “Estatuto das Sociedades 
Indígenas”, o qual se encontra em melhor sintonia com a nova relação jurídica 
inaugurada entre os índios e a sociedade brasileira com a Constituição Federal de 
1988, peculiarmente ao eliminar os critérios de classificação racial dos povos 
                                                 
38
 “Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: 
 [...] 
 Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial.” 
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indígenas e firmar a continuidade histórica e a auto-identificação como critérios 
definidores da etnia. Vão nesse sentido os artigos 2º e 92 do aludido Projeto-de-lei, 
adiante transcritos:  
 
Art. 2º. Sociedades indígenas são grupos socialmente organizados, 
compostos de uma ou mais comunidades, que se consideram 
distintos da sociedade envolvente e mantêm vínculos históricos com 
sociedades pré-colombianas. 
[...] 
Art. 92. Índio é todo indivíduo que se identifica como pertencente a 
uma sociedade indígena e é por ela reconhecido como tal. 
 
Não obstante isso, como sublinhado por Colaço (2003, p. 92), é de se dizer 
que tal Projeto-de-Lei não se encontra imune a críticas, pois que o seu conteúdo, ao 
aparentemente garantir “novos” direitos aos povos indígenas, é fruto de intensa 
divergência entre os interesses das comunidades indígenas e os do governo 
brasileiro e de grupos econômicos, principalmente aqueles vinculados à extração 
madeireira e à mineração. 
 
 
2.5. O MINISTÉRIO PÚBLICO E A PROTEÇÃO JUDICIAL DOS DIREITOS 
INDÍGENAS NO BRASIL  
 
 
Pretende-se, neste ponto, ainda no que se refere à Constituição Federal de 
1988, sinalar o extraordinário avanço havido na judicialização dos direitos dos índios 
e de suas comunidades, fazendo-se especial referência ao reconhecimento do 
direito de defesa de seus interesses perante o Poder Judiciário, com a necessária 
participação do Ministério Público nas lides envolvendo conflitos indígenas. 
Insta, inicialmente, neste ponto, mencionar a lição de Gomes (1999, p. 18), 
para quem, vista do ângulo da justiça social, que constitui um dos pilares do sistema 
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constitucional brasileiro39, a busca de solução aos problemas de grupos étnicos 
minoritários interessa não só a esses grupos, mas também à sociedade brasileira. 
Neste sentido, como já se viu, a Constituição Federal de 1988 foi um marco 
mediante o qual houve um extraordinário avanço na defesa dos direitos dos índios e 
de suas comunidades, em relevo consagrando a Nova Carta, com bastante ênfase, 
o direito dos indígenas à identidade cultural e à ocupação permanente da terra e 
exploração de suas riquezas (DALLARI, 2001, p. 36; e SANTOS, 1995, p. 87). 
Além de dar um tratamento exaustivo aos direitos das populações índias, 
conferindo-lhes um inédito status constitucional – pela primeira vez reconhecendo 
aos indígenas o seu direito à diferença, rompendo com a tradição assimilacionista, 
até então vigente –, a Nova Constituição de 1988 acabou instituindo a União como 
“instância privilegiada nas relações entre os índios e a sociedade nacional, 
ampliando enormemente as competências dos Poderes Legislativo e Judiciário 
quanto aos direitos indígenas” (VIDAL, 2000, p. 198). 
Mas é do ponto de vista da garantia desses direitos que dois pontos 
merecem apartada referência.  
Um deles foi a atribuição de competência à Justiça Federal para o 
julgamento das questões que envolvem os direitos dos índios, em destaque, as 
infrações cometidas por ou contra os indígenas, modificação constitucional esta 
singularmente importante para a Região Amazônica Brasileira, onde têm sido vários 
os conflitos envolvendo os indígenas, das mais várias etnias, no bojo dos quais as 
autoridades apuram variada gama de ilícitos, sempre tendo como pano-de-fundo a 
atividade extrativista ilegal – madeireira ou mineral – naquela porção de território, 
não raras vezes protagonizada por estrangeiros que invadem o Brasil com tal 
desiderato. 
A Justiça Estadual, portanto, não está mais legitimada, a partir de 1988, a 
conhecer dos casos que envolvam índios, tendo a nova competência jurisdicional, 
certamente, contribuído em maior grau para a manutenção dos direitos dessas 
populações tradicionais do norte do Brasil, onde há maior número de terras 
indígenas e uma ordinária história de opressão de seus interesses pelas elites 
                                                 
39
 A Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 3º, inciso IV, estabelece como um dos 
“objetivos fundamentais” da República “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 
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econômicas e políticas, nacionais e estrangeiras, cuja influência é forte sobre todo o 
aparato estatal local, sendo que, como reitera Dallari (2001, p. 36), “Embora seja 
visível essa influência também em alguns juízes federais, no conjunto a mudança de 
competência tem se mostrado muito benéfica para os índios”. 
Com relação a esse primeiro ponto, condizente à fixação especial de 
competência da Justiça Federal para o julgamento de questões envolvendo os 
povos indígenas, é de se dizer que a questão não poderia ter resolução diversa, 
notavelmente a partir do que se encontra estabelecido no artigo 231 da aludida 
Carta Constitucional, que impõe à União o dever de preservar as populações 
indígenas, alçando proteção, sem ordem de preferência, mas na realidade 
existencial do conjunto, à sua cultura, sua terra e sua vida (DALLARI, 2001, p. 36). 
Seguramente, no que diz com a competência criminal da Justiça Federal 
para o julgamento dos crimes que têm como autores ou vítimas membros das 
comunidades indígenas brasileiras, é de se dizer que, no mais das vezes, tais 
delitos são apenas os nefastos resultados de conflitos interétnicos, numa verdadeira 
disputa de direitos indígenas em que se encontra em jogo não só o direito à terra, 
mas também o direito aos seus recursos naturais, à cultura, enfim, à própria 
sobrevivência dos povos tradicionais. 
A motivação, portanto, desses delitos, que não raro causam grande prejuízo 
a imensas populações tradicionais, é de todo singular: a disputa, com não-índios, 
nacionais ou estrangeiros, pela riqueza que a Constituição da República outorgou às 
comunidades índias. E é isso que justifica, de per se, a competência da Justiça 
Federal para conhecer dos processos judiciais envolvendo tais conflitos interétnicos, 
indo nessa linha o pensamento de Barreto (2006), senão vejamos: 
 
Ademais, para que nosso raciocínio se complete é necessário dizer 
que a competência será da Justiça Federal se a “causa” – entendida 
a expressão não apenas no sentido estritamente processual, mas 
também no sentido lógico da “relação necessária entre o 
antecedente e o conseqüente” – da disputa forem “direitos 
indígenas”. Dito de outra forma: diante de qualquer processo 
busquemos a “causa” e veremos se ali há “disputa sobre direitos 
indígenas”. Caso a resposta seja afirmativa, a competência será da 
Justiça Federal comum (BARRETO, 2006, p. 110). 
 
Argumente-se, também, o entendimento vigente segundo o qual a tão só 
circunstância do cometimento de crimes em terras indígenas, cuja tutela é própria e 
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específica da União – muito mais quando têm por mote principal a atividade 
extrativa ilegal de recursos pertencentes às populações índias, igualmente 
protegidos –, justifica a competência da Justiça Federal para o seu processamento, 
como já disse o Supremo Tribunal Federal acerca do tema: 
 
“Habeas Corpus. 
I. Preliminar. Não sendo os mesmos o impetrante do pedido de 
habeas corpus anteriormente requerido e denegado no TRF e 
aqueles que, agora, ajuízam o Writ nesta Suprema Corte, não 
procede a preliminar de não conhecimento – ausência de recurso 
ordinário – suscitada pelo Ministério Público Federal. 
“II. Competência. Fatos delituosos praticados contra índios dentro de 
reserva indígena. Competência da Justiça Federal (Júri) para 
processar e julgar os crimes dolosos contra a vida e aqueles outros 
conexos, porque caracterizado, in casu, o interesse da União. 
III. Supressão de instância. Pedido de realização do Júri em 
determinada Comarca. Inexistência de requerimento, nesse sentido, 
perante o Juiz processante. Coação ilegal inocorrente. 
Preliminar de não-conhecimento rejeitada. Habeas Corpus 
indeferido.”  (HC 65.912-8/MG, Relator Célio Borja, DJU 24/06/88). 
 
De se dizer que, antes mesmo da edição da Carta de 1988, a jurisprudência 
centrava a competência federal em torno da existência em tais lides do “interesse da 
União”, na medida em que, até então, inexistia dispositivo semelhante ao previsto no 
artigo 109, inciso XI, da atual Magna Carta, que atribui competência aos juízes 
federais para decidir sobre a “disputa sobre direitos indígenas”. Nessa linha, por 
exemplo, o seguinte aresto do extinto Tribunal Federal de Recursos: 
 
“PENAL E PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. FURTO DE 
MADEIRA EM TERRAS DOS SILVÍCOLAS. Compete à Justiça 
Federal o processo e julgamento dos crimes de furto de madeiras 
extraídas de terras dos silvícolas, pois são praticados em detrimento 
de bens e interesses da União, detentora do domínio sobre essas 
terras. Recurso Provido.” (Recurso Criminal n° 1240/SC, Relator 
Dias Trindade, DJU 25/09/86). 
 
No novo regime constitucional, portanto, a par do tradicional motivo a 
ensejar a competência federal – causa que envolva interesse da União –, tem-se 
nova e exclusiva circunstância a impor o conhecimento e julgamento de processos 
judiciais pelos juízes federais, qual seja, a disputa sobre direitos indígenas, sendo 
de Perez (2006, [s.p.]) a afirmação de que, induvidosamente, “o STF e o STJ, a 
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partir da Constituição de 1988, passaram a entender ser competente a Justiça 
Federal para o julgamento das causas envolvendo direitos indígenas”. 
Neste particular, é de se dizer que se equivocam aqueles que supõem que a 
competência federal na judicialização dos direitos indígenas estaria a alcançar 
apenas direitos territoriais, pois que os direitos dos índios não podem ser reduzidos 
apenas a essa dimensão, sendo a questão territorial somente mais um elemento 
caracterizador da identidade diferenciada desses povos, a qual, todavia, a ela não 
se reduz.  
É que, da leitura dos artigos da Constituição Federal que tratam da questão 
indígena, resulta inegável que a proteção dada às terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios alcança todos os seus bens, de natureza material ou imaterial, que se 
encontram dentro dos limites deste território (FARIAS, 2005, p. 2742). 
Disto decorre, necessariamente, que qualquer disputa sobre direitos 
indígenas não pode escapar ao âmbito da Justiça Federal, quer por competir à 
União a proteção da integridade física e cultural do grupo, quer porque se tem, ao 
fim e ao cabo, questão que repercute diretamente no modelo de nação brasileira 
assumido pela Constituição Federal de 1988, que, sobretudo, respeita o “direito à 
diferença”, o direito à alteridade. 
Não por outra razão a jurisprudência se aprimorou em razão da nova 
previsão constitucional de judicialização dos direitos indígenas, como se vê dos 
julgamentos do Supremo Tribunal Federal abaixo colacionados: 
 
“Habeas Corpus. Homicídio. Índio. Justiça Estadual: incompetência. 
Artigo 109, XI da Constituição Federal. 
Caso em que se disputam direitos indígenas. Todos os direitos (a 
começar pelo direito à vida) que possa ter uma comunidade indígena 
ou um índio em particular estão sob a rubrica do inciso XI do art. 109 
da Constituição Federal. Habeas Corpus concedido para que se 
desloque o feito para a Justiça Federal, competente para julgar o 
caso.” (HC 71.835-3/MS, Relator Francisco Rezek). 
 
 
“Recurso Extraordinário. Conflito de Competência. Homicídio. Crime 
praticado contra silvícola. Competência da Justiça Federal. 
1. A Constituição Federal, em seu art. 231, impõe à União o dever de 
preservar as populações indígenas, preservando, sem ordem de 
preferência, mas na realidade existencial do conjunto, sua cultura, 
sua terra, sua vida. 
124 
   
 
2. Sendo a vida do índio tutelada pela União, é competente a Justiça 
Federal para julgar o feito, não estando a Justiça Estadual, na 
presente ordem constitucional, legitimada a conhecer das infrações 
penais cometidas por ou contra silvícolas.” (RE 192.473-0/RR, 
Relator Maurício Corrêa). 
 
O próprio Superior Tribunal de Justiça, tribunal que mais resistência vem 
opondo à definição da competência federal para os julgamentos de processos 
criminais envolvendo membros de comunidades indígenas, sinaliza para uma nova 
leitura dos dispositivos constitucionais que regem a matéria, como nos notícia 
Barreto (2006): 
 
Impende destacar que no julgamento do CC 19.687/DF, relator 
Ministro William Patterson, a 3ª Seção cogitou da necessidade de 
revisão da Súmula 140, diante da repercussão dos fatos 
examinados, exatamente o ‘caso do índio Galdino’. A revisão do 
posicionamento, contudo, não foi alcançada naquele momento. Os 
Ministros entenderam, após análise dos precedentes do Supremo 
Tribunal Federal, que o inc. XI, do art. 109, CF/88 destina-se à 
proteção da ‘etnia indígena’ e, naquele caso, a morte do índio não 
causou nenhum perigo a ela (BARRETO, 2006, p. 83). 
 
Tudo que envolver direitos indígenas, pois, na acepção ampla e completa 
que a Constituição empresta ao tema no seu artigo 231, combinado ao que se 
encontra estabelecido no seu artigo 109, inciso XI, deve ser tratado na Justiça 
Federal, como já ponderou, inclusive, o então Procurador-Geral da República, 
Cláudio Lemos Fonteles, citado por Santilli (1993): 
 
15. Acrescento: as normas constitucionais de índole processual, 
justo como a do inciso XI, do artigo 109, retro transcrito, que tal 
índole evidenciam por definir área de competência de atuação 
jurisdicional, instrumentais que são tais preceitos, óbvio que hão de 
conformar-se com aqueles outros preceitos substanciais, também 
vivos em sede constitucional, que então operacionalizam. 
16. E, no que se estuda presentemente, o preceito processual do 
inciso XI, do artigo 109, da Constituição Federal de 1988, 
operacionaliza o artigo 231, caput, que abre o tratamento 
constitucional dedicado aos índios preceituando claramente que, 
verbis: 
“Artigo 231: São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.”  
[...] 
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18. É inquestionável: o artigo 231, caput, da Constituição Federal, 
impõe à União o dever de preservar as populações indígenas, 
preservando, sem ordem de preferência, mas na realidade 
existencial do conjunto: sua cultura; sua terra; sua vida. 
19. Sua cultura, porque aos índios há o reconhecimento 
constitucional de sua “organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições”. 
20. Sua terra, porque aos índios há o reconhecimento constitucional 
“dos direitos sobre as terras que tradicionalmente ocupam”. 
21. Sua vida, quer na expressão do indivíduo considerado de per se; 
quer na expressão da liderança, ou das lideranças do grupo; quer na 
expressão do próprio grupo, porque a cada índio, em particular, e a 
todos em coletividade, estende-se o dever de proteção 
constitucionalmente imposto à União: “proteger e fazer respeitar 
todos os seus bens”. Bens, por óbvio, não só os economicamente 
mensuráveis, mas os inestimáveis como a vida, a integridade física, 
a honra, etc. 
22. Ora, como dissemos antes, porque o artigo 231, caput, da 
Constituição Federal, “impõe à União o dever de preservar as 
populações indígenas, preservando, sem ordem de preferência, mas 
na realidade existencial do conjunto, sua cultura, sua terra, sua vida”, 
e porque o inciso XI, do artigo 109, da mesma Carta, que o primeiro 
operacionaliza, marca na Justiça Federal de 1° grau a competência 
jurisdicional para as contendas sobre direitos indígenas, a Justiça 
Estadual não mais está legitimada a conhecer das infrações penais 
cometidas por ou contra índios (SANTILLI, 1993, p. 204-205). 
 
 Reitera-se, portanto, o entendimento de que todos os feitos que envolvem 
membros das comunidades indígenas atingem, em acurada análise, a própria 
disputa sobre direitos indígenas desses povos: a disputa sobre suas terras, sobre 
seus recursos naturais, sua cultura, seu modo de vida, sua sobrevivência. Esta 
última, ao longo dos tempos, sempre ameaçada pelos conflitos interétnicos 
causados por contatos com não-índios, que se dão com freqüência cada vez maior, 
à medida que mais e mais pessoas se interessam por suas riquezas naturais. 
Há um segundo ponto que merece ser aqui abordado, também como uma 
importante inovação havida com a Constituição Federal de 1988, que é a atribuição 
constitucional, ao Ministério Público Federal, de defesa dos direitos dos índios. 
Como lembra Beckhausen (2000), 
 
A existência de um órgão indigenista federal, a competência da 
Justiça Federal para as disputas sobre direitos indígenas e a 
propriedade das terras indígenas da União Federal foram fatores 
decisivos nesta efetivação de mais um direito: o direito de possuírem 
um órgão permanente, não vinculado ao Poder Executivo, que 
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pudesse defender os direitos indígenas, de uma forma especializada 
(BECKHAUSEN, 2000, p. 92). 
 
Entendeu a Assembléia Constituinte de 1988, assim, que o trabalho com a 
questão indígena tornava necessária a criação de uma instituição da sociedade que 
pudesse se especializar nessa seara, tendo o Ministério Público Federal assumido 
verdadeiramente, a partir da edição da atual Carta Constitucional – e, de forma mais 
detalhada, no Estatuto do Ministério Público da União, consubstanciado na Lei 
Complementar n. 75, de 20 de maio de 1993 –, este compromisso de atuar na 
defesa das comunidades indígenas. No dizer de Santilli (1992, p. 14), a Constituição 
Federal estabeleceu inclusive relações diretas entre os índios e o Ministério Público, 
adquirindo os povos indígenas, a partir de então, condições de interlocução direta 
junto aos poderes da República mediante essa Instituição, a ela cabendo, ao fim e 
ao cabo, gerar questionamentos judiciais sempre que houver o descumprimento dos 
ditames constitucionais no que diz com o tratamento conferido às populações 
índias. 
Consoante o ensinamento de Gomes (1999), não resta dúvida de que a 
atual Carta Republicana elegeu o Ministério Público como um instrumento 
privilegiado de promoção e defesa dos direitos coletivos, sendo que 
 
A leitura de alguns de seus dispositivos nos conduz à conclusão de 
que essa Instituição foi alçada à condição de Promotor da Cidadania 
e dos direitos coletivos, como tem sido dito à exaustão. Rompeu 
assim a Constituição de 1988 com uma longa e já bem estabelecida 
tradição dessa Instituição, que, até então, se dedicava 
preferencialmente ao desempenho do papel de mero fiscal da lei e 
titular da ação penal, o que é muito pouco quando se sabe que o 
Brasil é um país em que a persecução penal constitui precisamente 
a mais dramática prova da ineficiência e do caráter às vezes artificial, 
puramente mimético, de algumas peças do sistema jurídico 
(GOMES, 1999, p. 18). 
 
Positivamente, segundo o artigo 129, inciso V, da atual Carta Republicana, 
uma das funções institucionais do Ministério Público passou a ser a de “defender 
judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas”, legitimidade 
processual esta que também ficou consignada no Estatuto do Ministério Público da 
União, criado pela Lei Complementar n. 75/93, em seu artigo 5º, inciso III, alínea “e”, 
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e 6º, inciso VII, alínea “c”, e inciso XI, dispositivos legais que são complementados 
pelo artigo 37, inciso I, da mesma Lei, segundo o qual o Parquet Federal, na defesa 
de direitos e interesses dos índios e das populações indígenas, exercerá as suas 
funções perante quaisquer juízes e tribunais40. 
Sobre o tema, enuncia Mazzilli (1993) que se trata a hipótese em questão 
de atuação propter partem, na defesa de um interesse personificado – ou seja, uma 
atuação protetiva –, na qual 
 
Justifica-se a atuação do Ministério Público em defesa de seus 
interesses, considerados não só sob os aspectos possessórios ou 
dominiais, mas até mesmo no zelo e proteção de sua raça e cultura. 
Em suma, deve-se zelar por todos os valores de que cuidam os arts. 
231, 232 e 210, § 2º, da Constituição da República (proteção da 
organização social, dos costumes, das línguas, das crenças, das 
tradições, dos direitos originários sobre as terras dos índios) 
(MAZZILLI, 1993, p. 48).  
 
A partir de 1988, portanto, por determinação constitucional, ficou incumbida 
ao Ministério Público Federal, usando a via processual adequada – inclusive 
instrumentos processuais que envolvam coletividades, como a Ação Civil Pública –, 
a missão de agir como substituto processual das parcelas hipossuficientes da 
sociedade perante o Poder Judiciário, especialmente as comunidades indígenas, 
levando ao seu conhecimento as causas que excedam a esfera individual, com o 
                                                 
40
 “Art. 5º. São funções institucionais do Ministério Público da União : 
 [...] 
 III - a defesa dos seguintes bens e interesses: 
 [...] 
 e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, da família, 
da criança, do adolescente e do idoso; 
[...] 
 Artigo 6º. Compete ao Ministério Público da União :  
 [...] 
 VII – promover o inquérito civil público e a ação civil pública para : 
 [...] 
 c) a proteção dos direitos individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às 
comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às minorias étnicas e ao 
consumidor; 
 [...] 
 XI - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas, incluídos os 
relativos às terras por elas tradicionalmente habitadas, propondo as ações cabíveis; 
[...] 
 Artigo. 37. O Ministério Público Federal exercerá as suas funções: 
 [...] 
 II - nas causas de competência de quaisquer juízes e tribunais, para defesa de direitos e 
interesses dos índios e das populações indígenas, do meio ambiente, de bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, integrantes do patrimônio nacional; 
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objetivo de tornar concreto o acesso dessas populações à efetividade de seus 
direitos. Tal previsão normativa tem tido grande efetividade nos dias presentes, 
como já ficou consignado no Relatório da Comissão Externa da Câmara dos 
Deputados Destinada a Averiguar a Aquisição de Madeiras, Serrarias e Extensas 
Porções de Terras Brasileiras por Grupos Asiáticos (1998), senão vejamos: 
 
A partir do início dos anos 1990, em decorrência de uma maior 
consciência ambiental da própria população, episódios envolvendo a 
exploração predatória de madeira em terras indígenas passaram a 
ter grande repercussão na opinião pública e na mídia e ensejaram 
reações de organizações indígenas, da sociedade civil e do 
Ministério Público Federal (RELATÓRIO DA COMISSÃO EXTERNA 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DESTINADA A AVERIGUAR A 
AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, SERRARIAS E EXTENSAS 
PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS POR GRUPOS ASIÁTICOS, 
1998, p. 111). 
 
Trata-se de iniciativa constitucional que, limitada à proteção judicial das 
terras indígenas, já tinha previsão legal no “Estatuto do Índio” – Lei n. 6.001/73 –, o 
qual já previa, em seu artigo 36, que “compete à União adotar as medidas 
administrativas ou propor, por intermédio do Ministério Público Federal, as medidas 
judiciais adequadas à proteção da posse dos silvícolas sobre as terras que 
habitam”.  
No ponto, no entanto, como lembram Colaço (2003, p. 90) e Barreto (2006, 
fl. 103), é de se dizer que a previsão constitucional da possibilidade de substituição 
processual dessas populações tradicionais pelo Ministério Público Federal não 
exclui a judicialização dos direitos indígenas por iniciativa própria, já que, na própria 
Carta de 1988 – artigo 232 –, ficou reconhecida a legitimidade processual dos 
índios, de suas comunidades e de suas organizações para ingressarem em juízo em 
defesa de seus direitos e interesses. 
De qualquer forma, extrai-se da atual realidade brasileira, tão marcada por 
políticas excludentes agravadas por elementos de ordem étnico-racial, que as 
inúmeras ações de natureza coletiva e o trabalho extrajudicial levados à frente pelo 
Parquet Federal no sentido da efetivação dos direitos indígenas, às suas terras e à 
sua diversidade cultural – que dizem respeito à vida, cultural e física, dessas 
comunidades –, vêm construindo uma cultura de reconhecimento e valoração das 
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diferentes etnias índias do país. O respeito e a efetivação dos direitos indígenas, às 
suas terras e à diversidade cultural, e o controle sobre esta realização, é papel 
fundamental a ser cumprido pelo Ministério Público Federal, particularmente sobre 
as políticas públicas diferenciadas, que dizem respeito à vida, cultural e física, 
destas comunidades, que devem ser objeto de acompanhamento permanente 
(BECKHAUSEN, 2000, p. 95). 
Neste particular, consoante assegura Dallari (2001, p. 36), tem sido 
significativo o trabalho do Ministério Público Federal, o qual, defendendo 
judicialmente os direitos das populações indígenas, tem dado contribuição para que 
tenham efetiva aplicação as normas constitucionais relativas aos direitos dos índios 
e de suas comunidades, avançando-se na sua sobrevivência física e cultural, a 
partir de iniciativas concretas no sentido de prevenir ou reprimir as investidas 
freqüentes de aventureiros, empresas e grupos econômicos, nacionais ou 
estrangeiros, em desfavor da preservação dos direitos sobre as terras dos índios e 
as riquezas nelas existentes, contribuindo para a construção de uma cultura de 
reconhecimento e valorização das diferentes etnias do Brasil. 
  
 
2.6. OS ÍNDIOS E O DIREITO INTERNACIONAL: O PAPEL DA OIT E DA ONU E A 
SUA INFLUÊNCIA NA LEGISLAÇÃO INDIGENISTA BRASILEIRA 
 
 
No âmbito internacional, e na linha do que ensina Santos (1995, p. 100-
101), existem vários diplomas que procuram reconhecer os direitos dos povos 
indígenas, os quais têm servido para direcionar a elaboração dos ordenamentos 
internos de cada país, tendo o Brasil, distinguidamente, sido signatário de diversos 
deles, tendo por objetivo o resguardo dos direitos e interesses dos índios existentes 
em seu território.  
Nesse sentido, aderiu, por exemplo, à Declaração dos Direitos do Homem, 
aprovada pela Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 1948, a qual estabeleceu, 
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em seu artigo 1º41, que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos, sendo dotados de razão e consciência e devendo agir com espírito de 
fraternidade em suas inter-relações (SANTOS, 1995, p. 100-101). 
No que diz com o reconhecimento dos direitos humanos minoritários, 
individualizadamente, aí incluídos os direitos dos povos indígenas, é de se dizer que 
o próprio Tratado de Versalhes, dando fim à 1ª Guerra Mundial, e fazendo surgir a 
Liga das Nações, criada com a finalidade de garantir a paz, a segurança 
internacionais e a cooperação entre os Estados, ao adotar a observância do Direito 
Internacional como norma de conduta efetiva dos governos, já reconhecia os direitos 
civis e políticos dessas minorias étnicas. 
Contudo, como é cediço, o início da 2ª Guerra, em 1939, com a invasão da 
Polônia, marca o fracasso definitivo dos preceitos do Tratado de Versalhes que 
deram origem à Liga das Nações, instituição supranacional que acaba sendo 
sucedida pela Organização das Nações Unidas-ONU, criada em 1945, com a vitória 
dos aliados sobre os nazistas.  
É fato que a ONU, a par de também ter sido criada com a finalidade de 
manter a paz e a segurança internacionais, teve ainda por objetivo o 
desenvolvimento de relações amistosas entre as nações, com a realização da 
cooperação internacional para resolver os problemas mundiais de caráter 
econômico, social, cultural e humanitário, promovendo o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais, aí incluídos, por óbvio, os direitos dos 
povos indígenas, que, portanto, não foram objeto de esquecimento com o fim da 
Liga das Nações (MARTINS, 2002, p. 39). 
No tocante, lembra-nos Martins (2002): 
 
Na Segunda Guerra Mundial [na verdade, após a Segunda Guerra], 
a Organização das Nações Unidas, através da Comissão de Direitos 
Humanos, criou, em 1947, a Subcomissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e para a Proteção das Minorias, enquanto 
o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, da mesma forma 
que o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais, e 
Culturais também contempla, desde 1966, direitos de minorias, 
estipulados em 1957 no Convênio 107 da OIT (MARTINS, 2002, p. 
39). 
                                                 
41
  “Artigo 1º - Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 
fraternidade.” 
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No âmbito da ONU, como rememora Santos (1995, p. 100), o Brasil aderiu, 
ainda, à Convenção para a Prevenção e Sanção do Delito de Genocídio, adotada 
em 194842, e também assinou a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, aprovada em 196643. 
Mas na verdade, e na linha do que nos conta Brito (2004, p. 15), foi a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), desde a sua criação, em 1919, como 
agência especializada da Liga das Nações – modernamente, agência especializada 
da ONU –, o primeiro organismo internacional que efetivamente passou a 
demonstrar interesse pelas questões indígenas, já que, como um dos objetivos da 
OIT, ficou incluída a discussão dos direitos sociais e econômicos de grupos cujos 
costumes, tradições e idiomas lhes separam de outros setores das comunidades 
nacionais. 
No ponto, é de se fazer referência que a criação da Organização 
Internacional do Trabalho, como a primeira instituição especializada da Liga das 
Nações – sucedida pela ONU ao depois, como já se disse –, tinha por finalidade o 
estabelecimento da paz na comunidade internacional por intermédio da justiça 
social, bem assim a melhora das condições de trabalho no mundo, por meio de uma 
legislação tendente a regulamentar diversos âmbitos da relação de trabalho de seus 
Estados-membros, sendo de se trazer à baila a referência de Nascimento (1989), 
segundo a qual 
 
A OIT não é um parlamento internacional ou uma organização 
supranacional com total força de determinação sobre os Estados-
membros. Aproxima-se mais de uma conferência diplomática em 
matéria de direito do trabalho, e, nessas condições, do assentimento 
dos participantes depende a força de suas decisões (NASCIMENTO, 
1989, p. 64).  
 
                                                 
42
  A Convenção sobre a Prevenção e punição do Crime de Genocídio foi adotada em 09 de 
dezembro de 1948 pela Resolução n. 260A(III) da Assembléia-Geral da Organização das Nações 
Unidas, sendo ratificada pelo Brasil em 04/09/1951 e internalizada com a sua promulgação pelo 
Decreto n. 30.822, de 06/05/1952.  
43
  A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as formas de Discriminação Racial 
foi adotada em 21 de dezembro de 1965 pela Resolução n. 2.106A da Assembléia-Geral da 
Organização das Nações Unidas, sendo objeto de ratificação pelo Brasil em 27 de março de 1968 e 
internalizada com a sua promulgação pelo Decreto n. 65.810, de 08/12/1969.  
132 
   
 
Não obstante não se trate a OIT, por certo, de um ”parlamento 
internacional”, tem ela, no entanto, mediante a sua composição plúrima – com 
representantes de governos, dos trabalhadores e do empresariado dos Estados-
membros –, singular atividade normativa, havida com a edição de Recomendações 
e Convenções, na qual têm destacada importância estas últimas, pois que, exigindo 
quorum diferenciado, desde o momento em que são aprovadas têm como 
conseqüência a obrigatoriedade de o Estado submeter seu texto às instâncias de 
ratificação, e, uma vez ratificadas, constituem obrigações jurídicas para o país 
(NASCIMENTO, 1989, p. 64-65). 
A missão da OIT, portanto, como nos revela Barbosa (2001, p. 224-225), é a 
de proteger as condições de vida e de trabalho dos indivíduos, buscando eliminar 
injustiças sociais e econômicas que sejam causas de conflitos, e exatamente em 
razão disso acabou por se defrontar com a questão da mão-de-obra indígena, 
sobremaneira em relação aos países da América Latina, e mais destacadamente da 
Região Amazônica. 
Importante, neste particular, foi a aprovação da Convenção 107 da OIT, de 
05 de junho de 1957, sobre a “Proteção e integração das populações indígenas e 
outras populações tribais e semitribais de países independentes”44 (Anexo C), no 
bojo da qual, ao tratar minuciosamente da questão das terras indígenas, em seu 
artigo 1145, já dispunha que o direito de propriedade, coletivo ou individual, fosse 
objeto de reconhecimento aos membros das populações interessadas, com 
destaque para as terras que ocupam tradicionalmente, dispondo, por igual, que as 
populações índias não poderiam ser deslocadas de seus territórios habituais sem 
seu livre consentimento, a não ser, nos termos de cada legislação nacional, por 
motivos que visem à segurança nacional, no interesse econômico do país ou, ainda, 
no interesse da saúde de tais populações (BARBOSA, 2001, p. 224-225).  
Procurou-se assegurar, com a Convenção 107 da OIT, o mais elementar 
direito aos povos indígenas do mundo: o direito às terras por eles ocupadas. E isso 
dentro da concepção de que oferecer tal garantia seria condição primeira à 
sobrevivência desses grupos étnicos na sociedade atual, já que, para tais 
                                                 
44
  Esse diploma normativo internacional foi internalizado no ordenamento jurídico brasileiro 
mediante o Decreto n. 58.824, de 14 de julho de 1966. 
45
  “Artigo 11. O direito de propriedade, coletivo ou individual, será reconhecido aos membros 
das populações interessadas sobre as terras que ocupem tradicionalmente.” 
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populações, a terra representa o suporte para a sua vida social, bem como embasa 
suas crenças e conhecimentos, seus mitos, enfim, sua cultura.  
A aludida Convenção 107 da OIT, tendo tido a adesão do Brasil em 1966, 
consoante reitera SANTOS (1995, p. 100), mereceu alusão, inclusive, no artigo 66 
da Lei n. 6.001/7346 – “Estatuto do Índio” –, no bojo do qual se encontra firmada a 
previsão de divulgação e respeito às suas disposições, reforçando-se o caráter 
vinculante desta norma internacional dentro das fronteiras brasileiras, sendo que, 
em verdade, o ideário desse diploma normativo acabou ficando consignado nas 
Cartas Constitucionais do Brasil editadas já a partir de 1967, assegurando-se aos 
indígenas nacionais o efetivo direito às terras por eles ocupadas, se bem que sob a 
ótica da integração das populações indígenas à sociedade envolvente.  
Tratou o Estado Brasileiro, paulatinamente, portanto, de reconhecer um 
tratamento diferenciado a essas sociedades tradicionais, indo nessa linha o 
pensamento de Cunha (2000), senão vejamos: 
 
A Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional de 1969 foram os 
primeiros diplomas cujos textos sofreram positiva influência da 
Convenção 107. Mais precisamente, mediante o reconhecimento aos 
índios da posse permanente das terras que habitam e do seu direito 
ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e das utilidades nelas 
existentes, além da declaração de nulidade e extinção dos efeitos 
jurídicos sobre atos que tivessem a terra por objeto. O Estatuto do 
Índio, de igual maneira, absorveu em grande parte os princípios 
internacionalmente consagrados. 
Alguns chegam a afirmar que a mencionada norma internacional 
teria sido a principal fonte inspiradora dos princípios hoje 
agasalhados constitucionalmente. Apesar da sua importância para a 
elaboração do direito interno, acolher esta assertiva importa ignorar 
as inúmeras contribuições da doutrina e legislação pátrias verificadas 
ao longo da nossa história, em especial no período republicano 
(CUNHA, 2000, p. 67).  
 
Ainda no âmbito da OIT, durante a Conferência Internacional do Trabalho de 
1989, foi aprovada a Convenção 16947 (Anexo D), como uma versão revisada da 
Convenção 107, tendo como objetivo, como se vê da leitura de seu preâmbulo, 
superar o marco integracionista, vigente à época de então em muitos países que 
                                                 
46
  “Art. 66. O órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as normas da Convenção 
107, promulgada pelo Decreto n. 58.824, de 14 julho de 1966.”  
47
  Esse diploma normativo internacional foi internalizado no Brasil mediante a edição do Decreto 
n. 5.051, de 19 de abril de 2004. 
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detinham populações indígenas (LUZ, p. 102). Eis o excerto do aludido preâmbulo, 
extraído de Magalhães (2003):  
[...] Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 
e as mudanças sobrevindas na situação dos povos indígenas e 
tribais em todas as regiões do mundo fazem com que seja 
aconselhável adotar novas normas internacionais nesse assunto, a 
fim de se eliminar a orientação para a assimilação das normas 
anteriores; 
Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de 
suas próprias instituições e formas de vida e seu desenvolvimento 
econômico, e manter e fortalecer suas identidades, línguas e 
religiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram; 
Observando que em diversas partes do mundo esses povos não 
podem gozar dos direitos humanos fundamentais no mesmo grau 
que o restante da população dos Estados onde moram e que suas 
leis, valores, costumes e perspectivas têm sofrido erosão 
freqüentemente; 
Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à 
diversidade cultural, à harmonia social e ecológica da humanidade e 
à cooperação e compreensão internacionais (MAGALHÃES, 2003, p. 
32). 
 
Como lembra Cardoso (1996, p. 13-14), durante muitos anos prevaleceu o 
cunho integracionista das legislações nacionais no que tange à proteção das 
populações indígenas – ótica sob a qual, afinal de contas, acabou sendo firmada a 
Convenção 107 da OIT –, sendo só mais recentemente, com a superação 
progressiva dessa visão do evolucionismo no pensamento antropológico, que as 
populações nativas passaram a ser reconhecidas como realidades culturais 
diferenciadas de cada país, capazes de reproduzir estilos próprios de 
desenvolvimento e organização.  
No plano internacional, ainda consoante Cardoso (1996, p. 14), essa nova 
visão se cristalizou, em especial, na Convenção 169 da OIT, fruto de estudos de 
especialistas, debates e consultas aos seus Estados-membros. De forma que a 
Convenção 169 da OIT, na linha do que enfatiza Luz (1995, p. 102), tratou-se de 
fato de uma atualização da Convenção 107, porque esta, embora reconhecesse o 
direito das populações indígenas às terras por elas ocupadas tradicionalmente, 
previa como tarefa primordial aos Estados a integração gradual dos índios às suas 
respectivas sociedades nacionais, numa concepção integracionista, não condizente 
com o respeito à alteridade de sua cultura, que passa a ser objeto de reivindicação 
desses povos tradicionais nas mais diversas esferas internacionais. 
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Sob esse novo prisma, a alteridade passa a ser encarada como um fator de 
enriquecimento cultural da nacionalidade, sendo de se observar, no tocante, as 
palavras de Luz (1995):  
 
O conteúdo da Convenção 169 elimina o caráter integracionista da 
Convenção original, reconhecendo que a diversidade étnico-cultural 
dos povos indígenas deve ser respeitada em todas as suas 
dimensões. Além disso, reforça os direitos indígenas às terras e aos 
recursos naturais nelas existentes, e prevê, num total de 44 
disposições, o tratamento de temas como o emprego, formação 
profissional, segurança social, saúde, educação, meios de 
informação, bem como o estabelecimento de uma política geral 
abrangente com relação aos povos indígenas a ser adotada pelos 
governos. Diferentemente do que previa o texto anterior, a 
Convenção 169 recomenda a participação dos povos indígenas em 
medidas governamentais e legislativas, e ainda em todas as 
decisões que os afetem diretamente (LUZ, 1995, p. 102).  
 
No geral, encontra-se todo o texto da Convenção 169 da OIT orientado no 
sentido de garantir a efetivação real dos direitos das populações índias, tanto no que 
concerne aos direitos das terras por elas tradicionalmente ocupadas quanto no 
aspecto de contratação, condições de emprego, saúde, seguridade social e 
educação dos membros dessas comunidades, sem descurar a proibição da 
discriminação e o pleno gozo de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, 
bem assim medidas para salvaguardar essas pessoas, sua cultura, seus bens e seu 
meio ambiente. 
Trata-se a Convenção 169 da OIT, portanto, de inovação importante no que 
se refere à fixação de parâmetros mínimos, acordados internacionalmente, para que 
os países passassem a fixar suas legislações específicas com relação aos povos 
indígenas observando suas próprias peculiaridades, havendo hoje, com base nesse 
importante documento internacional, uma verdadeira “espiral dialética da política 
interétnica contemporânea que vem se desdobrando em garantias constitucionais 
com relação aos direitos indígenas em vários países das Américas” (LUZ,1995, p. 
102).   
O texto da Convenção 169 da OIT acabou sendo objeto de ratificação no 
Brasil em 2002, principalmente com a finalidade de – na linha do que previu a 
Constituição Federal de 1988 – eliminar a orientação para a assimilação dessas 
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sociedades tradicionais, existente em normas anteriores, estabelecendo 
mecanismos adequados que reconheçam e garantam o respeito às instituições 
sociais, econômicas, culturais e políticas desses povos, sobretudo garantindo-lhes o 
controle de suas próprias formas de vida, com o fortalecimento de suas línguas, 
religiões, cultura e identidade, respeitando-se, enfim, o seu “direito à diferença”.  
No âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), por sua vez, é cediço 
o fato, distinguidamente depois de se ter declarado o ano de 1993 como o “Ano 
Internacional dos Povos Indígenas”, de que há atualmente uma progressiva 
preocupação pela proteção dos povos indígenas no mundo, sendo tais populações 
paulatinamente reconhecidas pela comunidade internacional como objeto e sujeitos 
do Direito Internacional.  
Pois é em relação ao sistema onusiano que bem recentemente, em 13 de 
setembro de 2007, foi aprovada, pela Assembléia-Geral da ONU, a Declaração de 
Direitos dos Povos Indígenas (Anexo E), cujo texto, segundo a Agência Estado 
(2007, [s.p.]), foi ratificado por 143 votos a favor, 4 contra e 11 abstenções, após 
quase vinte anos de deliberações e discussões, mesmo com objeções de países 
importantes, como os Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia, 
constituindo-se num marco histórico para o movimento indígena, que protegerá aos 
mais de 370 milhões de pessoas que integram essas comunidades no mundo todo. 
Aludido documento estabelece, em seus 46 artigos, padrões básicos de 
respeito aos índios do Planeta, que incluem a propriedade de suas terras, acesso 
aos recursos naturais de seus territórios, preservação de seus conhecimentos 
tradicionais e autodeterminação. 
No que concerne às novas determinações trazidas pela Declaração de 
Direitos dos Povos Indígenas, reafirma-se a igualdade dos povos indígenas perante 
outras civilizações, bem como se salienta a sua liberdade e igualdade em dignidade 
e direitos, de acordo com as normas internacionais, promovendo o reconhecimento 
do direito de todos os indivíduos e povos indígenas de serem distintos e de 
considerarem-se distintos, e de serem respeitados como tais, juntamente com seu 
direito à manutenção de suas instituições, tradições culturais e religiões próprias, 
sendo o que se deflui do texto de seus artigos 7º e 8º (Anexo E).  
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Previu ainda a Declaração de Direitos dos Povos Indígenas da ONU a 
necessidade de respeitar os direitos e características dos povos indígenas, sua 
história, filosofia, culturas, tradições, assim como suas estruturas políticas, 
econômicas e sociais, e seus direitos a terras, territórios e recursos, consoante se 
verifica da leitura de vários de seus artigos48, e estabeleceu padrões que visam o 
combate à discriminação, marginalização e eliminação de violações dos direitos 
humanos perpetradas contra esses povos, promovendo a condenação moral e 
social  de todas as doutrinas, políticas e práticas de superioridade racial, religiosa, 
étnica ou cultural, classificando-as como legalmente inválidas e injustas, conforme 
também se depreende do texto de outros artigos49. 
Outra novidade apresentada pela aludida Declaração de Direitos dos Povos 
Indígenas é o reconhecimento dos direitos coletivos dos índios, que se encontram 
relacionados com o direito a políticas de educação e de saúde específicas, a 
manutenção do patrimônio cultural e ao território que ocupam, direitos esses que 
agora são considerados fundamentais, como se evidencia de sua exposição de 
motivos50, que igualmente destacou a necessidade da desmilitarização das terras e 
territórios dos povos indígenas, buscando contribuir para a paz, compreensão e 
cordialidade entre os índios e outros povos do mundo, salientando que os povos 
indígenas têm o direito de determinar livremente suas relações com os Estados nos 
quais vivem, num espírito de coexistência com outros cidadãos51. 
Por final, é de se dizer que ficou ressaltado na Declaração de Direitos 
Indígenas da ONU a importância do direito dos povos indígenas à 
autodeterminação, assim como o fato de que os direitos elencados na própria 
Declaração jamais poderão ser usados como justificativa para negar a qualquer 
povo seu direito à autodeterminação, exaltando, assim, o princípio da 
                                                 
48
  Confira-se os artigos 9º, 11, 12, 13, 15, 26, 27, 31, 33, 34 e 40 da Declaração de Direitos dos 
Povos Indígenas. 
49
  Confira-se os artigos 2º, 8º, 9º, 14, 15, 16, 21, 22, 24, 29 e 46 da Declaração de Direitos dos 
Povos Indígenas. 
50
  “Reconhecendo e reafirmando, que as pessoas indígenas têm direitos sem discriminação a 
todos os direitos humanos reconhecidos no direito internacional, e que os povos indígenas possuem 
direitos coletivos, que são indispensáveis à sua existência, bem estar e desenvolvimento integral, 
enquanto povos;” 
51
  “Destacando a contribuição da desmilitarização das terras e territórios dos povos indígenas 
para a paz, o progresso e o desenvolvimento econômico e social, a compreensão e as relações de 
amizade entre as nações e os povos do mundo;“ 
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autodeterminação dos povos indígenas de todo o mundo. É o que se depreende da 
exposição de motivos52 e do próprio texto dos seus artigos 3º e 4º.  
Sobre a presente Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas 
aprovada pela ONU, já se manifestou a Comissão de Cidadania e Direitos Humanos 
da Assembléia Legislativa no Rio Grande do Sul, em sua conhecida publicação 
denominada “Relatório Azul” (1998, p. 104-105), quando ainda se encontrava em 
fase de projeto, dizendo tratar-se de um catálogo de direitos individuais e coletivos, 
sendo que muitos artigos referem-se ao mesmo direito, simultaneamente de forma 
individual e coletiva – como, por exemplo, os direitos à vida, liberdade e segurança, 
à integridade física e cultural, à identidade e às características distintas –, cujo 
caráter vinculante, no sentido da universalização de direitos dos povos indígenas, 
decorre do compromisso político dos Estados de associar a ratificação do 
documento à incorporação de seu conteúdo em seus ordenamentos jurídicos 
internos. 
Trata-se, portanto, de documento que pode ter grande influência no Direito 
Brasileiro para mudar a situação de discriminação e opressão a que estão 
submetidos os povos indígenas em muitas regiões do país. Aliás, no que se refere 
ao entendimento do governo brasileiro no decorrer do processo de discussão do 
texto desse documento, houve uma grande evolução nas posições adotadas pelo 
país, tendo aos poucos a diplomacia brasileira se tornado um dos principais aliados 
na sua elaboração, tendo passado, inclusive, nos últimos anos, a exercer um papel 
de liderança em relação ao assunto na América Latina, a partir do próprio fato de 
que, enquanto em países como Colômbia, Paraguai, Equador e Bolívia, cuja maior 
parte da população é indígena, o direito desses povos ao território não é 
reconhecido, no Brasil o movimento indígena conseguiu a inclusão na Constituição 
de 1988 de importantes direitos, especificamente no que diz com a demarcação de 
seu espaço territorial (SUCUPIRA, 2007, [s.p]).  
                                                 
52
  “Reconhecendo que a Carta das Nações Unidas, o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional de Direitos Civis e políticos, Assim como a 
Declaração de Viena e o programa de Ação, afirmam a importância fundamental do direito de todos 
os povos, à livre determinação, em virtude da qual estes decidem livremente sua condição política e 
perseguem livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural; 
 Tendo presente que nada do contido na presente Declaração, poderá utilizar-se para negar a 
nenhum povo seu direito à livre determinação exercido em conformidade com o direito internacional;”  
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3. A QUESTÃO ASHANINKA, O TRATADO DE COOPERAÇÃO AMAZÔNICA E O 
MULTICULTURALISMO 
 
 
3.1. INVASÃO DE TERRAS INDÍGENAS NO BRASIL: O DESENVOLVIMENTISMO 
PREDADOR COMO CAUSA DO AVANÇO SOBRE A AMAZÔNIA 
 
 
Consoante Dallari (2000, p. 31-33), uma das marcas fundamentais de nosso 
tempo é a tentativa de subordinar todos os direitos, interesses e valores 
fundamentais da pessoa humana a objetivos econômicos, indo nessa direção a 
ostensiva agressão aos índios e às comunidades indígenas, atingindo a terra, a 
pessoa e a cultura, num processo que começou com a chegada dos europeus ao 
Brasil no século XV, e que só encontrou resistência muito recentemente. 
A questão do vínculo com a terra, sobremaneira, é de importância ímpar 
para os índios, dizendo Grunberg (2006, p. 792), neste particular, que para todos os 
povos indígenas é de vital importância ter seu espaço geográfico legalmente 
consolidado e ocupado, sendo imprescindível para manter sua sobrevivência étnica, 
e, em alguns casos, também física, no que diz com a manutenção de condições de 
existência de todos os familiares, notavelmente de seus descendentes. Tal noção é 
seguida por Ayala (2003, p. 752), para quem “a sobrevivência de tais povos está 
associada à plena capacidade de usufruto de suas terras e recursos naturais, que, 
de outro lado, é fonte que expressa sua própria identidade cultural”.  
Escapa, assim, à concepção indígena de posse – ou propriedade, para se 
usar um termo civilista – de seu território, aquela noção tradicional, típica da 
sociedade capitalista, de acumulação de bens. Compreende o índio a terra, desta 
forma, como uma coisa comum, como nos diz o civilista Bevilácqua (1992): 
 
Habitando muitas familias a mesma oca, possuiam tudo, mais ou 
menos, em commum, estando apenas individualisada a propriedade 
de certos móveis, utensilios e armas do uso commum. O dominio 
territorial, esse não existia absolutamente. O sólo era possuido em 
commum pela tribu inteira, e isso mesmo temporariamente, 
porquanto, de tempos em tempos, levantava-se o grupo, 
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abandonava as choupanas, e mais longe ia novamente fixar seus 
lares, não demorando-se em um local, ordinariamente, mais de cinco 
ou seis annos (BEVILÁCQUA, 1992, p. 91-92).  
 
Esta noção clara e viva, presente na concepção dos índios, de que todo o 
território ocupado pela sua comunidade a ela lhe pertence, da qual porção alguma 
pode pertencer a um só indivíduo, já foi ressaltada, no passado, por Von Martius 
(1938), para quem 
 
Esta idéa nitida de uma propriedade determinada da tribu toda, 
basêa-se principalmente na necessidade de possuir uma certa 
região de matta para terreno exclusivo de caça porque, ao passo 
que poucos hectares de terreno cultivado são sufficientes para 
prover a subsistencia de uma communidade numerosa, a caça 
move-se em um territorio muito maior. Às vezes estendem-se taes 
territorios de caça até além do terreno occupado pela tribu. Os seus 
limites são rios, montanhas, rochas, cachoeiras e grandes arvores; 
estes limites basêam-se ora em tradicções, ora em verdadeiros 
tratados (VON MARTIUS, 1938, p. 66). 
 
Não obstante isso, no Brasil, fundamentalmente, como nos assevera Moura 
(2001, p. 236,), ao longo dos últimos anos foram sendo formadas frentes de 
expansão nacional, protagonizadas por não-índios, que, entrando em contato com 
os povos indígenas, deixaram suas marcas de violência e morte. Trata-se, como 
refere Picoli (2006, p. 124), de um processo que se insere num modelo 
expansionista dos tempos modernos, o qual se fundamenta na “destruição da 
natureza e na finalidade de obter o lucro sem limitações”. 
Tais frentes de expansão nacional acabaram se dando de forma mais 
efetiva na Amazônia, onde até os dias atuais se concentra o grande contingente 
populacional indígena do Brasil – o que ocorre, seguramente, em função de que 
essa região ficou à margem, nos séculos passados, dos surtos econômicos 
(CUNHA, 1995, p. 132). Como lembra Terena ([s.d.], p. 880), no início do século 
passado, “quando começaram os grandes avanços colonizadores, o desbravamento 
da Amazônia, com estradas, a extensão telegráfica e as ferrovias, os índios lá 
estavam também”, tendo este modelo desenvolvimentista acabado por trazer 
enormes conseqüências para as etnias indígenas. 
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É que aquela região, não obstante seja, na atualidade, o último reduto de 
60% das tribos indígenas existentes no Brasil, para o homem do campo, sem terra, 
ela representa também a última fronteira, exatamente por onde, em particular a 
partir de 1965, intensifica-se o deslocamento das frentes de expansão econômica, 
ignorando, ou fingindo ignorar, como diz Ribeiro (2000, p. 77) “que as terras sobre 
as quais se expande têm ocupantes indígenas e que, portanto, não são passíveis de 
apropriação” por não-índios. 
Sobre o tema, conta-nos Léna (2004) como se deu esse avanço 
desenvolvimentista em direção à Amazônia, realizado com estímulos 
governamentais à migração de populações provenientes de outras regiões do Brasil, 
inclusive como forma de aliviar tensões existentes em regiões de grande pobreza e 
concentração fundiária: 
 
A partir de meados dos anos 1960, com a instauração do regime 
militar, a Amazônia passou a ser concebida como fronteira de 
recursos a ser ocupada e explorada no intuito de firmar a soberania 
nacional na região e acelerar o crescimento econômico no país. 
Marcados por uma concepção linear de progresso, os idealizadores 
do paradigma desenvolvimentista defendiam o papel hegemônico do 
Estado como agente privilegiado de modernização e defesa do 
interesse coletivo (definido como crescimento a qualquer custo para 
posterior redistribuição) (LÉNA, 2004, p. 148).  
 
Na mesma linha Dallari (2000), ao dizer o seguinte:  
 
Nas últimas décadas, com a supervalorização do desenvolvimento 
econômico, os próprios governos brasileiros incentivaram a invasão 
de terras indígenas sob pretexto desenvolvimentista, alegando que a 
entrega das terras a grandes grupos econômicos proporcionaria 
maior benefício ao povo brasileiro do que se elas permanecessem 
ocupadas pelos índios (DALLARI, 2000, p. 33). 
 
As conseqüências desses fluxos migratórios, direcionados para uma região 
do país onde até então era controlada a ação do homem sobre o meio ambiente, e 
equilibrada a relação entre índios e não-índios, haveriam de ser desastrosas. É de 
Terena ([s.d.], p. 883) o registro segundo o qual, com esse avanço sobre a 
Amazônia, mediante incentivos governamentais, pelo menos 90 povos indígenas 
deixaram de existir, desaparecendo totalmente. 
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A ocupação desenfreada da Amazônia havida a partir de 1960 acabou se 
dando na perspectiva de um modelo predador, em que a floresta só é vista como 
valor em função de sua rentabilidade imediata, sistema exploratório que, a par de 
acarretar intensos desmatamentos e concentração fundiária, continuou a concentrar 
renda sem criar empregos suficientes para àquela população proveniente desses 
fluxos migratórios, jogada assim à sua própria sorte, mormente dirigindo-se à 
apropriação ilegal da terra, pública ou privada, não raras vezes com violência 
(LÉNA, 2004, p. 148-149). 
Registra-se, no tocante, o posicionamento de Giannini (1995, p. 351), para 
quem esse modelo desenvolvimentista levou à Amazônia uma extração madeireira 
predatória, ocasionada pelo esgotamento dos estoques madeireiros na região sul do 
Brasil, que pode levar ao desaparecimento de importantes espécies nobres de 
madeira regional como o mogno, a exemplo da mentalidade de extração colonialista 
que já levou à extinção do pau-brasil, dentre outras espécies nativas. 
Nesse quadro, não causa surpresa a afirmação de que as populações 
indígenas, que tanto dependem da floresta para manter sua sobrevivência, tenham 
sido as grandes vítimas desse processo desenfreado de ocupação. Como diz 
Clastres (2004, p. 92), presentemente, em toda a América do Sul, mas na Amazônia 
Brasileira, essencialmente, os últimos índios livres sucumbem sob a pressão 
enorme do crescimento econômico, “As estradas transcontinentais, cuja construção 
se acelera, constituem eixos de colonização dos territórios atravessados: azar dos 
índios com quem a estrada depara!” 
A partir do incremento da ocupação fundiária da Amazônia, tornou-se 
constante a invasão, por não-índios, de áreas até então ocupadas pelos indígenas, 
revelando-nos Antunes (1998), no ponto, o seguinte: 
 
A década de 70 e a expansão da fronteira agrícola tiveram um 
resultado de alto impacto negativo sobre os povos indígenas. 
Diversas áreas do território nacional que, até então, permaneciam 
intocadas, foram rasgadas por máquinas e estradas. O extremo 
norte do País, Rondônia e outras regiões, passaram a estar 
efetivamente ligados aos demais recantos do território nacional. É 
importante ressaltar que a expansão da fronteira agrícola e as 
grandes obras rodoviárias, assim com a construção de hidrelétricas, 
não se limitaram a penetrar em áreas indígenas não demarcadas ou 
identificadas. Mesmo as áreas perfeitamente demarcadas foram 
violadas (ANTUNES, 1998, p. 153). 
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É claro que, em face deste tipo de processo de ocupação, haveriam de 
surgir conseqüências para os povos indígenas, em decorrência dos contatos entre 
índios e não-índios. No que diz com a própria preservação das populações 
indígenas, Cunha (1995, p. 132) aponta para o fato histórico de que o primeiro 
contato das sociedades indígenas com outras populações ocasiona àquelas imensa 
mortandade, por ser a barreira imunológica desfavorável aos índios, linha de 
pensamento que é reiterada por Ribeiro (2000), segundo o qual 
  
[...] o circuito de contágio que se produz, quando dos primeiros 
contatos entre populações indígenas e não-indígenas, traz vários 
problemas. Além de causar enorme mortandade, não só por efeito 
das doenças, como por desorganizar a vida tribal (todos os seus 
membros sendo atingidos, não há ninguém para buscar água, lenha 
e os produtos da roça), afeta também o índice de natalidade que, em 
casos extremos, cai a zero, durante anos seguidos (RIBEIRO, 2000, 
p. 28). 
 
Aliás, é de se dizer que essas epidemias sobre povos indígenas sem 
defesas orgânicas contra nossos vírus e bacilos foi um fenômeno universal, que se 
reproduziu com igual dramaticidade em cada uma das três Américas, pois que, 
como assevera Antunes (1998, p. 151), “do Alaska à Patagônia, o principal fator de 
aniquilamento e destruição dos nativos do Continente Americano não foi a arma de 
fogo ou a espada, foi a doença”.  
Examinando a situação brasileira, verifica-se que os contatos com não-
índios não foram menos danosos para as populações indígenas nacionais daqueles 
havidos nos diversos países americanos, sendo de se registrar, no tocante, as 
palavras de Ribeiro (1996, p. 230), para quem as doenças representaram sempre o 
primeiro fator de diminuição das populações indígenas, sendo a história das nossas 
relações com os índios, em grande parte, “uma crônica de chacinas e, sobretudo, de 
epidemias”. 
De se dizer, ainda, que quando não causa a própria morte dos indígenas, o 
contato com a civilização acaba contribuindo para a destruição de suas crenças e 
valores – particularmente nos casos em que se dá o seu engajamento compulsório 
em nosso sistema econômico –, estando a história das populações indígenas no 
Brasil a comprovar que os anos de contato ininterrupto com a sociedade não-índia 
modificaram o sistema organizacional, lingüístico, cultural, social, político-econômico 
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e espiritual dessas populações de forma especialmente preocupante (RIBEIRO, 
1996, p. 235). Põe-se assim em funcionamento, nos dizeres de Clastres (2004, p. 
82), uma máquina de destruição dos índios que existe desde o descobrimento da 
América, que “continua a funcionar, lá onde subsistem, na grande Floresta 
Amazônica, as últimas tribos ‘selvagens’”. 
A Constituição Federal de 1988 tentou remediar essa situação instalada em 
áreas indígenas, tentando impedir os contatos não-autorizados de não-índios com 
as etnias indígenas, que tantas marcas permanentes deixaram a estas sociedades 
tradicionais. Com efeito, como já se disse ao longo desse trabalho, a Carta de 1988 
entendeu por reconhecer importantes direitos inerentes às sociedades indígenas, 
confirmando-nos Albuquerque (2003, p. 244-245), no que diz com o tema, que, a 
par de reconhecer a diversidade cultural e a multietnicidade dos povos indígenas – 
inclusive explicitando o respeito à diferença lingüística desses povos –, o legislador 
constituinte reafirmou o reconhecimento da posse da terra aos índios que nela 
tradicionalmente estivessem ligados53.  
Neste particular, conforme alinha Baptista (2002, p. 178), o direito de posse 
permanente dos povos indígenas em suas terras, garantido pelo Constituinte de 
1988, visa verdadeiramente evitar a presença de não-índios nesses territórios, 
impedindo-se, assim, a existência de conflitos – como não raro se vê entre 
garimpeiros ou madeireiros com indígenas, por exemplo –, ficando a terra indígena, 
desta forma, destinada a manter-se livre de ingerências potencialmente prejudiciais 
à cultura dos povos que lá residem. 
Na verdade, fez mais a Constituição de 1988: garantiu aos indígenas o 
usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos existentes nas terras 
tradicionalmente ocupadas por eles54, ficando previsto também o dever de a União 
proteger e demarcar as terras indígenas – num prazo de cinco anos, consoante o 
estabelecido no artigo 67 do Ato das Disposições Constitucionais.  
Tudo isso, reitere-se, depois de feroz embate perante o Congresso 
Constituinte, no qual tiveram participação importantes atores da sociedade civil, 
como nos aponta novamente Albuquerque (2003), senão vejamos: 
                                                 
53
  Vide artigo 231 da Constituição Federal de1988. 
54
  Vide artigo 231 da Constituição Federal de1988.  
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Pela primeira vez uma Constituição reconhece a diversidade e 
multietnicidade dos povos indígenas. Ressalte-se que essa 
valorização dos povos indígenas somente foi possível mediante as 
pressões exercidas por diferentes comunidades junto ao Congresso 
Nacional, assim como a participação efetiva de diversas ONG’s, 
associações científicas, antropólogos, juristas, religiosos, etc. 
(ALBUQUERQUE, 2003, p. 245). 
 
Perante a nova ordem constitucional brasileira, portanto, os direitos 
territoriais indígenas, em relevo, são originários e imprescritíveis, isto é, operam 
desde sempre para o passado e para o futuro, e, além disso, independem de 
reconhecimento formal, ocorrendo, entretanto, que sempre que um povo indígena 
ocupar tradicionalmente determinada área, a União estará obrigada, por força do 
caput do artigo 231, a promover este reconhecimento, declarando o caráter indígena 
daquela terra e realizando a demarcação física dos seus limites, com o objetivo de 
garantir a sua proteção (ARAÚJO, 2004, p. 32). 
Quanto ao ponto, é de se anotar que, não obstante tal previsão 
constitucional, o processo de demarcação de terras indígenas pelo Estado Brasileiro 
está longe de ser concluído, apesar de ter havido avanços nessa seara. Realmente, 
não obstante algumas dessas terras indígenas tenham precisado de décadas de 
luta e campanhas para terem seu processo de reconhecimento finalizado, restam 
ainda, em distinção na Amazônia, segundo Ricardo (2006, p. 165), inúmeras 
pendências, algumas antigas e graves, o que faz com que tais territórios sejam cada 
vez mais invadidos e desmatados. Pankararu (2006), por exemplo, diz que essa 
questão é uma das mais polêmicas que envolvem os índios no presente, ao 
registrar: 
 
Como se sabe, há muita pressão sobre as Terras Indígenas e seus 
recursos. Nas últimas décadas, grande parte das florestas existentes 
nas Terras Indígenas foi cortada ilegalmente, deixando o prejuízo 
ambiental e econômico para os povos indígenas (PANKARARU, 
2006, p. 810). 
 
Também Feitosa (2006, p. 121) vê com pessimismo a realidade conjuntural 
que diz respeito à questão da demarcação das terras indígenas, na qual a 
divulgação dos números de hectares de terras demarcadas tem sido muito utilizada 
como marketing governamental, chamando a atenção o agravamento da situação 
146 
   
 
de conflitos e de violência, destacadamente aqueles surgidos na Amazônia, onde 
áreas que se consideravam como conflitivas foram deixadas de lado do processo 
demarcatório e agora se constituem numa grande demanda represada.  
Tal realidade persistiria, ainda segundo Feitosa (2006, p. 122), mesmo num 
governo com uma forte marca popular e comprometido com as bandeiras de luta do 
movimento indígena, como o atual, numa verdadeira “pirotecnia demarcatória”, 
como se vê: 
 
A Pirotecnia Demarcatória 
Como aluno exemplar de seu antecessor,  o Presidente Lula 
aprendeu também a manipular os dados das terras homologadas 
para esconder o pífio, e por vezes maléfico, desempenho do seu 
governo nas questões indígenas. Agora, como antes, são fartas as 
comparações entre as extensões das Terras Indígenas e os 
territórios de alguns países da Europa. Na realidade, em se tratando 
apenas de analogias para fins demonstrativos, nem seria necessário 
extrapolar as fronteiras do Estado Nacional. Bastaria uma 
comparação entre aquelas TIs [Terras Indígenas] que se constituem 
propriedades da União – e portanto, patrimônio do País – e a 
extensão dos latifúndios existentes dentro do Brasil. Uma rápida 
leitura dos dados do INCRA já seria suficiente. Apenas os 27 
maiores proprietários rurais do País detêm uma superfície igual 
àquela ocupada pelo Estado de São Paulo. Uma única propriedade, 
localizada nos Estados do Pará e Amapá, tem superfície superior ao 
Estado de Sergipe (FEITOSA, 2006, p. 122). 
 
No Estado do Acre, em especial, é de Iglesias e Aquino (2006, p. 571) o 
dado segundo o qual, das 34 terras indígenas reconhecidas pelo Governo Federal 
ao longo das últimas três décadas, perfazendo uma superfície agregada de 
2.415.644 hectares – o equivalente a 14,6% da extensão do Estado –, ocupada por 
14 povos indígenas, numa população estimada em 13.383 pessoas, só 24 delas 
tiveram suas demarcações físicas homologadas, contribuindo para o agravamento 
de significativos conflitos territoriais, sociais e interétnicos já em curso em algumas 
regiões acreanas. 
Ricardo (2006), ao fazer um balanço do período que se seguiu à 
promulgação da Constituição de 1988 no que diz com o processo de demarcação 
das terras indígenas, destacando a falta de vontade política em realizar os ditames 
constitucionais – de forma peculiar na Amazônia –, aponta ainda a existência de 
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dois movimentos que contribuem para aumentar de forma significativa as 
pendências no processo de reconhecimento territorial dos povos indígenas: 
Além disso, dois movimentos contribuem para aumentar de forma 
significativa as pendências no processo de reconhecimento territorial 
dos povos indígenas. Um deles é a questão da revisão das TIs 
[Terras Indígenas] demarcadas com pequenas extensões antes da 
Constituição: seus habitantes freqüentemente exigem a ampliação 
do território para que possam de fato garantir sua reprodução físico-
cultural, como os Xavante, os Guarani, os Tupinikin, etc. O outro 
movimento diz respeito aos povos resistentes, já chamados 
emergentes ou ressurgidos, que cobram do governo direitos 
territoriais. Esses processos têm levado à intensificação dos conflitos 
e polêmicas fundiárias, incluindo as ações no Judiciário, que têm 
dispensado sentenças contra o reconhecimento dessas terras nas 
várias etapas do processo demarcatório, inclusive contra terras 
homologadas, como foi o caso da TI Ñande Ru Marangatu 
(RICARDO, 2006, p. 166).  
 
O certo é que o direito dos índios sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, embora não dependa de demarcação, resultando direta e imediatamente 
da Constituição – tendo por fundamento a ocupação tradicional, único requisito para 
o reconhecimento desse direito –, nas últimas décadas, com a supervalorização do 
desenvolvimento econômico, tem sido objeto de indevida restrição, dando azo a um 
acelerado processo de invasão de terras indígenas por não-índios, sob o pretexto 
desenvolvimentista. Vai nessa perspectiva a opinião de Dallari (2000), senão 
vejamos: 
 
As invasões de terras indígenas, ocorridas em muitas partes do 
Brasil, mostram que os invasores bem sucedidos são, geralmente, 
grandes empresas ou pessoas que trabalham para elas, como 
empreendimentos agropecuários, mineradoras, madeireiras e, 
ultimamente, grupos interessados na fauna e na flora brasileiras, por 
seu extraordinário potencial econômico. Esse tipo de ocupação 
coincide com a política neoliberal do governo brasileiro, que 
privilegia, de modo absoluto e ostensivo, objetivos econômicos e 
financeiros, sem levar em conta os interesses nacionais, o respeito 
devido à dignidade humana e ao patrimônio cultural do povo 
brasileiro, inclusive dos grupos indígenas, bem como a justiça social 
(DALLARI, 2000, p. 32-33). 
 
Vão também nesse diapasão as conclusões que se encontram estampadas 
no Relatório da Comissão Externa da Câmara dos Deputados Destinada a Averiguar 
a Aquisição de Madeiras, Serrarias e Extensas Porções de Terras Brasileiras por 
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Grupos Asiáticos (1998), ao tratar pormenorizadamente da exploração madeireira 
em terras indígenas, documento que consigna o seguinte: 
 
Em suma, ficam evidentes: (1) a ocorrência em larga escala da 
exploração predatória e ilegal de madeiras em terras indígenas; (2) o 
abandono das comunidades indígenas à sanha dos madeireiros; (3) 
a fragilidade das ações de fiscalização nas terras indígenas; (4) a 
inexistência de alternativas sustentáveis para a exploração de 
madeiras pelos próprios índios e em seu benefício; e (5) a 
inexistência de uma política oficial frente ao problema (RELATÓRIO 
DA COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DESTINADA A AVERIGUAR A AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, 
SERRARIAS E EXTENSAS PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS 
POR GRUPOS ASIÁTICOS, 1998, p. 113). 
 
O que se verifica em nossos dias, portanto, é que, apesar de termos uma 
legislação avançada no que diz com a proteção dos direitos indígenas, incrementa-
se de forma inexorável uma nova forma de exploração dessas populações pela 
sociedade não-índia dominante, consistente nas sistemáticas invasões do território 
que ocupam, as quais, segundo Antunes (1998, p. 153), têm as mais diversas 
origens, embora coincidam todas em um ponto fundamental: invadir as áreas 
indígenas para a exploração das riquezas nela existentes. 
 
 
3.2. O POVO INDÍGENA ASHANINKA: UMA HISTÓRIA DE LUTAS 
 
 
É de Laraia (1995, p. 274) a concepção de que o Estado do Acre tem uma 
história muito antiga de ocupação, que remonta ao primeiro período de exploração 
da borracha, no final do século XIX, no qual muitos grupos indígenas foram extintos. 
No curso de sua história, no entanto, muitas etnias indígenas mantiveram 
sua sobrevivência em território acreano, não raro atingindo o território nacional a 
partir de migrações de outras nações amazônicas, como os índios Ashaninka, os 
quais, estabelecidos no sudoeste acreano, pertencentes ao tronco lingüístico Aruak, 
e oriundos das montanhas do Peru, se constituem hoje num dos maiores e mais 
antigos grupos da floresta tropical sul-americana (SOUZA, 2005, p. 26). 
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Mas, quando se fala da composição etnográfica desta parte do Brasil, torna-
se importante destacar as palavras de Pimenta (2002, p. 02), segundo as quais, à 
semelhança do Brasil, o Estado do Acre compõe-se de uma grande diversidade de 
povos indígenas, cujas situações frente à sociedade nacional são também muito 
variadas. 
Faticamente, segundo estudos de Iglesias e Aquino (2006, p. 571), 
encontram-se reconhecidas no Estado do Acre 34 terras indígenas55, totalizando 
uma superfície de 2.415.644 hectares – o que equivale a 14,6% da extensão 
territorial do Estado –, distribuídas em metade dos 22 municípios acreanos, 
habitadas por 14 povos indígenas, todos eles falantes das línguas Pano, Arawak e 
Arawá, numa população estimada em 13.383 pessoas, cerca de 2% da população 
do Estado, dado este que não inclui a população índia que vive em centros urbanos 
– recenseada, em 2002, pela FUNAI, em 3.700 pessoas –, nem a de diferentes 
grupos de índios “isolados”, estimada entre seiscentos e mil indígenas. 
Destaque-se, no tocante, que a maior parte desse contingente de 13.383 
indígenas é composta por índios da etnia Kaxinawa, que representam cerca da 
metade da população indígena acreana, tendo os outros grupos – Ashaninka, 
Jaminawa, Manchineri, Kulina, Nawa, Shanenawa, Yauanawa, Kaxarari, Nukini, 
Poyanawa, Arara, Apurinã, Kinikinawa, Katukina e Marubo – geralmente uma 
população inferior a mil indivíduos cada um, ocorrendo ainda que, do ponto de vista 
da antropologia, o conhecimento sobre as sociedades indígenas acreanas é muito 
desigual, ou seja, enquanto alguns povos atraíram o interesse de vários 
pesquisadores, muitos grupos ainda são em larga medida desconhecidos, ou de 
conhecimento incipiente, como os Ashaninka (PIMENTA, 2002, p. 02). 
Sabe-se, contudo, como nos conta Mendes (1991, p. 09), que os índios 
Ashaninka ocupam na América do Sul uma extensa área de aproximadamente 
100.000 Km², tratando-se de uma extensão territorial politicamente partilhada por 
dois países: Brasil e Peru. Consoante Pimenta (2002, p. 04), a área ocupada por 
essa etnia estende-se por um vasto território, desde a região do Alto Juruá e da 
margem direita do Rio Envira, em terras brasileiras, até as vertentes da cordilheira 
                                                 
55
  Como já se disse ao longo desse trabalho, e com base no que é referenciado por Iglesias e 
Aquino (2006, p. 571), atualmente 24 terras indígenas, ou quase 71% do total das terras reconhecidas 
no Estado do Acre, tiveram suas demarcações físicas homologadas. 
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andina no Peru, ocupando parte das bacias dos Rios Urubamba, Ene, Tambo, Alto 
Perene, Pachitea, Pichis, Alto Ucayali, e as regiões de Montaña e do Gran Pajonal. 
No Brasil, também conforme Mendes (1991, p. 09), os Ashaninka se distribuem em 
pequenas aldeias, ao longo dos Rios Breu, Amônia e Arara, afluentes do Rio Juruá, 
e Envira, tributário do Rio Tarauacá, localizados na zona fronteiriça Brasil-Peru, nos 
limites do Estado do Acre. 
Sobre a etnia em questão, diz-se, inicialmente, que ao longo da história os 
Ashaninka foram identificados sob vários nomes, tais como “Ande, Anti, Chuncho, 
Pilcozone, Tamba ou Campari”, sendo eles, todavia, mais conhecidos pelo termo 
“campa”, termo ainda freqüente no Brasil, com uma ortografia ligeiramente 
modificada: Kampa (PIMENTA, 2002, p. 06).  
O termo “Campa”, o qual, segundo Souza (2005, p. 26), vem de 
“campanário” ou “acampamento”, devido ao fato de serem vistos vivendo em 
grandes acampamentos às margens dos rios, foi, consoante Pimenta (2002, p. 51), 
largamente utilizado nas fontes coloniais – as primeiras referências sobre os 
Ashaninka são do ano de 1595. Trata-se, no entanto, de um nome que lhes foi 
atribuído pelos não-índios, o qual eles não aceitam, razão porque se 
autodenominam “Ashaninka”, que significa “gente, seres humanos”, como nos 
ratifica Schettino (2007): 
 
Foram por muito tempo conhecidos como Campa ou Kampa, nome 
que lhes foi atribuído a partir das relações que travaram com 
populações não indígenas no Brasil e no Peru. Se autodenominam 
Ashaninka, que significa gente, povo, seres humanos, enquanto 
Asheninka significa minha família, meus parentes (SCHETTINO, 
2007, p. 04).  
 
Casevitz (1992, p. 198), à sua vez, destaca estarem os índios Ashaninka no 
Continente Sul-americano antes mesmo dos incas, com uma permanência superior 
a 4 mil anos, praticando há séculos um hábitat muito disperso, divididos em grupos 
de cem a trezentas pessoas. 
No que diz com os dados censitários relativos aos Ashaninka, não há 
exatidão quanto ao número de componentes dessa etnia, havendo uma grande 
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variação entre os autores que dificulta o estabelecimento de seu total populacional. 
Não obstante isso, salienta Pimenta (2002) que 
 
No Peru, os dados variam, segundo as fontes e as datas das 
pesquisas, de 10 mil a mais de 50 mil indivíduos. Não obstante 
essas estimativas hipotéticas, todos os autores destacam a 
importância dos Ashaninka em termos demográficos e apresentam o 
grupo como um dos maiores contingentes populacionais nativos da 
Amazônia peruana e mesmo da bacia amazônica em geral 
(PIMENTA, 2002, p. 05). 
 
Certo é que a grande maioria dos Ashaninka vive no Peru, e mesmo os 
grupos situados contemporaneamente em território brasileiro são também 
provenientes do Peru – tendo a maioria das migrações para o Brasil se dado em 
virtude da pressão dos exploradores de borracha peruanos no final do século XIX –, 
sendo que também no Brasil os levantamentos realizados por antropólogos, 
organizações indigenistas e FUNAI revelam grandes variações em virtude da falta 
de registros, dificuldades que acabam sendo majoradas devido a uma forte 
tendência à migração, característica da sociedade tradicional Ashaninka, que 
dificulta a realização de levantamentos mais precisos (PIMENTA, 2002, p. 04-05).  
De qualquer forma, no Brasil, também consoante Pimenta (2002, p. 04), não 
ultrapassaria tal etnia o limite de mil componentes56, encontrando-se eles em cinco 
territórios distintos e descontínuos, todos situados na região do Alto Juruá, no 
Estado do Acre, quais sejam: a Terra Indígena Kampa do Rio Amônia, com 87.205 
hectares, localizada no Município de Marechal Thaumaturgo; a Terra Indígena 
Kampa do Igarapé Primavera, com 21.987 hectares, localizada no Município de 
Tarauacá; a Terra Indígena Kampa e Isolados do Rio Envira, com 232.795 hectares, 
localizada no Município de Feijó; a Terra Indígena Kampa Kaxinawa/Ashaninka do 
Rio Breu, com 31.277 hectares, localizada nos Municípios de Marechal 
Thaumaturgo e Jordão; e a Terra Indígena Jaminawa/Envira, com 80.618 hectares, 
localizada nos Municípios de Feijó e Santa Rosa do Purus. 
                                                 
56
                Levantamento feito pela FUNASA, inserido na publicação “Acre em Números 2006”, editada 
pela Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico Sustentável-SEPLANDS 
(2006, p. 26), consigna que os Ashaninka teriam 544 componentes em Marechal Thaumaturgo, 42 em 
Tarauacá; 378 em Feijó; 13 em Mâncio Lima, e 1 em Sena Madureira, totalizando 978 membros dessa 
etnia habitando o Estado.  
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Veja-se, no mapa abaixo, as regiões do Estado do Acre por onde se 
encontram distribuídas as Terras Indígenas Ashaninka em questão, marcadas pela 
presença dessa população índia: 
 
Figura 8 – Mapa político do Estado do Acre. (Atlas Geográfico Ambiental do Acre: IMAC, 1991) 
 
No tocante à presença da População Indígena Ashaninka que vive no 
Continente Sul-americano, é de se dizer que a sua história se integra num contexto 
mais amplo da conquista e colonização da Floresta Amazônica, sendo de se 
mencionar, neste particular, Casevitz (1992), que nos esclarece como se deram os 
primeiros contatos entre índios e não-índios na região, ainda no século XIX: 
 
Foi nessa época que o Estado Peruano, como os países vizinhos, 
promoveu grandes programas mal realizados de colonização da 
floresta; foi então que ocorreu o primeiro boom extrativista, o da 
salsaparrilha, que prenunciou em escala reduzida os métodos e a 
organização da indústria da borracha. Em 1851, um grande 
crescimento da demanda da indústria farmacêutica européia (que 
utilizava a salsaparrilha como antitérmico e sobretudo como 
panacéia contra a sífilis) e a alta dos preços lançaram durante vinte 
anos cada vez mais gente à exploração dos zarzaparillales. A 
devastação e os métodos de recrutamento dos índios conhecedores 
de bons locais eram tais que um decreto (sem efeito) de 1860 do 
prefeito de Loreto proibiu sua exploração (CASEVITZ, 1992, p. 202). 
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A história inicial de contato dos Ashaninka com não-índios foi, portanto, e 
por muitos séculos, marcada por acentuada violência, tanto pelas inúmeras 
tentativas de submetê-los à ação missionária, quanto pela exploração sistemática de 
sua mão-de-obra para a realização do extrativismo das matas. É o que nos afirma 
Mendes (1991), como se pode ver a seguir: 
 
Se, durante o século XVII até a metade do XVIII, a política colonial 
era desterrá-los, através das missões, já no final do século XIX – 
após um hiato de quase 150 anos no contato dos Ashaninka com os 
brancos, ocasionado pela revolução de Juan Santos Atahualpa – é 
restabelecido o contato com a sociedade regional, no âmbito da 
explosão econômica da borracha. Estas novas relações foram 
pautadas por uma prática de escravização que teve seu auge na 
época da extração do caucho57 (MENDES, 1991, p. 11-12). 
 
Mas é sem dúvida a partir da segunda metade do século XIX, quando 
Goodyear descobre o processo de vulcanização e nasce a indústria de pneus, 
passando a borracha a ser objeto de exploração em grande escala na Floresta 
Amazônica, que os problemas dos índios Ashaninka, habitantes de uma região com 
grande densidade de seringueiras, se agudiza (CASEVITZ, 1992, p. 207).  
É fato, conforme sinala Mendes (1991, p. 17-18), que a prática generalizada 
de violência contra os indígenas Ashaninka teve seu auge à época da “febre do 
caucho”, sendo que, com a explosão econômica da borracha, havida em 1870, a 
Amazônia foi invadida por “caucheros” em busca de seringueiras, ocorrendo, porém, 
que a extração do látex não era tão simples, já que dependia de um refinado 
conhecimento da floresta, onde as seringueiras se encontravam espalhadas. Ora, 
tendo em vista que ninguém estava melhor qualificado para esta tarefa que os 
índios, os “caucheros” passaram a usá-los como mão-de-obra escrava, caçando-os 
e submetendo-os à força ao trabalho de exploração do látex, numa onda de terror 
causada sobre as civilizações tradicionais da Amazônia, num agressivo processo de 
exploração que nos é reiterado por Casevitz (1992), como se pode ver abaixo: 
 
                                                 
57
  Conforme Schettino (2007, p. 5), trata-se de espécie de árvore amazônica que produz um 
látex que foi muito explorado nas primeiras décadas do século XX como matéria prima para a 
fabricação de pneumáticos, sendo que “a extração desse látex difere da seringueira, pois requeria, no 
caso do caucho, a derrubada da árvore, forçando seus exploradores a buscarem cada vez mais longe 
novas árvores para o abate, expandindo desse modo as fronteira geográficas da sua exploração”. 
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Nos confins da Amazônia, entre as planícies do Acre, do Ucayali ou 
do Putumayo e as abruptas vertentes andinas com sua vegetação 
tropical, nenhuma outra época havia produzido como o boom da 
borracha tal devastação dos lugares, dos povos e de sua cultura, tal 
transformação dos seres (CASEVITZ, 1992, p. 197). 
 
Os Ashaninka, precisamente, como uma das principais etnias sul-
americanas, com presença marcante na Floresta Amazônica, foram duramente 
castigados em tal processo de ocupação, no qual muitos outros grupos indígenas, 
habitantes da mesma região, acabaram perecendo, como nos relata Casevitz 
(1992): 
 
Mas os impérios dos caucheros esgotavam depressa demais suas 
reservas humanas; calcula-se que 40 mil Witolo foram exterminados 
entre 1900 e 1910 no Putumayo. As incessantes correrias com seus 
assustador desperdício de vidas humanas subiam cada vez mais os 
rios para compensar as carnificinas ao norte e a leste, no Madre de 
Diós e na região do Acre (CASEVITZ, 1992, p. 208). 
 
Nesta realidade, arremata Mendes (1991, p. 18) que este clima de terror, 
ocasionado pelo boom da borracha, tendo tomado conta de toda a Amazônia 
Peruana desde o final do século XIX até os primeiros quinze anos do século XX, 
trata-se de um fato que pode ter ligação com a presença permanente dos Ashaninka 
no Brasil, conforme relatos confirmados pelas fontes históricas disponíveis. 
Em terras brasileiras, por sua vez, é Correia (2004) quem nos relata como 
se deu a chegada dos não-índios e seus primeiros contatos com os habitantes 
originários da porção acreana da Floresta Amazônica, verificando-se que a forma de 
ocupação da região, e os danos causados às suas populações tradicionais, 
guardam certa identidade com aquilo que se deu nos países com os quais o Estado 
do Acre faz fronteira, distinguidamente o Peru: 
 
Ao longo de séculos povoada por grupos indígenas das famílias 
lingüísticas Pano, Aruak e Arawá, a região do alto Juruá passou a 
ser ocupada também, na segunda metade do século XIX, por 
exploradores e comerciantes vindos de Belém, Manaus e de centro 
urbanos localizados ao longo do Rio Solimões (AM), os quais subiam 
o curso do Rio Juruá para comercializarem com a população nativa. 
Esses exploradores trocavam bens industrializados por “produtos 
florestais” que tinham grande demanda no mercado regional, como a 
salsaparrilha, a copaíba, o pirarucu, a carne de caça, a pele de 
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animais silvestres, os ovos e a gordura de tartaruga, a castanha e a 
baunilha (CORREIA, 2004, p. 449). 
 
Essa história de ocupação da Amazônia, que tem os Índios Ashaninka como 
importantes protagonistas, encontra-se firmemente correlacionada com essa história 
da conquista e colonização acreana, como nos reitera Pimenta (2002): 
 
A história da colonização do Acre está estreitamente ligada ao 
extrativismo da borracha. Até metade do século XIX, o atual Estado 
do Acre ainda era pouco conhecido e as populações indígenas da 
região viviam num relativo isolamento do mundo moderno. Essa 
situação vai pouco a pouco mudar a partir da década de 1870, com a 
chegada maciça de seringueiros vindo principalmente do Nordeste 
(PIMENTA, 2002, p. 85).  
 
Assim, presentemente, depois de resistirem a todas as ondas de 
colonização, tendo conhecido várias formas de devastação e de recrutamento à 
atividade capitalista dos não-índios exercida sobre a Floresta Amazônica, os 
Ashaninka sobrevivem, num território que transpõe fronteiras nacionais, cujas 
características ecológicas da região são fundamentais para a reprodução física e 
cultural desse povo. 
Atualmente, os índios Ashaninka organizam-se em pequenos grupos, 
espalhados pela floresta, envolvendo, em geral, de uma a seis famílias nucleares 
ligadas por relações de parentesco, grupos locais estes que podem ser vistos como 
as maiores unidades políticas estáveis dentro do território da etnia, visto que a 
mobilidade dos membros continua a ser uma característica importante do modo de 
vida dos Ashaninka (MENDES, 1991, p. 25). Ou, conforme diz Pimenta (2002),  
 
Para os Ashaninka, a mobilidade é uma expressão de liberdade e as 
migrações não devem ser consideradas apenas como decorrentes 
das circunstâncias históricas, mas como uma característica estrutural 
da sociedade tradicional, cujo padrão de assentamento baseado na 
família nuclear também favorece esses deslocamentos (PIMENTA, 
2002, p. 100). 
 
A Sociedade Ashaninka encontra nos grupos familiares, espalhados pela 
floresta, formados por famílias nucleares conectadas através de relações de 
parentesco, e nas redes que esses grupos formam – no interior dos quais existe 
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uma grande cooperação entre as diferentes famílias nucleares, com trabalhos 
conjuntos no roçado, na distribuição da caça, etc. –, a base de sua organização 
social, destacando Mendes (1991), no ponto, que  
 
A casa é a menor unidade socialmente organizada entre os 
Ashaninka. É composta idealmente por um homem, sua esposa, 
seus filhos e filhas (o grupo doméstico formado por uma família 
nuclear), uma residência com seu fogo de cozinha e um roçado, 
constituindo uma unidade idealmente autônoma. 
[...] 
Um grupo local pode ser constituído de uma ou várias casas; 
normalmente, uma casa desmembrada por ocasião do casamento 
dos filhos dá origem a várias outras. Esse processo de 
desmembramento traz consigo a possibilidade de ampliação daquele 
grupo local, por meio de atração dos afins; o prestígio dos chefes é o 
fator decisório de maior relevância nesse caso (MENDES, 1991, p. 
71-72). 
 
A chefia não é hereditária ou atribuída formalmente, sendo construída a 
partir do prestígio pessoal adquirido por aqueles cuja liderança extrapola o seu 
grupo familiar.  É o que novamente nos afirma Mendes (1991), como se vê: 
 
A chefia não é hereditária. Em geral, o chefe é o fundador de um 
nampitsi, palavra que traduzirei como “território político”, área supra-
local de influência de um chefe. As qualidades apreciadas, e, 
sobretudo, esperadas em um chefe, são a sua coragem e 
sagacidade como guerreiro, e a capacidade de tecer redes de troca 
com o exterior, por meio de seus parceiros, seus ayumpari58; no caso 
do chefe ser um xamã59, o notável poder de cura constitui fator de 
prestígio. Estes atributos atraem muitos seguidores, ampliando, 
conseqüentemente, os limites do grupo local e o território político 
(MENDES, 1991, p. 26). 
 
Schettino (2007, p. 05), adentrando ao tema da economia dos Ashaninka, 
menciona que os índios dessa etnia, embora tenham sido, ao longo de todos esses 
séculos, envolvidos e pressionados pelos ciclos econômicos e pelas relações 
interétnicas a adquirir produtos manufaturados e a incorporar no uso cotidiano 
instrumentos de trabalho típicos de populações não-indígenas – como terçados, 
                                                 
58
  Segundo Mendes (1991, p. 123), é “aquele com quem um indivíduo faz trocas, parceiro de 
troca; é um Ashaninka, não é parente, pode até mesmo ser um desconhecido”.  
59
  Consoante Pimenta (2002, p. 11), trata-se daquele que “guia as atividades do mundo 
espiritual através do uso do kamarãpi (ayahuasca) e que permite a comunicação com os seres 
invisíveis que povoam o universo”. 
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machados, espingardas, munição, tecidos, sal e outros –, ainda assim conseguiram 
manter sua vinculação com atividades que pouco degradam o meio ambiente, como 
a agricultura, a caça, a pesca e a coleta. 
De tudo, fica o ensinamento de Pimenta (2002, p. 05-06), segundo a qual, 
apesar de relações seculares com os não-índios, no Brasil e no Peru, a história dos 
Ashaninka é uma lição de admirável resistência étnica, em que o esforço desse 
povo para manter sua especificidade cultural, superando várias tragédias, foi 
permanente no decorrer de todo esse tempo, ao fim do qual conseguiram manter 
viva grande parte de suas tradições, opondo-se com sucesso à conquista européia 
e, em seguida, às políticas etnocidas e assimilacionistas dos “caucheros” peruanos 
e dos seringueiros brasileiros, tentando guardar, até hoje, muitas de suas tradições 
ancestrais.  
 
 
3.3. A RESERVA INDÍGENA ASHANINKA DO RIO AMÔNIA E O SEU HISTÓRICO 
DE INVASÕES POR EMPRESAS MADEIREIRAS 
  
 
Já se disse ao longo desse trabalho que há séculos a etnia Ashaninka 
encontra-se inserida no contexto da Floresta Amazônica, ocupando a maior parte 
dessa população um território que transpõe fronteiras nacionais, abarcando partes 
do Brasil e do Peru. No lado brasileiro, como já referenciado por Mendes (1991, p. 
09), os Ashaninka têm seus componentes distribuídos no Estado do Acre, ao longo 
dos Rios Breu, Amônia e Arara, afluentes do Rio Juruá, e Envira, tributário do Rio 
Tarauacá, localizados na zona fronteiriça Brasil-Peru. 
Tratar-se-á, pois, neste item, de se historiar os conflitos que têm surgido 
nessa região decorrentes da invasão, por parte de não-índios, brasileiros e 
peruanos, da Terra Indígena Ashaninka do Rio Amônia, com a finalidade de realizar-
lhe a extração ilegal de madeiras nobres.  
Deu-se relevo, aqui, à Terra Indígena Ashaninka do Rio Amônia, uma das 
cinco regiões do Estado do Acre no qual se encontram assentados componentes 
dessa etnia, em virtude de que é nessa área geográfica que se concentra o mais 
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alto contingente populacional indígena Ashaninka do Brasil, além de se tratar de 
região que se destaca pela riqueza de sua biodiversidade, onde têm se concentrado 
a violação dos direitos desses índios, por parte de madeireiros, em detrimento do 
imenso patrimônio natural de suas terras, com enormes prejuízos, também, à 
conservação de sua cultura. 
Como sinalado por Ricardo & Ricardo (2006, p. 569), a Terra Indígena 
Ashaninka do Rio Amônia foi demarcada e devidamente homologada em 1992, 
encontrando-se localizada junto ao Município de Marechal Thaumaturgo – um dos 
menores municípios acreanos, com 8.482 habitantes em 2006, segundo o IBGE60 –, 
se estendendo por uma área correspondente a 87.205 hectares, na qual convive 
uma população de cerca de 500 índios61, segundo Schettino (2007, p. 04). 
Também é Schettino (2007, p. 05) quem rememora que a presença dos 
índios Ashaninka na bacia do Rio Amônia, no Estado do Acre, tem sua raiz histórica 
nos movimentos migratórios decorrentes das pressões e motivações causadas pela 
extração do caucho nas primeiras décadas do século XX, notavelmente na década 
de 1940, quando teria tal etnia se estabelecido na região, proveniente do território 
peruano.  Vai também nessa linha o que já escreveu Pimenta (2002), como se pode 
ver a seguir: 
 
A população hoje localizada no rio Amônia provém de diversos 
horizontes e é fruto de migrações sucessivas. Além dos 
deslocamentos populacionais no sentido Peru-Brasil, via o Alto Juruá 
ou alguns afluentes do Ucayali (Sheshea, Tamaya, etc.), ocorreram 
também ao longo do século XX várias migrações dos Ashaninka do 
Envira e do Breu em direção ao rio Amônia. De mesmo modo, 
embora algumas famílias Ashaninka permanecessem de maneira 
estável no rio Amônia a partir da década de 1930, existem laços de 
parentesco que unem os Ashaninka do Amônia a seus parentes 
localizados tanto em território peruano como em outras terras 
brasileiras (PIMENTA, 2002, p. 100).  
 
O Rio Amônia apresenta algumas características que devem ser descritas 
para se entender tanto as frentes de expansão da sociedade não-índia como a sua 
ocupação pelos índios Ashaninka, o qual, conforme Pimenta (2002), pode ser 
                                                 
60
  Referida informação encontra-se disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2006/POP_2006_DOU.pdf>. 
61
  Na verdade, segundo levantamento feito pela FUNASA, inserido na publicação “Acre em 
Números 2006”, (2006, p. 26), editada pela Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento 
Econômico Sustentável (SEPLANDS), os Ashaninka seriam 544 em Marechal Thaumaturgo. 
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dividido, em território brasileiro, em duas partes, o Baixo e o Alto Amônia, como se 
confere abaixo: 
 
Além de ser rico em caça, pesca e madeiras nobres, o Alto Amônia 
brasileiro, dos igarapés mencionados até a fronteira internacional 
(mais ou menos 6 horas de viagem), caracteriza-se pela ausência de 
seringueiras, sendo essa parte alta pouco cobiçada pelos brancos 
até a década de 1970 e a intensificação da exploração madeireira.  
Hoje, nas terras baixas do rio Amônia, encontramos a Reserva 
Extrativista do Alto Juruá (margem direita) e um assentamento do 
Incra (margem esquerda), enquanto a parte alta abriga em ambos os 
lados a Terra Indígena Kampa do Rio Amônia (PIMENTA, 2002, p. 
106). 
 
Trata-se a Terra Indígena Ashaninka do Rio Amônia, desta forma, de 
território que, além de ser fronteiriço com o Peru, é circunvizinho a importantes 
biomas, particularmente do Parque Nacional da Serra do Divisor e da Reserva 
Extrativista do Alto Juruá, fazendo vizinhança, ainda, com um assentamento do 
Incra, estando, conseqüentemente, inserida naquilo que Barnes (2007, p. 457) já 
chamou de “um mosaico de terras da União”, composto por terras indígenas, 
unidades de conservação e projetos fundiários de assentamento rural e de 
desenvolvimento sustentável, cujos respectivos limites só foram consolidados 
depois de muitas disputas pelos mais variados grupos sociais e categorias 
fundiárias.  
Todas essas regiões, destaque-se, constituídas por densa mata nativa, 
objeto da cobiça de madeireiros, que vêem a floresta desprotegida meramente 
como fornecedora de matéria-prima à economia madeireira, destacando-se, pela 
sua importância, o Parque Nacional da Serra do Divisor, unidade de conservação 
criada como o Decreto n. 97.839/89, a qual, ocupando uma superfície de 
843.012,28 hectares, e perpassando por pelo menos cinco municípios – Cruzeiro do 
Sul, Mâncio Lima, Marechal Thaumaturgo, Porto Walter e Rodrigues Alves –, é 
apontada por Barnes (2007, p. 457) como um dos mais ricos locais em relação à 
diversidade biológica já verificada no Planeta. Tal concepção daquele 
macrossistema também é referida por Cleary (2004, p. 454-455), para quem não há 
outra unidade na Amazônia Brasileira tão importante em relação à vida vegetal que 
abriga, tratando-se de região igualmente privilegiada em termos de biodiversidade 
da fauna.  
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Observe-se, no mapa seguinte, os espaços biológicos em questão: 
 
 
Figura 9 – Mapa político das áreas de proteção ambiental do Acre. (Atlas Geográfico Ambiental do 
Acre: IMAC, 1991) 
 
 
O fato é que o Parque Nacional da Serra do Divisor, que deveria se 
constituir num verdadeiro espaço de suporte de distintos modos de produção e 
organização social, na medida em que se encontram sob sua área de influência 
vários povos tradicionais – indígenas, extrativistas e ribeirinhos –, tem sido, 
principalmente em virtude de sua riqueza florestal, área de constante ação de 
madeireiros ilegais provenientes do outro lado da fronteira, os quais, a partir dessa 
unidade de conservação, passam também a atuar sobre as terras indígenas dos 
índios Ashaninka, igualmente densas em madeiras nobres. Velásquez & Garcia 
(2004), em particular, relatam as intrusões que têm havido nesse bioma com 
enorme importância sociocultural, como se vê a seguir: 
 
Visto que o Parque situa-se em região de fronteira entre o Peru e o 
Brasil, ameaças como a ação madeireira irregular, grilagem de 
terras, tráfico de drogas e desmatamento são pressões ambientais 
realizadas por pessoas de fora e que utilizam a área do Parque 
como meio para estas ações. Sem dúvida, tais problemas estão 
ligados a uma ação fiscalizatória ineficiente, uma vez que o IBAMA, 
órgão responsável pela gestão da unidade, nem sempre conta com 
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infra-estrutura adequada para o enfrentamento de questões que 
transcendem a conservação ambiental, necessitando atenção 
especial de outros órgãos, sobretudo a Polícia Federal. A região do 
Parque Nacional da Serra do Divisor esconde pistas de pouso 
utilizadas como ponto de apoio a traficantes de drogas que utilizam o 
Brasil como rota do tráfico internacional, e o território brasileiro serve 
como intermediário entre o Peru e a Colômbia. Além do tráfico, 
segundo relatório do IBAMA divulgado em 2001, empresas 
estrangeiras com sede no Peru atuam na área há mais de dez anos, 
extraindo madeira ilegalmente do Parque Nacional da Serra do 
Divisor e da área Ashaninka, contrabandeando-a para o Peru 
(VELÁSQUEZ & GARCIA, 2004, p. 447). 
 
Como arrematam Velásquez e Garcia (2004, p. 447), tem-se criado naquela 
região uma situação de extrema insegurança e violência social, num processo em 
que as invasões têm sido uma constante, desde os anos 1980, no qual os mais 
vulneráveis têm sido as populações indígenas e o meio ambiente.  
Verdadeiramente, conforme conta Pimenta (2002, p. 130), houve um 
processo crescente de exploração madeireira na região, processo este no qual a 
abundância de madeira-de-lei, fundamentalmente na porção geográfica ocupada 
pelos Ashaninka, acabou valendo ao Rio Amônia o apelido de “rio da madeira”, o 
que, já na década de 1980, fez com que se iniciassem naquela porção da Amazônia 
Brasileira invasões mecanizadas e cortes em grande escala, que trouxeram 
conseqüências desastrosas para o meio ambiente e a população nativa, afetando 
profundamente a organização social e a reprodução cultural daquela etnia.  
Schettino (2007, p. 08-09), na mesma linha, relata que a intensificação 
dessa atividade extrativa se dá na década de 1980, quando maquinário pesado – 
tratores de esteira, caminhões, carregadeiras – é transportado pelos Rios Juruá e 
Amônia e desembarcados no Território Indígena Ashaninka a mando de grandes 
madeireiros de Cruzeiro do Sul. Até então, a extração de madeira naquela área era 
pouco impactante, seja porque a presença de não-índios não era permanente, seja 
porque a extração, quando realizada, fazia-se de forma quase artesanal, causando 
diminuto dano ao meio ambiente ou aos usos e costumes dos indígenas, como nos 
esclarece novamente Schettino (2007): 
Até a década de sessenta, eram os Ashaninka os únicos ocupantes 
com habitação permanente no alto rio Amônia. A presença branca, 
além de rarefeita, era esporádica e transitória, vez que pautada por 
atividades extrativistas de caráter temporário. Desse modo, a 
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convivência com os brancos no rio Amônia, e com as atividades que 
desenvolveram no território indígena, foi por muitos anos tolerada e 
compatível com o ethos Ashaninka, ou seja, não representou 
naquele período ameaça ao seu modo de ser, aos seus usos e 
costumes. A partir da década de setenta, esse cenário começa a 
mudar rapidamente com a ascendência do extrativismo madeireiro 
em substituição à decadente atividade seringueira (SCHETTINO, 
2007, p. 08).  
 
A primeira leva de invasões da Terra Indígena Ashaninka com vistas à 
exploração de madeira em escala industrial ocorreu em 1981, tendo partido de 
madeireiros nacionais, baseados no vizinho Município de Cruzeiro do Sul 
(SCHETTINO, 2007, p. 09).  Na época, com o declínio da borracha, várias serrarias 
foram criadas nessa Cidade, estando, entre as mais importantes, sobretudo a firma 
“Marmude Cameli Ltda.”, a qual tinha múltiplas atividades em Cruzeiro do Sul, 
Manaus e Belém – supermercados, agropecuária, beneficiamento de borracha, 
exploração de seringais nativos, terraplanagem, etc. –, tendo a pessoa de Orleir 
Messias Cameli como um dos seus principais sócios, o qual, além de se tratar do 
empresário mais bem sucedido da região, foi um político importante, tendo sido 
eleito Prefeito de Cruzeiro do Sul, e depois Governador do Acre, entre 1994 e 1998 
(PIMENTA, 2002, p. 135).  
Tais episódios de invasão, consoante Schettino (2007, p. 09), se repetiram 
ao longo de toda a década de 1980, os quais, se realizando de forma seletiva 
apenas sobre algumas espécies de madeiras nobres, sem nenhum plano de manejo 
– em que são derrubadas em média outras 12 árvores para cada árvore abatida – 
foram extremamente predatórios e impactantes ao meio ambiente. É o que também 
relata Pimenta (2002):  
 
Os Ashaninka destacam que, não só milhares de toras, 
principalmente cedro (sãtari) e mogno (iyopo), foram cortadas, como 
outras espécies de árvores e plantas nativas sofreram com as 
derrubadas e a abertura das estradas e ramais, empobrecendo 
significativamente a diversidade ecológica da área. Além das 
madeiras nobres (mogno, cedro, cerejeira), existiam na terra 
indígena também quantidades importantes de outras madeiras com 
valor comercial menor (copaíba...) que também foram retiradas ou 
sofreram com as derrubadas das outras árvores (PIMENTA, 2002, p. 
139). 
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Em tal sistema de exploração ilegal eram envolvidos diferentes tipos de 
protagonistas: o extrator, o intermediário (ou atravessador), os patrões madeireiros e 
os compradores europeus, sendo cooptados na empreitada integrantes das 
populações tradicionais – indígenas, extrativistas e ribeirinhos –, notoriamente como 
força de trabalho utilizada para abrir as estradas na mata e localizar as árvores que 
seriam objeto de corte, as quais, depois de derrubadas, eram em seguida roladas 
até os igarapés, para poderem chegar a Cruzeiro do Sul. É o que relata Pimenta 
(2002), senão vejamos: 
 
Essencialmente obra de homens adultos, essas atividades, 
dependendo da demanda, podiam exigir uma presença durante 
várias semanas na mata e acabavam envolvendo toda a família. 
Mulheres e crianças também podiam auxiliar os homens na limpeza 
das estradas, facilitando o transporte da madeira. As toras retiradas 
da mata eram agrupadas na beira dos igarapés e entregues a um 
intermediário que aguardava a época das chuvas e as enchentes 
para transportar a madeira, via o Amônia e o Juruá, para os patrões 
de Cruzeiro do Sul. Na cidade, as toras eram processadas nas 
serrarias e encaminhadas para Manaus e Belém com destino à 
exportação, alimentando o mercado europeu (PIMENTA, 2002, p. 
132).   
 
Essa intensificação da exploração madeireira nos anos 1980 teve 
conseqüências desastrosas para o meio-ambiente e para os Ashaninka, como será 
destacado no curso deste trabalho, bastando dizer, por ora, que essa atividade 
madeireira intensiva afetou profundamente o modo de vida dos indígenas, causando 
uma verdadeira crise cultural àquela etnia. 
Foi a partir desse contexto de crise que os índios Ashaninka passaram a se 
organizar para fazer frente aos problemas sócio-culturais e às degradações 
ambientais causados em seu território, decorrentes da exploração madeireira, 
primeiramente criando um foro de representação comunitária que viesse a garantir 
os seus direitos, assim se criando, em 1991, a Associação Ashaninka do Rio 
Amônia (APIWTXA), a qual, adquirindo paulatinamente visibilidade nacional e 
mesmo internacional, tratou de denunciar a exploração madeireira ilegal na área 
geográfica ocupada por aquela etnia, contando-nos Pimenta (2002) que 
A partir desse acontecimento, a Polícia Federal instaurou um 
inquérito policial para incriminar os responsáveis pela exploração 
madeireira na Terra Indígena. As providências tomadas pelas 
autoridades impediram novas invasões mecanizadas na área, mas o 
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inquérito foi arquivado em 1991. A partir dessa data, os Ashaninka 
tentaram, com apoio de advogados, reabrir o processo contra as 
madeireiras. Em janeiro de 1996, Moisés Pianko, em nome da 
APIWTXA, encaminhou uma carta ao Procurador Geral da República 
no Acre, Sr. Luís Francisco Fernandes de Souza, pedindo a 
reativação do processo contra as madeireiras. O Procurador atendeu 
à demanda Ashaninka e, em 21 de março de 1996, instaurou uma 
Ação Civil Pública de indenização por atos ilícitos, danos morais e 
ambientais, cometidos pelas madeireiras contra os índios (PIMENTA, 
2002, p. 148).   
 
Esta Ação Civil Pública, de n. 96.1206-7/AC (Anexo G), consoante 
confirmado por Schettino (2007, p. 10-11), teve como réu a firma “Marmude Cameli 
e Cia. Ltda.”, como a principal responsável pelos danos causados até então ao meio 
ambiente e à População Indígena Ashaninka, em decorrência da extração ilegal de 
madeira em seu território, iniciativa judicial esta deflagrada pelo Ministério Público 
Federal, em petição inicial da lavra do Procurador da República com atuação no 
Estado do Acre à época, Luís Francisco Fernandes de Souza, a partir de 
provocação dos próprios índios, mediante a Associação Ashaninka do Rio Amônia 
(APIWTXA). 
Os motivos pelos quais a aludida Ação Civil Pública teve como principal réu 
a empresa “Marmude Cameli Ltda.” são destacados por Pimenta (2002): 
 
Sem subestimar o impacto causado pelas outras firmas na 
intensificação da exploração madeireira, a atuação da empresa 
Cameli deve ser destacada na medida em que se envolveu em todas 
as invasões da Terra Indígena, promovendo a retirada de toras de 
mogno e cedro em escala industrial (PIMENTA, 2002, p. 135). 
 
Finalmente, no que diz com a iniciativa judicial em comento, em  28 de abril 
de 2000 o Juiz Federal David Wilson de Abreu Pardo, encarregado do processo, 
nele prolatou sentença (Anexo H), na qual foram condenados os empresários da 
”Marmude Cameli” a indenizarem, em cerca de 5,5 milhões de reais, a Comunidade 
Ashaninka do Rio Amônia62, cuja gestão do capital ficou a cargo da FUNAI, através 
de sua Administração Regional em Rio Branco, juntamente com a APIWTXA, sob a 
                                                 
62
 Consoante se deflui da sentença, hoje em fase de execução, essa quantia foi dividida da 
seguinte forma: R$ 478.674,00 de indenização pela madeira retirada em 1981; R$ 982.877,22 pelas 
árvores exploradas em 1985 e 1987; e R$ 3.000.000,00 por danos morais à comunidade durante o 
período de 1981 a 1987 (Anexo H). 
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fiscalização do Ministério Público Federal, sendo que, além desses valores, os réus 
foram condenados a pagar cerca de 6 milhões de reais ao Fundo de Direitos 
Difusos – instituído pela Lei n. 7.347/85, que criou a Ação Civil Pública –,  a título de 
custeio de recomposição ambiental. 
O que importa consignar, no entanto, é que nem após essa primeira 
intervenção governamental, mediante a provocação do Ministério Público Federal e 
decisão da Justiça Federal, as invasões na Área Indígena Ashaninka sofreram 
solução de continuidade, não tendo a decisão judicial que foi prolatada em favor 
daquela etnia, lamentavelmente, grande efetividade, pois que as agressões ao seu 
território, com o fito de exploração ilegal de madeiras nobres, continuaram a ocorrer, 
se bem que com novos protagonistas dessa ação ilícita. 
Não obstante o conteúdo favorável à preservação dos direitos indígenas 
constante naquela decisão judicial, ocorreu que aquela comunidade indígena sequer 
chegou a viver com tranqüilidade por algum tempo. É que, em que pese tenha o 
Poder Judiciário conseguido coarctar a ação dos madeireiros de Cruzeiro do Sul na 
Terra Indígena do Rio Amônia, responsabilizando-os pelos danos causados ao meio 
ambiente e à própria etnia Ashaninka pela exploração ilegal de madeira em seu 
território, novas invasões, agora provenientes por não-índios localizados fora do 
território brasileiro – especialmente do Peru –, acabaram por vir colocar novamente 
em risco o seu tradicional modo de vida.  
Efetivamente, começaram, já no ano 2000 – quando foi prolatada a primeira 
sentença pela Justiça Federal atinente à questão das invasões do Território 
Ashaninka –, novas intrusões de não-índios na região, agora com este componente 
novo, ou seja, com as incursões na Terra Indígena Ashaninka do Rio Amônia, 
localizada no Brasil, se dando a partir de sua congênere num país vizinho, no caso, 
o Peru.  
Ao que indicam as circunstâncias, tendo se retirado os madeireiros 
brasileiros do Território Indígena dos Ashaninka localizado dentro dos limites do 
Estado do Acre, a riqueza madeireira dessa região acabou despertando o interesse 
de grupos madeireiros peruanos, os quais, tendo em vista a notória falta de 
fiscalização, por parte das autoridades brasileiras, daquela porção da Amazônia – 
não obstante estar ela situada numa zona de fronteira, a qual se presume devesse 
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merecer maior vigilância pelos órgãos a quem incumbe o poder de polícia –, 
passaram a adentrar a Terra Indígena Ashaninka do Rio Amônia e o Parque 
Nacional da Serra do Divisor, para ali realizarem a exploração de recursos florestais. 
É o que nos aponta Carvalho (2002), como se vê: 
 
No Acre, a reserva indígena do povo Ashaninka vem sendo invadida 
por madeireiros e narcotraficantes peruanos. Os índios se queixam 
da ausência das Forças Armadas na região e garantem que a 
demarcação da linha fronteiriça seria imprescindível para resguardar 
a soberania nacional na região. Lideranças Ashaninka acreditam que 
o ataque sofrido por índios arredios na aldeia Ashaninka, localizada 
na cabeceira do Rio Juruá, no Peru, tenha sido provocado por 
madeireiros a serviço de madeireiras japonesas em busca da 
extração de mogno (CARVALHO, 2002, p. 3596).  
 
Essa nova leva de invasões, proveniente de empresas que têm sede num 
país vizinho, foi levada a público mediante várias matérias jornalísticas. John (2000), 
por exemplo, em artigo intitulado “Índios do Acre denunciam ação de peruanos: 
madeireiros estão extraindo mogno dentro da reserva dos Campas”, publicado no 
jornal “O Estado de São Paulo”, em 30 de dezembro de 2000, asseverou sobre o 
tema o seguinte: 
 
O roubo de madeiras nobres em terras indígenas, na Amazônia, tem 
sua face binacional. Desde 1999, os Campas, do extremo oeste do 
Acre, na fronteira com o Peru, denunciam a invasão de madeireiros 
peruanos em suas terras.  
[...] 
Em outubro, os índios brasileiros queimaram cabanas que serviam 
de apoio aos madeireiros, que contariam com o apoio de Campas da 
aldeia Sawawo, localizada em solo peruano. Entre os dias 9 e 15, as 
instituições do Grupo de Cooperação Ambiental Fronteiriça Brasil-
Peru fizeram uma vistoria, constatando novos cortes de madeira do 
lado brasileiro. Participaram da incursão a Polícia Federal, a Funai, o 
Ibama e a Polícia e o Instituto Nacional de Recursos Naturais do 
Peru. Os Campas enviaram um documento aos índios da aldeia 
Sawawo, proibindo os negócios envolvendo madeira em terras 
brasileiras e permitindo só a visita entre famílias. 
[...] 
Conforme as denúncias, a exploração madeireira ocorre na área 
entre as duas aldeias. 
‘Desde a primeira denúncia, em 99, já vieram várias equipes do 
governo à aldeia, identificaram o problema, voltaram para Brasília e 
não aconteceu nada, porque o investimento é muito alto e eles 
teriam de trazer até helicóptero’, diz Francisco de Silva Pinhanta, 
líder indígena da Apiwtxa, como eles chamam aldeia localizada às 
margens do Rio Amônia. 
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‘Nós preservamos 80% das nossas terras e consideramos a área de 
fronteira um santuário, aonde não vamos nem caçar nem pescar 
para garantir a reprodução dos animais, e é justamente por lá que os 
peruanos estão’ (JOHN, 2000, [s.p.]). 
 
Araújo (2000, [s.p.]), à sua vez, com o artigo intitulado “PF inicia operação 
contra madeireiros peruanos”, publicado no mesmo jornal, e na mesma data, 
destacou a operação policial de retirada dos madeireiros do local, uma das últimas 
reservas brasileiras de mogno, que estaria sendo escoado clandestinamente para o 
Peru, operação esta determinada pelo então Ministro da Justiça, José Gregori, após 
os índios ameaçarem “reagir à bala” caso os invasores continuassem em suas 
terras.  
Finalmente, o clima de tensão havido na área dos índios Ashaninka, no qual 
alguns peruanos chegaram a ser capturados no território brasileiro, no Parque 
Nacional da Serra do Divisor, na fronteira com o Peru, pelo fato de ali estarem 
explorando mogno ilegalmente, é destacado na reportagem de Marques (2002), 
publicada no “Jornal do Brasil”, em 25 de outubro de 2002, com o título “Índios 
capturam peruanos no Acre: grupo explorava mogno em reserva”, da qual se retira o 
seguinte excerto: 
 
O chefe da Fundação Nacional do Índio no Acre, Antônio Pereira 
Neto, diz que há notícias da invasão do território brasileiro desde 
2000, pelos peruanos. A Polícia Federal  e o Exército já realizaram 
várias operações preventivas na área. 
- Mas esta é a primeira vez que os Ashaninka conseguem prender 
pessoas roubando madeira. É inadmissível que os peruanos 
invadam terras indígenas para destruir nosso patrimônio ambiental – 
diz Neto. 
Segundo ele, os peruanos extraem mogno do território brasileiro e 
transportam pelo Rio Ucayali até Loreto, a 300 quilômetros da 
fronteira com o Brasil. Neto diz que Brasil e Peru criaram um grupo 
de trabalho para discutir meio ambiente na fronteira. Ele teme 
conflito internacional com a invasão de peruanos (MARQUES, 2002, 
[s.p.]). 
 
Este último episódio de invasões na Terra Indígena Ashaninka do Rio 
Amônia também acabou sendo objeto de outra Ação Civil Pública, de n. 
2003.30.00.000476-5 (Anexo I), proposta em 27 de fevereiro de 2003 pelo Ministério 
Público Federal junto ao Poder Judiciário da União, destacadamente para fazer 
cessar a situação de abandono em que se encontrava aquela região, bloqueando, 
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conseqüentemente, essa leva de intrusões, tão nefastas ao meio ambiente e à etnia 
Ashaninka, bem assim com a finalidade de buscar reparação pecuniária à 
comunidade indígena, decorrente da não-prestação do dever de vigilância dos 
órgãos governamentais naquela porção da Amazônia. 
Em 10 de março de 2004, sobreveio sentença na referida Ação Civil 
Pública63 (Anexo J), novamente da lavra do Juiz Federal David Wilson de Abreu 
Pardo, na qual foram acolhidos os pedidos formulados pelo Ministério Público 
Federal para ordenar à União a proceder ao reavivamento dos marcos fronteiriços 
entre o Brasil e o Peru, em particular aqueles localizados na Região do Alto Juruá, 
que ficam dentro da Terra Indígena do Rio Amônia, e a instalar um posto de 
policiamento permanente no local. Aludida sentença também determinou à FUNAI a 
proceder à instalação de um posto indígena no mesmo local, e ordenou ao IBAMA a 
instalação de um posto de fiscalização ambiental permanente em Marechal 
Thaumaturgo, Município da Região do Alto Juruá, onde fica localizada a Terra 
Indígena do Rio Amônia. Além disso, ao tempo em que concedeu  o prazo de 180 
(cento e oitenta)  dias para o cumprimento de suas determinações, entendeu ainda 
dita sentença em condenar a União a indenizar os danos materiais causados aos 
índios Ashaninka da Terra Indígena do Rio Amônia pelas invasões de seu território, 
devendo o valor da condenação ser fixado através de liquidação por artigos, na 
forma dos artigos 608 e 609 do Código de Processo Civil – já que necessário provar 
o valor dos danos causados64. 
Pois bem, com duas sentenças judiciais, exaradas pela Justiça Federal, no 
sentido de reconhecer a incolumidade do Território Indígena Ashaninka, seria de se 
imaginar pudesse a etnia Ashaninka, a partir de então, ter garantida a exclusividade 
do usufruto de seus recursos naturais, ficando obstaculizada a exploração florestal 
daquela área por parte de não-índios, nacionais ou estrangeiros.  
Não foi esta, no entanto, a realidade que se instaurou na região.  
É que as intrusões daquela área indígena por parte dos madeireiros 
peruanos continuaram a ocorrer, como de fato ocorrem até os nossos dias, não 
obstante tenha havido, a partir do Poder Judiciário, por pelo menos duas vezes, 
                                                 
63
  Esta sentença encontra-se atualmente em sede recursal.  
64
  Conforme se deflui da sentença, o valor auferido da condenação deveria ser revertido em 
benefício da Comunidade Indígena Ashaninka, em projetos de uso racional, com a gestão da FUNAI e 
fiscalização do Ministério Público Federal (Anexo J). 
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determinação expressa no sentido de se aumentar a fiscalização, por parte das 
autoridades governamentais, daquela região de fronteira, como nos confirma 
Iglesias (2004): 
 
As atividades ilegais de madeireiras peruanas no Vale do Juruá não 
pararam com as operações de fiscalização do Ibama, Exército, 
Polícia Federal e Funai na fronteira internacional nos últimos meses.  
As florestas da Terra Indígena Kampa do Rio Amônia e do Parque 
Nacional da Serra do Divisor continuam a ser dilapidadas e a 
soberania nacional desrespeitada.  As ameaças à vida das 
lideranças Ashaninka têm se intensificado, e agora pairam sobre 
toda a comunidade Apiwtxa.  Os Ashaninka têm insistido em 
mobilizar as instituições federais e se valer de mecanismos legais 
para garantir a integridade de sua terra, do Vale do Juruá e dos 
limites da nação brasileira, mas estão dispostos a ir às últimas 
conseqüências para garantir as florestas de sua terra e os direitos de 
seu povo (IGLESIAS, 2004, [s.p.]).   
 
Essas invasões continuam, portanto, a causar grande impacto na vida dos 
índios Ashaninka, tanto no que se refere aos recursos naturais daquela área, que 
estão sendo devastados por essas explorações madeireiras ilegais, como em 
termos culturais, por colocar toda a comunidade em estado de insegurança e medo, 
dada a dependência que têm da manutenção da integridade do ambiente que os 
cerca para a sua própria sobrevivência. 
Aquino (2007, [s.p.]), nessa linha, chega a dizer que a história da 
internacionalização da Amazônia, sempre lembrada quando o governo brasileiro não 
consegue “dar conta do recado” de manter a integridade da maior floresta tropical 
do mundo, já é uma realidade há alguns anos na floresta situada na fronteira do 
Acre com o Peru, onde madeireiras peruanas, que se concentram na Cidade de 
Pucalpa, descarregam o poder de destruição de suas máquinas para roubar 
madeira dos índios Ashaninka, que desde o início desta década vêm pedindo 
providências às autoridades para cessar tal lesão ao seu patrimônio florestal.  
Acrescenta Aquino (2007), sobre o tema, que,  
 
Destinada em grande parte ao mercado internacional, a madeira da 
Terra Indígena Ashaninka é muito valiosa, rendendo milhões de 
dólares quando embarcam em navios destinados a mercados 
europeus e outras partes do mundo. Quando estive em junho de 
2004 na aldeia dos Ashaninka do rio Amônia, os madeireiros já 
haviam devastado mais de sete mil hectares da floresta dos índios, 
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tendo retirado mais de cinco mil árvores de grande porte na região 
de fronteira da terra indígena, demarcada pela Funai em 1992 com 
87,2 mil hectares (AQUINO, 2007, [s.p.]).  
 
A situação de exploração madeireira ilegal na Terra Indígena Ashaninka do 
Rio Amônia só tem, portanto, se intensificado com o passar do tempo, continuando 
os madeireiros a avançar sobre um território que deveria estar precipuamente 
protegido pelas autoridades brasileiras, senão por se constituir patrimônio da União, 
destinado ao usufruto exclusivo dos povos indígenas65, também pelo fato de estar 
localizado numa zona de fronteira com outro país. Mas não, as invasões das 
madeireiras peruanas naquela região da Floresta Amazônica se agravaram muito, 
tendo se ampliado para dentro do Parque Nacional da Serra do Divisor, da Reserva 
Extrativista do Alto Juruá, e, mais recentemente, para a Terra Indígena 
Ashaninka/Kaxinawa do Rio Breu, invasões estas que se dão a partir de terras 
indígenas de Comunidades Ashaninka que vivem do lado peruano. Permanece, 
desta forma, a retirada de imensa quantidade de toras de madeira do Território 
Ashaninka do Rio Amônia, sem respeito a qualquer norma de manejo, causando 
novos danos à floresta, à caça e aos vários igarapés e cursos d’água que correm 
para dentro do Brasil, pondo em risco a sobrevivência física e cultural do Povo 
Ashaninka que vive no lado acreano da fronteira.  
E não são somente as populações indígenas que vivem do lado acreano 
que estão em risco, pois, consoante recente Carta-denúncia, levada a público em 17 
de dezembro deste ano por organizações indigenistas brasileiras e peruanas66 
(Anexo K), essas invasões também vêm provocando migrações forçadas de 
populações indígenas peruanas, sobremaneira de índios isolados, para o território 
brasileiro, gerando enfrentamentos com índios das etnias Ashaninka, Manchineri, 
Kaxinawa, Kulina e Yaminawa sediados no Brasil. 
O problema é grave, portanto, sendo de se dizer que as medidas pontuais 
para acabar com tais invasões, empreendidas particularmente pelo governo 
brasileiro, não têm surtido maior efeito. 
 
                                                 
65
 Consoante o artigo 186 da Constituição Federal. 
66
 Tal Carta-denúncia encontra-se disponível em: <http://www.survival-
international.org/material/599>.  
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3.4. A QUESTÃO DO ETNOCÍDIO DOS INDÍGENAS ASHANINKA FRENTE ÀS 
INVASÕES DE SEU TERRITÓRIO  
 
 
Como nos lembra Thomaz (1995, p. 425), no passado ou no presente, ou 
nas mais diversas partes do Planeta, o homem nunca deixou de organizar-se em 
sociedade e de questionar-se sobre si e sobre o mundo que o rodeia.  
Seguramente, não é preciso recuar muito no tempo para encontrar 
diferentes formas de organização social e manifestações culturais, bastando lembrar 
a situação da mulher no Brasil e no mundo nos dias presentes, tão diferente do que 
era há cinqüenta anos atrás, no tocante ao direito de votar ou à participação no 
mercado de trabalho, por exemplo. Essa diversidade das manifestações culturais se 
estende não só no tempo, mas também no espaço, bastando dirigir o olhar para os 
diferentes continentes para se demonstrar que assim como os povos falam 
diferentes línguas, expressam das formas mais diferenciadas seus valores culturais.  
A diversidade cultural, pois, tem acompanhado a própria história da 
humanidade, podendo-se encontrar diferenças significativas mesmo no âmbito 
interior de uma determinada sociedade, o que se comprova se compararmos, por 
exemplo, a realidade do campo com a do meio urbano de qualquer país, em que 
ficarão evidenciadas as diferenças existentes entre os seus habitantes. Mesmo a 
cidade contemporânea, como aponta Thomaz (1995, p. 427), longe de ser o lugar 
da homogeneidade cultural, vem marcada pelo encontro – e pelo conflito – de 
diferentes grupos. 
No que diz com as sociedades indígenas, em especial, sabe-se que os seus 
padrões culturais não são estáticos, modificando-se com o passar do tempo, como 
qualquer outra cultura, seja por influência de culturas alienígenas, seja pelo avanço 
de gerações e a instrumentalização de novas técnicas de subsistência, resultando a 
identidade étnica indígena – como ocorrente em processos de interação envolvendo 
qualquer outra sociedade – de um diálogo constante com o “diferente”, um jogo 
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complexo entre o “eu” e o “outro”, entre o “próprio” e o “alienígena” 
(ALBUQUERQUE, 2003, p. 198-199). 
Cuida-se neste item, portanto, de analisar as invasões de terras indígenas 
no Brasil – e, essencialmente, as ocorridas na Terra Indígena Ashaninka do Rio 
Amônia – como um fenômeno tendente a contribuir para o etnocídio dessa 
importante população indígena sul-americana, que se estende por território 
brasileiro e peruano, decorrente do choque entre duas culturas, em que o conflito se 
resolve em desfavor da cultura dos índios, e não em favor do reconhecimento do 
multiculturalismo, o qual, consoante Santos (2003, p. 28), deve ser visto como uma 
multiplicidade de culturas no mundo, que coexistem e se interinfluenciam tanto 
dentro como fora de uma mesma região, e que, como projeto político, aponta para a 
celebração ou reconhecimento dessas diferenças culturais.  
Neste particular, como diz Santilli (2005, p. 80), as versões emancipatórias 
do multiculturalismo, que têm se consubstanciado em alguns documentos de caráter 
nacional e até internacional – sendo a Convenção n. 169 da OIT (Anexo D) o seu 
principal instrumento –, se baseiam “no reconhecimento da diferença e do direito à 
diferença e da construção de uma vida em comum além das diferenças”, sendo que, 
na América Latina, essa visão de mundo encontrou sua tradução no mundo jurídico 
constitucional nas décadas de 1980 e 1990, com a aprovação de cartas 
constitucionais que passaram a reconhecer o caráter multicultural e pluriétnico dos 
países latino-americanos. Souza Filho (2003), neste particular, aponta que  
 
As novas constituições foram surgindo com um forte caráter 
pluricultural, multiétnico e preservador da biodiversidade. Ao lado do 
individualismo homogeneizador, reconheceu-se um pluralismo 
repleto de diversidade social, cultural e natural, numa perspectiva 
que se pode chamar de socioambiental. 
[...] 
Os sistemas jurídicos constitucionais, antes fechados ao 
reconhecimento da pluriculturalidade e multietnicidade, foram 
reconhecendo, um a um, que os países do continente têm uma 
variada formação étnica e cultural, e que cada grupo humano que 
esteja organizado segundo sua cultura e viva segundo a sua 
tradição, em conformidade com a natureza da qual participa, tem 
direito à opção de seu próprio desenvolvimento (SOUZA FILHO, 
2003, p. 93). 
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No Brasil, por exemplo, na linha do que já foi acentuado ao longo do 
presente trabalho, e referenciado por Baptista (2002, p. 175), a marca da atual Carta 
Constitucional é exatamente a sua configuração como verdadeiro “Estado 
pluriétnico”, feição constitucional que também foi adotada pela Colômbia, em 1991, 
e pelo Paraguai e México em 1992, que assumiram sua “composição pluricultural”, 
não tendo o Peru, em 1993, como sinala Marés de Souza Filho (2003, p. 94), ido tão 
longe, neste particular, “apenas admitindo como línguas oficiais, ao lado do 
castelhano, o quéchua, o aimara e outras línguas ‘aborígenes’”. 
O transporte dessa visão, no entanto, dos diplomas normativos oficiais para 
a realidade, não tem se evidenciado grandemente na prática, ainda fazendo parte o 
etnocídio de nossa história contemporânea. Trata-se de questão bastante antiga no 
contexto brasileiro, que não raro acaba sendo tratada no âmbito de nossos tribunais, 
já tendo dito Tourinho Neto (2003, p. 236-7), que a imposição de novos hábitos e 
costumes a um povo indígena, impondo-lhe outros, compulsoriamente, é 
abominável, tratando-se a aculturação compulsória de uma forma de etnocídio, que 
é a destruição de uma cultura. 
É Clastres (2004, p. 83), no entanto, quem define o que seja o etnocídio, ao 
trazer a lume a noção de que, enquanto o termo genocídio remete à idéia de “raça” 
e à  vontade de extermínio de uma minoria racial, o termo etnocídio aponta não para 
a destruição física dos homens – caso em que se permaneceria na situação 
genocida –, mas para a destruição de sua cultura. Cultura, aqui, vista por Tassinari 
(1995, p. 448) como o “conjunto de símbolos compartilhado pelos integrantes de 
determinado grupo social e que lhes permite atribuir sentido ao mundo em que 
vivem e às suas ações”, ou, como diz Thomaz (1995), como um  
 
Fenômeno unicamente humano, a cultura se refere à capacidade 
que os seres humanos têm de dar significado às suas ações e ao 
mundo que os rodeia. A cultura é compartilhada pelos indivíduos de 
um determinado grupo, não se referindo, pois, a um fenômeno 
individual; por outro lado, como já vimos, cada grupo de seres 
humanos, em diferentes épocas e lugares, dá diferentes significados 
a coisas e passagens da vida aparentemente semelhantes (TOMAZ, 
1995, p. 427).  
 
O etnocídio, portanto, “é a destruição sistemática dos modos de vida e 
pensamento de povos diferentes daqueles que empreendem essa destruição. Em 
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suma, o genocídio assassina os povos em seu corpo, o etnocídio os mata em seu 
espírito” (CLASTRES, 2004, p. 83).  
É certo, outrossim, que no que diz com os povos indígenas, há uma enorme 
riqueza de manifestações culturais que estão a merecer proteção dos governos, 
manifestações culturais estas tidas como “exemplos fortes do pluralismo cultural, 
ecológico e tribal, com mais de 330 mil pessoas, em diversos Estados brasileiros, 
com exceção de dois, Piauí e Rio Grande do Norte”, como diz Terena ([s.d.], p. 888). 
No mesmo diapasão, Thomaz (1995), ao enunciar que,  
 
No Brasil nos deparamos com uma riqueza cultural extraordinária: 
200 povos indígenas falando mais de 180 línguas diferentes. Cada 
nação possuindo a sua maneira particular de ver o mundo, de 
organizar o espaço, construir a sua casa e marcar os momentos 
significativos da vida de uma pessoa. Longe de constituírem um todo 
homogêneo, os povos indígenas são marcados pelas 
particularidades culturais de cada grupo, embora haja uma série de 
características que os aproximem em contraposição à sociedade 
nacional (TOMAZ, 1995, p. 426).  
 
Aliás, é de se fazer referência ao fato de que muito se diz, por exemplo, 
acerca de os “índios viverem de acordo com a natureza”, ou “naturalmente”. Trata-
se de uma noção errada, conforme destaca Tassinari (1995, p. 448-450), para quem 
vivem os índios, como todo ser humano, de acordo com a sua cultura, já que não 
existe, entre os seres humanos, maneira natural, instintiva ou inata de interagir com 
o meio ambiente, podendo-se dizer, isto sim, é que as sociedades indígenas 
convivem com o ambiente sem depredá-lo irresponsavelmente. 
Vai nessa linha o estudo de Gazoto (2007), o qual, ao dar destaque ao fato 
de 12,33% do território brasileiro encontrar-se reservado aos povos indígenas, em 
627 áreas, ocupando 1.049.398 km², reitera que, 
 
Como 98,61% de tais terras se localizam na Amazônia Legal, e boa 
parte das nossas florestas nela se encontram inseridas, trata-se de 
áreas, quase sempre, de excelente qualidade de preservação. 
Por outro lado, é certo que a cultura indígena é preservacionista, 
pois sua forma de exploração dos recursos do meio ambiente é, 
ordinariamente, não-impactante, com o quê, a definição de uma área 
como reserva indígena implica, indiretamente, na sua conservação 
(GAZOTO, 2007, p. 16). 
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No que diz com a Floresta Amazônica, parecem os índios já saber, de 
maneira intuitiva, os benefícios incalculáveis de mantê-la em pé: a manutenção do 
ciclo da água, o seqüestro do carbono, amenizando o aquecimento e limpando a 
atmosfera, e a continuidade de uma biodiversidade rara (WALLACE, 2007, p. 49). 
Ocorrendo, no entanto, que o mercado ainda não atribuiu um valor à 
preservação, sendo muito mais lucrativo derrubar a mata do que mantê-la intocada, 
é certo, atualmente, que essa forma de viver dos povos indígenas, de uso 
responsável dos recursos naturais, encontra resistências, principalmente num tempo 
em que a maioria da população mundial é submetida a um processo de espoliação, 
decorrente de uma economia globalizada que tem por objetivo universal o lucro, ou, 
no dizer de Terena ([s.d.], p. 887), um mundo que vive “da capacitação, da 
concorrência e da competitividade, onde o valor material é mais importante e a 
dominação se torna valor de poder entre as pessoas, sociedades e países”.  
Lacerda (2005, p. 123), no tocante, chega a dizer que essa realidade do 
modo de viver indígena tem se tornado cada vez mais difícil no mundo globalizado, 
pois se percebe, frente aos interesses do grande capital, do suposto 
desenvolvimento econômico e aos pactos políticos, que os povos indígenas são o 
que menos contam, mesmo que à beira da extinção como povo tradicional. Tem 
razão, pois, Clastres (2004, p. 87), ao afirmar que o etnocídio, como supressão de 
uma cultura, acaba resultando na aplicação de um princípio de identificação, “de um 
projeto de redução do outro ao mesmo (o índio amazônico suprimido como outro e 
reduzido ao mesmo como cidadão brasileiro)”, fenômeno este determinado segundo 
dois axiomas: o da hierarquia das culturas, e o da superioridade absoluta da cultura 
ocidental67. 
É certo, por outro lado, que não há como se dissociar o conceito de cultura 
indígena da noção de integridade das terras por eles ocupadas. E isso tem sido 
reconhecido, inclusive internacionalmente, consoante o ensinamento de Ayala 
(2003, p. 755), para quem a afirmação de uma relação de “interdependência 
necessária dos povos indígenas com suas terras e seus recursos ambientais”, e a 
atribuição de direitos originários, vêm sendo reproduzida com freqüência em 
                                                 
67
  Segundo Clastres (2004, p. 85), “Chama-se etnocentrismo essa vocação de avaliar as 
diferenças pelo padrão da própria cultura. O Ocidente seria etnocida porque é etnocêntrico, porque se 
pensa e se quer a civilização”. 
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compromissos internacionais, e também reconhecido por diversas cortes 
supranacionais.  
Neste particular, o caso da Comunidade Indígena Mayagna Awas Tingni, da 
Costa Rica, levado à Corte Internacional dos Direitos Humanos, em face da 
Nicarágua, é um dos que melhor representa o reconhecimento, por uma corte 
internacional, cuja decisão judicial reconheceu essa relação particular estabelecida 
entre os povos indígenas e suas terras, que se transmite entre as gerações, e da 
qual depende a própria sobrevivência física e cultural das comunidades índias 
(AYALA, 2003, p. 756). Da sentença em questão, prolatada em 31 de agosto de 
2001, se extrai o seguinte excerto, da lavra do juiz brasileiro, Augusto Cançado 
Trindade (então Presidente da Corte), e seus pares Máximo Pacheco Gómez e Alirio 
Abreu Burelli: 
 
Entre os indígenas existe uma tradição comunitária sobre uma forma 
costumeira da propriedade coletiva da terra, no sentido de que a 
posse da terra não pertence a um só indivíduo, mas ao grupo e a 
sua comunidade. Os indígenas, pela razão de sua própria existência, 
têm o direito de viver livremente em seus próprios territórios; a 
primeira relação que os indígenas mantém com a terra deve ser 
reconhecida e compreendida como a base fundamental de suas 
culturas, sua vida espiritual, sua integridade e sua sobrevivência 
econômica. Para as comunidades indígenas, a relação com a terra 
não é meramente uma questão de posse e produção, mas sim um 
elemento material e espiritual que devem utilizar em sua totalidade, 
inclusive para preservar seu legado cultural e transmiti-lo para as 
gerações futuras68 [tradução nossa]. 
No Brasil, especificamente, como acentua Santilli (2006, p. 105), foi em 
função do reconhecimento de que, para os povos indígenas, o território é um 
elemento essencial à sua reprodução cultural, que a Constituição Federal de 1988 
assegurou-lhes direitos territoriais especiais, decorrentes de sua identidade étnica 
diferenciada. 
                                                 
68
  “Entre los indígenas existe una tradición comunitaria sobre una forma comunal de la 
propiedad colectiva de la tierra, en el sentido de que la pertenencia de ésta no se centra en un 
individuo sino en el grupo y su comunidad. Los indígenas por el hecho de su propia existencia tienen 
derecho a vivir libremente en sus propios territorios; la estrecha relación que los indígenas mantienen 
con la tierra debe de ser reconocida y comprendida como la base fundamental de sus culturas, su vida 
espiritual, su integridad y su supervivencia económica. Para las comunidades indígenas la relación 
con la tierra no es meramente una cuestión de posesión  y producción sino un elemento material y 
espiritual del que deben gozar plenamente, inclusive para preservar su legado cultural y transmitirlo a 
las generaciones futuras.” 
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Ou seja, perante a ordem constitucional vigente, a identidade cultural das 
populações índias é definida precisamente pela indissociabilidade da relação que é 
estabelecida entre esses povos, os recursos naturais e suas terras, o que significa 
dizer, na visão de Ayala (2003, p. 757), que, expropriados os indígenas de suas 
terras, sendo-lhes prejudicado ou restringido, em qualquer grau, o uso tradicional de 
seus bens ambientais, ter-se-ia, como conseqüência, graves danos aos seus 
direitos originários, realidade de violações esta que lamentavelmente tem sido a 
regra no trato com as questões indígenas no Brasil.  
A Constituição Federal de 1988, no entanto, neste particular, fez mais: 
reconhecendo a pluralidade das organizações sociais indígenas e o caráter coletivo 
desses povos, conferiu também a tais populações ares de direito permanente, 
passando tais povos, a partir desse novo marco normativo-constitucional, a ter o 
direito de continuar a manter suas culturas, seus costumes, o direito, enfim, de 
continuarem a ser índios (BAPTISTA, 2002, p. 175). 
Com efeito, não obstante o reconhecimento de importantes direitos às 
comunidades índias havido no bojo da última Constituição Brasileira, entre o 
estabelecido no texto constitucional e a prática tem-se levantado um verdadeiro 
abismo, pois que o momento atual não é favorável aos povos indígenas, sendo eles 
tratados pela sociedade brasileira como populações que não fizessem parte do 
Brasil, ou melhor, como diz Antunes (1998, p. 136), “são parte, mas parte 
marginalizada, parte cuja integração, paradoxalmente, se faz pela exclusão e pela 
opressão”.  
Avulta, sobretudo, na realidade atual, a grande pressão pelas terras 
ocupadas pelos índios brasileiros, os quais têm sido expulsos de seus territórios, ou 
mesmo tido suas terras invadidas por não-índios, como já se consignou na primeira 
parte deste capítulo, num total desrespeito ao seu meio ambiente, vital para a sua 
sobrevivência física e espiritual, sendo que, no que diz com os enormes prejuízos 
que resultam para os indígenas e suas comunidades em decorrência dessas 
invasões ilegais, já existe uma enorme quantidade de dados, resultantes, em 
particular, de trabalhos feitos por pesquisadores qualificados, especialmente 
antropólogos, apontando-nos Dallari (2000), outrossim, indicarem tais estudos no 
sentido de que,  
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Mantidos em suas terras, podendo preservar suas culturas, que 
incluem, entre outras coisas, hábitos alimentares e técnicas para a 
obtenção de alimentos, os índios irão, gradativamente, conhecendo 
a cultura circundante e aprendendo a conviver com ela. Expulsar o 
índio da terra que ele tradicionalmente ocupa, da qual tira os 
elementos indispensáveis à sua sobrevivência, e forçá-lo a conviver 
com os vícios e a violência dos padrões capitalistas de convivência, 
é condená-lo à degradação física, psíquica e moral, apressando sua 
morte (DALLARI, 2000, p. 34).  
 
Peret (1975, p. 21-22), positivamente, aponta que as intrusões do ambiente 
indígena por não-índios é uma violência que nos cumpre impedir a todo custo, 
trazendo uma ruptura em toda a organização social dos índios, em que estes 
acabam assumindo a posição de marginalizados, isto é, “passam a ser alienados 
dos valores e práticas da sua cultura de origem”, a partir do que a sua capacidade 
de opção fica reduzida a um simples ato de passividade, apatia e desinteresse pela 
vida. 
Organizações e lideranças indígenas, neste particular, chegam a afirmar 
que, quando se fala em direitos humanos e os povos indígenas, há muitos fatores 
que têm provocado verdadeiros “assassinatos indiretos” contra os membros das 
etnias indígenas do Brasil. Terena ([s.d.]), por exemplo, após lembrar que aqui já 
viveram felizes, com suas tradições, costumes e línguas, aproximadamente 900 
povos indígenas e mais de cinco milhões de pessoas, sábios no respeito pelo outro, 
pelos animais e pela terra, ocupando um território que não tinha limites, diz que  
 
É preciso registrar que devido principalmente aos incessantes 
avanços econômicos desorganizados, como o garimpo, a exploração 
ilegal de madeiras nobres, e mais recentemente a biopirataria, ou 
aqueles planejados em gabinetes governamentais e empresariais, 
como as estradas, hidrelétricas, hidrovias e a expansão rural, 
inclusive com incentivos e recursos financeiros de grandes bancos 
multilaterais, os mesmos nunca trouxeram benefício algum às 
nossas comunidades, pelo contrário, foram sempre uma ameaça ao 
nosso sistema original de direitos humanos, com a devastação de 
nossas matas, depredação das terras e poluição dos rios, que no 
fundo são as fontes de alimentação sadia e suprimento medicinal. 
Com isto chegaram a fome, que não conhecíamos, doenças de que 
jamais havíamos sofrido, e as transformações culturais e 
econômicas. São resultados que chegaram rápido, da noite para o 
dia, e que nos legaram marcas permanentes (TERENA, [s.d.], p. 
886). 
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Vai nessa linha o que já referenciou a Comissão de Cidadania e Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa no Rio Grande do Sul, em publicação 
denominada “Relatório Azul” (1998, p. 106), em que se consigna o total desrespeito 
às terras indígenas e ao seu meio ambiente como inseridos num processo de 
eliminação sistemática causador de verdadeiro etnocídio que vitima as populações 
índias do Brasil, que vem se incrementando na exata medida do avanço inexorável 
da chamada “sociedade civilizada” sobre seus territórios.  
Uma situação, enfim, em que o massacre explícito dos povos indígenas foi 
substituído pela sua eliminação como cidadãos pertencentes a diferentes povos ou 
comunidades, sendo faticamente o quadro ora encontrado na Terra Indígena 
Ashaninka do Rio Amônia, localizada na zona de fronteira Brasil-Peru, onde o seu 
meio ambiente tem sofrido grande modificação pela ação de madeireiros peruanos, 
os quais, enxergando a Floresta Amazônica apenas como uma riqueza econômica a 
ser explorada, não hesitam em cooptar, pelas mais diversas formas, os membros 
daquela etnia para esse tipo de exploração ilegal, em detrimento de seus costumes 
e tradições, desconhecendo a lição de Tassinari (1995, p. 450), segundo a qual não 
existe uma história única a ser trilhada por todos os povos, e por isso uma 
sociedade indígena não precisa necessariamente mudar no sentido da nossa 
sociedade e tornar-se “igual a nós”. 
Fica claro, nesta situação particular, que embora a diversidade cultural e os 
mecanismos de diferenciação façam parte da própria história das relações entre as 
diferentes sociedades humanas, a questão posta aqui se coloca, na prática, de uma 
forma bastante conflitante, já vem de há muitos anos, já que, na historiografia da 
região, desde há muito existem diversas menções ao período de dizimação física 
dos povos indígenas, ou mesmo de sua cooptação ao trabalho nos seringais, 
quando tiveram de abrir mão de seus costumes ou tradições nativas (CORREIA, 
2004, p. 449).  
Nessa perspectiva, Pimenta (2002, p. 85), por sua vez, ratifica a idéia 
segundo a qual, de um modo geral, para os povos indígenas que habitavam a região 
onde se localiza, nos dias atuais, o Estado do Acre, desde que se iniciaram os 
contatos com não-índios isso só lhes trouxe prejuízos, trazendo-lhes uma forte 
queda populacional e a extinção de vários povos, sendo que a maior parte dos 
sobreviventes foi progressivamente incorporada à economia regional, sob a 
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identidade genérica e negativa de "caboclo", deixando efetivamente de existirem 
como índios. 
Mas é sem dúvida a intensificação da exploração madeireira havida na 
Terra Indígena Ashaninka a partir de 1980 que trouxe as conseqüências mais 
desastrosas para o meio-ambiente e para a cultura dos Ashaninka, acabando por 
produzir impactos que afetaram diretamente o modo de vida dos membros daquela 
comunidade, sua saúde, sua dieta, seus costumes e seus rituais, numa verdadeira 
crise cultural àquela etnia. É o que nos confirma, novamente, Pimenta (2002): 
 
O barulho causado pelas motosserras e pelas máquinas usadas na 
atividade madeireira em grande escala, com equipes trabalhando, às 
vezes, dia e noite, afugentou muitos animais da área. O óleo diesel 
derramado nos igarapés poluiu as águas causando a rarefação dos 
peixes. 
Além desses efeitos diretamente decorrentes da atividade 
madeireira, a chegada maciça dos brancos multiplicou as caçadas e 
as pescarias predatórias. O Médio e Alto Amônia era um refúgio para 
os animais, muitos deles caças tradicionais dos Ashaninka, como 
mutum (thamiri), queixada (shitori), paca (samani), veado (maniro), 
anta (kemari). A intensificação das caçadas comerciais com uso de 
cachorros levou muitos animais a migrar para regiões mais calmas e 
se tornaram raros. Algumas espécies como o tracajá e o macaco 
preto desapareceram da região durante o período da madeira. 
Assim, a dieta indígena foi fortemente perturbada pela exploração 
madeireira e o contato maciço com os brancos (PIMENTA, 2002, p. 
139-140). 
 
Não o bastasse, um dos efeitos trágicos dessas invasões foi o aparecimento 
de doenças tais como a malária, sarampo, febre e diarréia, ficando ainda os índios 
daquela área impactados pela prostituição e o alcoolismo, como nos assevera 
Schettino (2007), senão vejamos: 
 
Esses dados foram confirmados por laudo pericial posterior 
requerido em juízo para avaliar os danos sociais e morais causados 
pela ação dos madeireiros, no qual se conclui: “a) o alcoolismo entre 
os indígenas; b) prostituição das mulheres nativas, com 
conseqüências para o convívio social; c) perda parcial de vários 
aspectos da cultura em razão da migração de várias famílias para os 
rios Breu, Envira, Ucayali e outras localidades, levando ao 
enfraquecimento sócio-econômico e psicológico dos índios; d) 
exploração de mão-de-obra, incluindo até mesmo a de mulheres e 
crianças; e) ocorrência de doenças e epidemias entre os índios, 
como a malária, febre tifóide, gripe, pneumonia, tuberculose, 
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desinteria, coqueluche, hepatite e outras moléstias” (SCHETTINO, 
2007, p. 09-10). 
 
Como já se disse ao longo desse trabalho, trata-se de um processo que já 
teve os seus antecedentes no Brasil, rememorando-nos Colaço (2006, p. 88-89) 
que, desde os primórdios da ocupação da América pelos europeus, a maioria dos 
pensadores e colonizadores espanhóis tinha um péssimo conceito acerca da 
natureza e da condição humana do índio, qualificando-o de “bruto, semibesta, 
indolente, sujo, canibal, alcoólatra, etc.”, tudo levando a crer que essa era uma 
forma de justificar e legitimar a exploração à qual eram submetidas as populações 
ameríndias. Também nesse diapasão a afirmação de Leite (2001, p. 31), o qual 
afirma que somente nos últimos cem anos 80 etnias desapareceram do solo 
brasileiro, além de tantas outras nos quatro séculos anteriores de colonização, 
sendo certo que o desaparecimento de uma etnia ou de um idioma que seja, por 
razões evitáveis, deveria cobrir de vergonha a sociedade que o patrocina ou 
permite. 
No caso concreto, portanto, podemos estar diante da repetição desse ciclo 
histórico, estando-se a se evidenciar a possibilidade de que, ante esse elenco de 
violações dos direitos dos indígenas ocasionado pelas intrusões de não-índios 
peruanos na Terra Indígena Ashaninka do Rio Amônia, possa-se levar a efeito, 
conseqüentemente, ao etnocídio da Comunidade Ashaninka, em que o seu 
desaparecimento da sociedade brasileira pode se dar não mais pela violência física 
de alguns anos atrás – o genocídio –, mas sim, como leciona Moura (2001, p. 247), 
“na sua forma mais ‘branda’ que é o etnocídio, onde os indígenas, despojados de 
seus territórios, são compulsoriamente integrados aos estratos mais baixos da 
sociedade nacional”, mediante a sua inserção nos modos de vida da sociedade 
envolvente. Trata-se de grave questão, que há de ser trabalhada pelos governos do 
Brasil e do Peru, de forma concertada, pois que, como menciona Mair (1976, p. 96), 
“Quando uma população é exterminada, seja por negligência ou de forma 
deliberada, tudo termina; sua vida coletiva desaparece com a vida individual dos 
integrantes do grupo”69 [tradução nossa]. 
                                                 
69
  “Cuando una población es exterminada, ya sea por negligencia, ya sea deliberadamente, todo 
termina; su vida colectiva desaparece con la vida individual de los integrantes del grupo.” 
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Tratando-se, pois, a etnia Ashaninka, por razões geográficas, de população 
indígena que está a ocupar mais de um Estado soberano – Brasil e Peru –, é de se 
cogitar se a questão da proteção de seu território, com a conseqüente preservação 
de seus padrões culturais, pode ser tratada no âmbito da cooperação internacional.  
 
 
3.5. O TRATADO DE COOPERAÇÃO AMAZÔNICA-TCA E A QUESTÃO 
ASHANINKA 
 
 
3.5.1. Origens, organização e funcionamento 
 
 
Uma das características das relações internacionais desde o término da 2ª 
Guerra Mundial, com o objetivo de preservar a paz e estimular o progresso das 
nações, é a proliferação de organismos globais, regionais e sub-regionais, quer de 
ampla competência, quer de competência especializada, os quais, segundo 
Guerreiro (1991), às vezes denotam pouco mais do que um método e um 
compromisso de cooperação, em que  
 
Não há finalidades econômicas preeminentes, embora cuidem de 
transportes, comunicações, comércio fronteiriço, etc. Não têm esses 
arranjos um fim político essencial, no sentido de que não criam 
sistemas de segurança coletiva, não formalizam consultas político-
estratégicas, não cuidam da solução de controvérsias políticas, etc. 
Mas, como não pode deixar de ocorrer na ação conjunta de Estados 
soberanos, ele têm alguma motivação e certas implicações políticas 
(GUERREIRO, 1991, p. 47-48).  
 
Exemplo desse tipo de acordo regional encontra-se no Tratado de 
Cooperação Amazônica (TCA), firmado em 03 de julho de 1978 pela Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela70 (Anexo F), o qual parte 
                                                 
70
  Esse diploma internacional foi internalizado no ordenamento jurídico brasileiro com o Decreto 
n. 85.050, de 18 de outubro de 1980, com texto integral disponível em: <www.otca.org.br>. Portanto, 
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dessa noção de que a Amazônia se trata de um espaço transnacional, ou, nas 
palavras de Imbiriba (1991, p. 54), o reconhecimento de que se trata de uma área 
compartilhada por pelo menos oito países soberanos, localizados na Bacia do Rio 
Amazonas71, que têm problemas comuns, como um desenvolvimento limitado, em 
que a exploração de seus recursos pode ser uma forma de melhoria da qualidade 
de vida de suas populações. Trata-se ainda, consoante Milaré (2007, p. 52), “do 
macrossistema de maior ressonância nas controvérsias internacionais". 
Tal acordo internacional, criado com a finalidade de buscar a implantação 
de um regime internacional sobre toda a Amazônia, destina-se, segundo nos refere 
Cruz (1989), a 
 
reforçar a autonomia de cada uma das partes signatárias em relação 
ao desenvolvimento de seus respectivos territórios amazônicos; 
promover a utilização racional dos recursos naturais desses 
territórios, de modo a preservar o equilíbrio entre as necessidades do 
desenvolvimento e a conservação do meio ambiente; e favorecer a 
troca de informações e a cooperação entre as partes signatárias no 
que tange às iniciativas nacionais de desenvolvimento dos referidos 
territórios  (CRUZ, 1989, p. 147). 
 
É Cruz (1989) quem faz alusão aos antecedentes históricos da criação do 
TCA, trazendo a lume o fato de que a década de 1970 marca um significativo 
adensamento das relações do Brasil com seus vizinhos na América do Sul, que se 
pode dividir, para fins analíticos, em duas fases: 
 
Na fase inicial, que corresponde sobretudo ao Governo Médici – 
embora algumas das suas características se estendam ao lado do 
Governo Geisel -, cabe assinalar, em primeiro lugar, a concentração 
de esforços políticos no Prata, onde se desenrola no período a 
questão de Itaipu. Em segundo lugar, cabe caracterizar a tentativa, 
em relação aos países da região amazônica, de estabelecer 
vinculações de complementariedade econômica (CRUZ, 1989, p. 
169).  
 
                                                                                                                                                        
como sinala Soares (2003, p. 143), a Guiana Francesa não faz parte do TCA, em virtude de seu 
status colonial. 
71
  “Com exceção da Guiana e Suriname que, embora hidrograficamente estejam fora da dita 
Bacia, podem ser caracterizados como amazônicos face à similitude de seu ecossistema”, como nos 
esclarece Imbiriba (1991, p. 54). 
184 
   
 
Assim, o surgimento do Tratado de Cooperação Amazônica – também 
conhecido como Pacto Amazônico – acaba sendo o resultado da diplomacia 
brasileira vigente no período, a qual, como novamente nos esclarece Cruz (1989, p. 
170-171), estabelecendo um relacionamento em novas bases com seus vizinhos 
sul-americanos72, consegue fazer da década de 1970 um tempo de conscientização 
da prioridade amazônica por parte dos países da região. 
O preâmbulo do TCA (Anexo F), neste particular, como reitera Guerreiro 
(1991, p. 47), indica as motivações e os objetivos gerais deste importante acordo 
regional: a afirmação da soberania e da responsabilidade exclusiva dos países 
amazônicos pela região, mas, em destaque, a necessidade da cooperação 
internacional para enfrentar os desafios decorrentes da tarefa de ocupação da área, 
como meio de fortalecer a capacidade de cada país de promover o seu 
desenvolvimento, no que diz com tecnologia, ação contra poluidores, preservação 
de riquezas e a reserva de sua exploração pelos Estados-Membros. É que, como diz 
Adeodato (2006), medidas de proteção na região são de rigor pelos governos, pois 
que 
 
A Amazônia é uma terra de superlativos. Cobrindo 7% da superfície 
terrestre, reúne 1/3 das florestas tropicais do mundo e é dona da 
mais rica biodiversidade do Planeta, ao abrigar entre 15 e 20% de 
todas as espécies animais e vegetais. Tem o prestígio de possuir a 
maior bacia hidrográfica do Globo, responsável por 15,4% de toda a 
água doce despejada nos oceanos. A região esconde valiosos 
depósitos minerais no subsolo e tem importante função no do 
equilíbrio do clima global. Guarda culturas e conhecimentos 
milenares sobre a convivência com a floresta e o uso de seus 
recursos. São práticas preservadas a duras penas por índios e 
populações tradicionais (ADEODATO, 2006, p. 27).  
 
A cooperação para o desenvolvimento, portanto, é a perspectiva central sob 
a qual foi firmado este importante acordo regional, na linha de outras organizações 
nas quais tem participação o Brasil, como o Tratado da Bacia do Prata73, sendo que, 
diferentemente deste último, no entanto, o TCA, numa tentativa de fazer as 
                                                 
72
  Rompendo com o que até então era chamada de diplomacia de caráter “subimperialista” no 
Continente Sul-americano – exercida a partir de uma aliança tácita com os Estados Unidos –, e 
característica do início da década de 1970-1971, como lembrado por Cruz (1989, p. 170-171). 
73
  Concluído entre o Brasil, a Argentina, a Bolívia, o Paraguai e o Uruguai, em Brasília, a 23 de 
abril de 1969, e internalizado no Brasil pelo Decreto n. 67.084, de 19 de agosto de 1970. 
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geografias física e humana coincidirem com a política e o direito internacionais, já 
nos seus "considerandos" e em dispositivos expressos, torna patente a preocupação 
dos Estados-parte com o tema da preservação do meio ambiente74, ao lado de 
outras questões, como a conservação das riquezas etnológicas e arqueológicas da 
área amazônica75 (SOARES, 2003, p. 143). 
Não se pode negar, contudo, a partir da leitura do próprio texto do Pacto 
Amazônico, e também na diretiva do que esclarece Cruz (1989, p. 174), que o 
acordo regional em questão se trata, na realidade, do estabelecimento de um 
regime internacional deliberadamente amplo, que incorpora mais características de 
“diplomacia de projeto” do que propriamente uma regulamentação limitadora76. 
Guerreiro (1991, p. 49), nessa mesma linha, ao debruçar-se sobre o TCA, 
identifica a forma genérica mediante a qual são trabalhados os temas ali 
consignados, e reconhece que este acordo regional cria um foro flexível de 
integração, que pode se dar por diversos caminhos, mediante processos gerais ou 
setoriais, “mas acabará tendo o efeito prático e o ritmo de execução que as partes 
desejarem, ou puderem, ou acharem politicamente conveniente”.   
Ao fim e ao cabo, portanto, o Tratado de Cooperação Amazônica-TCA 
acaba sendo um acordo regional que permite celebrar novos acordos sobre temas 
específicos77, sendo necessário, pois, que todas as medidas tendentes a promover 
o desenvolvimento dos países amazônicos devam ser adotadas mediante ações 
bilaterais ou de grupos de países. Tome-se, a título de exemplo, os compromissos 
internacionais firmados entre Brasil, Bolívia, Colômbia, Peru e Venezuela a partir da 
assinatura do TCA, como nos é relatado por Silveira (2005): 
a) Bolívia: desde 1978 até 1998, foram celebrados com o Brasil o 
Acordo, por Troca de Notas, para a Supressão de Visto em 
Passaportes Diplomáticos e de Serviço (1988); Convênio para a 
Preservação, Conservação e Fiscalização dos Recursos Naturais 
nas Áreas de Fronteira (1988); Acordo, por Troca de Notas 
Reversais, sobre a Compra e Venda de Gás Natural Boliviano 
(1992); Acordo, por Troca de Notas, para a Criação de um 
                                                 
74
  No que respeita ao meio ambiente, é mister ressaltar o 4º e 5º considerandos, o artigo I e, em 
particular, o artigo VII, do Tratado de Cooperação Amazônica. 
75
  Especialmente o artigo XIV do TCA.  
76
  Observe-se, por exemplo, a amplitude com que é descrito o primeiro dispositivo do texto do 
TCA, ou mesmo a forma com que é tratado o importante tema plurinacional relativo ao patrimônio 
etnológico e arqueológico dos povos tradicionais da Amazônia, atinente ao artigo XIV do Tratado de 
Cooperação Amazônica, mencionado na nota de rodapé anterior. 
77
  Conforme previsão disposta expressamente nos artigos I, parágrafo único, e XVIII do TCA.  
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Mecanismo Bilateral de Consultas Políticas (1994); Acordo, por 
Troca de Notas, para a Supressão de Visto em Passaportes Comuns 
(1995); Acordo, para a Isenção de Impostos Relativos à 
Implementação do Projeto do Gasoduto Brasil-Bolívia (1997); 
Acordo, por Troca de Notas, Relativo à Criação dos Comitês de 
Fronteira Brasileiro-Bolivianos (1997); Convênio para a Preservação, 
Conservação e Fiscalização dos Recursos Naturais nas Áreas de 
Fronteira (1998) e Memorando de Entendimento para o 
Estabelecimento de Programa de Cooperação Técnica (1998). 
b) Colômbia: desde 1978 até 1999, foram celebrados com o Brasil o 
Tratado de Amizade e Cooperação (1985); Acordo de Cooperação 
Científica e Tecnológica (1986); Acordo de Cooperação Amazônica 
(1986) e Acordo de Cooperação para Impedir o Uso Ilegal de 
Precursores Químicos no Processamento de Entorpecentes (1999). 
c) Equador: desde 1978 até 1995, foram celebrados com o Brasil o 
Acordo Básico de Cooperação Técnica (1984); Tratado de Amizade 
e Cooperação (1984); Acordo Básico de Cooperação Científica e 
Tecnológica (1985); Convenção para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Imposto sobre a Renda 
(1987); Convênio Complementar de Cooperação Técnico-Científica 
na Área Nuclear (1990) e Acordo de Cooperação Cultural e 
Educacional (1995). 
d) Peru: desde 1978 até 1999, foram celebrados com o Brasil o 
Convênio sobre Transportes Fluviais (1979); Acordo sobre 
Interconexão Rodoviária (1988); Memorando de Entendimento sobre 
Cooperação na Área Energética (1997); Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica na Área de Pequena e 
Microempresa (1997) e Acordo de Cooperação Bilateral Brasil-Peru 
para o Combate ao Narcotráfico e Delitos Conexos (1999). 
e) Venezuela: principalmente a partir de 1994, com a assinatura do 
Protocolo de La Guzmania com o Brasil, entabulou-se uma agenda 
ampla e diversificada, que vai desde a integração física e energética 
visando o desenvolvimento fronteiriço até a cooperação em matérias 
do meio ambiente e reativação do Conselho Empresarial (SILVEIRA, 
2005, p. 73). 
 
Destacadamente em função dessa caracterização do TCA como um 
documento genérico, verdadeiro espaço político de diálogo dos temas amazônicos, 
é que, nos seus primórdios, procurou-se evitar a criação de um secretariado 
permanente ou uma organização permanentemente estruturada, numa 
preocupação, existente à época, de evitar um novo organismo internacional que 
viesse a aumentar a burocracia já existente no domínio da integração e da 
cooperação latino-americanas, como nos assevera Guerreiro (1991): 
Não há uma organização permanentemente estruturada. Os órgãos 
Reunião de Chanceleres e Conselhos de Cooperação são 
convocados ad hoc, por uma das Partes, conforme for combinado, 
em princípio por ordem alfabética. A Secretaria é assegurada pro 
tempore pelo país que servirá de sede à Reunião. Serão criadas, 
pelas Partes, Comissões Nacionais para execução do Tratado. 
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Sempre que acharem necessário, as Partes criarão Comissões 
Especiais para estudar problemas ou temas específicos 
(GUERREIRO, 1991, p. 49).  
 
Assim, o TCA conta com apenas dois órgãos centrais, a Reunião dos 
Ministros das Relações Exteriores e o Conselho de Cooperação Amazônica, com 
atribuições previstas nos artigos XX e XXI de seu texto, respectivamente (Anexo F), 
do qual se deflui ser o primeiro o seu órgão supremo, órgão de natureza decisória 
ao qual cabe fixar as diretrizes básicas da política comum, analisar e avaliar o 
andamento geral do processo de cooperação amazônica e adotar as decisões que 
visem à consecução dos fins propostos no Tratado. Já o Conselho de Cooperação 
Amazônica é a reunião de representantes diplomáticos de alto nível dos Estados-
parte do TCA, tendo uma estreita vinculação com a Reunião de Ministros das 
Relações Exteriores, na medida em que tem como função efetivar suas 
deliberações.  
Além da Reunião dos Ministros das Relações Exteriores e do Conselho de 
Cooperação Amazônica – que se constituem, no dizer de Mattos (1982, p. 34), uma 
espécie de “Poder Executivo dentro do Pacto” –, fazem parte da estrutura do TCA 
uma Secretaria, as Comissões Nacionais Permanentes, que são encarregadas da 
aplicação das disposições do Tratado no âmbito interno de cada Estado-parte, e as 
Comissões Especiais78, cujas atribuições se encontram detalhadas no bojo do texto 
do Pacto79. 
Enfim, é com base em todas essas características que merecem ser 
apresentados os seguintes critérios de classificação nos quais pode ser enquadrado 
o Pacto Amazônico, conforme Silveira (2005): 
a) Tratado multilateral fechado, porque nele são partes mais de um 
sujeito de direito internacional, restrito a Estados independentes com 
território naquele espaço geográfico e sem qualquer possibilidade de 
adesão;  
b) Tratado solene, porque celebrado segundo a forma tradicional, 
necessitando sempre de ratificações; 
                                                 
78
   Segundo Silveira (2005, p. 70), no bojo do Tratado de Cooperação Amazônica, até agora 
foram constituídas as seguintes Comissões Especiais: Comissão Especial de Ciência e Tecnologia 
(CECTA), Comissão Especial de Saúde (CESAM), Comissão Especial de Meio Ambiente (CEMAA), 
Comissão Especial de Assuntos Indígenas (CEAIA), Comissão Especial de Transporte, Infra-estrutura 
e Comunicações (CETICAM), Comissão Especial de Turismo (CETURA) e Comissão Especial de 
Educação (CEEDA).  
79
   Especialmente os artigos XXII, XIII e XXIV do Tratado de Cooperação Amazônica.  
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c) Tratado-lei, porque dele emanam normas jurídicas de caráter 
geral, ou seja, aquelas que têm um poder de vigência indefinido, e 
são suscetíveis de aplicação no futuro a novos casos concretos; 
d) Tratado guarda-chuva, porque permite a inclusão de várias áreas 
temáticas em sua atividade, como sói acontecer com as sete 
comissões especiais já constituídas; 
e) Tratado-quadro, porque os Estados-parte traçaram grandes 
molduras normativas, de direitos e deveres entre eles, de natureza 
vaga e que pedem uma regulamentação mais pormenorizada, como 
vem ocorrendo – por exemplo – nas Reuniões de Ministros das 
Relações Exteriores, que, ao final das deliberações, expedem 
resoluções com diretrizes básicas para a implementação de políticas 
comuns na região (SILVEIRA, 2005, p. 76-77). 
 
É com o Tratado de Cooperação Amazônica (TCA) montado desta forma, 
portanto, que se começa a pensar, de forma conjunta com os países sobre os quais 
se estende a Amazônia, o futuro dessa importantíssima zona geográfica, onde se 
situa a maior floresta tropical contínua do mundo, com uma biodiversidade 
extraordinária, não se podendo negar, como diz Silveira (2005, p. 72), que desde a 
sua criação, na década de 1970, até os dias de hoje, houve uma significativa 
aproximação entre as nações amazônicas, notadamente na área comercial e 
técnica, em que predominou o interesse econômico das partes envolvidas.  
Não obstante isso, o seu desenvolvimento institucional culminou na criação 
da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) em 1998, através de 
aditamento ao pacto originário, em que as suas estruturas, essencialmente de 
execução, sofreram forte modificação, criando-se uma Secretaria-Geral, com sede 
em Brasília, no Brasil, como nos é destacado por Silveira (2005): 
 
Com efeito, a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica foi 
criada pelo “Protocolo de Emenda ao Tratado de Cooperação 
Amazônica”, firmado em 14.12.1998, em Caracas, na Venezuela, e 
que – a par do estabelecimento da Secretaria Permanente em 
Brasília – também constituiu uma Instituição dotada de 
personalidade jurídica, sendo competente para celebrar acordos com 
as Partes Contratantes, com Estados não-Membros e com outras 
organizações internacionais (SILVEIRA, 2005, p. 75-76).  
 
Pretende-se, portanto, com o surgimento da OTCA, ampliar-se os horizontes 
do pacto originário, ingressando-se num período de ações concretas tendentes a 
envolver e harmonizar as iniciativas regionais e obter recursos para desenvolver 
189 
   
 
programas de amplo alcance, deixando a integração a seara de um discurso 
abstrato de boas intenções para transformar-se em realidade (SERRANO, 2005, p. 
03). 
Menciona-se, por final, a opinião de Caubet (2006, p. 160) acerca do Pacto 
Amazônico, para quem, do ponto de vista do Direito Internacional Público, a 
originalidade e o significado deste instrumento multilateral manifestam-se sob 
muitos aspectos, abarcando desde a vastidão do espaço considerado e a variedade 
de suas riquezas, até à particularidade dos objetivos fixados, em que as suas 
conotações políticas são muito nítidas, considerando-se, por exemplo, a vontade 
declarada de preservar o equilíbrio ecológico de uma região particularmente 
vulnerável sem perder de vista a noção de soberania sobre os seus territórios. 
 
 
3.5.2. O TCA e a sua projeção internacional na defesa dos direitos humanos ao 
meio ambiente dos índios Ashaninka como “novos direitos amazônicos” 
 
 
Acentuou-se, ao final do item anterior, com fundamento em Silveira (2005, 
p. 72), que desde o seu surgimento, em 03 de julho de 1978, o Tratado de 
Cooperação Amazônica (TCA) contribuiu para uma significativa aproximação entre o 
Brasil e os demais condôminos da Amazônia – Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, 
Peru, Suriname e Venezuela –, notadamente na área comercial e técnica, 
aproximação esta na qual, induvidosamente, predominou sobremaneira o interesse 
econômico das partes envolvidas.  
Deu-se destaque, também, ao fato, reconhecido por diversos autores, 
quanto à forma genérica mediante a qual são trabalhados, no âmbito do TCA, os 
temas ali consignados, fazendo predominar a caracterização deste acordo regional 
como um foro que permite celebrar novos acordos sobre temas específicos, de 
forma bilateral ou mediante grupo de países. Em poucas palavras, o Pacto 
Amazônico se constituiria num “convite” ou “janela” para novos concertos entre os 
países, multilateral ou bilateralmente80. 
                                                 
80
  Observe-se a própria dicção do primeiro dispositivo do texto do TCA, ou mesmo do seu artigo 
XIV, já mencionado anteriormente. 
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É de se ressaltar, no entanto, neste particular, as palavras de Procópio 
(2005, p. 127), o qual, ao chamar a atenção para os graves problemas sociais que 
existem na Amazônia, faz severa crítica aos Estados-parte do TCA, que até este 
momento não alcançaram resultados práticos palpáveis no que diz com a 
implementação na região de um desenvolvimento que leve em consideração a 
dimensão humana de suas populações, inexistindo de fato, no bojo do Pacto 
Amazônico,  “operações multilaterais conjuntas, verdadeiramente dinâmicas, contra 
as doenças endêmicas, a fome, o analfabetismo e contra o crime organizado”, nada 
se tendo feito, sequer, em favor da fiscalização integrada ou da defesa coletiva.  
Realmente, dos mais de 1,4 milhão de km² de extensão total da faixa de 
fronteira amazônica – 29,9% delas estando em terras indígenas e 11,3% em 
unidades de conservação ambiental –, há casos em que essas áreas legalmente 
protegidas são contíguas a outras similares situadas em países vizinhos, existindo 
áreas habitadas por povos que foram artificialmente separados por essas fronteiras 
de Estados Nacionais, e nem assim existem políticas integradas para a gestão 
dessas áreas (SANTILLI, 2007, p. 328).  
Essa falta de integração dos órgãos de fiscalização dos países que 
compõem a Amazônia é singularmente importante nas áreas indígenas localizadas 
nessa região, cujas populações de uma mesma etnia não raro ultrapassam os 
limites fronteiriços de um país, dando-nos Silveira (2005), no ponto, o destaque 
merecido à questão das intrusões de não-índios nessas áreas protegidas: 
 
A comunhão de esforços por parte dos Contratantes do Pacto 
Amazônico serviria de base para instalar na Bacia Amazônica uma 
grande rede de proteção que, somente no caso brasileiro, se estima 
a intrusão de terceiros na ordem de 85%(oitenta e cinco por cento) 
das terras indígenas na Amazônia Legal, em forma permanente ou 
passageira, com ou sem anuência de suas próprias lideranças 
(SILVEIRA, 2005, p. 136). 
 
Como se vê, este chamamento de Procópio (2005, p. 293), segundo o qual 
se fez muito pouco pelos direitos dos povos amazônicos no âmbito do TCA, que 
permanecem excluídos socialmente e à margem de um verdadeiro projeto de 
multilateralismo, tem perfeita adequação nesse histórico de invasões das Terras 
Indígenas Ashaninka, localizadas no Brasil, invasões estas que 
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contemporaneamente são protagonizadas por madeireiros peruanos, que adentram 
a fronteira brasileira, para dali retirar madeiras nobres, ocasionando toda uma série 
de conseqüências nefastas para os componentes dessa etnia, chegando inclusive a 
contribuir para o seu etnocídio.  
O fato é que os Estados-parte do TCA, ao firmarem este acordo regional, 
muito pouco levaram em conta em relação aos mais antigos habitantes da 
Amazônia, ou seja, os povos indígenas amazônicos, detentores de ricos territórios e 
um importante conhecimento tradicional. Relativamente a essas populações, 
confirma-nos Silveira (2005) que  
 
A única e tímida menção naquele acordo sobre essa causa consta 
do art. XIII, tratante da cooperação para o incremento das correntes 
turísticas, desde que não viessem em prejuízo das “disposições 
nacionais de proteção às culturas indígenas”.  
Entrementes, ficou a descoberto no Pacto não apenas a tutela dos 
conhecimentos tradicionais, mas também o reconhecimento dos 
direitos mais basilares das comunidades indígenas, como – e 
principalmente – a terra onde tradicionalmente habitam, 
circunscrevendo-se esse direito num ponto importantíssimo da vida 
amazônica e de imperdoável omissão (SILVEIRA, 2005, p. 136). 
 
No caso presente, portanto, é pensando na dimensão humana dos povos 
indígenas da Amazônia – mas, em especial, dos Ashaninka, cujo território se 
estende pelo Brasil e pelo Peru, como condôminos da mais importante floresta 
tropical do Planeta – que o Pacto Amazônico merece ser repensado, embutindo-se-
lhe, como está a defender Silveira (2005, p. 52-53), a concepção que vem se 
firmando no cenário internacional presentemente, a passos largos e sem 
perspectiva de volta, segundo a qual “o direito a um meio ambiente sadio seria 
extensão do direito à vida, e principalmente do direito à saúde, cuja envergadura 
estaria na base dos direitos humanos internacionalmente protegidos”. 
A questão da invasão do Território Indígena Ashaninka, com a devastação 
de suas matas por não-índios, não obstante possa ser tratada pelas regras do 
Direito Ambiental, encontra-se numa verdadeira interface também como violação 
aos direitos humanos coletivos dessas populações tradicionais. Até porque, como 
diz Barreto (2006, fl. 9-7), tratando-se o índio de todo o ser humano que se identifica 
e é identificado como pertencente a uma comunidade indígena, não há como negar 
192 
   
 
que “direitos indígenas são direitos humanos”. Aliás, é de Portanova (2002) a lição 
segundo a qual  
 
Os Direitos Humanos foram redefinidos a cada momento histórico de 
acordo com as exigências e crises por que passava a sociedade em 
cada momento histórico determinado. O Direito Ambiental é o novo 
marco jurídico emancipatório que permitirá a ampliação da cidadania 
no século XXI (PORTANOVA, 2002, p. 690). 
 
Vai nessa linha, também, o ensinamento de Santilli (2005), para quem: 
 
O meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia 
qualidade de vida, é um direito humano fundamental. Embora não 
esteja arrolado no artigo 5º da Constituição81 entre os direitos e 
garantias fundamentais “explícitos”, a doutrina já reconhece o seu 
caráter fundamental, baseada em uma compreensão material do 
direito fundamental, cujo conteúdo invoca a construção da liberdade 
do ser humano (SANTILLI, 2002, p. 58). 
  
 Rememore-se, por oportuno, tratarem-se os povos indígenas, por suas 
características próprias, de grupamento humano sensível ao contato da sociedade 
envolvente, e por isto a necessidade da proteção de seus territórios por parte dos 
governos. Com relação a essas populações, notavelmente, como menciona Santilli 
(2005, p. 80), que gozam de um peculiar regime jurídico-constitucional, de nada 
adianta proteger suas manifestações culturais sem assegurar-lhes condições de 
sobrevivência física e cultural. 
E esta questão se torna mais difícil de se conciliar nos casos em que o 
território de uma determinada etnia se estende por mais de um Estado soberano, 
situação que se agudiza, especialmente, naqueles episódios em que os indígenas, 
seguindo seus costumes ou tradições – como os índios Ashaninka –,  tem a 
mobilidade como uma característica importante do seu modo de vida82, ou seja, tem 
os limites de seu território demarcado por aquelas áreas que têm sido 
                                                 
81
  Observe-se que o próprio artigo 5º da Constituição Federal, em seu parágrafo 2º, é expresso 
ao referir que “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes 
do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte”. 
82
  Como já referenciado neste trabalho, e na linha do que diz Pimenta (2002, p. 100), a 
mobilidade, para os Ashaninka, é uma expressão de sua liberdade, sendo os deslocamentos 
comunitários uma característica estrutural de sua sociedade tradicional. 
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tradicionalmente ocupadas pela sua etnia, independente dos marcos fronteiriços 
que separam o Brasil e o Peru, encravados nessa terra. 
Como se vê, portanto, a raiz do conflito tratado no presente trabalho surge 
do fato de que, dentro do Brasil, o tratamento jurídico dado às Terras Indígenas 
Ashaninka obedece a um certo padrão de proteção, direcionado à conservação do 
meio ambiente e de suas populações tradicionais, enquanto que essa realidade é 
bem diferente no lado peruano da fronteira, onde a legislação constitucional 
praticamente se restringiu a reconhecer algumas línguas indígenas como o idioma 
oficial em seus territórios (MARÉS DE SOUZA FILHO, 2003, p. 94).  
Na verdade, como acentua Beckhausen (2000), enquanto no Brasil o 
parágrafo 4º do artigo 231 da atual Constituição estabelece que as terras indígenas 
“são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas imprescritíveis”, no Peru 
 
O Decreto-Lei Peruano 22.175 garante, em seu artigo 10º, a 
integridade territorial das comunidades nativas. A existência legal e a 
personalidade jurídica dessas comunidades também foram 
reconhecidas pela atual Constituição Peruana, de 1993, através do 
artigo 89, inserido no Capítulo VI, que trata do regime agrário. Neste 
mesmo artigo o Estado se compromete a respeitar a identidade 
cultural destas comunidades e, no artigo 48, reconhece como idioma 
oficial, nas zonas onde predominem, as línguas indígenas, 
mencionando o quéchua e o aimara.  
Cumpre referir, no entanto, que não foi aprovado o projeto de 
reforma constitucional que transformava o Peru, como a Colômbia e 
o Equador, em um país pluriétnico e pluricultural (BECKHAUSEN, 
2000, p. 107). 
 
Ora, não é preciso dizer muito para se deduzir, portanto, que a resolução da 
questão das invasões do Território Indígena Ashaninka por não-índios, com a 
derrubada de suas matas, passa pelo estabelecimento de uma padronização 
mínima quanto às medidas de proteção do meio ambiente e das populações 
indígenas da Amazônia Brasileira e Peruana, distinguidamente na sua zona 
transfronteiriça, sob pena de o desflorestamento e as suas conseqüências para os 
índios Ashaninka se tornarem problemas muito mais graves do que já são na 
atualidade. 
O que importa dizer, por ora, é que, seja sob o ponto de vista da proteção 
internacional do meio ambiente, seja sob o viés da proteção aos direitos humanos, a 
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cooperação internacional, além de ser um valioso instrumento para a integração e o 
desenvolvimento dos países, pode sê-lo também para a resolução do problema em 
comento, em que se avizinha a possibilidade do etnocídio dos Ashaninka. 
Toma-se aqui, como noção de cooperação internacional, as palavras de 
Perez Gonzalez (apud KINOSHITA, 1999, p. 58), para quem a cooperação 
internacional é a via adequada para os Estados alcançarem interesses coletivos, por 
meio da conjunção de esforços comuns. Esforços estes que podem se dar nas duas 
áreas, meio ambiente e proteção aos direitos humanos, isolada ou 
cumulativamente, como tem sido referenciado pela doutrina. 
No que diz com a proteção internacional do meio ambiente, Costa Neto 
(2007, p. 137), após lembrar que o princípio da cooperação e integração constitui 
uma baliza norteadora da atuação da República Federativa do Brasil em suas 
relações internacionais nas diversas áreas de atuação – consoante se deflui da 
leitura do artigo 4º, inciso IX, da Constituição Federal83 –, é expresso ao referir que a 
integração e cooperação, no campo da proteção do meio ambiente, 
fundamentalmente nos casos em que há um processo de degradação 
transfronteiriço do meio ambiente,  apontam para a necessidade de implementação 
de mecanismos de concerto internacional, mediante a inspiração no princípio em 
tela, em virtude de que a problemática ambiental não pode ser encerrada nas 
fronteiras de um só Estado, já que as práticas deletérias ao ecossistema no território 
de um país podem repercutir facilmente em outros.  
Como diz Costa Neto (2007), a poluição de rios que banham mais de um 
Estado, ou o desflorestamento descontrolado, entre outros tristes exemplos, 
revelam que os problemas ambientais encontram-se também “globalizados”, sendo 
que  
 
A interdependência dos problemas ambientais induz à necessidade 
de articulação de estratégias globais, sob pena de as iniciativas 
positivas de um Estado serem “neutralizadas” pela inércia de outros. 
                                                 
83
  “Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios: 
 [...] 
 IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
 Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, 
social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
americana de nações.” 
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A cooperação internacional ora preconizada encontra-se plasmada 
nos princípios 7, 9, 12, 18, 19 e 27 da Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (ECO/1992) (COSTA NETO, 2007, p. 
137). 
 
O certo é que a preservação do Meio Ambiente Amazônico, por tudo quanto 
antes já se referiu ao longo deste trabalho, é essencial à manutenção da própria 
existência dos povos indígenas da Amazônia, sendo certo, outrossim, que o 
etnocídio dessas populações é fato grave a ser trabalhado pelos governos, pois, 
como afirma Leite (2001),   
 
Com cada povo desses desaparece não só uma língua, fulcro de sua 
identidade, mas todo um sistema de crenças, mitos, usos, costumes 
e técnicas que resume muitos séculos e gerações de interação de 
homens com outros homens e de homens com o ambiente, aí 
incluídos conteúdos, práticos e estéticos que só poderiam enriquecer 
outras culturas com que travasse contato. Conhecimentos sobre 
espécies animais e sua biologia (ou história natural, como se dizia 
antigamente), ou sobre usos medicinais de plantas, ou ainda sobre 
variedades silvestres valiosas de vegetais importantes para a 
agricultura comercial, como mandioca, milho, batata, tomate – todos 
eles originários das Américas (LEITE, 2001, p. 31). 
 
Sobre o assunto, chega-se a enunciar a existência de um “meio ambiente 
cultural”, o qual, merecendo proteção governamental, tem expressa aplicação 
naqueles casos em que o modo de vida dos índios é objeto de alteração pela 
degradação  de seu território. É a posição de Farias (2005), senão vejamos: 
 
O meio ambiente cultural é o patrimônio histórico, artístico, 
paisagístico, ecológico, científico e turístico e constitui-se tanto de 
bens de natureza material, a exemplo de construções, lugares, obras 
de arte, objetos e documentos de importância para a cultura, quanto 
imaterial, a exemplo de idiomas, danças, mitos, cultos religiosos e 
costumes de uma maneira geral (FARIAS, 2005, p. 2742). 
 
Exatamente em função disso é que se diz que a questão das invasões do 
Território Indígena Ashaninka por madeireiros pode ser trabalhada também na seara 
da proteção aos direitos humanos, pois que os direitos da pessoa, individualmente 
ou em grupo, cada vez mais podem se tornar objeto de políticas decorrentes de 
obrigações internacionais contraídas por Estados soberanos.  
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Consectário lógico desse processo é o fato de, nas últimas cinco décadas, 
ter havido um amplo e profundo processo de generalização dos mecanismos de 
defesa e proteção do indivíduo, no qual foi possível pouco a pouco construir um 
sólido código internacional sobre a matéria, composto de numerosos instrumentos 
de proteção dos direitos humanos, adotados no âmbito das Nações Unidas e de 
organizações regionais congêneres (CORREA, 2000, p. 17-18).  
Ensina ainda Correa (2000), quanto ao tema, que 
 
Por força desses instrumentos, os Estados foram levados a 
reconhecer que os seres humanos gozam de direitos essenciais, 
cuja titularidade é irrenunciável, e que sua denegação ou violação 
resulta na responsabilização internacional deles próprios, os 
Estados. 
Um novo Direito Internacional, centrado nos direitos humanos, 
distinguiu-se progressivamente do Direito Internacional Clássico ao 
atingir os Estados no sensível aspecto do tratamento por eles dado a 
seus cidadãos e a todos os seres humanos sob a sua jurisdição 
(CORREA, 2000, p. 17-18). 
 
Importante, derradeiramente, a lição de Piovesan (2000, p. 103), a qual 
anota que os documentos internacionais que tratam dos direitos humanos podem 
inovar significativamente o universo das garantias nacionalmente consagradas, “ora 
reforçando sua imperatividade jurídica, ora adicionando novos direitos, ora 
suspendendo preceitos que sejam menos favoráveis”, garantias essas que não se 
conformam dentro de determinado território, pois que são direitos transnacionais e 
irreversíveis. 
 
 
3.5.3. O TCA como instrumento à efetivação de soluções à questão das 
invasões madeireiras na Área Indígena Ashaninka: uma proposta 
multiculturalista 
 
 
De acordo com Santos e Nunes (2003), a concepção do termo 
multiculturalismo, muito embora tenha, originariamente, sido relacionada à pacífica 
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convivência de formas culturais ou de grupos caracterizados por culturas diferentes 
no seio das sociedades ditas “modernas”, rapidamente se tornou, conceitualmente, 
um modo de descrever as diferenças culturais em um contexto transnacional e 
global, sendo que, nesta realidade, 
 
Existem diferentes noções de multiculturalismo, nem todas de 
sentido emancipatório. O termo apresenta as mesmas dificuldades e 
os mesmos potenciais do conceito de “cultura”, um conceito central 
das humanidades e das ciências sociais e que, nas últimas décadas, 
se tornou um terreno explícito de lutas políticas (Santos & Nunes, 
2003, p. 26). 
 
Desta forma, ainda segundo Santos e Nunes (2003, p. 28), o conceito de 
multiculturalismo, enquanto descrição, não obstante possa ser tido, nos tempos 
atuais, como controverso e atravessado por tensões, aponta para a existência de 
uma multiplicidade de culturas no mundo, assim como para a coexistência de 
culturas diversas no espaço de um mesmo Estado-nação, e ainda para a existência 
de culturas que se interinfluenciam, tanto dentro como além do Estado-nação. 
No tocante, é entre os grupos indígenas, faticamente, que parece bastante 
evidenciado o compromisso natural de se valorizarem, nas suas mais diferentes 
expressões culturais, tarefa que não tem sido facilitada diante da própria história de 
conflitos entre índios e não-índios, da qual tem resultado a sobrevivência da cultura 
indígena, não obstante, como está a lembrar Albuquerque (2003, p. 94),  tais povos 
tenham sofrido, ao longo desse processo, “assassinatos, genocídios, discriminações 
de toda ordem, cultural, social e, principalmente, político-econômica”, demonstrando 
uma notável capacidade de resistência. 
Pretende-se, pois, neste item, propugnar a noção de que a permissividade 
do poder público no que diz com as invasões madeireiras na Terra Indígena 
Ashaninka do Rio Amônia, tendo a capacidade potencial de causar o etnocídio 
daquela comunidade tradicional, vai de encontro à caracterização do Brasil e do 
Peru – enquanto países pelos quais se estende aquela etnia – como Estados-
nações que reconhecem validamente a coexistência de culturas diversas em seus 
territórios como expressão do multiculturalismo. 
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Intenta-se neste item, ainda, defender a idéia de que o enfrentamento 
dessas invasões madeireiras na Terra Indígena Ashaninka do Rio Amônia é viável a 
partir da cooperação internacional entre o Brasil e o Peru na área de segurança de 
suas fronteiras, mediante uma ação coordenada entre ambos, com vistas a 
preservar o meio ambiente transfronteiriço e os direitos humanos daquela etnia, cujo 
território se estende por esses dois países, cooperação esta que se pode dar no 
próprio bojo do Tratado de Cooperação Amazônica, consoante a previsão expressa 
de seus artigos I, parágrafo único, e XVIII. Ei-los: 
 
ARTIGO I  
As Partes Contratantes convêm em realizar esforços e ações 
conjuntas a fim de promover o desenvolvimento harmônico de seus 
respectivos territórios amazônicos, de modo a que essas ações 
conjuntas produzam resultados eqüitativos e mutuamente 
proveitosos, assim como para a preservação do meio ambiente e a 
conservação e utilização racional dos recursos naturais desses 
territórios.  
Parágrafo único: Para tal fim, trocarão informações e concertarão 
acordos e entendimentos operativos, assim como os instrumentos 
jurídicos pertinentes que permitam o cumprimento das finalidades do 
presente Tratado. 
[...] 
ARTIGO XVIII 
O estabelecido no presente Tratado não significará qualquer 
limitação a que as Partes Contratantes celebrem acordo bilaterais ou 
multilaterais sobre temas específicos ou genéricos, desde que não 
sejam contrários à consecução dos objetivos comuns de cooperação 
na Amazônia consagrados neste instrumento. 
 
Insiste-se no princípio: a cooperação internacional pode ser um valioso 
instrumento para o desenvolvimento e a integração dos países, nas mais diversas 
áreas, mas, sobretudo, para a proteção do meio ambiente e dos direitos humanos 
de suas populações. Totalmente admissível, pois, na linha do entendimento de 
Costa Neto (2007, p. 131), que o direito de autonomia na gestão e exploração da 
Amazônia possa ser exercido em consonância com padrões internacionais de 
proteção. 
Daí a tese de que o Pacto Amazônico, como um instrumento multilateral dos 
países amazônicos, possa ser utilizado como um mecanismo tendente a resolver a 
questão posta, dada a própria característica deste acordo regional, dito por Silveira 
(2005, p. 54) como “mais uma prova documental no sentido de que a proteção do 
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meio ambiente e dos direitos humanos caminham juntos, num verdadeiro 
paralelismo de proteção internacional”. Ou, na linha do que refere Soares (2003, p. 
143), “uma tentativa de fazer as geografias física e humana coincidirem com a 
política e o direito internacionais”, que leva em consideração a necessidade da 
preservação do meio ambiente e das riquezas etnológicas da Amazônia.  
A tese segundo a qual o TCA pode ser aprimorado, podendo evoluir e se 
ajustar a situações pontuais, já foi defendida por Silveira (2005, p. 137), ao constatar 
que o texto do Pacto Amazônico, assinado originariamente em 1978, havia de ser 
remoldado para sua completa eficácia nos dias atuais, em particular face à 
aprovação, em 1989, da Convenção n. 169 da Organização Internacional do 
Trabalho-OIT84 (Anexo D), a qual previu, dentre outros direitos, a regulamentação da 
responsabilidade dos governos com o gozo pleno dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais dos povos indígenas, aí incluídas a manutenção em suas terras e a 
propriedade de seus recursos naturais – direitos esses não reconhecidos 
internacionalmente quando da assinatura do TCA –, sendo tal autor expresso ao 
referir que tal ajuste “encontra um primeiro engate no artigo XVIII do Tratado de 
Cooperação Amazônica”, antes mencionado. 
Quer-se aqui, no entanto, numa visão pluralista do Direito, propugnar que 
esse ajuste do TCA, mediante a assinatura de um novo acordo bilateral entre o 
Brasil e o Peru, no sentido de criar mecanismos de defesa coletiva entre os dois 
países tendentes a resolver a questão das invasões madeireiras na Terra Indígena 
Ashaninka do Rio Amônia, prestigie deliberações já retiradas nos próprios fóruns 
dessa etnia, na linha do que ensina, sobre o tema, Wolkmer (2001, p. 78), o qual, ao 
fazer referência à crise do paradigma jurídico positivista tradicional – o Direito 
identificado como produção exclusiva do Estado –, reconhece que suas regras não 
conseguem mais fornecer normas capazes de nortear a convivência social ou de 
oferecer soluções funcionais às situações concretas do cotidiano, fazendo 
prevalecer o aparecimento de “novo direito”, em que têm importância novos atores 
sociais, como as comunidades organizadas. Acrescenta Wolkmer (2001), acerca do 
tema, que  
 
                                                 
84
 Esse diploma normativo internacional foi internalizado no Brasil com a edição do Decreto n. 
5.051, de 19 de abril de 2004. 
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Afirma-se, deste modo, a proposta de um novo pluralismo jurídico 
(designado de comunitário-participativo), configurado através de um 
espaço público aberto e compartilhado democraticamente, 
privilegiando a participação direta de agentes sociais na regulação 
das instituições-chave da Sociedade e possibilitando que o processo 
histórico se encaminhe por vontade e sob controle das bases 
comunitárias. Reitera-se, nessa tendência, antes de mais nada, a 
propensão segura de se visualizar o Direito como fenômeno 
resultante de relações sociais e valorações desejadas, de se 
instaurar outra legalidade a partir da multiplicidade de fontes 
normativas não obrigatoriamente estatais, de uma legitimidade 
embasada nas “justas” exigências fundamentais de sujeitos sociais 
e, finalmente, de encarar a instituição da Sociedade como estrutura 
descentralizada, pluralista e participativa (WOLKMER, 2001, p. 78).  
 
Parte-se, pois, do princípio segundo o qual a solução da questão das 
violações do Território Ashaninka deve ter a participação da comunidade envolvida, 
pois que são eles, os próprios Ashaninka, que podem encontrar as mais adequadas 
formas de viver como povo indígena, mantendo seus costumes e tradições frente à 
sociedade envolvente, dado que só eles podem entender os valores e mecanismos 
de sua etnia, exposta, presentemente, à concreta possibilidade de etnocídio pelo 
desaparecimento progressivo de seus caracteres culturais face ao contato com não-
índios. Por certo, ações que não tenham a participação da própria comunidade 
afetada podem debilitar ainda mais a situação dos Ashaninka, criando dependências 
e gerando frustrações, que aumentam a passividade ou o desalento, como reação 
humana a um acúmulo exagerado de problemas sem solução, indo nessa linha o 
ensinamento de Grunberg (2006), senão vejamos: 
 
Existem muito povos no mundo que sofreram traumas coletivos, a 
maioria dos casos causados por guerra, muitas vezes também por 
desalojamentos violentos e perseguições. As experiências mostram 
que os povos que tiveram a chance de uma reconstrução auto-
determinada, isto é, auto-gerida, não só se recuperaram com o 
tempo, como também desenvolveram novas formas de vida mais 
adequadas ao contexto transformado. 
Povos que não têm essa chance, especialmente quando são povos 
numericamente pequenos, tendem a desaparecer por completo ou 
pelo menos culturalmente. Hoje em dia o etnocídio não é mais 
definido somente pelas ações diretas que têm efeitos destrutivos 
numa cultura, mas também pelo impedimento de atividades que 
possibilitam a um povo desenvolver e viver sua cultura 
(GRUNBERG, 2006, p. 793). 
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Dessa forma, traz-se à baila o fato, noticiado por Ricardo & Ricardo (2006, 
p. 576-577), que nos dias 15 a 17 de setembro do ano de 2005, na Associação 
Apiwtxa, localizada na Terra Indígena Ashaninka do Rio Amônia, foram reunidas 
várias lideranças indígenas, dos povos Ashaninka, Kaxinawa, Kulina, Mastanawa, 
Sharanawa, Nukini e Katukina, que vivem em territórios situados na região 
fronteiriça do Estado do Acre, Brasil, e Departamento de Ucayali, Peru, cujo tema de 
discussão foi, efetivamente, o impacto das atividades madeireiras peruanas na 
região, e suas conseqüências para as populações e a biodiversidade das terras 
indígenas, e ainda a necessidade urgente de envolver os governos e os diferentes 
grupos da sociedade civil do lado peruano e do lado brasileiro para dar soluções aos 
continuados conflitos que têm havido na zona de fronteira face às invasões de terras 
indígenas brasileiras por peruanos, em busca da extração ilegal de madeiras 
nobres. 
Esta reunião foi um grande momento para trazer os povos indígenas à 
discussão de sua situação face à extração madeireira e outras atividades ilícitas 
havidas nos territórios índios e nas unidades de conservação na região de fronteira, 
no bojo da qual ficaram estabelecidas, como propostas de compromisso para os 
governos do Brasil e do Peru, a criação de “uma política comum bifronteiriça para 
conservação do meio ambiente e biodiversidade, e efetiva proteção aos direitos dos 
povos indígenas, que incorpore a plena participação desses povos, desde a 
concepção à implementação” (RICARDO & RICARDO, 2006, p. 576-577). 
Especificamente em relação ao Peru, no entanto, país que estaria 
garantindo às suas terras indígenas um menor grau de proteção em relação ao 
ocorrente no Brasil, de acordo com Ricardo & Ricardo (2006), saíram as seguintes 
propostas: 
 
PROPOSTAS DE COMPROMISSO PARA O ESTADO PERUANO 
· Demandar uma maior presença do Estado peruano em zonas de 
fronteira; 
· Exigir do Estado a implementação de mecanismos eficazes para 
garantir os territórios dos povos indígenas; 
· Implementar políticas públicas viáveis em favor dos povos 
indígenas com ênfase em saúde, educação e recursos naturais; 
· Implementar mecanismos eficazes de consulta e participação 
informada dos povos indígenas, e medidas administrativas e projetos 
econômicos que possam afetá-los, conforme estabelece a 
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT); 
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· Exclusão das concessões florestais superpostas aos territórios 
indígenas; 
· Suspensão das concessões minerais e petrolíferas nas bacias dos 
rios Abujao, Callería e Amônia e nas Reservas Territoriais Isconahua 
e Murunahua; 
· Viabilizar a implementação de projetos produtivos alternativos e 
sustentáveis à atividade florestal madeireira; 
· Exigir reconhecimento dos Comitês de Vigilância Comunal, de base 
local, e da Frente de Defesa Fronteiriço, por parte do Estado 
peruano (RICARDO & RICARDO, 2006, p. 576-577). 
 
Ora, é corrente a lição de que, seja na perspectiva ambiental, seja sob a 
ótica dos direitos humanos, as fronteiras delimitadas politicamente e os espaços 
estanques pouco têm valor, razão pela qual o problema aqui tratado – invasões da 
Terra Indígena do Rio Amônia por madeireiros peruanos – haverá de merecer novas 
e profundas reflexões, e um aprimoramento do Tratado de Cooperação Amazônica, 
como forma de sua resolução, é hipótese que não deve ser descartada. 
Pretende-se, pois, a partir das propostas surgidas da própria Comunidade 
Ashaninka, antes mencionadas, transformar o TCA, mediante a sua 
complementação com a assinatura de um acordo bilateral entre o Brasil e o Peru, 
num importante instrumental para a resolução da questão das invasões da Terra 
Indígena do Rio Amônia por madeireiros peruanos, dando-se um novo olhar para 
esta questão que se arrasta há anos, impedindo-se, assim, que a continuidade de 
devastação dessa parte da Amazônia traga mais prejuízos a esses povos indígenas, 
quiçá com o próprio etnocídio dessa população índia.  
Adota-se, assim, para a resolução do problema posto, uma proposta 
multiculturalista que não apenas inclui as deliberações dos grupos indígenas em 
relação à sua preservação, incorporando suas propostas para resolver a questão, 
mas que também possibilita a transformação da sua própria realidade através da 
sua autodeterminação (ALBUQUERQUE, 2003, p. 161). Até porque, como salienta 
Barreto (2006, fl. 106), “de que serviria garantir a terra sem que fosse garantida a 
vida em sua compreensão mais ampla, e não apenas, mas também, no sentido 
biológico?” 
Tomando-se, pois, como ponto de partida, o documento extraído a partir da 
reunião das lideranças indígenas na Associação Apiwtxa, antes mencionado, está-
se a defender, mediante a edição de acordo bilateral entre o Brasil e o Peru – a 
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partir de sua previsão no bojo do TCA –, a criação de novos mecanismos de 
proteção dos recursos florestais existentes na Terra Indígena dos Ashaninka nesses 
dois países, com o fito de compatibilizar seu instrumental legislativo com a natureza 
cultural dos índios Ashaninka, cujo território se estende pelos dois países.   
Visa-se, em relevo, que esses mecanismos de compatibilização das duas 
legislações não deixem de levar em conta as deliberações acima, retiradas do seio 
daquela etnia, enquanto comunidade organizada e diretamente afetada pela 
problemática que é objeto do presente trabalho, inclusive em função de que já é 
tempo de os povos indígenas determinarem a sua própria política indigenista.  
Desta forma, atender-se-á à concepção de que os povos indígenas só 
poderão ser completamente libertos dos limites e perspectivas propostas pelo 
Estado e pelas instituições se puderem planejar a sua própria vida de acordo com 
sua própria vontade, o que, de acordo com Albuquerque (2003), inclui 
 
não somente a manutenção de sua organização sócio-econômica, 
política e cultural, mas normas que não oprimirão nem escravizarão 
os ‘índios’ nos limites propostos pelo Estado, ao contrário, normas 
que objetivem o seu pleno desenvolvimento, dentro das suas 
próprias cosmologias de ‘desenvolvimento’ (ALBUQUERQUE, 2003, 
p. 161). 
 
Nessa linha, e respeitando o que já foi decidido pelas próprias comunidades 
atingidas pelo problema das invasões da Reserva Indígena do Rio Amônia,  agrega-
se às deliberações acima, no sentido de propugnar a sua inclusão num acordo 
bilateral a ser firmado entre o Brasil e o Peru no tocante à matéria, tão somente as 
propostas seguintes, inspiradas em medidas sugeridas ao governo brasileiro pelo 
Relatório da Comissão Externa da Câmara dos Deputados Destinada a Averiguar a 
Aquisição de Madeiras, Serrarias e Extensas Porções de Terras Brasileiras por 
Grupos Asiáticos (1998, p. 203-204), no que no que diz com a questão da 
exploração madeireira ilegal em áreas indígenas brasileiras, agora adaptadas ao 
contexto supranacional: a) execução, de forma emergencial, pelos órgãos do poder 
público de ambas as nações, de medidas tendentes a fiscalizar e reprimir a extração 
ilegal de madeira na área, para que as comunidades indígenas em questão possam 
de fato manter-se no usufruto de seus territórios e de seus bens materiais e 
imateriais, como lhes é assegurado por vários diplomas internacionais, e, 
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essencialmente, pela Constituição da República Federativa do Brasil; b) criação, na 
esfera da Comissão Especial de Assuntos Indígenas-CEAIA do Pacto Amazônico, 
de um “Programa de Trabalho” específico entre o Brasil e o Peru para tratar da 
proteção aos entornos das terras indígenas que se estendem pelos dois países, 
dando solução permanente, em prazo razoável, ao problema das invasões da Área 
Indígena Ashaninka por madeireiros peruanos; c) implementação e execução, no 
bojo do TCA, de políticas públicas e programas que ofereçam recursos técnicos e 
financeiros para as Comunidades e Organizações Indígenas Ashaninka realizarem o 
controle de seus recursos naturais; d) criação de mecanismos, nas ordenações de 
ambos os países, de agilização dos processos cíveis e criminais que tratam da 
exploração ilegal de madeira em terras indígenas; e) realização, em ambas as 
nações, de uma campanha de combate à exploração ilegal de madeira em áreas 
indígenas, envolvendo a sociedade civil, autoridades políticas, judiciárias e do 
Ministério Público. 
Atinge-se, desta forma, um paradigma alternativo embasado num pluralismo 
de formulações jurídicas provenientes diretamente da comunidade, como centro de 
produção normativa, já que, como diz Wolkmer (2001),  
 
Os centros geradores de Direito não se reduzem, de forma alguma, 
às instituições e aos órgãos representativos do monopólio do Estado, 
pois o Direito, por estar inserido nas e ser fruto das práticas sociais, 
emerge de vários e diversos centros de produção normativa, tanto na 
esfera supra-estatal (organizações internacionais) como no nível 
infra-estatal (grupos associativos, organizações comunitárias, corpos 
intermediários e movimentos sociais) (WOLKMER, 2001, p. 153). 
 
A proposta em questão se firma importante porque uma melhor ênfase, a 
partir do aperfeiçoamento do TCA, na proteção aos direitos indígenas dos Povos 
Ashaninka dos dois países, pode inclusive vir a impedir a tragédia do seu 
desaparecimento enquanto cultura étnica, o que é totalmente evitável mediante a 
ação concertada dos governos Brasileiro e Peruano neste sentido, como fator novo 
e poderoso na proteção desses índios e de suas comunidades, o que demanda o 
uso de meios adequados, que operem com eficácia na sociedade circundante. 
Esses novos mecanismos de proteção podem, portanto, ter efetivo 
surgimento a partir da cooperação internacional entre os dois países, não só para 
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que o desenvolvimento de ambos se dê em bases igualitárias, com o 
estabelecimento de um tratamento jurídico harmônico da exploração da Floresta 
Amazônica na região transfronteiriça Brasil-Peru, mas que, em destaque, favoreça a 
promoção e a proteção do meio ambiente e das suas populações indígenas, 
processo no qual o Pacto Amazônico pode assumir um relevante papel, como 
organismo capaz de aproximar nações que têm tantos problemas comuns, e que 
tanto dependem do desenvolvimento sustentável da Amazônia. 
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CONCLUSÃO 
 
 
Há praticamente um consenso planetário, nos dias de hoje, de que o meio 
ambiente é um bem de uso comum do povo e de que a sua degradação afeta a 
todos, indistintamente, sendo que, não obstante isso, do conceito à prática corrente 
ainda subsiste uma longa distância. 
Com efeito, a resolução dos conflitos que envolvem as relações do homem 
com a natureza acaba sendo geralmente embasada, atualmente, num conjunto de 
disposições legais, de cunho nacional e supranacional, para fazer valer o direito à 
manutenção dos ecossistemas e de seus grupos sociais, dentro da ênfase que cada 
sociedade dá a um determinado modelo de desenvolvimento.  
Nesta realidade, algumas sociedades vêm dando maior importância a uma 
noção de busca do desenvolvimento com o uso sustentável de seus recursos 
naturais; outras, ao contrário, intentam alcançar o progresso a qualquer custo, num 
processo em que o impacto de suas intervenções presentes na natureza sobre as 
populações futuras – em especial nos grupos minoritários, como os indígenas – é 
simplesmente ignorado. 
No curso do presente trabalho foi objeto de nosso interesse, 
destacadamente, a degradação progressiva da Amazônia pela exploração 
predatória de suas matas, com a inevitável impactação de suas populações 
tradicionais, principalmente indígenas, enquanto primeiros habitantes sul-
americanos, os quais têm na floresta preservada a fonte de sua alimentação e 
também de manutenção de suas organizações sociais, costumes, línguas, crenças e 
tradições. 
Tratando-se de um ecossistema cuja porção espacial, como é sabido, não 
se limita às fronteiras do Brasil, interessou-nos, individualizadamente, a exploração 
madeireira havida na zona de fronteira entre os países pelos quais se estende a 
Floresta Amazônica, atentando-se, de forma particular, para os territórios indígenas 
localizados nos limites fronteiriços entre o Brasil e o Peru, já que, precisamente na 
Reserva Indígena do Rio Amônia – localizada no Município de Marechal 
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Thaumaturgo, no Estado do Acre –, onde habitam os índios Ashaninka, tem havido 
constantes invasões por madeireiros peruanos, os quais, tendo derrubado toda a 
reserva florestal de madeiras nobres daquele país, atravessam a fronteira para 
daqui extraírem ilegalmente o produto em comento. São práticas que vêm ocorrendo 
desde o ano 2000 naquela região, invasões estas que partem de terras indígenas 
peruanas, já degradadas pela exploração madeireira, e que vêm causando enorme 
dano à continuidade das formas de vida e da cultura dos Ashaninka que têm sua 
morada em território brasileiro.  
Cuidou-se, pois, ao longo deste trabalho, de se estudar as possibilidades, 
diante da atual inexistência de harmonização legislativa entre o Brasil e o Peru na 
tutela protetiva do meio ambiente e às populações indígenas, de criação de 
instrumentos jurídicos para a resolução do problema do crescente desmatamento da 
Amazônia na área transfronteiriça entre os dois países, e, em distinção, para o 
constante histórico de invasões às Terras Indígenas Ashaninka do Rio Amônia, 
localizadas no lado brasileiro da fronteira, por empresas madeireiras peruanas, as 
quais adentram ilegalmente naquela região em busca de matéria-prima, com 
inúmeras conseqüências para as populações índias. 
É que no Brasil não só a Floresta Amazônica, enquanto ecossistema, tem 
peculiar proteção legal85, pois que também a sua mais antiga população tradicional, 
constituída pelos índios, foi alçada a um grau protetivo bastante ampliado pelo 
legislador constituinte86, ficando assegurados àqueles povos, a partir da 
Constituição Federal de 1988, não só os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, mas também o usufruto exclusivo das riquezas da 
floresta. Tal base normativa, inserida na Carta Constitucional da República 
Federativa do Brasil, favorável aos povos indígenas, não tem similar, porém, no 
Peru, pelo menos com tão alto grau de protetividade. 
A questão posta reveste-se, pois, de grande importância prática, 
sobremaneira para as populações índias, enquanto dependentes do meio que lhes é 
circundante. 
Realmente, sabe-se que os bens ambientais existentes num determinado 
território são indissociáveis das populações que nele têm ocupação, o que, no caso 
                                                 
85
  Consoante o artigo 225, parágrafo 4º, da Constituição Federal de 1988. 
86
  Conforme o que consta no artigo 231 da Carta Republicana. 
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dos povos indígenas, tem relação com a sua própria sobrevivência enquanto “povo 
indígena” e com a plena capacidade de usufruto de suas terras e recursos naturais. 
Outrossim, é fato também conhecido que a relação estabelecida pelos índios com a 
natureza envolve visões de mundo bem diferentes daquelas enraizadas na 
sociedade capitalista ou “civilizada”, não se confundindo com uma relação 
meramente econômica ou de exploração, tratando-se, isto sim, de uma ligação na 
qual está presente toda uma simbologia própria, da qual decorrem, 
necessariamente, comportamentos indígenas que definem de forma diferenciada os 
espaços físicos, os direitos e deveres dos homens e mulheres, e os relacionamentos 
com os animais, com os seus antepassados e com os seres sobrenaturais. 
Nesse contexto, as invasões das Terras Indígenas do Rio Amônia por não-
índios, com a destruição de seu meio ambiente, a par de merecerem tratamento à 
luz das regras do Direito Ambiental, devem igualmente ser analisadas como uma 
questão de direitos humanos, ou seja, sob a ótica do dano à identidade cultural 
dessas populações, com a possibilidade de destruição de seus padrões 
comportamentais.  
Trata-se, porquanto, de uma clara ameaça de etnocídio aos Povos 
Ashaninka, com a eliminação sistemática de sua cultura, através do aniquilamento 
de suas manifestações tradicionais, em decorrência da destruição do ecossistema 
do qual dependem tais comunidades, num verdadeiro processo de extermínio que 
sucede a ação genocida dos tempos da colonização das Américas, em que se 
eliminava a própria vida dos indígenas.  
No bojo deste trabalho considera-se que a solução para essa problemática 
ambiental que se projeta sobre os direitos humanos da Comunidade Indígena 
Ashaninka, cujo território tradicional se estende pela área fronteiriça Brasil-Peru, 
está diretamente relacionada com o Tratado de Cooperação Amazônica-TCA – ou 
Pacto Amazônico –, assinado em Brasília, em 03 de outubro de 1978, por Brasil, 
Bolívia, Colômbia, Equador, Peru, Suriname e Venezuela, o qual foi firmado 
originariamente como um instrumento multilateral de afirmação da soberania dessas 
nações naquela área – frente ao recorrente discurso de internacionalização da 
Amazônia –, bem assim com o fito de dar tratamento a problemas comuns daqueles 
países na região, tais como a população rarefeita, baixo índice de desenvolvimento 
e comércio incipiente.  
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Ocorre que o Pacto Amazônico foi bastante reticente ao prever o direito das 
populações indígenas à preservação da base física e cultural de seus territórios, 
deixando aberta a possibilidade, no entanto, como consignado expressamente em 
seu texto, da edição de novos instrumentos jurídicos, ou mesmo da instituição de 
novos acordos internacionais entre os Estados-parte do TCA, de forma a 
complementar o próprio Pacto Amazônico, em conjunto ou bilateralmente, sobre 
temas ou setores específicos.  
Daí a necessidade de aprimoramento do TCA, enquanto importante 
concerto multilateral, no sentido de transformá-lo num efetivo mecanismo, no âmbito 
da cooperação internacional, para a resolução do problema, enquanto instrumento 
de ressonância na seara do Direito Ambiental e dos direitos humanos. 
Esta é, portanto, a proposta que se inseriu ao longo desta pesquisa. Noutras 
palavras, buscou-se ao longo do presente trabalho defender a concepção segundo 
a qual o Pacto Amazônico, enquanto acordo internacional, pode ser utilizado como 
mecanismo hábil à harmonização legislativa entre o Brasil e o Peru na tutela 
protetiva do meio ambiente e das populações índias de sua faixa de fronteira, o que 
daria especial resolução à questão dos conflitos envolvendo madeireiros peruanos 
nas terras dos índios Ashaninka. Pretendeu-se, assim, construir a efetividade do 
TCA no que diz com a necessidade do uso sustentável dos recursos naturais da 
Amazônia, mas, no fundamental, com a preservação das riquezas etnológicas de 
seus povos tradicionais, especialmente aqueles cujos territórios se alinham 
geograficamente ao longo dos limites fronteiriços das nações amazônicas, em 
particular no tocante a Brasil e Peru. 
De tudo, foi trazida a lume a idéia do Pacto Amazônico como mecanismo de 
projeção internacional na defesa dos direitos humanos dos índios Ashaninka, como 
verdadeiros “novos direitos”, a partir da necessária preservação de seu meio 
ambiente, apresentando-se esse instrumento internacional, por derradeiro, como 
ferramenta passível de ser utilizada para solucionar a questão das invasões por 
parte de madeireiros naquela área indígena, e isso a partir de uma proposta plural e 
multiculturalista, que leva em conta o pensamento da comunidade afetada.  
Reconheceu-se, assim, que a tutela oficial feita pelo Brasil e pelo Peru no 
tocante à matéria não tem sido uma resposta eficiente para a questão da destruição 
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desse ecossistema indígena, e salientou-se que o tratamento do problema mediante 
a cooperação internacional pode ser o diferencial para uma política bilateral entre 
esses países no rumo do desenvolvimento sustentável e no resguardo da 
preservação de seus povos tradicionais. 
Por tudo que se expôs, acredita-se que a presente pesquisa encaminhou-se 
a validar a hipótese formulada, no sentido que de, não havendo harmonização 
legislativa entre o Brasil e o Peru na tutela protetiva do meio ambiente e das 
populações indígenas, o TCA pode ser um dos instrumentos para a resolução da 
questão das invasões de madeireiros ocorridas na Área Ashaninka, dada a sua 
projeção geográfica exatamente ao longo do território fronteiriço desses dois países, 
envolvendo populações índias que têm a mobilidade como uma característica do 
seu modo de vida. 
Aponta-se, assim, para a solução das violações territoriais dos índios 
Ashaninka, não só a indispensabilidade de ações do poder público no que diz com 
cada país, mas também a necessidade de concerto internacional entre o Brasil e o 
Peru, com a complementação de ações, que pode ser realizada através do TCA, 
visando ao uso equilibrado da natureza, tanto para as gerações atuais como para as 
futuras, mas, sobretudo, para as populações tradicionais da Floresta Amazônica, 
índios, fundamentalmente, que dela dependem para a preservação de sua vida e 
cultura. 
A resposta trazida a lume aos conflitos de que trata este trabalho não está a 
representar, obviamente, uma solução que encerre de uma vez por todas a 
problemática dos índios Ashaninka havida em função das constantes invasões de 
seu território, particularmente tendo-se em vista a necessidade de estudos em grau 
ainda mais aprofundado acerca de muitas outras circunstâncias e fatores que 
gravitam em torno da questão principal.  
Portanto, finaliza-se o presente trabalho, mas não os estudos e as 
preocupações com os temas aqui abordados e os seus desdobramentos, sendo de 
se observar com certa apreensão, de forma específica, o futuro das relações 
binacionais entre o Brasil e o Peru, decorrentes dos eventuais conflitos que possam 
surgir – e que já surgem – na área indígena em referência, acaso os governos dos 
dois países não atentem para a gravidade do problema e para a necessidade de 
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que sejam cessadas as intrusões madeireiras na Terra Indígena Ashaninka, as 
quais têm criado um rastro de devastação que sem dúvida pode desembocar em 
conseqüências danosas para a vida e a cultura não só das populações índias, mas 
também de outras comunidades tradicionais que vivem no entorno – extrativistas e 
ribeirinhos – que, igualmente, dependem da integridade daquele ecossistema.  
É o que se afirma em função de que a realidade existencial encontrada 
naquelas comunidades, contemporaneamente, é de descrença em suas autoridades 
na resolução do problema, e a vingança privada se torna uma possibilidade maior a 
cada dia, não obstante algumas ações pontuais do Ministério Público junto ao Poder 
Judiciário no sentido de provocar o governo do Brasil a tomar iniciativas concretas 
com seu congênere peruano no que diz com a fiscalização da zona de fronteira. 
Medidas estas que até agora têm sido em vão, pois que o Judiciário, no seu falido 
paradigma tradicional, tem sido moroso, com seus caminhos recursais infinitos, 
sendo que, enquanto o tempo passa, as violações daquele território vão se tornando 
mais rotineiras, violentas, gravosas e irreversíveis a cada dia. 
São essas e outras inquietações que ainda se encontram presentes e que 
deságuam num leque de possibilidades de realização de novos estudos e ações 
práticas, as quais podem ser colocados em marcha no futuro, para efetivamente 
forjar mecanismos que permitam uma real intervenção nas relações entre índios e 
não-índios naquela bela porção da Amazônia, que venha garantir a todos, como 
seres humanos que são, o direito a uma melhor qualidade de vida, mas, 
notavelmente, o direito de existir como são, independentemente de suas diferenças. 
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ANEXO A  –  Estatuto do Índio (Lei n. 6.001/73). 
 
 
LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 - DOU DE 21/12/1973. 
 
Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  
 
  
TÍTULO I 
 
Dos Princípios e Definições 
 
Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades 
indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e harmoniosamente, 
à comunhão nacional.  
Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das leis do 
País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os usos, 
costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas nesta Lei.  
 
Art. 2º Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das 
respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das 
comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos:  
I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a sua 
aplicação;  
II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados à 
comunhão nacional;  
III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as 
peculiaridades inerentes à sua condição;  
IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e 
subsistência;  
V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , proporcionando-lhes ali 
recursos para seu desenvolvimento e progresso;  
VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão das 
comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes;  
VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os programas e 
projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas;  
VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do índio, tendo 
em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de desenvolvimento;  
IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a posse 
permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo das riquezas 
naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;  
X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face da 
legislação lhes couberem.  
Parágrafo único. (Vetado).  
 
Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir discriminadas:  
I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que se 
identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico cujas características culturais o 
distinguem da sociedade nacional;  
II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de famílias ou comunidades 
índias, quer vivendo em estado de completo isolamento em relação aos outros setores da comunhão 
nacional, quer em contatos intermitentes ou permanentes, sem contudo estarem neles integrados.  
 
Art 4º Os índios são considerados:  
I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e 
vagos informes através de contatos eventuais com elementos da comunhão nacional;  
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II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanente com grupos 
estranhos, conservam menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas 
práticas e modos de existência comuns aos demais setores da comunhão nacional, da qual vão 
necessitando cada vez mais para o próprio sustento;   
III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no pleno 
exercício dos direitos civis, ainda que conservem usos, costumes e tradições característicos da sua 
cultura.  
 
 
TÍTULO II 
 
Dos Direitos Civis e Políticos 
 
  
CAPÍTULO I 
 
Dos Princípios 
 
Art. 5º Aplicam-se aos índios ou silvícolas as normas dos artigos 145 e 146, da Constituição 
Federal, relativas à nacionalidade e à cidadania.  
Parágrafo único. O exercício dos direitos civis e políticos pelo índio depende da verificação 
das condições especiais estabelecidas nesta Lei e na legislação pertinente.  
 
Art. 6º Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades indígenas e seus 
efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, no regime de propriedade e nos atos ou 
negócios realizados entre índios, salvo se optarem pela aplicação do direito comum.  
Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum às relações entre índios não 
integrados e pessoas estranhas à comunidade indígena, excetuados os que forem menos favoráveis 
a eles e ressalvado o disposto nesta Lei.  
 
 
CAPÍTULO II 
 
Da Assistência ou Tutela 
 
Art. 7º Os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão nacional 
ficam sujeito ao regime tutelar estabelecido nesta Lei.  
§ 1º Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os princípios e 
normas da tutela de direito comum, independendo, todavia, o exercício da tutela da especialização de 
bens imóveis em hipoteca legal, bem como da prestação de caução real ou fidejussória.  
§ 2º Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do competente órgão federal de 
assistência aos silvícolas.  
 
Art. 8º São nulos os atos praticados entre o índio não integrado e qualquer pessoa estranha 
à comunidade indígena quando não tenha havido assistência do órgão tutelar competente.  
Parágrafo único. Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio revele 
consciência e conhecimento do ato praticado, desde que não lhe seja prejudicial, e da extensão dos 
seus efeitos.  
 
Art. 9º Qualquer índio poderá requerer ao Juiz competente a sua liberação do regime tutelar 
previsto nesta Lei, investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde que preencha os requisitos 
seguintes:  
I - idade mínima de 21 anos;  
II - conhecimento da língua portuguesa;  
III - habilitação para o exercício de atividade útil, na comunhão nacional;  
IV - razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional.  
Parágrafo único. O Juiz decidirá após instrução sumária, ouvidos o órgão de assistência ao 
índio e o Ministério Público, transcrita a sentença concessiva no registro civil.  
 
Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior e a pedido escrito do interessado, o órgão 
de assistência poderá reconhecer ao índio, mediante declaração formal, a condição de integrado, 
233 
   
 
cessando toda restrição à capacidade, desde que, homologado judicialmente o ato, seja inscrito no 
registro civil.  
 
Art. 11. Mediante decreto do Presidente da República, poderá ser declarada a emancipação 
da comunidade indígena e de seus membros, quanto ao regime tutelar estabelecido em lei, desde que 
requerida pela maioria dos membros do grupo e comprovada, em inquérito realizado pelo órgão 
federal competente, a sua plena integração na comunhão nacional.  
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-á o preenchimento, pelos 
requerentes, dos requisitos estabelecidos no artigo 9º.  
 
 
CAPÍTULO III 
 
Do Registro Civil 
 
 Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos índios não integrados, serão 
registrados de acordo com a legislação comum, atendidas as peculiaridades de sua condição quanto 
à qualificação do nome, prenome e filiação.  
Parágrafo único. O registro civil será feito a pedido do interessado ou da autoridade 
administrativa competente.  
 
Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão competente de assistência, para o registro 
administrativo de nascimentos e óbitos dos índios, da cessação de sua incapacidade e dos 
casamentos contraídos segundo os costumes tribais.  
Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quando couber documento hábil para 
proceder ao registro civil do ato correspondente, admitido, na falta deste, como meio subsidiário de 
prova.  
 
 
CAPÍTULO IV 
 
Das Condições de Trabalho 
 
Art. 14. Não haverá discriminação entre trabalhadores indígenas e os demais trabalhadores, 
aplicando-se-lhes todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de previdência social.  
Parágrafo único. É permitida a adaptação de condições de trabalho aos usos e costumes da 
comunidade a que pertencer o índio.  
 
Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho ou de locação de serviços realizado com os índios 
de que trata o artigo 4º, I.  
 
Art. 16. Os contratos de trabalho ou de locação de serviços realizados com indígenas em 
processo de integração ou habitantes de parques ou colônias agrícolas dependerão de prévia 
aprovação do órgão de proteção ao índio, obedecendo, quando necessário, a normas próprias.  
§ 1º Será estimulada a realização de contratos por equipe, ou a domicílio, sob a orientação 
do órgão competente, de modo a favorecer a continuidade da via comunitária.  
§ 2º Em qualquer caso de prestação de serviços por indígenas não integrados, o órgão de 
proteção ao índio exercerá permanente fiscalização das condições de trabalho, denunciando os 
abusos e providenciando a aplicação das sanções cabíveis.  
§ 3º O órgão de assistência ao indígena propiciará o acesso, aos seus quadros, de índios 
integrados, estimulando a sua especialização indigenista.  
 
 
TÍTULO III 
 
Das Terras dos Índios 
 
 
CAPÍTULO I 
 
Das Disposições Gerais 
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Art. 17. Reputam-se terras indígenas:  
I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que se referem os artigos 4º, IV, e 
198, da Constituição;  
II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo III deste Título;  
III - as terras de domínio das comunidades indígenas ou de silvícolas.  
 
Art. 18. As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer ato ou 
negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela comunidade indígena ou pelos 
silvícolas.  
§ 1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou 
comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de atividade 
agropecuária ou extrativa.  
§ 2º (Vetado).  
 
Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de assistência 
ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo estabelecido em decreto 
do Poder Executivo.  
§ 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente da 
República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do registro 
imobiliário da comarca da situação das terras.  
§ 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a concessão de 
interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação petitória ou à 
demarcatória.  
 
Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, poderá a 
União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, determinada a providência por 
decreto do Presidente da República.  
1º A intervenção poderá ser decretada:  
a) para pôr termo à luta entre grupos tribais;  
b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da 
comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou do grupo 
tribal;  
c) por imposição da segurança nacional;  
d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional;  
e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala;  
f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança e o 
desenvolvimento nacional.  
2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por meios 
suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das medidas 
seguintes:  
a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios;  
b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área;  
c) remoção de grupos tribais de uma para outra área.  
3º Somente caberá a remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 
desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à comunidade indígena 
removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às condições ecológicas.  
4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 
decorrentes da remoção.  
5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a tutela do 
índio.  
 
Art. 21. As terras espontânea e definitivamente abandonadas por comunidade indígena ou 
grupo tribal reverterão, por proposta do órgão federal de assistência ao índio e mediante ato 
declaratório do Poder Executivo, à posse e ao domínio pleno da União.  
  
 
 
CAPÍTULO II 
 
Das Terras Ocupadas 
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Art. 22. Cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente das terras que habitam e o direito 
ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes.  
Parágrafo único. As terras ocupadas pelos índios, nos termos deste artigo, serão bens 
inalienáveis da União (artigo 4º, IV, e 198, da Constituição Federal).  
 
Art. 23. Considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva da terra que, de acordo 
com os usos, costumes e tradições tribais, detém e onde habita ou exerce atividade indispensável à 
sua subsistência ou economicamente útil.  
 
Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à posse, uso e 
percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas, bem assim 
ao produto da exploração econômica de tais riquezas naturais e utilidades.  
§ 1º Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, o uso dos 
mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais compreendidos nas terras ocupadas.  
§ 2º É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele ocupadas, 
devendo ser executadas por forma suasória as medidas de polícia que em relação a ele 
eventualmente tiverem de ser aplicadas.  
 
Art. 25. O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais à posse permanente das 
terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição Federal, independerá de sua 
demarcação, e será assegurado pelo órgão federal de assistência aos silvícolas, atendendo à 
situação atual e ao consenso histórico sobre a antigüidade da ocupação, sem prejuízo das medidas 
cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, tomar qualquer dos Poderes da República.  
 
 
CAPÍTULO III 
 
Das Áreas Reservadas 
 
Art. 26. A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacional, áreas 
destinadas à posse e ocupação pelos índios, onde possam viver e obter meios de subsistência, com 
direito ao usufruto e utilização das riquezas naturais e dos bens nelas existentes, respeitadas as 
restrições legais.  
Parágrafo único. As áreas reservadas na forma deste artigo não se confundem com as de 
posse imemorial das tribos indígenas, podendo organizar-se sob uma das seguintes modalidades:  
a) reserva indígena;  
b) parque indígena;  
c) colônia agrícola indígena.  
 
Art. 27. Reserva indígena é uma área destinada a servidor de habitat a grupo indígena, com 
os meios suficientes à sua subsistência.  
 
Art. 28. Parque indígena é a área contida em terra na posse de índios, cujo grau de 
integração permita assistência econômica, educacional e sanitária dos órgãos da União, em que se 
preservem as reservas de flora e fauna e as belezas naturais da região.  
§ 1º Na administração dos parques serão respeitados a liberdade, usos, costumes e 
tradições dos índios.  
§ 2º As medidas de polícia, necessárias à ordem interna e à preservação das riquezas 
existentes na área do parque, deverão ser tomadas por meios suasórios e de acordo com o interesse 
dos índios que nela habitem.  
§ 3º O loteamento das terras dos parques indígenas obedecerá ao regime de propriedade, 
usos e costumes tribais, bem como às normas administrativas nacionais, que deverão ajustar-se aos 
interesses das comunidades indígenas.  
 
Art. 29. Colônia agrícola indígena é a área destinada à exploração agropecuária, 
administrada pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam tribos aculturadas e membros da 
comunidade nacional.  
 
Art. 30. Território federal indígena é a unidade administrativa subordinada à União, instituída 
em região na qual pelo menos um terço da população seja formado por índios.  
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At. 31. As disposições deste Capítulo serão aplicadas, no que couber, às áreas em que a 
posse decorra da aplicação do artigo 198, da Constituição Federal.  
 
 
CAPÍTULO IV 
 
Das Terras de Domínio Indígena 
 
Art. 32. São de propriedade plena do índio ou da comunidade indígena, conforme o caso, as 
terras havidas por qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos da legislação civil.  
 
Art. 33. O índio, integrado ou não, que ocupe como próprio, por dez anos consecutivos, 
trecho de terra inferior a cinqüenta hectares, adquirir-lhe-á a propriedade plena.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às terras do domínio da União, 
ocupadas por grupos tribais, às áreas reservadas de que trata esta Lei, nem às terras de propriedade 
coletiva de grupo tribal.  
 
 
CAPÍTULO V 
 
Da Defesa das Terras Indígenas 
 
Art. 34. O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das Forças 
Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, para assegurar a proteção das terras ocupadas pelos 
índios e pelas comunidades indígenas.  
 
Art. 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao índio a defesa judicial ou extrajudicial dos 
direitos dos silvícolas e das comunidades indígenas.  
 
Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete à União adotar as medidas 
administrativas ou propor, por intermédio do Ministério Público Federal, as medidas judiciais 
adequadas à proteção da posse dos silvícolas sobre as terras que habitem.  
Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo forem propostas pelo 
órgão federal de assistência, ou contra ele, a União será litisconsorte ativa ou passiva.  
 
Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades indígenas são partes legítimas para a defesa dos 
seus direitos em juízo, cabendo-lhes, no caso, a assistência do Ministério Público Federal ou do órgão 
de proteção ao índio.  
 
Art. 38. As terras indígenas são inusucapíveis e sobre elas não poderá recair 
desapropriação, salvo o previsto no artigo 20.  
 
 
TÍTULO IV 
 
Dos Bens e Renda do Patrimônio Indígena 
 
Art 39. Constituem bens do Patrimônio Indígena:  
I - as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades indígenas;  
II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras 
ocupadas por grupos tribais ou comunidades indígenas e nas áreas a eles reservadas;  
III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título.  
 
Art. 40. São titulares do Patrimônio Indígena:  
I - a população indígena do País, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou destinadas 
aos silvícolas, sem discriminação de pessoas ou grupos tribais;  
II - o grupo tribal ou comunidade indígena determinada, quanto à posse e usufruto das terras 
por ele exclusivamente ocupadas, ou a ele reservadas;  
III - a comunidade indígena ou grupo tribal nomeado no título aquisitivo da propriedade, em 
relação aos respectivos imóveis ou móveis.  
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Art. 41. Não integram o Patrimônio Indígena:  
I - as terras de exclusiva posse ou domínio do índio ou silvícola, individualmente 
considerado, e o usufruto das respectivas riquezas naturais e utilidades;  
II - a habitação, os móveis e utensílios domésticos, os objetos de uso pessoal, os 
instrumentos de trabalho e os produtos da lavoura, caça, pesca e coleta ou do trabalho em geral dos 
silvícolas.  
 
At. 42. Cabe ao órgão de assistência a gestão do Patrimônio Indígena, propiciando-se, 
porém, a participação dos silvícolas e dos grupos tribais na administração dos próprios bens, sendo-
lhes totalmente confiado o encargo, quando demonstrem capacidade efetiva para o seu exercício.  
Parágrafo único. O arrolamento dos bens do Patrimônio Indígena será permanentemente 
atualizado, procedendo-se à fiscalização rigorosa de sua gestão, mediante controle interno e externo, 
a fim de tornar efetiva a responsabilidade dos seus administradores.  
 
Art. 43. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens e utilidades integrantes do 
Patrimônio Indígena, sob a responsabilidade do órgão de assistência ao índio.  
§ 1º A renda indígena será preferencialmente reaplicada em atividades rentáveis ou utilizada 
em programas de assistência ao índio.  
§ 2º A reaplicação prevista no parágrafo anterior reverterá principalmente em benefício da 
comunidade que produziu os primeiros resultados econômicos.  
 
Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silvícolas podem ser 
exploradas, cabendo-lhes com exclusividade o exercício da garimpagem, faiscação e cata das áreas 
referidas.  
 
Art. 45. A exploração das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes aos índios, ou do 
domínio da União, mas na posse de comunidades indígenas, far-se-á nos termos da legislação 
vigente, observado o disposto nesta Lei.  
§ 1º O Ministério do Interior, através do órgão competente de assistência aos índios, 
representará os interesses da União, como proprietária do solo, mas a participação no resultado da 
exploração, as indenizações e a renda devida pela ocupação do terreno, reverterão em benefício dos 
índios e constituirão fontes de renda indígena.  
§ 2º Na salvaguarda dos interesses do Patrimônio Indígena e do bem-estar dos silvícolas, a 
autorização de pesquisa ou lavra, a terceiros, nas posses tribais, estará condicionada a prévio 
entendimento com o órgão de assistência ao índio.  
 
Art. 46. O corte de madeira nas florestas indígenas, consideradas em regime de 
preservação permanente, de acordo com a letra g e § 2º, do artigo 3º, do Código Florestal, está 
condicionado à existência de programas ou projetos para o aproveitamento das terras respectivas na 
exploração agropecuária, na indústria ou no reflorestamento.  
 
 
TÍTULO V 
 
Da Educação, Cultura e Saúde 
 
Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades indígenas, seus 
valores artísticos e meios de expressão.  
 
Art. 48. Estende-se à população indígena, com as necessárias adaptações, o sistema de 
ensino em vigor no País.  
 
Art. 49. A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e em 
português, salvaguardado o uso da primeira.  
 
Art. 50. A educação do índio será orientada para a integração na comunhão nacional 
mediante processo de gradativa compreensão dos problemas gerais e valores da sociedade nacional, 
bem como do aproveitamento das suas aptidões individuais.  
 
Art. 51. A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, quanto possível, 
sem afastá-los do convívio familiar ou tribal.  
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Art. 52. Será proporcionada ao índio a formação profissional adequada, de acordo com o 
seu grau de aculturação.  
 
Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar o padrão 
de vida do índio com a conveniente adaptação às condições técnicas modernas.  
 
Art. 54. Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à comunhão 
nacional.  
Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser assegurada 
ao silvícola, especial assistência dos poderes públicos, em estabelecimentos a esse fim destinados.  
 
Art. 55. O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas as 
condições sociais, econômicas e culturais das comunidades beneficiadas.  
 
  
TÍTULO VI 
 
Das Normas Penais 
 
CAPÍTULO I 
 
Dos Princípios 
  
Art. 56. No caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá ser atenuada e 
na sua aplicação o Juiz atenderá também ao grau de integração do silvícola.  
Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se possível, em 
regime especial de semiliberdade, no local de funcionamento do órgão federal de assistência aos 
índios mais próximos da habitação do condenado.  
 
Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as instituições 
próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus membros, desde que não revistam 
caráter cruel ou infamante, proibida em qualquer caso a pena de morte.  
 
 
CAPÍTULO II 
 
Dos Crimes Contra os Índios 
 
Art. 58. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena:  
I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume ou tradição culturais indígenas, vilipendiá-los 
ou perturbar, de qualquer modo, a sua prática. Pena - detenção de um a três meses;  
II- utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda turística ou de 
exibição para fins lucrativos. Pena - detenção de dois a seis meses;  
III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas alcoólicas, 
nos grupos tribais ou entre índios não integrados. Pena - detenção de seis meses a dois anos.  
Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um terço, quando o 
crime for praticado por funcionário ou empregado do órgão de assistência ao índio.  
 
Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os costumes, em que o ofendido 
seja índio não integrado ou comunidade indígena, a pena será agravada de um terço.  
TÍTULO VII 
 
Disposições Gerais 
 
Art. 60. Os bens e rendas do Patrimônio Indígena gozam de plena isenção tributária.  
 
Art. 61. São extensivos aos interesses do Patrimônio Indígena os privilégios da Fazenda 
Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, ações especiais, prazos processuais, 
juros e custas.  
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Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos atos de qualquer 
natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação das terras habitadas pelos índios 
ou comunidades indígenas.  
§ 1º Aplica-se o disposto deste artigo às terras que tenham sido desocupadas pelos índios 
ou comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo de autoridade e particular.  
§ 2º Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, o órgão de assistência ao 
índio ou os silvícolas em virtude da nulidade e extinção de que trata este artigo, ou de suas 
conseqüências econômicas.  
§ 3º Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgão de assistência ao 
índio, será permitida a continuação, por prazo razoável dos efeitos dos contratos de arrendamento em 
vigor na data desta Lei, desde que a sua extinção acarrete graves conseqüências sociais.  
 
Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em causas que envolvam 
interesse de silvícolas ou do Patrimônio Indígena, sem prévia audiência da União e do órgão de 
proteção ao índio.  
 
Art. 64 (Vetado).  
Parágrafo único. (Vetado).  
 
Art. 65. O Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das terras indígenas, 
ainda não demarcadas.  
 
Art. 66. O órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as normas da Convenção 
107, promulgada pelo Decreto nº 58.824, de 14 julho de 1966.  
 
Art. 67. É mantida a Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967.  
 
Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
 
 
 
  
EMÍLIO G. MEDICI  
 
Alfredo Buzaid  
 
Antônio Delfim Netto  
 
José Costa Cavalcanti 
 
 
 
 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.12.1973. 
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ANEXO B  –  Resolução CONAMA nº 303/2002. 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 303, DE 20 DE MARÇO DE 2002. 
 
 
                           Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 
 
 
 
 
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que 
lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, 
de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 4.771, de 15 de setembro e 1965, 
9.433, de 8 de janeiro de 1997, e o seu Regimento Interno, e 
 
Considerando a função sócio-ambiental da propriedade prevista nos arts. 5º, inciso XXIII, 
170, inciso VI, 182, § 2º, 186, inciso II e 225 da Constituição e os princípios da prevenção, da 
precaução e do poluidor-pagador; 
 
Considerando a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, no que concerne às Áreas de Preservação Permanente; 
 
Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da Convenção da 
Biodiversidade, de 1992, da Convenção Ramsar, de 1971 e da Convenção de Washington, de 1940, 
bem como os compromissos derivados da Declaração do Rio de Janeiro, de 1992; 
 
Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços territoriais 
especialmente protegidos, como instrumentos de relevante interesse ambiental, integram o 
desenvolvimento sustentável, objetivo das presentes e futuras gerações, resolve: 
 
 
Art. 1º Constitui objeto da presente Resolução o estabelecimento de parâmetros, definições 
e limites referentes às Áreas de Preservação Permanente. 
 
 
Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
I - nível mais alto: nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d`água perene ou 
intermitente; 
II - nascente ou olho d`água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma intermitente, a 
água subterrânea; 
III - vereda: espaço brejoso ou encharcado, que contém nascentes ou cabeceiras de cursos 
d`água, onde há ocorrência de solos hidromórficos, caracterizado predominantemente por renques de 
buritis do brejo (Mauritia flexuosa) e outras formas de vegetação típica; 
IV - morro: elevação do terreno com cota do topo em relação a base entre cinqüenta e 
trezentos metros e encostas com declividade superior a trinta por cento (aproximadamente dezessete 
graus) na linha de maior declividade; 
V - montanha: elevação do terreno com cota em relação a base superior a trezentos metros; 
VI - base de morro ou montanha: plano horizontal definido por planície ou superfície de 
lençol d`água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota da depressão mais baixa ao seu redor; 
VII - linha de cumeada: linha que une os pontos mais altos de uma seqüência de morros ou 
de montanhas, constituindo-se no divisor de águas; 
VIII - restinga: depósito arenoso paralelo a linha da costa, de forma geralmente alongada, 
produzido por processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem 
influência marinha, também consideradas comunidades edáficas por dependerem mais da natureza 
do substrato do que do clima. A cobertura vegetal nas restingas ocorrem mosaico, e encontra-se em 
praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, 
estrato herbáceo, arbustivos e abóreo, este último mais interiorizado; 
241 
   
 
IX - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das 
marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a 
vegetação natural conhecida como mangue, com influência flúvio-marinha, típica de solos limosos de 
regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os estados do 
Amapá e Santa Catarina; 
X - duna: unidade geomorfológica de constituição predominante arenosa, com aparência de 
cômoro ou colina, produzida pela ação dos ventos, situada no litoral ou no interior do continente, 
podendo estar recoberta, ou não, por vegetação; 
XI - tabuleiro ou chapada: paisagem de topografia plana, com declividade média inferior a 
dez por cento, aproximadamente seis graus e superfície superior a dez hectares, terminada de forma 
abrupta em escarpa, caracterizando-se a chapada por grandes superfícies a mais de seiscentos 
metros de altitude; 
XII - escarpa: rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a quarenta e cinco graus, 
que delimitam relevos de tabuleiros, chapadas e planalto, estando limitada no topo pela ruptura 
positiva de declividade (linha de escarpa) e no sopé por ruptura negativa de declividade, englobando 
os depósitos de colúvio que localizam-se próximo ao sopé da escarpa; 
XIII - área urbana consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios: 
          a) definição legal pelo poder público; 
         b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana: 
     1. malha viária com canalização de águas pluviais, 
2. rede de abastecimento de água; 
3. rede de esgoto; 
4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública ; 
5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos; 
6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e 
c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2. 
 
 
Art. 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área situada: 
I - em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com largura 
mínima, de: 
a) trinta metros, para o curso d`água com menos de dez metros de largura; 
b) cinqüenta metros, para o curso d`água com dez a cinqüenta metros de largura; 
c) cem metros, para o curso d`água com cinqüenta a duzentos metros de largura; 
d) duzentos metros, para o curso d`água com duzentos a seiscentos metros de largura; 
e) quinhentos metros, para o curso d`água com mais de seiscentos metros de largura; 
II - ao redor de nascente ou olho d`água, ainda que intermitente, com raio mínimo de 
cinqüenta metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte; 
III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de 
a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas; 
b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d`água com até vinte 
hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta metros; 
IV - em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 
cinqüenta metros, a partir do limite do espaço brejoso e encharcado; 
V - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de nível 
correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em relação a base; 
VI - nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível correspondente a 
dois terços da altura, em relação à base, do pico mais baixo da cumeada, fixando-se a curva de nível 
para cada segmento da linha de cumeada equivalente a mil metros; 
VII - em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou quarenta e 
cinco graus na linha de maior declive; 
VIII - nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de ruptura em 
faixa nunca inferior a cem metros em projeção horizontal no sentido do reverso da escarpa; 
IX - nas restingas: 
a) em faixa mínima de trezentos metros, medidos a partir da linha de preamar máxima; 
b) em qualquer localização ou extensão, quando recoberta por vegetação com função 
fixadora de dunas ou estabilizadora de mangues; 
X - em manguezal, em toda a sua extensão; 
XI - em duna; 
XII - em altitude superior a mil e oitocentos metros, ou, em Estados que não tenham tais 
elevações, à critério do órgão ambiental competente; 
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XIII - nos locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias; 
XIV - nos locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna ameaçadas de extinção 
que constem de lista elaborada pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal; 
XV - nas praias, em locais de nidificação e reprodução da fauna silvestre. 
Parágrafo único. Na ocorrência de dois ou mais morros ou montanhas cujos cumes estejam 
separados entre si por distâncias inferiores a quinhentos metros, a Área de Preservação Permanente 
abrangerá o conjunto de morros ou montanhas, delimitada a partir da curva de nível correspondente a 
dois terços da altura em relação à base do morro ou montanha de menor altura do conjunto, 
aplicando-se o que segue: 
I - agrupam-se os morros ou montanhas cuja proximidade seja de até quinhentos metros 
entre seus topos; 
II - identifica-se o menor morro ou montanha; 
III - traça-se uma linha na curva de nível correspondente a dois terços deste; e 
IV - considera-se de preservação permanente toda a área acima deste nível. 
 
 
Art. 4º O CONAMA estabelecerá, em Resolução específica, parâmetros das Áreas de 
Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso de seu entorno. 
 
 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução 
CONAMA 004, de 18 de setembro de 1985. 
 
 
 
 
 
 
JOSÉ CARLOS CARVALHO 
Presidente do Conselho 
 
 
  
Publicada no DOU de 13/05/2002. 
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ANEXO C – Convenção 107 da OIT, de 1957. 
 
 
 
CONVENÇÃO N. 107 DA OIT, DE 5 DE JUNHO DE 1957. 
 
 
 
 
Concernente à proteção das populações indígenas e outras populações tribais e semitribais 
de países independentes. 
 
A conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho convocada em Genebra pelo 
Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e reunida nessa cidade em 5 de 
junho de 1957, em sua quadragésima sessão; 
 
Depois de ter decidido aprovar diversas propostas relativas à proteção e integração das 
populações indígenas e outras populações tribais e semitribais de países independentes, questão que 
constitui o sexto item da ordem do dia da sessão; 
 
Depois de ter decidido que tais proposições se revestiriam da forma da convenção 
internacional; 
 
Considerando que a Declaração de Filadélfia afirma que todos os seres humanos têm direito 
de buscar o progresso material e o desenvolvimento espiritual dentro da liberdade e dignidade e com 
segurança econômica e oportunidade iguais; 
 
Considerando que há nos diversos países independentes populações indígenas e outras 
populações tribais e semitribais que não se acham ainda integradas na comunidade nacional e que 
sua situação social, econômica e cultural lhes impede de se beneficiar plenamente dos direitos e 
vantagens de que gozam outros elementos da população; 
 
Considerando que é conveniente, tanto do ponto de vista humano como no interesse dos 
países interessados, procurar a melhoria das condições de vida e trabalho dessas populações 
mediante uma ação simultânea sobre o conjunto de fatores que as mantiveram até aqui à margem do 
progresso da comunidade nacional de que fazem parte; 
 
Considerando que a aprovação de normas internacionais de caráter geral sobre o assunto 
será de molde a facilitar as providências indispensáveis para assegurar a proteção das populações 
em jogo, sua integração progressiva nas respectivas comunidades nacionais e a melhoria de suas 
condições de vida ou de trabalho; 
 
Notando que tais normas foram formuladas em colaboração com as Nações Unidas, a 
Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura e a Organização Mundial de 
saúde, nos escalões competentes e nos respectivos setores, e que se propõem a procurar que as 
referidas entidades prestem, de maneira contínua, sua colaboração às medidas destinadas a 
estimular e assegurar à aplicação de tais normas, aprova aos vinte e seis de junho de mil e 
novecentos e cinqüenta e sete a presente Convenção, que será intitulada Convenção sobre as 
Populações Indígenas e Tribais, 1957. 
 
 
 
PARTE I 
 
PRINCÍPIOS GERAIS 
 
Artigo 1º 
 
A presente Convenção se aplica: 
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1) aos membros das populações tribais ou semitribais em países independentes, cujas 
condições sociais e econômicas correspondem a um estágio menos adiantado que o atingindo pelos 
outros setores da comunidade nacional e que sejam regidas, total ou parcialmente, por costumes e 
tradições que lhes sejam peculiares ou por uma legislação especial; 
2) aos membros das populações tribais ou semitribais de países independentes que sejam 
consideradas indígenas pelo fato de descenderem das populações que habitavam o país, na época 
da conquista ou colonização e que, qualquer que seja seu estatuto jurídico, levem uma vida mais 
conforme às instituições sociais, econômicas e culturais daquela época do que as instituições 
peculiares à nação que pertencem. 
3) Para fins da presente convenção, o termo "semitribal" abrange os grupos e as pessoas 
que, embora prestes a perderem suas características tribais não se achem ainda integrados na 
comunidade nacional. 
4) As populações tribais ou semitribais mencionadas nos parágrafos 1o e 2o do presente 
artigo são designadas, nos artigos que se seguem, pela expressão "populações interessadas". 
 
 
Artigo 2º 
 
1. Competirá principalmente aos governos pôr em prática programas coordenados e 
sistemáticos com vistas à proteção das populações interessadas e sua integração progressiva na vida 
dos respectivos países. 
2. Tais programas compreenderão medidas para: 
a) permitir que as referidas populações se beneficiem, em condições de igualdade, dos 
direitos e possibilidades que a legislação nacional assegura aos demais elementos da população; 
b) promover o desenvolvimento social, econômico e cultural das referidas populações, assim 
como a melhoria de seu padrão de vida;  
c) criar possibilidades de integração nacional, com exclusão de toda medida destinada à 
assimilação artificial dessas populações.  
3. Esses programas terão essencialmente por objetivos o desenvolvimento da dignidade, da 
utilidade social e da iniciativa do indivíduo. 
4. Será excluída a força ou a coerção com o objetivo de integrar as populações interessadas 
na comunidade nacional. 
 
 
Artigo 3º 
 
1. Deverão ser tomadas medidas especiais para proteger as instituições, as pessoas, os 
bens e o trabalho das populações interessadas durante o tempo em que sua situação social, 
econômica e cultural as impeça de gozar dos benefícios da legislação social do país a que pertencem. 
2. Serão tomadas providências para assegurar que tais medidas especiais de proteção: 
a) não sirvam para criar ou prolongar um estado de segregação; 
b) não permaneçam em vigor além do tempo que perdurar a necessidade de proteção 
especial e na medida em que for necessária a proteção. 
3. Essas medidas especiais de proteção não deverão importar em qualquer prejuízo para o 
gozo, sem discriminação da generalidade dos direitos inerentes a qualquer cidadão. 
 
 
Artigo 4º 
 
Na aplicação das disposições da presente convenção relativas à integração das populações 
interessadas, será preciso: 
a) tomar devidamente em consideração os valores culturais e religiosos e os métodos de 
controle social peculiares a tais populações, assim como a natureza dos problemas que se lhes 
deparam, tanto do ponto de vista coletivo como individual, aos serem expostas a modificações de 
ordem social e econômica; 
b) tomar consciência do perigo que pode advir da subversão dos valores e das instituições 
das referidas populações, a menos que os mesmos possam ser substituídos de maneira adequada e 
com o consentimento dos grupos interessados; 
c) empenhar-se em aplainar as dificuldades experimentadas por essas populações na 
adaptação a novas condições de vida e trabalho. 
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Artigo 5º 
 
Na aplicação das disposições da presente convenção relativa à proteção e integração das 
populações interessadas, os governos deverão: 
a) procurar a colaboração dessas populações e de seus representantes; 
b) proporcionar a essas populações a possibilidade de exercer plenamente seu espírito de 
livre iniciativa; 
c) incentivar por todos os meios possíveis, entre as referidas populações, o desenvolvimento 
das liberdades cívicas e o estabelecimento de órgãos eletivos ou à participação em entidades dessa 
natureza. 
 
 
Artigo 6º 
 
A melhoria das condições de vida e trabalho das populações interessadas e de seu padrão 
educacional terá alta prioridade nos programas gerais de desenvolvimento econômico das regiões por 
elas habitadas. Os projetos específicos de desenvolvimento econômico de tais regiões deverão ser 
igualmente elaborados de maneira a favorecer esta melhoria. 
 
 
Artigo 7º 
 
1. Ao serem definidos os direitos e as obrigações das populações interessadas, será preciso 
levar-se em conta seu direito costumeiro. 
2. Tais populações poderão conservar seus costumes e instituições que não sejam 
compatíveis com o sistema jurídico nacional ou com os objetivos dos programas de integração. 
3. A aplicação dos parágrafos precedentes do presente artigo não impedir que os membros 
daquelas populações se beneficiem, conforme sua capacidade individual, dos direitos reconhecidos a 
todos os cidadãos do País e de assumir as obrigações correspondentes. 
 
 
Artigo 8º 
 
Na medida em que for compatível com os interesses da comunidade nacional com o 
sistema jurídico nacional: 
a) os métodos de controle social peculiares às populações interessadas deverão ser 
utilizados, tanto quanto for possível, para reprimir os delitos cometidos pelos componentes de tais 
populações; 
b) quando não for possível a utilização de tais métodos de controle, as autoridades e os 
tribunais chamados a conhecer de tais casos deverão tomar em consideração os costumes dessas 
populações em matéria penal. 
 
 
Artigo 9º 
 
Salvo os casos previstos pela lei com relação a todos os cidadãos, a prestação obrigatória 
de serviços pessoais, remunerados ou não, imposta seja por que forma o for aos membros das 
populações interessadas, será proibida sob pena de sanções legais. 
 
 
Artigo 10 
 
1. As pessoas pertencentes às populações interessadas deverão beneficiar-se de uma 
proteção especial contra o uso abusivo da detenção preventiva e dispor de meios legais para 
assegurar a proteção efetiva de seus direitos fundamentais. 
2. Na aplicação a membros de populações interessadas de sanções penais previstas pela 
legislação geral, deverá levar-se em conta o grau de desenvolvimento cultural dessas populações. 
3. Deverá ser dada preferência antes aos métodos de recuperação que aos de reclusão. 
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PARTE II 
 
TERRAS 
 
Artigo 11 
 
O direito de propriedade, coletivo ou individual, será reconhecido aos membros das 
populações interessadas sobre as terras que ocupem tradicionalmente. 
 
 
Artigo 12 
 
1. As populações interessadas não deverão ser deslocadas de seus territórios habituais sem 
seu livre consentimento, a não ser de conformidade com a legislação nacional, por motivos que visem 
à segurança nacional, no interesse do desenvolvimento econômico do país ou no interesse da saúde 
de tais populações. 
2. Quando, em tais casos, se impuser um deslocamento a título excepcional, os 
interessados receberão terras de qualidade ao menos igual à das que ocupavam anteriormente e que 
lhes permitam satisfazer suas necessidades atuais e assegurar seu desenvolvimento futuro. Quando 
houver possibilidade de encontrar outra ocupação ou os interessados preferirem receber uma 
indenização em espécie ou em dinheiro, serão assim indenizados com as devidas garantias. 
3. As pessoas assim deslocadas deverão ser integralmente indenizadas por toda perda, por 
todo o dano por elas sofrido em consequência de tal deslocamento. 
 
 
Artigo 13 
 
1. As modalidades de transmissão dos diretos de propriedade e de disposição de terras, 
consagradas pelos costumes das populações interessadas, serão respeitadas no quadro da 
legislação nacional, na medida em que atendam às necessidades de tais populações e não 
prejudiquem seu desenvolvimento econômico e social. 
2. Serão tomadas medidas para evitar que pessoas estranhas a essas populações possam 
prevalecer-se de seus costumes ou da ignorância dos interessados em relação à lei com o objetivo de 
adquirir a propriedade ou o uso de terras pertences a essas populações. 
 
 
Artigo 14 
 
Programas agrários nacionais deverão garantir às populações interessadas condições 
equivalentes s de que se beneficiem os demais setores da comunidade nacional, no que respeita: 
a) à concessão de terras suplementares quando as terras de que tais populações 
disponham sejam insuficientes para lhes assegurarem os elementos de uma existência normal ou 
para fazer face a seu crescimento demográfico; 
b) à concessão dos meios necessários ao aproveitamento das terras já possuídas por tais 
populações. 
 
 
PARTE III 
 
RECRUTAMENTO E CONDIÇÕES DE EMPREGO 
 
Artigo 15 
 
1. Cada membro deverá, no quadro de sua legislação nacional, tomar medidas especiais a 
fim de assegurar aos trabalhadores pertencentes às populações interessadas uma proteção eficaz no 
que concerne ao recrutamento e às condições de emprego durante o tempo em que tais 
trabalhadores não possam beneficiar-se da proteção que a lei dispensa aos trabalhadores em geral. 
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2. Cada membro fará tudo o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer discriminação 
entre seus trabalhadores pertencentes às populações interessadas e os demais trabalhadores, 
especialmente no que respeita: 
a) ao acesso aos empregos, inclusive os empregos qualificados; 
b) a remuneração igual para trabalho de valor igual; 
c) à assistência médica e social, à prevenção e reparação dos acidentes de trabalho e às 
moléstias profissionais, à higiene do trabalho e ao alojamento; 
d) ao direito de associação, ao direito de se entregarem livremente a todas as atividades 
sindicais que não sejam contrárias à lei, e ao direito de concluírem convenções coletivas com os 
empregadores e com as organizações patronais. 
 
 
PARTE IV 
 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 
ARTESANATO E INDÚSTRIAS RURAIS 
 
Artigo 16 
 
As pessoas pertencentes às populações interessadas gozarão das mesmas facilidades de 
formação profissional que os demais cidadãos. 
 
 
Artigo 17 
 
1. Quando os programas de formação profissional de aplicação geral não atenderem às 
necessidades peculiares das pessoas pertencentes às populações interessadas, os governos deverão 
criar meios especiais de formação destinados a tais pessoas. 
2. Esses meios especiais de formação serão determinados por um estudo detido do meio 
econômico, do grau de desenvolvimento cultural e das necessidades reais dos diversos grupos 
profissionais das referidas populações; deverão os mesmos permitir notadamente aos interessados 
receber a formação necessária para exercer as ocupações a que essas populações se tenham 
mostrado tradicionalmente aptas. 
3. Esses meios especiais de formação não serão proporcionados a não ser depois que o 
grau de desenvolvimento cultural dos interessados o exija; nas fases adiantadas do processo de 
integração, deverão ser substituídos pelos meios previstos para os demais cidadãos. 
 
 
Artigo 18 
 
1.O artesanato e as indústrias rurais das populações interessadas serão estimulados na 
medida em que constituírem fatores de desenvolvimento econômico, de maneira a auxiliar tais 
populações a elevar seu padrão de vida e a se adaptar aos modernos métodos de produção e de 
colocação das mercadorias. 
2. O artesanato e as indústrias rurais serão desenvolvidos, de modo a salvaguardar o 
patrimônio cultural dessas populações e a melhorar seus valores artísticos e seus meios de 
expressão cultural. 
 
 
PARTE V 
 
SEGURANÇA SOCIAL E SAÚDE 
 
Artigo 19 
 
Os regimes de segurança social existentes serão progressivamente ampliados, na medida 
do possível, de modo a abrangerem: 
a) os assalariados pertencentes às populações interessadas; 
b) as demais pessoas pertencentes a essas populações. 
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Artigo 20 
 
1. Os governos assumirão a responsabilidade de colocar serviços de saúde adequados à 
disposição das populações interessadas. 
2. A organização desses serviços, será baseada no estudo sistemático das condições 
sociais, econômicas e culturais das populações interessadas. 
3. O desenvolvimento de tais serviços acompanhará a aplicação de medidas gerais de 
progresso social, econômico e cultural. 
 
 
PARTE VI 
 
EDUCAÇÃO E MEIOS DE INFORMAÇÃO 
 
Artigo 21 
 
Serão tomadas medidas para assegurar aos membros das populações interessadas a 
possibilidade de adquirir uma educação em todos os níveis em pé de igualdade com o resto da 
comunidade nacional. 
 
 
Artigo 22 
 
1. Os programas de educação destinados às populações interessadas serão adaptados, no 
que respeita aos métodos e às técnicas, ao grau de integração social, econômica ou cultural dessas 
populações na comunidade nacional. 
2. A elaboração de tais programas deverá ser normalmente precedida de estudos 
etnológicos. 
 
 
Artigo 23 
 
1. Será ministrado às crianças pertencentes às populações interessadas ensino para 
capacitá-las a ler e escrever em sua língua materna, ou, em caso de impossibilidade, na língua mais 
comumente empregada pelo grupo a que pertençam. 
2. Deverá ser assegurada a transição progressiva da língua materna ou vernacular para a 
língua nacional ou para uma das línguas oficiais do país. 
3. Serão tomadas, na medida do possível, as devidas providências para salvaguardar a 
língua materna ou vernacular. 
 
 
Artigo 24 
 
O ensino primário deverá ter por objetivo das às crianças pertencentes às populações 
interessadas conhecimentos gerais e aptidões que as auxiliem a se integrarem na comunidade 
nacional. 
 
 
Artigo 25 
 
Deverão ser tomadas medidas de caráter educativo nos demais setores da comunidade 
nacional e, especialmente, nos que forem mais diretamente ligados às populações interessadas; a fim 
de eliminar preconceitos que aqueles porventura alimentem em relação a esta últimas. 
 
 
 
Artigo 26 
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1. Os governos deverão tomar medidas adaptadas às particularidades sociais e culturais das 
populações interessadas com o objetivo de lhes fazer conhecer seus direitos e obrigações 
especialmente no que diz respeito ao trabalho e os serviços sociais. 
2. Se necessário, serão utilizadas para esse fim traduções escritas e informações 
largamente difundidas nas línguas dessas populações. 
 
 
PARTE VII 
 
ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 27 
 
1. A autoridade governamental responsável pelas questões que são objeto da presente 
Convenção deverá criar ou desenvolver instituições encarregadas de administrar os programas em 
apreço. 
2. Tais programas deverão incluir: 
a) a planificação, coordenação e aplicação de medidas adequadas para o desenvolvimento 
social, econômico e cultural das populações em causa; 
b) a proposta às autoridades competentes de medidas legislativas e de outra natureza; 
c) O controle da aplicação de tais medidas. 
 
 
PARTE VIII 
 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 28 
 
A Natureza e o alcance das medidas que deverão ser tomadas para dar cumprimento à 
presente Convenção deverão ser determinados com flexibilidade, levando-se em conta as condições 
particulares de cada país. 
 
 
Artigo 29 
 
A aplicação das disposições da presente Convenção não importará em prejuízo para as 
vantagens garantidas às populações interessadas em virtude de disposições de outras convenções ou 
recomendações. 
 
 
Artigo 30 
 
As ramificações formais da presente Convenção serão comunicadas ao Diretor-Geral da 
repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas. 
 
 
Artigo 31 
 
1. A presente Convenção não obrigará senão aos membros da Organização Internacional do 
Trabalho cuja ratificação tenha sido registrada pelo Diretor-Geral. 
2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois 
membros tiverem sido registradas pelo Diretor-Geral. 
3. Em seguida, a presente Convenção entrará em vigor para cada membro doze meses 
depois da data em que a ratificação do mesmo tenha sido registrada. 
 
 
 
Artigo 32 
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1. Todo membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denunciá-la ao término 
de um período de dez anos a contar da data da entrada em vigor inicial da mesma, por ato 
comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por este registrado. A 
denúncia não se tornará efetiva senão um ano depois de ter sido registrada. 
2. Todo membro que tenha ratificado a presente Convenção e que, no espaço de um ano 
após a expiração do período de dez anos, mencionado no parágrafo anterior, não faça uso da 
faculdade de denúncia prevista no presente artigo, ficará obrigado por um novo período de dez anos, 
podendo depois denunciar a atual Convenção ao expirar cada período de dez anos nas condições 
previstas no presente artigo. 
 
 
Artigo 33 
 
1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará todos os membros da 
Organização Internacional do Trabalho sobre o registro de todas as ramificações e denúncias que lhe 
sejam comunicadas pelos Membros da Organização. 
2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da Segunda ratificação que lhe tenha 
sido comunicado, o Diretor-Geral chamará a atenção dos membros da Organização para a data em 
que a presente convenção entrará em vigor. 
 
 
Artigo 34 
 
O Diretor-Geral da repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas, para fins de registro, nos termos do artigo 102 da Carta das Nações Unidas, 
informações completas sobre todas as ratificações e todos os atos de denúncia que tenha registrado 
em conformidade com os artigos precedentes. 
 
 
Artigo 35 
 
Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do 
Trabalho apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação da presente Convenção e 
examinará se cabe incluir na ordem do dia da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 
 
 
Artigo 36 
 
1. No caso de adotar a Conferência uma nova convenção que importe em revisão total ou 
parcial da presente Convenção e a menos que a nova convenção não disponha em contrário: 
a) a ratificação da nova convenção por um Membro, que importe em revisão, acarretaria de 
pleno direito, não obstante o artigo 32 acima, a denúncia imediata da presente Convenção, sob 
reserva de que a nova Convenção tenha entrado em vigor; 
b) a partir da data de entrada em vigor da nova Convenção, a presente Convenção deixaria 
de ficar aberta à ratificação dos Membros. 
 
 
Artigo 37 
 
As versões Francesa e Inglesa do texto da Presente Convenção fazem igualmente fé. 
 
O texto que precede é o texto autêntico ca Convenção devidamente aprovada pela 
Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho em sua quadragésima sessão em 
Genebra e que foi encerrada em 27 de junho de 1957. 
 
Em fé do que, apuseram suas assinaturas aos quatro de julho de 1957. - David A. Morse, 
Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho - Harold Holt, Presidente da Conferência. 
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ANEXO D – Convenção 169 da OIT, de 1989. 
 
 
CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS. 
 
A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,  
 
Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição Internacional do 
Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessão;  
 
Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na Recomendação sobre 
populações indígenas e tribais, 1957;  
 
Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos e dos numerosos instrumentos internacionais sobre a prevenção da discriminação;  
 
Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as mudanças 
sobrevindas na situação dos povos indígenas e tribais em todas as regiões do mundo fazem com que 
seja aconselhável adotar novas normas internacionais nesse assunto, a fim de se eliminar a 
orientação para a assimilação das normas anteriores;  
 
Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias 
instituições e formas de vida e seu desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer suas 
identidades, línguas e religiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram;  
 
Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar dos direitos 
humanos fundamentais no mesmo grau que o restante da população dos Estados onde moram e que 
suas leis, valores, costumes e perspectivas têm sofrido erosão freqüentemente;  
 
Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à diversidade cultural, à 
harmonia social e ecológica da humanidade e à cooperação e compreensão internacionais;  
 
Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a colaboração das 
Nações Unidas, da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e da Organização Mundial 
da Saúde, bem como do Instituto Indigenista Interamericano, nos níveis apropriados e nas suas 
respectivas esferas, e que existe o propósito de continuar essa colaboração a fim de promover e 
assegurar a aplicação destas disposições;  
 
Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da Convenção sobre 
populações Indígenas e Tribais, 1957 (n.o 107) , o assunto que constitui o quarto item da agenda da 
sessão, e  
 
Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma Convenção 
Internacional que revise a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957, adota, neste 
vigésimo sétimo dia de junho de mil novecentos e oitenta e nove, a seguinte Convenção, que será 
denominada Convenção Sobre os Povos Indígenas e Tribais, 1989:  
 
 
PARTE 1 - POLÍTICA GERAL  
 
Artigo 1º 
 
1. A presente convenção aplica-se:  
a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e 
econômicas os distingam de outros setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou 
parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições ou por legislação especial;  
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b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de descenderem 
de populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época da 
conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for 
sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, econômicas, culturais e 
políticas, ou parte delas.  
2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério 
fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente Convenção.  
3. A utilização do termo "povos" na presente Convenção não deverá ser interpretada no 
sentido de ter implicação alguma no que se refere aos direitos que possam ser conferidos a esse 
termo no direito internacional.  
 
 
Artigo 2º 
 
1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos 
povos interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses 
povos e a garantir o respeito pela sua integridade.  
2. Essa ação deverá incluir medidas:  
a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos 
direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais membros da população;  
b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses 
povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as suas 
instituições;  
c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - 
econômicas que possam existir entre os membros indígenas e os demais membros da comunidade 
nacional, de maneira compatível com suas aspirações e formas de vida.  
 
 
Artigo 3º 
 
1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais, sem obstáculos nem discriminação. As disposições desta Convenção serão 
aplicadas sem discriminação aos homens e mulheres desses povos.  
2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coerção que viole os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais dos povos interessados, inclusive os direitos contidos na 
presente Convenção.  
 
 
Artigo 4º 
 
1. Deverão ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para salvaguardar as 
pessoas, as instituições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessados.  
2. Tais medidas especiais não deverão ser contrárias aos desejos expressos livremente 
pelos povos interessados.  
3. O gozo sem discriminação dos direitos gerais da cidadania não deverá sofrer nenhuma 
deterioração como conseqüência dessas medidas especiais.  
 
 
Artigo 5º 
 
Ao se aplicar as disposições da presente Convenção:  
a) deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, culturais religiosos e 
espirituais próprios dos povos mencionados e dever-se-á levar na devida consideração a natureza dos 
problemas que lhes sejam apresentados, tanto coletiva como individualmente;  
b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições desses povos;  
c) deverão ser adotadas, com a participação e cooperação dos povos interessados, medidas 
voltadas a aliviar as dificuldades que esses povos experimentam ao enfrentarem novas condições de 
vida e de trabalho.  
 
 
Artigo 6º 
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1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão:  
a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente, 
através de suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou 
administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente;  
b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar 
livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores da população e em todos os níveis, na 
adoção de decisões em instituições efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza 
responsáveis pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes;  
c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas dos 
povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim.  
2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa fé 
e de maneira apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o 
consentimento acerca das medidas propostas.  
 
 
Artigo 7º 
 
1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades no que 
diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas, crenças, 
instituições e bem-estar espiritual, bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de 
controlar, na medida do possível, o seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. Além 
disso, esses povos deverão participar da formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas 
de desenvolvimento nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente.  
2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e educação dos 
povos interessados, com a sua participação e cooperação, deverá ser prioritária nos planos de 
desenvolvimento econômico global das regiões onde eles moram. Os projetos especiais de 
desenvolvimento para essas regiões também deverão ser elaborados de forma a promoverem essa 
melhoria.  
3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possíve1, sejam efetuados estudos 
junto aos povos interessados com o objetivo de se avaliar a incidência social, espiritual e cultural e 
sobre o meio ambiente que as atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses 
povos. Os resultados desses estudos deverão ser considerados como critérios fundamentais para a 
execução das atividades mencionadas.  
4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos interessados para 
proteger e preservar o meio ambiente dos territórios que eles habitam.  
 
 
Artigo 8º 
 
1. Ao aplicar a legislação nacional aos povos interessados deverão ser levados na devida 
consideração seus costumes ou seu direito consuetudinário.  
2. Esses povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições próprias, 
desde que eles não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico 
nacional nem com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessário, 
deverão ser estabelecidos procedimentos para se solucionar os conflitos que possam surgir na 
aplicação deste principio.  
3. A aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo não deverá impedir que os membros 
desses povos exerçam os direitos reconhecidos para todos os cidadãos do país e assumam as 
obrigações correspondentes.  
 
 
Artigo 9º 
 
1. Na medida em que isso for compatível com o sistema jurídico nacional e com os direitos 
humanos internacionalmente reconhecidos, deverão ser respeitados os métodos aos quais os povos 
interessados recorrem tradicionalmente para a repressão dos delitos cometidos pelos seus membros.  
2. As autoridades e os tribunais solicitados para se pronunciarem sobre questões penais 
deverão levar em conta os costumes dos povos mencionados a respeito do assunto.  
Artigo 10  
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1. Quando sanções penais sejam impostas pela legislação geral a membros dos povos 
mencionados, deverão ser levadas em conta as suas características econômicas, sociais e culturais.  
2. Dever-se-á dar preferência a tipos de punição outros que o encarceramento.  
 
 
Artigo 11  
 
A lei deverá proibir a imposição, a membros dos povo interessados, de serviços pessoais 
obrigatórios de qualquer natureza, remunerados ou não, exceto nos casos previstos pela lei para 
todos os cidadãos.  
 
 
Artigo 12  
 
Os povos interessados deverão ter proteção contra a violação de seus direitos, e poder 
iniciar procedimentos legais, seja pessoalmente, seja mediante os seus organismos representativos, 
para assegurar o respeito efetivo desses direitos. Deverão ser adotadas medidas para garantir que os 
membros desses povos possam compreender e se fazer compreender em procedimentos legais, 
facilitando para eles, se for necessário, intérpretes ou outros meios eficazes.  
 
 
PARTE II - TERRAS  
 
Artigo 13  
 
1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão respeitar a 
importância especial que para as culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua 
relação com as terras ou territórios, ou com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam 
de alguma maneira e, particularmente, os aspectos coletivos dessa relação.  
2. A utilização do termo "terras" nos Artigos 15 e 16 deverá incluir o conceito de territórios, o 
que abrange a totalidade do habitat das regiões que os povos interessados ocupam ou utilizam de 
alguma outra forma.  
 
 
Artigo 14  
 
1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, deverão ser 
adotadas medidas para salvaguardar o direito dos povos interessados de utilizar terras que não 
estejam exclusivamente ocupadas por eles, mas às quais, tradicionalmente, tenham tido acesso para 
suas atividades tradicionais e de subsistência. Nesse particular, deverá ser dada especial atenção à 
situação dos povos nômades e dos agricultores itinerantes.  
2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as terras 
que os povos interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de 
propriedade e posse.  
3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico nacional 
para solucionar as reivindicações de terras formuladas pelos povos interessados.  
 
 
Artigo 15  
 
1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas terras 
deverão ser especialmente protegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos a participarem 
da utilização, administração e conservação dos recursos mencionados.  
2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do subsolo, 
ou de ter direitos sobre outros recursos, existentes na terras, os governos deverão estabelecer ou 
manter procedimentos com vistas a consultar os povos interessados, a fim de se determinar se os 
interesses desses povos seriam prejudicados, e em que medida, antes de se empreender ou autorizar 
qualquer programa de prospecção ou exploração dos recursos existentes nas suas terras. Os povos 
interessados deverão participar sempre que for possível dos benefícios que essas atividades 
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produzam, e receber indenização equitativa por qualquer dano que possam sofrer como resultado 
dessas atividades.  
 
 
Artigo 16  
 
1. Com reserva do disposto nos parágrafos a seguir do presente Artigo, os povos 
interessados não deverão ser transladados das terras que ocupam.  
2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam 
considerados necessários, só poderão ser efetuados com o consentimento dos mesmos, concedido 
livremente e com pleno conhecimento de causa. Quando não for possível obter o seu consentimento, 
o translado e o reassentamento só poderão ser realizados após a conclusão de procedimentos 
adequados estabelecidos pela legislação nacional, inclusive enquetes públicas, quando for 
apropriado, nas quais os povos interessados tenham a possibilidade de estar efetivamente 
representados.  
3. Sempre que for possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras 
tradicionais assim que deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e reassentamento.  
4. Quando o retorno não for possível, conforme for determinado por acordo ou, na ausência 
de tais acordos, mediante procedimento adequado, esses povos deverão receber, em todos os casos 
em que for possível, terras cuja qualidade e cujo estatuto jurídico sejam pelo menos iguais aqueles 
das terras que ocupavam anteriormente, e que lhes permitam cobrir suas necessidades e garantir seu 
desenvolvimento futuro. Quando os povos interessados prefiram receber indenização em dinheiro ou 
em bens, essa indenização deverá ser concedida com as garantias apropriadas.  
5. Deverão ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reassentadas por 
qualquer perda ou dano que tenham sofrido como conseqüência do seu deslocamento.  
 
 
Artigo 17  
 
1. Deverão ser respeitadas as modalidades de transmissão dos direitos sobre a terra entre 
os membros dos povos interessados estabelecidas por esses povos.  
2. Os povos interessados deverão ser consultados sempre que for considerada sua 
capacidade para alienarem suas terras ou transmitirem de outra forma os seus direitos sobre essas 
terras para fora de sua comunidade.  
3. Dever-se-á impedir que pessoas alheias a esses povos possam se aproveitar dos 
costumes dos mesmos ou do desconhecimento das leis por parte dos seus membros para se 
arrogarem a propriedade, a posse ou o uso das terras a eles pertencentes.  
 
 
Artigo 18  
 
A lei deverá prever sanções apropriadas contra toda intrusão não autorizada nas terras dos 
povos interessados ou contra todo uso não autorizado das mesmas por pessoas alheias a eles, e os 
governos deverão adotar medidas para impedirem tais infrações.  
 
 
Artigo 19  
 
Os programas agrários nacionais deverão garantir aos povos interessados condições 
equivalentes às desfrutadas por outros setores da população, para fins de:  
a) a alocação de terras para esses povos quando as terras das que dispunham sejam 
insuficientes para lhes garantir os elementos de uma existência normal ou para enfrentarem o seu 
possível crescimento numérico;  
b) a concessão dos meios necessários para o desenvolvimento das terras que esses povos 
já possuam.  
 
 
 
PARTE III - CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE EMPREGO  
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Artigo 20  
 
1. Os governos deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em cooperação com os 
povos interessados, medidas especiais para garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos 
uma proteção eficaz em matéria de contratação e condições de emprego, na medida em que não 
estejam protegidas eficazmente pela legislação aplicável aos trabalhadores em geral.  
2. Os governos deverão fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer 
discriminação entre os trabalhadores pertencentes ao povos interessados e os demais trabalhadores, 
especialmente quanto a:  
a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e às medidas de promoção e 
ascensão;  
b) remuneração igual por trabalho de igual valor;  
c) assistência médica e social, segurança e higiene no trabalho, todos os benefícios da 
seguridade social e demais benefícios derivados do emprego, bem como a habitação;  
d) direito de associação, direito a se dedicar livremente a todas as atividades sindicais para 
fins lícitos, e direito a celebrar convênios coletivos com empregadores ou com organizações patronais.  
3. As medidas adotadas deverão garantir, particularmente, que:  
a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados, inclusive os trabalhadores 
sazonais, eventuais e migrantes empregados na agricultura ou em outras atividades, bem como os 
empregados por empreiteiros de mão-de-obra, gozem da proteção conferida pela legislação e a 
prática nacionais a outros trabalhadores dessas categorias nos mesmos setores, e sejam plenamente 
informados dos seus direitos de acordo com a legislação trabalhista e dos recursos de que dispõem;  
b) os trabalhadores pertencentes a esses povos não estejam submetidos a condições de 
trabalho perigosas para sua saúde, em particular como conseqüência de sua exposição a pesticidas 
ou a outras substâncias tóxicas;  
c) os trabalhadores pertencentes a esses povos não sejam submetidos a sistemas de 
contratação coercitivos, incluindo-se todas as formas de servidão por dívidas;  
d) os trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da igualdade de oportunidade e de 
tratamento para homens e mulheres no emprego e de proteção contra o acossamento sexual.  
4. Dever-se-á dar especial atenção à criação de serviços adequados de inspeção do 
trabalho nas regiões donde trabalhadores pertencentes aos povos interessados exerçam atividades 
assalariadas, a fim de garantir o cumprimento das disposições desta parte da presente Convenção.  
 
 
INDÚSTRIAS RURAIS  
 
Artigo 21  
 
Os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de formação 
profissional pelo menos iguais àqueles dos demais cidadãos.  
 
 
Artigo 22  
 
1. Deverão ser adotadas medidas para promover a participação voluntária de membros dos 
povos interessados em programas de formação profissional de aplicação geral.  
2. Quando os programas de formação profissional de aplicação geral existentes não 
atendam as necessidades especiais dos povos interessados, os governos deverão assegurar, com a 
participação desses povos, que sejam colocados à disposição dos mesmos programas e meios 
especiais de formação.  
3. Esses programas especiais de formação deverão estar baseado no entorno econômico, 
nas condições sociais e culturais e nas necessidades concretas dos povos interessados. Todo 
levantamento neste particular deverá ser realizado em cooperação com esses povos, os quais 
deverão ser consultados sobre a organização e o funcionamento de tais programas. Quando for 
possível, esses povos deverão assumir progressivamente a responsabilidade pela organização e o 
funcionamento de tais programas especiais de formação, se assim decidirem.  
 
Artigo 23  
 
1. O artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradicionais e 
relacionadas com a economia de subsistência dos povos interessados, tais como a caça, a pesca 
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com armadilhas e a colheita, deverão ser reconhecidas como fatores importantes da manutenção de 
sua cultura e da sua autosuficiência e desenvolvimento econômico. Com a participação desses povos, 
e sempre que for adequado, os governos deverão zelar para que sejam fortalecidas e fomentadas 
essas atividades.  
2. A pedido dos povos interessados, deverá facilitar-se aos mesmos, quando for possível, 
assistência técnica e financeira apropriada que leve em conta as técnicas tradicionais e as 
características culturais desses povos e a importância do desenvolvimento sustentado e equitativo.  
 
 
PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE  
 
Artigo 24  
 
Os regimes de seguridade social deverão ser estendidos progressivamente aos povos 
interessados e aplicados aos mesmos sem discriminação alguma.  
 
 
Artigo 25  
 
1. Os governos deverão zelar para que sejam colocados à disposição dos povos 
interessados serviços de saúde adequados ou proporcionar a esses povos os meios que lhes 
permitam organizar e prestar tais serviços sob a sua própria responsabilidade e controle, a fim de que 
possam gozar do nível máximo possível de saúde física e mental.  
2. Os serviços de saúde deverão ser organizados, na medida do possível, em nível 
comunitário. Esses serviços deverão ser planejados e administrados em cooperação com os povos 
interessados e levar em conta as suas condições econômicas, geográficas, sociais e culturais, bem 
como os seus métodos de prevenção, práticas curativas e medicamentos tradicionais.  
3. O sistema de assistência sanitária deverá dar preferência à formação e ao emprego de 
pessoal sanitário da comunidade local e se centrar no atendimento primário à saúde, mantendo ao 
mesmo tempo estreitos vínculos com os demais níveis de assistência sanitária.  
4. A prestação desses serviços de saúde deverá ser coordenada com as demais medidas 
econômicas e culturais que sejam adotadas no país.  
 
 
PARTE VI - EDUCAÇÃO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO  
 
Artigo 26  
 
Deverão ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos interessados a 
possibilidade de adquirirem educação em todos o níveis, pelo menos em condições de igualdade com 
o restante da comunidade nacional.  
 
 
Artigo 27  
 
1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos interessados deverão ser 
desenvolvidos e aplicados em cooperação com eles a fim de responder às suas necessidades 
particulares, e deverão abranger a sua história, seus conhecimentos e técnicas, seus sistemas de 
valores e todas suas demais aspirações sociais, econômicas e culturais.  
2. A autoridade competente deverá assegurar a formação de membros destes povos e a sua 
participação na formulação e execução de programas de educação, com vistas a transferir 
progressivamente para esses povos a responsabilidade de realização desses programas, quando for 
adequado.  
3. Além disso, os governos deverão reconhecer o direito desses povos de criarem suas 
próprias instituições e meios de educação, desde que tais instituições satisfaçam as normas mínimas 
estabelecidas pela autoridade competente em consulta com esses povos. Deverão ser facilitados para 
eles recursos apropriados para essa finalidade.  
 
 
Artigo 28  
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1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às crianças dos povos interessados a ler e 
escrever na sua própria língua indígena ou na língua mais comumente falada no grupo a que 
pertençam. Quando isso não for viável, as autoridades competentes deverão efetuar consultas com 
esses povos com vistas a se adotar medidas que permitam atingir esse objetivo.  
2. Deverão ser adotadas medidas adequadas para assegurar que esses povos tenham a 
oportunidade de chegarem a dominar a língua nacional ou uma das línguas oficiais do país.  
3. Deverão ser adotadas disposições para se preservar as línguas indígenas dos povos 
interessados e promover o desenvolvimento e prática das mesmas.  
 
 
Artigo 29  
 
Um objetivo da educação das crianças dos povos interessados deverá ser o de lhes 
ministrar conhecimentos gerais e aptidões que lhes permitam participar plenamente e em condições 
de igualdade na vida de sua própria comunidade e na da comunidade nacional.  
 
 
Artigo 30  
 
1. Os governos deverão adotar medidas de acordo com as tradições e culturas dos povos 
interessados, a fim de lhes dar a conhecer seus direitos e obrigações especialmente no referente ao 
trabalho e às possibilidades econômicas, às questões de educação e saúde, aos serviços sociais e 
aos direitos derivados da presente Convenção.  
2. Para esse fim, dever-se-á recorrer, se for necessário, a traduções escritas e à utilização 
dos meios de comunicação de massa nas línguas desses povos.  
 
 
Artigo 31  
 
Deverão ser adotadas medidas de caráter educativo em todos os setores da comunidade 
nacional, e especialmente naqueles que estejam em contato mais direto com os povos interessados, 
com o objetivo de se eliminar os preconceitos que poderiam ter com relação a esses povos. Para 
esse fim, deverão ser realizados esforços para assegurar que os livros de História e demais materiais 
didáticos ofereçam uma descrição equitativa, exata e instrutiva das sociedades e culturas dos povos 
interessados.  
 
 
PARTE VII - CONTATOS E COOPERAÇÃO ATRAVÉS DAS FRONTEIRAS  
 
Artigo 32  
 
Os governos deverão adotar medidas apropriadas, inclusive mediante acordos 
internacionais, para facilitar os contatos e a cooperação entre povos indígenas e tribais através das 
fronteiras, inclusive as atividades nas áreas econômica, social, cultural, espiritual e do meio ambiente.  
 
 
PARTE VIII – ADMINISTRAÇÃO  
 
Artigo 33  
 
1. A autoridade governamental responsável pelas questões que a presente Convenção 
abrange deverá se assegurar de que existem instituições ou outros mecanismos apropriados para 
administrar os programas que afetam os povos interessados, e de que tais instituições ou 
mecanismos dispõem dos meios necessários para o pleno desempenho de suas funções.  
2. Tais programas deverão incluir:  
a) o planejamento, coordenação, execução e avaliação, em cooperação com os povos 
interessados, das medidas previstas na presente Convenção;  
b) a proposta de medidas legislativas e de outra natureza às autoridades competentes e o 
controle da aplicação das medidas adotadas em cooperação com os povos interessados.  
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PARTE IX - DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Artigo 34  
 
A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para por em efeito a presente 
Convenção deverão ser determinadas com flexibilidade, levando em conta as condições próprias de 
cada país.  
 
 
Artigo 35  
 
A aplicação das disposições da presente Convenção não deverá prejudicar os direitos e as 
vantagens garantidos aos povos interessados em virtude de outras convenções e recomendações, 
instrumentos internacionais, tratados, ou leis, laudos, costumes ou acordos nacionais.  
 
 
PARTE X - DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Artigo 36  
 
Esta Convenção revisa a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957.  
 
 
Artigo 37  
 
As ratificações formais da presente Convenção serão transmitidas ao Diretor-Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.  
 
 
Artigo 38  
 
1. A presente Convenção somente vinculará os Membros da Organização Internacional do 
Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral.  
2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratificações de dois 
Membros por parte do Diretor-Geral.  
3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze meses após 
o registro da sua ratificação.  
 
 
Artigo 39  
 
1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denunciá-la após a 
expiração de um período de dez anos contados da entrada em vigor mediante ato comunicado ao 
Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia só surtirá efeito 
um ano após o registro.  
2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e não fizer uso da faculdade de 
denúncia prevista pelo parágrafo precedente dentro do prazo de um ano após a expiração do período 
de dez anos previsto pelo presente Artigo, ficará obrigado por um novo período de dez anos e, 
posteriormente, poderá denunciar a presente Convenção ao expirar cada período de dez anos, nas 
condições previstas no presente Artigo.  
 
 
 
Artigo 40  
 
1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os Membros da 
Organização Internacional do Trabalho o registro de todas as ratificações, declarações e denúncias 
que lhe sejam comunicadas pelos Membros da Organização.  
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2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segundo ratificação que lhe tenha 
sido comunicada, o Diretor-Geral chamará atenção dos Membros da Organização para a data de 
entrada em vigor da presente Convenção.  
 
 
Artigo 41  
 
O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário - Geral 
das Nações Unidas, para fins de registro, conforme o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as 
informações completas referentes a quaisquer ratificações, declarações e atos de denúncia que tenha 
registrado de acordo com os Artigos anteriores.  
 
 
Artigo 42  
 
Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do 
Trabalho deverá apresentar à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação da presente 
Convenção e decidirá sobre a oportunidade de inscrever na agenda da Conferência a questão de sua 
revisão total ou parcial.  
 
 
Artigo 43  
 
1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção que revise total ou parcialmente a 
presente Convenção, e a menos que a nova Convenção disponha contrariamente:  
a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revista implicará de pleno direito, não 
obstante o disposto pelo Artigo 39, supra, a denúncia imediata da presente Convenção, desde que a 
nova Convenção revista tenha entrado em vigor;  
b) a partir da entrada em vigor da Convenção revista, a presente Convenção deixará de 
estar aberta à ratificação dos Membros.  
2. A presente Convenção continuará em vigor, em qualquer caso em sua forma e teor 
atuais, para os Membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem a Convenção revista.  
 
 
Artigo 44  
 
As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção são igualmente autênticas.  
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ANEXO E – Declaração da ONU sobre Direitos dos Povos Indígenas. 
 
 
Nações Unidas 13 de setembro de 2007. 
 
Sexagésimo período de sessões 
Tema 68 do Programa 
Informe do Conselho de Direitos Humanos 
Alemanha, Bélgica, Bolívia, Costa Rica, Cuba, Dinamarca, Equador, Eslovênia, Espanha, Estônia, 
Finlândia, Grécia, Guatemala, Hungria, Letônia, Nicarágua, Peru, Portugal e República Dominicana: 
Projeto de Resolução 
 
 
DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS. 
 
 
  A  Assembléia Geral: 
 
               Guiada pelos propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas, e a boa fé no 
cumprimento das obrigações assumidas pelos Estados de acordo com a Carta. 
 
Afirmando que os povos indígenas são iguais a todos os demais povos e reconhecendo ao 
mesmo tempo o direito de todos os povos a ser diferentes, a considerar-se a si mesmos diferentes e a 
ser respeitados como tais. 
 
Afirmando também que todos os povos contribuem na diversidade e riqueza das civilizações 
e culturas, que constituem o patrimônio comum da humanidade. 
 
Afirmando que todas as doutrinas, políticas e práticas baseadas na superioridade de 
determinados povos ou pessoas, ou que a propaguem, adicionando razões de origem nacional ou 
diferenças raciais, religiosas, étnica ou culturais racistas, cientificamente falsas, juridicamente 
inválidas, moralmente condenáveis e socialmente injustas. 
 
Reafirmando também que no exercício de seus direitos, os povos indígenas devem estar 
livres de toda a forma de discriminação. 
 
Preocupada pelo fato de que os povos indígenas tenham sofrido injustiças históricas como 
resultado, entre outras coisas, da colonização e inalienação de suas terras, territórios e recursos 
impedindo-os de exercerem em particular seus direitos ao desenvolvimento em conformidade com 
suas próprias necessidades e interesses. 
 
Reconhecendo a urgente necessidade de respeitar e promover os direitos intrínsecos dos 
povos indígenas, que derivam de suas próprias estruturas políticas, econômicas e sociais e de suas 
culturas, de suas tradições espirituais, de sua história e concepção de vida, especialmente os direitos 
às terras, territórios e recursos. 
 
Reconhecendo, sobretudo a urgente necessidade de respeitar e promover os direitos dos 
povos indígenas assegurados em tratados, acordos e outros pactos construtivos com os Estados.  
 
Celebrando que os povos indígenas estejam se organizando para promover seu 
desenvolvimento político, econômico, social e cultural, com o objetivo de pôr fim a todas as formas de 
discriminação e opressão onde quer que ocorram. 
 
Convicto que o controle pelos povos indígenas dos acontecimentos que os afetam, a eles e 
suas terras, territórios e recursos os permitirão manter e reforçar as suas instituições, culturas e 
262 
   
 
tradições e promover seu desenvolvimento de acordo com as suas aspirações e necessidades.  
 
Reconhecendo também que o respeito dos conhecimentos, das culturas e das práticas 
tradicionais indígenas contribuem para o desenvolvimento sustentável e eqüitativo e o ordenamento 
adequado ao meio ambiente. 
 
Destacando a contribuição da desmilitarização das terras e territórios dos povos indígenas 
para a paz, o progresso e o desenvolvimento econômico e social, a compreensão e as relações de 
amizade entre as nações e os povos do mundo. 
 
Reconhecendo em particular, o direito das famílias e comunidades indígenas em seguir 
compartindo a responsabilidade pela criança, a formação, a educação e o bem estar de seus filhos, 
em coordenação com os direitos da criança. 
 
Considerando que os direitos firmados nos tratados, acordos e soluções construtivas entre 
os Estados e os povos indígenas são, em algumas situações, objeto de preocupação, interesse, 
responsabilidade e caráter internacionais. 
 
Considerando também que os tratados, acordos e demais soluções construtivas, e as 
relações que estes representam, servem de base para o fortalecimento das associações entre os 
povos indígenas e os Estados. 
 
Reconhecendo que a Carta das Nações Unidas, o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional de Direitos Civis e políticos, Assim como a 
Declaração de Viena e o programa de Ação, afirmam a importância fundamental do direito de todos os 
povos, à livre determinação, em virtude da qual estes decidem livremente sua condição política e 
perseguem livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural. 
 
Tendo presente que nada do contido na presente Declaração, poderá utilizar-se para negar a 
nenhum povo seu direito à livre determinação exercido em conformidade com o direito internacional.  
 
Convencida de que o reconhecimento dos direitos dos povos na presente Declaração 
fomentará relações harmoniosas e de cooperação entre o Estado e os povos indígenas, baseadas em 
princípios da justiça, da democracia, do respeito aos direitos humanos, à não discriminação e à boa 
fé. 
 
Incentivando os Estados ao cumprimento e aplicação eficazes de todas as suas obrigações, 
no que se refere aos povos indígenas e que determinam os instrumentos internacionais, em particular 
os relativos aos Direitos Humanos na consulta e cooperação com os povos interessados. 
 
Sublinhando que corresponde às Nações Unidas, desempenhar um papel importante e 
contínuo de promoção e proteção dos direitos dos povos indígenas. 
 
Considerando que a presente Declaração constitui um novo e importante passo para o 
reconhecimento, a promoção e a proteção dos direitos e das liberdades dos Povos Indígenas e no 
desenvolvimento de atividades pertinentes do sistemas da Nações Unidas nesta esfera. 
 
Reconhecendo e reafirmando, que as pessoas indígenas têm direitos sem discriminação a 
todos os direitos humanos reconhecidos no direito internacional, e que os povos indígenas possuem 
direitos coletivos, que são indispensáveis à sua existência, bem estar e desenvolvimento integral, 
enquanto povos.  
 
Reconhecendo também que a situação dos Povos Indígenas varia de região a região e de 
país a país, e que o significado das particularidades nacionais e regionais e a diversidade dos 
antecedentes históricos e culturais se deveriam tomar em consideração, 
 
Proclama solenemente a seguinte Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas como ideal comum, que se deva perseguir em espírito de solidariedade e respeito 
mútuo: 
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Artigo 1 
 
Os indígenas têm direito, como povos ou como pessoas, ao desfrute pleno de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos pela Carta das Nações Unidas, pela 
Declaração Universal de Direitos Humanos e o direito internacional relativo aos direitos humanos.  
 
 
                Artigo 2 
 
Os povos e as pessoas indígenas são livres e iguais a todos os demais povos e pessoas e 
têm o direito a não ser objeto de nenhuma discriminação no exercício de seus direitos fundado, em 
particular, em sua origem ou identidade indígena. 
 
 
Artigo 3 
 
Os povos indígenas têm direito à livre determinação. Em virtude desse direito, determinam 
livremente a sua condição política e perseguem livremente seu desenvolvimento econômico, social e 
cultural.  
 
 
                Artigo 4 
 
Os povos indígenas no exercício do seu direito a livre determinação, têm direito à autonomia 
ou ao auto-governo nas questões relacionadas com seus assuntos internos e locais, assim como os 
meios para financiar suas funções autônomas. 
 
 
Artigo 5 
 
Os povos indígenas têm direito a conservar e reforçar suas próprias instituições políticas, 
jurídicas, econômicas, sociais e culturais, mantendo por sua vez, seus direitos em participar 
plenamente, se o desejam, na vida política, econômica, social e cultural do Estado. 
 
 
Artigo 6 
 
Toda a pessoa indígena tem direito a uma nacionalidade. 
 
 
Artigo 7 
 
1. As pessoas indígenas têm direito à vida, à integridade física e mental, à liberdade e a 
segurança da pessoa.  
2. Os povos indígenas têm o direito coletivo de viver em liberdade, paz e segurança como 
povos distintos e não serão submetidos a nenhum ato de genocídio nem a outro ato de violência, 
incluindo a remoção forçada de um grupo para outro. 
 
 
Artigo 8 
 
1. Os povos e as pessoas indígenas têm o direito a não sofrer da assimilação forçosa ou a 
destruição de sua cultura. 
2. Os Estados estabelecerão mecanismos efetivos para a prevenção e o ressarcimento de: 
a) todo ato que tenha por objeto ou conseqüência privá-los de sua integridade como povos 
distintos ou de seus valores culturais, ou sua identidade étnica. 
b) Todo o ato que tenha por objeto ou conseqüência alienar-lhes suas terras ou recursos. 
c) Toda forma de transferência forçada da população, que tenha por objetivo ou 
conseqüência a violação e o menosprezo de qualquer de seus direitos. 
d) toda a forma de assimilação e integração forçada. 
264 
   
 
e) Toda a forma de propaganda que tenha com finalidade promover ou incitar a 
discriminação racial ou étnica dirigida contra eles. 
 
 
                Artigo 9 
 
Os povos e as pessoas indígenas têm direito em pertencer a uma comunidade ou nação 
indígenas, em conformidade com as tradições e costumes da comunidade, ou nação de que se trate. 
Não pode resultar nenhuma discriminação de nenhum tipo do exercício desse direito. 
 
 
Artigo 10 
 
Os povos indígenas não serão retirados pela força de suas terras ou territórios. Não se 
procederá a nenhuma remoção sem o consentimento livre, prévio e informado, dos povos indígenas 
interessados, nem sem um acordo prévio sobre uma indenização justa e eqüitativa e, sempre que 
possível, à opção do regresso. 
 
 
Artigo 11 
 
1. Os povos indígenas têm direitos a praticar e revitalizar as suas tradições e costumes 
culturais. Nele inclui o direito em manter, proteger e desenvolver as manifestações passadas, 
presentes e futuras de suas culturas, como lugares arqueológicos e históricos, utensílios, desenhos, 
cerimônias, tecnologias, artes visuais e interpretativas e literaturas. 
2. Os Estados proporcionarão reparação por meio de mecanismos eficazes, que poderão 
incluir a restituição estabelecida conjuntamente com os povos indígenas, respeito dos bens culturais, 
intelectuais, religiosas e espirituais, de que tenham sido privados sem seu consentimento livre, e 
informação prévia, ou na violação de suas leis, tradições e costumes. 
 
 
Artigo 12 
 
1. Os povos indígenas têm direitos a manifestar, praticar desenvolver e ensinar suas 
tradições, costumes e cerimônias espirituais e religiosas, a manter e proteger seus lugares religiosos 
e culturais e ao acesso a eles privadamente; a utilizar e vigiar seus objetos de culto e a obter a 
repatriação de seus restos humanos. 
2. Os Estados procurarão facilitar o acesso e ou a repatriação de objeto de culto e restos 
humanos que possuam, mediante mecanismos transparentes e eficazes estabelecido conjuntamente 
com os povos indígenas interessados. 
 
 
Artigo 13 
 
1. Os povos indígenas têm direitos a revitalizar, utilizar, fomentar e transmitir às gerações 
futuras suas histórias, idiomas, tradições orais, filosóficas, sistemas de escrita e literatura, e de atribuir 
nomes às suas comunidades, lugares e pessoas, e mantê-los. 
2. Os povos adotarão medidas eficazes para garantir a proteção desse direito e também 
para assegurar que os povos indígenas possam entender e fazer-se entender nas atuações políticas, 
jurídicas e administrativas proporcionando-lhes, quando necessário, serviços de interpretação ou 
outros meios adequados. 
 
 
 
Artigo 14 
 
1. Todos os povos indígenas têm o direito em estabelecer e controlar seus sistemas e 
instituições docentes que compartilham educação em seus próprios idiomas, em consonância com 
seus métodos culturais de ensino-aprendizagem. 
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2. As pessoas indígenas em particular as crianças, têm direito a todos os níveis e formas de 
educação do Estado sem discriminação. 
3. Os Estados adotarão medidas eficazes, junto com os povos indígenas, para que as 
pessoas indígenas, em particular as crianças, inclusive os que vivem fora de suas comunidade 
tenham acesso, quando seja possível, a educação em sua própria cultura e no próprio idioma. 
 
 
Artigo 15 
 
1. Os povos indígenas têm direito a que, a dignidade e diversidade de suas culturas, 
tradições, histórias e aspirações fiquem devidamente refletidas na educação publica e nos meios de 
informação pública. 
2. Os Estados adotarão medidas eficazes em consulta e cooperação com os povos 
indígenas interessados, para combater os prejuízos e eliminar a discriminação e promover a 
tolerância, a compreensão e as boas relações entre os povos indígenas e todos os demais setores da 
sociedade.  
 
 
Artigo 16 
 
1. Os povos indígenas têm direito a estabelecer seus próprios meios de informação em seus 
próprios idiomas e a acessar a todos os demais meios de informação não indígenas sem 
discriminação alguma. 
2. Os Estados adotarão medidas eficazes, para assegurar que os meios de informação 
estatais reflitam devidamente a diversidade cultural indígena. Os Estados, sem prejuízo da obrigação 
de assegurar plenamente a liberdade de expressão, deverão incentivar aos meios de comunicação 
privados a refletir devidamente a diversidade cultural indígena. 
 
 
Artigo 17 
 
1. As pessoas e os povos indígenas têm direito em desfrutar plenamente de todos os direitos 
estabelecidos no Direito do Trabalhista Internacional e Nacional aplicável. 
2. Os Estados em consulta e cooperação com os povos indígenas tomarão medidas 
específicas para proteger as crianças indígenas contra a exploração econômica e contra todo trabalho 
que possa resultar perigoso ou interferir na educação da criança, ou que seja prejudicial para a saúde, 
ou desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social da criança, levando em conta sua 
especial vulnerabilidade e a importância da educação para a sua realização. 
3. As pessoas indígenas têm direitos, a não ser submetidas a condições discriminatórias de 
trabalho, entre outras coisas, emprego ou salário. 
 
 
Artigo 18 
 
Os povos indígenas têm direitos, a participar na adoção de decisões em questões que 
afetem seus direitos, vidas e destinos, através de representantes eleitos por eles, em conformidade 
com seus próprios procedimentos, assim como manter e desenvolver suas próprias instituições de 
adoção de decisões. 
 
Artigo 19 
 
Os Estados celebrarão consultas e cooperarão de boa fé, com os povos indígenas 
interessados, por meio de suas instituições representativas para obter seu consentimento prévio, livre 
e informado antes de adotar e aplicar medidas legislativas e administrativas que os afetem. 
 
Artigo 20 
 
1. Os povos indígenas têm direitos a manter e desenvolver seus sistemas ou instituições 
políticas, econômicas e sociais, que lhes assegure a desfrutar de seus próprios meios de subsistência 
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e desenvolvimento e a dedicar-se livremente a todas as suas atividades econômicas tradicionais e de 
outro tipo. 
2. Os povos indígenas despojados de seus meios de subsistência e desenvolvimento, têm 
direito a uma reparação justa e eqüitativa. 
 
 
Artigo 21 
 
1. Os povos indígenas têm direito, sem discriminação alguma, ao melhoramento de suas 
condições econômicas e sociais, entre outras esferas, na educação, o emprego, a capacitação e o 
aperfeiçoamento profissionais, a habitação, ao saneamento, a saúde e a seguridade social. 
2. Os Estados adotarão medidas eficazes e, na execução, medidas especiais para 
assegurar o melhoramento contínuo de suas condições econômicas e sociais. Prestar-se-á particular 
atenção aos direitos e necessidades especiais dos anciões, das mulheres, dos jovens, das crianças e 
das pessoas indígenas com deficiências. 
 
 
Artigo 22 
 
1. Prestar-se-á particular atenção aos direitos e necessidades especiais dos anciões, das 
mulheres, dos jovens, das crianças e das pessoas indígenas com deficiências, na aplicação da 
presente Declaração. 
2. Os Estados adotarão medidas, em conjunto com os povos indígenas, a fim de assegurar 
que as mulheres e as crianças indígenas gozam de proteção e garantias plenas contra todas as 
formas de violência e discriminação. 
 
 
Artigo 23 
 
Os povos indígenas têm direitos a determinar e a elaborar prioridades e estratégias para o 
exercício de seu desenvolvimento. Em particular, os povos indígenas têm direitos a participar 
ativamente na elaboração e determinação dos programas de saúde, moradia e demais programas 
econômicos e sociais, que os sirvam e, que os possibilitem, a administrar seus programas mediante 
suas próprias instituições. 
 
 
Artigo 24 
 
1. Os povos indígenas têm direitos às suas próprias medicinas tradicionais e a manter suas 
práticas de saúde, incluindo a conservação de suas plantas, animais e minerais de interesses vital, 
sob o ponto de vista médico. As pessoas indígenas também têm direito ao acesso, sem discriminação 
alguma, a todos os serviços sociais e de saúde. 
2. Os indígenas têm direitos a desfrutar igualmente do maior nível de saúde física e mental. 
Os Estados tomarão as medidas que sejam necessárias a fim de lograr progressivamente a plena 
realização deste direito. 
 
 
Artigo 25 
 
Os povos indígenas têm direito em manter e fortalecer sua própria relação espiritual com as 
terras, territórios, águas, mares costeiros e outros recursos que tradicionalmente têm possuído ou 
ocupado e utilizado de outra forma, e a assumir a responsabilidade que a esse propósito lhes 
incumbem respeito, às gerações vindouras. 
 
 
 
Artigo 26 
 
1. Os povos indígenas têm direito as terras, territórios e recursos que tradicionalmente tem 
possuído ocupado ou de outra forma ocupado ou adquirido. 
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2. Os povos indígenas têm direitos a possuir, utilizar, desenvolver e controlar as terras, 
territórios e recursos que possuem em razão da propriedade tradicional, ou outra forma de tradicional 
de ocupação ou utilização, assim como aqueles que tenham adquirido de outra forma. 
3. Os Estados assegurarão o reconhecimento e proteção jurídica dessas terras, territórios e 
recursos. O referido reconhecimento respeitará devidamente os costumes, as tradições e os sistemas 
de usufruto da terra dos povos indígenas. 
 
 
Artigo 27 
 
Os Estados estabelecerão e aplicarão, conjuntamente com os povos indígenas 
interessados, um processo eqüitativo, independente, imparcial, aberto e transparente, em que nele se 
reconheçam devidamente as leis, tradições, costumes e sistemas de usufruto da terra dos povos 
indígenas, para reconhecer e adjudicar os direitos dos povos indígenas em relação às suas terras, 
territórios e recursos, compreendidos aqueles que tradicionalmente tenham possuído ocupado, ou 
utilizado de outra forma. Os povos indígenas terão direito de participar neste processo. 
 
 
Artigo 28 
 
1. Os povos indígenas têm direito à reparação, por meios que podem incluir a restituição ou, 
quando isso não seja possível, uma indenização justa, imparcial e eqüitativa, pelas terras, territórios e 
os recursos que tradicionalmente tenham possuído, ocupado ou utilizado de outra forma e que 
tenham sido confiscados, tomados, ocupados, utilizados ou danificados sem seu consentimento livre, 
prévio e informado. 
2. Exceto quando os povos interessados hajam conveniado livremente em outra coisa, a 
indenização consistirá em terras, territórios e recursos de igual qualidade, extensão e condição 
jurídica ou, em uma indenização monetária ou outra reparação adequada. 
 
 
Artigo 29 
 
1. Os povos indígenas têm direito à conservação e proteção do meio ambiente e da 
capacidade produtiva de suas terras, territórios e recursos. Os Estados deverão estabelecer e 
executar programas de assistência aos povos indígenas, para assegurar essa conservação e 
proteção, sem discriminação alguma. 
2. Os Estados adotarão medidas eficazes para garantir que não se armazenem nem 
eliminem materiais perigosos em suas terras ou territórios dos povos indígenas, sem seu 
consentimento livre, prévio e informado. 
3. Os Estados adotarão medidas eficazes para garantir, segundo seja necessário, que se 
apliquem devidamente programa de controle, manutenção e restabelecimento da saúde dos povos 
indígenas, afetados por esses materiais; programas que serão elaborados e executados por esses 
povos. 
 
 
Artigo 30 
 
1. Não se desenvolverão atividades militares nas terras ou territórios dos povos indígenas, a 
menos que o justifique uma razão de interesse público pertinente, ou que o aceitem ou solicitem 
livremente os povos indígenas interessados. 
2. Os Estado celebrarão consultas eficazes com os povos indígenas interessados, para os 
procedimentos apropriados e em particular por meio de suas instituições representativas, antes de 
utilizar suas terras ou territórios para atividades militares. 
 
 
 
Artigo 31 
 
1. Os povos indígenas têm o direito a manter, controlar, proteger e desenvolver seu 
patrimônio cultural, seus conhecimentos tradicionais, suas expressões culturais tradicionais e as 
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manifestações de suas ciências, tecnologias, assim como, assim com a de suas ciências, tecnologias 
e culturas, compreendidos os recursos humanos e genéticos, as sementes, os medicamentos, o 
conhecimento das propriedades da fauna e flora, as tradições orais, as literaturas, os desenhos, os 
esportes e jogos tradicionais, e as artes visuais e interpretativas. Também tem direito a manter, 
controlar, proteger e desenvolver sua propriedade intelectual de seu patrimônio intelectual, seus 
conhecimentos tradicionais e suas manifestações culturais tradicionais. 
2. Conjuntamente com os povos indígenas, os Estados adotarão medidas eficazes para 
reconhecer e proteger o exercício destes direitos. 
 
 
Artigo 32 
 
1. Os povos indígenas têm direitos a determinar e elaborar as prioridades e estratégias para 
o desenvolvimento ou utilização de suas terras ou territórios e outros recursos. 
2. Os Estados celebrarão consultas e cooperarão de boa fé com os povos indígenas 
interessados na condução de suas próprias instituições representativas, a fim de obter seu 
consentimento livre e informado, antes de aprovar qualquer projeto que afete as suas terras ou 
territórios e outros recursos, particularmente em relação com o desenvolvimento, a utilização ou a 
exploração de recursos minerais, hídricos ou de outro tipo. 
3. Os Estados estabelecerão mecanismos eficazes para a reparação justa e eqüitativa por 
essas atividades, e se adotarão medidas adequadas para mitigar suas conseqüências nocivas de 
ordem ambiental, econômica, social, cultural ou espiritual. 
 
 
Artigo 33 
 
1. Os povos indígenas têm o direito de determinar sua própria identidade ou pertencimento 
étnico, conforme seus costumes e tradições, isso não impossibilita o direito das pessoas indígenas 
em obter a cidadania dos Estados em que vivem. 
2. Os povos indígenas têm direito em determinar as estruturas e a eleger a composição de 
suas instituições em conformidade com seus próprios procedimentos. 
 
 
Artigo 34 
 
Os povos indígenas têm direitos a promover, desenvolver e manter suas estruturas 
institucionais e seus próprios costumes, espiritualidade, tradições, procedimentos, práticas e, quando 
existam, costumes ou sistemas jurídicos, em conformidade com as normas internacionais de direitos 
humanos. 
 
 
Artigo 35 
 
Os povos indígenas têm o direito de determinar as responsabilidades dos indivíduos para 
com as suas comunidades. 
 
 
Artigo 36 
 
1. Os povos indígenas, em particular os que estão divididos por fronteiras internacionais, 
têm direito a manter e desenvolver os contatos, as relações e a cooperação, incluídas as atividades 
de caráter espiritual, cultural, política, econômica e social, com seus próprios membros, assim como 
outros povos através das fronteiras. 
2. Os Estados, em consulta e cooperação com os povos indígenas, adotarão medidas 
eficazes, para facilitar o exercício e garantir a aplicação deste direito. 
 
Artigo 37 
 
1. Os povos indígenas têm o direito a que os tratados, acordos e outros arranjos 
construtivos, acordados com os Estados ou seus sucessores, sejam reconhecidos, observados e 
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aplicados segundo seu espírito e propósito originais, e que os Estados acatem e respeitem esses 
tratados, acordo e outros arranjos construtivos. 
2. Nada do assinalado na presente Declaração se interpretará no sentido em que 
impossibilite ou suprime os direitos dos povos indígenas que figurem nos tratados, acordos e arranjos 
construtivos. 
 
 
Artigo 38  
 
Os Estados, em consulta e cooperação com os povos indígenas, adotarão as medidas 
apropriadas, incluídas medidas legislativas, para alcançar os fins da presente Declaração. 
 
 
Artigo 39 
 
Os povos indígenas têm direito à assistência financeira e técnica dos Estados por via da 
cooperação internacional, para o desfrute dos direitos enunciados na presente Declaração. 
 
 
Artigo 40 
 
Os povos indígenas têm direitos a procedimentos eqüitativos e justos, para o acerto de 
controvérsias com os Estados ou outras partes e uma pronta decisão sobre essas controvérsias, 
assim como, uma reparação efetiva para toda a lesão de seus direitos individuais e coletivos. Nessas 
decisões lavar-se-ão devidamente em consideração os costumes, as tradições, as normas e os 
sistemas jurídicos dos povos indígenas interessados e as normas internacionais dos direitos 
humanos. 
 
 
Artigo 41 
 
Os órgãos e organismos especializados do sistema das Nações Unidas e outras 
organizações intergovernamentais, contribuirão à plena realização das disposições da presente 
Declaração mediante a mobilização, entre outras coisas, da cooperação financeira e da assistência 
técnica. Estabelecer-se-ão os meios para assegurar a participação dos povos indígenas em relação 
aos assuntos que os afetem. 
 
 
Artigo 42 
 
As Nações Unidas, seus órgãos, incluindo O Fórum Permanente para as Questões 
Indígenas e os organismos especializados, em particular a nível local, assim como os Estados, 
promoverão o respeito e a plena aplicação das disposições da presente Declaração e valerão pela 
eficácia da presente Declaração. 
 
 
Artigo 43 
 
Os direitos reconhecidos na presente Declaração constituem as normas mínimas para a 
sobrevivência, a dignidade e bem estar dos povos indígenas do mundo. 
 
 
Artigo 44 
 
Todos os direitos e liberdades reconhecidos na presente declaração garantem a igualdade 
ao homem e à mulher indígenas. 
Artigo 45 
 
Nada no contido na presente Declaração interpretar-se-á no sentido de que se limite ou 
anule os direitos que os povos indígenas têm na atualidade, ou possam adquirir no futuro. 
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Artigo 46 
 
1. Nada do assinalado na presente Declaração interpretar-se-á no sentido de que se 
conceda a um Estado, povo, grupo ou pessoa, nenhum direito a participar numa atividade, ou realizar, 
atos contrários à Carta das Nações Unidas, ou se entenderá no sentido de que autoriza ou fomenta 
ação alguma encaminhada a violar ou reduzir total ou parcialmente, a integridade territorial ou a 
unidade política de Estados soberanos e independentes. 
2. No exercício dos direitos enunciados na presente Declaração, respeitar-se-ão os direitos 
humanos e liberdades fundamentais de todos. O exercício dos direitos estabelecidos na presente 
Declaração, estarão sujeitos exclusivamente às limitações determinadas pela lei e com arranjo às 
obrigações internacionais em matéria de direitos humanos. Essas limitações, não serão 
discriminatórias e serão somente as estritamente necessárias para garantir o reconhecimento e 
respeito devido aos direitos e liberdades dos demais, e para satisfazer as justas exigências de uma 
sociedade democrática. 
3. As disposições enunciadas na presente Declaração interpretar-se-ão como arranjo aos 
princípios da justiça, da democracia, o respeito aos direitos humanos, da igualdade, à não 
discriminação, à boa administração pública, e à boa fé. 
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ANEXO F – Tratado de Cooperação Amazônica. 
 
 
TRATADO DE COOPERAÇÃO AMAZÔNICA. 
 
 
As Repúblicas da Bolívia, do Brasil, da Colômbia, do Equador, da Guiana, do Peru, do 
Suriname e da Venezuela, 
 
CONSCIENTES da importância que para cada uma das Partes têm suas respectivas 
regiões amazônicas como parte integrante de seus territórios, 
 
ANIMADAS do propósito comum de conjugar os esforços que vêm empreendendo, tanto em 
seus respectivos territórios como entre si, para promover o desenvolvimento harmônico da Amazônia, 
que permita uma distribuição eqüitativa dos benefícios desse desenvolvimento entre as Partes 
Contratantes, para elevar o nível de vida de seus povos e a fim de lograr a plena incorporação de 
seus territórios amazônicos às respectivas economias nacionais,  
 
CONVENCIDAS da utilidade de compartilhar as experiências nacionais em matéria de 
promoção do desenvolvimento regional,  
 
CONSIDERANDO que para lograr um desenvolvimento integral dos respectivos territórios 
da Amazônia é necessário manter o equilíbrio entre o crescimento econômico e a preservação do 
meio ambiente,  
 
CÔNSCIAS de que tanto o desenvolvimento sócio-econômico como a preservação do meio 
ambiente são responsabilidade inerentes à soberania de cada Estado e que a cooperação entre as 
partes Contratantes servirá para facilitar o cumprimento destas responsabilidades, continuando e 
ampliando os esforços conjuntos que vêm realizando em matéria de conservação ecológica da 
Amazônia,  
 
SEGURAS de que a cooperação entre as nações latino-americanas em matérias específicas 
que lhes são comuns contribui para avançar no caminho da integração e solidariedade de toda a 
América Latina,  
 
PERSUADIDAS de que o presente Tratado significa o início de um processo de cooperação 
que redundará em benefício de seus respectivos países e da Amazônia em seu conjunto, 
 
 
RESOLVEM subscrever o presente Tratado: 
 
 
 
ARTIGO I  
 
As Partes Contratantes convêm em realizar esforços e ações conjuntas a fim de promover o 
desenvolvimento harmônico de seus respectivos territórios amazônicos, de modo a que essas ações 
conjuntas produzam resultados eqüitativos e mutuamente proveitosos, assim como para a 
preservação do meio ambiente e a conservação e utilização racional dos recursos naturais desses 
territórios.  
Parágrafo único: Para tal fim, trocarão informações e concertarão acordos e entendimentos 
operativos, assim como os instrumentos jurídicos pertinentes que permitam o cumprimento das 
finalidades do presente Tratado. 
 
 
ARTIGO II 
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O presente Tratado se aplicará nos territórios das Partes Contratantes na Bacia Amazônica, 
assim como, também, em qualquer território de uma Parte Contratante que, pelas suas características 
geográficas, ecológicas ou econômicas, se considere estreitamente vinculado à mesma. 
 
 
ARTIGO III 
 
De acordo com e sem detrimento dos direitos outorgados por atos unilaterais, do 
estabelecido nos tratados bilaterais entre as Partes e dos princípios e normas do Direito Internacional, 
as Partes Contratantes asseguram-se mutuamente, na base da reciprocidade, a mais ampla liberdade 
de navegação comercial no curso do Amazonas e demais rios amazônicos internacionais, observando 
os regulamentos fiscais e de polícia estabelecidos ou que se estabelecerem no território de cada uma 
delas. Tais regulamentos deverão, na medida do possível, favorecer essa navegação e o comércio e 
guardar entre si uniformidade. 
Parágrafo único: O presente artigo não se aplicará à navegação de cabotagem. 
 
 
ARTIGO IV  
 
As Partes Contratantes proclamam que o uso e aproveitamento exclusivo dos recursos 
naturais em seus respectivos territórios é direito inerente à soberania do Estado e seu exercício não 
terá outras restrições senão as que resultem do Direito Internacional.  
 
 
ARTIGO V  
 
Tendo em vista a importância e multiplicidade de funções que os rios amazônicos 
desempenham no processo de desenvolvimento econômico e social da região, as Partes 
Contratantes procurarão envidar esforços com vistas à utilização racional dos recursos hídricos.  
 
 
ARTIGO VI  
 
Com o objetivo de que os rios amazônicos constituam um vínculo eficaz de comunicação 
entre as Partes Contratantes e com o Oceano Atlântico, os Estados ribeirinhos interessados num 
determinado problema que afete a navegação livre e desimpedida empreenderão, conforme for o 
caso, ações nacionais, bilaterais ou multilaterais para o melhoramento e habilitação dessas vias 
navegáveis.  
Parágrafo único: Para tal efeito, estudar-se-ão as formas de eliminar os obstáculos físicos 
que dificultam ou impedem a referida navegação, assim como os aspectos econômicos e financeiros 
correspondentes, a fim de concretizar os meios operativos mais adequados.  
 
 
ARTIGO VII  
 
Tendo em vista a necessidade de que o aproveitamento da flora e da fauna da Amazônia 
seja racionalmente planejado, a fim de manter o equilíbrio ecológico da região e preservar as 
espécies, as Partes Contratantes decidem:  
a. promover a pesquisa científica e o intercâmbio de informações e de pessoal técnico entre 
as entidades competentes dos respectivos países, a fim de ampliar os conhecimentos sobre os 
recursos da flora e da fauna de seus territórios amazônicos e prevenir e controlar as enfermidades 
nesses territórios;  
b. estabelecer um sistema regular de troca adequada de informações sobre as medidas 
conservacionistas que cada Estado tenha adotado ou adote em seus territórios amazônicos, as quais 
serão matéria de um relatório anual apresentado por cada país.  
 
 
ARTIGO VIII  
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As Partes Contratantes decidem promover a coordenação dos atuais serviços de saúde de 
seus respectivos territórios amazônicos e tomar outras medidas que sejam aconselháveis, com vistas 
à melhoria das condições sanitárias da região e ao aperfeiçoamento dos métodos tendentes a 
prevenir e combater as epidemias.  
 
 
ARTIGO IX  
 
As Partes Contratantes concordam em estabelecer estreita colaboração nos campos da 
pesquisa científica e tecnológica, com o objetivo de criar condições mais adequadas à aceleração do 
desenvolvimento econômico e social da região.  
Parágrafo primeiro: Para os fins do presente Tratado, a cooperação técnica e científica a ser 
desenvolvida entre as Partes Contratantes poderá assumir as seguintes formas:  
a. realização conjunta ou coordenada de programas de pesquisa e desenvolvimento;  
b. criação e operação de instituições de pesquisa ou de centros de aperfeiçoamento e 
produção experimental;  
c. organização de seminários e conferências, intercâmbio de informações e documentação e 
organização de meios destinados à sua difusão.  
Parágrafo segundo: As Partes Contratantes poderão, sempre que julgarem necessário e 
conveniente, solicitar a participação de organismos internacionais na execução de estudos, 
programas e projetos resultantes das formas de cooperação técnica e científica definidas no 
parágrafo primeiro do presente artigo.  
 
 
ARTIGO X  
 
As Partes Contratantes coincidem na conveniência de criar uma infra-estrutura física 
adequada entre seus respectivos países, especialmente nos aspectos de transportes e 
comunicações. Consequentemente, comprometem-se a estudar as formas mais harmônicas de 
estabelecer ou aperfeiçoar as interconexões rodoviárias, de transportes fluviais, aéreos e de 
telecomunicações, tendo em conta os planos e programas de cada país para lograr o objetivo 
prioritário de integrar plenamente seus territórios amazônicos às suas respectivas economias 
nacionais.  
 
 
ARTIGO XI  
 
Com o propósito de incrementar o emprego racional dos recursos humanos e naturais de 
seus respectivos territórios amazônicos, as Partes Contratantes concordam em estimular a realização 
de estudos e a adoção de medidas conjuntas tendentes a promover o desenvolvimento econômico e 
social desses territórios e a gerar formas de complementação que reforcem as ações previstas nos 
planos nacionais para os referidos territórios.  
 
 
ARTIGO XII  
 
As Partes Contratantes reconhecem a utilidade de desenvolver, em condições eqüitativas e 
de mútuo proveito, o comércio a varejo de produtos de consumo local entre as suas respectivas 
populações amazônicas limítrofes, mediante acordos bilaterais ou multilaterais adequados.  
 
 
ARTIGO XIII  
 
As Partes contratantes cooperarão para incrementar as correntes turísticas, nacionais e de 
terceiros países, em seus respectivos territórios amazônicos, sem prejuízo das disposições nacionais 
de proteção às culturas indígenas e aos recursos naturais.  
 
 
ARTIGO XIV  
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As Partes Contratantes cooperarão no sentido de lograr a eficácia das medidas que se 
adotem para a conservação das riquezas etnológicas e arqueológicas da área amazônica.  
ARTIGO XV  
 
As Partes Contratantes se esforçarão por manter um intercâmbio permanente de 
informações e colaboração entre si e com os órgãos de cooperação latino-americanos, nos campos 
de ação que se relacionam com as matérias que são objeto deste Tratado.  
 
 
ARTIGO XVI  
 
As decisões e compromissos adotados pelas Partes Contratantes na aplicação do presente 
Tratado não prejudicarão os projetos e empreendimentos que executem em seus respectivos 
territórios, dentro do respeito ao Direito Internacional e segundo a boa prática entre nações vizinhas e 
amigas.  
 
 
ARTIGO XVII  
 
As Partes Contratantes poderão apresentar iniciativas para a realização de estudos 
destinados à concretização de projetos de interesse comum, para o desenvolvimento de seus 
territórios amazônicos e, em geral, que permitam o cumprimento das ações contempladas no 
presente Tratado.  
Parágrafo único: As Partes Contratantes acordam conceder especial atenção à 
consideração de iniciativas apresentadas por países de menor desenvolvimento que impliquem 
esforços e ações conjuntas das Partes.  
 
 
ARTIGO XVIII  
 
O estabelecido no presente Tratado não significará qualquer limitação a que as Partes 
Contratantes celebrem acordos bilaterais ou multilaterais sobre temas específicos ou genéricos, 
desde que não sejam contrários à consecução dos objetivos comuns de cooperação na Amazônia, 
consagrados neste instrumento.  
 
 
ARTIGO XIX  
 
Nem a celebração do presente Tratado, nem a sua execução terão algum efeito sobre 
quaisquer outros tratados ou atos internacionais vigentes entre as Partes, nem sobre quaisquer 
divergências sobre limites ou direitos territoriais existentes entre as Partes, nem poderá interpretar-se 
ou invocar-se a celebração deste Tratado ou sua execução para alegar aceitação ou renúncia, 
afirmação ou modificação, direta ou indireta, expressa ou tácita, das posições e interpretações que 
sobre estes assuntos sustente cada Parte Contratante.  
 
 
ARTIGO XX  
 
Sem prejuízo de que posteriormente se estabeleça a periodicidade mais adequada, os 
Ministros das Relações Exteriores das Partes Contratantes realizarão reuniões cada vez que o 
julguem conveniente ou oportuno, a fim de fixar as diretrizes básicas da política comum, apreciar e 
avaliar o andamento geral do processo de cooperação Amazônica e adotar as decisões tendentes à 
realização dos fins propostos neste instrumento.  
Parágrafo primeiro: Celebrar-se-ão reuniões dos Ministros das Relações Exteriores por 
iniciativa de qualquer das Partes Contratantes sempre que conte com o apoio de pelo menos outros 
quatro Estados Membros.  
Parágrafo segundo: A primeira reunião de Ministros das Relações Exteriores celebrar-se-á 
dentro dos dois anos seguintes à data de entrada em vigor do presente Tratado. A sede e a data da 
primeira reunião serão fixadas mediante entendimento entre as chancelarias das Partes Contratantes.  
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Parágrafo terceiro: A designação do país sede das reuniões obedecerá ao critério de rodízio 
por ordem alfabética.  
ARTIGO XXI  
 
Representantes diplomáticos de alto nível das Partes Contratantes reunir-se-ão, 
anualmente, integrando o Conselho de Cooperação Amazônica, com as seguintes atribuições:  
1. Velar pelo cumprimento dos objetivos e finalidade do Tratado.  
2. Velar pelo cumprimento das decisões tomadas nas reuniões de Ministros das Relações 
Exteriores.  
3. Recomendar às Partes a conveniência ou oportunidade de celebrar reuniões de Ministros 
das Relações Exteriores e preparar o temário correspondente.  
4. Considerar as iniciativas e os projetos que apresentem as Partes e adotar as decisões 
pertinentes para a realização de estudos e projetos bilaterais ou multilaterais, cuja execução, quando 
for o caso, estará a cargo das Comissões Nacionais Permanentes.  
5. Avaliar o cumprimento dos projetos de interesse bilateral ou multilateral.  
6. Adotar as normas para o seu funcionamento.  
Parágrafo primeiro: O Conselho poderá celebrar reuniões extraordinárias por iniciativa de 
qualquer das Partes Contratantes, com o apoio da maioria das demais.  
Parágrafo segundo: A sede das reuniões ordinárias obedecerão ao critério de rodízio, por 
ordem alfabética, entre as Partes Contratantes.  
 
 
ARTIGO XXII  
 
As funções de Secretaria serão exercidas, pro - tempore , pela Parte Contratante em cujo 
território deva celebrar-se a seguinte reunião ordinária do Conselho de Cooperação Amazônica.  
Parágrafo único: A Secretaria pro-tempore enviará, às Partes, a documentação pertinente.  
 
 
ARTIGO XXIII  
 
As Partes Contratantes criarão Comissões Nacionais Permanentes encarregadas da 
aplicação, em seus respectivos territórios, das disposições deste Tratado, assim como da execução 
das decisões adotadas pelas reuniões dos Ministros das Relações Exteriores e pelo Conselho de 
Cooperação Amazônica, sem prejuízo de outras atividades que lhes sejam atribuídas por cada 
Estado.  
 
 
ARTIGO XXIV  
 
Sempre que necessário, as Partes Contratantes poderão constituir comissões especiais 
destinadas ao estudo de problemas ou temas específicos relacionados com os fins deste Tratado.  
 
 
ARTIGO XXV  
 
As decisões adotadas em reuniões efetuadas em conformidade com os Artigos XX e XXI, 
requererão sempre o voto unânime dos Países Membros do presente Tratado. As decisões adotadas 
em reuniões efetuadas em conformidade com o Artigo XXIV requererão sempre, o voto unânime dos 
países participantes.  
 
 
ARTIGO XXVI  
 
As Partes Contratantes acordam que o presente Tratado não será susceptível de reservas 
ou declarações interpretativas.  
 
 
ARTIGO XXVII  
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O presente Tratado terá duração ilimitada e não estará aberto a adesões.  
 
ARTIGO XXVIII  
 
O presente Tratado será ratificado pelas Partes Contratantes o os instrumentos de 
ratificação serão depositados junto ao Governo da República Federativa do Brasil.  
Parágrafo primeiro: O presente Tratado entrará em vigor trinta dias depois de depositado o 
último instrumento de ratificação das Partes Contratantes.  
Parágrafo segundo: A intenção de denunciar o presente Tratado será comunicada por uma 
Parte Contratante às demais Partes Contratantes, pelo menos noventa dias antes da entrega formal 
do instrumento de denúncia ao Governo da República Federativa do Brasil. Formalizada a denúncia, 
os efeitos do Tratado cessarão para a Parte Contratante denunciante, no prazo de um ano.  
Parágrafo terceiro: O presente Tratado será redigido nos idiomas português, espanhol, 
holandês e inglês, fazendo todos igualmente fé.  
 
 
EM FÉ DO QUE, os Chanceleres abaixo-assinados firmaram o presente Tratado.  
 
FEITO na cidade de Brasília, aos 03 de julho de 1978 o qual ficará depositado nos arquivos 
do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, que fornecerá cópias autênticas aos demais países 
signatários.  
 
 
 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA BOLÍVIA: 
OSCAR ADRIÁZOLA VALDA  
 
 
 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: 
ANTONIO F. AZEREDO DA SILVEIRA  
 
 
 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA: 
INDALECIO LIÉVANO AGUIRRE  
 
 
 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DO EQUADOR: 
JOSÉ AYALA LASSO 
 
 
 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA COOPERATIVISTA DA GUIANA: 
RASHLEIGH ESMOND JACKSON  
 
 
 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DO PERU: 
JOSÉ DE LA PUENTE RADBILL  
 
 
 
PELO GOVERNO DA REPÚRLICA DO SURINAME: 
HENCK ALFONSUS EUGENE ARRON  
 
 
 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA VENEZUELA: 
SIMÓN ALBERTO CONSALVI  
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ANEXO G – Petição Inicial da Ação Civil Pública n. 1996.1206-7. 
 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ACRE 
 
Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Federal da  Seção  Judiciária do Estado do Acre 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por  seu  Procurador da  República 
no final assinado, na defesa dos  direitos e  interesses,  coletivos,   das  populações indígenas e do 
domínio de terras  públicas,  conforme  o  art. 129, incisos  III, V e IX, c/c arts. 20, IX e XI, 225, 231 e 
232, todos da Constituição Federal; art. 5°, III, letra “e” e art. 6°o, VII,  alínea “ b” , da Lei 
Complementar  n. 75, de 20.05.93, vem à presença de V.Exa,  respeitosamente,   propor a presente 
 
 
           AÇÃO      CIVIL     PÚBLICA  DE  INDENIZAÇÃO  contra:  
 
 
ORLEIR  MESSIAS  CAMELI,  brasileiro, casado, Governador do Estado do Acre,    residente  no  
conjunto  Petrópolis,  em  frente  da  AABB, no   bairro   Estação   Experimental,  Rio  Branco  AC , 
proprietário da empresa Marmude Cameli & Cia. Ltda,   RG  n.  693.932   AM ou AC ,  CPF  n    
189.263.802-97 ou  . ;   
 
MARMUDE CAMELI &  CIA. LTDA, empresa estabelecida na  Rua 24 de Maio , 220, Edifício Rio 
Negro, 10   andar, sala  1.020, centro,  Manaus AM,  CEP  n.   69.010-080; 
 
ABRAHÃO  CÂNDIDO DA SILVA,  madeireiro,  residente da  Av. Desembargador Távora, 35, Cruzeiro 
do Sul , Acre ; e 
 
FUNAI - Fundação Nacional do Índio ,  situado na Estrada Dias Martins, Km  01, Bairro Ipê,  Rio 
Branco Acre, CEP  n. 69.912-470 .  
 
 
COMPETÊNCIA  DA  VARA  FEDERAL 
DE  RIO BRANCO 
 
 
 No  caso  concreto,  o Ministério  Público Federal  ocupa o pólo ativo   deste  processo,  sendo   
o Ministério Público Federal  órgão da União.  A  lide  versa sobre “ direitos indígenas”,  o que, de 
acordo com o  artigo 109 da  Carta Magna, faz  com que o feito corra necessariamente  na Justiça 
Federal.  A competência é definida ou pela parte ( “ratione personae” -  comunidade indígena - titular 
material do direito à indenização e MPF  como substituto processual)  , pelo pedido ( bem da vida,  
correlacionado ao interesse indígena e da União- objeto da lide ligado a um titular - comunidade ou 
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grupo indígena Kampa e União , dona  da  área indígena ) ou pela causa de pedir [“ ratione materiae” -  
retirada ilegal de madeira de terras  públicas,  indígenas - legislação indígena - da competência da 
Justiça Federal ] . O  réu, sr. Orleir,  tem  seu  domicílio em  Rio Branco, onde  exerce o cargo de  
Governador do Estado do Acre,  logo, tratando-se de ação que  tem  como fundamento  obrigação 
pessoal,  deve  tramitar no foro de seu  atual domicílio, na  residência oficial situada em Rio Branco.  
Outra razão para  tornar cristalina a competência desta Vara :   nas ações  de indenização  por  danos  
decorrentes de delitos ( responsabilidade aquiliana - Lex Aquilia ) , o autor da ação poderá  optar pelo 
foro de seu domicílio, do lugar do delito  e ainda do domicílio do réu.  Quando existem dois  réus  ou  
mais  com  domicílios diferentes, cabe ao autor escolher o domicílio  de  um dos réus para  propor a 
ação,  e,  no caso,  como se trata de ato ilícito que em tese pode configurar furto de madeira ou 
contravenção de retirada ilegal de madeira ( art. 26 do Código Florestal ) a  responsabilidade pessoal  
do sócio-gerente  que  participou ativamente é clara, razão pela qual  foi escolhido ajuizar a ação  no 
foro do domicílio do réu Orleir Messias Cameli, também  pelo  fato relevante de  ter  a  comunidade 
Kampa seu domicílio em  terras acreanas.  
 
 O  artigo 109, inciso XI,  prevê,  expressamente,  a competência da Justiça Federal para julgar  
lides  que  versem sobre  direitos indígenas.  Enquanto a  população indígena Kampa tem o usufruto 
exclusivo dos recursos naturais (art. 231 da Constituição) e também  a  posse  permanente  da  Terra  
indígena  , a União tem  a propriedade  das  terras e tem interesse  na  preservação da Floresta 
Amazônica (art. 225 da CF - floresta  nacional de  interesse da União , mais uma  razão para a 
competência desta Vara Federal).  Também   há , no pólo passivo,  a Funai ,  uma  fundação pública 
criada por lei  equivalente a autarquia federal .   O  foro para  esta  ação  deve ser, destarte,    esta  
Vara  Federal,  com  Jurisdição  sobre todo o Estado do Acre.   
 
 Diz   a Constituição  da  República , no  artigo 109: 
 
“ Aos  juízes federais compete  processar e  julgar: 
I - as  causas em que a União, entidade autárquica ou empresa  pública  federal  
forem interessadas na  condição de autoras,  rés, assistentes ou oponentes, 
exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e 
à  Justiça do Trabalho; 
XI- a  disputa sobre  direitos indígenas” . 
 
 A  ação versa sobre  danos morais,  ambientais e retirada ilegal de madeiras,   que são de “ 
usufruto exclusivo “  , como  riquezas naturais, dos índios, segundo o  art. 231, §  3 º da Constituição 
da República.  
 
“Competência. FUNAI. 
Cabe à  Justiça Federal processar e julgar as  causas em que for  parte a FUNAI.  
Precedente do CC n. 219” ( STJ, Conflito de Competência n. 0001269, relator: 
Ministro Athos Carneiro, publicado no DJ de 26.11.90, pág. 13.763). 
 
“Processual Civil. Competência . Fundação de Direito Público.  
1. Fundação Nacional do Índio-FUNAI qualifica-se  como  pessoa jurídica de direito  
público, que integra o gênero autarquia ( RTJ 122/495) 
2. É competência da Justiça Federal processar  e julgar causas  em que estes  
entes comparecem  como  partes ( C.F.  , art. 109, I). 
3. Precedentes” .  ( STJ,  Conflito de Competência n. 0001273, relator  Ministro 
Bueno de Souza, publicado no DJ  de 23.09.91,  pág.  13.061)” . 
“ Conflito de Competência - art. 94, par. 4 º, do CPC 
Em havendo  dois ou mais réus, com  diferentes domicílios , serão demandados no 
foro de qualquer deles, à  escolha do autor. “ (  STJ, n. 0001331/ RJ, relator  : 
Ministro  Luis  Vicente  Cernicchiaro, publicado no DJ de 01.10.90, pág.  10.428). 
 
“Conflito de Competência - Ação de Indenização por dano decorrente de delito. O 
autor da ação  pode optar  pelo foro de seu domicílio, do lugar do delito e ainda do 
domicílio dos réus.  Sendo diversos os domicílios dos  réus, em  princípio,  
qualquer um dos foros será competente para  apreciar e julgar a causa. “ ( STJ, n. 
0002129, relator: Ministro Cláudio Santos, publicado no DJ de 14.09.92, pág.  
14.933).  
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“ Embora haja compatibilidade  entre o art. 2 º  da  Lei n º 7.347, de 04.07.85, com  
o art. 109, parágrafos 2 º e 3 º , da Constituição, como  sustentado  pelo  acórdão 
embargado, nenhuma  compatibilidade  existe entre o citado texto  legal e o art. 
109, III, daquela Lei Maior. “ (Embargos de  Declaração  no Conflito de 
Competência n. 2.473,  acórdão publicado no DJ de 10.05.93 - doc. 2 ).  
 
 O  artigo  109,  inciso III, da Carta Magna  mencionado nesta última  ementa trata das  “ 
causas fundadas  em tratado  ou contrato da União com  Estado estrangeiro”.  No caso,  há  também 
normas  internacionais  , algumas acolhidas por decretos legislativos, como a Convenção n. 107 da 
OIT, de 1957, que trata da  “ proteção e integração de populações indígenas e tribais”.  Neste  tratado,  
em  sua  parte II “ Terras” ,   nos artigos 11 a 14,   garantem   o domínio dos índios sobre  “ as terras 
que ocupem tradicionalmente”.  E, a Convenção n. 169, da OIT, de  1989, sobre “  Povos indígenas e 
tribais” .  E , além do mais,  o inciso  XI do mesmo  artigo 109  dispõe,   especificamente,     que  
compete aos  juízes federais  processar e julgar sobre “ a disputa sobre direitos indígenas”,  da 
mesma  forma que o inciso III,  deve  este  inciso ter aplicação. Outra  razão  que garante a 
competência desta Vara: a Constituição, no art. 20, diz : “ são bens da União:  XI - as terras  
tradicionalmente ocupadas pelos índios“,  o interesse da  União  fica  evidenciado, tal  como  a 
competência da  Vara Federal  de  Rio Branco.  
 
 JOSÉ AFONSO, na  obra “Curso de Direito Constitucional  Positivo”,  RT, 7 ª edição, escreveu, 
na página 722: 
 
“Os direitos e interesses dos índios têm  natureza jurídica de direito coletivo, direito 
comunitário. Como tal, concerne à  comunidade toda e a cada índio , em particular 
como membro dela. 
 Por isso é  que a  Constituição reconhece legitimação para defendê-los em juízo 
aos próprios índios e às suas  comunidades, intervindo o Ministério Público em 
todos os atos do processo, que é da competência ,em primeira instância, do Juiz 
Federal da  seção  onde estiverem situadas as terras por eles habitadas ( arts. 
109, XI e §  2 ª , e 232) e, na segunda, do Tribunal Regional Federal da área. 
Pela mesma razão, ou seja, por se tratar de direitos e interesses coletivos, 
indisponíveis, de ordem pública, envolvidos, além do mais, com interesses da 
União, é que a Constituição também deu legitimação ao Ministério Público para 
defendê-los judicialmente (art. 129, V) e, se a  competência é da Justiça Federal, o 
Ministério Público legitimado é o Ministério Público Federal” . 
 
 
DA LEGITIMIDADE ATIVA DO  MPF  
 
 
 A  atribuição, para  o  ajuizamento de  ação  civil pública,  consta  da  Lei  n.  7.347/85  e  da  
Constituição  da  República, que   atribuiram  a  estes dois  intrumentos processuais, a ação  popular e 
a ação  civil  pública,  uma  abrangência maior. 
  
 A legitimidade do  MPF para propor a presente Ação Civil Pública decorre do disposto no art. 
5º da lei 7.347/85, que disciplina a Ação Civil Pública.  E, principalmente,  o art. 129, II e V da 
Constituição Federal: 
 
Lei    n.    7.347/  85: 
Art. 5º-    A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério 
Público, pela União, pelos Estados e Municípios, poderão também ser propostas 
por autarquia , empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou por 
associação... 
 
Constituição da  República: 
Art. 129. São  funções institucionais do  Ministério Público:  
V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;”  
 
 A      Lei complementar   n. 75/93,  Lei Orgânica do Ministério Público da União,    por sua vez, 
dispõe,   regulamentando  os  artigos 127  a 129 da  Carta  Magna: 
“São funções institucionais do Ministério Público da União: 
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I - defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos 
interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros os seguintes 
fundamentos e princípios; 
III - a defesa dos seguintes bens e interesses:  
a) o patrimônio nacional; 
b) o patrimônio público e social;  
c) o patrimônio cultural brasileiro; 
d) o meio ambiente;  
e) os direitos e interesses coletivos, especialmente de comunidades indígenas, da 
família, da criança, do adolescente e do idoso” . 
 
 Tem, pois, o Ministério Público Federal, por determinação constitucional, a missão de, por via 
de  ação civil pública, agir como  substituo processual de parcelas  hipossuficientes,  especialmente 
comunidades indígenas,  da  sociedade perante o Poder Judiciário, levando-lhes as causas que 
excedam a esfera jurídica individual, com o objetivo de tornar concreto o acesso à justiça, bem como 
impedir que, pela multiplicação das demandas atomizadas, entre o  Poder Judiciário em colapso. No  
caso,  as  madeiras  retiradas  são de usufruto  exclusivo da comunidade indígena, que  os  tem  
como   bem  comum, indivisos, interesses  supra-individuais,   de  toda a comunidade.  
 
 
DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
 
      Estabeleceu o Art. 129, III, CF, a  utilização da ação civil pública    para proteção do patrimônio 
público e social, do    meio ambiente  e outros interesses  difusos e coletivos, ampliando o rol de 
conteúdos que essa ação podia inicialmente veicular,  de acordo com o disposto  no art. 1º da Lei 
7347/85.  A Carta Magna aumentou o âmbito da Ação Civil Pública e da Ação Popular.  
 
  A lei n. 8.078/90 veio, em seguida, incluir o art. 21 na Lei n. 7.343/85, possibilitando a 
proteção, por via de ação civil pública, também a direitos individuais de origem homogênea. No  caso,  
trata-se de  interesses coletivos  ,   vale  a pena  ressaltar.  E  há  indeterminação dos sujeitos (  
usufruto exclusivo de uma coletividade,  uma comunidade indígena)  , indivisibilidade do objeto e  
intensa litigiosidade interna.  
 
 
SOBRE A TERRA   INDÍGENA 
KAMPA  DO  RIO  AMÔNEA    
 
 A  Terra Indígena Kampa do Rio Amônea foi identificada,  em 1985,  pelo Grupo Trabalho da 
FUNAI (GT PP - nº 1.829/E, de 04.02.85).  O Grupo Inter-Ministerial FUNAI/MINTER/MEAF (GTI)  
aprovou  a  delimitação desta Terra Indígena,  ainda neste mesmo ano de 1985. 
 
 A Terra Indígena Kampa do Rio Amônea foi demarcada fisicamente através de convênio entre 
FUNAI/Núcleo de Direitos Indígenas (NDI). O Presidente da República, através de Decreto, 
homologou a demarcação administrativa dessa Terra Indígena, localizada no Município de Marechal 
Taumaturgo, Estado do Acre, “caracterizada como de ocupação tradicional e permanente indígena, 
com superfície de 87.205,40 ha (oitenta e sete mil, duzentos e cinco hectares e quarenta ares) e 
perímetro de 158.990 m (cento e cinquenta e oito mil, novecentos e noventa metros)”. Esta Terra 
Indígena foi devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Cruzeiro do 
Sul. Em  anexo, segue  o  Memorial Descritivo de  Demarcação, o Decreto de Homologação, o 
Parecer Nº 09 da FUNAI, a  Portaria do Ministério da Justiça  e a  certidão do Cartório de  Imóveis  da  
Área Indígena Kampa  matrícula n º   3.764. Trata-se de  terra indígena  povoada  por silvícolas,  há  
notícias históricas destes povos desde 1.600, aproximadamente.  
 
SOBRE   A  COMUNIDADE 
ASHANINKA - KAMPA 
 
 A palavra Kampa é uma designação atribuída, decorrente do contato com  os brancos, sendo 
utilizada nas fontes historiográficas desde o século XVII. Os Kampa autodenominam-se Ashaninka, 
que significa gente , companheiros ou seres humanos. Falam um idioma do tronco linguístico Arawak. 
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 Há  escritos  de missionários franciscanos, de 1685 e 1686, que  já  mencionavam  o  povo 
Kampa. São um dos povos indígenas mais numerosos da floresta tropical da América do Sul.  As  
primeiras tentativas de contato com  brancos  datam de 1595, com dois missionários Jesuítas - os 
padres  Font e Mastrillo - que, no Peru,  elogiavam a hospitalidade e  bons costumes  do povo Kampa 
e do cacique  Chiquiti. 
 
 Segundo o antropólogo Arno Vogel, na  obra “ Da História à  situação atual dos índios do Acre 
- Comissão Pró-Índio/CIMI; Rio Branco, 1982) :  
 
“ Desde o período   colonial , os Kampa têm se constituído o grupo ameríndio de 
maior resistência sócio-cultural....Resistiram  à dominação espanhola e às frentes  
extrativistas  do século XIX e XX..” .  
 
 Estão majoritariamente distribuídos em território peruano, habitando as regiões da montanha 
e dos rios formadores da bacia do Ucayalli.  No  Peru,  também  souberam  por séculos resistirem  
aos incas. Dados recentes estimam a população Kampa em aproximadamente 30 mil índios   no   
Peru . 
 
 Atualmente, no Brasil, toda a população Kampa possui   aproximadamente 650 índios,  
encontrada apenas no Estado do Acre, onde existem 4 Terras Indígenas reconhecidas pela FUNAI, a 
saber, Kampa do Rio Amônea, Kampa do Rio Envira, Kaxinawá-Ashaninka do Rio Breu e Kampa do 
Igarapé Primavera.  Entre  estas  áreas,  há  migrações,  o  vínculo da  língua  que  difere  totalmente 
dos  outros  índios  gera  sentimento de comunidade entre  os  Kampa  do  Brasil. 
 
 A população Kampa do Rio Amônia é constituída por cerca de 350 índios, vivendo espalhados 
ao longo deste rio e do Amoninha, até a fronteira peruana. Os Kampa mantêm suas ricas tradições 
culturais e são orgulhosos disto. Falam entre si apenas o seu idioma, havendo entre eles pessoas que 
também falam o português fluentemente. São pessoas alegres, usam seus cusmas coloridos com 
tintas vegetais, pintam-se frequentemente de urucu, fazem suas festas de caiçuma, cantam e dançam 
alegremente aos sons de tambores e flautas. Vários deles têm fama de excelentes curadores. Os  
índios  Kampa  são  considerados  como  um dos povos indígenas de maior cultura,  usam  trajes ( 
cusmas ) semelhantes  aos dos incas antigos, vestes  escuras.  
 
 A economia Kampa está baseada  , acima de tudo, no extrativismo  ,  no artesanato , na 
agricultura, pesca  e  caça. Vivem basicamente dos frutos da terra, pois são considerados excelentes 
agricultores. Encontram-se em seus roçados 32 variedades de macaxeiras, 10 de banana, 7 de 
amendoim, e ainda plantam vários tipos de algodão, urucu, tabaco, arroz, e plantas medicinais. Os  
roçados , o extrativismo e  a  caça  dependem da fertilidade do solo.  Os roçados,  ferramentas e  
pequenos  objetos ( inclusive  animais caçados)   são  tidos como  objetos pessoais,  já  as  árvores  e 
rios   são tidos como  bens  comuns,  o que reforça   a  atribuição do MPF  que  atua como substituto 
processual em defesa de interesses coletivos  e difusos dos índios. 
 
 
FLORESTAS =   Fertilidade  do  solo 
 
 
 Na  região  Amazônica,  a  cobertura  florestal  é  essencial  para a  conservação da 
fecundidade  do solo e, dessa forma,  onde há  floresta  há  vida ,  onde há  devastação,  há  capoeira 
e desertificação, morte da microvida, microorganismos do solo.   O mato sujo torna intransitável  o  
território.   A  caça  foge, o  encapoeiramento  expõe o solo aos    raios solares.  O húmus  diminui e 
há lixiviação, pois há  o  carreamento de nutrientes , com  erosão. Sem  os frutos silvestres  e 
arbustos ,  as  pacas, cotias, veados,  jacarés, jabuti,  “ embiaras” ( aves , como  nambu, nhambu e 
outras ) , tatu, caititus, etc.,  desaparecem.  Os  igarapés  também  minguam, secam.   A  alteração do  
ecossistema  da região  habitada afeta  todo o equilíbrio biológico da área,  afetando diretamente a 
subsistência  da  comunidade  indígena Kampa.  A  morte do solo causa , inevitavelmente, a  morte 
das comunidades  indígenas  e  de  toda a vida.  
 
 O  art. 232  da  Constituição diz:  “ os índios, suas comunidades e organizações são  partes  
legítimas para ingressar em  juízo em defesa de seus direitos e interesses” ,  no caso,  o  Ministério 
Público Federal atua como  substituto processual,  em  defesa dos  interesses  materiais  da  
comunidade Ashaninka. 
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DOS     FATOS 
 
HISTÓRICO  DA  RETIRADA 
DA  MADEIRA 
 
 
NARRATIVA  DOS  FATOS -  
“ CAUSA  PETENDI” REMOTAS 
 
 
Segundo  esmerada  doutrina, “causa petendi é o  fato ou o conjunto de fatos suscetíveis de 
produzir, por si , o efeito jurídico  pretendido pelo autor“ ( STJ, 4 ª  Turma, RE sp 2.403-RS, Rel. Min. 
Sálvio de Figueiredo, j. 28.08.90, DJU  24.9.90,p. 9.983)”  
 
“Ao autor cumpre precisar os fatos que autorizam a concessão da providência 
jurídica  reclamada, incumbindo ao juiz conferir-lhes o adequado enquadramento 
legal” ( STF - RSTJ 48,136)”   
 
 
RETIRADA  ILEGAL DE MADEIRA 
PELA  MARMUD CAMELI E CIA ,   EM    1981 
 
 Em  1981, talvez  em 1982,   o sr. Orleir e  a firma  Marmude Cameli    e  Cia   retirou  mais de 
900  ( novecentas )  toras de agoano e cedro do igarapé Revoltoso, utilizando um  trator de  esteira, 
dois tratores  CBT e um  caminhão.  Tiveram que derrubar  muitas matas, florestas,  para abrirem  
uma estrada de mais de 3 km  de  extensão, entre os igarapés  Revoltoso e  Taboca,   pelos divisores  
de  águas  destes  igarapés, que têm suas  cabeceiras  em território peruano. 
 
 Sobre   esta devastação  realizada  em 1981,  vejamos o que diz  o Relatório do IBDF, de  
16.05.1985 :  “ Também constatamos a existência de 820 toras de mogno e 704  toras de cedro que 
se encontram dentro do leito dos igarapés há  mais de 4 anos e que se não forem retiradas dentro 
deste período invernoso...”  apodresceriam.     Ora,  “ há  mais de 4 anos “ ,  escrito em maio de 1985,  
significa  a confirmação da  destruição  feita  pela Marmud   Cameli e Cia  ( então sociedade em  
nome coletivo -  logo,   os atos da  empresa   eram  de responsabilidade individual  dos  donos, 
principalmente quando os  atos  foram   ilegais,  extrapolando  o  objeto social  das firmas ). 
 
 Por equidade,  nesta  ação, como pedido de alínea  “ b”  será  pedido o ressarcimento por  
prejuízos materiais, por corte ilegal de madeiras em 1981,  somente sobre 900 metros cúbicos, 
considerando 450 de mogno e 450 de cedro  e  cada  tora  tendo  1 metro cúbico ( em  geral  tem bem  
mais).  450 metros cúbicos de  mogno   a  860 dólares o metro   equivalem a  U$ 387.000,00.  E   450 
metros cúbicos de cedro  valendo cada metro  602  dólares  chega a  U$ 270.900,00 .  Total:  U$ 
657.900,00.  Ou  R$ 648.689,40 (  seiscentos e quarenta e oito mil, seiscentos e oitenta e nove reais e 
quarenta centavos). 
 
 Um dos efeitos trágicos e macabros destas invasões , que  pode ser considerado ao ser 
arbitrado danos morais ( sofrimentos  ,  pedido de alínea “ f” ) é  narrado pelo Relatório de Viagem  ( 
em anexo,  cópia autenticada)  do sociólogo Marco Antônio do E. Santo, devido a Portaria n. 1.829/E , 
de 04.02.1985, sobre a   viagem feita em 1985 até a Área Indígena Kampa do rio Amônia, quando 
encontrou índios  com  febres,  malária  , sarampo e diarréias: 
 
“ A depopulação ( sic)  decorrente do contato com entidades mórbidas das quais os 
brancos são portadores, parece ter sido formidável, pois  o que se ouve contar, 
tanto pelos índios  como brancos, é que o sarampo, gripe, hepatite  dizimou  
muitas famílias, sem  que nada pudesse ser  feito.”  
 
 
RETIRADA ILEGAL DE  MADEIRA 
PELOS RÉUS MADEIREIROS, EM  02/1985 
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   Em  1985,  fevereiro,   o  sr.  Abrahão  Cândido da Silva  e  a  empresa Marmud Cameli e 
Cia. ( o réu Orleir como sócio-gerente)   derrubaram  530  árvores,  equivalente a  2.500  toras.  Sobre  
este  fato,  há inclusive telegrama  ( xeróx   autenticada  em  anexo) do  próprio sr. Nélson Marabuto 
Domingues, então Presidente da Funai ao Dr. Mauro Silva Reis, Presidente do IBDF : 
 
Dr. MAURO SILVA REIS - MD  Presidente do IBDF 
Telex 061  1711 - 2120 
 
N. 147.  Pres/DPI de  15 ABR 85 -  Venho solicitar de V. Sa.  providências junto 
Delegacia IBDF em Cruzeiro do Sul - AC , sentido determinar  embargo retirada 
cerca de  quinhentas árvores cortadas irregularmente dentro área delimitada  para 
comunidade indígena Kampa do Amônia, município Cruzeiro do Sul, esclareço  
que responsável pelo corte referida madeira é o cidadão Abraão Cândido da Silva, 
comerciante na cidade de Cruzeiro do Sul. Esclareço  ainda que servidores Funai 
já encaminharam comunicado a Delegacia do IBDF  em Cruzeiro do Sul  
informando do fato, entretanto sem qualquer providência/parte aquela regional, 
cordialmente, Nélson Marabuto Domingues, Pres. Funai. 
 
          Assinatura ou rubrica                                           assinatura do  próprio 
            do expedidor:                                                 Nélson Marabuto Domingues “  
 
 
RETIRADA ILEGAL DE MADEIRA   
EM  MARÇO DE 1987 - ORLEIR E MARMUD LTDA 
 
 
 Em  18 de março de 1987,  o sr. Orleir  invade novamente a  área indígena Kampa  do rio 
Amônia ,   sua  firma ( 22 peões),  da qual  era  sócio-gerente,   permanece dentro da  área indígena 
por  25 dias  até  13.04.87  e   retira  as  530  árvores e  outras.  O  sr. Orleir confessa  ter  retirado   “ 
apenas”   “  559”  toras  , sendo que  seriam  as  530  árvores  (  e  não  toras, notar )  mais  26    
derrubadas em  1987.  Embora  o mesmo  sr. Orleir  menciona  em  outra confissão  411 toras de  
cedro e  151  toras de  mogno  (  562 ).  O  que  demonstra as contradições.   Quando menciona  
cerca de 559  toras e  não árvores  , o sr. Orleir  tentou  confundir  a    polícia.   Pois  530  árvores  
equivalem a  cerca de  2.500  toras.    Pelo  menos  falou a verdade quando  reconhece que  retirou a  
madeira  derrubada em  1985, tornando-se  co-responsável por esta  perda  inclusive pelo fato de  seu  
ato ter evitado leilão de venda,  embora  omita  o fato  que   auxiliou  o sr. Abrahão inclusive  em  
fevereiro de 1985 e que  retirava  madeira desde 1981.   E  quando  menciona que  411  seriam de 
cedro,  fica  claro a contradição, já que  o sr.  Abrahão ( com a Marmud e Nanci  Freitas )  alegou que  
derrubou 530  árvores de  mogno,  em  anexo segue documento  original assinado pelo  próprio sr. 
Abrahão  ,  que  faz prova contra  este  réu  ,  onde  este reconhece  que  derrubou  530  árvores e  
não   530 toras.  
 
 Vale  ressaltar que  530  árvores (“ 2.500 toras”) equivalem, pela tabela aplicada  por  um  
engenheiro florestal ( com mestrado)  que será  descrita abaixo,  a  1.848,45 metros cúbicos de 
madeira.  Ou seja, pela  confissão do sr. Orleir,  559 toras  seriam  o equivalente a  1.078 metros 
cúbicos, o que mostra a equidade da tabela  que segue adiante, pois  se  cada tora  valesse cerca de 
2 metros cúbicos,  530  árvores  ou 2.500 toras  valeriam 5.000 metros cúbicos.  Por equidade,  
utilizando a tabela,  530 árvores  valeriam  1.848,45  metros cúbicos , o que é equitativo. Dessa forma,  
de  1.848,45 metros cúbicos  derrubados em 1985,  o sr. Orleir  teria retirado  1.078,52  metros 
cúbicos medidos e cubados.  
SOBRE  O 
VALOR DA  MADEIRA 
 
 Trata-se de  dívida de  valor,  pois tem  como  origem  um   ato  ilícito (ilícito civil  bastaria, mas   
houve infrações de normas - ilícitos -   ambientais,  penais, indígenas,  civis, administrativas, etc).  Do 
mesmo modo que uma  vítima  ao ajuizar uma  ação  visando  indenização pela destruição de um 
fusca novo destruído em 1985,  deve-se pedir o valor de um  fusca novo,   de hoje-1996,   mais juros 
de mora  ,  dessa forma,  o correto será o valor da madeira  de  hoje,  ressaltando que  não houve 
tanta diferença, pois o  “ boom “  do mogno ocorreu na décade de 80.    
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 É importante  frisar que o metro cúbico de mogno,  segundo  boletins da  ITC ,  com sede em  
Genebra, de 30.01.96,  e  também  utilizando  tabela  da  AIMEX - Associação das Indústrias 
Madeireiras Exportadoras , com  sede  em  Belém  PA,   permanece estável  em  torno de   US$ 
860,00( oitocentos e sessenta dólares americanos),   cerca de    oitocentos e sessenta  reais o  metro 
cúbico.  Embora  nos EUA e na Inglaterra,  possa chegar a 2.000  ou 3.000 dólares o metro cúbico. 
Transformado em móvel,   pode chegar a  5.000  dólares  ou mais ( há camas de mogno simples 
sendo vendidas na Itália a 6.000 dólares)  .  Considerando que  trata-se de  espécie em  extinção  a 
ilicitude da conduta fica mais  patente.  Já  o preço do metro  cúbico de cedro, segundo  as  mesmas 
fontes,  está  cotado  em cerca de R$  602,00 (seiscentos e dois  reais )  . Se  fosse  cedro  rosa, 
então,  o  valor seria quase igual ao do mogno. São  estes  os  valores  que  devem  ser aplicados  
pois o mercado de madeiras está  conectado ao mercado internacional. 
  
 
530  ÁRVORES  DE   MOGNO E CEDRO 
EQUIVALEM A  1.848,45  METROS CUBICOS 
ou seja,   R$ 1.351.219,00 
 
 Houve  exploração sem plano de manejo florestal,  a  escolha das  árvores é  totalmente 
empírica,  “ escolhendo-se apenas  as árvores ótimas” .  O  Engenheiro Florestal Francisco J. B. 
Cavalcanti,  M.Sc.,CREA - 1902/84-D AM/RR,  com  especialização ( mestrado ) em  Manejo Florestal,   
utilizou como  referência  um  estudo  realizado  pela  FUNTAC e INPA, em 1990,  na Florestal 
Estadual do Antimari.  Trata-se  do  maior  estudo sobre as florestas  acreanas  realizado até o  
momento.  Neste estudo, foram  levantadas  204 unidades de amostra da  floresta  , de 20 por  200 
metros  cada  uma,  totalizando 81,6 hectares, nos quais,  todas  as  árvores  acima de 10  
centímetros de diâmetro,  9.344 indivíduos  arbóreos ( árvores)  foram medidas e analisados.  
 
 Vejamos  o  estudo/tabela  (em anexo, documento original)   feito  pelo Engenheiro Florestal   
Francisco  J. B. Cavalcanti , com  Mestrado,   calcado no  melhor estudo  realizado no Acre,  sobre   
as 530  árvores  derrubadas,  em   1985,   pelos  réus  madeireiros: 
 
 “Atendendo ao vosso questionamento, quanto ao volume de 530 árvores de 
mogno (Swietenia macrophyla King), bem como o seu valor estimado, exploradas 
ilegalmente por madeireiros da região, temos o seguinte a informar: 
 
 Consideramos: 530 árvores de mogno, exploradas para exportação, sem 
plano de manejo, sem preocupação com a floresta remanescente ou com a 
regeneração natural e sem limite de espaço geográfico, isto é, escolhendo-se 
apenas as árvores ótimas, onde quer que estejam. Isto porque é o que 
normalmente ocorre na exploração ilegal do mogno.  
 
 O ideal seria avaliar o povoamento em questão.  Na impossibilidade de tal 
ação e no esforço de atender vossa solicitação, tomamos como referência   um 
estudo realizado pela FUNTAC e INPA em 1990, na Floresta Estadual do Antimari.  
Trata-se do maior estudo sobre as florestas acreanas realizado até o momento. 
 
 Naquele estudo foram levantadas 204 unidades de amostra da floresta, de 20 
por 200 metros cada uma, totalizando 81,6 hectares, nos quais, todas as árvores 
acima de 10 centímetros de diâmetro, 9.344 indivíduos arbóreos,  foram medidas e 
analisados. 
 
 Número      de   árvores   por   classe  
de diâmetro e altura média 
 
 A partir da amostragem descrita anteriormente, pode-se obter o número 
médio de árvores por classe de diâmetro (classe de tamanho) e por hectare na 
F.E.A.  Por exemplo: número de árvores por ha, de 40 a 50 centímetros de 
diâmetro, de 50 a 60, e assim por diante. 
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 Dentre as 9.344 árvores estudadas, foram medidas as alturas de 827 
(escolhidas aleatoriamente), para determinação das alturas médias por classe de 
diâmetro. 
 
Volume de fustes  
(  = tora inteira da árvore ) 
 
 O estudo de volume de fustes consistiu-se em análise de 222 árvores daquela 
floresta, a fim de poder-se estimar o volume das  demais árvores, a partir da sua 
altura e do seu diâmetro a 1,30 m do solo (DAP). 
 
 Foram testados 4 modelos matemáticos (Berkhout, Spurr, Stoate e 
Schumacher), indicados por Loetsh et al (1973), para, através da análise de 
regressão, ajustar os dados das 222 árvores, rigorosamente cubadas na F.E.A., 
pela fórmula de SMALIAN. 
 
 O modelo que apresentou melhores condições de estimativa (índice de 
correlação maior que 0,98) foi o de Schumacher (Cavalcanti & Rodrigues, 1990), a 
seguir descrito: 
 
 V = 1,05-4* DAP 1,9570* H0,7515 
 
Onde: V=  Volume comercial bruto com casca. 
 DAP =  Diâmetro da árvore a 1,30 m do solo. 
 H =  Altura comercial da árvore. 
 
 
 A partir desta fórmula foi desenvolvida uma tabela para estimar-se o volume 
de madeira por hectare da área, baseado na classe de diâmetro da árvore e na 
altura média correspondente aquela classe de diâmetro. 
 
Estimativa do número de árvores,  
volume e valor de 530 fustes de mogno. 
 
 Para estimativa do volume de árvores, considerou-se os dados da tabela de 
Cavalcanti & Rodrigues,  a partir do diâmetro (DAP) de 50cm (Tabela 1).  Isto 
porque, normalmente, os madeireiros, quando retiram madeira ilegal (sem plano 
de manejo), de alguma área que não tem limites geográficos (que seriam 
determinados pelo plano), escolhem somente as árvores de maior porte, que dão 
maior rendimento na serraria. 
 
           Tabela 1 - Estimativa do volume e do valor de 530 árvores. 
 
1 2 3 4 5 
LIMITES DE 
DAP 
(em cm) 
PONTO 
MÉDIO 
(em cm) 
ALTURA 
MÉDIA 
(em m) 
VOLUME MÉDIO 
(em m3) 
NÚMERO DE 
ÁRVORES* 
 50 -  59,9 55 14,2 1,87 7,38 
 60 -  69,9 65 13,9 2,56 4,45 
 70 -  79,9 75 14,7 3,53 2,60 
 80 -  89,9 85 15,8 4,76 1,32 
 90 -  99,9 95 16,5 6,12 0,89 
100 - 109,9 105 16,4 7,41 0,56 
110 - 119,9 115 15,6 8,52 0,33 
120 - 129,9 125 19,1 11,68 0,36 
130 - 139,9 135 20,4 14,27 0,15 
140 - 149,9 145 20,4 16,41 0,09 
>150 166 20,4 21,38 0,13 
TOTAL:   18,27
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 A partir da classe de diâmetro de 140 a 149,9 cm, repetiu-se a altura 
comercial média das árvores.  Este procedimento foi ora adotado, em função da 
pouca ocorrência relativa de árvores nas classes de tamanho superiores, o que 
poderia comprometer um dado médio geral para a área.  Manteve-se portanto a 
altura constante, variando-se apenas o diâmetro. 
 
 Na coluna 1 observa-se os limites de classe de diâmetro, seguidos do 
diâmetro médio de cada classe (coluna 2), da altura média (coluna 3) e do volume 
médio por árvore (coluna 4).  Na coluna 5 está o número médio de árvores por 
hectare, por classe de diâmetro (na F.E.A.), totalizando 18,27 indivíduos/ha. 
 
 Baseando-se na última coluna da tabela 1, calculou-se, com “regra-de-três”, o 
número árvores, de um universo de 530 árvores, que seria proporcional a cada 
classe de diâmetro, considerando uma estrutura semelhante a da F.E.A. (coluna 1 
da Tabela 2). 
 
 A partir do número de árvores por classe de diâmetro, calculou-se (utilizando-
se a coluna 4 da tabela 1) o volume de cada classe. 
 
 Finalmente o valor de cada classe (coluna 3 da Tabela 2) foi obtido utilizando-
se o valor do metro cúbico do mogno (US$ 860,00), fornecido pela Associação das 
Indústrias Exportadoras de Madeiras do Estado do Pará - AIMEX.  Isto porque o 
mogno é explorado quase exclusivamente para exportação, em função dos altos 
preços de sua madeira no mercado internacional.  
 
Tabela 2 - Estimativa do número de árvores por classe de diâmetro, volume e valor 
(em US$) de um universo de 530 árvores exploradas por madeireiros. 
 
 
1 2 3 
NÚMERO  
DE 
ÁRVORES 
VOLUME 
ESTIMADO 
(em m3) 
VALOR ESTIMADO 
(em US$) 
214,25 401,68 345.441,07
129,07 330,23 283.997,99
75,38 266,15 228.889,15
38,40 182,87 157.266,65
25,96 158,75 136.527,56
16,36 121,12 104.164,10
9,60 81,82 70.366,38
10,31 120,45 103.587,58
4,27 60,90 52.372,21
2,49 40,85 35.132,54
3,91 83,63 71.922,78
530,00 1.848,45 1.589.668,00
 
 
 Considerou-se o valor máximo da tabela da AIMEX por dois motivos: 
 
 1) A tabela sugere “PREÇOS MÍNIMOS”  por classe de qualidade da madeira. 
 
 2) O comportamento dos madeireiros, quando não submetidos a regras 
estabelecidas em planos de manejo, normalmente é retirar apenas as árvores de 
melhor forma física, que proporcinam melhor qualidade de madeira.   
 
 Vale ressaltar que na exploração ilegal do mogno, a prática é extremamente 
predatória à floresta. Não há qualquer preocupação com outras árvores ou com a 
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regeneração natural da floresta.  Neste tipo de exploração são derrubadas em 
média 12 árvores de outras espécies, para cada árvore abatida. Estas outras 
espécies, como a Andiroba, Angelim-pedra,  Freijó, Ipê, Maçaranduba, Sucupira, 
Virola, Jatobá, Cerejeira e muitas outras, também possuem valor no mercado 
internacional, que variam entre US$ 190 a US$ 400 o metro cúbico”.  
 
 
Logo,  as  530  metros cúbicos  de mogno  equivaleriam a  R$ 1.589.668,00 (um  milhão, 
quinhentos e oitenta e nove mil, seiscentos e sessenta e oito reais ).   O  dano  causado , para ser 
calculado,  deve  ainda comportar uma  análise.   O metro cúbico de cedro  vale  70% ( setenta por 
cento)  do metro cúbico do mogno, caso  metade das 530  árvores  fossem de cedro, haveria  uma  
redução de  15% ( quinze por cento )  deste valor, ou seja  30%  a menos sobre a metade ( 50%)  das 
árvores.  Logo, 15% a menos.  Dessa forma, R$ 1.589.668,00 ( um milhão, quinhentos e oitenta e 
nove mil, seiscentos e sessenta e oito reais ) menos  R$ 238.449,00 ( 15%  do total, abatimento  
considerando a hipótese plausível  que  das 530  árvores  metade, 265,   seriam de cedro ). 
 
 O  total, referente a 265 árvores de mogno  e 265 árvores de cedro  seria de  R$ 1.351.219,00 
(um milhão, trezentos e cinquenta e um mil, duzentos e dezenove  reais).   Esse  é  o  valor  da 
madeira  derrubada  em  1985 e  retirada no início de 1987 .  Dívida de valor.  Vale  ressaltar que  o  
prejuízo dos  índios foi  bem maior,  pois , vale a   pena  repetir : 
 
“na exploração ilegal do mogno, a prática é extremamente predatória à floresta. 
Não há qualquer preocupação com outras árvores ou com a regeneração natural 
da floresta.  Neste tipo de exploração são derrubadas em média 12 árvores de 
outras espécies, para cada árvore abatida. Estas outras espécies, como a 
Andiroba, Angelim-pedra,  Freijó, Ipê, Maçaranduba, Sucupira, Virola, Jatobá, 
Cerejeira e muitas outras, também possuem valor no mercado internacional, que 
variam entre US$ 190 a US$ 400 o metro cúbico” ( g.n.).  
 
Por  isso,  toda retirada de madeira empírica é  altamente prejudicial, com  manejo  há   
pleno aproveitamento.  Esses  outros  danos  podem  ser considerados  por  Vossa Excelência na  
indenização  por danos  morais e  na  perícia  sobre  danos  ambientais.  
 
A  esta soma (R$ 1.351.219,00 ), importa ainda acrescentar  juros de mora de 1 %  ( um por 
cento)  ao mês,  juros compostos , desde   fevereiro de 1985.   Na  parte “ fundamentos jurídicos”  há  
jurisprudência sobre   os  juros de mora  a partir do fato e, também,  sobre juros compostos quando  
se trata de  indenização por atos ilícitos.   Este  é  o pedido de  alínea  “ c”.  Os  fatos  vão  ser 
narrados com  mais detalhes adiante.  
 
 
PARTE DA MADEIRA  RETIRADA PELO 
RÉU  ORLEIR, EM 1987 
  E  O  VALOR    DE    559  TORAS   QUE  ESTE CONFESSA  TER  RETIRADO  
 
 
Há   duas  medições sobre  parte da  madeira  retirada da  comunidade  Kampa,  pelo  réus  
Orleir Messias Cameli e  sua empresa  Marmud Cameli Cia Ltda.  Em agosto de 1987,  foi  feito  o  “ 
Relatório de Classificação e  Cubagem  de Madeira   -   Área Indígena Kampa do Rio Amônea”  (doc.  
em  anexo),  datado de 27 de agosto de 1987.   Consta  ,  também , um   “ Plano de  Aplicação dos 
Recursos Adquiridos da Venda das  Madeiras “ (em  anexo, para  subsidiar um dos pedidos)  .  Foram  
406,938 metros  cúbicos  de  mogno de  primeira qualidade  valendo U$ 860,00  o metro  cúbico  
totalizando  U$ 350.020,00 .  E  240,299  metros  cúbicos de mogno de segunda qualidade,  valendo 
cada metro  cúbico a quantia de 700  dólares,  ou seja,  U$ 168.210,00 .  E   301,124 metros cúbicos 
de cedro de primeira qualidade,  a  U$ 602,00  o metro, totalizando  U$ 181.262,20.  E  130,161 
metros cúbicos de cedro de segunda qualidade, o metro a  U$ 350,00  ,  totalizando U$ 45.535,00.  
TOTAL : R$  745.027,20  ( setecentos e quarenta e cinco mil, vinte e sete reais e vinte centavos ). 
Considerando que  um  real vale  0,9868  dólares em  24.03.96,  segundo dados do BACEN,  a  
indenização  seria de  R$ 735.192,84 ( setecentos e trinta e cinco mil, cento e noventa e dois reais e 
oitenta e quatro centavos ) .  Este  é  o  pedido de  alínea  “ d”.  
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Isso  no que tange  apenas  a madeira  encontrada em poder do sr. Orleir  e  pela qual este 
confessa  ser responsável. :.  Esse  montante   é  devido  inquestionavelmente  pelos  dois  
madeireiros  e  suas  firmas.  Ocorre que  esses  1.078,22   metros  cúbicos  são  apenas  a  parte  
medida  do total  das  530  árvores  derrubadas  em   fevereiro de 1985.  E há  também   os juros de 
mora de 1 %  ao mês desde o ilícito, juros compostos, aplicando-se  1%  todo mês  sobre o montante 
, juros sobre  juros.  Sobre os juros compostos,  ver  jurisprudência do STJ  nos “ fundamentos 
jurídicos”  desta ação,  são vedados por anatocismo nos contratos de mútuo, mas   aplicam-se em 
indenizações por atos ilícitos.  
 
O Laudo de Avaliação do Oficial de Justiça Avaliador Antonio Ambrosio da Silva,  que  até 
hoje  trabalha como serventuário desta  Vara,  realizado em 28 de julho de 1989 constatou a 
existência de 508 (quinhentos e oito) toras de madeira.  Detectou, ainda, a ausência de 49 (quarenta e 
nove) toras de madeiras.  Este   Laudo  foi  feito  dois  anos  após ( 1989)   os  fatos,  por isso,  o   
Relatório  de  Medição de 1987   deve  ser  acatado, pois  guarda  maior proximidade  com  os  fatos. 
  
 
 RESUMO   DA  QUANTIDADE 
     DE   MADEIRAS  
 
 
 TOTAL  DAS  MADEIRAS   RETIRADAS -  900  toras ( consideradas por equidade metros 
cúbicos )  de  agoano ( mogno)  e  cedro  retiradas do igarapé  Revoltoso   pela Marmud  Cameli e Cia  
em  1981/1982.  Mais  530  árvores  derrubadas em   fevereiro  de  1985  equivalentes  a 1.848,45  
metros  cúbicos.  Desses  1.848,45 metros  cúbicos,   530  árvores,  o  sr.  Orleir   retirou, no mínimo, 
em 1987,   e  isso foi confessado por ele  mesmo,    1.078,22  metros  cúbicos. 
 
 DANOS  MORAIS  -  R$ 3.000.000,00 (  três milhões de  reais ),   com   base  no  que  será  
explanado  abaixo. 
 
 
CONTINUAÇÃO  DA   
NARRATIVA DOS FATOS 
 
RELATÓRIOS  DO  ANTIGO  IBDF 
SOBRE  A  RETIRADA  DAS  MADEIRAS/1985 
 
 
 Em   1985,  Abraão Cândido da Silva e sua firma  Big-Bran, através da   filial  Madebran,  
invadiu  e  derrubou cerca de 530  árvores de  mogno e cedro.  Nanci Freitas da Costa e  a Marmud 
Cameli  ajudaram  na  derrubada.  Neste mesmo ano, a equipe de delimitação da  FUNAI, chefiada 
pelo  sociólogo Marco Antônio E. Santos, Grupo de Trabalho especial enviado de Brasília,   denunciou 
esses  fatos. Esta equipe da FUNAI  dirigiu-se até o local, acompanhada por fiscais do IBDF e 
agentes da Secretária de Segurança Pública. As  madeiras foram apreendidas.  Houve interdição ,   a  
madeira ficou  no  local da derrubada.   
 
 O  Relatório de Antônio Pereira Neto  ( era o Administrador da Funai no Acre na época ) ,  feito 
em  15 de dezembro de 1985,  assinado  por  este sertanista e  por Terri Valle de Aquino, por Antônio 
Luis Batista de Macedo , por Erasmo Belucci (  hoje  Administrador da Funai  no  Acre) e  pelo  mesmo  
Antônio Pereira Neto  contém  descrição  perfeita de  vários fatos,  que  são  causas  de pedir  nesta 
lide, vejamos :  
“Há  mais de  20 anos que as matas e florestas do Amônia vêm  sendo exploradas 
indiscriminadamente pelos proprietários das grandes serrarias de Cruzeiro do Sul. 
Milhares de toras de madeiras, principalmente o agoano e o cedro  , já foram  
abatidas e  retiradas da área indígena Kampa.  Dizem os moradores e índios 
Kampa de  Vila Taumaturgo que o cedro e o agoano praticamente já foram todos 
abatidos no lado brasileiro do rio Amônia. Estão agora derrubando  madeiras de lei  
nas cabeceiras dos  igarapés  Taboca, Revoltoso e Amoninha e nas cabeceiras do  
próprio  Amônia, que avançam em território peruano.  
E,  pior de tudo, é que  continua a mesma história, apesar de tantas denúncias 
pela Funai e pelo IBDF. A  espectativa para janeiro/fevereiro de 1986 é de retirarem 
mais de 2 mil toras de madeiras ( agoano e cedro)  de dentro da área indígena 
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Kampa do rio Amônia. E nesta estimativa não está incluída nenhuma tora das 530  
árvores abatidas ilegalmente  pelo comerciante/seringalista/dono de serraria de 
Cruzeiro do Sul, Sr. Abrahão Cândido, em Fevereiro de 1985.” 
 
Em  Fevereiro/85, realmente, o Sr. Abrahão Cândido, grande  empresário de Cruzeiro do 
Sul, mandou derrubar mais de 500  árvores de agoano e cedro entre  os igarapés Revoltoso, Taboca e 
Amoninha, localizados  na  área indígena Kampa. Os empregados do Sr. Abrahão ( Nanci de tal e  
Marmude  Cameli )  passaram  mais de  dois meses  nas  matas  derrubando  estas madeiras  com  
motor-serra e com   uma  boa ajuda  de  um  mateiro da região  na  localização destas árvores na 
floresta. Derrubaram estas  500  árvores de agoano/cedro em terras altas, entre um  igarapé e outro, 
com mais  de 2 horas de caminhada para as margens  destes igarapés, aonde elas  poderiam  ser 
retiradas.  Já  foram  derrubadas  tendo  em vista  a construção  de uma  estrada  da margem  do 
Amônia até a  fronteira  peruana, entre  o Revoltoso e o Amoninha, e por  ela retirarem  todas as 
madeiras  abatidas, utilizando  tratores  florestais.  
 
E construção de uma estrada  carroçável  deste tipo não é  nenhuma  novidade dentro  da  
área  Kampa  do rio Amônia. 
 
 Em  1981 ou 82 o comerciante e seringalista Cameli e Cia.  retirou  mais de 900  toras de 
agoano e cedro do igarapé Revoltoso, utilizando um  trator de  esteira, dois tratores  CBT e um  
caminhão.  Tiveram que derrubar  muitas matas  para abrirem  uma estrada de mais de 3 km  de  
extensão, entre o Revoltoso e o Taboca, pelos divisores  de  águas  destes  dois igarapés, que tem 
suas  cabeceiras  em território peruano. Até hoje os Kampa  que vivem próximo a estes igarapés  , 
estão sentindo dificuldades  de encontrar  caça , tal foi o barulho ensurdecedor destas máquinas  pela 
floresta.  
 
Os  Cameli  devastaram  as  matas do Amônia e não foram nem  multados. O problema com 
o Sr. Abrahão Cândido é que  ele, por coincidência,  foi  pego  com  a mão na butija. Se não fosse  
uma  equipe da Funai de Brasília  , que realizou  a eleição da  área Kampa  no início de 1985 e 
denunciou as derrubadas  indiscriminadas destas 530 árvores de agoano/cedro no Amônia, tudo teria 
passado  como se nada tivesse acontecido.  
 
Essa  equipe  da  Funai de  Brasília, chefiada pelo antropólogo , Marco Antônio do Espírito 
Santos, apresentou  prontamente denúncias ao IBDF  de Cruzeiro do  Sul, que constatou a derrubada  
dessas  árvores por ordens do Sr. Abrahão Cândido. O IBDF , depois que constatou essas denúncias 
multou e autuou o Sr. Abrahão  e outros compradores de madeiras de Vila Taumaturgo, como os 
responsáveis  por esta devastação.  
 
Diz  o  relatório do  IBDF, de 16.05.1985, a este respeito: 
 
“...chegamos a constatar a veracidade da denúncia formulada  pela Funai,  
existindo as 500  árvores abatidas, todas de mogno, abate este realizado pelo 
posseiro Nanci de tal, a mando do Sr. Abrahão Cândido, que mora na  área  há  
mais de 20 anos e que também informou de mais de 150 árvores  abatidas a uns 5 
anos  pelos posseiros e índios.  Também constatamos a existência de 820 toras de 
mogno e 704  toras de cedro que se encontram dentro do leito dos igarapés há  
mais de 4 anos e que se não forem retiradas dentro deste período invernoso... 
(...) Comunicamos  que  além  da autuação do Sr.  Abrahão , foram autuados  os 
Srs.  Torfo do Vale, José Bezerra e    Marmude Cameli e Cia.”   
Segundo os moradores  do Amônia as 530  árvores abatidas  darão mais de 5  mil  toras de 
madeiras de lei.  
 
 O  sr.  Abrahão  Cândido da Silva, Nanci Freitas e a Marmude Cameli e Cia derrubaram    530  
árvores em   fevereiro de 1985.   Abrahão  chegou a propor ,  ver documento em  anexo  original  ,  
que  pagaria  40 mil  cruzeiros  por  árvore  abatida,  totalizando Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros )  , quantia que  deveria indenizar os Kampa.   Logo,  reconheceu e confessou  a  retirada de 
530  árvores.    A Funai,  constatando  que  o  valor  oferecido  era  pífio , recusou a  proposta.  Outra  
empresa, a firma Correia e Irmãos  (com  grandes seringais, comércio e  serraria  no Seringal 
Pucalpa)  propôs  pagar  de 15 a 20 mil  cruzeiros  por metro cúbico  de todas as  madeiras  retiradas  
da  área indígena, pouco melhor  a proposta,  também  rejeitada pela Funai.  O sr. Abdul  Karim  
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também  apresentou proposta  indecorosa.  Rejeitada  do  mesmo modo  ,  dado que  a  proposta era  
vil.  
 
 Uma equipe  composta  de  pessoas da Funai (  Antônio Pereira Neto e Erasmo Belucci ) , da 
CPI-Acre ( Terri Valle de Aquino e Antônio Luis Batista de Macedo )  se  deslocaram  até a área  para  
apresentar as propostas à  comunidade Kampa do rio Amônia.  Viajaram de 16.11.85 a 12.12. 1985.  
Voltaram da  área Kampa acompanhados de lideranças  indígenas.   Ocorreu  que  o sr.   Orleir 
Messias  Cameli  resolveu  as coisas  de seu   jeito,   invadiu  com  22  peões uma  área indígena que 
, na  época,  tinha pouco menos que  50  famílias ( 260  índios)    espalhadas  ao longo do rio Amônia 
e ao longo do rio Amoninha. E   saqueou  a  madeira  apreendida pelo IBDF e pela  Funai , além de  
derrubar  muito mais  árvores.  
 
 Entre março e abril de 1987,  a firma MARMUDE CAMELI & CIA LTDA  invadiu a  Terra 
Indígena Kampa do Rio Amônea e retirou as 530  árvores, além de  derrubar  outras.  Colocou tudo 
em balsas, deixando muita madeira se perder por causa das enchentes das águas do rio. Muitas 
dessas madeiras tinham  de 2 a 3 metros de  diâmetro e quase  todas  mais de  três metros de 
comprimento  ( eram  árvores inteiras e não  toras,  esse  ponto  pode ser provado com   testemunhas 
e pelas medições) , cerca de  cem anos de idade. 
 
 Em abril de 1987, várias balsas  da  firma  Marmud  Cameli  Ltda com essas madeiras foram 
avistadas, descendo o rio Amônea, pelos integrantes da equipe da FUNAI (Portaria PP Nº 218/87), 
responsável pelo levantamento das necessidades das comunidades indígenas do Município de 
Cruzeiro do Sul, no âmbito do PMACI I. Esta equipe, coordenada  pelo chefe de Posto Indígena de 
Cruzeiro do Sul, Antônio Luiz Batista de Macêdo, era também integrada pelo técnico em agricultura e 
pecuária/SUAF Reginaldo Costa Santos, pelo médico da FUNAI João Bosco Guerreiro da Silva, pelo 
antropólogo ( hoje  na FUNAI)  da Comissão Pro-Índio do Acre Terri Valle de  Aquino e pelo 
representante da União das Nações Indígenas , José Correia da Silva Jamináwa.  
 
 A madeira saqueada da Terra Indígena Kampa  passou pela Vila  ( hoje cidade )  Marechal 
Thaumaturgo, onde  o rio Amônea deságua no rio Juruá, e  cerca de 20 Km abaixo, foi  armazenada  
quase  toda no lago da Flora, situado na Fazenda (  seringal , com serraria )  Flora,  de  propriedade 
de Orleir Messias Cameli  (  de sua  empresa adquirida, no início da década de 1980)  .  O lago da 
Flora, com cerca de 2 km de comprimento e 150 metros de largura,  ligado ao rio Juruá,  foi poluído, 
principalmente pela grande quantidade de  tinta  advinda das  cascas do mogno e do cedro. Neste 
seringal  ou fazenda Flora  o sr. Orleir deixou  a  madeira  apodrescer  ,  parte  da  madeira foi sendo 
retirada pelo  córrego de 2 quilômetros que  leva do rio Juruá até o Lago Flora,  durante a cheia do rio.    
 
 Deve ser considerado que  ,  no alto Juruá,  basta  juntar  as toras  (  quase árvores inteiras) 
em  balsas,  amarrando-as,  para  conseguir  balsas que levem  200 metros cúbicos de madeira,  logo,  
seriam  cerca de oito balsas ou pouco mais,  que  4 ou 5 homens   com  um ou dois rebocadores  ( 
um barco simples com motor de “caminhão”, potente) levariam. Da  área indígena Kampa a  Cruzeiro 
do Sul  seriam   cinco ou seis dias,  a  madeira poderia ter  ficado  armazenada em depósito  e  não  
mergulhada no lago Flora ( durante a cheia   boiando,  sendo retirada aos poucos).  De Cruzeiro do 
Sul, após  ser serrada  e transformada em pranchas,  poderia ser levada para Manaus  em balsas de 
800 metros cúbicos ou mais, em  cerca de 11 a 12 dias  chegaria a Manaus AM,  podendo ser 
vendida. Ou até  Belém.  O custo  seria pequeno  e  o  preço da madeira  compensa.  
 
 A empresa MARMUDE CAMELI & CIA LTDA  invadiu  e retirou, portanto,  madeiras de lei de 
dentro da Terra Indígena Kampa do Rio Amônea. Motivado  pela vontade de obter  lucro fácil,   
desrespeitou à  legislação florestal e  de  proteção   aos  índios, bem como a criminal,  através de  ato  
furtivo e  danos cometidos, com a degradação destas  áreas  riquíssimas em  biodiversidade  
genética. Seu  ato  inclusive  poderia  configurar  também  apropriação indébita qualificada,  já  que a 
madeira tinha sido apreendida e interditada pela FUNAI e IBDF.   
 
 Importa frisar que  a  retirada de madeira da Terra Indígena Kampa do Rio Amônea foi  feita 
em  escala industrial. Grande parte dessa madeira fazia parte das 530 árvores de mogno e cedro, ou 
seja, 2.500 toras, apreendidas pela FUNAI, IBDF e Secretaria de Segurança do Estado do Acre, em 
1985.   Estas madeiras  jaziam  no local aguardando licitação pública, cujo  resultado seria  revertido 
em benefício da comunidade Kampa.  Foram estas  madeiras, além  de outras  árvores que derrubou,  
possivelmente  mesmo  no   Peru,  que a empresa do senhor  Orleir Messias Cameli retirou em 1987.  
Em  1985  foi  realizado leilão  para  venda destas madeiras  e também  em  1986 ( propostas com  
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validade até  abril de 1986 ) ,  em  anexo, seguem  provas documentais  dos leilões  de 1985  para  a 
venda da madeira que redundaria  em   benefício para os Kampa, estes  não tiveram êxito, pois os 
madeireiros  combinam  boicotar  tais leilões.  Porém,  em  1987, no início do ano,  o sr. Orleir  retirou 
furtivamente a  madeira  já  apreendida pela FUNAI e pelo  IBDF.   
 
 O sr. Orleir , usando sua empresa estabeleceu acampamento  a 45 minutos de barco acima 
da foz do igarapé Revoltoso. O  mapa  que  consta  como anexo  mostra   que  o Igarapé  Revoltoso 
fica praticamente no centro da Terra Indígena Kampa do Rio Amônea e que  as  malocas  indígenas   
ficam  ao  longo deste rio.  O  prejuízo material e moral  fica  claro , já  que  o Código de  Processo 
Civil  (art. 335 )  considera que fatos que  ocorrem  de acordo com  a experiência normal das coisas   
(“ regras de experiência  comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece “)    
não precisam de provas.  
 
 
ANÁLISE  DE ALGUMAS PROVAS  EXTRAÍDAS DO  INQUÉRITO 
DA POLÍCIA FEDERAL  DE  N.  075/87 
 
 
 Dos  autos do Inquérito n. 075/87,  onde  o sr. Orleir foi indiciado,  importa transcrever  parte 
do  “Relatório de Missão”, elaborado por agentes da Polícia Federal, “Ref.: O.M 066/87 - SO, de 
10.04.87”, e assinado pelo Delegado de Polícia Federal Dr. Felipe Augusto Aragão Evangelista, Matr. 
022.2692, em  05.05.1987:  
 
“Cumprindo determinação contida na O.M. 066, nos deslocamos em  avião da 
VARIG para Cruzeiro do Sul, no dia 13.04.87, em companhia dos APFs  LUCILO e 
SANTOS, e depois de contatos necessários nessa cidade, na madrugada do dia 
15 seguimos pelo Rio Juruá em barco do IBDF em direção a Vila Mal. Taumaturgo, 
juntando-se à viagem os APFs  REZENDE e ELDER, que estavam em CZS 
[Cruzeiro do Sul], os agentes do IBDF Francisco Wagner de Santana Amorim e 
Walter Fernandes Filho e os representantes da FUNAI, Macêdo e Correia,... 
 
...só  conseguimos chegar em Mal. Taumaturgo  no  domingo, 19.04., por volta  
das 10 horas,..”  
 
De  Taumaturgo prosseguimos pelo Rio Amônia em um  barco pequeno com  motor de 
rabeta, e no transcorrer da viagem fomos  observando inúmeras toros de  madeira descendo pelo rio, 
que estava enchendo, para juntarem-se a outros presos na boca do Amônia com o Juruá. 
 
Na  tarde desse mesmo dia (19.04) encontramos dois rebocadores e uma balsa da firma 
Marmude Cameli, e mais seis máquinas (01 trator D-6 Caterpillar de esteira, 01 trator Valmet, 03 
Skiller de esteira FMC e um  Skiller Caterpilar de pneus) na margem do rio, no Seringal Minas Gerais, 
ocasião em que  questionamos o Sr. Marmude sobre a retirada ilegal, por sua firma, de madeira de  lei 
da reserva indígena dos  Kampa...”  
 
Em  declarações  prestadas diante desta  autoridade, e  reduzidas a  termo no  Posto de 
Serviço em  Cruzeiro, o Sr. ORLEIR  MESSIAS CAMELI, sócio-gerente da firma Marmude Cameli, 
contestou em parte a denúncia da FUNAI, responsabilizando-se apenas pela retirada de 559 toros de 
madeira  da A.I. Kampa, entre mogno e cedro, confirmando o que já dissera seu pai, que referidos 
toros,  menos  26, pertenciam a árvores derrubadas em 1985 e que estavam se estragando no chão e 
que se não  fossem  retiradas apodreceriam rapidamente causando maior prejuízo aos  índios. Alegou 
ter comunicado tal  fato a FUNAI, através de documento  recebido em mãos pelo seu destinatário, Dr. 
Hissa  Abrahão, diretor do Patrimônio Indígena em Manaus-AM, conforme 2ª via apresentada, o qual 
teria dito na ocasião não haver problema e que a autorização seria formalizada brevemente,   uma vez 
que o declarante havia se prontificado em  pagar o preço cobrado  pela  FUNAI  e ainda a prestar  
total assistência  aos índios, em forma de doação de  vacas, tábuas para construção de  moradia, e  o 
que fosse  mais necessários  para  melhorar o modo de  vida dos indígenas”   (p. 25  do Inquérito 
arquivado nesta  Vara). 
 
 Logo, o  réu,  Sr. Orleir Messias Cameli, sabia  claramente que  deveria ( e ainda deve)  pagar  
indenização aos  índios Kampa. Tinha  perfeita ciência  da  ilicitude  e  do  dever  de  indenizar  a 
comunidade  indígena.  
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 No “Termo de Declarações “, nas fls. 33 do Inquérito Policial feito na Polícia Federal, no dia 23 
de abril de 1987, perante o Delegado da  Polícia Federal Dr. Felipe Augusto Aragão Evangelista, o  
próprio   Sr. Orleir Messias Cameli   disse,   textualmente,  e assinou  no final: 
 
 
      “QUE, em pagamento pela madeira extraída da área indígena, a firma 
Marmude Cameli se prontificou em pagar o que fosse cobrado pela FUNAI, e, 
independente  desse pagamento ainda daria total assistência aos índios, através 
de  doação de vacas, madeiras em forma de tábuas, e o que fosse necessário 
para melhorar  o  seu  modo de vida, bastante precário;  QUE, vizinho a  área 
indígena, no Seringal Minas Gerais, a  firma  dirigida  pelo declarante, tem um  
contrato de arrendamento para retirada de madeira de lei, daí ter adentrado na 
terra indígena para aproveitar a  madeira que já estava no chão desde 1985;  QUE, 
esclarece que a quantidade real de toros de madeira retirados da área indígena do 
Rio Amônia, é a seguinte: 411 (quatrocentos e onze) de cedro e 151 (cento e 
cinquenta e um) de aguano ou mogno; QUE, atualmente se encontram  nos 
seguintes locais: 249 (duzentos e quarenta e nove) toros dentro do Igarapé 
Tabocas, no alto Rio  Amônia, 102 (cento e dois) toros dentro do Rio Amônia, em 
frente à propriedade, digo, à morada do Sr. Nancy, e o restante no Lago Flora, no 
Seringal do mesmo nome, na margem esquerda do Rio Juruá; QUE, tão logo haja 
água suficiente no Rio Amônia, as toros que se encontram neste rio e no Igarapé 
Tabocas, serão transferidos  para o Lago Flora, onde ficarão a disposição da 
FUNAI/IBDF;   QUE, toda  essa  madeira foi apreendida  pelo IBDF e a  firma 
Marmude Cameli , foi autuada; (...) QUE, trabalhou na  retirada de  madeira  na  
área indígena por aproximadamente vinte e cinco dias, encerrando no dia 
13.04.87; QUE, o equipamento utilizado foi o seguinte: 01 (um) trator D-6 
Caterpilar de esteira, 01 (um) trator Valmet S/super tatú, 03 (três) Skiller de esteira 
FMC e 01 (um) Skiller Caterpilar de pneus;  QUE, não teve intenção de burlar a 
legislação, mas tão-somente aproveitar a madeira que estava se estragando no 
chão e pagar o preço justo à FUNAI, e consequentemente aos índios; ...QUE, acha 
até  que  alguma  madeira foi retirada do território peruano, pois é difícil  de se 
saber  as  limitações da fronteira”. 
 
 
 Chegou, portanto, a admitir  que  “alguma madeira foi retirada do  território peruano” , o que 
mostra a gravidade do  fato, passível de  gerar até  mesmo  problemas internacionais.  Por  “ vinte e 
cinco  dias”  retirou madeiras  de  uma  terra indígena  (  era o sócio-gerente e  fez entendimento  com 
a  Funai,  enquanto retirava a  madeira comunicava o fato e buscava legitimar  através de acordos 
escusos com a Funai) ,  causando  pertubação e  pânico  em  toda aquela  população,  já  que  estava 
com  equipe de quase 25 homens ,  com máquinas pesadas   e   aparelhos de  rádio. Usou  três 
Skiller de esteira, um  Skiller de pneus, um Valmet Super-Tatú e   um  trator D-6 de esteira, no mínimo 
, seis  tratores com  potencial de destruição  florestal gigantesco  e  muitas  motosserras.  
 
 
      OUTROS   DEPOIMENTOS  DE   
   TESTEMUNHAS  NO  INQUÉRITO  POLICIAL 
DA  POLÍCIA FEDERAL  de  n.  075/87 
 
 
Segundo a testemunha Walter Fernandes Filho, Agente de Defesa Florestal lotado na 
Delegacia Regional do IBDF (hoje, IBAMA), em Rio Branco - AC, ele, juntamente com seu 
companheiro de fiscalização Francisco Vagner de Santana Amorim, esteve na área indígena Kampa 
do rio Amônea,  em abril de 1987,  para apurar denúncia de retirada de madeira daquela área. Em seu 
depoimento prestado à Polícia Federal na apuração desses fatos disse: 
 
“(...) QUE, chegando na Área Indígena dos Kampas verificaram a procedência da 
denúncia,  e como providência foi  lavrado o Auto de Infração nº 0117560 e 
apreendidos 557 toros de madeira das espécies mogno e cedro, sendo autuado a 
Firma MAMUDE CAMELI e Companhia Ltda; QUE, a madeira retirada pela firma 
MARMUDE CAMELI  retirada da Área Kampa foi de forma mecanizada e 
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transportada por via fluvial através dos igarapés Tabocas e Revoltosos e pelos 
Rios Amônia e Juruá; QUE, ao chegarem ao local já encontraram o maquinário da 
firma MARMUDE CAMELI fora da área indígena, no Seringal Minas Gerais; 
 (...) QUE, em relação a firma MARMUDE CAMELI, falou que o prejuízo era grande 
para os índios, visto que a madeira estava sendo retirado por máquinas e em 
GRANDE QUANTIDADE .” (texto com a grafia original. Destaques e grifos nossos) 
 
 
Outra  testemunha neste Inquéirto foi o sr.  FRANCISCO VAGNER DE SANTANA AMORIM, 
em seu depoimento, afirmou:  
“(...)  QUE, na área indígena Kampa constatou que a firma MARMUDE CAMELI 
havia derrubado recentemente 30 árvores, e retirado além destas, COM 
MAQUINÁRIO PESADO, outras árvores abatidas há dois anos atrás por outra 
firma, de propriedade do Sr. ABRAHÃO CÂNDIDO DA SILVA; (...) QUE, uma vez 
constatada a infração, a firma MARMUDE CAMELI foi autuada e a madeira  
apreendida (...); QUE, a madeira apreendida foi depositada com a firma 
MARMUDE CAMELI...” (texto com a grafia original. Destaques e grifos nossos) 
 
No seu depoimento prestado ao MM. Juiz Federal da Seção Judiciária do Estado do Acre (  
fato ocorrido antes de 1988, o processo sumário iniciava-se  perante o Delegado que fazia a citação ) 
no dia 24 de maio de 1988, o SR. HISSA  HAGIB ABRAHÃO, então funcionário da FUNAI em Manaus 
- AM, e  na época diretor do Patrimônio Indígena,   confirmou que, efetivamente, a empresa 
MARMUDE CAMELI “atuou” na área indígena Kampa do rio Amônea.  Hissa  Hagib Abrahão disse : 
 
“ Que no dia 20 de março o interrogado foi procurado em seu gabinete pelo Senhor 
Orleir Cameli, da Firma MARMUDE CAMELI, o qual lhe apresentou 2ª via de um 
expediente dirigido à Divisão no qual requeria autorização para extração de 
madeira na reserva indígena situada no Alto Juruá, Município de Cruzeiro do Sul - 
AC, ao mesmo tempo em que informava que já se encontrava na área  
RETIRANDO MADEIRA (...) Que já chegara comunicação da administração da 
FUNAI em Rio Branco, dando ciência de que a Empresa MARMUDE CAMELI, 
efetivamente estava em atuação na área indígena...” (Grafia original, destaques 
nossos) 
 
Tal depoimento é reforçado pelo do Sr.  SEBASTIÃO AMÂNCIO DA COSTA, então 
Superintendente da FUNAI em Manaus - AM , de   toda a Região Amazônica ( cargo altíssimo , pouco 
abaixo que o de Presidente da Funai), quando no interrogatório em juízo diz: 
 
“Que o interrogado tem conhecimento do fato referenciado no processo, pois em 
21 de março de 1987, o Senhor Hissa Abrahão, Chefe da Divisão de Patrimônio 
Indígena  da 5ª Superintendência Regional da FUNAI comunicou ao interrogado, 
que exerce a função de Superintendente Regional da FUNAI, que recebera 
solicitação da Firma MARMUDE CAMELI para extrair madeira na Reserva 
Indígena situada no Município de Cruzeiro do Sul, sendo que, a referida empresa 
DIZIA QUE JÁ SE ENCONTRAVA TRABALHANDO NA ÁREA NA RETIRADA DE 
MADEIRA (...) Que no dia 07 de abril de 1987, Hissa Abrahão voltou a despacho 
com o interrogado ensejo em que informou-lhe que não adotara de pronto as 
providências recomendadas porque entendera da conveniência de antes efetuar 
diligência para constatação do fato, o que fora efetuado e CONSTATADA A 
VERACIDADE DA PRESENÇA DA PRESENÇA DA FIRMA MARMUDE CAMELI na 
área indígena...” (grafia original. Destaques e grifos nossos) 
 
 
RELATO  DO  AUTO DE INFRAÇÃO  
DO    IBDF  -  24.04.87 
 
 No Auto de Infração feito pelo IBDF (hoje, IBAMA), datado de  24 de abril de 1987, quem  
assina  como  autuado é  “ Orleir Messias Cameli”, e como  depositário o  mesmo  “Orleir Messias 
Cameli “ (fls. 39  dos  autos do Inquérito,  documento em  anexo).  O  que  demonstra  a  
responsabilidade pessoal do sr. Orleir. 
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 Na  relação dos produtos,  que  está no Auto de Infração, consta:  “557 ( quinhentas e 
cinquenta e sete ) toras de madeira, das  espécies mogno e cedro,  sendo 405 ( quatrocentos e cinco)  
toras de cedro e 152 ( cento e cinquenta e dois ) toras de mogno...”.  Madeiras estas que “ficarão  
depositadas no endereço Margem esquerda do rio Juruá, mais precisamente no Seringal Flora” .  
Consta ainda no Auto de Infração: 
 
 “Fica o depositário advertido que não poderá  vender, emprestar  ou  usar os 
mencionados bens, zelando  pelo seu bom estado de conservação  sendo  
responsável por qualquer dano que venha a ser  causado aos mesmos até a 
decisão final da autoridade competente quando os restituirá  nas mesmas 
condições em que os recebeu (art. 1.287 do Código Civil )”.    
 
 
 No Auto de Infração  do  antigo  IBDF (hoje IBAMA) ,  que  segue  em  anexo  e  sendo 
documento público merece fé  pública (art. 93 da Carta Magna)   ainda consta a “descrição  da  
infração”: 
 
“transportou por via aquática, 557 (quinhentas e cinquenta e sete) toras das 
espécies  mogno e cedro, sem cobertura da respectiva guia florestal”.  
 
 
 Neste  Auto de Infração do IBDF, de   nº 0117560, série A,   cópia  em  anexo autenticada,  
assinam  como  testemunhas  o  agente da  polícia federal  Elder Felix Ribeiro e  o funcionário do  
IBDF Francisco Vagner de Santana Amorim.  Está  mencionado como depositário ora a firma  
“Marmud Cameli e Cia Ltda”  ora  “Orleir  Messias Cameli”, razão pela qual  ficam como  réus  nesta 
ação.  A  responsabilidade  pessoal do sr. Orleir  ocorre devido a ato ilegal  praticado quando era 
sócio-gerente de empresa, como  o  fato  cometido extrapola os objetivos sociais da firma  ,  fica  o  
sócio-gerente pessoalmente responsável , e também  pela  participação  ativa do mesmo. 
  
 Há    provas dos fatos narrados  a confissão  livre do  réu  sr. Orleir ( reconhecimento que 
retirou  411 (quatrocentos e onze)  - toras - de cedro e 151 (cento e cinquenta e um) de aguano ou 
mogno) . A  confissão livre  e espontânea,  no inquérito penal e  em  documentos que  assinou 
dirigidos a Funai,  constitui  “  probatio probatissima” .  A  confissão  escrita em carta missiva  a  Funai  
faz  prova contra aquele que  subscreveu livremente, no caso o sr. Orleir. O sr.  Abrahão também  
assinou  confissão/reconhecimento que retirou as madeiras (em anexo, original com sua firma 
reconhecida) . E  há  prova  testemunhal,  onde  importa acrescentar que alguma  inimizade nasceu 
após  o  ílícito e provém  do mesmo ,  dessa forma,  vale como  boa prova testemunhal .  E há  provas  
indiretas,  indícios convergentes (sem contra-indícios)   que  têm   tal  poder que  geram mesmo 
sentenças condenatórias penais,  logo,  podem  fundamentar  sentenças  de indenização.   Os  fatos  
são  também  notórios,  foram  publicados várias vezes em jornais e nunca  refutados. Vejamos  
alguns  textos jornalísticos  que  também   reforçam  a  narrativa  dos  fatos  (subsídio para a  
exposição  dos fundamentos fáticos, causa de pedir remota):  
 
 
RELATOS/ARTIGOS      DE   JORNAIS  
  SOBRE  OS  FATOS  EM  LITÍGIO 
 
 
 O  artigo 334 do CPC  diz  que  “  não dependem de prova  os fatos: I - notórios “ .  Um  fato 
grave  e  relevante divulgado por anos  na imprensa  sem  refutação , tem presunçao de  veracidade.  
 
 Terri  Valle de  Aquino,  antrópologo  da Funai com  renome nacional e obras publicadas,  no  
jornal  “Gazeta do  Acre”, de 22 de dezembro de 1985,  publicou o  artigo  “Antrópologo denuncia  
devastação e  roubo de  toras  em  área  indígena”.  Vejamos:  
 
“Há  mais de 20 anos que as matas e florestas  do Amônia vêm sendo exploradas, 
indiscriminadamente, pelos proprietários das grandes serrarias de Cruzeiro do Sul. 
Milhares de toras de madeiras já foram abatidas, retiradas e comercializadas  com  
os donos das madeireiras da capital dos náuas. E atualmente a quase totalidade 
delas estão sendo retiradas da  área dos índios  Kampa.   
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Estão agora  derrubando madeira nas cabeceiras dos igarapés Revoltoso, Taboca 
e Amoninha e nas cabeceiras do Amônia, que avançam em território peruano.  
Este ano mesmo, em fevereiro, o comerciante, seringalista e madeireiro  Abrahão 
Cândido, ‘grande empresário´ de Cruzeiro do Sul, mandou derrubar mais de 500 
árvores de agoano [mogno] e cedro entre os igarapés Revoltoso, Taboca e 
Amoninha, localizados na área indígena Kampa. Os empregados de  “seu”  
Abrahão passaram mais de dois meses  nas matas derrubando estas madeiras  
com motoserra ... 
Em  1981 ou 82  o comerciante e seringalista Cameli e Cia retirou  mais de 900 
toras de agoano do igarapé  Revoltoso, utizando um  trator de esteira, dois tratores 
CBT e um  caminhão. Tiveram que  derrubar muita floresta para  abrirem  uma 
estrada de 3 km.  Até hoje os Kampa, que moram  próximo a este igarapé, estão 
sentindo dificuldades de encontrar caça, tal foi o barulho ensurdecedor destas 
máquinas pela floresta. 
Os Cameli  devastaram as matas do Amônia e nunca foram  multados. O  
problema  com o Sr. Abrahão  Cândido é que ele, por coincidência, foi pego  com a  
mão na  butija. Se não fosse  uma equipe da FUNAI  de Brasília...” 
 
A  FUNAI  apresentou  prontamente denúncias ao IBDF/Cruzeiro do Sul, que constatou a 
derrubada indiscriminada de madeiras na área  indígena por ordens do Sr. Abrahão Cândido. Multou e 
autuou o Sr. Abrahão e outros compradores de madeiras como responsáveis por esta devastação. 
 
 Diz o relatório do IBDF, de 16.05.85: 
 
“... chegamos a constatar a veracidade da  denúncia formulada pela FUNAI, 
existindo as 500  árvores abatidas, todas de mogno, abate este realizado pelo 
posseiro Nanci de tal, a mando do Sr. Abrahão Cândido, que mora na área (...) 
 
Comunicamos  que  além  da  autuação do sr. Abrahão, foram autuados os Srs. Torfo do 
Vale, José Bezerra  e Marmude Cameli e Cia.”  
 
Segundo os moradores do Amônia as 500  árvores abatidas darão mais de 5 mil toras de 
madeiras. 
 
Assim,  em  1985,  de  acordo com  relatório do IBDF de  16 de maio de 1985,  Cândido 
Abrahão ,  com  a  participação  da firma Marmude Cameli e Cia  ( na época  firma em nome coletivo, 
tornando-se Ltda em  agosto de 1985)  derrubaram  500  árvores,  equivalentes a  milhares de metros 
cúbicos de madeira de lei. A FUNAI notificou o sr. Cândido “para suspender as atividades de 
extração”. E  interditou a madeira.  Houve duas concorrências públicas, com editais publicados nos 
jornais locais, para a compra da madeira ( documentos em anexo ). 
 
Desde 1985, essas madeiras estavam  embargadas  pela  FUNAI e IBDF, fato  este  que  
está  provado com  documentos  anexados a esta  petição. Estas  madeiras estavam  interditadas. O  
diretor de  Patrimônio  Indígena  da  época (ofícios de 06.08.85 e outros), sr. Áureo Araújo Faleiros,  
atesta  sobre  este  ponto, em  documentos firmados  em  1985,  que  seguem em anexo.  
 
O Sr Orleir Messias Cameli, em 1987, apoderou-se, de acordo com  sua própria  confissão,  
de  madeiras  já  apreendidas pela  FUNAI e  pelo  IBDF  em  1985.  Esta  madeira  deveria  ter sido  
vendida  em  leilão  em 1985. E  mais,  em  1987,  ainda  retirou  mais  madeiras. No meio das  
selvas,  para a retirada de  madeira, é  necessário  a  destruição de muitas árvores para construção 
de estradas e ramais, além  de  ter aproveitado a  ocasião  para extrair  outras madeiras.  Estes  
saques e destruições ocorrem desde 1980.   Cabe ao Judiciário colocar um  basta em  tanta  
destruição  impune  das  Florestas e dos  povos da  Floresta, que  vivem  do  extrativismo  e  podem  
ter  uma vida decente com  bom  manejo florestal que perpetue os recursos naturais renováveis. 
 
No jornal “ Gazeta do Acre” , de 29 de dezembro de 1985,  o antrópologo Terri Valle de 
Aquino escreveu outro  artigo denominado “Madeireiras Invadem Áreas Indígenas no Acre”, onde faz 
uma  descrição  correta dos  fatos relativos à retirada de madeira da Terra Indígena Kampa do Rio 
Amônea pela MARMUDE CAMELI & CIA LTDA, o  que  demonstra  que   são fatos  notórios  que   
integram  a  História do  Acre:  
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 “Em  1985, a SERRARIA  BIG-BRAN, de propriedade do comerciante e 
pecuarista, Abrahão Cândido, invadiu e  mandou  derrubar  530  árvores de cedro 
e agoano (mogno) dentro da ÁREA  INDÍGENA KAMPA DO RIO AMÔNEA. A  
derrubada criminosa de grande quantidade de árvores nobres e a intenção da 
empresa em utilizar máquinas e equipamentos pesados assustaram os índios 
Kampa, que, com  apoio da UNI-Norte e da Comissão Pro-Índio do Acre, 
denunciaram publicamente a invasão de suas  terras e a devastação de suas 
florestas. Como a denúncia  dos índios teve grande repercussão na imprensa e 
junto às autoridades estaduais  e federais, a Polícia Federal  foi acionada e junto 
com fiscais do IBDF apreenderam  toda essa madeira derrubada naquela área  
indígena. O Sr. Abrahão Cândido  foi apenas  multado simbolicamente pelo IBDF e 
as madeiras de lei ficaram sob a responsabilidade da FUNAI.  
Em 1987, passados dois anos da apreensão destas madeiras e a FUNAI não 
tendo ainda tomado qualquer providência para vendê-las, outra grande madeireira, 
MARMUDE CAMELI & CIA LTDA, dirigida pelo Sr. Orleir Messias Cameli, outro 
grande latifundiário, comerciante e pecuarista de Cruzeiro do Sul, invadiu  
novamente a Área do Amônea e de lá retirou toda a madeira anteriormente 
apreendida  pela PF/IBDF e ainda derrubou  outras quantidades  de  árvores.  
Desta vez a invasão foi em grande estilo, pois a firma do Sr. Cameli utilizou seis 
tratores SKILLER e WALMET SUPER TATU, com esteiras e pneus, e ainda abriu  
uma estrada dentro da  área dos Kampa, paralela ao igarapé Revoltoso, invadindo 
inclusive as matas do outro lado da fronteira peruana para derrubar novas  
madeiras de lei. O Sr. Orleir Cameli saqueou nada menos do que 557 toras de 
agoano e cedro daquela reserva indígena.  
Além da  utilização dos tratores e máquinas pesadas, a madeireira MARMUDE 
CAMELI implantou  uma grande infra-estrutura de  apoio  dentro da  área do 
Amônea:  uma  oficina mecânica  bem equipada, um  rádio transistor SSB, um  
gerador de luz com capacidade de 30 KVA  com motor de 52  HP, dois rebocadores 
de grande porte, dois pequenos barcos motorizados, dois tanques de combustíveis 
de 5 mil litros cada um, e ainda levou 22 peões para invadir as terras dos índios 
Kampa. 
Pude testemunhar tudo  isso, pois nesta  mesma época  estava subindo o rio 
Amônea, junto com uma equipe da FUNAI/INCRA, para fazer o levantamento das 
necessidades das comunidades indígenas do Vale do Juruá  para o PMACI 
(Programa de Proteção do Meio Ambiente e das Comunidades Indígenas). 
Lembro-me  ainda que fiquei  chocado com o que vi, uma verdadeira  operação de 
guerra para saquear as riquezas dos índios.   Não pensava, até  então, que uma 
devastação  assim tão criminosa pudesse acontecer dentro de uma  área indígena 
do Acre, mesmo antes da pavimentação da BR-364, no trecho  Porto Velho-Rio 
Branco”. 
 
 Terry  Valle de Aquino  escreveu,  ainda em outro artigo,  no mesmo  jornal,   sobre  o  mesmo  
assunto, o que demonstra  que os fatos  sempre foram  do  domínio  público, notórios,  que  inclusive 
dispensam  provas:  
 
“Invasões e Saques dos Recursos Naturais da Área Indígena  
Extração Ilegal de Madeira-de-Lei se Alastra por todo o Acre  
Nas áreas indígenas do estado do Acre, a devastação provocada por atividades 
madeireiras teve início em 1987 quando a empresa Marmud Cameli e Cia Ltda 
retirou mais de 1.000 toras de cedro e mogno da AI Kampa do Rio Amônea, que, 
após beneficiadas em suas próprias serrarias na cidade de Cruzeiro do Sul, seriam 
exportadas através dos portos de Manaus e Belém. Contudo, a apreensão dessas 
madeiras-de-lei pela FUNAI e pela Polícia Federal naquele mesmo ano até hoje 
permanecem no lago da Fazenda Flora, situada no Alto Juruá, de propriedade 
daquela empresa, considerada pela Justiça como "fiel depositária". 
 
 Antônio Luiz Batista de Mâcedo,  em   documento datado de novembro de 1995, dirigido ao 
Procurador Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro, quando este esteve em Rio Branco, narrou  
fatos que  conhecia sobre  as atividades do empresário Orleir Messias Cameli e  sobre a  invasão da  
área  indígena Kampa do rio Amônea. Vejamos a transcrição  de parte do texto:  
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“ORLEIR CAMELI e a Destruição da Área Indígena Kampa 
 
Em 1985, visitei, juntamente com o antropólogo Terri Valle de Aquino, pela primeira 
vez a terra indígena dos Kampa do rio Amônea, no alto Juruá. Participávamos de 
uma equipe de investigação composta pela FUNAI para checar in loco a denúncia 
de invasão daquela área por madeireiros, especialmente a Madeireira BIG-BRAN. 
Logo que chegamos, tomamos conhecimento, através de depoimento das 
lideranças Kampa, da fama do Sr. ORLEIR CAMELI, empresário de Cruzeiro do 
Sul, sócio da empresa MARMUDE CAMELI, que em 1985 já estivera naquela 
mesma área indígena, promovendo a retirada de grande quantidade de madeiras 
de lei. Nem os próprios índios sabiam precisar o quanto havia sido extraído 
durante esta invasão, mas mostravam-se extremamente preocupados com a 
magnitude da destruição provocada, na medida em que esta certamente 
comprometeria a vida das famílias que ali moravam e de suas gerações vindouras. 
Face à repercussão da denúncia dos índios Kampa sobre a retirada de madeira 
pela Madeireira BIG-BRAN, a Polícia Federal e o IBDF apreenderam a madeira já 
derrubada, ficando a mesma retida dentro da AI- Área  Indígena. 
Dois anos depois, em 1987, na condição de Chefe do Posto Indígena em Cruzeiro 
do Sul e coordenador do Grupo Técnico responsável pela reidentificação de áreas 
indígenas e pela avaliação da situação do meio ambiente no contexto do PMACI II, 
estive novamente na área indígena Kampa do rio Amônea.  Pude constatar outra 
vez a nefasta ação do Sr. ORLEIR CAMELI e de sua empresa.  
Com máquinas pesadas (seis tratores Skider e Valmet  “Super Tatu”), invadira 
novamente a área, abrindo vários ramais e promovendo grande devastação, tanto 
que os próprios indígenas saíram à procura de socorro. Encontramos, antes de 
chegar à área, lideranças Kampa que desciam o rio Juruá em canoas a remo, 
portando uma carta escrita a pedido do chefe Antonio Pianko Kampa, dirigida a 
Terri Valle de Aquino e à minha pessoa,  nos seguintes termos: 
“Prezado txai Terri e também amigo Macedo, o fim desta pouca linha é só para dar 
as nossas notícias. Eu não fui esperar vocês na Vila Thaumaturgo porque na 
mensagem de vocês dizia que vinham até na nossa área. Mas estou avisando logo 
para vocês que Orleir Cameli está invadindo a nossa mata, tirando as madeiras 
derrubadas pelo Abrahão e ainda está derrubando árvores novas. Orleir diz que 
tem autorização da FUNAI e que arrendou as nossas terras com o Hissa Abrahão 
e o Sebastião Amâncio da FUNAI de Manaus. Mas se ele explorar toda a nossa 
madeira como é que nós vai viver aqui na nossa área? Se for desse jeito que ele 
está fazendo aqui com nós, como é que nós vai viver para criar os nossos filhos?  
Do jeito que o Orleir Cameli está fazendo, ele está espantando toda a nossa caça, 
abrindo uma grande estrada na nossa área e tirando madeira até do Peru. Do jeito 
que ele tá fazendo parece mesmo que vai dar ruim”. 
 
 
A comprovação das palavras da principal  liderança Kampa não foi difícil. Durante a subida, 
tivemos de encostar o nosso batelão várias vezes, pois  desciam rebocadores puxando várias balsas 
de madeira, ocupando todo o leito do rio Amônea. Encontramos uma grande infraestrutura montada 
pela empresa MARMUD CAMELI dentro da área indígena, composta por um acampamento de apoio 
com uma oficina mecânica, rádio trans-receptor SSB, gerador de energia elétrica com capacidade de 
30 KVA com motor de 52 HPs, dois rebocadores de grande porte, dois pequenos barcos motorizados 
e dois tanques de combustível com capacidade para 5.000 litros cada um. 
 
Além da infraestrutura, a firma levara para a área 22 peões, que trabalhavam em condições 
sub-humanas, sem nenhum tipo de assistência, direitos trabalhistas  e  correndo todos os riscos.  
 
Segundo denúncia das lideranças Kampa, esses empregados da firma MARMUDE CAMELI 
e CIA. LTDA haviam desrespeitado a cultura dos índios, se intrometendo numa tradicional “festa de 
piarentsi” (caiçuma), forçando relações sexuais com as mulheres indígenas, transmitindo-lhes 
doenças venéreas e causando grande mal à saúde e à rica cultura tradicional dos Kampa.  
 
Além da violência sexual perpetrada contra essas mulheres, os peões de CAMELI levaram 
grande quantidade de cachaça para a AI, forçando os homens a bebê-la, como forma de “facilitar” a 
violência contra as mulheres. 
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Constatado isso, retornei a Cruzeiro do Sul, tendo procurado a administração da FUNAI em 
Rio Branco. Uma diligência, composta por agentes da Superintendência da Polícia Federal do Acre, 
funcionários do IBDF e da própria delegacia da FUNAI, subiu os rios Juruá e Amônea e constatou a 
veracidade das denúncias dos índios, encontrando cortadas 557 toras de madeira, especialmente 
aguano (mogno) e cedro. Imediatamente as madeiras foram apreendidas pela PF e IBDF. Mesmo 
depois de autuarem a MARMUDE CAMELI, a nomeram como fiel depositária da madeira apreendida. 
 
Contra o sr. ORLEIR CAMELI foi instaurado o Inquérito Policial nº 075, de 03.05.87, onde 
também foram incriminados dois altos funcionários da 5ª Superintendência Regional da FUNAI, de 
Manaus - AM, por omissão e conivência com o saque das riquezas da área Kampa. A estes 
funcionários do orgão indigenista oficial,  a MARMUD CAMELI tinha “pedido autorização”, APÓS A 
INVASÃO DA ÁREA INDÍGENA, nos seguintes termos:  
 
 
“MARMUDE CAMELI e CIA LTDA., firma estabelecida em Cruzeiro do Sul, à Av. 07 
de Setembro, 192, Centro, inscrita no CGC 04.061.172/0001-26, vêm, mui 
respeitosamente, requerer através de V. Sa. (Hissa Abrahão) uma autorização para 
extração de madeira de lei da Reserva Indígena do rio Amônea, localizada no alto 
Juruá, município de Cruzeiro do Sul. 
Outrossim, informamos que JÁ ESTAMOS TRABALHANDO na referida área, para 
retirada de 500 árvores de madeira de cedro e mogno, que foram derrubadas por 
terceiros no ano de 1985, as quais encontravam se deteriorando. 
Manaus - AM, 20 de março de 1987  
 
       [ASSINATURA  do sr.  ORLEIR] 
          MARMUDE CAMELI e CIA”  (grifos nossos). 
 
 
            Depois do auto de apreensão, recebi da FUNAI uma “ordem de serviço”, no sentido de medir, 
cubar e classificar a madeira apreendida. Tendo ido para Cruzeiro do Sul em companhia do 
engenheiro florestal DALMO RUFINO, do IBDF no Acre, em função de doença deste último, procurei a 
empresa MARMUDE CAMELI e CIA, fiel depositária da madeira, para cumprir o ordenado por Brasília. 
Na sede da empresa, quando apresentei o documento ao sr. ORLEIR MESSIAS CAMELI, fui agredido 
não só com palavrões, mas, inclusive fisicamente, tendo que andar todo o prédio da empresa, até sair 
à rua, de costas tentando defender-me dos socos que eram aplicados por aquele senhor contra mim. 
 
              Esse fato, fez com que eu tivesse de procurar a Polícia Federal em Cruzeiro do Sul para 
pedir proteção, que foi concedida. O agente da Polícia Federal acompanhou-me até a empresa, 
quando, então, foi possível fazer o serviço determinado por Brasília, sem que houvesse 
acompanhamento de qualquer dirigente ou funcionário da empresa, cuja direção recusou-se a prestar 
qualquer tipo de colaboração. 
 
             No relatório que fizemos, discriminamos que a empresa do Sr. ORLEIR CAMELI teria de 
pagar aos índios Kampa um total de 1.078 metros cúbicos de madeira de lei: 406 metros cúbicos de 
aguano de primeira; 241 metros cúbicos de aguano de segunda, 301 metros cúbicos de cedro de 
primeira e 130 metros de cúbicos de cedro de segunda. 
 
              Essa madeira, por ordem judicial, foi levada a leilão, mas não houve comprador. Segundo se 
comenta em Cruzeiro do Sul,  houve uma articulação orquestrada pelo sr. ORLEIR CAMELI junto aos 
comerciantes e  madeireiros locais para que ninguém arrematasse esse lote de madeiras nobres. Até 
hoje, oito anos mais tarde, os índios Kampa não receberam nada pelos enormes prejuízos causados 
em sua área por aquele senhor e sua empresa, nem puderam aproveitar a madeira em benfício 
própria, empregando-a na construção de casas e/ou embarcações” . 
  
 Essa  narrativa  feito  ao  próprio  Dr. Geraldo Brindeiro, Procurador Geral da República,   pela  
veracidade  demonstrada  , merece  que este   trecho   integre a narrativa dos fatos,  de acordo com o 
artigo  282  do  CPC ( “ o fato   e os fundamentos jurídicos do pedido” - III).   
 
 Atendendo à Ordem de Serviço  n. 071, de 28.07.87, e tendo em vista o radiograma  n. 
001/DPI/ 5 ª SUER - Superintendência Regional da FUNAI,  de 07.05.87,  Antônio Luiz Batista de 
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Macêdo se deslocou de Rio Branco para a cidade de Cruzeiro do Sul, com a incumbência de, 
juntamente com um representante do IBDF, proceder a medição, cubagem e classificação das 
madeiras pertencentes à  área indígena Kampa do rio Amônea, apreendidas pela Polícia Federal, 
IBDF , FUNAI e pela Coordenação da UNI - União das Nações Indígenas.    Macêdo dirigiu-se  a 
Cruzeiro do Sul e, no dia  08.08.87,  foi à então sede da Marmud Cameli, na rua Av. Sete de 
Setembro, 192.  Dirigiu-se  aos senhores Orleir Messias Cameli , Marmud, Francisco e Eládio Cameli 
(o pai e os dois irmãos do Sr. Orleir Messias Cameli). O sr. Orleir Cameli levantou-se e  espancou 
Macêdo a socos e pontapés, ameaçando-o.  Macêdo , depois,  subiu  o rio Juruá e  foi  até   a  área 
indígena Kampa do rio Amônea. Lá chegando, foi  até  às  margens do igarapé Revoltoso, até o 
extremo da exploração feita  pela Marmud Cameli. O  Relatório da Medição, em anexo,  relata  como  
ocorreu tal medição.  
 
Até julho de 1987, o Administrador da FUNAI em Rio Branco era  o senhor Antônio Pereira 
Neto.    A partir de então, foi substituído no cargo pelo antrópologo Terry Valle de Aquino, o que mostra  
como este antropólogo  era e é  respeitado. São estes dois  Administradores ( autoridades maiores da 
Funai no Acre)  algumas das testemunhas presenciais  de tudo e que seguem  arrolados.  Nesta 
mesma época, Antonio Luiz Batista de Macêdo era chefe do  Posto Indígena de Cruzeiro, responsável 
pela Funai em toda aquele área,  por isso , testemunha importante  dos fatos. Também nesta época, o 
sr. Sebastião Amâncio da Costa era o Superintendente da 5ª Superintendência Regional (SUER) da 
FUNAI, sediada em Manaus. O  Superintendente Sebastião Amâncio foi indiciado por ter pactuado, 
indício de prevaricação,  com o sr. Orleir Messias Cameli na invasão da área indígena Kampa.  O sr. 
Hissa Abrahão,   parente de  Abraão Cândido da Silva,   trabalhava então como Diretor de  Patrimônio 
Indígena, sediado em Manaus.  Na  época,  ele também foi indiciado junto com os srs. Orleir Messias 
Cameli e Sebastião   Amâncio da Costa.  São  depoimentos  convergentes de  altas autoridades da 
FUNAI e  de  sertanistas.  
 
De  1985  até  1996,  trata-se do  maior dano inflingido às comunidades indígenas  no 
Estado do Acre,  principalmente  considerando  que os réus  reincidiram  em suas condutas  ao  longo 
dos anos, sem o  menor  respeito a um povo indígena secular.   O  que  mostra  a  justiça  do  
presente pedido de indenização. Mostra que  a Justiça pode tardar, mas  não  deve  deixar de ser 
aplicada.  
 
  
RELATÓRIO    DA    FUNAI  E  DA  UNI 
SOBRE  O    SAQUE DE  MADEIRAS 
 
 
A narrativa dos  fatos  até  aqui  feita  pode ser, também,    comprovada pelo mesmo   
sertanista da FUNAI,  então Chefe  do Posto da FUNAI,  em Cruzeiro do Sul,  Antonio Luiz Batista de 
Macedo,  que subiu o rio Amônea,  juntamente com o representante da União das Nações Indígenas 
no Acre, José Correia da Silva. De acordo com o   Relatório  assinado por ambos,  os fatos  quase  
poderiam configurar  tentativa de genocídio.   
 
Abaixo  segue  parte do  Relatório dos  representantes da FUNAI e da UNI,  assinado no  dia  
oito de abril de 1987: 
 
“Em 1985,  a FUNAI, o IBDF e Secretaria de Segurança do Estado do Acre, 
apreenderam 530 (quinhentas e trinta) árvores ou cerca de 2.500 (dois mil e 
quinhentos) toros de cedro e aguano (mogno) que foram derrubadas nas matas 
que pertencem à área Kampa do Amônea. Essas árvores foram abatidas pela 
firma do Sr. Abraão Cândido da Silva, residente em Cruzeiro do Sul. 
Estes toros estavam ainda na mata e iriam ser retirados com   maquinário pesado, 
pois na região muito explorada, a madeira encontra-se distante das margens do 
Amônea e seus afluentes. 
 Lá estas árvores permaneceram abatidas e aguardando licitação pública, cujo 
resultado seria revertido para a comunidade Kampa. 
(...) Os novos fatos: 
Na subida do Juruá, chegando à Vila Marechal Thaumaturgo, fomos informados 
que a Firma Marmud Cameli estaria retirando madeira da área indígena dos 
Kampa e corria o boato que o Sr. Marmud possuia (sic) uma autorização da FUNAI 
e de outros órgãos, para explorar madeira inclusive em áreas indígenas do Acre.  
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No dia 02.04.87 subimos o Rio Amônea que estava de repiquete (enchendo 
rapidamente) e encontramos aproximadamente 600 (seiscentos) toros descendo 
em balsas puchadas (sic) por dois rebocadores de grande porte e vários barcos 
pequenos com os trabalhadores do Sr. Marmud Cameli. Temos inclusive a 
documentação fotográfica destes fatos (...) Fomos obrigados a parar a viagem pois 
era impossível navegar no Amônea, rio estreito, tal era a quantidade de balsas 
descendo. 
(...) Continuamos a subida do Amônea, ouvindo as reclamações dos índios, até a 
foz do Igarapé Revoltoso e daí, 45 minutos de barco igarapé-acima, encontramos 
o acampamento dos madeireiros. 
(...) O Acampamento dos madeireiros na área Kampa: 
A infra-estrutura do acampamento encontrado é a seguinte: 
22 trabalhadores 
01 gerador de luz de 30 KVA com motor de 52 HP 
01 balcão frigorífico grande 
01 transmissor SSB 
01 oficina mecânica 
01 trator D-6 Caterpilar de esteira 
01 Walmet Super Tatu 
02 Skiller de esteira FMC (para puxar madeira da mata) 
02 Skiller de pneu 
02 rebocadores de grande porte 
02 barcos pequenos com motor 
02 tanques de combustível para 5.000 litros cada 
etc.. 
Existe ainda uma estrada da foz do Revoltoso até o acampamento com extenção 
(sic) de duas horas a pé [cerca de  18 quilômetros]. As máquinas estão do 
acampamento para frente mais uma hora a pé [mais cerca de 9 quilômetros] , na 
direção do limite do Brasil-Perú, e oxalá não estejam retirando madeira também de 
território peruano. 
Toda esta infra-estrutura trabalha para a retirada da madeira já apreendida, além 
das que estão sendo abatidas agora. As máquinas fazem verdadeiras estradas na 
mata para arrastar as toras até a beira do rio. 
É fácil   imaginar o movimento, a depredação e o barulho inusitados que toda esta 
parafernália provoca. Os Kampa, assustados e imobilizados diante de tanta 
demonstração de força, não sabem o que fazer ou que atitude tomar. 
CALCULAMOS, A GROSSO MODO, QUE MAIS DE 1.000 (MIL) TOROS JÁ SE 
ENCONTRAM ESCONDIDOS NO LAGO DO SERINGAL FLORA, abaixo da Vila 
Thaumaturgo. RESUMIDAMENTE, EXISTEM POR VOLTA DE MAIS DE 3.000 
TOROS DE MADEIRA ENVOLVIDOS NESTA OPERAÇÃO CRIMINOSA. 
Soubemos através do IBDF-CZS  que o Sr. Marmud Camili tem contrato de 
arrendamento para exploração de madeira do  Seringal Minas Gerais, vizinho à  
área Kampa e de  outros muitos seringais, com a mesma finalidade. O  produto 
final já  beneficiado  em suas serrarias em Cruzeiro do Sul e Seringal Flora serão  
explorados. 
(...) Conclusão: 
Estamos diante de uma invasão de território indígena eficaz e moderna, diferente 
de pequenas invasões de posseiros e seringueiros.  
Além disso estamos diante de um crime contra a ecologia da região, pois não 
existe um mínimo de cuidado com a preservação da fauna e flora da região. É o 
abate puro e simples de árvores de madeira de lei, único patrimônio 
economicamente rentável da área Kampa que não possue seringa, e que poderia 
ser futuramente explorado pelos índios, de maneira racional e planejada. 
A pouca caça da área está fugindo com todas estas estradas na mata e barulho. 
(...) 
Uma ação enérgica se faz necessária em nome do bom senso, da preservação e 
da Justiça. 
Cruzeiro do Sul, 08.04.1987 
(a) Antonio Luis Batista de Macedo - FUNAI 
(b) José Correia da Silva - UNI” (texto com a grafia original. Grifos e destaques 
nossos). 
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A  CONFISSÃO  DO  SR.   ORLEIR  
 NA  POLÍCIA FEDERAL 
 
 
Em seu depoimento prestado à Polícia Federal,   o sr. ORLEIR MESSIAS CAMELI   disse,   
reconhecendo  a  veracidade dos fatos: 
 
“que tem conhecimento da denúncia que foi formulada pela FUNAI, contra a firma 
Marmude Cameli & Cia., da qual é sócio-gerente; QUE, refuta tais acusações 
alegando que em parte são desprovidas de veracidade; QUE, de fato chegou a 
retirar da área indígena 559 (quinhentos e cinqüenta e nove) toros de madeira, 
entre aguano e cedro; (...) QUE tais árvores só poderiam ser retiradas com 
maquinário apropriado, pois se encontravam distante das margens dos rios e 
igarapés da região; QUE, árvores novas só (sic) foram derrubadas 26 (vinte e seis) 
e ainda assim para facilitar o acesso às árvores já derrubadas; (...) QUE, vizinho a 
área indígena, no Seringal Minas Gerais, a firma dirigida pelo declarante, tem um 
contrato de arrendamento para a retirada de madeira de lei, daí ter adentrado na 
terra indígena para aproveitar a madeira que já estava no chão desde 1985...” 
(grifos e destaques nossos) 
 
 
Do depoimento do Sr. ORLEIR MESSIAS CAMELI ainda  consta como  confissão  clara  e  
evidente como  o sol : 
 
“Que sobre o assunto de trata os autos tem o interrogado a informar que em 1985 
foram tombadas, seja, foram derrubadas numa área considerada como reserva 
indígena, grande quantidade de madeira, porém a pessoa que fez a extração 
daquela madeira não teve condições de efetuar o transporte; que a Firma do 
interrogado celebrou contrato de arrendamento do Seringal ‘Minas Gerais’ para 
extração de madeiras,  seringal este situado no Município de Cruzeiro do Sul, 
vizinho à mencionada área indígena; que o interrogado passou a verificar que 
aquelas árvores derrubadas na área indígena estavam abandonadas (...) Que ao 
mesmo tempo, a Firma do interrogado, aproveitando a época da estiagem, digo, 
aproveitando a época das chuvas, PASSOU A RETIRAR PARTE DAQUELA 
MADEIRA (...) Que posteriormente, por ordem deste Juízo Federal, aceitou o 
encargo de depositário daquela madeira, a qual, para não ser deteriorada, foi 
transportada e guardada em uma propriedade do interrogado, na Fazenda Flora, 
naquele Município; que o interrogado, em todos os momentos, sempre procurou 
adquirir aquela madeira da própria FUNAI, oferecendo-lhe preços vantajosos, 
sempre procurando realizar o negócio de forma regular; que como não logrou 
êxitos, abandonou o assunto, mantendo-se apenas como depositário judicial da 
aludida madeira...” 
 
 
Sobre o  Seringal  Minas Gerais  mencionado nestes relatos, importa  informar que o  sr. 
Orleir foi  indiciado, em 1990,  pelo  crime de  plágio,  redução de seringueiros a situação análoga a de 
escravo,  de  acordo  com  documento que  segue  em anexo.  O sr. Orleir  não somente cobrava 
renda “ in  natura”  em área de 600.000 hectares que alegava ter arrendado do grupo Santana 
Empreendimentos/Consulmar (  que  , em verdade, tinha apenas 70.000 hectares de escritura ) mas 
também  liderou  os  seringalistas  (“coronéis de barranco”)  para exigir  dos seringueiros  o 
pagamento da renda em  borracha , contratos proibidos  pelo Estatuto da Terra . E  , também,  
recorreu ao  Judiciário  para  obter interditos proibitórios  que  vedavam a entrada (mesmo por rios  
federais)  de  regatões e  cooperativistas  ( mesmo  estando estes contratados pelo BNDES)  nos  
seringais. Dessa forma,  garantia o monopólio do sistema do barracão/endividamento, que  escravizou 
os seringueiros  do século XIX até  hoje  (em algumas locais do Acre).  O sistema do 
aviamento/barração/endividamento  era praticado e defendido  pelo sr. Orleir.  
 
 
INFORMAÇÃO  DO   CIMI - 
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ONG  INDIGENISTA  COM   FAMA  MUNDIAL 
 
 
Em 23 de setembro de 1987, o Conselho Indigenista Missionário, Regional Amazônia 
Ocidental, através de sua assessoria jurídica, enviou  documento à Procuradoria da República no 
Estado do Acre onde ressalta que: 
 
 “a área indígena Kampa do rio Amônea é identificada e delimitada pela FUNAI. 
Como terra habitada pelos índios Kampa, estão tuteladas pelo art.198 da 
Constituição Federal. À essa garantia constitucional há de corresponder a proteção 
de fato dos direitos indígenas. 
 Não é possível a continuidade da violação impune desses direitos, com evidentes 
prejuízos patrimoniais, culturais e até da vida dos índios, em favor da audácia e 
enriquecimento de grandes grupos empresariais, latifundiários e madeireiros, que 
agem à revelia da Lei (...)” 
 
Uma vez  apontado  pela  imprensa, sem  refutações,  o Sr. Orleir Cameli,  foi  atuado  pela 
Polícia Federal , sendo, portanto, alvo do Inquérito Policial nº 075,  de 03 de maio de 1987, onde foi 
indiciado criminalmente ( e denunciado, pois  aplicava-se na época o rito do art. 531 do CPP, que  
tinha início  na polícia ).  Somente ocorreu a prescrição em março de 1992  devido ao fato  dos autos 
terem sido remetido de modo equivocado  à Justiça estadual,  quando é sabido que contravenções 
cometidas antes de outubro de 1988 devem ser , por competência residual, julgadas  na Justiça 
Federal). 
 
Mais  adiante, o já referido documento enviado pelo CIMI    à Procuradoria da República no 
Estado do Acre diz que: 
 
 “pelo processo de Contravenção nº 075/87    estão sendo indiciados ...    o senhor 
Orleir Cameli por infringir o art. 26, ‘a’ e ‘b’ e art. 29 ‘b’.  
É do nosso entendimento que o senhor Orleir Cameli infringiu também a letra ‘c’ do 
art. 26 do Código Florestal, ao adentrar área indígena com maquinário pesado, 
como foi confirmado pelo mesmo durante o momento em que foi ouvido...”. 
 
 
A  ORDEM   JUDICIAL  PARA  QUE 
ORLEIR CAMELI   CUIDASSE    DA   MADEIRA 
ESFORÇOS  DESTE MADEIREIRO PARA  EVITAR O LEILÃO 
 
Neste ponto, é de ressaltar-se que  no dia 16.12.87, o MM. Juiz Federal Dr. Vicente Leal de 
Araújo exarou o seguinte despacho no processo de pedido de liberação da madeira para alienação: 
 
“Oficie-se ao IBDF, solicitando informações sobre o procedimento administrativo 
originário da apreensão. 
Para  evitar deterioração da madeira, adote a empresa depositária as medidas 
necessárias à sua preservação, podendo e DEVENDO, para tanto, retirar as toras 
da margem do rio, colocando-as em depósito seguro.  
Intimem-se, 
Em 16.12.87 
(a) Vicente Leal de Araújo  
Juiz Federal” 
 
De tal despacho foram intimados o IBDF e o Sr. ORLEIR MESSIAS CAMELI, proprietário da 
Empresa Marmude Cameli & Cia. Ltda., no caso do Sr. Orleir Cameli, no dia 07 de janeiro de 1988, 
pelo OF. nº 02/88. Ou seja, o MM. Juiz Federal  da  época,   não só considerou que o depositário 
poderia tomar providências no sentido de preservar a madeira como DEVERIA fazê-lo.  
 
Se a madeira deteriorou-se, isto se deve ao fato de ter sido o depositário infiel  e  de  ter 
desobedecido à ordem judicial expressa, causando (  desta forma e sendo, portanto, responsável) 
IMENSOS PREJUÍZOS à comunidade dos índios Kampa do rio Amônea.  
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 Essa impunidade fez com que continuassem a ameaçar os índios Kampa por muito tempo, 
mantendo, até hoje, pressão sobre  aquela comunidade. Como  prova desta alegação segue,   em 
anexo,   parte do texto do Relatório de Violências contra os Povos Indígenas no ano de 1991 
elaborado pelo Conselho Indigenista Missionário - CIMI e encaminhado ao então Procurador Geral da 
República, Dr. Aristides Junqueira.  
 
 O  RELATÓRIO  DO  CIMI, sobre  violências contra os Povos Indígenas, diz,  na  pág. 27: 
 
“INVASÕES DE MADEIREIROS, FAZENDEIROS E POSSEIROS 
O maior número desse tipo de invasão foi registrado no Estado do Amazonas, 
cinco das 16 no decorrer de 1991. EM SEGUIDA VEM O ACRE, COM TRÊS(... ) 
OS KAMPA FORAM VÍTIMAS DE DUAS INVASÕES, UMA DE MADEIREIROS e 
outra de posseiros.” ( grifos e destaques nossos). 
 
E, no resumo dos fatos diz: 
 
“A AI  [Kampa] é invadida por duas madeireiras: a Correia e Irmãos Ltda e a CAMELI E 
FILHOS LTDA., QUE UTILIZAM TRATORES DE ESTEIRA. A denúncia é feita à Procuradoria Geral da 
República em Brasília pelos Kampa Antonio Pianco e seu filho Moisés . Fonte:    Jornal do Brasil 
09.08.91” 
  
Destarte, o Ministério Público Federal - Procuradoria da República no Acre   entende que a 
madeira apreendida encontra-se certamente deteriorada pela ação do tempo: chuvas, sol, umidade, 
acidez do solo... o que inviabiliza qualquer negociação com a mesma. 
 
O  jornal  “ O Rio  Branco” , de 22.08.87, que  pertence  ao empresário Narciso Mendes  , 
aliado principal do réu sr.Orleir,   no  artigo “ Kampas  podem vender  direto  madeiras para 
interessados”   narra  a  ação do sr.  Orleir para dificultar a indenização aos Kampa: 
 
“O  empresário Orleir Cameli ,  de  Cruzeiro do Sul, está  fazendo de tudo  em 
Brasília para persuadir a direção da Funai  a  não abrir  concorrência pública para 
a venda de 585  toras de árvores de cedro e aguano, derrubadas há  algum  tempo  
na  área dos índios  Kampa do igarapé  Amônia” (o  artigo consta em anexo) . 
  
   
                               
DIREITO  DOS  KAMPA  A INDENIZAÇÃO 
 POR    DANOS  MORAIS  SOFRIDOS 
 
 
 As  florestas , para  os  índios (  e para qualquer ser racional)  significam  mananciais de água  
puros,  solo  fértil,  pureza do ar, proteção contra  o  sol,   temperatura equilibrada  sem  variações  
térmicas ( no seara  há  variações diárias de 30 graus ) , existência de fauna ( e proteína animal - 
alimentação ) ,  garantia de sobrevivência dos rios ( e dos peixes) ,  “habitat”  natural  .   Cada árvore 
de mogno derrubada  provoca a  destruição de 28  árvores de outras espécies, cada  árvore de 
mogno  dura cerca de 40 anos  para crescer , há  árvores de mais de 100 anos. Para  que  uma  
árvore adquira 50 cm de diâmetro pode levar 40 anos e há   árvore de  3 a 4 metros.   E  são  os 
gigantes das florestas,  mortos por madeireiros inescrupulosos.  Cada árvore que  é derrubada  
danifica aproximadamente  1.500  ( mil e quinhentos ) metros quadrados de floresta.  Notar que  a 
retirada foi ao longo dos igarapés Revoltoso e Amoninha,  retiradas vedadas pelas leis ambientais, 
pois matam os igarapés.  Causam o assoreamento e morte, as matas ciliares são vitais para a 
sobrevivência dos rios e igarapés.   Igarapé, em língua tupi, significa   caminho de água, as 
populações indígenas são ribeirinhas, em regra. Esse  prejuízo  deve  e pode ser indenizado  pelo 
Judiciário.  
 
Anthony Brome Rylands,  do  Departamento de Geologia da Universidade de Minas Gerais,  
no encontro  “ Workshop 90”  disse  coisas importantíssimas que  merecem  serem consideradas  
nesta  lide, pelo Judiciário: 
 
“Madame Tatcher [ Inglaterra e EUA]  tem uma singular  predileção pelo nosso  
mogno e outras madeiras  de lei da América , Ásia, África e Oceania... 
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Por outro lado, a crença de que os ecólogos querem manter  a Amazônia intocada 
é crença infundada ou que as áreas prioritárias  devem ser preservadas  
integralmente  inacessíveis a quaisquer atividades humanas. As  reservas 
extrativistas [ ou indígenas ]   - esclarece o cientista - são um exemplo de como se 
pode utilizar  racionalmente a floresta.’ “ As  reservas extrativistas  pelas quais  
tanto lutou  Chico Mendes estão sendo implantadas  em Rondônia, no Acre, no 
Amapá e são um bom exemplo  de como utilizar  racionalmente a floresta.  Cabe  
ressaltar que  também o regime climático atual depende , em grande parte, da 
manutenção de uma porcentagem expressiva da cobertura  florestal amazônica, 
cuja vocação  está certamente  na conservação de suas  florestas e não na sua 
substituição  por pastagens  ou monocultura. 
A  floresta  explorada , após a extração seletiva da madeira, tem uma quantidade 
de biomassa combustível três vezes  maior do que a floresta primária. Além disso, 
a cobertura de dossel é geralmente reduzida à  metade  nas operações de 
exploração, provocando importantes  alterações no microclima. Durante a estação 
seca, basta um período de cinco ou seis  dias para secar o material combustível ao 
ponto de ignição. Assim, as  florestas que sofrem a extração da madeira formam 
um ambiente  bem mais propício ao alastramento do fogo. Com o corte das  
árvores , aumenta a quantidade de material combustível, o microclima  se torna 
mais  seco e a ação humana multiplica  as fontes de incêndios.  
Nos locais de floresta  secundária, quando o fogo ocorre , os  resultados  podem 
ser muito danosos. Há fazendeiros que se utilizam  das queimadas para controlar 
as ervas  invasoras e  favorecer as gramíneas em  áreas  de pastagens e depois 
não conseguem deter as chamas  que se alastram para as florestas  secundárias 
vizinhas. A  copa aberta  dessas  matas reconstituídas  permite  que  as ervas  
gramíneas vicejem junto à sobra  das  árvores , aumentando a quantidade de  
matéria combustível. Durante a estação  seca,  as  pastagens  são potencialmente  
inflamáveis  após  um período de 24  horas  à  ocorrência de uma chuva. 
(...) Essa  exploração da Amazônia conduz a alterações na estrutura florestal, 
expondo-se  a  perigos incontornáveis. Pratica-se a extração de quatro árvores em  
dez  por hectare,  danificando entre 25% a 50% da madeira remanescente. Nas  
duas regiões o potencial de ignição torna-se alto,uma vez  que o fogo é usado 
rotineiramente. Com esse quadro basta que se tenha um ano seco, de baixo índice 
de pluviosidade, para que  corra o risco de um incêndio de proporções 
alarmantes.“  
  
 No  texto da revista “ Ciência , hoje” ( 1990), que tratou sobre as queimadas na Amazônia  
também consta que “ o clima por quase toda a região é muito úmido para permitir um incêndio natural 
em condições de floresta fechada” , mas  em áreas  degradadas por  desmatamento por máquinas e 
motosserras,  os incêndios são frequentes. No ciclo de respiração da Floresta (gás  carbônico liberado 
e , depois, absorvido ela fotossíntese, há um saldo positivo de seis quilos diários de carbono por 
hectare,  o que mostra que o efeito estufa  é diminuído  graças a Floresta  , imprescindível para a vida 
na Terra).  O  Acre,  durante o verão amazônico,  queima  em  chamas,  devido a  madeireiros  
inescrupulosos.  
 
 Foi  este  bem jurídico e social  importantíssimo que foi destruído. E  mais,  a comunidade 
Kampa do rio Amônia tinha , na época, apenas cerca de 220 habitantes e  cerca de 43 famílias,  que 
tiveram seu  território invadido por mais de 22  peões , com   máquinas pesando toneladas, armas,  
rádio, etc. E  estes  invadiram  inclusive a festa indígena da caiçumada.  A  perda  para  a comunidade  
não  pode  ser  ressarcida apenas com o  valor comercial da  madeira  extraída ( seria  incentivo a 
invasões  ).   Invadir  o  território indígena e’  atentar  contra  o ambiente  sócio-cultural  onde vivem, 
destruir  florestas  implica  em   intensos sofrimentos.  De  repente, um  povo  acostumado a um  nível 
tecnológico  vê  invadido suas terras  com  máquinas pesadas,  este  fato vulnera  a consciência social  
da comunidade.  Seria ,  por analogia, como  se um  tropa  boliviana  invadisse o Acre  
impunemente..., algo que  causa diminuição da  estima (a resistência causaria  a morte dos índios,  
em confronto com  homens armados  , com  barcos,  tratores, etc).    
 
 Somente   pela perda  dos  animais assustados pelo  barulho ensurdecedor das máquinas do 
sr. Orleir ,  a impossibilidade de caçar  em  áreas degradadas que viram   matagais  fechados,  os  
animais que fogem do  “habitat”  destruído, somente  por  esta  perda  fica  patente  o sofrimento da 
comunidade  Kampa.   Que  deve ser indenizado.  A  economia  ,  sobrevivência , dos Kampa  (  basta  
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que  se olhe as fotos em anexo, que mostram a integração  com  as florestas )  depende  
essencialmente do meio ambiente,  principalmente pelo fato da economia  ter como  fundamento 
principal o extrativismo , a  caça,  pesca e pequenos roçados.  A floresta mantém  por séculos  o povo 
Kampa,  faz  parte intrínseca da cultura e da civilização.  Destruir  as florestas em tais áreas e  
assassinar  o povo  Ashaninka ( kampa). A invasão  traz  doenças  transmissíveis  para as quais os 
índios não  têm  anticorpos , antígenos. A  destruição da  Floresta  afasta a caça (  macacos, jacarés, 
antas, porcos do mato, jabutis, cotias, etc) ,  eliminando fonte básica de proteína animal. Os índios 
retiravam alguma madeira antes, mas de modo artesanal, sem  a menor destruição. Os  tratores ( 
skillers) e motosserras  são piores que bombas,  destroem tudo.  E  , inclusive,  suprimem  outra fonte 
de rendas e matéria-prima  dos índios,  a retirada  de alguns metros cúbicos de madeira para  
poderem comprar violeta de genciana ( usada em partos), objetos de alumínio ( para portar água), etc.  
 
 A  floresta  é  imprescindível  para  a subsistência  material e cultura, da população indígena 
Kampa. Todos os estudos antropológicos e  de psicólogos  mostram que  a  maior violência contra  os 
índios é  a  cometida   contra suas terras (  seu  solo , que  só  é  fértil  devido a cobertura florestal  no 
mínimo  em  pontos vitais ) , contra sua cultura   que  é  enraizada nas florestas.  E contra  sua  
religião ( cerimônias  , ritos, que  foram  ofendidos também ) .  
 
 A  Floresta  , viva,  rende muito mais em extrativismo ou mesmo  por retiradas  de madeira 
com manejo florestal ( garantindo a recuperação ) do que a pecuária  ou   a mera derrubada insana. 
Chico Mendes  e Steve Schwartzman  , disseram  junto ao BIRD, em 1987,  uma verdade que todo 
agrônomo  sabe: “  o lucro líquido total gerado  pela exploração uniforme dos produtos florestas, tais 
como frutas comestíveis, fibras naturais e plantas medicinais  é  duas  ou três vezes  maior do que o 
gerado pela derrubada de árvores para o comércio  da madeira ou abertura de pastos” . E, claro,   
garante a Floresta, com  sua  riqueza genética ( biodiversidade ) inesgotável para  nossos netos ou 
bisnetos.  Há  mais de 30 milhões de seres vivos,  a maior parte  vive nas florestas tropicais, e a 
ciência somente estudou  cerca de  2 milhões destes seres.  
 
 Em  1987,  segundo relato dos  índios,  os  peões do sr. Orleir  invadiram,  quase  todos os 
sábados, durante  25 dias,  as  festas dos Kampas  denominadas  caiçumadas, festa semanal que 
reúne  os Kampa  numa só  localidade. Peões que  derramavam   cachaça  na  caiçuma (suco de 
mandioca  , oriundo da mastigação desta, fermentada , com  baixo teor  alcoólico e  suave ao paladar) 
ara embriagar  os índios . Eram  260  índios   na  época ( cerca de  150  crianças e adolescentes, dos 
110 restantes, a metade era  composta de mulheres ) , o que demonstra o grau de intimidação  que  
tal  invasão  representou.  Índias foram  seduzidas e expostas a doenças venéreas.  Resistir a 
homens armados, com  equipamentos que pesavam toneladas  era  impossível. O sofrimento  moral  
de  ver  sua  festa  principal invadida, sua  terra, suas árvores  com mais de 100 anos serem 
destruídas é  evidente . Esse sofrimento é  extraordinário ( além do normal no caso de danos 
materiais puros ) , deve e  pode ser  indenizado pela Justiça.  A  invasão  por  brancos em  áreas 
indígenas  leva  também  doenças,  em 1995, houve  36.000 casos de malária ,  80%  ocorridos no 
Vale do Juruá, onde   residem  quase   todos  os índios  .  O  sistema imunológico dos índios  não tem  
resistência a doenças como sarampo, e outras.  
  
 O sr. Orleir  declarou em 1990, no inquérito onde foi indiciado por plágio ( art. 149 do CP)  que  
doou à  Prefeitura de Cruzeiro do   Sul  10 milhões de reais em bens e 15 milhões de reais em 
serviços. E disse ao STJ  ser milionário,  quem pode duvidar de suas  alegações ?  O sr. Orleir e o sr. 
Abrahão são os maiores madeireiros  do Vale do Juruá, por anos desmataram florestas seculares.  O  
demonstra   a  riqueza  dos  réus, um dos critérios para indenizações por danos morais, segundo 
ementas que serão transcritas  adiante. 
 
 Os  índios  Kampa  são pessoas pobres e desamparadas, vivem  do suor de seus rostos, sem  
acesso a nenhuma  tecnologia moderna.  Logo,  são  dois milionários e uma empresa milionária como  
autores de danos.  
 
E, como  vítimas, uma  população  famélica. São  critérios essenciais  para  o  cálculo da 
indenização por danos morais, a ser  arbitrada por  Vossa  Excelência:  o  patrimônio do  ofensor e  a  
pobreza, hipossuficiência ,  das  vítimas.   
 
 A matéria ,  no que tange aos  danos morais ( sofrimentos intensos , pois  atingem  a cultura 
de um  povo ) é  gravíssima.  Os  povos indígenas  estão em extinção  pelo descaso das autoridades 
públicas. A indenização  moral  deve ser, dessa forma, de 3 ( três ) milhões de reais. Inclusive, 
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também  , para  exemplo  , de  modo  a  tornar os madeireiros cuidadosos  com  o ordenamento 
jurídico.  
 
 Há poucos sofrimentos morais  maiores que a  invasão do  território de  uma  pequena 
comunidade ( com  organização social calcada em costumes estratificados e hábitos culturais 
arraigados ) . Qualquer  invasão  causa o caos social , a  anomia, angústia social  prolongada, 
exausperação , perda de dignidade, questionamento das lideranças tribais. Toda a vida da pequena 
comunidade é   afetada, índios que  falam  apenas  sua língua  específica, deparam-se  com 
máquinas  de toneladas ( principalmente os Skidders de   pneus, que penetram quase um metro  no  
solo molhado das chuvas do verão amazônico e compactua a terra, esterilizando esta ).  Em  
Dourados MS  , os suícidios em  massa (  cerca de  60 inclusive tentativas )  de índios guaranis  têm 
como  causa a aculturação, perda de identidade, desagregação social e cultural ( tradições , religião ), 
etc.  Nos  Fundamentos  Jurídicos desta  petição  vão  transcritas ementas sobre indenização por  
danos  morais.     
  
 A  Constituição da República, quando trata da ordem social, e dos índios,  é  clara ,  em  sua  
força normativa,  ao relacionar  as terras  tradicionalmente ocupadas  com  a  organização social, 
instituições  jurídicas  (ordenamento jurídico próprio, quase todo formado por  regras 
consuetudinárias, não escritas), os costumes (fonte do Direito),  as atividades  produtivas e os 
recursos naturais. Qualquer invasão  coloca tudo  em  risco,  gerando  verdadeira crise.  Até  mesmo  
a  tecnologia tradicional indígena é desprezada pelos  meninos  quando estes  assistem invasores 
impunes.  Tal sofrimento, dano moral,  pode e deve ser  indenizado  pelo Judiciário.  Eis os artigos da 
Constituição que regem  estes fatos: 
 
“VIII - DA ORDEM SOCIAL 
VIII - DOS ÍNDIOS 
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os 
seus bens. 
Par.  1. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas 
em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-
estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições. 
Par.  2. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes.”  
 
 
RESPONSABILIDADE  DA  FUNAI 
 
 
 Dois  funcionários  da Funai,  o sr. Hissa  Abrahão e  Sebastião Amâncio da Costa  foram  
negligentes,  pois, se   agiram,  demoraram  demais.  E  a  Funai  se  omite  no  exercício do poder de 
polícia,  dessa forma  áreas indígenas  não  são demarcadas , nem  vigiadas e nem   recebem  
ajudas.   Certo que  há problemas financeiros, mas  o  dever da Funai  é  certo.  A  condenação da 
Funai  nesta  lide  deve ser  obrigá-la  a  implantar imediatamente  um posto indígena na  área 
indígena Kampa  ,  com  a finalidade de fiscalizar , controlar e impedir a devastação indiscriminada.    
 
 E  , também,    condenação da Funai a  elaborar um  plano de  uso racional  do dinheiro da 
indenização,  para  atendimento das  necessidades  mais prementes da população indígena  das 
comunidades Kampa ,  em  conjunto  com  a  comunidade  Kampa do rio Amônia,  com  a UNI,  com o 
CIMI  e com  a Comissão Pró-Índio.  Plano  para  aplicação do  montante em  dinheiro a ser   pago  
pelos  réus  madeireiros.  A  Funai é  gestora do patrimônio  indígena  e   poderá  auxiliar  na  
elaboração de  um  bom plano de  aplicação dos recursos.; 
 
 
FUNDAMENTOS  JURÍDICOS 
 DOS  PEDIDOS   
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DA  OBRIGAÇÃO   DOS   RÉUS   
DE  INDENIZAR A COMUNIDADE  ASHANINKA 
 
 O  patrimônio indígena  foi  dilapidado, com  a destruição das florestas  que o compõem e  
que  são essenciais para a vida  numa  área situada  quase  no  equador.  O  acervo florestal 
integrante do território tribal é  imprescindível para a subsistência físico cultural da sociedade Kampa, 
é inclusive  considerado pelas leis ambientais como de preservação permanente. De  uso exclusivo  e 
em estrito benefício dos  próprios índios ( Lei n. 6.001/73/Estatuto dos Índios  e Código Florestal - Lei 
n. 4.771/65),  excepcionalmente essas legislações facultam `as comunidades indígenas a exploração 
comercial das madeiras,  o que não é o caso.  Os  réus  têm a  obrigação de indenizar, conforme  
regulamenta o Código Civil, nos   artigos 159: 
 
“Art. 159  -  Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ,ou 
imprudência, violar direito ou  causar prejuízo a outrem,  fica obrigado a reparar o 
dano” . 
  
 Dessa  forma se  desenha a responsabilidade  civil dos réus.  O  sr. Orleir  agiu  
antijuridicamente, vulnerando a um  só  tempo  regras constitucionais, legislação ordinária,  
interdições administrativas da Funai e do IBGE,  ao  invadir  terras de  propriedade da União, 
ocupadas  pelos índios Kashaninka ( Kampa) , retirando espécies  vegetais  do usufruto deles, cuja 
manutenção  se mostra  imprescindível ao equilíbrio  ecológico do meio ambiente em que   vivem, 
portanto,    para  a  sobrevivência dessa  população indígena.  Estando  demonstrado o nexo causal  
entre o dano e a ação dolosa  do agente,  assoma o dever de indenizar. É  a teoria  da  
responsabilidade  subjetiva,  da qual  somente se  exime  na  hipótese de fato advindo de caso fortuito 
ou  força maior, ou  praticado em  legítima defesa, exercício regular do direito ou  estado de 
necessidade.  
 
 Como fundamento jurídico pode ser  aplicado  também a responsabilidade  objetiva de 
indenizar,  pois danos ao meio ambiente  ensejam  responsabilidade objetiva,  de acordo com  as 
ementas seguintes:  
 
“Julgado da 4 ª Câmara Civil de  Férias  do Tribunal de Justiça  de  São  Paulo:  
A preservação do meio ambiente  tem  sido ultimamente valorizada  com  
intensidade  porque a mentalidade contemporânea  se  apercebeu   dos 
gravíssimos riscos  que ensejaria a  continuação  da atividade  lesiva  que, 
abusivamente, vinha sendo  praticada a vários  títulos... Daí a  cautela  do  
legislador  em  erigir a  responsabilidade objetiva em  recurso  técnico  para  obviar 
a ação punitiva de tais  agentes, armando órgão  como   o Ministério Público  , cuja 
independência assegura  vigilância mais ativa da indenidade da natureza” (  
Relator  Ney Almada - votação  unânime  - 23.021.92). 
 
 Uma  pessoa  que cause  degradação ambiental,  somente  por  isso, comete   crime ( art. 15 
da  Lei n. 7.815  ), obrigada a reparar o dano causado  independentemente  de existência de culpa. 
Paulo Afonso Leme  Machado, na obra  “ Direito Ambiental Brasileiro” , ed. Revista dos Tribunais, pág. 
90 / 1982 ,   Nelson Nery  Júnior  ( Revista “Justitia” , vol. 126 - págs. 170-172)  e  Toshio Mukai  ( 
Revista do MP/SP  “ Justitia”  - págs. 126/132)  defendem  que  há  responsabilidade objetiva , estes 
dois últimos chegam a invocar  a teoria do risco integral.  
  
 Se  as  pessoas  que  invadem e derrubam  áreas indígenas  fossem  apenas condenadas a 
indenizar os  índios  pelo preço do mercado da madeira apreendida,  isso seria um incentivo.  O  dano 
ambiental  causado  é  evidente,  os  danos morais  também  ocorrem , pois  para a cultura indígena a  
terra  é  tida como  “ mãe  terra” ,    todo  o  modo de vida e toda a economia  indígena é   alterada 
com  tais  invasões.  A  razão pela qual  existem  as áreas indígenas é  que  a  vida dos índios 
depende  do solo  e este,  na  Amazônia, depende da Floresta.   A  economia indígena  tem  
fundamento na economia extrativista.  Que  inclusive rende  mais,  por hectare,  que  a pecuária , que  
a agricultura.     
 
 A  responsabilidade civil  por  atos ilícitos  tem sido  acatada  por  toda a doutrina nacional e  
teve  aplicação  por  séculos: 
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“ O efeito da responsabilidade civil é o dever de reparação. O responsável , por  
fato próprio  ou não, é obrigado a restabelecer o  equilíbrio rompido...” ( Caio Mário 
da Silva Pereira, “ Instituições de Direito Civil “ , vol I, 2 ª  edição, p. 458 ). 
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RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS RÉUS  
  MADEIREIROS  - sr.  Orleir e sr.  Abrahão  
 
 
Os atos dos réus ( sr. Abrahão, Orleir e  Marmud Cameli e Cia Ltda) causaram enormes 
danos ambientais, com a abertura de estradas, expulsão de fauna, destruição da biodiversidade a 
partir da retirada seletiva  sem nenhum cuidado com as espécimes nobres de madeira. 
 
A atividade de extração de madeira da área indígena Kampa é ilícita, assim como ilícito o 
seu comércio. 
 
A madeira cortada em 1985 estava apreendida pelo IBAMA e FUNAI. Portanto a União 
detinha a sua posse.  Assim, o ato do réu constituiu-se  em subtrair, para si,  bem cuja posse era 
detida pela União. Embora,  o  usufruto dos recursos  pertence a  comunidade indígena Kampa,  devia 
a União leiloar  e entregar os valores  a comunidade, o sr. Orleir evitou isto  entrando furtivamente e 
retirando a madeira ilegalmente.  Após a substração o réu conduziu a madeira e colocou-a em local de 
difícil acesso. Quando poderia ter levado para Cruzeiro do Sul  e  ter colocado em  depósitos,  
protegida. 
  
Inobstante reiteradas tentativas dos órgãos federais para efetuar leilão da madeira para, com 
o produto, pelo menos amenizar os prejuízos decorrentes dos atos dos réus, não houve êxito  , pois o 
sr. Orleir era  o maior madeireiro do vale do Juruá,  com  Abdul Karin,  Irmãos Correia e  Abrahão,  
dominavam o mercado. 
 
A impossibilidade de converter a madeira em pecúnia decorreu diretamente do fato de a 
mesma ter sido colocada, pelos réus, em local de difícil acesso e em circunstâncias adversas. 
 
Considerando-se todos esses fatos, não há outra alternativa senão cobrar dos réus as 
indenizações. Primeiro pelo dano moral  causado  a  um  povo  secular,  depois  pelos prejuízos  
financeiros,  depois  pelo dano ambiental causado pelo corte de madeira em terras indígenas cuja 
propriedade é da União (CF, art. 20, XI). 
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Há  responsabilidade  pela  reparação dos danos  causados  ao  patrimônio da União e  ao  
patrimônio indígena , e esta é solidária.  Existe uma  obrigação  comum  e indivisível. A  abertura de 
estradas, derrubada de  inúmeras  árvores  , principalmente árvores de porte  grandes ( “ 
garimpagem” de madeira )  , a devastação de recursos naturais, a compactação e  esterilização do 
solo  , são  danos  insuscetíveis de  divisão. Ensejam   responsabilidade  conjunta   ou solidária.   
Esse  ponto  é  pacífico na doutrina, vejamos   JOSÉ   DE  AGUIAR  DIAS :  
 
“A  indivisibilidade  do dano, portanto, pode  aparecer  como  consequência  da  
dificuldade  de fixar  o montante do  prejuízo atribuível a cada um,  operando a 
fusão dos dois danos  num  só  e único  prejuízo. Seria na  verdade injurídico 
beneficiar os autores do ato ilícito  com a incerteza  que  só  eles  estão  em  
condições de  desfazer e uma vez que  não haja  outra solução  capaz de  atender 
ao  imperativo  da  reparação ao  lesado. “  (in  “ Da  Responsabilidade Civil”  , 6 ª  
edição, volume  2,  págs.  514).   
 
 
 Danos  deste tipo causam obrigações  indivisíveis,  solidárias,   numa  extensíssima área  
abriram  ramais  ilegais, de forma  desordenada.  Principalmente  quando  ocorreram  também  danos  
morais gravíssimos.  A  ementa  a  seguir  transcrita ilustra  este  ponto:  
 
APELAÇÃO CÍVEL 
ANO DO PROCESSO: 94 
UF: DF - DISTRITO FEDERAL 
REG.INT.PROCES: 72.549 
NÚMERO: APC0032464 
DATA DA DECISÃO: 04.08.94 
PRIMEIRA TURMA CÍVEL 
DESEMBARGADOR JOSÉ HILÁRIO DE VASCONCELOS 
DATA DA PUBLICAÇÃO: 21.09.94           PÁGINA: 11.460 
EMENTA: 
INDENIZAÇÃO. DANO OCORRIDO EM HOSPITAL. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. 
DEVER DE INDENIZAR. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. DIVISIBILIDADE DA PRESTAÇÃO. 
GRAU DE PARTICIPAÇÃO DE CADA AGENTE. PESQUISA DESNECESSÁRIA. DANOS 
MORAIS. CUMULATIVIDADE COM OS DANOS MATERIAIS. SÚMULA STJ-37. 
ARBITRAMENTO DOS DANOS MORAIS. PERÍCIA DESNECESSÁRIA. ATUAÇÃO DO 
JUIZ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
A LEGITIMIDADE AD CAUSAM REPOUSA NA RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL. 
INOCORRENDO ESSE VÍNCULO, PARA UM OU MAIS DEMANDADOS, ESTÁ AFASTADA 
A LEGITIMIDADE AD CAUSAM, IMPONDO-SE A DECRETAÇÃO DA CARÊNCIA DE AÇÃO 
QUANTO A CADA UM DELES. EXSURGE O DEVER DE INDENIZAR DA CONDUTA 
DANOSA E CULPOSA DO EMPREGADO DA ENTIDADE HOSPITALAR (CC. ART. 1521, 
III). AFIRMA-SE A SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE O HOSPITAL E SEU EMPREGADO, 
A TEOR DO DISPOSTO NO ART. 1518, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL. NÃO 
SE HÁ FALAR EM INDIVISIBILIDADE DA PRESTAÇÃO, NEM A SOLIDARIEDADE A 
RECLAMA. EM SENDO SOLIDÁRIA A OBRIGAÇÃO, DESNECESSÁRIA SE REVELA A 
PESQUISA DO GRAU DE PARTICIPAÇÃO DO AGENTE. 
SÃO CUMULÁVEIS OS DANOS MORAIS COM OS MATERIAIS (STJ - SÚMULA 37). 
PRECEDENTES DO TJDF.   PODE O JUIZ, NO PROCESSO DE CONHECIMENTO, À 
VISTA DOS SUBSÍDIOS ENCONTRADOS NO PROCESSO, ARBITRAR A INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. FIXADO O MONTANTE DOS DANOS MORAIS, FLUI A 
CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA DATA DO ARBITRAMENTO. 
OS HONORÁRIOS ARBITRADOS PARA VÁRIOS LITISCONSORTES ENTRE ELES 
DEVEM SER REPARTIDOS EM VALORES IGUAIS. 
DECISÃO: 
CONHECER OS RECUROS PRINCIPAIS E NÃO CONHECER O RECURSO ADESIVO. 
NO MÉRITO, IMPROVER OS RECURSOS, À UNANIMIDADE. 
DIREITO CIVIL 
INDEXAÇÃO: 
RESPONSABILIDADE CIVIL, ATO ILÍCITO, RESULTADO, ERRO, APLICAÇÃO, 
MEDICAMENTO INJETÁVEL; CONDENAÇÃO, SOLIDARIEDADE PASSIVA, HOSPITAL, 
ATENDENTE, ENFERMAGEM, INDENIZAÇÃO, FAMÍLIA, VÍTIMA; POSSIBILIDADE 
JURÍDICA, CUMULATIVIDADE, DANOS MATERIAIS, DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE 
ATIVA, MARIDO, VÍTIMA, AJUIZAMENTO, AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DESNECESSIDADE, FIXAÇÃO, INDENIZAÇÃO, DANOS MORAIS, MÉTODO, 
ARBITRAMENTO, MOTIVO, FACULTATIVIDADE, JUIZ, DETERMINAÇÃO, VALOR. 
TERMO INICIAL, INCIDÊNCIA, CORREÇÃO MONETÁRIA, DATA, SENTENÇA JUDICIAL. 
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CÓDIGO CIVIL 
FED LEI-3071.1916 
ART-1521 INC-3 ART-1518 PAR-ÚNICO ART-896 ART-895 ART-904 ART-1553 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
FED LEI-5869.1973 
ART-500 INC-1 ART-20 PAR-3 
REF_LEG 
DOUTRINA: 
CURSO DE DIREITO CIVIL, DIREITO DA OBRIGAÇÃO, PRIMEIRA PARTE, VIGÉSIMA 
SEGUNDA EDIÇÃO, SARAIVA, SÃO PAULO, 1988, PÁG. 139. 
WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO 
INSTITUIÇÕES DE DIREITO CIVIL, FORENSE, SEGUNDA EDIÇÃO, VOL. II, PÁG.84 
CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA 
OBSERVACOES 
STJ, SÚMULA 37 
TJDF, APC 19.369, APC 30963 
 
 
 Trata-se de  obrigação  “ in solidum”, “ pelo todo” , “  por  inteiro”   ou solidária,  obrigações  
extracontratuais, de solidariedade legal. O  fato danoso  foi um  ilícito que  , no mínimo,  em  tese, 
configura  contravenção. O  fato  danoso sendo cometido  por  várias pessoas,  co-autoria,  
estabelece a responsabilidade solidária  de  todos. Havendo uma  indivisibilidade  da  causa  e  sendo 
esta  fato ilícito, há  responsabilidade solidária.  Cada  devedor  responde  pela dívida toda,  não 
havendo obrigação do  autor de  acionar  todos.  Nesta lide,  os  réus madeireiros , mais a Funai e o 
IBAMA, são processados,  podem  também  ajuizar ação  retroativa  contra   Nanci  Freitas.  
 
 José  Homem Corrêa Telles, na obra “ Doutrina das Acções” ,  acomodada ao foro do Brasil 
por Teixeira de Freitas  ( Rio de Janeiro, Garnier, 1902) , obra  escrita em Lisboa, em 1819, já 
escrevia: “§  140. As ações de indenização competem às pessoas ofendidas, contra cada um dos  dos 
ofensores solidariamente, ou contra seus herdeiros, para serem  condenados a indenizá-los  
completamente”. A  satisfação será  à custa de todos, ficando  cada um  deles  solidariamente 
obrigado. 
 
DA  PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL  
       ÀS   TERRAS  INDÍGENAS 
 
 A área indígena  Kampa do rio Amônea foi  reconhecida pelo Poder  Público desde o início de 
1985, embora seja posse imemorial, mesmo o SPI ( Serviço de Proteção aos Índios )  já mencionava  
a posse pelos Kampa sobre  aquela terra, em 1941.  Importa frisar, no entanto, que  o direito à  
proteção às terras indígenas e aos recursos naturais  nelas existentes  independe do reconhecimento 
oficial ou da fase em que se encontre o processo administrativo de demarcação das mesmas, nos 
termos do artigo 25 do Estatuto do Índio : 
 
“ Art. 25 -  O  reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais  à  posse 
permanente das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198 da  
Constituição Federa, independerá de sua demarcação, e será  assegurado pelo 
órgão federal de assistência aos silvícolas, atendendo à situação atual e ao 
consenso histórico sobre a antiguidade da ocupação , sem prejuízo das medidas 
cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, tomar qualquer dos Poderes 
da República” . 
 
 As  Constituições brasileiras, desde 1934, reconhecem aos índios a posse  dos territórios por 
eles habitados.    Na  Constituição de 1946,  praticamente o mesmo texto, no artigo 216. Na  
Constituição de 1967,  a mesma coisa, com  o acréscimo  referente  ao “  direito ao usufruto exclusivo 
dos recursos naturais e de todas as utilidades  nelas existentes” . Na Constituição de 1969, no art. 198  
traz  o mesmo texto que a Constituição de 1967. Já  a Constituição de 1988, no artigo 231  diz: 
 
“ Art. 231 -  §  1 ª  - São  terras  tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles  
habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades  produtivas, 
as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. “  
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“ Art. 231 -   §  2  - As  terras  tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se 
à  sua posse permanente, cabendo-lhes o  usufruto exclusivo das riquezas do solo, 
dos rios e dos lagos nelas existentes”. 
 
 José Afonso da Silva, num  artigo publicado na coletânea “ Os direitos indígenas e a 
Constituição”, editada pelo Núcleo de Direitos Indígenas e por Sérgio Antônio Fabris Editor, preleciona 
sobre o direito dos índios: 
 
“ O  INDIGENATO. Os dispositivos constitucionais sobre a relação dos índios com  
suas terras e o reconhecimento de seus direitos originários sobre elas nada mais 
fizeram do que consagrar e consolidar o indigenato, velha e tradicional instituição 
jurídica luso-brasileira que deita suas raízes já nos primeiros tempos da 
Colônia,quando o Alvará de 1 ª de abril de 1680, confirmado pela Lei de 6 de junho 
de 1775, firmara o princípio de que, nas terras outorgadas a particulares, seria 
sempre reservado o direito dos índios, primários e naturais senhores delas. Vindo 
a Lei 601/1850, os grileiros de sempre, ocupando terras indígenas , pretendiam 
destes a exibição de registro de suas posses. João Mendes Júnior, num  texto que 
bem reflete o sentimento de autêntico jurista que era, rebateu a pretensão nos 
termos seguintes: “ Desde que os índios já estavam aldeados com cultura e 
morada habitual, essas  terras por eles ocupadas, se já não fossem  deles, 
também  não poderiam  ser de posteriores posseiros, visto que estariam devolutas; 
em qualquer hipótese, suas terras lhe pertenciam em virtude do direito à reserva , 
fundado no Alvará de 1 ª de abril de 1680, que não foi revogado, direito esse que 
jamais poderá ser confundido com uma posse sujeita à legitimação e registro.”   
 
O       MOGNO       (   “ swietenia macrophylla” ) -  
ESPÉCIE AMEAÇADA DE EXTINÇÃO 
 
 A  espécie florestal mais atingida pela ação predatória das madeireiras é justamente o mogno, 
já incluído na “Lista Oficial de  Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção” , aprovada por  
uma  Portaria do  Presidente do IBAMA n. 06-N.   A Constituição Federal , no artigo 225, VII,  veda  
práticas que que coloquem em  risco  a função ecológica da flora e da fauna ou  provoquem a 
extinção de espécies.   O mogno encontra-se na lista oficial das espécias da flora brasileira como 
espécie  “em perigo”, “ cujos números foram reduzidos a um nível crítico” .  
 
 Segundo a Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal, instaurada em 09 de 
março de 1989, para apurar denúncias sobre a devastação da Hiléia Amazônica,  o  mogno é  uma 
madeira em  extinção. No Vale do rio Tocantins  e  em  outras  partes  do  Pará    já  foi  extinto.  
 
 O impacto do modelo de corte e transporte  adotado na Amazônia compromete, além do  
mogno,  todo o ecossistema das regiões em que é encontrado. Para cada árvore de mogno  retirada, 
cerca de 1.450 metros quadrados de floresta são danificados, grandes quantidades de árvores de 
mogno jovens são destruídas no seu entorno, árvores com baixos diâmetros são  cortadas e os 
adultos portadores de semente são eliminados na época da frutificação. As dificuldades de 
regeneração e a perspectiva de extinção da espécie são enormes. O  mogno é tido chamado de “ouro 
verde”  e  a  cobiça  dos madeireiros transcende os escrúpulos de respeitar as leis ambientais e  as 
áreas indígenas. 
 
 O   local do qual a madeira foi retirada, área  indígena,  é considerado área considerada  de 
preservação permanente.    O corte das  florestas  existentes nas  áreas indígenas  é,  expressamente 
proibido,  pelo Código Florestal  - Lei n. 4.771, de 15 de setembro de 1965, cujo art.  terceiro e   
parágrafos  primeiro e segundo dispõem: 
 
“as  florestas que integram o Patrimônio indígena ficam sujeitas ao regime de 
preservação permanente ( letra “ g” )  pelo só efeito desta Lei “ 
“A  supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só  será  
admitida  com  prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for 
necessário à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública 
ou interesse social”  
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 O  Estatuto dos  Índios , Lei n. 6.001/73,  também   estabeleceu  normas  que mostram   a  
ilicitude cometida pelos  réus madeireiros: 
 
 
“Art. 18.  As  terras indígenas  não  poderão ser objeto de  arrendamento ou de 
qualquer ato ou  negócio jurídico que restrinja o  pleno exercício da posse direta 
pela comunidade indígena ou pelos  silvícolas. 
§ 1 º. Nessas áreas  , é  vedada  a qualquer pessoa estranha  aos grupos  Tribais 
ou comunidades indígenas a prática da  caça ,  pesca ou coleta de frutos assim 
como de  atividade agropecuária ou extrativa.  
(...) 
Art. 24. O  usufruto assegurado  aos índios ou silvícolas compreende o direito à  
posse, uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes 
nas terras ocupadas , bem  assim  ao produto da exploração econômica de tais  
riquezas e utilidades” . 
        DÍVIDA  DE   VALOR 
 
 
 Trata-se de  dívida de  valor e não de dinheiro. Deve  ser  considerado  o  valor  do  metro  
cúbico  de  mogno e cedro  de  hoje  e  não  o  valor de  1981, 1985 e 1987,    pois   trata-se  de  
prejuízos  decorrentes de  atos ilícitos. A vítima de ato ilícito é credora de dívida de valor e, por isso, 
faz jus a uma indenização que corresponda ao valor atual do prejuízo e não a sua expressão 
monetária do tempo do fato.    Vejamos  a  ementa  seguinte  :  
 
ORIGEM   TRIBUNAL:  STJ             ACÓRDÃO              RIP:92/0017923-1    PROC:RESP               
NUM:0024865         UF:SP    RECURSO ESPECIAL 
FONTE    DJ       DATA:03/11/1992   PG:19766 
RELATOR  MIN:0361 - MINISTRO NILSON NAVES 
JULGADOR ÓRGÃO:03  TERCEIRA TURMA    DECISÃO :25/09/1992 
EMENTA: 
 COMISSÃO PELA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIO (CORRETAGEM).    DÍVIDA DE 
VALOR. ATO ILICITO RELATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA.    INÍCIO.    1. EM CASO DE 
DIVIDAS DE DINHEIRO E DE VALOR, SÃO DE VALOR    AS RESULTANTES DE 
COMISSõES DEVIDAS AOS CORRETORES.    2. OCORRENDO INADIMPLEMENTO DE 
OBRIGAÇÃO ESTABELECIDA    EM CONTRATO, VERIFICA-SE O ATO ILICITO 
RELATIVO.    3. INCIDE CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE DÍVIDA POR ATO    ILICITO 
(ABSOLUTO OU RELATIVO, DÍVIDA DE VALOR, PORTANTO)    " A PARTIR DA DATA DO 
EFETIVO PREJUIZO" (SÚMULA 43/STJ).    4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PELA 
ALINEA C E PROVIDO. 
DECISÃO  POR UNANIMIDADE, CONHECER DO RECURSO ESPECIAL    PELO 
DISSÍDIO A SEGUIR  E LHE DAR PROVIMENTO. 
 
 
PRIMIERA CÂMARA CÍVEL: Sessão Ordinária realizada em: 27.08.90. Recurso de 
Apelação Cível  nº 13.133 Capital Classe II 20. 
APELANTE:  Transportadora Minosso Ltda. (Adv. Dr. Farouk Naufal). 
APELADO: Orivaldo Araújo Silva Filho (Advs. Drs. Alberto Gonçalves e Elidia Penha 
Gonçalves). 
RELATOR: Exmo. Sr. Des. Mauro José Pereira. 
DECISÃO: Por unanimidade, negaram provimento ao recurso. 
EMENTA: REPARAÇÃO DE DANOS CONDENAÇÃO IRRESIGNAÇÃO DA RE 
FUNDAMENTOS: PENSÃO NÃO DEVIDA, DANOS AO VEÍCULO JÁ RESSARCIDOS E 
DESPESAS MEDICO-HOSPITALARES JÁ QUITADAS INSUBSISTÊNCIA DÍVIDA DE 
VALOR IMPROVIMENTO. A vítima de ato ilícito e credora de dívida de valor e, por isso, faz 
jus a uma indenização que corresponda ao valor atual do prejuízo e não a sua expressão 
monetária do tempo do fato. Se a vítima, em consequência do fato, esta submetida a 
tratamento medico, e curial deva o ressarcimento cobrir, integralmente, todos os prejuizos. 
REF.: DIÁRIO DA JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DATA: 04.09.90 PÁG.132 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL 
ANO DO PROCESSO: 92 
UF: DF - DISTRITO FEDERAL 
REG.INT.PROCES: 59.558 
NÚMERO: APC0027720 
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DATA DA DECISÃO: 22.06.92 
PRIMEIRA TURMA CÍVEL 
DESEMBARGADOR OTÁVIO AUGUSTO BARBOSA 
DATA DA PUBLICAÇÃO: 16.09.92           PÁGINA: 28.646 
EMENTA: 
A AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO, PESSOAL, PRESCREVE EM 20 ANOS 
(ART. 177 E 179 DO CÓDIGO CIVIL). 
DECISÃO: 
CONHECER E PROVER, POR MAIORIA, VENCIDO O DES. VOGAL, ANTÔNIO HONÓRIO 
PIRES, QUE LHE NEGA PROVIMENTO. 
DIREITO CIVIL 
INDENIZAÇÃO 
ATO ILÍCITO 
INDEXAÇÃO: 
INDENIZAÇÃO, EFEITO, ATO ILÍCITO, CULPA, RÉU, AFASTAMENTO, ARGUIÇÃO, 
PRESCRIÇÃO; AÇÃO PESSOAL, CASSAÇÃO, DECISÃO; PROVIMENTO, ANDAMENTO, 
PROCESSO. 
VOTO VENCIDO: VIOLAÇÃO, DIREITO DE PROPRIEDADE, AUTOR, CULPA AQUILIANA, 
OCORRÊNCIA, PRESCRIÇÃO, EXTINÇÃO PROCESSO, JULGAMENTO, MÉRITO. 
CÓDIGO CIVIL 
FED LEI-3071.1916 
ART 00177 ART 00179 ART 00178 PAR 00010 INC 00009 ART 00159 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
FED LEI-5869.1973 
ART 00269 INC 00004 
DOUTRINA: 
OBRA: INTRODUÇÃO AO DIREITO CIVIL AUTOR: ORLANDO GOMES - PAG. 379. 
OBRA: DA PRESCRIÇÃO E DA DECADÊNCIA AUTOR: CAMARA LEAL - PAG. 288. 
OBRA: CURSO DE DIREITO CIVIL AUTOR: W. DE BARROS MONTEIRO - PAG. 322. 
 
 
APLICAÇÃO   DE   JUROS DE  MORA  DE  1 %  
  AO  MÊS   A CONTAR DO  FATO  E 
JUROS  COMPOSTOS  
 
 Aplica-se,   para   indenizações materias de atos ilícitos,  juros  de mora de  1%  ao 
mês   e  juros  compostos.   As ementas do STJ  e  o  texto do  Código Civil  ( art. 1.544)   são  claros  
neste ponto.  
 
ORIGEM   TRIBUNAL:  STJ             ACÓRDÃO              RIP:90/0005975-5 PROC:RESP               
NUM:0003766         UF:RJ 
FONTE    DJ       DATA:18/03/1991   PG:02774 RSTJ     VOL.:00038        PG:00381 
RELATOR  MIN:1040 - MINISTRO JOSE DE JESUS FILHO 
JULGADOR ÓRGÃO:01  PRIMEIRA TURMA    DECISÃO :14/11/1990 
EMENTA  RESPONSABILIDADE CIVIL. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. NAS INDENIZAÇÕES POR FATO ILICITO, TRATANDO-
SE DE DELITO, OS JUROS DE MORA INCIDEM DESDE A ÉPOCA DO FATO, NA 
CONSONANCIA DO ARTIGO 1544 DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 
DECISÃO  POR UNANIMIDADE, CONHECER DO RECURSO E LHE NEGAR 
PROVIMENTO. 
INDEX    RESPONSABILIDADE CIVIL, ATO ILICITO, INDENIZAÇÃO, JUROS DE MORA, 
INCIDÊNCIA, ÉPOCA, CRIME, CUMPRIMENTO, OBRIGAÇÃO, PERÍODO, 
CARACTERIZAÇÃO, JUROS COMPOSTOS, PROPORCIONALIDADE, VALOR, DANO. 
DESCABIMENTO, RECURSO ESPECIAL, INEXISTÊNCIA, DIVERGÊNCIA, LEIS, 
AFASTAMENTO, PRETENSÃO,, INCIDÊNCIA, JUROS DE MORA, DATA, CITAÇÃO. 
CATÁLOGO CT0001   RECURSO ESPECIAL 
DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL 
REFERÊNCIA LEGISLATIVA:    LEG:FED EMC:000001 ANO:1969 *****  CF-69     
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
ART:00119 INC:00003 LET:A     LET:D . LEG:FED LEI:003071 ANO:1916 *****  CC-16     
CÓDIGO CIVIL 
ART:01536 PAR:00002 ART:01544 ART:00948 ART:00962 . LEG:FED CFD:****** ANO:1988 
*****  CF-88     CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
ART:00105 INC:00003 LET:A     LET:C . LEG:FED LEI:005869 ANO:1973 *****  CPC-73    
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
ART:00020 PAR:00005 . 
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DOUTRINA OBRA: TRATADO DE DIREITO PRIVADO, ED. 1959, TOMO 24, PAG.29. 
AUTOR: PONTES DE MIRANDA. 
 
ORIGEM   TRIBUNAL:STJ             ACÓRDÃO              RIP:91/0023060-0    PROC:RESP               
NUM:0016238         UF:SP    RECURSO ESPECIAL 
FONTE    DJ       DATA:01/06/1992   PG:08045    RSTJ     VOL.:00038        PG:00409 
RELATOR  MIN:0361 - MINISTRO NILSON NAVES 
JULGADOR ÓRGÃO:03  TERCEIRA TURMA    DECISÃO :09/03/1992 
EMENTA: 
 RESPONSABILIDADE CIVIL. JUROS DE MORA. A 2ª  SEÇÃO ESTABELECEU    
DISTINÇÃO ENTRE AS ESPECIES DE RESPONSABILIDADE, DE SORTE QUE, NO    
CASO DA EXTRACONTRATUAL, OS JUROS FLUEM DESDE O EVENTO DANOSO    
(CCV, ART. 962), E NO CASO DA CONTRATUAL, A PARTIR DA CITAÇÃO    INICIAL (CCV, 
ART. 1.536, PARAGRAFO 2.), SOMENTE, CASO DE    RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL, DONDE FLUIRÃO OS JUROS DA CITAÇÃO.    RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO. 
DECISÃO  POR UNANIMIDADE, CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E LHE DAR    
PROVIMENTO. 
INDEX    AÇÃO DE INDENIZAÇÃO, ACIDENTE FERROVIÁRIO. ACIDENTADO,    
PASSAGEIRO, CARACTERIZAÇÃO, RESPONSABILIDADE CONTRATUAL.    JUROS, 
TERMO INICIAL, CITAÇÃO.    (ROSANA) 
CATÁLOGO CV0227   RESPONSABILIDADE CIVIL             JUROS MORATÓRIOS             
TERMO INICIAL 
REFERÊNCIA LEGISLATIVA:    LEG:FED LEI:003071 ANO:1916    *****  CC-16     CODIGO 
CIVIL            ART:00962 ART:01536 PAR:00002 .    LEG:FED CFD:****** ANO:1988    *****  
CF-88     CONSTITUIÇÃO FEDERAL            ART:00105 INC:00003 LET:A     LET:C .    
LEG:FED SUM:000163 ANO:****    (STF) .    LEG:FED RGI:****** ANO:1989    *****  RISTJ-
89  REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA            ART:00255 
PAR:00002 .    LEG:FED SUM:000013 ANO:****    (STJ) . 
VEJA     RTJ  70/683, RTJ 87/948, RTJ 125/1290, RT 520/291,    JURISPRUDENCIA 
BRASILEIRA 102/108, RTJ 16/107,    RTJESP 49/701, RESP 2662-SP (STJ). 
ORIGEM   TRIBUNAL:STJ            ACÓRDÃO             RIP:92/0015714-9 PROC:RESP               
NUM:0023873         UF:SP RECURSO ESPECIAL 
FONTE    DJ       DATA:08/08/1994   PG:19570 
RELATOR  MIN:1102 - MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR 
JULGADOR ÓRGÃO:04  QUARTA TURMA      DECISÃO :31/05/1994 
EMENTA: 
  RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. JUROS COMPOSTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA EMPRESA. TRATANDO-SE DE FATO DEFINIDO 
COMO CRIME, E DEVIDOS OS JUROS COMPOSTOS (ART. 1544 CC), POR ELES 
RESPONDEM NÃO SÓ O AUTOR DO FATO INTEGRAL COMO A EMPRESA 
EMPREGADORA (1521, III CC), RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA PELO PAGAMENTO 
INTEGRAL DA INDENIZAÇÃO. VOTOS VENCIDOS. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO  POR MAIORIA, NÃO CONHECER DO RECURSO. 
INDEX    ACIDENTE DE TRÂNSITO, ATROPELAMENTO, VEÍCULO AUTOMOTOR, 
PROPRIEDADE, EMPRESA DE TRANSPORTES, RESPONSABILIDADE CIVIL, 
SOLIDARIEDADE, PREPOSTO, INDENIZAÇÃO, PAGAMENTO, JUROS COMPOSTOS, 
ABRANGENCIA, EMPRESA. VOTO VENCIDO, INAPLICAÇÃO, JUROS COMPOSTOS, 
INDENIZAÇÃO, INCIDENCIA, EXCLUSIVIDADE, AUTOR, HIPÓTESE, CRIME. 
CATÁLOGO CV0229   RESPONSABILIDADE CIVIL 
JUROS COMPOSTOS 
REFERÊNCIA LEGISLATIVA:    LEG:FED LEI:003071 ANO:1916 *****  CC-16     CÓDIGO 
CIVIL 
ART:01544 ART:00896 PAR:ÚNICO ART:00904 ART:01518 
ART:01521 INC:00003 ART:00962 . 
DOUTRINA OBRA : DA RESPONSABILIDADE CIVIL, FORENCE, 3 ED., VOL II 1766. 
AUTOR: JOSE DE AGUIAR DIAS 
VEJA     RESP 3766, RESP 11599, RESP 17550, RESP 36753, RESP 38309, (STJ) 
 
ORIGEM   TRIBUNAL:  STJ             ACÓRDÃO              RIP:90/0005926-7 PROC:RESP               
NUM:0003720         UF:SP 
FONTE    DJ       DATA:30/09/1991   PG:13486 
RELATOR  MIN:1089 - MINISTRO BARROS MONTEIRO 
JULGADOR ÓRGÃO:04  QUARTA TURMA      DECISÃO :20/08/1991 
EMENTA  RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO POR COMPOSIÇÃO 
FERROVIARIA. JUROS COMPOSTOS E JUROS MORATÓRIOS. 1. RESPONDE 
CIVILMENTE A EMPRESA FERROVIARIA QUE SE OMITE NAS MEDIDAS DE 
SEGURANÇA EXIGÍVEIS, COMO E O CASO DA CONSERVAÇÃO DE MUROS E 
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CERCAS. 2. CUIDANDO-SE DE CULPA EXTRACONTRATUAL, OS JUROS 
MORATÓRIOS, SEGUNDO A JURISPRUDÊNCIA DA TURMA, FLUEM DESDE A ÉPOCA 
DO EVENTO. 3. OS JUROS COMPOSTOS SOMENTE INCIDEM NAS OBRIGAÇÕES 
DECORRENTES DE CRIME. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E 
PROVIDO. 
DECISÃO  POR UNANIMIDADE, CONHECER EM PARTE DO RECURSO E, NESSA 
PARTE, DAR-LHE PROVIMENTO. 
INDEX    AGUARDA. 
REFERÊNCIA LEGISLATIVA:    LEG:FED DEL:002335 ANO:1987 
ART:00013 . LEG:FED CFD:****** ANO:1988 *****  CF-88     CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
ART:00105 INC:00003 LET:A . 
VEJA     RESP-2595-SP; RESP-3683-SP; RESP-3931-SP; RESP-4300-SP; RESP-4270-
RS; RESP-3722-SP; RESP-3941-SP; RESP-955-RS; (STJ). 
 
ORIGEM   TRIBUNAL:STJ            ACÓRDÃO             RIP:90/0005975-5    PROC:ERESP              
NUM:0003766         UF:RJ 
 FONTE    DJ       DATA:28/10/1991   PG:15214    RSTJ     VOL.:00032        PG:00211    
RSTJ     VOL.:00038        PG:00385 
RELATOR  MIN:0302 - MINISTRO JESUS COSTA LIMA 
JULGADOR ÓRGÃO:CE  CORTE ESPECIAL    DECISÃO :13/06/1991 
EMENTA:  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESSUPOSTOS. RESPONSABILIDADE CIVIL.    INCIDÊNCIA DOS 
JUROS COMPOSTOS EM CASO DE CRIME.    I. OS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
VISAM A UNIFORMIZAR A JURISPRUDÊNCIA    DO TRIBUNAL NA APRECIAÇÃO DE 
HIPÓTESE IDÊNTICAS, ADOTANDO A MESMA    TESE JURÍDICA AO INTERPRETAR 
UMA NORMA DE DIREITO FEDERAL.    II. NAS INDENIZAÇÕES DECORRENTES DE 
ATO ILICITO OS JUROS COMPOSTOS    NÃO INCIDEM SOBRE O PREPONENTE, 
SUPORTANDO-OS APENAS OS RESPONSÁVEL    PELO CRIME (CÓDIGO CIVIL, 
ARTIGO 1544).    III. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E PROVIDOS. 
DECISÃO  PRELIMINARMENTE, POR MAIORIA, CONHECER DA DIVERGÊNCIA, 
VENCIDOS OS    SRS. MINISTROS COSTA LIMA ( RELATOR ). GERALDO SOBRAL, 
NILSON NAVES ,    ILMAR GALVÃO, JOSE DE JESUS E EDSON VIDIGAL. NO MÉRITO, 
TAMBÉM POR    MAIORIA, RECEBE OS EMBARGOS, VENCIDOS OS SRS. MINISTROS 
ILMAR    GALVÃO, JOSE DE JESUS, EDSON VIDIGAL, GARCIA VIEIRA E PEDRO 
ACIOLI. 
INDEX    AÇÃO DE INDENIZAÇÃO, DISCUSSÃO, RESPONSABILIDADE CIVIL    DO 
ESTADO, INCIDÊNCIA, JUROS COMPOSTOS, SITUAÇÃO, CRIME.    VOTO VENCIDO, 
DECISÃO, CORTE ESPECIAL, (STJ), PRELIMINAR,    CONHECIMENTO,  RELATOR , 
HIPÓTESE, EXAME, DIVERSIDADE, IDENTIDADE,    SITUAÇÃO, REQUISITOS, 
ESSENCIALIDADE, EMBARGOS. RECONHECIMENTO,    VOTO VENCEDOR; 
DIVERGÊNCIA,  ACÓRDÃO , INCIDÊNCIA, JUROS COMPOSTOS,    AUTOR, CRIME 
PREPOSTO, DECISÃO, MAIORIA, EXISTÊNCIA, DIVERGÊNCIA,     ACÓRDÃO ; 
APRECIAÇÃO. CONHECIMENTO, PROVIMENTO. MÉRITO, MAIORIA,    
ENTENDIMENTO, AUSÊNCIA, INCIDÊNCIA, PREPOSTO, JUROS COMPOSTOS,     
ORIGEM , ATO ILICITO, RESPONSABILIDADE, AUTOR CRIME.    VOTO VENCIDO, 
MÉRITO, ESTADOS, INDENIZAÇÃO, AÇÃO REGRESSIVA. 
REFERÊNCIA LEGISLATIVA:    LEG:FED RGI:****** ANO:1989    *****  RISTJ-89  
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA            ART:00266 
ART:00267 .    LEG:FED LEI:005869 ANO:1973    *****  CPC-73    CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL            ART:00833 .    LEG:FED LEI:005869 ANO:1973    *****  CPC-73    
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL            ART:00546 . 
VEJA     RESP - 1999; RESP - 3766; RESP 2067; RESP 2662; (STJ). 
 
 
“CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO 
PARTE ESPECIAL 
III - DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 
VIII- DA LIQUIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 
II - DA LIQUIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DE ATOS ILÍCITOS 
 
 
ARTIGO 1544 - Além dos juros ordinários, contados proporcionalmente ao valor do 
dano, e desde o tempo do crime, a satisfação compreende os juros compostos.”  
 
 É  inegável que  retirar  madeira  e  derrubar  milhares de árvores  ( para retirar 530  é  preciso 
derrubar  28  vezes  mais ) de  áreas indígenas  é  algo  ilícito e , no mínimo, contravenção. Mesmo 
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com a prescrição da pretensão punitiva/penal  (  há independência da jurisdição civil e criminal) , é 
possível a análise do fato ilícito ( e penal )  na jurisdição civil, visando tão-somente a  obtenção  da   
indenização devida, de  acordo  com    os  artigos  1.518  a  1.553  do  Código  Civil. 
DOS    PEDIDOS 
 
 Isto posto,  tendo  como certo a clareza solar dos fatos e do Direito aplicável à  espécie, diante 
sobretudo do  concludente conjunto probatório  proveniente do inquérito policial ( processo criminal, 
rito extinto, dos arts. 531 e segs.)  instaurado para apuração de fatos atribuídos aos  réus indicando a 
relação dano-ação voluntária do agente,  requer   o    MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: 
 
a)   a  citação dos réus para,  se quiserem ,  contestarem os pedidos ,  sob pena  de confessos e, ao  
final , seja o pedido  julgado  totalmente procedente; 
 
b)  a  condenação da  ré  Marmud Cameli e Cia Ltda  e do réu Orleir Messias Cameli a indenizarem, 
solidariamente, os prejuízos materiais decorrentes do corte ilegal de 900 metros cúbicos, 
considerando 450 de mogno e 450 de cedro  e  cada  tora  tendo  1 metro cúbico ( em  geral  tem 
mais).  450 metros cúbicos de  mogno   a  860 dólares o metro   equivalem a  U$ 387.000,00.  E   450 
metros cúbicos de cedro  valendo cada metro  cúbico  602 dólares  chega a  U$ 270.900,00 .  Total:  
U$ 657.900,00.  Ou  R$ 648.689,40 (  seiscentos e quarenta e oito mil, seiscentos e oitenta e nove 
reais e quarenta centavos) . A  esta soma, importa ainda acrescentar  juros de mora de 1 %  ( um por 
cento)  ao mês , desde fevereiro de 1981/82  , juros compostos; 
 
c)  condenação dos réus sr. Orleir Messias Cameli, sr. Abrahão  Cândido da Silva e a empresa 
Marmud Cameli e Cia Ltda a  indenizarem, solidariamente, os prejuízos materiais decorrentes do corte  
ilegal de  530  árvores , em 1985 , que equivalem  a 265 árvores de mogno  mais 265 árvores de 
cedro . Total de 1.848,45  ( um  mil, oitocentos e quarenta e oito metros  e quarenta e cinco 
centímetros  cúbicos de madeira)   valendo , hoje  (dívida de valor ) a quantia  de  R$ 1.351.219,00 ( 
um milhão, trezentos e cinquenta e um mil, duzentos e dezenove  reais ).  A  esta soma, importa ainda 
acrescentar  juros de mora de 1 %  ( um por cento)  ao mês , desde fevereiro de 1985, juros 
compostos; 
 
d) a condenação dos réus  sr. Orleir Messias  Cameli, Marmud Cameli e cia Ltda  e sr. Abrahão 
Cândido da Silva   a indenizarem, solidariamente, os prejuízos materiais decorrentes  do  corte  e 
retirada  ilegal de   1.078,52 ( umil , setenta  e oito reais e cinquenta e dois )    metros cúbicos de  
mogno e cedro da Terra Indígena Kampa do rio Amônea - confessado pelo próprio réu sr. Orleir -  
pagando a comunidade Kampa  , através da Funai, o valor correspondente a 406,938 metros  cúbicos  
de  mogno de  primeira qualidade  valendo U$ 860,00  o metro  cúbico  totalizando  U$ 350.020,00 .  E  
240,299  metros  cúbicos de mogno de segunda qualidade,  valendo cada metro  cúbico a quantia de 
700  dólares,  ou seja,  U$ 168.210,00 .  E   301,124 metros cúbicos de cedro de primeira qualidade,  
a  U$ 602,00  o metro, totalizando  U$ 181.262,20.  Mais  130,161 metros cúbicos de cedro de 
segunda qualidade, o metro a  U$ 350,00  ,  totalizando U$ 45.535,00.  TOTAL : R$  745.027,20  ( 
setecentos e quarenta e cinco mil, vinte e sete reais e vinte centavos ), ou seja, 1.078,522 metros 
cúbicos de madeira de lei,   tomando-se por  base o valor comercial atual das espécies florestais 
extraídas.  A  esta soma deve ainda ser  acrescentado montante referente a juros de mora de  1 %   
ao mês   a  partir de  fevereiro de 1985 ,  juros  compostos.  Esse  pedido  deve  ser  desconsiderado  
caso o pagamento da alínea  “ c”  seja  feito, pois  esses 1.078,52  metros cúbicos são parte  dos 
1.848,45 metros cúbicos  do pedido da  alínea “ d” ; 
 
e)   a  indenização,  a  ser paga pelos réus madeireiros ( sr. Orleir Messias Cameli , sr. Abrahão 
Cândido da Silva e a  Marmud Cameli e Cia Ltda),   por danos  morais ( cumulável com danos 
materiais, segundo súmula 37 do STJ)  devido ao  fato que  qualquer invasão  e  principalmente saque  
provoca sofrimentos  muito além  do  normal  no caso de danos materiais/patrimoniais,  devendo  este 
sofrimento causado  por invasões  durante vários anos  ser  indenizado a título de danos morais, no  
valor de R$ 3.000.000,00 (  três milhões de  reais)  que  são cumuláveis com  danos meramente 
patrimoniais de acordo com  a  Constituição.  Se  Vossa  Excelência  entender  que  essa indenização  
não pode ser  arbitrada  sem perícia, que   seja  realizada perícia específica através de  antropólogo   
ou   indigenista  especializado; 
 
f) Que o  total das indenizações das alíneas “b”, “c” , “d”  e  “ f”  sejam revertidos em benefício da 
comunidade Ashaninka/Kampa do rio Amônia  situada no Acre  ocupada por  estas populações 
migrantes,  devendo também  beneficiar  índios Kampa  de  outras áreas indígenas  próximas , nos 
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termos dos artigos 13 da lei 7.347/85, l59 e 1518 do Código Civil,  com  a gestão  da Administração 
Regional da FUNAI de Rio Branco  , de representantes da União das Nações Indígenas-UNI que  
representa juridicamente  as  populações indígenas do Acre ,  de representantes do  CIMI e da 
Comissão Pró-Índios  e fiscalização do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL     que  deverão elaborar  
um  plano de  uso racional para  atendimento das  necessidades  mais prementes destas populações   
indígenas ; 
 
g)  condenação da Funai  a  implantar imediatamente  um posto indígena na  área indígena Kampa  ,  
com  a finalidade de fiscalizar , controlar e impedir a devastação indiscriminada. E   condenação da 
Funai a  elaborar um  plano de  uso racional para  atendimento das  necessidades  mais prementes da 
população indígena  das comunidades Kampa, de  acordo com  a alínea “ e” ; 
 
h)  A condenação dos réus a pagarem as custas judiciais  e honorários advocatícios; e 
 
 
       DAS     PROVAS 
 
 Protesta  o  MPF  pela produção de todas as provas em Direito admitidas  e  que se fizerem 
necessários, em especial,  pela juntada de novos documento e por testemunhas, cujo  rol   segue  em  
anexo por economia processual , mais   perícias necessárias. O artigo 282, VI, do  CPC, que  exige  
na  inicial “ as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos  alegados”  deve, 
salvo melhor juízo,  ser interpretado de acordo com a ementa seguinte do STF: 
 
“Ao protestarem os autores, na inicial, por todos os meios de prova em direito 
permitidos, seguiram forma usual, porquanto a precisa indicação das necessárias, 
muitas vezes, só  é  possível após a contestação, pois esta até pode admitir  como 
verdadeiros todos os fatos  alegados, dispensando-se , assim, a instrução 
probatória” ( STF, RTJ,  106/157, RT  580/260). 
 
 
 Requer  a  intimação  da  União para que diga  se   tem  interesse  na lide,  como  litisconsorte  
ativo,  já que  as  terras  indígenas são  bens da  União ( art. 20, XI, da CF). 
 
 
     Atribui-se  à  causa  o valor de  R$   
 
 
 Pede  deferimento. 
 
 
 
 Rio  Branco, Acre,  19 de   março  de  1996 
 
 
 
 
        Luiz  Francisco Fernandes de  Souza 
                               Procurador da  República 
ROL  DE   TESTEMUNHAS 
 
1)  Francisco  Pianco 
2)  Antônio Pianco; 
3)  Antônio Macedo 
4)  Terry  Valle do  Aquino 
5)  Leonardo Pacheco,  técnico agrícola do INCRA,  
6) José  Correa da Silva, coordenador da UNI - Norte 
7)  José  Carlos dos Reis Meirelles Júnior,  sertanista famoso; 
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ANEXO H – Sentença da Ação Civil Pública n. 1996.1206-7. 
 
 
Processo n. : 96.1206-7/1ª Vara Ação Civil Pública ( Classe 7.100 ) 
Autores : Ministério Público Federal e FUNAI  
Réus : Orleir Messias Cameli, Marmud Cameli Cia Ltda e Abrahão Cândido da Silva 
 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 
 I – RELATÓRIO 
 
1. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF - ingressou em juízo, por meio de ação civil 
pública, com pedido de reparação dos prejuízos causados pelos requeridos Orleir Messias Cameli, 
Marmud Cameli Cia Ltda e Abrahão Cândido da Silva à comunidade indígena Ashaninka-Kampa do rio 
Amônia, tendo em vista os danos materiais e morais decorrentes da extração ilegal de madeira da 
área indígena.  
 
2. Afirmou o autor, em suma, que: 
 a) em 1981, segundo informações da FUNAI, os requeridos Orleir Messias Cameli e a firma 
Marmud Cameli e Cia retiraram mais de 900 toras de mogno e cedro do igarapé Revoltoso e, 
utilizando-se de um trator de esteira e outras máquinas pesadas, abriram caminhos e devastaram a 
floresta , bem como seus homens levaram doenças e epidemias à comunidade indígena;  
 b) em 1985, a firma Marmud Cameli e Cia, em conjunto com o Senhor Abrahão Cândido da 
Silva, derrubou 530 árvores, o equivalente a 2.500 toras, dentro da área indígena;  
 c) novamente, em março de 1987, 22 homens da firma do réu Orleir Cameli invadiram a área 
indígena, onde permaneceram por cerca de 25 dias, retirando mais de 530 árvores e causando sérios 
danos morais e materiais aos índios daquela área;  
 d) os réus madeireiros abriram, dentro da área indígena, cerca de 80 km de estradas, ramais 
e picadas, devastaram a floresta e destruíram o meio ambiente, que é patrimônio público;  
 e) segundo relatos, quando da permanência dos peões do requerido Orleir Cameli na área 
indígena em 1987, aqueles molestaram os índios por diversas vezes durante as festas denominadas 
"caiçumadas", ocasiões em que estes últimos foram vítimas de violências morais e sexuais cometidas 
pelos peões. 
 
3. Ao final da preambular, foram formulados os seguintes pedidos:  
 
 a) condenação da ré Marmud Cameli e Cia Ltda e do réu Orleir Messias Cameli a 
indenizarem, solidariamente, pagando em dinheiro o valor correspondente a 900 metros cúbicos, 
considerando 450 m3 de mogno e 450 m3 de cedro, a ser objeto de liquidação por arbitramento, 
acrescentando juros de mora de 1% ao mês, desde dezembro de 1981 até a data de pagamento; 
 b) condenação dos réus Orleir Cameli, Abrahão Cândido da Silva e Marmud Cameli e Cia Ltda 
a indenizarem, solidariamente, pagando em dinheiro, o valor correspondente a 530 árvores, sendo 
265 árvores de mogno e 265 árvores de cedro, no total de 1.848 metros cúbicos de madeira, metade 
mogno e metade cedro, em dívida de valor, cuja definição deve ser objeto de liquidação por 
arbitramento, acrescentando juros de mora de 1% ao mês, desde fevereiro de 1985 até a data de 
pagamento;  
 c) em caso de rejeição do pedido anterior, a condenação dos réus Orleir Messias Cameli, 
Marmud Cameli e Cia Ltda e Abrahão Cândido da Silva a indenizarem, 
solidariamente, pagando em dinheiro, o valor correspondente a 1.078 metros cúbicos de mogno e 
cedro, sendo 406,938 metros cúbicos de mogno de primeira qualidade, 240,299 metros cúbicos de 
segunda qualidade, 301,124 metros cúbicos de cedro de primeira qualidade e 130,161 metros cúbicos 
de cedro de segunda qualidade, valor esse que deve ser objeto de liquidação por arbitramento, 
acrescentando juros de mora de 1% ao mês a partir de fevereiro de 1985 até a data de pagamento;  
 d) condenação dos réus Orleir Messias Cameli, Abrahão Cândido da Silva e Marmud Cameli e 
Cia Ltda a pagarem indenização por danos morais, no valor de 3 milhões de reais, ou, sendo o caso, 
no valor identificado em perícia antropológica;  
 e) que o total das indenizações referidas nos pedidos anteriores seja revertido em benefício 
da comunidade Ashaninka/Kampa do rio Amônia situada no Estado do Acre, cuja gestão dar-se-á pela 
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Administração Regional da FUNAI de Rio Branco, por representantes da União das Nações Indígenas 
- UNI, do CIMI e da Comissão Pró-Índio, sob a fiscalização do Ministério Público Federal, devendo ser 
elaborado plano de uso racional dos valores para atendimento das necessidades dos beneficiários;  
 f) condenação dos réus Orleir Messias Cameli, Abrahão Cândido da Silva e Marmud Cameli e 
Cia Ltda no custeio das despesas necessárias  elaboração e execução de plano de recomposição 
ambiental, danos ambientais, inclusive reflorestamento da área desmatada e desassoreamento dos 
rios e igarapés da área indígena Kampa do rio Amônia, cujos valores seriam apurados através de 
perícia. 
 g) condenação dos réus nos ônus da sucumbência, inclusive honorários advocatícios. 
 
4.  Acompanhando a inicial acostou-se vasta documentação probatória, matérias jornalísticas e 
depoimentos, visando demonstrar a ação dos réus e os conseqüentes efeitos maléficos infligidos aos 
integrantes da comunidade indígena Ashaninka-Kampa bem como a área por eles legalmente 
ocupada. 
 
5. Às fls. 1.060/1.061, a FUNAI requereu sua transposição do pólo passivo para o ativo da 
demanda, pedido esse aceito pelo Autor à fl. 1.196 e deferido pelo Juízo à fl. 1.235. 
 
6. Citados, os réus Orleir Cameli e Marmud Cameli e Cia Ltda apresentaram contestação às fls. 
1.064/1.095, argüindo, preliminarmente, a prescrição da ação, tendo em vista o decurso do prazo 
qüinqüenal, de acordo com o artigo 178, § 10, IX, do Código Civil. No mérito, acrescentaram, em 
síntese, que:  
a) em tempo algum retiraram madeira de terras indígenas ou fizeram qualquer devastação aos 
bens indígenas, alegando que foram os próprios índios que retiraram a madeira e a venderam, com o 
intuito de adquirir produtos para a sua subsistência; 
b) não há provas nos autos de que retiraram, em 1981, 900 m2 de madeira através de atos 
ilícitos, objeto de indenização pretendida pelo Autor;  
c) em nenhum momento o relatório da FUNAI, utilizado pelo Autor, precisa a data em que os 
fatos ocorreram;  
d)  época, nenhuma multa foi aplicada aos réus pelo IBDF, hoje IBAMA, por corte ilegal ou 
devastação da mata, descaracterizando, dessa forma, qualquer prática ilícita;  
e) que, em 1987, prontificaram-se a retirar a madeira que estava apodrecendo na área 
indígena, mesmo sem aguardar a conclusão do processo autorizativo, com a intenção de pagar o 
justo preço a ser cobrado pela FUNAI e, assim, minimizar os prejuízos dos índios. 
 
7. O réu Abrahão Cândido da Silva também apresentou contestação (fls. 1.140/1.149), 
acompanhada de documentos (fls. 1.150/1.168), argüindo preliminar de prescrição qüinqüenal da 
ação, de acordo com o artigo 178, § 10, IX, do Código Civil. No mérito, afirmou ter agido de boa fé, 
uma vez que, sustentado pela aquisição do bem imóvel e induzido por erro de direito, procedeu a 
retirada da madeira na sua propriedade, sem autorização do IBDF, hoje IBAMA. Informou haver 
tomado conhecimento de ser aquela área indígena, somente quando recebeu a multa do IBDF. 
Afirmou ainda que jamais cometeu qualquer ato lesivo contra os índios, bem como não obteve 
nenhum aproveitamento econômico com as árvores apreendidas pelo IBDF, o que injustifica qualquer 
pedido de reparação ou indenização de sua parte em favor dos índios.  
 
8. Réplica  às contestações pelo Ministério Público Federal (fls. 1.196/1.221). 
 
9. Despacho determinando produção de provas (fl. 1.222), bem como determinação de 
realização de perícia para avaliar os danos e prejuízos materiais, e outra para avaliar o impacto das 
ações dos réus sobre os nativos (fl. 1.267). 
 
10. Laudo pericial sobre os danos materiais elaborado pela Engenheira Florestal Sílvia Regina 
Zacharias (fls. 1.437/1.683). Laudo pericial sobre os danos morais elaborado pela Antropóloga Ester 
Maria de Oliveira Silveira e pela Socióloga Maria Eliza Requejo Ribeiro Leite (fls. 1.707/3.031), 
afirmando haver ocorrido sérios danos materiais e morais nas comunidades indígenas, em 
conseqüência das ações praticadas pelos requeridos.  
 
11. O MPF concordou com os laudos periciais apresentados (fl. 3.042). Por sua vez, os 
requeridos se manifestaram contrários aos mesmos e requereram a declaração de invalidade e/ou 
nulidade de ambas as perícias (fls. 3.044/3.051), pedido que foi indeferido pelo Juízo (fls. 
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3.056/3.057). Da decisão, os Réus recorreram através de agravo (fls. 3.059/3.075), ainda pendente de 
julgamento. 
 
12. Requerimento de prova testemunhal formulado pelo MPF (fls. 3.079/3.080), deferido pelo 
Juízo (fl. 3.081), tendo sido ouvidas as testemunhas Antônio Luís Batista de Macedo (fls. 3.106/3.108), 
Francisco da Silva Pinhanta (fls. 3.109/3.112), José Correira da Silva (fls. 3.113/3.114), Antônio 
Ambrósio da Silva (fls. 3.115/3.116), Marco Antônio do Espírito Santo (fls. 3.162/3.164) e Terry Valle de 
Aquino (fls. 3.179/3.181), que confirmaram os fatos narrados na inicial. 
 
13. Encerrada a instrução processual (fl. 3.187), memoriais apresentados pelo MPF (fls. 
3.190/3.203), pela FUNAI (fls. 3.204/3.210) e pelos requeridos (fls. 3.214/3.218). 
 
14. É o relatório. Passo a decidir.  
 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO   
 
A) Da competência da Justiça Federal  
 
15. Dada a provocação expressa dos requeridos, quando ofereceram seus memoriais, e 
mesmo que não tenham se utilizado do procedimento adequado (preliminar de incompetência a ser 
veiculada na resposta inicial), afirmo ser este Juízo Federal competente para conhecer e julgar o feito. 
Não acompanho a posição daqueles que dizem ter o artigo 2º da Lei nº 7.347/85 permitido à justiça 
estadual processar e julgar ações civis públicas, sempre que a comarca (local do dano) não seja sede 
de vara do juízo federal. 
 
16. Devo reconhecer que o artigo 109, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, autoriza a lei instituir 
a hipótese de processamento e julgamento pela justiça estadual de causas de interesse da União ou 
entidade autárquica federal, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal. 
 
17. No entanto, o já mencionado artigo 2º da Lei da Ação Civil Pública não contempla 
expressamente essa permissão. Não há expressa autorização para que a justiça estadual, nas 
comarcas que não sejam sedes de vara do juízo federal, possa processar e julgar as ações civis 
públicas que interessam a ente federal. Sem dúvida que, regra geral, a competência estabelecida no 
suso mencionado dispositivo infraconstitucional é a do local do dano. Entretanto, essa regra legal 
ordinária deve ser compreendida adequadamente, frente aos dispositivos constitucionais. 
 
18. A definição do foro competente como sendo o do local do dano, embora entendido como 
espécie de competência absoluta (configurando, na verdade, uma competência territorial-funcional), 
não pode levar à conclusão de que nas comarcas que não sejam sede de vara federal a ação deva 
ser processada e julgada pela justiça estadual, pois a interpretação mais correta é a de que a regra 
somente estabelece que a causa será processada e julgada pelo juiz estadual, com competência 
sobre o local do dano, quando se tratar de causa afeta à  justiça estadual; ou pelo juiz federal, com 
competência sobre o local do dano, na hipótese de haver interesse da União ou entidade autárquica 
federal (Hugo Nigro Mazzilli). 
 
19. Costuma-se argumentar que a adoção da competência da comarca do local do dano é 
recomendável em razão da proximidade física com o evento, facilitando a colheita de provas e a 
ordenação de medidas cautelares. Ora, uma das provas mais relevantes, nas ações civis públicas, é a 
prova pericial. É público e notório que os juízos estaduais do interior geralmente não dispõem, na sua 
comunidade, de pessoas habilitadas para servir de perito, enfrentando dificuldades, portanto, na 
produção da referida prova, dificultando o andamento da lide. Este caso é particularmente ilustrativo 
dessa afirmação, pois mesmo sediado na Capital do Estado, o Juízo teve dificuldades em produzir a 
perícia que instrui os autos. 
 
20. Não desconheço a existência da Súmula 183 do STJ. Contudo, além de não ostentar efeito 
vinculante, também não desconheço a recente decisão do STF que, provendo recurso extraordinário 
interposto pelo Ministério Público Federal (RE 228.955-RS, rel. Min. Ilmar Galvão), estabeleceu 
competir à Justiça Federal processar e julgar a ação civil pública ajuizada pelo MPF com o fim de 
impedir dano ambiental (CF, artigo 109, § 1º: "As causas em que a União for autora serão aforadas na 
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seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte"). Por essa razão, reafirmo a competência deste 
Juízo para conhecer, processar e julgar o presente feito.  
 
 
B) Da prescrição 
 
21. REJEITO a prejudicial de mérito (prescrição da ação), uma vez que não transcorrido 
integralmente o lapso prescricional para ajuizamento da ação de indenização pela prática de atos 
ilícitos praticados contra os bens da área indígena, em razão de danos morais infligidos aos membros 
da comunidade indígena e por agressões ao meio ambiente constitucionalmente protegido. Ora, nos 
termos do artigo 177 do Código Civil, as ações pessoais prescrevem ordinariamente em vinte anos. 
Ações pessoais são definidas como aquelas "que têm por finalidade fazer valer direitos oriundos de 
uma obrigação de dar (...), imposta por norma jurídica" (cf. MARIA HELENA DINIZ. Curso de Direito 
Civil Brasileiro. 12ª ed., São Paulo: Saraiva, 1996, p. 13), dirigindo-se apenas contra os indivíduos que 
figuram na relação jurídica como obrigados. 
 
22. No caso presente, a pretensão deduzida em juízo refere-se à condenação dos requeridos 
no pagamento de indenização, com fundamento no artigo 159 do Código Civil. Não configura, 
portanto, uma ação real. Esta, conceitualmente, é ação que objetiva proteger os direitos reais e se 
dirige contra quem indistintamente detiver a coisa. 
 
23. Ademais, entre os direitos imprescritíveis estão os de natureza indisponível (cf. ORLANDO 
GOMES. Introdução ao Direito Civil. 11ª ed., Rio: Forense, 1995, p. 498), que podem ser traduzidos 
como aqueles que "constituem diretas irradiações da personalidade humana" (WASHINGTON DE 
BARROS MONTEIRO. Curso de Direito Civil. Parte Geral. Vol. 1., 28ª ed., São Paulo: Saraiva, 1989, 
p. 287). 
 
24. Dessarte, enquadrado o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado no rol dos 
direitos fundamentais da terceira geração (inciso LXXIII e § 2º do artigo 5º, c/c o artigo 225, todos da 
CF/88), verifica-se sua elevação à categoria de direito indisponível e, portanto, imprescritível, 
qualidade essa, aliás, comum a todos os direitos fundamentais previstos na Constituição (cf. JOSÉ 
AFONSO DA SILVA. Curso de Direito Constitucional Positivo. 6ª ed., São Paulo : RT, 1990, p. 162; 
ALEXANDRE DE MORAES. Direitos humanos fundamentais. 2º ed., São Paulo : Atlas, 1998, p. 41). 
 
25. Assentando o caráter indisponível do direito à integridade do meio ambiente, cf. o seguinte 
aresto do STF:  
 
"(...) O direito à integridade do meio ambiente - típico direito da 
terceira geração - constitui prerrogativa jurídica da titularidade 
coletiva, refletindo, dentro do processo da afirmação dos direitos 
humanos, a expressão significativa de um poder atribuído, não ao 
indivíduo identificado em sua singularidade, mas, num sentido 
verdadeiramente mais abrangente, à própria coletividade social. 
Enquanto os direitos de primeira geração (direitos civis e políticos) - 
que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais - 
realçam o princípio da liberdade e os direitos da segunda geração 
(direitos econômicos, sociais e culturais) - que se identificam com as 
liberdades positivas, reais ou concretas - acentuam o princípio da 
igualdade, os direitos de terceira geração, que materializam poderes 
de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as 
formações sociais, consagram o princípio da solidariedade e 
constituem um momento importante no processo de desenvolvimento, 
expansão e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados, 
enquanto valores fundamentais indisponíveis, pela nota de uma 
essencial inexauribilidade. Considerações doutrinárias." (Rel. Min. 
CELSO DE MELLO, RTJ 164:159). 
 
C) Mérito 
 
26. O Ministério Público Federal apresentou, através desta Ação Civil Pública, pedido de 
indenização e reparação por danos causados pelos réus Orleir Messias Cameli, Marmud Cameli e 
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Cia. Ltda. e Abrahão Cândido da Silva à comunidade indígena Ashaninka-Kampa do rio Amônia, 
através de ações ilícitas e irresponsáveis de retirada de madeira da área indígena. 
 
27. O autor relatou as diversas incursões dos réus na área indígena para a retirada ilegal de 
madeira de alto valor comercial, fatos que acarretaram grandes prejuízos ao meio ambiente e à 
própria comunidade Ashaninka-Kampa. 
 
28. Os réus contestaram a presente demanda alegando que não retiraram madeira de terras 
indígenas ou causaram qualquer devastação aos seus bens e, ainda, atribuíram a culpa aos posseiros 
e aos próprios índios pelos danos ocorridos naquela área. 
 
29. Os argumentos dos requeridos tornam-se insustentáveis diante da vasta prova documental, 
pericial e testemunhal trazida aos autos, que analisarei em seguida. Vale desde já registrar que os 
requeridos não impugnaram de maneira precisa os fatos narrados na petição inicial, o que leva a 
presumir sejam eles verdadeiros (artigo 302, caput, CPC). O que se verifica nas respostas dos 
requeridos é a genérica afirmação de que os fatos teriam ocorrido de modo diferente, sem a 
explicitação detalhada, com base em provas, de como teriam ocorrido. Ora, como já se decidiu, 
"admitindo o réu que efetivamente se verificaram os fatos alegados, mas de forma diversa do 
apresentado pelo autor, cumpre-lhe explicitar como teriam ocorrido, não bastando, para atender ao 
art. 302 do CPC, a genérica afirmação de que se passaram de modo diferente" (RSTJ 87/228). 
 
 
C.1) Da retirada de madeira em 1981. 
 
30. A prova documental trazida pelo autor com a peça vestibular, dava notícia de que em 1981 
ou 1982 os requeridos Orleir Cameli e Marmud Cameli Cia Ltda haviam retirado madeira do igarapé 
Revoltoso localizado na área indígena Kampa do rio Amônia. Do Relatório de fls. 561/571, feito por 
administradores da FUNAI e um sertanista, a respeito de fatos ocorridos em território dos Kampas, 
pode-se coletar os seguintes trechos:  
 
"(...) Em 1981 ou 82 o comerciante e seringalista Cameli e Cia. 
Retirou mais de 900 toras de agoano e cedro do igarapé Revoltoso, 
utilizando um trator de esteira, dois tratores CBT e um caminhão. 
Tiveram que derrubar muitas matas para abrirem uma estrada de 
mais de 3 km de extensão, entre o Revoltoso e o Taboca, pelos 
divisores de águas destes dois igarapés, que tem suas cabeceiras em 
território peruano. Até hoje os Kampa que vivem próximo a estes 
igarapés, estão sentindo dificuldades de encontrar caça, tal foi o 
barulho ensurdecedor (sic) destas máquinas pela floresta." 
 
31. Contra essa imputação, os requeridos Orleir Cameli e Marmud Cameli Cia Ltda 
apresentaram expressa resistência, no momento da contestação, alegando que o ato ilícito 
necessitaria data, hora e momento exato de sua prática. Afirmação genérica de que tivesse ocorrido 
tal fato não seria suficiente para justificar a pretensão de indenização do Autor, segundo 
argumentaram os requeridos. 
 
32. Sendo esse um ponto controvertido, sobre ele incidiu a produção de prova, durante a 
instrução processual (artigo 451, CPC). A prova pericial, nesse sentido, evidencia a ocorrência do 
dano. De fato, o laudo técnico produzido através da perícia de avaliação dos danos ambientais e dos 
prejuízos materiais causados aos índios detalha o acontecimento nos seguintes termos: 
 
"(...) ocorreram três invasões na referida Terra Indígena: - em 1981, a 
empresa Marmude Cameli Ltda entrou com aproximadamente 30 
pessoas e algumas máquinas entre os igarapés Amoninha e 
Revoltoso, derrubando e retirando desta região um total estimado de 
537,6 árvores (cálculo em anexo) de mogno (Swietenia macroplylla), 
cedro (Cedrela fissilis) e cumaru ou cerejeira (Amburana cearensis)".  
 
33. No entanto, é a prova testemunhal que ratifica inteiramente a afirmação veiculada na inicial, 
com relação a esse fato, evidenciando a prática do ilícito pelos requeridos Orleir Cameli e Marmud 
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Cameli Cia Ltda. Referida prova testemunhal esclarece a circunstância do documento juntado à inicial 
não precisar com clareza o ano em que foi praticado o fato. A atividade predatória na área indígena 
estendeu-se por mais de um ano, como, aliás, informam vários documentos acostados aos autos, a 
respeito das invasões por madeireiros de Cruzeiro do Sul de terras indígenas da região. Do 
depoimento prestado pela testemunha Francisco da Silva Pinhanta, vale destacar o seguinte trecho: 
 
"(...) QUE em 1981, no período de inverno, uma balsa, barco pequeno 
e rebocador, bem como pessoal da firma Marmud Cameli, se 
introduziram na área do rio Amônia para extração de madeira; QUE 
sabe dizer que o equipamento era da referida firma porque as 
pessoas que trabalhavam na extração da madeira informavam isso 
para a comunidade; QUE alguns membros da comunidade indígena 
Kampa participaram de trabalho de extração de madeira naquele ano; 
(...) QUE o transporte de madeira pelo rio até Cruzeiro do Sul era 
auxiliado por um rebocador e um barco pequeno; (...) QUE a firma 
Marmud Cameli chegou no inverno de 1981, permanecendo todo o 
verão e saindo no inverno de 82..." 
 
34.  Observo que os requeridos não apresentaram qualquer prova que infirmasse o fato, tendo 
apenas atacado sua inicial imprecisão. Mas, enquanto o Autor apresentou comprovação do alegado, 
durante a instrução probatória, os requeridos permaneceram em silêncio. Quer dizer, o Autor 
apresentou a prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (artigo 333, I, CPC), na forma 
mencionada, mas os requeridos nada conseguiram, ou não quiseram, produzir como prova contrária. 
Por isso, considero verdadeiro o fato imputado aos requeridos Orleir Cameli e Marmud Cameli Cia 
Ltda, quanto à retirada de madeira da área indígena Kampa do rio Amônia, durante o período 
1981/1982. 
 
 
C.2) Da derrubada de 530 árvores em 1985 e da sua retirada em 1987. 
 
35. Em 1985, o requerido Abrahão Cândido da Silva derrubou cerca de 530 árvores, 
aproximadamente 2.500 toras, nas terras dos Ashaninka-Kampa, fato esse confirmado pelo laudo 
técnico:  
"(...) - em 1985, um grupo de aproximadamente 12 pessoas chefiadas 
pelo Sr. Armedi entra na referida Terra Indígena a mando do Sr. 
Abrahão Cândido da Silva e derruba cerca de 500 árvores de mogno 
e cedro nas proximidades da cabeceira do igarapé Revoltoso. (...)" 
 
36. No mesmo sentido, destaca-se o depoimento da testemunha Francisco da Silva Pinhanta: 
 
"(...) QUE em 1985 novamente a firma Marmud Cameli retornou  à 
região do rio Amônia juntamente com o senhor Abrahão Cândido da 
Silva; QUE durante o período de 82 a 85 as famílias que moravam na 
região do rio Amônia extraiam madeira para venderem aos requeridos 
Marmud Cameli & Cia e Abrahão Cândido da Silva. Mas em 1985 os 
dois requeridos enviaram trabalhadores para abrir caminho para o 
transporte de madeira e ao mesmo tempo fazer a extração (...)" 
 
37. Os documentos de fls. 573/585 corroboram as conclusões da perícia e os depoimentos das 
testemunhas. Dentre os documentos, destaca-se o telegrama enviado pelo Presidente da FUNAI ao 
Presidente do IBDF: 
 
"(...) Embargo retirada cerca de quinhentas árvores cortadas 
irregularmente dentro área delimitada para comunidade indígena 
Kampa da Amônia, Município Cruzeiro do Sul. Esclareço que o 
responsável pelo corte da referida madeira é o cidadão Abraão 
Cândido da Silva, comerciante na cidade de Cruzeiro do Sul (...)" 
 
38. Em 1987, os réus Orleir Cameli e Marmud Cameli Cia Ltda enviaram cerca de 40 homens à 
reserva indígena dos Kampas do rio Amônia e retiraram as 530 árvores derrubadas em 1985, além de 
extrair outras tantas. Tais fatos também são referidos no laudo técnico: 
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"(...)  em 1987, a empresa Marmude Cameli Ltda invade novamente a 
Terra Indígena, desta vez entram com aproximadamente 40 pessoas 
e 9 máquinas entre os igarapés Revoltoso e Taboca e derrubam neste 
trecho cerca de 700 árvores de mogno, cedro e cerejeira. Segundo 
depoimentos, parte desta madeira já havia sido retirada da área na 
ocasião da apreensão. (...)"  
 
39. A invasão de 1987 foi confirmada, em detalhes, através do depoimento prestado pelo 
testemunha Antônio Luís Batista de Macedo: 
 
"(...) QUE no dia 3 de abril foi levado pelos indígenas da comunidade 
Kampa, juntamente com o Sr. Terry no acampamento da empresa 
Marmud Cameli onde visualizaram diversos equipamentos e 
máquinas, como tanque de combustível, tratores de esteira sckiller e 
de pneus, bem como um caminhão mercedes com carroceria de 
carregar madeira. QUE o acampamento abrangia mais ou menos 
uma hectare e meia de área, tendo sido desmatada para a sua 
construção; QUE também presenciou um ramal da largura de uma 
lâmina de trator D-8 que saia da foz do igarapé Revoltoso até a 
cabeceira do igarapé Tabosa; QUE a distância do ramal era cerca de 
três horas de viagem; QUE ao longo do ramal haviam ramais 
adjacentes; QUE em contato com os trabalhadores do acampamento 
foi informado de que se tratava de retirada de madeira da firma 
Marmud Cameli; QUE muitas madeiras que desciam o rio eram novas 
e outras eram da derrubada de 1985; QUE fez a medição da madeira 
no mesmo ano de 1987, que ainda se encontrava no local e no lago 
da Flora, localizado na fazenda da firma Marmud Cameli, chegando a 
uma quantidade de mil metros cúbicos (...)" 
 
40. O certo é que, em relação aos fatos praticados em 1985 e 1987, exsurge dos autos 
veracidade incontestável de sua ocorrência e prática pelos requeridos, inclusive com a vasta 
documentação carreada com a peça vestibular. Consta à fl. 162, por exemplo, expediente da 
requerida Marmud Cameli Cia Ltda solicitando à FUNAI autorização para extrair madeira da reserva 
indígena e informando já estar de lá retirando madeira antes derrubada.  
 
41. Às fls. 172/175, encontra-se o Relatório de Missão da Superintendência Regional da Polícia 
Federal no Acre, dando conta da existência de madeira descendo o rio, através de balsas da 
requerida Marmud Cameli Cia Ltda. Noticia ainda a utilização de máquinas e tratores, no transporte da 
madeira. O requerido Orleir Cameli, na verdade, confessa, naquele momento, a retirada de 559 toras 
de mogno e cedro (fl. 174). Há também nos autos documento de fl. 190, consistente no auto de 
infração do IBDF contra o requerido Orleir Cameli. Em razão da autuação, o requerido acabou por 
responder a processo criminal (fls. 155/539), não tendo havido sentença de mérito porque decretada a 
prescrição da pretensão punitiva (sentença de fls. 475/476). 
 
42. Quanto ao requerido Abrahão Cândido da Silva, confessa não somente na contestação 
oferecida nesta ação que realmente derrubou madeira na área indígena Kampa do rio Amônia, no ano 
de 1985, como a confissão remonta mais propriamente aquele ano. De fato, o documento de fl. 541 
consiste em afirmação, de punho próprio do requerido, de que "já havia tombado cerca de 500 
árvores", na reserva indígena dos índios Kampa. Já os documentos de fls. 660/664 comprovam a 
extração da referida madeira da área indígena pelo requerido Orleir Cameli, em 1987.  
 
43. Documentos de fls. 646/649 referem-se a propostas formuladas pela firma Correira & 
Irmãos, datada de outubro de 1985, para a compra da madeira retirada da área indígena localizada no 
rio Amônia. às fls. 651/653, constam fotografias retratando rebocadores e tratores da requerida 
Marmud Cameli Cia Ltda retirando a madeira da área indígena. Enfim, às fls. 684/743, constam 
documentos consistentes nos autos de infrações IBAMA/FUNAI contra os requeridos Abrahão 
Cândido e Marmud Cameli Cia Ltda. 
 
44. De modo que se encontra plenamente provado o fato de que, em 1985, o requerido 
Abrahão Cândido derrubou madeira na área indígena, tendo sido, depois, determinado ao mesmo 
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pelos órgãos competentes que cessasse a atividade, e, em 1987, os requeridos Marmud Cameli Cia 
Ltda e Orleir Cameli invadiram o território indígena e de lá retiraram a madeira anteriormente 
derrubada. 
 
45. Reafirmando: os fatos aconteceram em 1981/1982, 1985 e 1987, conforme narrativa da 
peça vestibular. As provas colhidas tornam irrefutável a veracidade do alegado pelo Autor. Os 
testemunhos prestados em Juízo são cristalinos nesse sentido. Para finalizar esta seção, vale mais 
uma vez transcrever trechos de depoimentos, com destaque para o depoimento do então membro da 
Comissão Pró-Índio, Senhor Antônio Luis Batista de Macedo, fls. 3.106/3.108:  
 
"Que tomou contato pela primeira vez com a comunidade indígena 
Kampa do Rio Amônia e com a própria região em 1985; QUE tem 
conhecimento da retirada de madeira no ano de 1981 pelo requerido 
Marmud Cameli através dos indígenas; QUE em 1985 trabalhava na 
Comissão Pró-Índio e esteve na aldeia da comunidade indígena 
Kampa do rio Amônia juntamente com o antropólogo Terry Vale do 
Aquino, cuja visita resultou em um artigo na imprensa acreana 
denunciando a retirada ilegal de madeiras do território indígena; QUE 
segundo os indígenas as madeiras haviam sido retiradas pela 
empresa Madibran de propriedade do senhor Abrahão do grupo Big 
Bran, pela empresa Marmud Cameli e madereira l & Irmãos, de 
propriedade do senhor Sebastião Mário Correia; QUE em 1985 viu 
pequenas retiradas de madeiras da região, feita por interpostas 
pessoas das empresas citadas. (...) QUE em 1987, entre os dias 02 e 
04 de abril, o depoente esteve novamente na região da área indígena 
do rio Amônia, na qualidade de chefe do posto da FUNAI de Cruzeiro 
do Sul, juntamente com oantropólogo Terry Vale do Aquino, o 
agrimensor Natal, Leonardo Pacheco, do Incra, a Sra. Dora, da 
Secretaria de Estado de Saúde, o médico João Guerreiro e José 
Correia, representante da UNI - União das Nações Indígenas. 
Tratava-se de uma equipe de fiscalização de problemas ambientais e 
redelimitação de terras indígenas; QUE a equipe se encontrava 
subindo em um barco no rio Amônia quando cruzaram com o índio 
Aricêmio, que descia sozinho e trazia uma carta dirigida ao próprio 
depoente e ao senhor Terry, na qual pedia socorro com relação ao 
desmate que estava sendo praticado na terra indígena Kampa; QUE a 
partir da foz do rio Amônia, faltando um dia para chegar na sede da 
aldeia indígena Kampa, o depoente e a equipe presenciaram uma 
grande quantidade de madeira descendo o rio, tendo que, ás vezes, 
encostar na margem, para poderem prosseguir. Nesse percurso 
cruzaram também com rebocador, balsa, canoas e batelões, que 
transportavam madeira; QUE as pessoas que estavam no 
acampamento, após cerca de 20 dias, depois da denúncia realizada 
pelo depoente à administração regional da Funai em Rio Branco, 
saíram do local e montaram novo acampamento fora da área 
indígena, localizada na foz do igarapé Artur, dentro do seringal Minas 
Gerais, cuja propriedade era do senhor Tertuliano Pereira (...)". 
 
46. No mesmo sentido, destaco mais uma vez o depoimento da testemunha Francisco da Silva 
Pinhanta, agora de maneira mais extensa, que confirma a retirada da madeira da área indígena nos 
anos de 1981, 1985 e 1987:  
 
"QUE o pessoal foi transportado através de barco e o trabalho de 
abertura e extração da madeira foi feito com motosserras; QUE uma 
área muito grande da região foi desmatada entre os igarapés 
Revoltoso e Amoninha que deságuam no rio Amônia; QUE as 
madeiras não chegaram a ser transportadas, consistindo-se em 
espécies relativas ao mogno, agoano, cedro e cerejeiras. A madeira 
não foi transportada porque a Funai impediu; QUE o trabalho de 
extração de madeira em 1985 nenhum integrante da comunidade 
indígena participou; QUE de 1985 a 1987 a retirada de madeira na 
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região do rio Amônia continuou sendo feita pelas famílias da região 
que vendiam a madeira para Marmud Cameli & Cia e o senhor 
Abrahão; QUE em 1987 a 1987 a retirada de madeira na região do rio 
Amônia continuou sendo feita pelas famílias da região que vendiam a 
madeira para Marmud Cameli & Cia e o senhor Abrahão; QUE em 
1987, novamente a firma Marmud Cameli entrou na região com várias 
máquinas tipo tratores de esteira, fazendo um barulho contínuo no 
seu trabalho, que era ouvido pela comunidade indígena Kampa; QUE 
na primeira semana em que a firma estava no local a comunidade 
indígena, através do depoente e seu pai foram ao local do 
acampamento da firma e conversaram com o senhor Marmud Cameli. 
Este falo que se encontrava no local autorizado pela Funai para fazer 
retirada de madeira; QUE a madeira retirada nessa oportunidade foi 
toda tombada naquele momento; QUE os integrantes da comunidade 
indígena Kampa denunciaram a atividade à Funai, logo na primeira 
semana, sendo que uma equipe de Cruzeiro do Sul esteve no local 
integrada, entre outros por Antônio Macedo e José Correia da Silva. 
Não teve resultado imediato a presença da Funai naquela semana, 
tendo retornado a equipe a Cruzeiro do Sul; QUE na terceira semana 
de presença da empresa na região em 1987 a Funai retornou ao local, 
mas lá já não se encontravam as pessoas que trabalhavam para a 
firma, que haviam saído no mesmo dia, tendo deixado levantado o 
acampamento; QUE nas trás semanas que permaneceram no local, 
os trabalhadores da firma Marmud Cameli, abriram um grande ramal 
a partir da beira do rio Amônia onde se encontrava o acampamento 
sede, em direção à fronteira do Peru. No final do ramal havia outro 
acampamento; QUE o acampamento sede da empresa era distante 
meia hora de caminhada da aldeia da comunidade indígena Kampa; 
QUE a madeira extraída em 1987 foi transportada pelo rio pela 
Empresa Marmud Cameli; QUE não sabe precisar a quantidade de 
madeira que foi extraída e transportada em 1987; QUE quando foi 
feito o acampamento em 1987 foi necessário fazer desmate no local, 
inclusive porque o acampamento era muito grande, em função de ter 
que guardar as máquinas; QUE em 1987 o ramal foi utilizado também 
para o transporte de madeira através do transporte de caminhão; 
QUE desde 1981 a 1987, algumas pessoas das famílias que ficavam 
extraindo madeiras para vender aos requeridos, costumavam ir ao 
acampamento da comunidade indígena e colocar álcool e cachaça na 
caiçuma para embriagar os índios, provocando brigas e ameaças de 
morte; QUE em 1987 o depoente presenciou por trás vezes pessoas 
do acampamento praticando essa conduta; (...)" 
 
 
47. No mesmo sentido e igualmente importantes são os depoimentos de José Correia da Silva 
(fl. 3.114), Antônio Ambrósio da Silva, Oficial de Justiça desta Seccional (fls. 3.115/6), Marco Antônio 
do Espírito Santo, sociólogo do quadro da FUNAI (fls. 3.162/4), Terry Valle de Aquino, antropólogo da 
Comissão Pró-Índio do Acre (fls. 3.179/81) e Carlos dos Reis Meirelles Júnior (fl. 3.187). 
 
 
 
C.3) Da responsabilidade civil pelos danos causados. 
 
48. A farta prova documental, pericial e testemunhal corrobora os fatos narrados pelo Autor, que 
denuncia a ação irresponsável e inescrupulosa dos réus, movidos pelo interesse econômico e 
enriquecimento fácil, em detrimento de comunidade indígena indefesa, vítima de brutalidades e 
exploração injusta. Tais condutas afrontam explicitamente o comando inserto no artigo 231 da 
Constituição Federal, que reconhece "aos índios sua organização social, costumes, lugares, crenças e 
tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens." 
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49. As ações ilícitas praticadas pelos réus contra a comunidade indígena Ashaninka-Kampa 
violaram direito subjetivo individual dos índios e, conseqüentemente, feriram a ordem jurídica, a 
começar pelos dispositivos constitucionais de proteção dos bens indígenas, hoje magistralmente 
elencados no artigo 231 da Constituição Federal. 
 
50. A Lei n. 6.001/73 (Estatuto do Índio) estabelece nos seus artigos 22 e 24 que cabe aos 
índios o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras 
existentes, o que compreende o direito à posse, uso e percepção das riquezas naturais e de todas as 
utilidades existentes nas terras ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais 
riquezas naturais e utilidades. Portanto, a derrubada de madeira na terra indígena violou frontalmente 
tais dispositivos, na medida em que adentrou no patrimônio jurídico exclusivo dos membros da 
comunidade indígena, particularmente suas riquezas naturais. 
 
51. O ato ilícito está perfeitamente configurado pela presença de seus elementos essenciais: o 
fato lesivo voluntário, causado pelo agente, a ocorrência de um dano patrimonial ou moral e o nexo de 
causalidade entre o dano e o comportamento do agente. 
 
52. O primeiro está explícito na atitude dos réus em invadir a área indígena por diversas vezes, 
em 1981, 1985 e 1987, violando o território dos índios, área de preservação permanente. Quanto ao 
segundo, inquestionável é a ocorrência do dano patrimonial e moral sofridos pelos índios, 
devidamente apurados e quantificados pelos laudos periciais. Por último, mais uma vez os laudos 
periciais e os depoimentos comprovam o nexo causal entre o desmatamento e a retirada de madeira 
com a invasão ilegal praticada pelos réus, cientes de que se tratava de área indígena. 
 
53. Como conseqüência jurídica, os artigos 1.518 a 1.533 do Código Civil dispõem que o autor 
do ato ilícito terá responsabilidade pelo prejuízo que causou, sendo obrigado à indenização dos danos 
causados, tanto os danos materiais quanto os morais (Súmula 37 do STJ) e, sendo mais de um autor, 
todos responderão solidariamente pela reparação. 
 
54. Entre os responsáveis pela reparação civil, relacionados no artigo 1.521 do Código Civil, 
encontramos a figura do patrão, que assume a responsabilidade por atos danosos praticados por 
empregados sob sua direção, no exercício de trabalho que lhes competir ou por ocasião dele (artigo 
1.521, inciso III, do Código Civil). Essa mesma responsabilidade abrange as pessoas jurídicas, no 
caso a Marmud Cameli & Cia, que exercem exploração industrial (artigo 1.522, do Código Civil). 
 
55. Por sua vez, o artigo 3º, IV, da Lei 6.938/81, após normatizar o que vem a ser dano 
ambiental (inciso III), conceituou o poluidor como "a pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental". 
Assim, combinando esse dispositivo com o artigo 14, § 1º, da Lei 6.938/81, vê-se que o legislador 
ambiental, distanciando-se da doutrina da causa direta, albergou a teoria da responsabilidade pela 
autoria indireta do dano ambiental. 
 
56. Obviamente, a exceção à teoria da causa direta na fixação do nexo causal do evento 
danoso não poderá conduzir a situações desarrazoadas, como a da retroatividade infinita. O limite 
desse critério, então, deverá ater-se a alguma baliza no tempo. No caso em julgamento, as regras do 
direito civil já mencionadas levam o balizamento exatamente até às figuras dos requeridos, patrões 
dos agentes responsáveis pela execução material e direta dos atos ilegais. 
 
57. Portanto, a responsabilidade por dano ambiental comporta, neste caso, a sujeição passiva 
dos chamados autores mediatos, nos termos do artigo 14, § 1º, c/c artigo 3º, IV, ambos da Lei n. 
6.938/81. Em face desses autores mediatos, então, cabe a aplicação da norma extensiva do artigo 
1.518 do Código Civil, que disciplina a responsabilidade solidária nos ilícitos extra contratuais. 
 
 
C.3.1) 1981 
 
58. A invasão da área indígena em 1981, com o objetivo de retirar madeira de alto valor 
comercial foi promovida pelos requeridos Orleir Cameli e a Marmud Cameli Cia Ltda, como 
comprovado pelos depoimentos já citados e pelo laudo técnico. Ainda, os documentos de fls. 562/571, 
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também transcritos em itens anteriores, não deixam dúvidas quanto à autoria das invasões e retirada 
de madeira. 
 
 
C.3.2) 1985 e 1987 
 
59. Em 1985, durante os trabalhos de delimitação e levantamento ocupacional na área do rio 
Amônia, foi detectada exploração indiscriminada de madeira sem autorização do IBDF pelos 
requeridos Marmud Cameli Cia Ltda e Abrahão Cândido da Silva. Ambos promoveram a derrubada de 
aproximadamente 530 árvores, conforme comprovado pelo laudo técnico, os documentos de fls. 
573/585 e depoimentos das testemunhas. 
 
60. A invasão ocorrida em 1987 está fartamente documentada nos autos. Trata-se da maior de 
todas as investidas realizadas contra às terras dos Kampas do rio Amônia. Em todos os documentos, 
depoimentos e laudos periciais, os requeridos Orleir Cameli, Marmud Cameli Cia Ltda e Abrahão 
Cândido da Silva figuram como responsáveis, tendo sido, inclusive, multados pelo IBAMA (fls. 
683/743). 
 
61. O próprio Orleir Cameli confessou ter retirado madeira de forma ilegal. Quando em 
declarações prestadas à Polícia Federal (fl. 174), disse que, ao contestar em parte a denúncia da 
FUNAI, responsabilizou-se apenas pela retirada de 559 toras de madeira da área indígena dos 
Kampas, entre mogno e cedro, confirmando, o que já dissera seu pai, que referidas toras, com 
exceção de 26, eram oriundas de árvores derrubadas em 1985. Na ocasião, o réu Orleir alegou que a 
autorização seria formalizada em breve pelo diretor do Patrimônio Indígena em Manaus-AM, Dr. Hissa 
Abrahão, irmão do réu Abrahão Cândido da Silva. A resposta ao seu pedido veio nos termos do 
documento de fl. 196, do qual destaco estes trechos:  
 
"Com referência a sua carta, de 20 de Março de 1987 em que solicita 
autorização desta Superintendência para extrair madeira de lei na 
área de reserva indígena (...), temos o seguinte a lhe informar: 
1 - O Artigo 18 do Capítulo I das disposições gerais da Lei 6.001 que 
dispõe sobre o estatuto do índio diz: As terras indígenas não poderão 
ser objetos de ARRENDAMENTO ou qualquer ato ou negócio jurídico. 
2 - Em seu Artigo 46 da mesma Lei ela se refere: O corte de madeira 
nas florestas indígenas está condicionado a existência de programas 
ou projetos para o aproveitamento das áreas desmatadas (letra G 
parágrafo 3º, do Artigo 3º, do código florestal). 
3 - Quanto a informação de que já estão trabalhando na referida área 
desde 1985, sem a anuência da FUNAI, solicitamos a V.Sª, a Imediata 
suspensão dos trabalhos na referida área. (...)" 
 
62. Por sua vez, o réu Abrahão Cândido, à fl. 1.146, confessou ter feito contrato de extração de 
madeiras em toras com o Senhor Nancy Freitas da Costa, e que foi multado pelo IBAMA, à época 
IBDF (fls. 710/711 e 1.152). No ponto, as alegações do requerido Abrahão Cândido da Silva, na 
contestação de fls. 1.140/1.149, de que tenha agido de boa fé, na derrubada da madeira, não servem 
para justificar ou o tornar isento de responder pelo fato praticado. As afirmações soam como evidente 
confissão da conduta ilícita. O argumento de que tinha a posse mansa, pacífica e legal das terras 
onde foi apreendida a madeira pelo IBDF não resiste à prescrição da Constituição Federal que 
reconhece aos índios os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam (artigo 231) 
e estabelece a nulidade dos atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das 
referidas terras (§ 6º do citado artigo 231).  
 
63. Contra o possível argumento de que a derrubada de madeira ocorreu em 1985 e a 
Constituição atualmente em vigor data de 1988, convém realçar que desde 1934 o sistema 
constitucional brasileiro prevê  a referida proteção, consagrando a partir daquele ano o instituto do 
indigenato. Ademais, o artigo 25 da Lei n. 6.001/73 (Estatuto do Índio) desde antes já estabelecia que 
o reconhecimento do direito dos índios à posse permanente das terras por eles ocupadas independe 
de sua demarcação. 
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C.4) Dos danos 
 
64. Identifico três espécies de danos causados através das ações ilícitas praticadas pelos 
requeridos: a) prejuízos materiais (econômicos) sofridos diretamente pelos membros da comunidade 
indígena, na medida em que eles detêm o direito exclusivo de exploração econômica das suas 
riquezas naturais (artigos 22 e 24 da Lei n. 6.001/73); b) danos morais, resultantes da prática de atos 
que atentaram contra as tradições culturais e integridade moral dos índios; c) danos causados ao 
meio ambiente, especialmente problemas de desequilíbrio ecológico de rios, igarapés, matas e fauna. 
 
C.4.1) Prejuízos materiais (econômicos): o valor da madeira  
 
- 1981/1982 - 
 
65. O prejuízo material causado pela retirada de madeira nos anos de 1981/1982 pelos 
requeridos Orleir Cameli e Marmud Cameli Cia Ltda deve corresponder ao pedido da alínea b da fl. 90 
(petição inicial). Segundo a prova pericial, o prejuízo material causado pelos requeridos naquele ano 
foi muito maior. No entanto, em razão do comando inscrito no artigo 460, caput, CPC, é defeso ao juiz 
condenar o réu em quantidade superior ao que lhe foi demandado. O juiz está adstrito ao pedido 
formulado pelo autor, não sendo mais possível, nesta fase, ser alterado o núcleo da pretensão 
deduzida em juízo, notadamente quando já encerrada toda a instrução processual (artigo 264, 
parágrafo único, CPC). Aquilo que excede o pedido deste processo, segundo a prova pericial, 
somente poderá ser objeto de nova ação. 
 
66. De qualquer modo, a prova pericial serve para tornar cristalino o prejuízo sofrido pelos 
substituídos processuais (os membros da comunidade indígena Kampa do rio Amônia). Nesse passo, 
acolho integralmente o resultado da perícia, no que toca à comprovação da extensão dos danos 
provocados. É certo que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção 
com outros elementos ou fatos comprovados nos autos (artigo 436, CPC). No entanto, também é 
certo que o juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos 
autos, ainda que não alegados pelas partes, devendo indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento (artigo 131, CPC). 
 
67. Ora, antes de qualquer coisa, cumpre observar que os requeridos nada alegaram de 
concreto em relação à argumentação do Autor, ou em relação aos resultados da prova pericial. Não 
custa repetir que não basta, para atender ao disposto no artigo 302 do CPC a genérica afirmação de 
que os fatos tenham ocorrido de modo diferente (RSTJ 87/228). Já afirmei que, não impugnando de 
maneira precisa os fatos narrados na peça vestibular, a presunção é de que sejam verdadeiros (artigo 
302, caput, CPC). A presunção torna-se concluso irrefutável, do ponto de vista processual, na medida 
em que o Autor consegue produzir prova  confirmando o alegado. No ponto, a prova pericial coligida 
durante a instrução do processo está embasada em argumentos racionais, do ponto de vista 
metodológico, deixando transparecer sua validade como peça de convencimento. 
 
68. Decerto, o laudo pericial, às fls. 1.487/1.491, apresenta as seguintes e fundadas 
conclusões: 
"23 - Qual a quantidade e o valor total da madeira retirada da Reserva Indígena Kampa do Rio 
Amônia?  
Para calcular a quantidade, ou seja, o volume total da madeira retirada - mogno, cedro e 
cerejeira - em 1985 e 1987, usou-se como referência o número de árvores que consta nos 
depoimentos colhidos sobre estas retiradas.  
O número de árvores retiradas em 1981 foi estimado a partir da extensão da estrada principal 
aberta neste ano, usando-se como parâmetro o número de árvores e a extensão da estrada principal 
aberta em 1987. 
No ano de 1987, consta o número de árvores derrubadas de cada espécie, sendo possível 
estabelecer também, usando-se a mesma proporção, o número de árvores de cada espécie 
derrubada em 1981. Como o terreno é basicamente contíguo, a proporção entre o número de árvores 
derrubadas e a extensão das estradas é a mesma.  
Logo, se em 1987 a estrada principal tinha 25 quilômetros e foram derrubadas um total de 700 
árvores, sendo 200 árvores de cerejeiras, 200 de cedro e 300 de mogno; então, tendo-se em vista 
que, em 1981, a estrada aberta tinha 19,2 quilômetros, podemos estimar que foram derrubadas, pelo 
menos, 538 árvores, sendo 230 árvores de mogno, 154 de cedro e 154 de cerejeira.  
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A partir das medições feitas pelo sr. Antônio Macedo calculou-se os diâmetros médios para o 
mogno e o cedro. O diâmetro médio para a cerejeira foi estimado a partir de depoimentos e literatura 
especializada.  
Para estimar a altura média e calcular o volume médio por árvore foram utilizados dados 
extraídos do Plano de Manejo Florestal Comunitário, feito pelo CTA, no Projeto de Assentamento 
Extrativista de Porto Dias/AC.  
Segue transcrito abaixo trecho da bibliografia contendo a fórmula para o cálculo de volume e 
tabela de alturas médias utilizadas neste laudo, tendo-se em conta que trata-se de área semelhante e 
próxima:  
"Optou-se portanto pela estimativa das alturas das árvores, de acordo com as alturas médias 
por classe de diâmetro, medidas no Inventário a 100% dos Compartimentos de Manejo.  
Uma vez que neles, não foram medidas alturas de árvores com DAP entre 20 e 40, a altura 
média dessas classes de diâmetro foi estimada, utilizando-se regressão linear simples, a partir das 
alturas médias das outras classes de diâmetro. 
Embora a análise de regressão de dados médios seja um procedimento bastante singular, 
consideramos que foi a melhor alternativa de aproximação da realidade percebida no campo. A tabela 
a seguir apresenta os valores adotados para as alturas de cada classe de diâmetro.  
 
TABELA 4 – ALTURA MÉDIA COMERCIAL, POR CLASSE DE DIÂMETRO, UTILIZADA NA 
ESTIMATIVA DE ALTURA DAS ÁRVORES DO PAE PORTO DIAS 
NÚMERO DE 
OBSERVAÇÕES 
CLASSE DE DIÂMETRO PONTO MÉDIO DA 
CLASSE DE DIÂMETRO 
ALTURA 
COMERCIAL 
- 20 – 29,9 25 14,41* 
- 30 – 39,9 35 14,84* 
1426 40 – 49,9 45 15,30 
654 50 – 59,9 55 15,65 
411 60 – 69,9 65 16,14 
367 70 – 79,9 75 16,61 
54 80 – 89,9 85 17,01 
239 «90 116 17,42 
* Valores estimados por regressão linear 
 
O volume individual das árvores, por sua vez, foi estimado utilizando-se a equação 
desenvolvida na Floresta Estadual do Antimary (CAVALCANTI et alli, 1990), que selecionaram o 
modelo de Schumacher, descrito a seguir, após testar quatro modelos diferentes sugeridos por 
LOETSCH et al (1.973): 
 
V = 1,05-4 *  DAP1,9570 *  H 0,7515 
 
Onde: 
 
V = Volume comercial bruto com casca; 
DAP = Diâmetro a 1,30 metros do solo; 
H = Altura comercial. 
* = sinal gráfico de multiplicação. 
 
Logo, obtivemos os seguintes valores para os diâmetros, as alturas e os volumes médios por 
árvore:  
VOLUME MÉDIO/ÁRVORE 
ESPÉCIE DIÂMETRO MÉDIO (m) ALTURA MÉDIA (m) VOLUME MÉDIO (m³) 
Mogno 0,9723 17,42 6,67 
Cedro 0,6615 16,14 2,96 
Cerejeira 0,606 16,14 2,50 
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Assim, multiplicando-se o número de árvores derrubadas pelos volumes médios por espécie 
obtivemos o volume explorado, ou seja, o volume de madeira derrubada: 
 
VOLUME TOTAL EXPLORADO 
ANO ESPÉCIES VOL. MÉDIO POR 
ÁRVORE (m³) 
NÚMERO DE 
ÁRVORES 
VOLUME 
EXPLORADO (m³) 
Mogno 6,67 230 1.534,10 
Cedro 2,96 154 455,84 1981 
Cerejeira 2,50 154 385,00 
SUBTOTAL    2.374,94 
Mogno 6,67 300 2.001,00 
1985 
Cedro 2,96 200 592,00 
SUBTOTAL    2.593,00 
Mogno 6,67 300 2.001,00 
Cedro 2,96 200 592,00 1987 
Cerejeira 2,50 200 500,00 
SUBTOTAL    3.093,00 
TOTAL    8.060,94 
 
Para o cômputo da receita bruta, referente a madeira explorada, considerou-se os preços de 
mercado, por espécie, obtidos da AIMEX - Associação das Indústrias Exportadoras de Madeira do 
Estado do Pará.   
Para o cálculo do valor total da madeira retirada - receita líquida, foi considerado o percentual 
de 30% da receita bruta referente a custos de extração e transporte da madeira. Desta forma, 
subtraindo estes custos, foi possível calcular o valor total da madeira retirada, obtendo-se a quantia de 
R$ 4.594.426,73, conforme descrito na tabela abaixo:  
 
PREÇO PARA MADEIRA EXPLORADA 
Ano Espécies Volume 
Explorado 
Preço 
Mercado 
(US$/m³) 
Preço total 
(Receita bruta) 
Receita 
líquida (US$) 
Receita 
líquida (R$) 
Mogno 1.534,10 810,00 1.242.621,00 869.834,70 1.009.008,25 
Cedro 455,84 500,00 227.920,00 159.544,00 185.071,04 1981 
Cerejeira 385,00 400,00 154.000,00 107.800,00 125.048,00 
Subtotal  2.374,94  1.624.541,00 1.137.178,70 1.319.127,29 
Mogno 2.001,94 810,00 1.620.810,00 1.134.567,00 1.316.127,29 
1985 
Cedro 592,00 500,00 296.000,00 207.200,00 240.352,00 
Subtotal  2.593,00  1.916.810,00 1.341.767,00 1.556.449,72 
Mogno 2.001,00 810,00 1.620.810,00 1.134.567,00 1.316.097,72 
Cedro 592,00 500,00 296.000,00 207.200,00 240.352,00 1987 
Cerejeira 500,00 400,00 200.000,00 140.000,00 162.400,00 
Subtotal  3.093,00  2.116.810,00 1.481.767,00 1.718.849,72 
TOTAL  8.060,94  5.658.161,00 3.960.712,70 4.594.426,73 
 
 
69. Portanto, considero que deve ser pago pelos requeridos Orleir Cameli e Marmud Cameli Cia 
Ltda, em decorrência dos prejuízos materiais causados em 1981/1982, o valor correspondente a 450 
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toras de mogno e 450 toras de cedro, conforme pretendido neste processo. O excedente comprovado 
de prejuízo causado deve ser objeto de outra ação, segundo conveniência dos autores. 
 
70. Por outro lado, apesar do MPF haver requerido na petição inicial, que a identificação exata 
do valor devido fosse reservada à liquidação por arbitramento, considero razoável e possível já definir 
o quantum debeatur da condenação. Segundo a melhor doutrina e jurisprudência, é possível 
identificar o quantum debeatur da indenização devida, ainda que o requerente tenha propugnado por 
ser ilíquida a condenação. "Pode ocorrer que, no momento da propositura, o autor não tenha, ainda, a 
possibilidade de determinar o quantum debeatur, porque não tem elementos para a fixação do valor, 
ou mesmo porque a situação ainda não se consolidou. É possível, portanto, formular pedido ilíquido 
para que o valor seja fixado na sentença (...)" (Vicente Greco Filho, Direito processual civil brasileiro, 
2º volume, 12ª ed., São Paulo: Saraiva, 1997, p. 103). 
 
71. Justifica-se a formulação de pedido ilíquido, portanto, na falta de elementos que tornem 
possível, no momento do ajuizamento da ação, a identificação exata do valor a ser pleiteado. No caso, 
havia necessidade de perícia determinando o valor do prejuízo causado, segundo conhecimentos 
técnicos especializados, prova essa submetida ao contraditório. Produzida a prova técnica, torna-se 
possível e desejável a condenação dos requeridos, liquidando-se desde já o pedido. O comando 
estabelecido no parágrafo único do artigo 459 do CPC deixa antever a obrigação do juiz de decidir a 
causa proferindo sentença líquida.  
 
72. Doutra banda, nada impede que o arbitramento "seja feito no próprio processo de 
conhecimento" (JTJ 152/134). Neste caso, o MPF concordou integralmente com os resultados do 
laudo pericial, sendo seus os quesitos que resultaram na indicação do valor dos prejuízos (fl. 3.042). 
Por essa razão, é correto concluir que tenha concordado com os cálculos ali elaborados (preclusão 
lógica). Os requeridos, a seu turno, não atacaram especificamente o procedimento de cálculo utilizado 
no laudo pericial, havendo reclamado, sem sucesso, de parcialidade em sua elaboração. 
 
73. Além do mais, o laudo pericial foi elaborado por profissional habilitado e competente para 
funcionar como perito de liquidação por arbitramento (artigo 607, CPC), se fosse o caso. A 
metodologia levou em conta o valor de mercado da madeira e subtraiu percentual relativo às 
despesas que teriam de ser efetuadas, se explorada fosse por qualquer pessoa. Ora, nada impede 
"que o arbitramento seja feito no próprio processo de conhecimento", conforme já registrado na 
jurisprudência.  
 
74. Outrossim, identificar o exato valor devido pela condenação não implica alteração ilegítima 
do pedido, pois a violação ao artigo 460 do CPC pressupõe alteração do pedido em face de sua 
original natureza (mantida condenatória), objeto (que remanesce como de entrega de quantia certa) e 
quantidade (também inalterada em 450 toras de mogno e 450 toras de cedro), como já decidido. 
Somente se identificou o valor exato da quantidade do objeto vindicado, de acordo com os elementos 
coligidos durante a instrução processual. 
75. Portanto, levando em consideração o pedido do MPF e os valores indicados no judicioso 
laudo pericial (fl. 1.491), deve ser feito o seguinte cálculo:  
 
I. 450m² de mogno X US$ 810.00 - 30% = US$ 255,150.00 x R$ 1,16 = R$ 295.974,00 
II. 450m² de cedro X US$ 500. 00 - 30% = US$ 157,500.00 x R$ 1,16 = R$ 182.700,00 
76. O valor da indenização, no que diz respeito ao primeiro pedido, é, portanto, definido 
em R$ 478.674,00 (quatrocentos e setenta e oito mil, seiscentos e setenta e quatro reais), a ser 
pago, solidariamente, pelos requeridos Orleir Cameli e Marmud Cameli Cia Ltda. 
 
1985 e 1987 
 
77. O prejuízo material causado pela derrubada de madeira em 1985 e sua retirada em 1987 
pelos requeridos Orleir Cameli, Marmud Cameli Cia Ltda e Abrahão Cândido da Silva deve 
corresponder ao pedido da alínea c da fl. 90 (petição inicial). Segundo a prova pericial, o prejuízo 
material causado pelos requeridos naqueles anos foi muito maior. No entanto, em razão de 
argumentos já expendidos, é defeso ao juiz condenar o réu em quantidade superior ao que lhe foi 
demandado. O juiz está adstrito ao pedido formulado pelo autor, não sendo mais possível, nesta fase, 
ser alterado o núcleo da pretensão deduzida em juízo, notadamente quando já encerrada toda a 
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instrução processual (artigo 264, parágrafo único, CPC). Aquilo que excede o pedido deste processo, 
segundo a prova pericial, somente poderá ser objeto de nova ação.  
 
78. Repetindo argumentos formulados logo acima, digo que a prova pericial serve para tornar 
cristalino o prejuízo sofrido pelos substituídos processuais (os membros da comunidade indígena 
Kampa do rio Amônia). De modo que acolho integralmente o resultado da perícia, no que toca à 
comprovação da extensão dos danos provocados em 1985 e 1987 por todos os requeridos. 
 
79. Assim, considero que deve ser pago pelos requeridos Orleir Cameli, Marmud Cameli Cia 
Ltda e Abrahão Cândido da Silva, em decorrência dos prejuízos materiais causados em 1985/1987, o 
valor correspondente a 530 árvores, sendo 265 árvores de mogno e 265 árvores de cedro, no total de 
1.848 metros cúbicos de madeira, metade mogno e metade cedro, conforme pretendido neste 
processo. O excedente comprovado de prejuízo causado deve ser objeto de outra ação, segundo 
conveniência dos autores. 
 
80. Pelos fundamentos já também elencados, considero possível, dados os resultados do laudo 
pericial, definir o quantum debeatur da condenação. Levando em consideração o pedido do Autor e os 
valores indicados no judicioso laudo pericial (fl. 1.491), deve ser feito o seguinte cálculo: 
I. 924m² de mogno X US$ 810.00 - 30% = US$ 523,908.00 x R$ 1,16 = R$ 607.733,28 
II. 924m² de cedro X US$ 500.00 - 30% = US$ 323,400.00 x R$ 1,16 = R$ 375.144,00 
 
81. O valor da indenização, no que diz respeito ao segundo pedido, é, portanto, definido 
em R$ 982.877,28 (novecentos e oitenta e dois mil, oitocentos e setenta e sete reais e vinte oito 
centavos), a ser pago, solidariamente, pelos requeridos Orleir Cameli, Marmud Cameli Cia Ltda 
e Abrahão Cândido da Silva. 
 
 
C.5.3) Danos ao meio ambiente 
 
82. Com relação aos danos causados ao meio ambiente, estes foram em grande escala, 
causando graves prejuízos à flora e à fauna, bem como aos recursos hídricos, como podemos 
observar nos seguintes trechos do laudo pericial, fls. 1.447/1.448 e 1.456: 
 
"Essas invasões acarretaram sérios danos ambientais como: 
compactação e erosão do solo; destruição de área verde e 
conseqüentemente de habitats silvestres; redução de biodiversidade 
(agravado, no caso do mogno, por ser uma das espécies 
potencialmente ameaçadas pela exploração madeireira); mortandade 
de animais devido à caça predatória; produção de resíduos poluentes, 
como óleo e outros; produção de ruídos afastando os animais cujo 
usufruto pertence aos índios; etc." 
"(...) Nos locais onde passaram os leitos das estradas a cobertura 
vegetal foi totalmente retirada, o solo compactado pelo trânsito de 
máquinas pesadas e o escoamento d’água de pequenos igarapés 
interrompido. Além disso, como na abertura das estradas as quedas 
das árvores eram direcionadas para fora do leito, destruiu-se também 
uma faixa considerável de vegetação nas áreas vizinhas, pois na 
floresta as árvores encontram-se geralmente entrelaçadas por cipós e 
a queda de uma arrasta várias outras.  
A retirada da cobertura vegetal e a compactação do solo atuaram 
reduzindo a infiltração de água no solo e aumentaram 
conseqüentemente a velocidade de escorrimento sub/superficial, 
desencadeando processos erosivos. Estes, por sua vez, causam o 
carreamento de partículas de solo para os mananciais hídricos, 
propiciando a turbidez e o assoreamento desses, afetando dessa 
forma as condições de sobrevivência da flora e da fauna aquática.  
A destruição dessas matas e conseqüentemente de habitats silvestres 
afetou também a capacidade de suporte da área, prejudicando as 
condições de sobrevivência da fauna.  
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Além do desmatamento, ocorreram ainda, na ocasião das invasões, 
caçadas predatórias objetivando o abastecimento dos acampamentos 
e a comercialização o que provocou sérios danos às comunidades, 
animais e ao ecossistema." 
 
83. As ações supra narradas ofenderam explicitamente o Código Florestal (Lei 4.771/65) e o 
Estatuto do Índio (Lei 6.001/73), que consideram as florestas indígenas como áreas de preservação 
permanente. A devastação florestal para permitir o transporte da madeira e a abertura de pátios 
destruíram áreas ao longo dos rios e demais cursos d’água causando o assoreamento dos mesmos, 
bem como os poluíram com o despejo de óleo das máquinas. O direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado foi vilipendiado por ações que tinham como único escopo a obtenção de 
lucro. Os requeridos, nas suas ações de invasão das terras indígenas, feriram de morte bem de valor 
universal, cuja defesa e preservação o Brasil já está obrigado a fazer desde antes da Constituição 
Federal de 1988, em razão da existência de normas de direito internacional. 
  
84. Segundo o laudo pericial, que adoto como fundamento da decisão (nos termos dos 
argumentos já elaborados), o valor monetário relativo aos danos ambientais é o seguinte (fls. 
1.466/1.470 e 1.508/1.512): 
"13 - Qual a caracterização e extensão da área física devastada com as construções 
mencionadas nos itens anteriores? Qual o valor monetário decorrentes do prejuízo causado em face a 
construção destas obras?  
A caracterização e extensão da área física devastada estio descritas nas respostas dos 
quesitos anteriores.  
Para valoração dos prejuízos causados optou-se por calcular os rendimentos que os índios 
poderiam ter obtido da venda de produtos extraídos de uma área de floresta equivalente a 198,06 
hectares, total da área diretamente destruída pela exploração madeireira na Terra Indígena Kampa do 
Rio Amônia ( incluindo-se também aqui o valor monetário decorrentes do prejuízo causado em face a 
construção de obras) no período compreendido entre 1981 a 1987. 
Somente foram considerados os produtos com valor comercial, de acordo com o princípio da 
prudência. Vale a pena lembrar que os índios sofreram perdas relativas a vários outros produtos de 
difícil valoração, dado que não são vendidos em mercados.  
Os danos descritos principalmente na resposta ao quesito nº 2 foram tidos como perdas de 
rendimentos, deste modo, estas perdas foram consideradas para a determinação e expressão 
monetária dos danos ambientais.  
O rendimento que os índios poderiam obter da atividade madeireira nesses 197 hectares de 
destruição concentrada, não foi considerado, dado que está compreendido no valor referente à 
madeira extraída nas trás invasões. Frise-se que as árvores foram previamente selecionadas pelos 
mateiros e posseiros contratados, sendo a área atingida pela exploração de aproximadamente 21.517 
hectares.  
Considerou-se nesses cálculos o valor monetário que poderia ser gerado pela extração e venda 
de frutas, palmitos e caça por um período de 50 anos.  
O período considerado como o necessário para a reconstituição da floresta tal como era antes 
da exploração é de aproximadamente 100 anos. No artigo "Dois séculos de arquitetura biológica" 
(anexo) da revista Superinteressante de maio de 1998 consta o seguinte: ."A sombra das pioneiras 
protege do sol as mudas de árvores que depois serão grandes, como o mogno e a castanheira, que 
levam até setenta anos para crescer. No que se refere às plantas, a recuperação da floresta se 
completa em 100 anos. Mas, aí, é preciso outro século para os animais voltarem a morar lá (..)" 
O período de 50 anos foi adotado por analogia ao princípio da prudência usado na 
contabilidade, já que alguns produtos poderiam ser obtidos antes da recuperação total da floresta.  
Para valorar perdas de rendimento com a coleta de frutas e palmitos (cálculo em anexo) 
considerou-se:- Valor de Mercado para produção de frutas e palmitos em 1 ha de floresta: US$ 
650/ano; e- Gastos com Extração: 30% do valor de mercado.  
Os valores acima referidos foram extraídos de "Estudos de Caso da Floresta de Míshana" - 
floresta da Amazônia peruana, similar à área dos Kampa - citado por Ronaldo Serra da Motta. A 
seguir, seguem alguns textos que ilustram o que foi dito: "Estudos anteriores realizados em Mishana 
(Padoch,1988) indicam que os custos de transporte do látex e das frutas são de 30% do valor total de 
mercado destes produtos.   
Baseados nas estimativas encontradas para a densidade, a produtividade e para os preços de 
mercado de cada árvore frutífera ou palmeira, chegou-se a conclusão de que um hectare de floresta 
em Mishana produz uma quantidade de frutas cujo valor de mercado equivale a quase US$ 650 cada 
ano".  
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A importância relativa dos recursos não-madeireiros poderia aumentar se houvesse o 
acréscimo de valores correspondentes à perdas de outros produtos, tais como: óleos essenciais e 
comestíveis, gomas, resinas, taninos, esteróides, ceras,  junco, bambu, condimentos, corantes, etc., 
extraídos de plantas medicinais, rituais e para outras. Na tabela abaixo encontram-se os valores 
relativos _ perda de rendimentos oriundos da coleta de frutas e palmitos.  
 
COLETA DE FRUTOS – PERDA DE RENDIMENTO 
ANO ÁREA (ha) REC. LÍQ./ha 
ANO (US$/ha ano) 
REC. LÍQ. 
ANUAL (US$/ano) 
REC. LÍQ. ANUAL 
(R$/ano) 
PERDAS EM 50 
ANOS (R$/50 
anos) 
1981 70,45 455,00 32.054,75 37.183,51 1.859.175,50 
1985 16,95 455,00 7.575,75 8.787,87 439.393,50 
1987 110,96 455,00 50.486,80 58.564,69 2.928.234,40 
Total   90.117,30 104.539,07 5.226.803,40 
 
 
Para calcular-se as perdas referentes a caça de subsistência considerou-se: 
- Capacidade de Suporte para cada espécie caçada; 
- Biomassa Média para cada espécie; e 
- Preço Médio da Carne de Caça: US$ 3,19/ Kg.  
 
Portanto, como foi demonstrado na tabela abaixo, as perdas de rendimentos referentes à caça 
eqüivalem a um total de R$ 168.351,00. Esta quantia refere-se apenas aos animais mais caçados. A 
fauna destruída é composta de várias outras espécies que não integram este laudo.  
 
CAÇA – PERDAS DE RENDIMENTO 
ANO RECEITA 
LÍQUIDA POR ha 
ANO 
ÁREA DEVASTADA 
(ha) 
RECEITA LÍQUIDA 
POR ANO 
RECEITA LÍQUIDA 
POR 50 ANOS 
1981 17,00 70,45 1.197,65 59.882,50 
1985 17,00 16,65 283,05 14.152,50 
1987 17,00 110,96 1.886,32 94.136,00 
Total  198,06 3.367,02 168.351,00 
 
O valor monetário que poderia ser gerado em uma área de floresta equivalente a 198,06 
hectares, pela venda de frutas, palmitos e caça por um período de 50 anos totalizam R$ 5.395.154,40; 
como demonstra a tabela abaixo:  
 
TOTAL – PERDAS DE RENDIMENTOS (R$/50 ANOS) 
 Frutas e Palmitos Caça Total 
1981 1.859.175,50 59.882,50 1.919.058,00 
1985 439.393,50 14.152,50 453.546,00 
1987 2.928.234,40 94.316,00 3.022.550,40 
Total 5.226.803,40 168.351,00 5.395.154,40 
 
 
37. Qual o total do dano ambiental causado - decorrente de extração de madeira, construção de 
ramais, depósitos, pátios e represamento de rios e igarapés - e quanto será necessário para 
reconstituição do meio ambiente como era antes da presença da exploração madeireira da Reserva 
Indígena Kampa do Rio Amônia?  
O valor monetário dos danos ambientais representa o total das perdas de rendimento (lucros 
cessantes, etc) mais o valor necessário para a reconstituição ambiental. As perdas de rendimento 
foram calculadas e descritas na resposta ao quesito nº 13.  
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O quadro abaixo mostra o resumo dos resultados:  
 
 
TOTAL – PERDAS DE RENDIMENTOS (R$/50 ANOS) 
 Frutas e Palmitos Caça Total 
1981 1.859.175,50 59.882,50 1.919.058,00 
1985 439.393,50 14.152,50 453.546,00 
1987 2.928.234,40 94.316,00 3.022.550,40 
Total 5.226.803,40 168.351,00 5.395.154,40 
 
 
Para calcular-se o valor necessário para a reconstituição da área afetada pela exploração 
madeireira, considerou-se apenas os custos com plantio e tratos culturais necessários para 
pegamento das mudas.  
Utilizou-se, neste laudo, metodologia utilizada pela FUNAI para indenização de benfeitorias 
realizadas por "posseiros", quando na demarcação de uma Terra Indígena baseadas em índices do 
IFAM - Instituto Fundiário do Amazonas - contidos em "Tabela de Valores Médios de Benfeitorias" para 
plantas perenes - cultivadas ou nativas exploradas (em anexo). 
Considerou-se ainda para esse cálculo: 
- espaçamento médio entre plantas: 6 x 6 metros, perfazendo um total de 278 plantas/ ha; 
- Unidade Básica de Avaliação (UBA): 53,53; 
- Fator médio para plantas nativas com mais de sete anos e bom estado de conservação: 0,181; e 
- Custo médio por muda plantada : R$ 9, 69. 
Logo, multiplicando-se o Custo Médio por muda plantada pelo Número de Mudas por hectare 
obtivemos um Custo Médio para a Recomposição de R$ 2.693,69 por hectare. Assim sendo o Custo 
Total para a Recomposição dos 198,06 hectares destruídos pelas atividades madeireiras nos anos de 
1981, 1985 e 1987 ficou avaliado em R$ 533.522,66. A tabela abaixo demonstra os custos estimados 
para cada invasão: 
 
CUSTOS PARA A RECOMPOSIÇÃO 
ANO DE EXPLORAÇÃO ÁREA DESTRUÍDA (ha) CUSTO MÉDIO PARA 
RECOMPOSIÇÃO (R$) 
1981 70,45 189.770,25 
1985 16,65 44.849,89 
1987 110,96 298.891,52 
Total 198,06 533.511,66 
 
Salientamos que tempo necessário para a floresta voltar ser o que era não está incluído no 
valor achado para a reconstituição do meio ambiente, mas sim na valoração das perdas de 
rendimento, sendo esses valores complementares.  
O valor monetário dos danos ambientais, que é a soma dos valores encontrados para perda de 
rendimentos e reconstituição ambiental (R$ 5.395.154,40 e R$ 533.511,66 respectivamente), é 
avaliado em R$ 5.928.666,06 (cinco milhões, novecentos e vinte e oito mil, seiscentos e sessenta e 
seis reais e seis centavos). 
38 - Queira o Senhor Perito apresentar outras informações que entender necessárias à 
caracterização, determinação e expressão monetária dos danos materiais impostos aos índios 
Kampa, bem como os danos ambientais causados no território da Reserva Indígena Kampa do 
Rio Amônia, decorrentes da sua ocupação por terceiros, estranhos à comunidade nativa, no 
período de 1981 e 1989. 
O valor monetário dos prejuízos (danos) materiais foi calculado, como sendo, num sentido 
estrito, o total da madeira derrubada, somente considerando-se a madeira com preço comercial.  
O valor monetário dos danos ambientais causados na Terra Indígena Kampa do Rio Amônia foi 
calculado como sendo o total da perda de rendimentos (lucros cessantes) mais o valor necessário 
para a reconstituição ambiental.  
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Assim, o total dos danos monta R$ 10.523.092,79 ( dez milhões, quinhentos e vinte e trás mil, 
noventa e dois reais e setenta e nove centavos). 
Os juros equivalentes aos anos decorridos (caso esses valores fossem aplicados no mercado 
financeiro) não foram incluídos nos cálculos constantes nesse laudo. Sugiro neste sentido que o 
Auditor desse Tribunal efetue os devidos cálculos.  
Segundo Ronaldo Seroa da Motta, na obra Manual para Valoração Econômica de Recursos 
Ambientais, consta também como parte integrante do Valor Econômico do Recurso Ambiental o Valor 
de Não-Uso ou Valor de Existência assim definido pelo citado autor:" O valor de não-uso (ou valor 
passivo) representa o valor de existência (VE) que está dissociado do uso (embora represente 
consumo ambiental) e deriva-se de uma posição moral, cultural, ética ou altruística em relação aos 
direitos de existência de espécies não-humanos ou preservação de outras riquezas naturais, mesmo 
que estas não representem uso atual ou futuro para o indivíduo".  
O valor deste componente (Valor de Não-Uso) não foi incluído nos cálculos integrantes deste 
laudo, pois esta perita não está apta a fazê-lo, dado que a presente matéria requer conhecimentos 
não pertinentes à formação desta. Pela definição acima, o valor de existência, conexo a uma posição 
moral em relação ao meio ambiente, poderia ser mais condizente ao laudo sobre danos morais." 
 
85. O valor da indenização, no que diz respeito ao custeio, pelos requeridos, da 
recomposição ambiental, é, portanto, definido em R$ 5.928.666,06 (cinco milhões, novecentos e 
vinte e oito mil, seiscentos e sessenta e seis reais e seis centavos), a ser pago, solidariamente, 
pelos requeridos Orleir Cameli, Marmud Cameli Cia Ltda. e Abrahão Cândido da Silva. 
 
 
C.5.2.) Danos morais 
 
86. Além dos danos materiais e ao meio ambiente, a ação ilegal dos réus na retirada de 
madeira da área indígena ocasionou sérios danos à comunidade Ashininka-Kampa do rio Amônia. As 
diversas invasões dos réus na área indígena trouxeram graves problemas sociais e morais àquela 
população, tais como (fl. 1.788): 
 a) o alcoolismo entre os indígenas;  
 b) prostituição das mulheres nativas, com conseqüências para o convívio social;  
 c) perda parcial de vários aspectos da cultura em razão da migração de várias famílias para 
os rios Breu, Envira, Ucaly e outras localidades, levando ao enfraquecimento sócio-econômico e 
psicológico dos índios;  
 d) exploração de mão-de-obra, incluindo até mesmo a de mulheres e crianças; 
 e) ocorrência de doenças e epidemias entre os índios, como a malária, febre tifóide, gripe, 
pneumonia, tuberculose, desinteria, coqueluche, hepatite e outras moléstias. 
87. Todas essas agressões à sociedade Ashininka-Kampa do rio Amônia estão detalhadamente 
comprovadas no laudo pericial apresentado, através de farta documentação, fotografias e 
depoimentos. São, ainda, ratificadas por outras provas coligidas durante a instrução processual. No 
ponto, vale destacar, mais uma vez, as declarações prestadas pela testemunha Francisco da Silva 
Pinhanta:  
 
"QUE desde 1981 a 1987, algumas pessoas das famílias que ficavam 
extraindo madeiras para vender aos requeridos, costumavam ir ao 
acampamento da comunidade indígena e colocar álcool e cachaça na 
caiçuma para embriagar os índios, provocando brigas e ameaças de 
morte; QUE em 1987 o depoente presenciou por trás vezes pessoas 
do acampamento praticando essa conduta..." 
 
88. No mister de identificar o quantum correspondente aos danos morais decorrentes dos atos 
praticados ao povo indígena Kampa do rio Amônia, as experts que assinam o judicioso e bem 
fundamentado laudo pericial sociológico e antropológico argumentam nos seguintes termos (fls. 
2.037/2.054): 
"Após pesquisa bibliográfica, ficou evidente que danos morais são sentimentos de dor, 
sofrimentos injustos causados por um ofensor contra a personalidade da vitima. Uma agressão contra 
os direitos da personalidade, que afetem a vida, a liberdade, a honra, cultura, autoestima, etc. Como 
diz o artigo acima "atentados ilícitos às suas individualidade, dignidade, respeitabilidade, paz e uma 
gama de direitos absolutos afetados." Assim, existe dano moral quando existe sofrimento injusto 
causado a uma pessoa. No caso, as invasões atentaram contra a liberdade, a cultura, a autoestima, a 
individualidade, respeitabilidade, etc, dos índios, colocando em risco a própria sobrevivência física e 
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cultural dos Ashaninka. De acordo com o artigo acima transcrito, que menciona o artigo 53 da Lei de 
Imprensa, nove pontos devem ser considerados na avaliação do dano moral:  
 a) a intensidade do sofrimento; 
 b) natureza e a gravidade da ofensa;  
 c) a repercussão da ofensa;  
 d) o risco criado;  
 e) a posição econômica, social, cultural e política do ofensor;  
 f) a posição econômica, social, cultural e política do ofendido;  
 g) a intensidade da intenção do responsável;  
 h) a função de exemplo da indenização, para desestimular novas ofensas por parte do ofensor 
e de outros;  
 i) a duração e o número de repetições dos atos geradores de sofrimento.  
 
 Sobre a intensidade do sofrimento dos Ashaninka, muito já foi dito nos outros quesitos, 
destacando-se aqui as mortes de parentes, doenças geradas por vírus e micróbios trazidos pelos 
invasores contra os quais o sistema ímunológico dos índios não tinha proteção, o constante risco de 
vida por outras doenças desconhecidas pelos Ashaninka, o terror causado pelas freqüentes ameaças 
de morte que receberam as principais lideranças durante vários anos, as migrações que dividiram 
famílias, as freqüentes humilhações causadas pelo preconceito e o desprezo com que eram tratados 
pelos invasores de seu território e que impossibilitaram a prática de importantes manifestações 
culturais, a invasão da polícia federal chamando-os de plantadores de coca, a saída do pajé devido 
aos invasores e a polícia, o fornecimento de sementes para o plantio de coca, a ameaça da 
sobrevivência física e cultural enquanto povo, etc.  
Sobre a natureza e a gravidade da ofensa, basta ressaltar que a presença constante dos 
assalariados e prestadores de serviço das empresas dos senhores Cameli e Abrahão, a exploração 
da mão-de-obra indígena e a exploração indiscriminada dos recursos naturais de seu território, 
colocaram em risco a própria sobrevivência física e cultural dos Ashaninka do rio Amônia. Basta 
lembrar o desaparecimento de inúmeros povos indígenas no Brasil devido à invasões de seu território 
e exploração de seus recursos naturais que destruíram seu meio ambiente e em conseqüência sua 
cultura, que fazem parte do patrimônio da humanidade, sendo portanto perda irreparável, não só para 
o povo que perdeu sua cultura e portanto foi extinto, como para toda a humanidade.  
Sobre a repercussão das ofensas, destacamos:  
 a) a repercussão das invasões mecanizadas, promovidas pelas empresas dos Senhores 
Cameli nos anos de 1981, 1985 e 1987, e Abrahão em 1985, resultaram no aumento de invasores na 
terra indígena, atraídos pelo sucesso e impunidade da mesma. Citamos aqui depoimento dos 
Ashaninka sobre a repercussão da invasão mecanizada de 1981: "e aí quando tiraram o tanto de 
madeira que quiseram, foram embora, se retiraram, foram embora, não é, para Cruzeiro [Cruzeiro do 
Sul/AC]. Quando chegou em Cruzeiro, outras madeireiras viram:- "Lá tem muita madeira e vamos 
para lá, porque lá tem muita madeira."  
b) a repercussão, a nível nacional (em anexo artigos de jornais de Brasília, São Paulo, etc.), 
das denúncias feitas pelos mesmos assalariados e prestadores de serviço das supra citadas 
empresas madeireiras, de que os Ashaninka seriam traficantes de drogas.  
c) a repercussão a nível regional, de boatos difundidos pelos mesmos assalariados e 
prestadores de serviço, de que as lideranças Ashaninka contrárias à atuação dos madeireiros em seu 
território, seriam comunistas e pretendiam escravizar ou matar todos os Ashaninka do rio Amônia. 
Esses boatos causaram desentendimentos, desconfianças e brigas entre os Ashaninka, que 
chegaram a provocar migrações que separaram famílias. Citamos abaixo, depoimento dos Ashaninka, 
que ilustram o fato:  
"- Os próprios outros Ashaninka para brigar contra nós, para dizer que nós estava aliado com 
terrorista, com comunista, um monte de coisa que a gente nem sabia o que estava dizendo. Então 
que a gente estava tentando reunir um pessoal, um grupo, para depois, a gente matar tudo de uma 
vez, era um monte de conversas que eles inventaram. Então isso rolou mais ou menos em 87,88." 
Sobre os riscos criados, foram vários e graves, como o constante risco de vida que corriam 
homens, mulheres e crianças, na execução dos trabalhos executados para os aviadores das firmas 
Cameli e Abrahão ou para o Senhor Chiquinho Cameli  irmão do sr. Orleir, que também 
comercializava mão-de-obra diretamente com alguns Ashaninka; ou o risco de vida decorrente das 
freqüentes ameaças de morte feitas pelos mesmos aviadores das firmas dos Senhores Cameli e 
Abrahão. 
O Senhor Abrahão é um dos principais empresários da região, dono de uma das maiores 
fortunas do vale do Juruá.  
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A situação social e política da família Cameli, é conhecida de todos, notadamente a do Senhor 
Orleir Cameli, atual governador do Estado do Acre. A empresa Marmude Cameli & CIA LTDA, é 
conhecida como a maior empresa do Acre, possui milhões em seu patrimônio, tal como os demais 
réus.  
Os ofendidos nada possuem a não ser a riqueza e a sabedoria de sua cultura, seu território e 
sua força de trabalho. Como demonstramos no decorrer desse trabalho, tanto a cultura, como os 
recursos naturais do território dos Ashaninka do rio Amônia, estiveram prestes a desaparecer durante 
os anos em que foram explorados pelas firmas dos Senhores Cameli e Abrahão. As condições de 
trabalho impostas aos Ashaninka foram infra-humanas, com pagamentos vis, chegavam a pagar por 
uma tora de mogno um sabonete.  
Sobre função de exemplo da indenização, deve-se considerar o fato da indenização servir como 
exemplo, desencorajando os ofensores de novas invasões e também como advertência à sociedade 
do Acre e da Amazônia legal, demonstrando que invadir terras indígenas pode dar prejuízo não lucro 
como em regra, desestimulando tais práticas. Uma boa indenização poderia certamente manter os 
madeireiros longe das terras indígenas, preservando a riqueza genética da região e a vida dos 
Ashaninka.  
Sobre a duração e o número de repetições dos atos geradores de sofrimento, basta lembrar 
que se repetiram de meados da década de 70, até 1992. E que até os dias de hoje, incentivados pela 
impunidade, alguns dos ex-prestadores de serviço das famílias Cameli ou Abrahão continuam com as 
antigas práticas, como invadir a terra indígena para derrubar madeira, caçar para comercializar e até 
mesmo a fazer ameaças de morte contra os Ashaninka que se opõem a tais atos.  
No caso dos Panará, oitenta índios obtiveram 4.000 salários mínimos como indenização pelos 
danos morais. Além da outra indenização (pensões) devida pelas mortes. Dividindo 4.000 salários 
mínimos por oitenta índios, são cinqüenta salários mínimos para cada índio.  
No caso dos 276 Ashaninka, considerando a intensidade dos sofrimentos, a duração e as 
repetições das invasões, doenças, a violência, a questão da cocaína, a intenção dos invasores, o 
apoio aos posseiros e os outros critérios analisados acima, esta perícia aponta o valor de 100 salários 
mínimos por índio. Assim, 100 salários mínimos vezes 276 índios, eqüivalem a 27.600 salários 
mínimos. Considerando o valor do atual salário mínimo, de R$ 130,00, o valor total ficaria em R$ 
3.588.000,00 ( trás milhões, quinhentos e oitenta e oito mil reais).  
A reportagem abaixo copiada, de um artigo do jornal Folha de São Paulo, de 05.01.1995, 
mostra que a Justiça, ao fixar a indenização por danos morais devidos a uma colunista, que teve 
pouquíssimo sofrimento comparado à tragédia dos Ashaninka, fixou em 400 salários mínimos como 
indenização. Por isso, 100 salários para cada um dos Ashaninka não é exagero.  
 
 
"Revista é condenada a ressarcir colunista  
Da Reportagem local  
A empresa AR & T Editores Ltda., que edita a revista "Sexy", foi condenada pela Justiça a 
ressarcir a colunista da Folha Barbara Gancia por danos morais.  
Na capa de sua edição de fevereiro de 94, a revista destacou o seguinte título: "Barbara Gancia 
(nua!!!)". Em seu interior, "Sexy" publicou fotos e uma entrevista com a modelo Karin Gancia.  
Em sua sentença, o juiz José Henrique Fortes Muniz Júnior, da 29ª Vara Cível de São Paulo, 
afirmou que a empresa fez uso do nome da colunista "como chamariz para venda da revista".  
O juiz considera que a revista provocou dano moral ao vincular o nome de Barbara Gancia "a 
matéria jornalística e publicitária de nu feminino de pessoa distinta da sua".  
O fato de a revista ser embalada por um plástico serviu para reforçar a tese de que houve a 
intenção de usar a colunista como chamariz, já que o leitor não poderia saber se ela aparecia na 
revista.  
Em sua sentença, o juiz condena a editora a pagar uma indenização de 400 salários mínimos 
(R$ 28.000,00) _ colunista". 
 
89. Quanto a esse pedido, vale ressaltar que a Constituição Federal de 1988 consagrou 
definitivamente a indenização autônoma do dano moral, que é cumulável com a indenização por 
danos materiais, como consagrado em súmula pelo Superior Tribunal de Justiça.  
 
90. É certo também que a reparação de danos morais ou extrapatrimoniais deve ser estipulada 
cum arbitrio boni iuri, estimativamente, de modo a desestimular a ocorrência de repetição da prática 
de ato lesivo; de legar à coletividade exemplo expressivo da reação da ordem pública para com os 
infratores e compensar a situação vexatória a que indevidamente foi submetido o lesado, sem reduzi-
la a um mínimo inexpressivo, nem elevá-la a cifra enriquecedora (TRF - 1ª Região, AC 0115105/96 - 
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BA, 4ª Turma, Rel. Juiz Mário César Ribeiro, DJ de 21.05.98). É o critério do razoável que norteia a 
fixação do quantum devido. 
 
91. No caso, a lesão que os substituídos sofreram, as dores, os dissabores, justificam 
plenamente a concessão de indenização pelo dano moral. Considero que os incômodos sofridos pelo 
integrantes da comunidade indígena foram bastante acentuados, à vista da prova pericial produzida, 
que demonstra muito claramente o tratamento a que foram submetidos. O laudo pericial é elemento 
fundamental para a fixação do valor da indenização por danos morais. A peça processual reveste-se, 
a meu ver, de alto poder de convencimento racional, apresentando valor intrínseco elevado e apurada 
técnica de demonstração.  
 
92. A argumentação dos requeridos de que os laudos periciais foram elaborados por experts 
que  seguiram metodologia de ouvir os próprios indígenas integrantes da comunidade Kampa do rio 
Amônia e, por essa razão, macularam-no com o vício da suspeição processual, encontra resistência 
na constatação de que a perícia antropológica apresenta circunstâncias específicas que a diferenciam 
de outros tipos de perícia (a contábil, por exemplo).  
 
93. "O que torna um antropólogo expert privilegiado quanto a uma comunidade indígena, apto 
assim a atuar como perito judicial em casos que a envolvem, ‘decorre dos estudos que realizou 
convivendo profundamente e participando dos problemas da comunidade, quando acumula dados 
sobre a história, a organização social, o sistema de parentesco, a mitologia, as práticas religiosas, os 
rituais, a língua, a música e a dança, o meio ambiente, a adaptação ecológica, a prática indigenista do 
órgão oficial, os conflitos com a população regional, enfim uma variedade de temas que vêm 
interessando à antropologia’" (João Dal Poz Neto, in A perícia antropológica em processos judiciais, 
Florianópolis: UFSC, 1994, p. 57-58). 
 
94. As experts não tiveram contato anterior ao trabalho pericial com os membros da 
comunidade indígena, circunstância que poderia proporcionar sua suspeição. No momento do 
levantamento dos dados de campo é que o fizeram, como procedimento inarredável da avaliação 
antropológica e sociológica. Se o levantamento de dados não tivesse sido realizado, a perícia ficaria 
impossibilitada na sua própria feitura. Ou seja, o laudo pericial mantém-se na sua integridade técnica 
e jurídica, por apresentar, como já afirmei, elementos e dados racionais de informação, que auxiliam o 
julgador na formação do seu convencimento. Os dados e informações constantes dos laudos periciais 
são objetivos o bastante para serem apresentados como conclusões científicas. 
 
95. Por essas razões, sirvo-me das ponderações feitas nesta seção e das conclusões do 
laudo pericial antropológico e sociológico, para fixar o valor da indenização por danos morais 
em R$ 3.000.000,00 (trás milhões de reais), a ser pago solidariamente pelos requeridos Orleir 
Cameli, Marmud Cameli Cia Ltda e Abrahão Cândido da Silva. 
  
 
C.6)  Destinação dos valores da indenização 
 
96. O Autor pede ainda que o total das indenizações referidas nos pedidos anteriores seja 
revertido em benefício da comunidade Ashaninka/Kampa do rio Amônia situada no Acre, cuja gestão 
seria realizada pela Administração Regional da FUNAI de Rio Branco, sob a fiscalização do Ministério 
Público Federal e participação de representantes de entidades indígenas, mediante a elaboração de 
plano de uso racional dos valores para atendimento das necessidades dos beneficiários. 
 
97. Entendo que esse pedido deve ser deferido somente em parte. O MPF atua no presente 
feito com fundamento em dispositivos constitucionais e infraconstitucionais. O artigo 129, inciso V, da 
Constituição Federal, prescreve que é função institucional do Ministério Público defender judicialmente 
os direitos e interesses das populações indígenas. O artigo 5º, inciso III, alínea e, da Lei 
Complementar n. 75, estabelece que é função institucional do Ministério Público defender os direitos e 
interesses coletivos das comunidades indígenas. Portanto, o MPF age, neste feito, como substituto 
processual da comunidade indígena Ashaninka/Kampa do rio Amônia localizada no Acre, titular do 
direito material violado pelas ações dos requeridos. Naturalmente, em seu benefício deverão ser 
revertidos os valores decorrentes da indenização, tocantemente aos prejuízos materiais e danos 
morais. 
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98. É certo que à comunidade Ashaninka/Kampa do rio Amônia é outorgada a prerrogativa 
constitucional de ingressar em juízo, em defesa de seus direitos e interesses, na exata regra 
veiculada pelo artigo 232 da Constituição Federal. A posição do MPF nesta ação é a de defesa de 
direitos coletivos, em relação aos pedidos de indenização dos prejuízos materiais e danos morais. 
Atuação essa fundada na possibilidade do Ministério Público "propor ações civis públicas em defesa 
dos interesses das populações indígenas" (HUGO NIGRO MAZZILLI, A defesa dos interesses difusos 
em juízo, 9ª ed., São Paulo: Saraiva, 1997, p. 74). 
 
99. Ora, no presente feito foram cumulados os pedidos de condenação dos requeridos à 
indenização dos prejuízos materiais e morais causados indistintamente aos integrantes da 
comunidade Ashaninka/Kampa do rio Amônia com o pedido de indenização pela ocorrência de danos 
ambientais. Apresenta-se uma mesma causa de pedir, que é a atuação ilegal dos requeridos na 
extração de madeira da área indígena, o que causou conseqüências adversas ao meio ambiente e à 
integridade moral dos índios. 
 
100. A indenização dos prejuízos materiais e morais causados aos índios integrantes da aludida 
comunidade indígena deve ser revertida a esta, pois diz respeito a direito coletivo, na medida em que 
não se pode dividir e individualizar o prejuízo material 
e moral sofrido por cada índio (artigo 81, inciso II, Lei n. 8.078/90).  
 
101. A indenização dos prejuízos ambientais, por sua vez, não atingiu tão somente a 
comunidade indígena Kampa do rio Amônia, mas a sociedade por inteiro, já que ferido o direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Portanto, o valor correspondente a essa 
última indenização deve ser direcionado ao fundo de que trata o artigo 13 da Lei n. 7.347/85. 
 
102. Isso quer dizer que o pedido que visa garantir a indenização para recomposição dos danos 
ambientais não é feito em nome da comunidade indígena, mas em nome de toda a sociedade. Aqui, 
trata-se de direito difuso, na precisa formulação do artigo 81, inciso I, da Lei n. 8.078/90, pois o 
objetivo é defender o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (artigo 225, caput, da Constituição Federal).  
 
103. O meio ambiente degradado, apesar de se encontrar inserido na área legalmente 
identificada como sendo território indígena, não acarreta indenização direta aos índios, pois o direito 
violado é de uso comum. Aliás, se os artigos 22 e 24 da Lei n. 6.001/73 reconhecem aos índios o 
direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras 
indígenas (o que justifica a indenização dos prejuízos materiais e morais sofridos), o artigo 20, inciso 
XI, da Constituição Federal reconhece como patrimônio da União as terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios. Ou seja, os danos ambientais ali praticados atingem terras de domínio público, como, 
aliás, configura-se o interesse de preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
 
104. Portanto, o destino das quantias provenientes da condenação em indenização dos danos 
ambientais (valor da indenização, no que diz respeito ao custeio, pelos requeridos, da recomposição 
ambiental) é o Fundo de Defesa de Direitos Difusos de que trata o artigo 13 da Lei n. 7.347/85, 
regulamentado pelo Decreto n. 1.306/94. As quantias provenientes da condenação em indenização 
dos prejuízos materiais e morais deverão ser revertidas em favor da comunidade Ashaninka/Kampa 
do rio Amônia. 
 
105. Não é o caso de determinar a reversão de todos os valores ao Fundo de Defesa de 
Direitos Difusos, pois os prejuízos materiais e morais violaram direitos cujos titulares exclusivos são 
os próprios índios. O MPF, quanto a essa parte do pedido, ingressou em juízo na defesa de direitos 
coletivos, não na defesa de direitos difusos. Os valores deverão ser exclusivamente aplicados na 
comunidade Ashaninka/Kampa do rio Amônia. 
 
106. Para tanto, a FUNAI ficará encarregada de gerir os valores, juntamente com a Associação 
dos índios da comunidade Ashaninka/Kampa do rio Amônia, beneficiária direta das pretensões 
acolhidas, no que diz respeito às indenizações por danos materiais e morais, com a fiscalização do 
Ministério Público Federal. A FUNAI, em razão do que dispõe a Lei nº 5.371/67, cujo artigo 1º, incisos 
I, alíneas a, b e c, II, IV, V e VII, estabelece que é sua finalidade fazer cumprir a política indigenista 
baseada no respeito à pessoa do índio e às instituições e comunidades tribais, na garantia à posse 
permanente das terras habitadas pelos índios e ao seu usufruto exclusivo dos recursos naturais e de 
todas as utilidades nela existentes, na preservação do equilíbrio biológico e cultural do índio, no seu 
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contato com a sociedade nacional; gerir o Patrimônio Indígena, no sentido de sua conservação, 
ampliação e valorização; promover a prestação da assistência médico-sanitária aos índios, e a 
educação de base apropriada dos mesmos visando à sua progressiva integração na sociedade 
nacional; e exercitar o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias atinentes à proteção do 
índio. 
 
107. Nesse mister, a FUNAI deverá elaborar plano de uso racional dos valores, realizando a 
gestão dos valores através da sua Administração Regional em Rio Branco, Acre. 
 
108. Mais uma vez, ressalto que a correção dessa deficiência da inicial se resume a aspectos 
meramente acidentais do pedido (fundo ao qual serão revertidos os valores). Assim, a sentença não 
poderá ser taxada de extra petita, pois a violação do artigo 460 do CPC pressupõe alteração do 
pedido em face de sua original natureza (mantida condenatória), quantidade (também inalterada) ou 
objeto (que remanesce como de entrega de quantia certa). 
 
 
C.7) Conclusão 
 
109. Para concluir, utilizo-me de mais uma transcrição, cuja letra, apesar da conciso, tem a 
força de exprimir toda a dimensão que o presente caso envolve, infelizmente uma parcela da história 
comum dos povos indígenas. Trata-se de excerto inserido na obra Povos indígenas: terra é vida, de 
autoria de EGON HECK e BENEDITO PREZIA, São Paulo: Editora Atual, 1998, p. 64:  
 
"A perspectiva de futuro para esses povos não é das mais 
promissoras: as novas leis criadas com o objetivo de retardar o 
processo de demarcação, a política fundiária que favorece os grandes 
grupos econômicos e as invasões das áreas indígenas ocorridas com 
a omissão do poder público mostram que pouca coisa mudou neste 
país em relação à terra, mesmo em governos que afirma ter 
compromisso com os ideais democráticos. Mas a grande esperança 
dos povos indígenas está na força de sua mobilização. Hoje, eles 
falam e querem ser os protagonistas de sua história. Compete a nós 
apoiá-los, criando uma grande frente de participação da união de 
todos os excluídos do Brasil e do continente, para que consigam 
reverter essa situação de injustiça que perdura 500 anos. É um 
compromisso e um desafio." 
 
110. Palavras certeiras e carregadas de significado, nada devendo ser acrescentado, a não ser 
mencionar o fato de que, em 22 de abril próximo passado, o fato mais uma vez se repetiu. Triste 
história de um país juridicamente obrigado a fazer valer os direitos fundamentais em todas as suas 
dimensões (artigo 4º, inciso II, da Constituição Federal), de que são titulares todos, inclusive os índios 
(artigos 231 e 232 da Constituição Federal). 
 
 
III – DISPOSITIVO 
 
 
111. Por todo o exposto, ACOLHO quase integralmente o pedido formulado pelo Ministério 
Público Federal e pela FUNAI nesta ação civil pública para:  
 
a) condenar os requeridos Orleir Cameli e Marmud Cameli Cia Ltda a solidariamente 
pagarem o valor de R$ 478.674,00 (quatrocentos e setenta e oito mil, seiscentos e setenta e 
quatro reais), a título de indenização de 450 metros cúbicos de mogno e 450 metros cúbicos de 
cedro retirados ilegalmente da terra indígena Kampa do rio Amônia, durante os anos de 
1981/1982. Os valores sofrerão correção monetária pelo IPC desde a data do laudo pericial 
(21/08/1998), incidindo juros moratórios a partir da data da extração ilegal da madeira 
(dezembro de 1982), nos termos da Súmula 54/STJ; 
 
b) condenar os requeridos Orleir Cameli, Marmud Cameli Cia Ltda e Abrahão Cândido da 
Silva a solidariamente pagarem o valor de R$ 982.877,28 (novecentos e oitenta e dois mil, 
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oitocentos e setenta e sete reais e vinte oito centavos), a título de indenização de 924 metros 
cúbicos de mogno e 924 metros cúbicos de cedro retirados ilegalmente da terra indígena 
Kampa do rio Amônia, nos anos de 1985 e 1987. Os valores sofrerão correção monetária pelo 
IPC desde a data do laudo pericial (21/08/1998), incidindo juros moratórios a partir da data da 
extração ilegal da madeira (abril de 1987), nos termos da Súmula 54/STJ; 
 
c) condenar os requeridos Orleir Cameli, Marmud Cameli Cia Ltda e Abrahão Cândido da 
Silva a solidariamente pagarem o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), a título de 
indenização por danos morais causados aos membros da comunidade indígena Kampa do rio 
Amônia, durante os anos de 1981 a 1987, valor este que será atualizado monetariamente pelo 
IPC, a partir da data desta sentença (RESP 66647/DF - 3_ Turma - STJ - Rel. Min. Carlos Alberto 
Menezes de Brito - DJ 03/02/1997, pg. 717); 
 
d) determinar que o total das indenizações referidas nas alíneas anteriores seja revertido 
em benefício da comunidade Ashaninka/Kampa do rio Amônia situada no Acre, cuja gestão 
será realizada pela FUNAI, através da sua Administração Regional em Rio Branco-AC, 
juntamente com a Associação da comunidade indígena beneficiária, sob a fiscalização do 
Ministério Público Federal, devendo a FUNAI elaborar plano de uso racional dos valores para 
atendimento das necessidades dos beneficiários e gerenciamento adequado;  
 
e) condenar os requeridos Orleir Cameli, Marmud Cameli Cia Ltda e Abrahão Cândido da 
Silva a solidariamente pagarem o valor de R$ 5.928.666,06 (cinco milhões, novecentos e vinte e 
oito mil, seiscentos e sessenta e seis reais e seis centavos) ao Fundo de Defesa de Direitos 
Difusos (nos termos do artigo 13 da Lei n. 7.437/85 e Decreto n. 1.306/94), a título de custeio da 
recomposição ambiental. Os valores sofrerão correção monetária pelo IPC desde a data do 
laudo pericial (21/08/1998), incidindo juros moratórios a partir da data dos atos que provocaram 
os danos ambientais (abril de 1987), nos termos da Súmula 54/STJ.  
 
 
112. Considero prejudicado o pedido g da fl. 92 (petição inicial), eis que a FUNAI passou a 
integrar a lide no pólo ativo (fl. 1.235), mediante expressa anuência do MPF (fl. 1.196). 
 
113. Condeno os requeridos ao pagamento das custas e demais despesas processuais e ao 
pagamento de honorários advocatícios à FUNAI, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Não há 
condenação em honorários advocatícios em favor do MPF, por lhe ser vedado recebê-los (RT 
729/202, JTJ 175/90). 
 
114. Declaro extinto o processo com exame do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. 
 
115. Oficie-se ao Sr. Relator do agravo interposto contra à decisão que indeferiu o pedido de 
nulidade dos laudos periciais, informando a prolação desta sentença. 
 
116. R.P.I. 
 
Rio Branco, 28 de abril de 2000. 
 
 
 
David Wilson de Abreu Pardo  
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  
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ANEXO I – Petição Inicial da Ação Civil Pública n. 2003.30.00.000476-5. 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ACRE 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR  JUIZ  DA _____ VARA FEDERAL DE  RIO   
BRANCO/CIRCUNSCRIÇÃO   JUDICIÁRIA   DO  ACRE 
 
“A defesa dos direitos indígenas não representa apenas o 
esforço de superação da primeira das grandes violências da 
nossa história, mas uma condição político-moral para 
enfrentarmos as demais violências que praticamos entre nós.” 
(Mário Santilli) 
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu Procurador da República signatário, no uso de 
suas atribuições legais, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 109, incisos 
I e XI; no artigo 20, inciso XI; no artigo 129, incisos III, V e IX; nos artigos 231 e 232; e no artigo 225, 
parágrafo 4º, todos da Constituição Federal Brasileira; no artigo 3º, alínea “g” e parágrafo 2º; e no 
artigo 3º-A da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965(Código Florestal); no artigo 2º, inciso IX, da Lei 
nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973(Estatuto do Índio); na Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985(Lei 
da Ação Civil Pública), em seus artigos 1º, inciso III, 3º e 5º, parágrafos 1º, 3º e 5º; no artigo 5º, inciso 
III, alínea “e”, no artigo 6º, inciso VII, alíneas “a” e “c”, e inciso XI, no artigo 37, inciso I, e no artigo 70, 
parágrafo único, todos da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio 1993(Estatuto do Ministério Público 
da União); no Decreto Presidencial nº 4.412, de 07 de outubro de 2002; e embasado nas peças de 
informação que seguem anexas, propor a presente 
 
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA em desfavor de 
 
 
UNIÃO FEDERAL, representada pela sede da Advocacia-Geral da União no Estado do Acre, com 
endereço à Rua Amazonas, nº 115, Bairro Cadeia Velha, em Rio Branco/AC;  
 
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, representado pelo Ministro Celso Amorim, com endereço 
profissional à Esplanada dos Ministérios, Bloco H, CEP. nº 70170-900, em Brasília/DF; 
 
MINISTÉRIO DA DEFESA, representado pelo Ministro José Viegas Filho, com endereço profissional à  
Esplanada dos Ministérios, Bloco “Q”, CEP. nº 70049-900, em Brasília-DF; 
 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, representado por seu Diretor-Geral, Delegado Paulo Lacerda, 
com endereço profissional no Setor Asa Sul, Quadra 06, Lotes 09/10, CEP. nº 70070-200, em 
Brasília/DF; 
 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO-FUNAI, representada pela sua Administração Regional no Estado do 
Acre, com endereço na Estrada Dias Martins, Km-01, Bairro Ipê, nesta Cidade de Rio Branco/AC; e 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA, representado 
pela sua Gerência-Executiva neste Estado, com endereço na Rua Veterano Manoel de Barros, nº 320, 
Conjunto Jardim Nazle, também nesta Cidade de Rio Branco/AC;  pelos fatos e fundamentos a seguir 
expostos : 
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       I. DOS OBJETIVOS :  
 
1. Tem a presente Ação Civil Pública por escopo garantir o efetivo cumprimento do preceito 
constitucional que reconhece aos índios brasileiros os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, obrigando a União a demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os bens 
indígenas. 
 
2. Colimando tal fim, pretende este Parquet Federal obrigar a União, por intermédio de seu 
Ministério das Relações Exteriores, a reavivar os marcos fronteiriços entre Brasil e Peru, 
especialmente aqueles localizados na Região do Alto Juruá, neste Estado, que ficam justamente 
dentro da Terra Indígena do Rio Amônea, ora objeto da presente Ação, obrigando-o ainda a exercer 
fiscalização permanente para evitar que tais marcos desapareçam. 
 
3. Pretende ainda este Órgão Ministerial impelir a União, mediante o Ministério da Defesa e o 
Departamento de Polícia Federal, a instalar postos de policiamento ostensivo naquela área de 
fronteira, a fim de preservar a Terra Indígena das constantes invasões que vem sofrendo por parte de 
madeireiros peruanos, bem como de narcotraficantes internacionais. 
 
4. Destina-se também a presente Ação Civil Pública para determinar à FUNAI que instale um 
posto indígena naquela faixa de fronteira, a fim de exercer uma efetiva assistência aos índios que 
habitam aquela região, bem como obrigar o IBAMA a instalar um posto de fiscalização ambiental 
permanente em Marechal Thaumaturgo, Município onde fica localizada a Terra Indígena do Rio 
Amônea. 
 
5. Visa ainda, por final, determinar indenize pecuniariamente a UNIÃO FEDERAL os danos 
materiais causados aos Índios Ashaninkas da Terra Indígena do Rio Amônea, em virtude da 
destruição da riqueza natural daquele ecossistema, decorrente da inação dos diversos órgãos de 
policiamento e fiscalização federais, realizando-se para tal mister uma avaliação da quantidade de 
mata nativa destruída nesses últimos anos, calculando-se o valor correspondente, em valores a 
serem apurados mediante perícia judicial, revertendo-os para a Comunidade Indígena Ashaninka, 
mediante a constituição de um fundo a ser gerido sob a fiscalização MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
 
6. Estes são, em síntese, os objetivos da presente Ação Civil Pública.   
 
 
II. DOS FATOS : 
 
1. Introdução :  
 
Chegou ao conhecimento deste Parquet Federal, em 17 de fevereiro do corrente, mediante 
Representação proposta por MOISÉS DA SILVA PINHANTA, Presidente da Associação Ashaninka do Rio 
Amônea-APIWTXA, que se encontra acostada às fls. 02/05, a notícia de que desde o ano de 2000 
estão ocorrendo inúmeras e repetitivas invasões na Terra Indígena do Rio Amônea, por parte de 
madeireiros vindos do Peru, notadamente com o fito de extrair ilegalmente mogno para ser revendido 
em seu país de origem. 
 
2.             Aspectos Gerais sobre o povo Ashaninka : 
 
2.1. Antes, porém, de nos reportarmos ao problema das constantes invasões havidas naquela 
área indígena, ora objeto da presente Ação Civil Pública, cumpre-nos, inicialmente, abrir um tópico 
para fazer uma breve digressão acerca da história e cultura dos Índios Ashaninkas, localizando-os no 
tempo e no espaço, a fim de subsidiar um maior entendimento da questão posta à apreciação do 
Poder Judiciário nesta oportunidade. 
 
2.2. Consoante se verifica da enciclopédia do site www.socioambiental.org, com cópia à fl. 165, 
os Ashaninkas são um povo piemontês de caçadores-agricultores, falantes de uma língua arawak, e 
tiveram seus primeiros contatos com os brancos há mais de quatro séculos, sendo de se ressaltar 
que, ao longo destes quatrocentos anos de convivência, mantiveram sua identidade cultural de forma 
notável, constituindo-se, atualmente, num dos maiores grupos da floresta tropical sul-americana. 
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2.3. Também são conhecidos como Kampas, e integram, junto com os Piro, Amuesha, 
Matsiguenga e Nomatsiguenga, o conjunto dos arawak pré-andinos, ramo ocidental da família 
lingüística arawak. O termo Kampa, de origem desconhecida, foi largamente utilizado nas fontes 
coloniais - as primeiras referências detalhadas sobre os Ashaninkas são do ano de 1595 - ,   
ocorrendo, entretanto, tratar-se de um nome que lhes foi atribuído pelos brancos, o qual eles não 
aceitam, sendo que sua autodenominação é “Ashaninka”, que significa “gente, seres humanos”. 
 
2.4. Habitantes da região do piemonte andino, chegaram ao limite de sua expansão rumo ao 
oriente nos confins do sudoeste da Amazônia Brasileira, região de fronteira entre Brasil e Peru, em 
terras acreanas. Em território peruano, onde está a maioria desta população, habitam as regiões dos 
Rios Apurímac, Ene, Perené, Tambo, alto Ucayali, Pachitea, e ainda o altiplano do Gran Pajonal. 
 
2.5. Os Ashaninkas da porção brasileira da Amazônia têm sua população estimada em 
500(quinhentos) indivíduos, distribuídos entre os Rios Amônea, Arara e Breu, Juruá e Envira, afluente 
do Rio Tarauacá. O Rio Amônea concentra a maior parte desta população, com 318 indivíduos – 
conforme censo realizado em setembro de 1998.  
 
2.6. Procedentes principalmente do Alto Rio Ucayali e do Rio Tambo, as primeiras famílias que 
ocuparam o Rio Amônea fizeram-no de forma permanente no início da década de 40, muito embora a 
presença Ashaninka na Amazônia Brasileira seja mais antiga, podendo remontar ao século XVIII, 
conforme fontes disponíveis. 
 
2.7. Vivem em pequenos grupos espalhados pela floresta, formados por famílias nucleares 
conectadas através de relações de parentesco. Tais núcleos familiares, compostos de um homem, 
sua(s) esposa(s), filhas e filhos solteiros, constituem a base social e econômica da sociedade 
Ashaninka. Organizam-se em torno de um homem mais velho, em geral um sogro, formando o grupo 
local, unidade autônoma tanto do ponto de vista político como econômico. De ressaltar, no tocante, 
que um sogro de grande prestígio pode ampliar sua área de influência política, reunindo alguns 
grupos locais, criando assim um território político. Tal prestígio, que outrora estava relacionado ao 
talento de um homem enquanto guerreiro, vincula-se, atualmente, mais à sua capacidade de fazer 
alianças com o exterior, garantindo o acesso regular a produtos manufaturados.  
 
2.8. A Economia Ashaninka é baseada, principalmente, no cultivo da mandioca, na caça e na 
pesca. Embora a pesca e a coleta não sejam tão valorizadas culturalmente como a caça, constituem 
importantes fontes de proteínas na dieta cotidiana. Cada família nuclear possui seu roçado e é 
economicamente autônoma. Tal autonomia não exclui relações de intensa reciprocidade entre as 
unidades familiares, pois a carne e o peixe são distribuídos, pela esposa do caçador ou pescador, 
dentro do grupo local. Os produtos do roçado não são distribuídos, mas partilhados socialmente em 
forma de uma bebida chamada piyarentsi – bebida fermentada de mandioca, chamada de “caiçuma” 
pelos regionais –, considerada um legado de Pawa, que é consumida em reuniões feitas para esta 
finalidade. Os Ashaninkas, ao reunir-se para beber piyarentsi, embriagam-se e brincam, tal como 
acreditam faziam os seus deuses no passado. Assim, no seu imaginário, crêem estar celebrando os 
preceitos de Pawa – divindade maior dos Ashaninkas – e reproduzindo a boa ordem do universo. 
 
2.9. No que atine aos Ashaninkas que habitam a Terra Indígena do Rio Amônea, no Município de 
Marechal Thaumaturgo/AC, consta que totalizam eles cerca de 450(quatrocentos e cinqüenta) 
pessoas, ocupando uma área de 87.000ha(oitenta e sete mil hectares), próxima ao Marco de 
Fronteira nº 40, que divide o Brasil e o Peru, e também na divisa com o Parque Nacional da Serra do 
Divisor, consoante se pode verificar dos croquis acostados às fls. 32/33 das peças de informação em 
anexo. 
 
3.             Das invasões à Terra Indígena do Rio Amônea :  
 
3.1. Entretanto, como já se disse, consoante a Representação do Presidente da Associação 
APIWTXA, a Terra Indígena do Rio Amônea vem sendo alvo, desde o ano 2000, de invasões 
freqüentes por parte de madeireiros peruanos, interessados em retirar mogno, um tipo de madeira 
nobre da região, cuja extração tem sido proibida deste 1996, por várias normas, podendo-se citar os 
Decretos nos 3559, de 14 de agosto de 2000; 4335, de 14 de agosto de 2002; e, mais recentemente, o 
Decreto nº 4593, de 13 de fevereiro de 2003(com cópias em anexo, às fls. 205/208); havendo ainda 
notícias nas peças de informação que seguem anexas de uma invasão por parte de traficantes 
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peruanos, que se aproveitam da situação de abandono em que se encontra aquela região para 
construírem pistas de pouso clandestinas, bem como para transportarem drogas, a pé, a cavalo ou de 
barco, sem serem molestados. 
 
3.2. Segundo informações do Presidente da Associação, em quase 04(quatro) anos de 
exploração por invasores peruanos foram destruídas mais de 1000(mil) árvores daquela espécie. 
 
3.3. Com efeito, consoante vem sendo amplamente divulgado pela mídia nacional e até 
internacional, como se pode verificar dos textos colacionados às fls. 166/183 dos autos, a fronteira do 
Acre com o Peru, mais especificamente no trecho em que se localiza a Terra Indígena dos 
Ashaninkas, tem sido constantemente invadida por madeireiros peruanos sem qualquer repreensão 
por parte das autoridades brasileiras ou peruanas. 
 
3.4. Por oportuno, é de se transcrever alguns trechos das reportagens citadas, as quais 
demonstram a situação de extremo descaso em que se encontra a região, principalmente em se 
considerando tratar-se de uma área de fronteira : 
 
“PF inicia operação contra madeireiros peruanos 
Ação resulta das denúncias de índios do Acre e envolve o Exército e a Funai 
CHICO ARAÚJO 
BRASÍLIA – Agentes da Polícia Federal, do Exército e da Fundação Nacional do 
Índio(Funai) iniciam hoje, na fronteira do Acre com o Peru, uma operação destinada a 
apurar denúncias de invasão da área indígena Campa, no Rio Amônea. Ela teria sido 
invadida por 300 madeireiros peruanos, segundo informações dos índios. 
Dois helicópteros de combate e um avião para transporte de soldados foram deslocados 
ontem de Manaus (AM) para a região, onde vivem cerca de 350 índios ashanincas. A ação 
policial foi confirmada pelo superintendente da PF no Acre, Ney Ferreira de Souza. 
O primeiro passo da PF, que coordena a operação, será localizar os invasores. Caso os 
peruanos não estejam retirando madeira serão informados de que devem deixar o País. 
‘Entretanto, se for confirmado o roubo do patrimônio nacional, serão presos’, disse 
Ferreira. 
A PF deverá aproveitar a ocasião para desencadear uma ação de combate ao tráfico de 
drogas naquela área. Os agentes policiais dizem ter informações de que traficantes do Peru 
e da Colômbia estariam recrutando seringueiros para transportar drogas no meio da selva, 
em direção à Colômbia. 
Reação – A operação foi determinada pelo ministro da Justiça, José Gregori, após os 
índios ameaçarem reagir à bala caso os invasores continuem em suas terras. Hoje um 
grupo de índios ashanincas tentará expulsar os madeireiros por conta própria, o que 
preocupa a Funai. 
Eles estão armados com arcos, flechas e espingardas. 
De acordo com as lideranças indígenas, as invasões começaram há dois anos. 
Aquela é uma das últimas reservas brasileiras de mogno, que está sendo escoado por 
uma estrada clandestina. 
O Administrador da Funai, Antônio Pereira Neto, conversou ontem por radioamador com 
os índios e pediu calma. ‘Vamos procurar evitar o confronto armado’, disse. 
A reserva invadida tem 87.205 hectares e fica localizada em Marechal Thaumaturgo (AC), 
na divisa com o Parque Nacional da Serra do Divisor.” (Jornal Estadão de 30 de dezembro 
de 2000) 
 
 
“Índios do Acre denunciam ação de peruanos 
Madeireiros estão extraindo mogno dentro da reserva dos campas 
LIANA JOHN 
CAMPINAS – O roubo de madeiras nobres em terras indígenas, na Amazônia, tem sua 
face binacional. Desde 1999, os campas, do extremo oeste do Acre, na fronteira com o Peru, 
denunciam a invasão de madeireiros peruanos em suas terras. As trilhas abertas para a 
retirada de toras já são usadas por traficantes de cocaína para trazer a droga para o Brasil. 
Há um grupo binacional, coordenado pelo Ministério das Relações Exteriores do Brasil e do 
Peru, para buscar uma solução, mas a expectativa, tanto dos índios como da Funai é da 
intervenção do Exército. 
Em outubro, os índios brasileiros queimaram cabanas que serviam de apoio aos 
madeireiros, que contariam com o apoio de campas da aldeia Sawawo, localizada em solo 
peruano. Entre os dias 9 e 15, as instituições do Grupo de Cooperação Ambiental 
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Fronteiriça Brasil-Peru fizeram uma vistoria, constatando novos cortes de madeira do lado 
brasileiro. Participaram da incursão a Polícia Federal, a Funai, o Ibama e a Polícia e o 
Instituto Nacional de Recursos Naturais do Peru. Os campas enviaram um documento aos 
índios da aldeia Sawawo, proibindo os negócios envolvendo madeira em terras brasileiras e 
permitindo só a visita entre famílias. 
Na imagem do satélite Landsat 7, cedida pela Embrapa Monitoramento por Satélite e de 
agosto de 1999, aparece uma pista de pouso da aldeia Sawawo, do lado peruano, a apenas 
15 km da aldeia brasileira. Conforme as denúncias, a exploração madeireira ocorre na área 
entre as duas aldeias. 
‘Desde a primeira denúncia, em 99, já vieram várias equipes do governo à aldeia, 
identificaram o problema, voltaram para Brasília e não aconteceu nada, porque o 
investimento é muito alto e eles teriam de trazer até helicóptero’, diz Francisco de Silva 
Pinhanta, líder indígena da Apiwtxa, como eles chamam  aldeia localizada às margens do 
Rio Amônia. 
‘Nós preservamos 80% das nossas terras e consideramos a área de fronteira um 
santuário, aonde não vamos nem caçar nem pescar para garantir a reprodução dos animais, 
e é justamente por lá que os peruanos estão.’” (Jornal Estadão de 30 de dezembro de 2000) 
 
3.5.  Como se verifica  das reportagens acima transcritas, a situação chegou a um ponto tão 
insuportável que os próprios índios já não mais suportam o descaso das autoridades com o problema 
e resolveram agir por conta própria, com sérios riscos às suas vidas ou a terceiros. É isso o que se 
dessume da reportagem do Jornal do Brasil On Line de 25 de outubro de 2002, abaixo colacionada, in 
verbis : 
 
“Índios capturam peruanos no Acre 
Grupo explorava mogno em reserva 
HUGO MARQUES 
Da Sucursal de Brasília 
BRASÍLIA – Três madeireiros peruanos foram capturados em território brasileiro por 
índios Ashaninka, na Serra do Divisor, no Acre, fronteira com o Peru. Mais de dez peruanos 
estavam explorando mogno ilegalmente na reserva e parte deles fugiu.  
O clima é de tensão na área e os índios temem represálias dos peruanos que não foram 
capturados. Os Ashaninka anunciam que só entregam os três presos à Polícia Federal, que 
deve chegar ao local hoje. 
Os índios prenderam o grupo na terça-feira, mas só na tarde de quarta-feira chegaram à 
aldeia, a 20 quilômetros do local onde os estrangeiros montaram acampamento. Holem 
Ridota, Silas Manuel e Vitório Dárea foram presos e amarrados. 
O agente agroflorestal Benki Pianko, que também representa a associação indígena da 
aldeia, afirma que os índios recolheram uma espingarda calibre 16 com os peruanos. 
- Demoramos um dia para trazer os peruanos para a nossa aldeia. É tudo floresta 
fechada. A área onde eles recolheram mogno está muito devastada – diz Pianko. 
A aldeia Ashaninka do Rio Amônia tem 450 índios e fica no Acre, a 700 quilômetros da 
capital, Rio Branco. Para chegar ao local é necessário viajar quatro horas de barco até o 
Município de Marechal Thaumaturgo. Não há policiamento na fronteira, utilizada com o via 
para narcotraficantes. 
O chefe da Fundação Nacional do Índio no Acre, Antônio Pereira Neto, diz que há 
notícias da invasão do território brasileiro desde 2000, pelos peruanos. A Polícia Federal  e 
o Exército já realizaram várias operações preventivas na área. 
- Mas esta é a primeira vez que os Ashaninka conseguem prender pessoas roubando 
madeira. É inadmissível que os peruanos invadam terras indígenas para destruir nosso 
patrimônio ambiental – diz Neto. 
Segundo ele, os peruanos extraem mogno do território brasileiro e transportam pelo Rio 
Ucayali até Loreto, a 300 quilômetros da fronteira com o Brasil. Neto diz que Brasil e Peru 
criaram um grupo de trabalho para discutir meio ambiente na fronteira. Ele teme conflito 
internacional com a invasão de peruanos. 
Os Ashaninka são descendentes de povos unificados pela dinastia Inca. A maior parte 
dos índios desta etnia está no Peru. No Brasil, concentram-se em três aldeias.” (Jornal do 
Brasil On Line de 25 de outubro de 2002) 
 
3.6.  A esse respeito é de se ressaltar, inclusive, que, nos autos do Processo nº 
2002.30.00.002030-3, que tramitou na 3ª Vara dessa Seção Judiciária do Estado do Acre, este Órgão 
Ministerial se manifestou sobre a prisão preventiva de peruanos detidos pelos índios naquela ocasião, 
tendo opinado desfavoravelmente ao acautelamento prisional em virtude de não restarem presentes 
349 
   
 
os motivos ensejadores da medida, sendo que aquele Juízo acompanhou o posicionamento deste 
Parquet Federal e indeferiu o pedido da Autoridade Policial, consoante se verifica do Parecer de fls. 
201/203 e da Decisão de fl. 204 daqueles autos. 
3.7. Para tentar resolver os problemas aqui narrados, foi criado o Grupo Brasil-Peru de 
Cooperação Ambiental Fronteiriça, do qual fazem parte, pelo Brasil, o Ministério das Relações 
Exteriores, o Ministério da Defesa, o Ministério do Meio Ambiente, o IBAMA, a Polícia Federal, a 
FUNAI e os governos dos Estados do Acre e do Amazonas; e, pelo Peru, o Ministério das Relações 
Exteriores, o Instituto Nacional de Recursos Naturais-INRENA e a Polícia Nacional daquele País. 
 
3.8. Assim, foram realizadas várias reuniões do Grupo de Cooperação, consoante se verifica dos 
documentos de fls. 07/08, 25/63 e 65/70, nas quais foram propostas várias medidas para a resolução 
de tais questões, dentre elas as medidas aqui requeridas. Ocorre que o caso urge, pois a situação na 
região é alarmante, existindo a possibilidade de haver, a qualquer momento, um confronto com 
vítimas fatais entre os índios que ali habitam e os invasores peruanos. 
 
3.9.  A situação é tão grave que, já em 22 de novembro de 2001, o Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia do Estado do Acre-CEMACT, em sua Terceira Reunião Ordinária, 
demonstrava preocupação com o caso, consoante se verifica da Ata de fls. 184/200, tendo aprovado 
uma Moção de Apoio requerendo ao poder público competente a resolução dos problemas ocorrentes 
na Terra Indígena do Rio Amônea, mormente a redemarcação da fronteira entre Brasil e Peru no 
trecho situado dentro daquela Terra Indígena, bem assim a instalação de postos de fiscalização na 
área, tal como descrito no documento de fl. 22, como se observa do excerto abaixo transcrito : 
 
“MOÇÃO DE APOIO 
[...] 
É, por isto, que o plenário deste colegiado não pode quedar inerte e deixar registrada 
esta moção de apoio externando ao Poder Público na competência que lhe couber o 
encaminhamento e solução para os pontos seguintes : 
1. Participação do Estado do Acre na Comissão ‘Grupo de Cooperação Ambiental 
Fronteiriça’ BRASIL/PERU, sob a Coordenação do Itamaraty; 
2. Elaboração de uma Política de Proteção Fronteiriça Binacional, com participação da 
sociedade civil, pelo Ministro das Relações Exteriores; 
3. Redemarcação da Fronteira Brasileira/Acreana, a partir do marco 40; 
4. Manifestação do Ministério Público sobre constantes invasões por narcotraficantes e 
por Companhias Madeireiras Peruanas em Áreas de Proteção Ambiental Brasileira – Terra 
Indígena Kampa do Rio Amônea, Terra Indígena Nukini e Parque Nacional da Serra do 
Divisor, por meio da abertura de estradas de Pucalpa até a divisa BRASIL/PERU; 
5. Instalação de Postos Militares, para controle da fronteira, no Rio Juruá-Mirim, Serra do 
Moa e Município de Marechal Thaumaturgo, onde há problemas críticos de narcotráfico e 
extração ilegal de madeira; 
6. Garantia de recursos para os Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais, de 
segurança e fiscalização, para desempenharem suas competências, com eficiência; 
7. Garantia de recursos para os Agentes Agroflorestais Indígenas – AAFI´s de forma a 
desempenharem a vigilância e fiscalização de seu território, como também, apoio para o 
processo de formação de agentes indígenas e não indígenas. 
Rio Branco, 22 de novembro de 2001. 
 
     Carlos Edegard de Deus 
     Presidente do CEMACT” 
          (O ORIGINAL ENCONTRA-SE ASSINADO) 
 
3.10. Tal situação de abandono, que perdura por quase 04(quatro) anos já causou e continua 
causando graves prejuízos aos índios, que dependem de um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado para poder viver. 
 
3.11. Como já se disse, a subsistência dos Ashaninkas é baseada principalmente na caça e na 
pesca. Ocorre que, com a ilegal derrubada de tantas árvores, mais especificamente 1.000(mil) nestes 
últimos anos, a agressão ao meio ambiente é inevitável, o que acaba ocasionando uma quebra da 
cadeia alimentar, afastando os animais indispensáveis ao seu consumo, tornando mais difícil a 
sobrevivência dos apenas 450(quatrocentos e cinqüenta) indígenas que ali habitam. 
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3.12. Por tal razão, faz-se imperativa a reparação dos danos materiais causados pelo abandono 
dos órgãos públicos constituídos àqueles Índios Ashaninkas que habitam a Terra Indígena do Rio 
Amônea. 
3.13. Com efeito, muito embora exista expressa previsão constitucional de que a União deverá  
proteger as terras indígenas e todos os seus bens, não é isso o que vem ocorrendo naquela região. 
Ao contrário, a desídia é patente neste caso, sendo os Ashaninkas abandonados à sua própria sorte, 
forçados a defender seu território sponte própria, não sem riscos à sua própria integridade física.  
 
3.14. Assim, baseando-se nos termos de toda a documentação juntada, vem agora o Autor propor 
a presente Ação Civil Pública, a fim de se cominar à requerida União Federal pena pecuniária 
indenizatória pelos danos causados aos Índios Ashaninkas da Terra Indígena do Rio Amônea. 
 
3.15. Destina-se ainda a presente Ação a compelir o  Ministério das Relações Exteriores a 
reavivar os marcos fronteiriços que ficam localizados na multicitada Terra Indígena. 
 
3.16. No que diz com o requerido Ministério da Defesa, requer-se seja ele obrigado a instalar um 
posto de policiamento de fronteira do Exército na área. 
 
3.17. Outro objetivo perseguido pelo Autor é forçar o Departamento de Polícia Federal a instalar 
um posto permanente no local, bem como ativar seu serviço de inteligência para descobrir quem são 
os invasores contumazes da área, a fim de que sejam eles identificados e responsabilizados 
penalmente. 
 
3.18. Finalmente, requer-se da FUNAI que também instale um posto indígena no local, com o 
desiderato de exercer uma maior fiscalização e controle de tudo o que acontece na região, prestando 
ainda a necessária assistência aos silvícolas que lá habitam, o que se faz, igualmente, relativamente 
ao IBAMA, pleiteando seja tal autarquia condenada a instalar um posto de fiscalização ambiental 
permanente em Marechal Thaumaturgo, Município onde fica localizada a Terra Indígena do Rio 
Amônea, neste Estado; tudo isso nos termos a seguir expostos. 
 
 
III. DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL : 
 
1. Preliminarmente, é de sublinhar que a competência para o processamento e julgamento da 
presente Actio está estampada na Carta Magna, em seu artigo 109, incisos I e XI, in verbis : 
 
“Artigo 109. Aos juízes federais compete processar e julgar : 
I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 
falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho; 
[...] 
XI – a disputa sobre direitos indígenas.”  
 
2. Indeclinável, pois, é a competência da Justiça Federal no caso, principalmente tratando-se 
de Ação Civil Pública promovida na defesa dos direitos indígenas, mais especificamente dos direitos 
sobre as terras que os Índios Ashaninkas ocupam na região do Rio Amônea, na fronteira entre Brasil e 
Peru. 
 
3. Com efeito, corroborando esse entendimento, verifica-se que o artigo 231, caput, da Carta 
Magna, refere-se à União ao delimitar a competência para a demarcação das terras indígenas, 
protegendo e fazendo respeitar os bens que as compõe, como se vê, ipsis litteris : 
 
“Artigo 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger  e fazer respeitar todos os seus 
bens.”  
 
4. Também o artigo 67 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias é claro ao prever a 
responsabilidade da União para demarcar as terras indígenas. Senão vejamos : 
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“Artigo 67. A União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco 
anos a contar da promulgação da Constituição.”  
5. Como se não bastasse, figuram no pólo passivo da lide a União Federal, os Ministérios das 
Relações Exteriores e da Defesa, o Departamento de Polícia Federal, o IBAMA e a FUNAI, o que 
torna incontroversa a competência da Justiça Federal para o deslinde do presente feito. 
 
6. Ressalte-se ainda que o cenário da lide é terra indígena de propriedade da União, localizada 
na Floresta Amazônica Brasileira, tratando-se, portanto, de patrimônio nacional e região na qual a 
União tem interesse na preservação, consoante se dessume dos artigos 20, inciso XI, e 225, 
parágrafo 4º, da Lei Maior : 
 
“Artigo 20. São bens da União : 
[...] 
XI – as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.”  
 
“Artigo 225. [...] 
§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 
na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.”  
 
7. Por fim, mas igualmente de grande importância, é de se recordar que o Brasil é signatário 
de diversas Convenções da Organização Internacional do Trabalho-OIT que dedicam especial 
atenção à causa indígena, sendo este o caso da Convenção OIT nº 169, de 07 de junho de 1989, 
acolhida pelo Decreto Legislativo nº 143, de 20 de junho de 2002, que trata sobre os povos indígenas 
e tribais em países independentes, e que dedica um capítulo inteiro à questão das terras indígenas, 
sendo de se mencionar os artigos 13, 14 e 18, abaixo transcritos : 
 
“Artigo 13 
I. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão 
respeitar a importância espacial que a relação dos povos em questão com as terras 
ou territórios, ou com ambos, conforme o caso, que ocupam ou utilizam de alguma 
forma, e, em particular, os aspectos coletivos dessa relação têm para as suas culturas 
e valores espirituais. 
2. O uso do termo ‘terras’ nos artigos 15 e 16 deverá incluir o conceito de territórios, o 
qual abrange a totalidade do habitat das regiões que os povos em questão ocupam ou 
utilizam de alguma forma.”  
 
“Artigo 14 
1. Deverão ser reconhecidos os direitos de propriedade e posse dos povos em 
questão sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos 
apropriados, deverão ser tomadas medidas para salvaguardar o direito dos povos em 
questão a usarem terras não ocupadas exclusivamente por eles, mas às quais 
tenham tradicionalmente tido acesso para suas atividades tradicionais e de 
subsistência. A este respeito, dever-se-á prestar atenção especial à situação dos 
povos nômades e dos agricultores itinerantes. 
2. Os governos deverão tomar as providências necessárias para determinar as terras 
que os povos em questão tradicionalmente ocupam, e garantir a proteção efetiva de 
seus direitos de propriedade e posse. 
3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico 
nacional para decidir sobre as reivindicações relativas a terras formuladas pelos 
povos em questão.“  
 
“Artigo 18 
A lei deverá estabelecer sanções apropriadas para toda intrusão ou uso não 
autorizados em terras dos povos em questão, e os governos deverão tomar medidas 
para impedir tais infrações.”  
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8. Todos os fundamentos elencados sedimentam, assim, inequivocamente, a competência da 
Justiça Federal para o desfecho da presente Actio.   
 
IV. DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL : 
 
1. É cediço que a Carta Magna outorgou ao MINISTÉRIO PÚBLICO a competência para promover 
a Ação Civil Pública e a defesa dos direitos e interesses das populações indígenas, conforme se 
constata do exame do artigo 129, incisos III, V e IX,  do Texto Maior : 
 
“Artigo 129. São funções institucionais do Ministério Público : 
[...] 
III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  
[...] 
V – defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas; 
[...] 
IX – exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com 
sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de 
entidades públicas.”  
 
2. A legitimidade do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para propor a presente ação decorre do 
disposto na Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993. Vejamos o seu artigo 5º,  inciso III, 
alínea “e”, in verbis : 
 
“Artigo 5º. São funções institucionais do Ministério Público da União : 
[...] 
III - a defesa dos seguintes bens e interesses: 
[...] 
e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, da 
família, da criança, do adolescente e do idoso;”  
 
3. Por sua vez, o artigo 6º, inciso VII, alíneas “a” e “c”, e inciso XI, também da Lei 
Complementar nº 75, explicita a competência do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para atuar na presente 
causa. É isso o que se dessume do seu teor, abaixo transcrito : 
 
“Artigo 6º. Compete ao Ministério Público da União :  
[...] 
VII – promover o inquérito civil público e a ação civil pública para : 
a) a proteção dos direitos constitucionais; 
[...] 
c) a proteção dos direitos individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às 
comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às minorias 
étnicas e ao consumidor; 
[...] 
IX – defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas, 
incluídos os relativos às terras por elas tradicionalmente habitadas, propondo as 
ações cabíveis.”  
 
4. O dispositivo legal supracitado é complementado pelo artigo 37, inciso I, assim como pelo 
artigo 70 e parágrafo único, da aludida Norma Legal : 
 
“Artigo 37. O Ministério Público Federal exercerá as suas funções : 
I – nas causas de competência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais, e dos Tribunais e 
Juizes Eleitorais.” 
 
“Artigo 70. Os Procuradores da República serão designados para oficiar junto aos 
Juízes Federais e junto aos Tribunais Regionais Eleitorais onde não tiver sede a 
Procuradoria Regional da República. 
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Parágrafo único. A designação de Procurador da República para oficiar em órgãos 
jurisdicionais diferentes dos previstos para a categoria dependerá de autorização do 
Conselho Superior.”  
 
5. Também a Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973(Estatuto do Índio), dispõe sobre  a 
competência do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para propor a presente Actio. Vejamos o artigo 36 da 
citada Norma : 
 
“Artigo 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete à União adotar as 
medidas administrativas ou propor, por intermédio do Ministério Público Federal, as 
medidas judiciais adequadas à proteção da posse dos silvícolas sobre as terras que 
habitam.”  
 
6. Dessume-se, portanto, que tem o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por determinação 
constitucional, a missão de agir como substituto processual das parcelas hipossuficientes, 
especialmente das comunidades indígenas e da sociedade organizada perante o Poder Judiciário, 
levando ao seu conhecimento e apreciação as causas que excedam a esfera jurídica individual, com o 
objetivo de tornar concreto o acesso à Justiça, bem como impedir que, pela multiplicação das 
demandas atomizadas, entre o Poder Judiciário em colapso. 
 
7. A jurisprudência igualmente sacramenta esse entendimento, conforme o Julgado a seguir 
colacionado : 
 
“CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
Relator : JUIZ SINVAL ANTUNES 
Órgão Julgador : QUINTA TURMA – TRF3 
Publicação : DJ 17/12 /1997 
Ementa : PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PLEITEANDO DIREITOS E INTERESSES INDÍGENAS. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 109, INCISO XI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONFLITO JULGADO PROCEDENTE. 
1 - O caso é de competência funcional absoluta, por isso o juiz, por provocação da 
parte, ou de ofício, em qualquer momento do processo ou grau de jurisdição, deverá 
declarar-se incompetente, quando verificar vício quanto à competência.  
2 – Ao excepcionar a competência da Justiça Federal para as ações civis públicas, o 
artigo 93 da Lei nº 8.078 afastou a competência da Justiça Estadual para a causa, 
prevista no artigo 2º da Lei nº 7.343/85, quando figurar no feito a União Federal, suas 
entidades autárquicas e empresas públicas. Portanto, mesmo que a competência 
delineada na lei ordinária seja de natureza funcional, e assim absoluta e inderrogável, 
há de prevalecer o disposto no artigo 109, inciso XI, da Constituição Federal de 1988. 
3 – Ao colocar-se em confronto os incisos I e XI e os parágrafos 1º e 2º, do artigo 109 
com o parágrafo 3º, chega-se à conclusão de que as exceções à jurisdição federal 
são aquelas declaradas no item 1, não havendo de extrair-se do parágrafo 3º, um 
outro tipo de excepcionalidade, relativamente às causas de interesses da União, visto 
que disposição em comento refere-se a entidades diversas. 
4 – Nas ações civis públicas, cujo objeto seja a defesa dos interesses globais de 
silvícolas, ainda que promovidas nos termos da Lei nº 7.347/85, a competência para o 
seu processo e julgamento será dos juízes federais. 
5 – Não cabe cogitar da aplicação da Súmula nº 183 do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, porquanto o verbete refere-se exclusivamente à matéria ambiental, como se 
denotados precedentes que o informam. 
Data Decisão : 17/12 /1997 
Decisão : Conflito julgado procedente para reconhecer a competência do juízo 
suscitado.” (destacamos) 
 
 
8. Neste sentido, a intervenção do Ministério Público Federal torna-se plenamente legitimada.  
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             V. DOS FUNDAMENTOS : 
 
1.            Da proteção às terras indígenas : 
 
1.1. No vertente caso, restando evidenciado o interesse dos povos indígenas a ser protegido, é 
de se reconhecer a procedência da demanda, deferindo-se as providências requeridas na presente 
lide, a fim de ser dada  uma solução definitiva aos problemas ocorrentes na Terra Indígena do Rio 
Amônea, na fronteira entre Brasil e Peru. 
 
1.2. O Estatuto do Índio, em seus artigos 18, parágrafo 1º, e 24, garante o pleno exercício da 
posse direta pela comunidade indígena. Vejamos : 
 
“Artigo 18. As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de 
qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela 
comunidade indígena ou pelos silvícolas. 
§ 1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou 
comunidades indígenas a prática de caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de 
atividade agropecuária ou extrativa.” 
 
“Artigo 24. O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à 
posse, uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas 
terras ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais riquezas 
naturais e utilidades. 
§ 1º Incluem-se, no usufruto, que se estende aos assessórios e seus acrescidos, o 
uso de mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais compreendidos nas 
terras ocupadas. 
§ 2º É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele 
ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as medidas de polícia que em 
relação a ele eventualmente tiverem que ser aplicadas.”  
 
1.3. De tudo que já foi narrado, dessume-se que o Patrimônio Indígena Ashaninka tem sido 
dilapidado, suas árvores nativas derrubadas, encontrando-se seu ecossistema, portanto, em perigoso 
processo de transformação, pois que tudo isso compõe o seu ambiente e é essencial para a vida 
daquele povo silvícola. 
 
1.4. Tal afirmativa encontra arrimo no artigo 3º, alínea “g”, e parágrafo 2º, bem como no artigo 3º-
A, todos da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965(Código Florestal), e no artigo 2º, inciso IX, da Lei 
nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973(Estatuto do Índio), consoante se verifica dos seus teores, 
abaixo alinhavados : 
 
“Lei nº 4.771/65 : 
Artigo 3º. Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando assim 
declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação 
natural destinadas : 
[...] 
g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; 
[...] 
§ 2º As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de 
preservação permanente (letra g) pelo só efeito desta Lei.” 
Art. 3º-A. A exploração dos recursos florestais em terras indígenas somente poderá 
ser realizada pelas comunidades indígenas em regime de manejo florestal 
sustentável, para atender a sua subsistência, respeitados os arts. 2º e 3º deste 
Código.”  
 
 
“Lei nº 6.001/73 : 
Art. 2º Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das 
respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção 
das comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos :  
[...] 
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IX – garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a 
posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto 
exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;”  
 
1.5. O aludido Estatuto do Índio, em seus artigos 34 e 35, verbera ainda sobre a necessidade de 
colaboração das Forças Armadas e da Polícia Federal para o assecuramento da incolumidade das 
terras ocupadas pelas comunidades indígenas, bem assim para a proteção dos próprios índios, como 
se vê : 
 
“Artigo 34. O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das 
Forças Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, para assegurar a proteção das 
terras ocupadas pelos índios e pelas comunidades indígenas. 
 
Artigo 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao índio a defesa judicial ou 
extrajudicial dos direitos dos silvícolas e das comunidades indígenas.”  
 
  
1.6. Por sua vez, o Decreto Presidencial nº 4.412, de 07 de outubro de 2002, que dispõe sobre a 
atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal nas terras indígenas, é claro ao incluir dentre as 
suas atribuições a de manter postos de policiamento e de proteção à fronteira : 
 
“Artigo 1º. No exercício das atribuições constitucionais e legais das Forças Armadas e 
da Polícia Federal nas terras tradicionalmente ocupadas por indígenas estão 
compreendidas : 
[...] 
II – a instalação e manutenção de unidades militares e policiais, de equipamentos 
para fiscalização e apoio à navegação aérea e marítima, bem como das vias de 
acesso e demais medidas de infra-estrutura e logística necessárias; 
III – a implantação de programas e projetos de controle e proteção da fronteira.”  
 
 1.7.  Vários juristas já se manifestaram a respeito da questão da posse das 
terras indígenas, podendo-se destacar, dentre eles, FERNANDO DA COSTA TOURINHO NETO, Juiz 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que, em texto constante na obra “Os Direitos Indígenas e 
a Constituição”(cópia em anexo), publicado por Sérgio Antônio Fabris Editor, denominado “Os direitos 
originários dos índios sobre as terras que ocupam e suas conseqüências jurídicas”, defende a 
impossibilidade de perderem eles a sua posse, inclusive para terceiros de boa-fé, quiçá então para 
invasores : 
  
“Se aos índios é assegurada a posse permanente – sem limite temporal – das terras que 
ocupam – posse no sentido não civilista -, terras essas da União, não há como perdê-las 
para terceiros ainda que estejam estes de boa-fé.”  
 
 
1.8. Também o ilustre JOSÉ AFONSO DA SILVA, Professor Titular da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, escreveu um artigo sobre o tema, inserto na mesma Obra, denominado 
“Terras tradicionalmente ocupadas pelos índios”, no qual afirma : 
 
“1. DIREITOS SOBRE AS TERRAS INDÍGENAS. A questão da terra se transformara no 
ponto central dos direitos constitucionais dos índios, pois, para eles, ela tem um valor 
de sobrevivência física e cultura. Não se amparará seus direitos se não se lhes 
assegurar a posse permanente e a riqueza das terras por eles tradicionalmente 
ocupadas. 
[...] 
Essas considerações, só por sim, mostram que a relação entre o indígena e suas terras 
não se rege pelas normas do Direito Civil. Sua posse extrapola da órbita puramente 
privada, porque não é nem nunca foi uma simples ocupação de terra para explora-la, 
mas base de seu habitat, no sentido ecológico de interação do conjunto de elementos 
naturais e culturais que propiciam o desenvolvimento equilibrado da vida humana. Esse 
tipo de relação não pode encontrar agasalho nas limitações individualistas do direito 
privado, daí a importância do texto constitucional em exame, porque nele se consagra a 
idéia de permanência, essencial à relação do índio com as terras que habita.”  
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1.9. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS, Procurador da República, em artigo também publicado 
naquela obra, intitulado “Os direitos constitucionais dos índios nas faixas de fronteira”, discorre nos 
seguintes termos : 
 
“A outra forma de ocupação da faixa de fronteira levada a termo nos últimos 20(vinte) 
anos consiste na omissão ou conivência das autoridades responsáveis em relação à 
reiterada prática de exploração ilegal dos recursos naturais renováveis, ou não, 
existentes na Amazônia, como é o caso da extração predatória de madeira nobre em 
área indígena. 
[...] 
Hoje, não há mais dúvida na doutrina e jurisprudência de que as terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios são bens da União e, desde 1934, as sucessivas Constituições da 
República sempre consagraram o domínio federal sobre as terras ocupadas pelos 
índios, tornando nulos e sem efeito os títulos de propriedade concedidos pelos Estados 
a terceiros em áreas indígenas. 
[...] 
A União federal é a única dona e senhora das terras devolutas nas faixas de fronteira e 
das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. Logo, não faz sentido que ela 
própria não respeite e nem proteja os seus próprios bens.”  
  
1.10. Por sua vez, DALMO DE ABREU DALLARI, em texto chamado “Terras Indígenas : a luta 
judicial pelo direito”, transcrito no livro “Conflitos de Direitos sobre as Terras Guarani Kaiowá no 
Estado do Mato Grosso do Sul”, publicado em 2001 pelo Conselho Indigenista Missionário-CIMI, 
Comissão Pró-Índio-CPI de São Paulo e pelo Ministério Público Federal, por sua Procuradoria 
Regional da República da 3ª Região, assim se manifestou : 
 
“São vários motivos para que o governo federal não cumpra seu dever constitucional 
em relação às terras indígenas. Há quem alegue o interesse da segurança nacional, pelo 
fato de que muitas dessas terras estão situadas em região de fronteira externa. Quanto a 
este argumento, é suficiente lembra que, como tem sido freqüentemente noticiados 
pelos jornais, várias rotas do tráfico internacional de drogas e de armas pesadas 
passam pelo Brasil, atravessando facilmente as fronteiras brasileiras, fora de terras 
indígenas. Se houver uma verdadeira preocupação com a proteção das fronteiras, aí 
está um problema real e prioritário, que nada tem a ver com a ocupação indígena. 
[...] 
Um fato recente, de extraordinária importância, que não pode ser ignorado por ninguém, 
sobretudo pelas autoridades públicas e pelos operadores do direito, é que a 
Constituição brasileira de 1988 consagrou, de modo expresso e enfático, os direitos dos 
índios, que não dependem mais da boa vontade dos outros poderes para serem 
respeitados. São direitos, constantes de normas constitucionais, que nenhuma pessoa 
ou empresa, nenhum governo, legislador, juiz ou tribunal pode ignorar ou contrariar.  
Diz a Constituição, no artigo 231, que são reconhecidos aos índios os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, acrescentando ainda que 
compete à União demarcar essas terras e fazer respeitar todos os seus bens.  
Os parágrafos 1º e 2º desse mesmo artigo são muito claros e incisivos na afirmação de 
que os índios têm o direito de ocupar e usar com exclusividade essas terras e todas as 
riquezas nelas existentes. Assim, pois, nem o Presidente da República nem qualquer 
outra autoridade pode obrigar o índio a desenvolver certo tipo de exploração, a permitir 
que um terceiro use suas terras, a ter um parceiro ou a compartilhar o uso da terra e das 
riquezas nela existentes, sob pretexto algum ou a qualquer título.”  
 
1.11. Ocorre que, apesar de existir vasta e expressa previsão nos textos constitucionais e legais, 
bem como extensa doutrina a respeito da questão, os órgãos federais responsáveis pela 
implementação das medidas protetivas às áreas indígenas localizadas no Estado do Acre, em 
especial na Terra Indígena do Rio Amônea, habitada pelos Índios Ashaninkas,  não vêm cumprindo 
com suas obrigações, forçando assim a intervenção deste Órgão Ministerial para garantir o 
cumprimento da Lei, neste particular aspecto. 
 
2.            Do cabimento da Ação Civil Pública : 
 
2.1. A Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a Ação Civil Pública como sendo 
cabível nos casos de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 
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e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a qualquer outro interesse 
difuso ou coletivo, amolda-se perfeitamente ao caso, senão vejamos: 
 
“Artigo 1º. Regem-se pelas disposições desta lei, sem prejuízo da ação popular, as 
ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados : 
I – ao meio ambiente; 
II – ao consumidor; 
III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  
IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; 
V – por infração da ordem econômica.” (grifos nossos) 
 
2.2. É de sublinhar que a presente Ação Civil Pública tem natureza condenatória e revisional, 
pois visa a uma condenação em dinheiro e ao cumprimento de várias obrigações de fazer, como já foi 
aclarado na exposição da lide acima transcrita e consoante os termos do artigo 3º da Lei em comento,  
abaixo  transcrito : 
 
“Artigo 3º. A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.” 
 
 
2.3. Destarte, encontra-se o MINISTÉRIO PÚBLICO legitimado para a propositura da presente Actio, 
como se pode verificar do artigo 5º da propalada Lei, in verbis : 
 
“Artigo 5º. A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, 
pela União, pelos Estados e Municípios. Poderão também ser propostas por 
autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou por 
associação que : 
I – esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil; 
II – inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção, ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, ou ao patrimônio artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico. 
§ 1º. O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará 
obrigatoriamente como fiscal da lei. 
[...] 
§ 3º. Em caso de desistência infundada ou abandona da ação por associação 
legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 
[...] 
§ 5º. Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do 
Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta 
lei.”  (grifo nosso) 
 
 
2.4. A aludida Lei acabou por dar ampla liberdade ao Parquet para a atuação na proteção do 
patrimônio público e na defesa dos interesses difusos e coletivos, corroborando assim o teor da 
Constituição Federal, que sobre o assunto dispõe o seguinte, em seu artigo 129, inciso III, in verbis : 
 
“Artigo 129. São  funções  institucionais  do  Ministério  Público : 
[...] 
III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;” 
 
 
2.5. De forma que, pelos fundamentos acima expendidos, é a Ação Civil Pública a medida 
adequada a ser manejada para a consecução dos fins pretendidos pelos Índios Ashaninkas que 
habitam a Terra Indígena do Rio Amônea, os quais não têm mais a capacidade de suportar a desídia 
dos Requeridos, neste particular, razão pela qual deve a presente demanda ser julgada procedente a 
fim de salvaguardar os interesses coletivos defendidos pelo Órgão Ministerial signatário, quais sejam, 
condenar a requerida União ao pagamento de valor em dinheiro a ser fixado por Vossa Excelência, 
relativo aos danos causados aos Ashaninkas, bem como obrigar os demais Requeridos ao 
cumprimento de diversas obrigações de fazer. 
3.            Da indenização dos Danos : 
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3.1. A Carta Magna, ao tratar dos direitos e garantias fundamentais em seu artigo 5º, incisos V e 
X, disciplina o ressarcimento do dano, assim determinando : 
 
“Artigo 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à igualdade, à segurança e a propriedade, nos termos seguintes : 
[...] 
V – é assegurado o direito de resposta proporcional ao agravo, além de indenização 
por dano material, moral ou à imagem;” (destacamos) 
 
 
3.2. O Novo Código Civil, por sua vez, em seu artigo 186, no tocante aos atos ilícitos, assim 
prescreve : 
 
“Artigo 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 
ilícito.” 
 
3.3 Ressalte-se que a responsabilidade existe quando há o nexo causal entre a conduta do 
agente e o resultado. No caso em exame a relação de causalidade entre o dano e o comportamento 
dos Requeridos está mais do que evidenciado, conforme já exposto anteriormente. 
 
3.4. De fato, como demonstrado, o ato omissivo dos Requeridos, em especial da União, 
ocasionou aos Índios Ashaninkas graves prejuízos materiais, eis que atingiu diretamente a Terra 
Indígena que eles habitam e da qual tiram seu sustento. 
 
3.5. Destarte, não há dúvida sobre a existência de nexo causal. Foi a omissão dos Requeridos 
que serviu de fato gerador ao evento lesivo, pois assim deixando de proceder criou condições que se 
vincularam ao resultado, dando azo ao dano sofrido pelos Índios Ashaninkas. 
 
3.6. Evidenciada está, portanto, a necessidade de se indenizar os prejuízos materiais sofridos 
pelos aludidos indígenas, sendo que a fixação do valor a lhes ser destinado será feita mediante prova 
pericial hábil, a ser realizada nos termos a seguir expendidos. 
 
 
               VI. DA PROVA PERICIAL : 
 
1. Para a efetivação das medidas aqui postuladas, faz-se indispensável a realização de prova 
pericial, a fim de comprovar a efetiva derrubada de grande quantidade de árvores nativas, do tipo 
mogno, em sua maioria, bem como quantificá-las e estabelecer-lhes um valor em numerário nacional 
quando por ocasião da sentença, caso a presente Ação Civil Pública seja julgada procedente, sendo 
devida a indenização respectiva aos Índios Ashaninkas, que habitam a região. 
 
2. A esse respeito, deve-se citar os artigos 420 e 421 do Estatuto Processual Civil Brasileiro, 
que fazem referência à prova pericial e seus requisitos : 
 
“Artigo 420. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação : 
Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando : 
I – a prova do fato não depender do conhecimento especial de técnico; 
II – for desnecessária em vista de outras provas produzidas; 
III – a verificação for impraticável. 
 
Artigo 421. O juiz nomeará o perito, fixando de imediato o prazo para a entrega do 
laudo.” 
 
3. Assim, consiste a perícia requerida presentemente numa avaliação a ser efetuada na Terra 
Indígena do Rio Amônea, detectando-se a veracidade das notícias de derrubada ilegal de mais de 
1.000(mil) árvores, delineando-se os danos ambientais causados no local, bem como se 
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estabelecendo um quantum a ser utilizado para o estabelecimento do valor a ser ressarcido a título de 
danos aos silvícolas que são legítimos possuidores daquela área. 
 
4.  É de se sublinhar, ainda, que a confecção do Laudo Pericial requerido deverá ser requisitada 
a servidores públicos vinculados ao IBAMA, com a colaboração da FUNAI, haja vista a impossibilidade 
de a Instituição Ministerial Signatária arcar com as custas periciais, decorrentes de tal diligência.  
 
5. Com efeito, não pode o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL arcar com essas despesas, haja vista 
que, segundo dispõe o artigo 27 do Código de Processo Civil, está o Parquet dispensado do 
pagamento de custas processuais, como se vê, in verbis : 
 
“Artigo 27. As despesas dos atos processuais, efetuados a requerimento do Ministério 
Público ou da Fazenda Pública, serão pagas a final pelo vencido.” 
 
 
6. Este Órgão Ministerial, atento à letra da Lei, entende que não lhe cabe pagar os honorários 
periciais, tendo em vista se tratarem de custas processuais, das quais está isento. 
 
7. Essa mesma interpretação se obtém ao se ler o artigo 4º, incisos e parágrafo único, do 
Regimento de Custas da Justiça Federal, consubstanciado-se na Lei nº 9.289, de 04 de julho de 1996, 
que dispõe expressamente : 
 
“Artigo 4° São isentos de pagamento de custas : 
I - a União, os Estados, os Municípios, os Territórios Federais, o Distrito Federal e as 
respectivas autarquias e fundações; 
II - os que provarem insuficiência de recursos e os beneficiários da assistência 
judiciária gratuita; 
III - o Ministério Público; 
IV - os autores nas ações populares, nas ações civis públicas e nas ações coletivas 
de que trata o Código de Defesa do Consumidor, ressalvada a hipótese de litigância 
de má-fé. 
Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo não alcança as entidades 
fiscalizadoras do exercício profissional, nem exime as pessoas jurídicas referidas no 
inciso I da obrigação de reembolsar as despesas judiciais feitas pela parte 
vencedora.” (destacamos) 
 
 
8. Observe-se que o parágrafo único se refere às pessoas jurídicas relacionadas no inciso I do 
dispositivo retro, que são : a União, os Estados, os Municípios, os Territórios Federais, o Distrito 
Federal e as respectivas autarquias e fundações. Como se vê, está excluído dessa obrigação o 
MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 
9. Este entendimento, aliás, encontra amparo também na jurisprudência do Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça-STJ, conforme se pode aferir dos Julgados abaixo colacionados : 
 
“Processual. Honorários de perito. Depósito prévio. 
O estabelecimento no Código de Processo Civil, artigo 27, é que as despesas dos atos 
processuais, efetivados a requerimento do Ministério Público ou da Fazenda Pública, 
serão pagos a final pelo vencido, portanto, não está a Fazenda Pública sujeita a 
adiantamento. 
Recurso improvido.” (Resp nº 0004841/90-SP, decisão unânime 1ª Turma, Relator o Min. 
Garcia Vieira, DJ de 18.03.1991, p. 2.773) 
 
 
“Processual Civil. Fazenda Pública. Perito. Honorários provisórios. Depósito. Art. 27, do 
CPC. 
Por força do aludido preceito legal, a Fazenda Pública fica desobrigada de depositar 
previamente a paga do perito, a ser feita pelo vencido, a final. 
Recurso improvido.” (Resp nº 0011006/91-SP, decisão unânime da 2ª Turma, Relator o 
Min. Américo Luz, DJ de 01.07.1991, p. 482) 
“Processual civil. Honorários de perito. Fazenda Pública. Depósito prévio. 
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Por força do artigo 27 do CPC a Fazenda Pública não está sujeita a adiantamento dos 
honorários do perito, mesmo quando a perícia é por ela requerida. 
Recurso improvido.” (Resp nº 0011574/91-SP, decisão unânime da 2ª Turma, Relator o 
Min. José de Jesus Filho, DJ de 03.02.1992, p. 453) 
 
“Processual. Honorários de perito. Depósito prévio. 
O estabelecimento no Código de Processo Civil, artigo 27, é que as despesas dos atos 
processuais, efetivados a requerimento do Ministério Público ou da Fazenda Pública, 
serão pagos a final pelo vencido, portanto, não está a Fazenda Pública sujeita a 
adiantamento. 
Recurso improvido.” (Resp nº 0021674/92-SP, decisão unânime 1ª Turma, Relator o Min. 
Garcia Vieira, DJ de 07.12.1992, p. 23.291) 
 
 
10. Desta forma, julgando-se procedente a presente Ação Civil Pública, determinando-se ainda 
a confecção de perícia no local onde foi derrubada a vegetação nativa, satisfeita estará a pretensão 
ora exposta. 
 
11. Justifica a presente demanda, como já se disse, a proteção do direito constitucionalmente 
garantido aos indígenas sobre as terras que tradicionalmente ocupam, bem como a necessidade de 
obrigar os Requeridos a repararem os danos causados aos índios e de implementarem as medidas 
emergenciais aqui solicitadas.  
 
12. Ainda é a mesma uma resposta às repetidas notícias veiculadas pela imprensa local, 
nacional e internacional, dos problemas envolvendo as constantes invasões à Terra Indígena do Rio 
Amônea, situada na fronteira entre o Bra 
sil e o Peru. 
 
 
 
       VII. DOS PEDIDOS : 
 
 
1. Ante o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a mais ampla cognição do feito, 
sendo julgada PROCEDENTE a presente Ação Civil Pública, para condenar os Requeridos ao 
cumprimento das seguintes medidas : 
 
a) obrigar a UNIÃO, por intermédio de seu MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, a reavivar os 
marcos fronteiriços entre o Brasil e o Peru, especialmente aqueles localizados na Região do Alto 
Juruá, que ficam justamente dentro da Terra Indígena do Rio Amônea, evitando que desapareçam 
novamente; 
 
b) impelir a UNIÃO, mediante o MINISTÉRIO DA DEFESA e o DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, a 
instalar postos de policiamento permanente naquela área de fronteira, a fim de preservar a Terra 
Indígena das constantes invasões que vem sofrendo por parte de madeireiros peruanos, bem como 
de narcotraficantes internacionais; 
 
c) determinar à FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO-FUNAI que instale um posto indígena naquela faixa de 
fronteira, a fim de exercer uma efetiva assistência aos índios que habitam aquela região; 
 
d) obrigar o INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA a instalar um 
posto de fiscalização ambiental permanente em Marechal Thaumaturgo, Município onde fica 
localizada a Terra Indígena do Rio Amônea, neste Estado; 
 
e) repare pecuniariamente a UNIÃO FEDERAL os danos materiais causados aos Índios Ashaninkas da 
Terra Indígena do Rio Amônea, em virtude da destruição da riqueza natural daquele ecossistema, 
decorrente da inação dos diversos órgãos de policiamento e fiscalização federais, realizando-se uma 
avaliação da quantidade de mata nativa destruída nesses últimos anos, indenizando-se aquela 
comunidade pelo valor correspondente, em valores a serem apurados mediante perícia judicial; 
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f) que o valor das indenizações seja revertido em benefício da Comunidade Indígena Ashaninka, nos 
termos do artigo 13 da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985(Lei da Ação Civil Pública), bem como dos 
artigos 186 e 942 do Novo Código Civil, em projeto de uso racional de atendimento daquela população 
de minorias, com a gestão da FUNAI, de representantes da União das Nações Indígenas-UNI, do 
Conselho Indigenista Missionário-CIMI, da Comissão Pró-Índio-CPI, e fiscalização do MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. 
 
2. Requer também a citação dos Demandados para contestar, querendo, a presente Ação Civil 
Pública, cientificando-se-lhes que a ausência de defesa implicará em revelia, reputando-se como 
verdadeiros os fatos articulados nesta inicial. 
 
3. Requer ainda a intimação pessoal do Procurador da República Signatário de todos os atos 
processuais, na forma do artigo 236, parágrafo 2, do Código de Processo Civil, nos endereço 
localizado à Rua Epaminondas Jácome, nº 3.017, Bairro Centro, nesta Capital.  
 
4. Acerca da produção probatória necessária à instrução do feito, é de se observar que, no 
caso em exame, está mais do que robustamente comprovada a prática destrutiva ocorrente na Terra 
Indígena do Rio Amônea, razão pela qual torna-se inclusive prescindível a produção de prova 
testemunhal.  
 
5. No que atine à produção de prova pericial, requer desde já seja determinada a execução da 
perícia ora pretendida, requisitando-se, para tal mister, servidores públicos especializados dos 
quadros do IBAMA, com a colaboração de funcionários da FUNAI, nesta Cidade, que deverão atuar em 
conjunto no trabalho pericial a ser efetivado, devendo o Cartório desse Juízo oficiar aos respectivos 
Órgãos, com o fito de convocá-los à realização do empreendimento, que consiste tão-somente na 
aferição da efetiva derrubada de centenas de árvores nativas, da espécie mogno, em sua maioria, na 
Terra Indígena do Rio Amônea, quantificando-as e estabelecendo-lhes um valor em moeda nacional a 
ser utilizado para a fixação da indenização por ressarcimento de danos devida pela requerida UNIÃO 
FEDERAL. 
 
6. Requer também, por fim, a condenação dos Requeridos ao pagamento das despesas 
processuais, das quais o Autor está isento por força da lei. 
 
7. Dá-se à causa, para fins meramente fiscais, o valor de R$ 1.000.000,00(hum milhão de 
reais). 
 
 
Pede Deferimento. 
 
Rio Branco/AC, 27 de fevereiro de 2003. 
 
 
 
 
 
 Marcus Vinicius Aguiar Macedo 
PROCURADOR DA REPÚBLICA 
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ANEXO J – Sentença da Ação Civil Pública n. 2003-30.00.000476-5. 
 
 
Processo n: 2003-30.00.000476-5 1 ª Vara 
Ação Civil Pública (Classe 07100) 
Requerente: Ministério Público Federal 
Requeridos: União e Outros 
 
 
 
 
 
SENTENÇA 
 
 
1. Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face 
da UNIÃO, FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO FUNAI e INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA, objetivando: a) o reavivamento dos 
marcos fronteiriços entre Brasil e Peru, especialmente aqueles localizados na Região do Alto Juruá, 
Estado do Acre, localizados na Terra Indígena do Rio Amônea; b) a instalação de postos de 
policiamento ostensivo naquela área de fronteira, a fim de preservar a Terra Indígena das constantes 
invasões que vem sofrendo por parte de madeireiros peruanos, bem como de narcotraficantes 
internacionais; c) instalação de um posto indígena naquela faixa de fronteira, a fim de ser exercida 
uma efetiva assistência aos índios que habitam aquela região, bem como a instalação de um posto de 
fiscalização ambiental permanente no Município de Marechal Thaumaturgo, onde fica localizada a 
Terra Indígena do Rio Amônea; d) indenização dos danos materiais causados aos índios Ashaninkas 
da Terra Indígena do Rio Amônca, em virtude da destruição da riqueza natural do ecossistema, 
decorrente da inação de diversos órgãos dos Requeridos, revertendo os valores para a Comunidade 
Indígena Ashaninka, mediante a constituição de um fundo a ser gerido sob a fiscalização do Ministério 
Público Federal. 
 
2. Fundamentou os pedidos em Representação proposta pelo Presidente da Associação 
Ashaninka do Rio Amônea - APIWTXA, que noticia que desde o ano de 2000 estão ocorrendo 
inúmeras e repetitivas invasões na Terra Indígena do Rio Amônia, por parte de madeireiros vindos do 
Peru, notadamente com o fito de extrair ilegalmente mogno para ser revendido em seu país de 
origem, fazendo referência ainda a notícias divulgadas pela mídia nacional e até internacional a 
respeito do problema. Requereu produção de prova pericial, a fim de ser fixado o valor dos danos a 
serem indenizados, bem como juntou documentos de fls. 36/293. 
 
3. Citado, o IBAMA (fls. 304/307) discordou que estivesse em inação, pois todas as 
denúncias que narram invasão nas terras Ashaninkas por parte de madeireiros e caçadores 
brasileiros e  peruanos foram devidamente verificadas e constatadas, através de incursões realizadas 
em conjunto com a Polícia Federal e o Exército Brasileiro, conforme relatórios de operações de 
fiscalização ambiental realizadas no período de 2000 a 2003, que fez juntar. Acrescentou que foi 
sugerido à Diretoria de Proteção Ambiental do IBAMA em Brasília - DF a construção de um posto 
avançado da Autarquia na reserva extrativista do Alto Juruá, mas que em razão da burocracia e falta 
de recursos não foi possível viabilizar a obra imediatamente. Finalizou alegando, ainda, deficiência de 
pessoal qualificado no seu quadro de servidores, a inviabilizar a construção de novo posto avançado 
na região. Com essas razões, requereu fosse excluído da obrigação e responsabilidade de arcar com 
o ônus imputado pelo Autor, juntando documentos de fls. 308/316. 
 
4. A UNIAO apresentou contestação no prazo legal, conforme petição em cópia de fls. 
387/395, já que consta como data do protocolo o dia 16.06.2003. Através de sua resposta, a UNIÃO 
levantou preliminar de ilegitimidade ativa do Autor para requerer indenização em favor da Comunidade 
Indígena Ashaninka do Rio Amônia e preliminar de sua ilegitimidade passiva, a fim de transpor-se 
para o pólo ativo da lide, prosseguindo no feito como assistente do Autor. No mérito, requereu o 
indeferimento dos pedidos, em virtude da inexistência de qualquer omissão de sua parte pelos 
possíveis danos causados à cobertura vegetal da região da comunidade indígena Ashaninka do Rio 
Amônia, pugnando ainda pela produção de todos os meios de prova admitidos em Direito e juntando 
documentos de fls. 396/490. 
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5. Em manifestação e fls. 493/498, o Autor da ação se manifesta sobre os documentos 
juntados pela UNIÃO, rebatendo cada uma das alegações contidas na contestação e requerendo o 
prosseguimento do feito até sentença final. Em ocasião anterior, o Autor já havia se manifestado sobre 
a contestação do IBAMA (fls. 319/322). Outrossim, a FUNAI não apresentou resposta à petição inicial 
(certidão de fl. 317). 
 
6. Na fase de produção de indicação das provas a serem produzidas, o Autor requereu a 
realização de perícia judicial (fls. 326), a fim de ser mensurada a quantidade de árvores derrubadas 
ilegalmente, bem como ser demonstrados os danos ambientais causados, com a fixação do 
respectivo valor indenizatório. A UNIÃO, através da manifestação de fls. 330/33 1, não requereu a 
produção de qualquer prova, não tendo a FUNAI e o IBAMA se manifestado nesta fase processual 
(certidão de fl. 324). 
 
7. Através da decisão de fls. 375/376, foi deferida a prova pericial, mas mediante nomeação 
de profissional habilitado, e não de designação de funcionários do próprio Requerido IBAMA, como 
pretendia o Autor. Ao mesmo tempo, facultou-se a todos os Requeridos a apresentação de 
manifestação sobre os documentos de fls. 335/374 juntados pelo Autor. 
 
8. Em face da decisão que designava profissional habilitado como Perito do Juízo e afirmava 
a necessidade do pagamento dos seus serviços, o Autor, através da petição de fls. 379/380, desistiu 
de produzir a prova pericial, requerendo o prosseguimento da ação "tal qual ela se encontra". Já pela 
petição de fls, 385/386, os Requeridos UNIÃO e IBAMA se manifestaram sobre os documentos 
juntados às fls. 335/374, dizendo que eles não apresentam nenhuma novidade em relação aos fatos 
narrados, confirmando apenas a presença de traficantes e contrabandistas de mogno na região 
amazônica. 
 
9. É o relatório. Passo a decidir. 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
 
10. Defiro o pedido do Autor de desistência da produção de prova pericial. Sendo assim, 
não há qualquer outra prova cuja produção tenha sido requerida pelas partes. Outrossim, não 
conheço da petição de fi. 500 e documentos que a acompanham e da petição com n. de protocolo 
003702 (13.02.2004) e documentos que a acompanham, ambas oriundas do Ministério Público 
Federal, por não ser o momento próprio para produção de prova documental e por não serem tais 
documentos imprescindíveis ao deslinde da causa. De modo que não serão considerados para efeito 
de julgamento, sendo desnecessário facultar aos Requeridos a manifestação sobre tais documentos. 
Por essas razões, julgo antecipadamente a lide, sem a realização de audiência (artigo 330, inciso 1, 
CPC). 
 
11. Rejeito a preliminar levantada pela UNIÃO de ilegitimidade ativa do Autor para pedir 
indenização em favor da Comunidade Indígena Ashaninka do Rio Amônea, pois nos termos do artigo 
129, V, da Constituição de 1988, compete ao Ministério Público defender judicialmente os direitos e 
interesses das populações indígenas. Esta competência é reafirmada através do artigo 5', inciso 111, 
alínea e, e artigo 6", inciso Vil, alíneas a e c, e inciso XI, ambos da Lei Complementar n. 75/93. 
 
12. Rejeito ainda a preliminar de ilegitimidade ativa da UNIÃO e o seu requerimento para 
integrar o pólo afivo da lide, já que há pedido do Autor em face de tal ente público. Na verdade, 
imputa-se à UNIÃO a não realização de obrigações que lhe são próprias, especialmente a obrigação 
de proteger as terras indígenas (um dever constitucional) e o dever de defender e preservar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado (também dever constitucional, nos termos do artigo 225, caput, 
e § 1º, inciso VII, da Constituição de 1988). 
 
13. Sendo assim, não se pode falar de ilegitimidade passiva da UNIÃO, muito menos de 
sua transposição para o pólo ativo da demanda. É a UNIÃO que dispõe de aparato policial, e mesmo 
militar, adequado à fiscalização da área invadida. Essa observação é reforçada pelo fato de que as 
agressões à Terra Indígena ocorrem via invasão estrangeira do território nacional, mediante a prática 
de delitos de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes e de crimes contra o meio ambiente. 
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14. Portanto, a UNIÃO pode sofrer o ônus de condenação à obrigação de implementar 
atividades, obras e operações na área, sendo certo que detém a 44 chave" do orçamento. Por isso 
tudo, juridicamente relevante, do ponto de vista processual, manter a UNIÃO no pólo passivo da 
demanda, pois em casos em que o Estado efetivamente tenha se omitido, resultando dano a ser 
reparado, deve ele ser colocado em tal posição (Hugo Nigro Mazzilli). 
 
15. Quanto ao mérito, assiste razão ao Autor da ação. 
 
16. Destarte, incontroverso nos autos a ocorrência de invasões na Terra Indígena do Rio 
Amônea, seja por parte de madeireiros ou mesmo narcotraficantes brasileiros e estrangeiros 
(peruanos), assim como alegado inicialmente pelo Autor. A finalidade é a retirada de mogno da área 
de posse permanente da Comunidade Indígena Ashaninka do Rio Amônca, bem como o transporte de 
substância entorpecente de uso e transporte proscrito. A par da revelia da FUNAI, nem UNIÃO e nem 
IBAMA controvertem acerca de tal situação fática. 
 
17. Decerto, em sua resposta, o IBAMA reconhece "a gravidade dos fatos ali constatados" 
(referindo-se à notícia de invasão da Terra Indígena para retirada de madeira), fato que levou a 
contatar a sede da Autarquia em Brasília - DF, sugerindo diversas medidas para solução do problema, 
todas com sua execução imediata comprometida em razão da necessidade de liberação orçamentária 
e financeira de recursos públicos. 
 
18. Ainda na sua resposta, o IBAMA junta relatório de fiscalização e outros documentos 
relativos ao problema. 0 Relatório do Escritório Regional de Cruzeiro do Sul da Gerência Executiva do 
IBAMA/AC (fls. 311/314), por sinal, evidencia a veracidade da alegação da invasão da Terra Indígena 
Ashaninka do Rio Amônia. Consta ali que se verificou in loco, em novembro de 2002, a existência de 
acampamento erguido por estrangeiros (peruanos), com claros sinais de derrubada de madeira na 
área. Foram juntadas cópias de fotografias retratando o local, fls. 312/314, que mostram o 
acampamento e árvore de mogno derrubada, Ao final, concluindo que "é contundente a falta que uma 
presença mais ostensiva do estado faz em regiões como essas", o relatório sugere a construção de 
um posto avançado na região (fi. 314). 
 
19. A própria Gerente Executiva do IBAMA/AC, em expediente datado de 30 de janeiro de 
2003, reconhece os fatos alegados na inicial, reportando-se ao Diretor de Proteção Ambiental do 
órgão, em Brasília - DF, solicitando a constante presença do Poder Público na área, com a construção 
de um Batalhão de Fronteira do Exército, o reavivamento da demarcação da fronteira e a construção 
dos marcos 39, 40 e 41 que foram danificados; a construção de uma sede do IBAMA na Reserva 
Extrativista do Alto Juruá, com trabalho em parceria com Exército, Polícia Federal, Prefeitura, FUNAI e 
Governo do Estado. 
 
20. Além disso, a Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, 
Violência e Narcotráfico - CSPCCOVN, Comissão da Amazônia e Desenvolvimento Regional - CADR, 
da Câmara dos Deputados, realizou viagem com a finalidade de averiguar, in loco, as denúncias sobre 
tráficos de drogas e exploração ilegal de mogno nas terras da tribo Ashaninkas (Kampas), das terras 
dos índios Arara do Rio Amônea, e na área sul do Parque Nacional da Serra do Divisor, no município 
de Marechal Thaumaturgo - Acre, por madeireiros peruanos. Em razão da diligência, elaborou o 
Relatório de Viagem de fis. 337/374, concluindo que "o abandono da região fronteiriça pelo Brasil e a 
ação criminosa de madeireiras estrangeiras na região fazem inúmeras vítimas. Além dos povos da 
floresta - índios, mateiros, ribeirinhos, seringueiros - que começam a ter suas atividades afetadas pela 
ação dos estrangeiros naquela área, o mogno brasileiro, uma das riquezas mais importantes da nossa 
biodiversidade, também é vítima deste abandono" (fl. 358), 
 
21. 0 relatório é arrematado com a afirmação de que "diante deste quadro é 
imprescindível que o governo brasileiro aja com rigor, convocando o governo peruano para o 
avivamento imediato da fronteira brasileira com o Peru. É imprescindível também que seja criado e 
instalado o Pelotão Especial de Fronteira no município de Marechal Thaumaturgo, bem como 
ampliado o quadro de policiais federais e de agentes fiscais do IBAMA na região" (fl. 359). 
 
22. 0 que importa ver é que a própria UNIÃO, na sua resposta, da mesma maneira não 
nega que as fronteiras do Estado brasileiro, na região, estejam desprotegidas e sem proteção contra a 
invasão de estrangeiros, ainda que com cumplicidade de nacionais. Na verdade, na resposta de fis. 
387/388, a UNIÃO apresenta razões e justificativas no sentido de afirmar ser infundada sua desídia e 
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inércia, pois está trabalhando no sentido de "manter os marcos e resolver as pendências que sempre 
surgiram em áreas fronteiriças da Amazônia" (fi. 389). Por outro lado, afirma ser inadequado instalar 
postos permanentes de policiamento na área fronteiriça, na medida em que seria, inclusive, ingerência 
sobre assuntos típicos da Administração, 
 
23. Não havendo negativa expressa a respeito, chego à conclusão que o fato de haver a 
invasão do território nacional, na área indicada na petição inicial, por estrangeiros para retirada de 
madeira (especialmente mogno), é um fato incontroverso. As controvérsias presentes no processo 
dizem respeito à responsabilização dos Requeridos, em razão daquele fato. E isso é uma questão 
eminentemente jurídica, não de fato. 
 
24. Posta assim a situação, creio não assistir razão à UNIÃO quando diz ser o pedido do 
Autor uma tentativa de ingerência indevida nos negócios da Administração, inclusive porque vigora no 
sistema constitucional brasileiro o princípio da separação dos poderes, de acordo com o artigo 2' da 
Constituição da República. É a própria Administração Pública brasileira que reconhece o problema, 
fazendo reconhecer, ao mesmo tempo, que interesses e direitos daqueles que residem nas terras 
indígenas invadidas estão sendo agredidos. Ora, um tal reconhecimento incorpora no patrimônio 
jurídico dos prejudicados o direito a vindicar em juizo a reparação ou impedimento dos prejuízos 
causados. Sabendo a Administração Pública que o fato prejudicial ocorre, soa ilegal a não adoção de 
medidas imediatas e efetivas tendentes a repará-lo /impedi-lo. 
 
25. Não se trata, portanto, de invasão das esferas de competências próprias da 
Administração Pública, mas a reparação de uma ilegalidade manifesta, na medida em que não se 
corrige o problema imediatamente. E a reparação dos problemas somente pode ser alcançada 
através de medidas como aquelas vindicadas em Juízo pelo Autor da ação: reavivamento dos marcos 
fronteiriços entre o Brasil e o Peru,  especialmente aqueles localizados na Região do Alto Juruá, 
dentro da Terra Indígena do Rio Amônea; instalação de postos de policiamento permanente naquela 
área de fronteira, a fim de preservar a Terra Indígena das constantes invasões que vem sofrendo por 
parte de madeireiros peruanos, bem como de narcotrafi cantes internacionais; instalação de um posto 
indígena naquela faixa de fronteira, a fim de ser prestada efetiva assistência aos índios que habitam 
aquela região; instalação de posto de fiscalização permanente em Marechal Thaumaturgo, Município 
onde fica localizada a Terra Indígena do Rio Amônea. 
 
26. Tais providências são de imperiosa realização e deveriam ser adotadas pela 
Administração Pública brasileira, através dos Requeridos, independentemente de ordem judicial. Mas, 
tendo sido necessário o ajuizamento da ação pertinente, o Judiciário pode e deve perfeitamente 
ordenar as providências necessárias à reparação dos danos que estão sendo causados quase 
ininterruptamente, como bem reconhecem os próprios Requeridos. Não é outro o sentido específico 
da cláusula de acesso à justiça, assim como escrita no artigo 5% inciso XXXV, da Constituição de 
1988. 
 
27. Não desconheço a orientação jurisprudencial que diz que "o art. 3º da Lei n. 7.347185, 
a ser aplicado contra a Administração Pública, há de ser interpretado como vinculado aos princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública, especialmente, o que outorga ao Poder Executivo 
o 'gozo de total liberdade e discricionariedade para eleger as obras prioritárias a serem realizadas, 
ditando a oportunidade e conveniência desta ou daquela obra, não sendo dado ao Poder Judiciário 
obrigá-lo a dar prioridade a determinada tarefa do Poder Público" (STJ, 1ª T., AGA 13 8901 /GO, Rel. 
Min. José Delgado, DJ de 17.11.1997, p. 59456). 
 
28. No entanto, essa orientação não tem aplicação neste caso, em virtude da 
circunstância da Administração Pública, através de suas pessoas jurídicas e órgãos, haver 
reconhecido a agressão contra a Terra Indígena do Rio Amônea, a ponto de haver deslocado 
Comissão da Câmara dos Deputados para avaliar a questão. Se há obrigação constitucional para que 
o Poder Público garanta a integridade do direito de usufi-uto exclusivo pelos índios das riquezas do 
solo existentes nas suas terras indígenas (artigo 231, § 2% da Constituição da República), bem como 
a obrigação de proteger o meio ambiente e a sua própria integridade territorial, o reconhecimento pela 
Administração Pública de que tais interesses estão sendo vilipendiados gera uma posição jurídica 
vindicável pelos interessados. 
 
29. Ora, os interessados estão representados processualmente, nesta ação, pelo 
Ministério Público, pois, como dispõe o artigo 129, inciso 11, da Constituição de 1988, também é 
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função instituição daquele órgão "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias 
a sua garantia". 
 
30. Ademais, o próprio Superior Tribunal de Justiça também já assentou que "cabe ação 
civil pública para obrigar o Estado a promover obras com a finalidade de eliminar danos causados ao 
meio ambiente pela própria administração pública",' mitigando dessa forma a rigidez do princípio da 
separação e harmonia entre os poderes. No caso em julgamento, o Estado dá causa a danos ao meio 
ambiente, na medida em que não cumpre suas obrigações constitucionais de fiscalização e proteção 
de seu território e das riquezas do solo de terra indígena. 
 
31. Há de ser acolhido inclusive o pedido do Autor de reparação pecuniária dos danos 
materiais causados aos índios Ashaninkas da Terra Indígena do Rio Amônea, ainda que o Autor tenha 
desistido da produção da prova pericial que lhe cabia produzir. Aliás, a prova pericial serviria, nas 
palavras do Autor, para "comprovar a efetiva derrubada de grande quantidade de árvores nativas, do 
tipo mogno, em sua maioria, bem como quantificá-las e estabelecer-lhes um valor em numerário 
nacional quando por ocasião da sentença". Não produzindo a prova, ao Autor não falece o direito de 
ver indenizados os prejuízos causados aos indígenas, pois tais prejuízos são reconhecidos pelos 
próprios Requeridos, como já se anotou anteriormente. Nesse particular, o valor da condenação será 
fixado através de liquidação por artigos, na fon-ria dos artigos 608 e 609 do CPC. 
 
DISPOSITIVO 
 
32. Com essas razões, REJEITO as preliminares argüidas pela União, na forma da 
fundamentação retro e, no mérito, ACOLHO os pedidos formulados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL nesta ação civil pública para: 
a) ordenar à UNIÃO que proceda ao reavivamento dos marcos fronteiriços entre o Brasil e o 
Peru, especialmente aqueles localizados na Região do Alto Juruá, que ficam dentro da Terra Indígena 
do Rio Amônea, concluindo os trabalhos em até 180 (cento e oitenta) dias; 
b) ordenar à UNIÃO que proceda à instalação de posto de policiamento permanente na 
fronteira entre Brasil e Peru, na Região do Alto Juruá, na Terra Indígena do Rio Amônea, pondo-o em 
efetivo funcionamento em até 180 (cento e oitenta) dias; 
c) ordenar à FUNAI que proceda à instalação de um posto indígena na faixa de fronteira 
entre Brasil e Peru, na Região do Alto Juruá, na Terra Indígena do Rio Amônea, pondo-o em efetivo 
funcionamento em até 180 (cento e oitenta) dias; 
d) ordenar ao IBAMA que proceda à instalação de um posto de fiscalização ambiental 
permanente em Marechal Thaumaturgo, Município da Região do Alto Juruá, local onde fica localizada 
a Terra Indígena do Rio Amônea, pondo-o em funcionamento em até 180 (cento e oitenta) dias; 
e) condenar a UNIÃO a indenizar os danos materiais causados aos índios Ashaninkas da 
Terra Indígena do Rio Amônea pelos invasores do seu território, devendo o valor da condenação ser 
fixado através de liquidação por artigos, na forma dos artigos 608 e 609 do CPC, já que necessário 
provar o valor exato dos danos causados. 0 valor da indenização será revertido em beneficio da 
Comunidade Indígena Ashaninka, em projeto de uso racional da referida comunidade, com gestão da 
FUNAI e fiscalização do Ministério Público Federal. 
 
33. Comino em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a multa diária, incidente na hipótese de 
haver descumprimento das determinações contidas nesta sentença, a ser revertida em beneficio da 
Comunidade Indígena Ashaninka, em projeto de uso racional da referida comunidade, com gestão da 
FUNAI e fiscalização do Ministério Público Federal. 
 
34. Declaro EXTINTO o processo com exame do mérito (art. 269, I, CPC). 
 
35. Sem custas e honorários, sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (art- 475, 1, 
CPC). P.R.I. 
 
Rio Branco (AC), 10 de março de 2004. 
             David Wilson de Abreu Pardo     
JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA 
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ANEXO K – Carta-denúncia, levada a público por organizações indigenistas 
brasileiras e peruanas. 
 
 
Peru letter 
 
 
Graves enfrentamientos en la frontera Perú-Brasil: los pueblos indígenas se pronuncian 
 
Las organizaciones indígenas e indigenistas, brasileñas y peruanas, que suscribimos el 
presente pronunciamiento, expresamos nuestra preocupación por la falta de atención a las denuncias 
que, durante más de una década, hemos efectuado ante la invasión de nuestros territorios, de las las 
Reservas Territoriales Isconahua, Murunahua, Mashco Piro, Madre de Dios, del lado peruano, así 
como en áreas del Parque Nacional Sierra del Divisor y de la Tierra Indígena Kampa del Río Amonya, 
en el lado brasileño, por madereros peruanos.  
 
Esta situación viene provocando desplazamientos y migraciones forzadas de poblaciones 
indígenas en aislamiento hacia territorio de Brasil, generando enfrentamientos con poblaciones 
Asháninka, Manchineri, Kashinahua, Culina y Yaminahua, en el Estado de Acre. 
 
Frente a estos hechos denunciamos: 
 
a) La política peruana de concesiones forestales que vienen presionando a muchos pueblos 
aislados de las zonas de Callería, Masisea, Yurúa y Purús, en la región Ucayali. 
 
b) La existencia de proyectos de construcción y apertura de carreteras: Puerto Esperanza – 
Iñapari y Masaray – Cruzeiro del Sur, que atravesarán zonas habitadas por pueblos indígenas en 
aislamiento en Purús – Madre de Dios y Callería, Ucayali, respectivamente. 
 
Estas acciones responden al desmedido interés de personas y empresas madereras de 
enriquecerse a través de la explotación de recursos forestales de alto valor, con la anuencia de las 
autoridades peruanas, sin tomar en cuenta las consecuencias de sus acciones sobre los pueblos 
indígenas aislados de lado peruano y las poblaciones indígenas establecidas en la frontera brasileña. 
 
 
 
Por tanto, exigimos: 
 
1. Frenar inmediatamente las invasiones de madereros en territorios indígenas para evitar 
que los enfrentamientos se agraven y causen más muertes. 
 
2. Sancionar a las empresas que resulten responsables de esta situación, rescindiéndoles 
los contratos los contratos forestales otorgados. 
 
3. Cancelar los proyectos de construcción de carreteras y cualquier otro tipo de proyecto que 
afecte la integridad de los territorios indígenas, parques nacionales y, sobre todo, de los territorios 
habitados por pueblos indígenas aislados. 
 
4. Implementar políticas y mecanismos efectivos de protección de los pueblos indígenas 
aislados de la frontera Perú-Brasil. 
                                   
 
                  
Rio Branco, 02 de diciembre de 2007. 
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ANEXO L – Rondon, o Marechal da Floresta (Fonte: FREITAS, 2003. Coleção: A 
Vida dos Grandes Brasileiros). 
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ANEXO M – Fotos, mapas e imagens de satélite da Terra Indígena Ashaninka 
(Fontes: IBAMA e Comissão Pró-Índio/CPI). 
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ANEXO N – Índios Ashaninka (Fontes: Programa Estadual de Zoneamento 
Ecológico-Econômico/AC, Instituto Sócio-Ambiental e Comissão Pró-Índio/CPI). 
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ANEXO O – Situação das Terras Indígenas no Estado do Acre (Fonte: 
Funai/Brasília). 
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ANEXO P – O avanço da fronteira amazônica (Fonte: Instituto Socioambiental). 
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ANEXO Q – A devastação na Amazônia (Fonte: Picoli, 2006). 
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ANEXO R – Matérias jornalísticas (Fonte: jornal PÁGINA 20, de Rio Branco/AC, de 
19 e 20 de fev. 2006 e de 17 e 18 de fev. de 2008). 
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ANEXO S – Mapa da Amazônia (Fonte: Instituto Socioambiental). 
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ANEXO T – Mapa de localização do Acre na América do Sul e no Brasil (Fonte: 
Programa Estadual de Zoneamento Ecológico-Econômico/AC). 
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ANEXO U – Mapa das Terras Indígenas no Brasil (Fonte: Instituto Socioambiental). 
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ANEXO V – Mapa referente às Terras Indígenas e Unidades de Conservação na 
Amazônia Legal (Fonte: Instituto Socioambiental). 
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ANEXO X – Mapa das Terras Indígenas no Estado do Acre (Fonte: Funai / Brasília). 
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ANEXO Y – Mapa sobre a exploração da floresta na Bacia Amazônica (Fonte: 
Revista National Geographic Brasil). 
 
 
 
